
ESTADOS UNIDOS O BRASIL

SECÇÃO
ANO LXXXI — N. 245

	
CAPITAL FEDERAL
	

QUARTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.844 ^— DE 19 DE OUTUBRO - DE 1942

• Cria a 9.a Bateria Independente de Artilharia de Costa

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo _único. É criada, para instalação imediata, a 9• a Bateria Indepen-
dente de Artilharia de Costa (Forte de Paranaguá), com efetivo e material
que serão fixados, posteriormente, pelo Ministro de Estado da Guerra.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54."
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.845 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

Cria a 7•5 Bateria Independente de Artilharia de Costa

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. É criada, para instalação imediata, a 7.8 Bateria Indepen-
dente de Artilharia de Costa (Forte Marechal Moura), com efetivo e mate-
rial que serão fixados, posteriormente, pelo Ministro de Estado da Guerra.

. Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

. • DECRETO N. 10.236 — DE 13 DE AGOSTO DE 1942

•Autoriza o cidadão brasileiro Walfrido Moreira de Carvalho a pasquisar
quartzo no município de Sete Lagoas - do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Wa/frido Moreira de
Carvalho a pesquisar quartzo em terrenos de sua propriedade e de her-
deiros de Joaquim Moreira de Souza Carvalho Junior, situado na fazenda
de São Bento no distrito de Jequitibá no município de Sete Lagoas do Es-
tado de Minas - Gerais, numa área de quinze hectares (15 Ha) delimitada
por um retângulo que tem um dos seus vértices situado à distância de mil
metros (1.000 m), rumo magnético trinta e" cinco graus noroeste (35° NW)

.da confluência dos córregos do Estreito e do Capão Alto e cujos lados adja-
centes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: - oitocentos e trinta e três metros e trinta-e três centímetros (833,33 m),
norte (N) e cento e oitenta metros (180 m), oeste (W), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos tprmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização da pesquisa, que será uma via au-
tentica deste decreto, pagará a taxa de cento e cinquenta mil reis (150$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-

-neral do Ministério da Agricultura.	 ,
Art. 4.0 Revogam-se as disposições - em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1942, 121.° da Independência • 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

.Apolonio Saltes.
- (N. 13.651 — 19-10-42 — 490).

DECRETO N. 10.520 -- DE 28 DE SETEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão &asneiro José Pires da Silva a pesquisar minério de
manganês no município de Passos do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, dê
29- de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José Pires da Silva a pes-
quisar minério de manganês numa área de sete hectares oitenta e nove
ares e vinte centiares (7,8920 Ha) situada no "Bairro de Toledos" município
de Passos do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo tendo
um vértice a trinta e quatro metros (34 m) na direção setenta graus e trinta
e cinco minutos noroeste (700 35' NW) magnético da sede da "Fazenda
Quilombo" e os lados adjacentes a esse vértice trezentos e setenta metros
(370 m) e rumo vinte e quatro graus sudeste' (24° SE) magnético, duzen-
tos e dezesseis metros (216 m) e rumo sessenta e seis graus nordeste
(66° NE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

ApoIonio Saltes.

(N. 13.532 — 19-10-42 — 41$8).

DECRETO N. 10.656 — DD 16 DE OUTUBRO DE 1942

Outorga à Sociedade Anônima Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo C011,n

cessão para o aproveitamento progressivo de energia hidráulica na ca-
choeira denominada "Salto Palmitar no rio Palmito!, distrito' de C011n•

cárdia, município de União da Vitórir, Estado do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do art. 150 do Código de
Águas (decreto n. 24.643, de 10 de julho de 1934), decreta:

Art. 1.0 É outorgada . à Sociedade Anônima Indústria'. Reunidas Fran-
cisco Matarazzo, respeitados os direitos de terceiros anteriormente adqui-
ridos, concessão para C) aprove:tamento progressivo 'da energia hidráulica
do "Salto Palmital" no rio Palmital, distrito de Concórdia, município de
União da Vitória, Estado do Pacaná.

â 1.0 O aproveitamento inicial será de trezentos (300) kw correspon-
dentes à altura de queda de quinze metroã e trinta centímetros (15,30 m)
e à descarga de duzentos (200) litros por segundo.

â 2.0 O aproveitamento destina-se à utilização de energia para uso ex-
clusivo da concessionária.

Conlinim na laig. 15.051.
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C9ntirutti; !;o . cla 1.1.1 pdg
Art. 2.0 Sob pena de' caducidade da presente concessão, a concessio-

nária obriga-se a:

1 — Registá-la na Divisão de Águas, dentro do prazo de trinta (30)
dias após a publicação.

— Apresentar, em três (3) vias, dentro do prazo de um (1) ano,
contado da data do .registo _deste decreto na Divisará - de Águas:

a) dados sobre o regime do curso dágua a aproveitar, principalmente
os relativos à descarga de estiagem e à de cheia, bem como à variação do
nivel dágua a montante e a jusante da tonta de energia a ser aproveitada;

b) planta, em escala razoavel, da área onde se fará o , aproveitamento
de energia, abrangendo a parte atingida pelo remanso da barragem, e perfil
do rio a montante e a jusante do local do aproveitamento;

c) método de cálculo da barragem, projeto, épura e justificação do tipo
adotado, dados geológicos relativos ao terreno' em que será, construida a
barragem, cálculo e dimensionamento das comportas, adufas, tomada dágua
e canal de derivação, secções longitudinais e transversais; orçamento; dispo-
sições que assegurem a conservação e 'a livre circulação dos peixes;

d) conduto forçado: cálculo e justificação do tipo adotado, planta e
perfil com todas as indicações necessárias e observância das escalas seguintes:
para as plantas, um por duzentos (1/200), para os perfis, horizontal, um por
duzentos (1/200) e vertical um por cem (1/100), cálculo e desenho do
assentamento e fixação dos blocos de ancoragem, orçamento;

e) edifício da usina: cálculo, projeto e orçamento; turbina: justifi.
cação do tipo adotado; seu rendimento em carias diferentes, em múltiplos
de 1/4 ou 1/8 até plena carga, indicaçãO da velocidade característica de
embalagem ou disparo, sentido de rotação e indicação da velocidade com
25, 50 e 100 por cento de carga; características de seu regulador e apare-'s
lhos de medição; desenho . da turbina e discriminação do tempo de fecha-
mento, canal de fuga, etc., orçamentos respectivos;

t) geradores: justificação do tipo adotado; potência, tensão, fator de
potência, rendimentos em diferentes cargas com COS	 — 0,8; frequência;

g) excitatriz, tipo, potência, tensão, rendimento, acoplamento;

h) transformadores: as mesmas exigências feitas aos geradores;

i) esquema das ligações, indicação da linha cie alta tensão, e de trans
missão, para-raios; bobinas de choques, cálculo mecânico e elétrico da linha
cie transmissão com o fator de potência igual a 0,8 para perda de potência;
tensão na partida e na chegada; distáncia entre os condutos, projeto das
pontes; orçamento;

j) memorial justificativo, incluindo orçamento global e detalhado de
todas as partes do projeto, bem como das -desapropriações a fazer.

III — Obedecer, em todos os projetos, às prescrições de ordem técnica
que forem determinadas pela Divisão de Águas.

IV — Assinar o contrato disciplinar da concessão dentro do prazo de
trinta (30) dias, contados da data em que' for publicada a aprovação da
respectiva minuta pelo Ministro da Agricultura.

V — Apresentar o mesmo contrato à Divisão de Águas para os fins
de registo até sessenta (60) dias depois de registado no Tribuna/ de Contas.

Art. 3.° A concessionária fica obrigada a construir e a manter nas pro-
ximidades do local do aproveitamento, onde e desde quando for determinado
pela Divisão de Águas, as instalações necessárias a observações linimétricas
e medições de descarga do curso dágua, que vai utilizar, e a realizar as

. observações de acordo com as instruções da mesma Divisão.

Art. 4.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será pre-
parada pela Divisão de Águas e submetida à aprovação do Ministro da
An-icultura.

Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (301 anos,
contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.0 Findo o prazo da concessão, toda a propriedade da concessio-
nária que, no momento, existir em função exclusiva e permanente do apro-
veitamento de energia hidráulica, reverterá para o Município de União da
Vitória, mediante indenização do cusea histórico, isto e, do capital efetiva-
mente invertido, menos a depreciação.

§ ,1.° Se o Município de União da Vitória fizer uso do seu direito a
essa reversão, cumprir-lhe-á garantir à ex-concessionária, mediante preço
calculado pela forma estabelecida no Código de Águas, o fornecimento da
energia que não for utilizada para serviços públicos ou de utilidade pública.

§ 2.0 No caso contrário, caberá à concessionária a alternativa de sequerer
ao Governo Federal seja renovada a concessão pela forma que, no respectivo
contrato, deverá estar prevista, ou de restabelecer, no curso dágua, às suas
expensas, a situação anterior ao aproveitamento concedido. 	 ,

§ 3.0 Para os efeitos do § 2.° deste artigo, fica a concessionária obrigada
a dar conhecimento ao Governo Federal da decisão do Município de União
da Vitória e a entrar com o requerimento de prorrogação da concessão OU

o de desistência desta,- até seis (6) meses antes do término do respectivo
prazo.

Art. 7.0 A concessionária, dadas as condições peculiares do aproveita-
mento, fica dispensada da reserva de energia de que trata o art. 153, alínea
e. do Código de Águas.

Art. 8.° 'A concessionária gozará, desde a data do registii de que trata
o art. 5.° e enquanto vigorar esta concessão, dos favores constantes do
Código de Águas e das leis especiais sobres Matéria.

Art. 9.° Este decreto entra em vigor ria data da sua publicação, ro-
vogadas as disposições em contrário. 	 -

Rio de Janeiro, lõ de outubro de 1942, 121.0 da Independência e 54.€
da República.

GETULIO VARGAS.

Apo/onio Salles.
(N. 13.537 — 19-10-42 — 18957).

DECRETO N. 10.659 _— DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

Declara a caducidade da concessão outorgada à Rádio Piratininga para esta.
belecimento de uma estação rádioditusora

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. É declarado caduco, por inobservância do disposto na
cláusula IX, letra a, relativamente à Obrigação imposta pelo artigo 16, § 1.°,
letra 1, do decreto n. 21.111, de 1 de março de 1932, o contrato celebrado
com a Rádio Piratininga em virtude do decreto n. 401, de 31 de outubro de
1935, para execução de serviço de radiodifusão na capital do Estado de São
Pau/o.

Rio de Janeiro, 1Ç de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
-da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 10.660 — DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

Aprova projed c_ e orçamento para obras na Estrada de Ferro Central do
Brasil

O Presidente da República, usando da atribuição que "he confere o
artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e respectivo orçamento na
importância de 566:690$4 (quinhentos e sesaenta e seis contos seiscentos
e noventa mil e quatrocentos reis), que com este baixam, rubricados pelo
Diretor da Divisão de- Orçamento do Departamento de Administração do
Ministério da Viação e Obras públicas, para a construção de um desvio em
Resende, ligando a Escola Militar à estação local, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Biasil.

Rio de Janeiro, 19 de outubro .de 1942, 121.° da Independência a
54.0 da República.

GETULIO VARdAS

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 10.662 — JE • 19 DE' OUTUBRO DE 1ã42

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituiçãc e nos termos do art. L° alínea n, do de-
creto-lei n. 3.195, de 14 de abril de - 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 24 cargos da classe I da carreira de Média°
Sanitarista do Quadro Suplementar do Ministerio da Educação e Saude,
vagos em virtude da promoção de jacala Bergstein, Luiz Bicalho, Edmar
Terra Blois, Eleyson Cardoso, Lourival de Freitas Carvalho, João Orlando
Morais Corrêa, Joel Magalhães Marques, Antonio Acatauassu Nunes Filho,
Fabio Martins Palháno, Decio Pagani, Leopoldo Acioli do Prado, Armando
da Costa Ramos, Pedro Augusto de Araujo Sampaio, Adolfo Botelho
Seixas, transferência de Almir Godofredo de Almeida e Castro, Alcides
Figueiredo da Silva Jardim, Valário Regia Konder, jacinto Cardoso Ma-
chado, Luiz Campos Melo, Adelmar Carvalho Mendonça, Pedro Batista
de Araujo Pena, Mano Magalhães da Silveira, Aquiles Scorzeli Junior,
Marcelo da Silva Junior, devendo a dotação correspondente' ser levada
a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942, 121.° da Independência •

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanerna.



MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Benevenuto dos Santos Junior do cargo da classe
F da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe G da
dessa carreira, vago em virtude do falecimento de
Hildebrando Corrêa de Sé da Costa.

Francisco da Silva Lemos do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Carmen Chaves do Nascimento.

Jocelyn da Silva do cargo da classe F da carreira
de Escriturário (decreto-lei n. 145, de 1937), do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, $o cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude de nomeação para outro cargo de José
da Gama Filgueiras Lima.

Walter da Fonseca Franco do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude do falecimento de Gu-
mercindo Joaquim de Carvalho.

Sebastião Fernandes Brandão do cargo da classe
E da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937), do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessã
carreira, vago em virtude da promoção de Bene-
venuto dos Santos Jonior.

Claudionor Barbosa Neves do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145. de
1937), do extinto Quadro II do Ministério de Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F desaa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Cal-
los Capossolli.

Joaquim Ferreira Junior do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Walter
da Fonseca Franco,

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Oswaldo Dias dos Santos do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145. de
1937), do extinto Quadro I Ido Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de An-
tonio Orphão dos Santos.

Oswaldo José Ribeiro do cargo da classe E da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145. do
1937), do extinto Quadro II do Ministério da Via-

ção e Obras Públicas ,ao cargo da classe F desse
carreira, vago em virtude da promoção de Fran-
cisco da Silva Lemos.

•

José Barbosa Sobrinho
carreira de Escriturário
1937), do extinto Quadro
ção e Obras Públicas, ao
carreira, vago em virtude
da Silva.

do cargo da classe E da
(decreto-lei n. 145, de

II do Ministério da Via-
cargo da classe F dessa
da promoção de Jocelyn

DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 57 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
25.216, de 1942, do Departamento de Administra-
..ã0 de Ministério da Viacão e Obras Públicas:

, dar
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO DE 1942,

O Presidente da República resolve

PROMOVER, POST-MORTEM:

A Capitão Aviador o Primeiro Tenente Avia-
dor — Arthur Oswaldo Cezar de Andrade.

A Capitão Aviador o Primeiro Tenente Aviador
Manoel Mertz da Silva Aguiar.

A Capitão Aviador o Primeiro Tenente Aviador
do Quadro de Oficiais Auxiliares — Roberto Gluk
Studart Montenegro.

PROMOVER:

A Capitão Aviador de acordo com o artigo 157,
do decreto-lei n. 3.864 de 24 de novembro de
1941, o 1.0 Tenente Aviador --.- Rudy Leopoldo
Hoerle.

TORNAR INSUBSISTENTE: •

O decreto de 5 do corrente, que reformou o
1.° Tenente Aviador Rudy Leopoldo Hoerle .

EXONERAR:

O Major Aviador Honorio Ferraz Koeller —
de Sub-Comandante da Base Aérea de Florianó-
polis.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

No 4.0 Corpo de Base Aérea, como Comandante,
• Major Aviador João Arelano dos Passos.

TRANSFERIR:

Do Corpo de Oficiais da Armada para ci
Corpo de Oficiais da Aeronáutica e Qua-
dro de Oficiais Aviadores. •

Os Segundos Tenentes — Felino Alves de Jesus
e Mario Soares Castelo Branco — que concluiram
o curso da Escola de Aeronáutica.

CONCEDER REFORMA:

De acordo com a letra "d" do § 1.0 do
artigo 153 do decreto-lei n. 3.864, de
24 de novembro de 1941 e letra "c" do
artigo 258 do decreto-lei n. 4.162 de 9
de março de 1942.

Ao 3S-Q-AT-CE — Etelvino Rollemberg do
Bonfim.

Nos termos do art. 153, 8 1.0 alínea "c"
do Estatuto dos Militares, baixado pelo
decreto-lei n. 3.084 de 1 de março de
1941, corr.binado com o art. 158, alínea
"b" do mesmo Estatuto.

Ao Marinheiro n. 6.825 — MO-AV — 1. a classe
-- Lourenço Santos —, tornando assim insubsis-
tente o decreto de 13 de dezembro de 1941, ao
mesmo referente.

De acorco com a letra "d" do § 1.0 do ar-
tigo 153, com as vantagens estabelecidas
pela letra "a" do art. 158, do decreto-
lei n. 3.864 de 24 de novembro de 1941,
e letra "c" do art. 258 do decreto-lei
n. 4.162 de 9 de março de 1942.

Ao Soldado de 2.* classe — Rubem da Silveira
Fernandes Gonçalves — , tornando, assim, insub-
sistente o decreto de 17 de agosto do corrente ano
• ao mesmo referente.

REFORMAR:

De acordo com a letra "d" do 8 1.0 do ar-
tigo 153 do decreto-lei n. '3.864 de 24 de
novembro de 1941 e letra "c" do artigo 258
do decreto-lei n. 4.162, de 9 de março de
1942.

O CB-QMR — Antonio Rosa das Virgens.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o artigo 3•0 e seu parágrafo,
do decreto-lei n. 349, de 23 de março de
1938,

Juraci de Oliveira Pereira, ocupante do cargo da
classe G da carreira de Guarda-livros, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, para exer-
cer o cargo da classe H da carreira de Contador
do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude
da promoção de Clodoaldo Pessoa de Mendonça.

Raimundo Ferreira da Costa, ocupante do cargo
da classe . G da carreira de Guarda-livros, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, para
exercer o cargo da classe H da carreira de Conta-
dor do mesmo Quadro e Ministésio, vago em vir-
tude da promoção de Francisco Aristeu de Oli-
veira.

• MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 15 do decreto-lei 111:1•

mero 986, de 27 de dezembro de 1938,

Mario Acioli de Almeida, ocupante do cargo de
Procurador Adjunto (Ministério Púbico Federal),
parirão M, do Quadro da Justiça — Parte Perma-
nente — do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, para exercer, interinamente, como substitu-
to, o cargo de 50 Procurador Regional da República
— Distrito Federal — Ministério Púbico Federal
— Padrão Q, do referido Quadro e Parte, do mes-
mo Ministério, durante o impedimento do respecti-
vo titular Fabio Bonifacio Olinda de Andrada, que
se acha licenciado.

De acordo com o art. 14, item III, letra a,
combinado com o art. 89, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Antônio Viana de Souza, para exercer, interina-
mente, o cargo de Procurador Adjunto (Ministério
Público Federal), padrão M, do Quadro da Justiça,
Parte Permanente, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, durante o impedimento do res-
pectivo titular Mario Acioli de Almeida, em virtu-
de de ter sido nomeado para substituir o 5.4 Pro-
curador Regional da República — Distrito Federal.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 7 DE SETEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONFERIR:

Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras e nos termos do decreto núme-
ro 22.610, de 4 de abril de 1933

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no
grau de Grã-Cruz, a Sua Excelência o Senhor
Isaias Medina A., Presidente dos Estados Unidos
da Venezuela.

De acordo com a letra "b" do § 1.0 do ar-
tigo 153 e art. 157 do decreto-lei n. 3.864
de 24 de novembro de 1941, combinado com
o § 1.° do art. 246 do decreto-lei n. 4.162
de .c; d.. março de 1942.

O Capitão Avii.dor — Rudy Leopoldo Hoerle.



Quarta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAIJ *(Secção I)	 Outubro de . 1942 15653

• decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Raymunda Francisco do
cargo da classe I da carreira de Maquinista de as-

' trada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe J
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de

"José Venuti de Andrade.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Alia da Silveira do cargo da
classe G da carreira de Maquinista de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, nó cargo da classe H dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de An-
tonio Coelho de Moura.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Antonio Casario, do cargo

•da classe H da carreira de maquinista de estrada
de ferro, do extinto Quadro II do Ministério dá
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Al-
tino Gonçalves.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Gentil Reis, do cargo da
classe G da carreira de Maquinista de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Ar-
naldo Marcello.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Gumercindo Gonçalves Coe-
lho, do cargo da classe I da carreira de Maquinis-
ta de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo 'da
classe J dessa carreira, vago em virtude do fale-
cimento de Antonio de Souza Filho.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo--
vou por merecimento, Ignacio Rodrigues do Prado,
do cargo da classe I da carreira de Maquinista de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministé-
rio da Viaeão e Obras Públicas, ao cargo da classe
j dessa carreira, 'vago em virtude da aposentadoria
de Virgilio Antonio Fernandes.

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, João da Silva Batista, do car-
go da classe H da carreira de 1Zaquinista de estrada
de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Raymun-
do Francisco. •

O decreto de 31 de 'agosto de 1942, que promo-
a'eu, por merecimento, Lindolpho Pires, do cargo
da classe G da carreira de Maquinista de estrada de
ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Antonio
Casario.

O decreto de 31 de agosto de 1942. que psomo-
veu, por merecimento, Manoel Julião Pires, do car-
go da classe G da carreira de Maquinista de °sarada
de ferro, do extinto Quadro H do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe F1 dessa
carreira, vago em virtude da promoção de Sebas-
tião Paschoal da Silva.	 *-

O decreto de 31 de agosto de 1942, que promo-
veu, por merecimento, Sebastião Paschoal da Silva,
do cargo da classe R da carreira de Maquinista de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de João Pinheiro.

CONSIDERAR PROMOVIDO POR MERECIMENT8:

A partir de 21 de setembro de 1942, de
.acordo com o art. 57, A 2.°, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 26.216, de 1942, do Departamento de Adminis-'s
traço do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Francisco GlYcerio Pires, do cargo da classe I da‘
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do ex-
tinto' Quadro II do Ministério da Viação e Obras!
Públicas, ao cargo da classe J dessa carreira, vago"
em .yirtude da aposentadoria de José Venuti de
Andrade.
. Carlos Gonçalves Braga, do cargo da classe I da_
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do bx-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras

Públicas, ao cargo /da classe J dessa carreira, vago
em virtude do - falecimento de Antonio de Souza
Filho.

Manoel Alves Pinheiro, do cargo da classe I da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadi-o II do Ministério . da Viação e. Obras
Públicas, ao cargo, da classe J :dessa' carreira, vago
em virtude da aposentadoria 'de Virgilio .Antonio
Fernandes.

Sebastião Jovelirio domes, do cargo da classe H
da carreira de Maquinista de estrada "de ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção' de Francisco Glycerio
Pires

Odilio de Lima e Silva do cargo da ' classe H. da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da .aps sentadoria de João Pinheiro.

Moacyr de Souza do cargo da classe H da car-
reira de. Maquinista de estrada de ferro, do ex-
tinto Quadro. II do Ministério da Viação e Obras
Públicas,, ao cargo da classe I . dessa carreira, vago
em virtude da 'aposentadoria de Altino Gonçalves.

Casario de Souza do cargo da classe G da car-
reira de Maquinista de estrada le ferro, do ex-
tinto Quadro II dó Ministério . da Wação e Obras
Públicas, ao oro go da classe H dessa carreira, vago
em virtude da apointadoria de Arnaldo Marcello.

Francisco Zia. cia Machado do sargo da classe G
da carreira de Mac_uinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro II • do Ministério da Viação e
Obras públicas, ao cargo da classe H dessa carreira,
vago em virtude ch promoção de Sebastião Jove-
lino Gomes.

João . Carlos , de Oliveira do' cargo da classe G
da carreira de . Maquinista de . estr .da 'cle ferro, do
extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Odi/io de Lima e
Silvá:

.Herculano Rodrigues do cargo da classe G da
carreira de Maquinista de estrada de ferro, do
extinto Quadro Il do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe H de, sa carreira,
vago em virtuae da aposentadoria de Antonio
Coelho de Mo. ra.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do
decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro

. de 1939,
•

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 26.735, de 1142, do Departamento de Admi-
nistração do , Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,

Alexandrina Alves das Neves Gomes no cargo
da classe E da ca:reira de Postalissa-auxiliar, do
Quadro IH — Parte Suplementar — do Ministé-
rio da Viação e Otras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 26.631, de 1f'42, do Deporta nento de Admi-
ri:stração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,

Antonio Penina no cargo da classe F da carreira
de . Postalista-auxilicr, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério ds Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do proceso nú-
mero 26.639, de 1942, ao Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas,

Dulcides de Moura Borges no :argo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III
-- Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicss.

Tendo em sista o que consts do processo nú-
mero 26.643, de 1942, s'o Departimento de Admi-
nistração do Ministério da Viação e Obras PU.-

'blicas,'	 "
João Baptista de Oliveira, no cargo da classe C

da carreira de Carteiro, do Quadro III c;-. Parte
Suplementar----- do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 26.644, de 1942, do Departia....nto de Ad-
ministração do Ministério da Viação • Obras Pú-
blicas:

Perollna Guimarães Freire no cargo da classe D
da carreira de Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério da Viação •
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
26.744, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

A Yolanda Giovanini Massãra, do cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do Quadro III —
Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238, item I, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
24.544, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Nelson Louzada, do cargo da classe B da carreira
de Carteiro, do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras Públicas.

DECRETO DE 20 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR: "EX-OFFICIO", NO INTERESSE

ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o artigo 64, item II, combi-
nado com o artigo 63, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939.

Odilio Alves Macieira do cargo da classe J da
carreira de Telegrafista do Quadro III --- Parte
Suplementar —c do Ministério; dá Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe ; da carreira de
Oficial Administrativo do mesmo Quadro - Parte
Permanente — e Ministério, vago em virtude da
aposentadoria de Antônio Nunes Rodrigues.

APOSENTAR NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

,Tendo em vista o que consta do processo número
7.101, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

José Pereira Lopes no cargo da classe I da car- ,
reira de Mestre de linha, do extinto Quadro 11 do
Ministério da Viação e Obras Públicas.

José Tarcitano no cargo da classe I da carrára
de Mestre de linha, do extinto Quadro II do Minis.
sério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo número
4.628, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ernesto de Abreu Sardinha no cargo da classe 13
da carreira de Carteiro, do Quadro IH — Parte
Suplementar — do Ministério da Viação e Obra)
Públicas.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acOrdo com o art. 93, A 1.°, alínea "a",
do decreto-lei n: 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
26.821, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras Públicas.

A Raphael Chaparro Sanchez do cargo da classe
B da carreira de Carteiro, do Quadro 111 — Parte Mb:
Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Gabinete do Coordenador da Mobi-

lização Econômica
PORT aRIA N. 4-42, DE 19 DE OUTUBRO

DE 1952

O Coordenador da Mobilização Económica:
cru face da 'exainção do Comissão da .Defesa
da Economia Nacional e usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 1.0 do decreto-lei
n. 4.750, de 28 de setembro de 1942, resolve:

Determinar que as Juntas. Delegações e
Sub-Comissões da extinta Comissão de Defesa
da Economia Nacional façam a transferência
para a Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil de todo o material de trabalho
e arquivos existentes, quer com referência à
legislação baixada a respeito, quer com rela-
ção aos casos concretos anteriores.

A presente portaria entrará cru vigor na
data de sua publicação.

Rio, de Janeiro, 19 de outubro de 1942.
João Albertó Lins de Barros, Coordenador
Mobilização .Econômica.

PORTARIA N. 5-42, DE 19 DE OUTUBRO
DE 1942

O Coordenador da Mobilização Econômica,
Considerando a extraordinária irriporttincia

q ue envolve . o problema da alimentação cole-
tis a em tempo de guera;

Considerando a necessidade de que se esta-
beleça Para todo o pais um plano de economia
alimentar cientificamente dirigido;

Considerando • a necessidade urgente e im-
periosa .de coordenar, controlar e orientar to-
das as atividades concernentes à alimentação
do pais, no intuito de que seja satisfat,oria-
mente assegurado o abastecimento das popu-
lações das diversas regiões brasileiras;

Resolve:
a) criar o Serviço Técnico de Alimentação

Nacional, ao qual competirá tomar as medidas
técnicas indispensaveis, para que seja levada
a efeito, no setor da alimentação, a mobiliza-
ção econômica determinada pelo decreto-lei
-n. 4,750, de 28 de setembro de 1942;

b) -incumbir o chefe deste Serviço, de ela-
borar e apresentar, com a devida urgência, a
regulamentação das atividades deste orgão téc-
nico, indispensaveis ao perfeito desempenho
• .suris finalidades em todo o território na-
cional;

e)designar para as funções de chefe do Ser-
viço Técnico de Alimentação Nacional o pro-
fessor Josué de Castro, catedrático da Univer-
sidade do Brasil.
. Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. —
João Alberto Lins de Barros, Coordenador da
Mobilização Econômica.

PORTARIA N. 6-42. DE 19 DE OUTUBRO
DE 1912

O Coordenador da .Mobilização Econômica.
no uso das atribuições que lhe confere o pa-
rágrafo único do- art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 4.750, de 23 de setembro de 1942, re-
solve:

Indica o Dr. Oscar Saraiva, consultor -jud-
aico do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio,- para. sem prejuizo daquele cargo,
exercer as funções de ass,assor jurídico do Ga-
binete do Coordenador da 'Mobilização Eco-
ruNinica.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. —
João Alberto Lins de Barros, Coordenador da
Mobilização Econômica.

PORTARIA N. 7-42, DE 19 DE OUTUBRO
DE 1942

O Coordenador da Mobilizeção Econômica,
usando das atribuições que 'lhe conferem o
art. 1.0, inciso 1 do art. 3.° *e incisps•II,

e IV do art. 4.°, todos do decreto-lei nú-
mero 4.750, ale 28 de setembro de 1942, re-
solve:

designar o • bacharel 'José Soares Maciel
Filho como seu delegado para. intervir na pro-
dução. transporte e distribuição da turfa no
Ditrito Federal e no Estado do. Rio de Ja-
neiro. superintendendo os serviços correspon-
dentes e organizando o consumo do mesmo
combust ivel ;

IT, todas os ocorrências de turfa. no Distrito
Federal e no Estado do Rio de Janeiro, que já
tiverem decreto de autorizarão de lavra, deve-
rão ser comunicarias por seus concessionários,
no prazo de oito (8) dias: ao delegado, a que
se refere o inciso precedente. com a indicação
de sua produção atual e . cle suas futuras pos-
sibilidades.

Parágrafo único. Execluam-se as turfeiras
enumeradas pelo art. 1.0 do decreto-lei
mero , 4.631. de 27 de agosto de 1942.

llf. para o desempenho de suas atribuições,.
poderá o delegado celebrar contratos. consti-
tuir procuradores, designar e autorizar pre-;
postos, contratar serviços com Ol'O.TI OS do go-
verno, contrair empréstimos, adquirir material.
fazer naeamenlos. bem como mobilizar todos
os recursos indisnensaveis à sua função; •

IT. o pioro da turfa será fixado na base
do custo, incluindo-se neste as despesas do ca-
pital invertido.

Rio de Janeiro, 19 de ouitibro de 191?. —
Joã'o Alberto Lin3 de EtorroR, Coordenador' da
Mobilização Econômica,

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SI . PRESI NUE
DA REPUBLICA

exposições ot MOTIVOS

2.715 — 6-10-4a	 Excelentíssimo Senhor
Presidente -da República Este Departamen-
to, tendo em vista a situação 'excepcional por
que atravessa o mundo, a qual alterou • pro-
fundamente as características 'da vida quoti-
diana, envidou esforços no sentido de conse-
guir suavizar, tanto quanto possível. a .grave
situação em que se encontra o serviço de
abastecimento de materiais aos serviços pú-
blicos.

2. Para isso estabeleceu . entendimento . em
Washington, com o Mr. Clifton E. Mack, di-
retor da "Procurement Division", a qual

equivale, em finalidade, ao nosso Departamen-
to Federal de Compras, no sentido de- serem
feitas,. por seu intermédio, as compras dos ar-
tigos de fabricação norte-americana. necessá-
rios aos serviços públicos civis brasileiros.

3. No atual momento, dado o controle total
sob o qual se encontra toda a indústria norte-
americana e mesmo o seu comércio, somente
por intermédio do governo daquela Nação
amiga é possivel a aquisição de materiais.

4. °irando este Depactemento 'estabeleceu
o entendimento já mencionado, teve em mira
resolver uma situação angustiosa e premente
e. sente-se plenamente satisfeito pelos resul-
tados obtidos.

5. Segundo o que ficou entendido, como
Pontos básicos para futuro entendimento ofi-
cial e definitivo, releva ponderar os seguia-,
tes:

e) As compras a serem feitas nos EE. UU.
pelo nosso Governo, excetuando. as .de carater
militar, seriam efetuadas pela "Proeurement
Division". repartição subordinada ar) Depar-
tamento do Tesouro Norte-Americano:"
• Essas compras deVeriam ser feitas às
fábricas indicadas à "Procuremenr pelo W:
P. B.;

ç) Os preços seriam os mesmos dos con-
tratos já firmados para fornecimento do go-
verno norte-americano o que, exige seja dito,

são normalmente inferiores aos das fábricas,
aoS atacadistas, em percentagens que variam
e atingem até • 50 %;

d) Todos os materiais a serem adquiridos
obedeceriam às especificações do "National
Bureau of Standards"

'
 "Procurement Divi-

siou" on outras oficialmente aceitas pelo go-
verno daquele Pais;

e) Os materiais adquiridos seriam fiscali-
zados pelos mesmos técnicos do governo que
trabaBiam junto às fábricas, isto é, efetuando
essa tarefa durante a fabricação e não, depois
de pronto o artigo, o . que indiscutivelmente
é melhor processo: 	 •

() A embalagem, o empacotamento, despe-
elmo até ao posto de embarque seriam feitos
pelos : preços já contratados pelo governo nor-
te-americano;

g) A "Procurement Division" está disposta
a providenciar a obtenção de prioridade e
permissões, o que hoje é trabalho árduo mi-
gue: pais, dado o volume dos pedidos nesse
sentido.

6. Dada a excelente disposição em que se
encontram os serviços públicos norte-america-
nos em servir ao Brasil e levando em conta 03

benefícios que este acordo traria para o nosso
pais. este' Departamento tem a honra de su-
gerir o seguinte;

'1.0 A expedição de decreto-lei determinando
que as compras de ;Artigos necessários ap ser-
viço público civil, procedentes do exterior;

acjani• centralizadas no D. F. C.. quer as
verbas para isso lhe tenham sido distribuidas
ou

2.° Sejam .exclnidas dessa obrigação as com-
prai: militares:

3° Seja enviado aos EE. ULT. o Diretor
Geral do D. F. C.. afim de ser negociade e
firmado, em Washington, o acordo definitivo
o beni assim as bases de execução do mesmo.
. 7. Como • a, realizarão deste plano exigirá

permanência. em Washington. 'de um repre-
sentante do nosso'Governo. que possua conhe-
cimentos esoecialiaados • sobre material, este
De.partamento julga de bom alvitre a indica-
ção de um funcionário, dotado das, necessárias
nualidades. o -qual deverá trabalhar junto 'à
nossa Embaixada, ficando subordinado ao-Em-
baixador. •

8:. Considerando, _pois, -Senhor Presidente.
a .grande vantagem que poderá advir, para. o
'abastecimento de 'material: às repartições do
Governo, se estabelecido. erh bases oficiais e
definitivas. o -entendimento .já- havido com a
rProeurement Division". uma vez que o mes-
mo tem por fim compelir as compras de ar-
tigre: de procedência norte-americana ao seu
perfeito e rápido procnsamento. com afore-
elevei- economia 'para os cofres públicos. este
Departamento leni a honra de submeter à
considerarão de Vossa Excelência as medidas
acima sugeridas. — Ltd:. Simões T.,opes, pre-
sidente — (Fazenda).

'N. 2.816 . — 12-10-42 — Oscar Fontes .Fa-
ria, solicita sua . admissão; para função compae.
tivel com suas aptidões.

Perecer

Cumpre salienFar que a proposta de admis-
são de extranumerario compete aos respec-
tivos órgãos de pessoal. podendo o interessada),
se o entender, requerer a sua indicação a qual-
quer repartição, em que exista vaga.

'Despacho: — Aprovado — Em 11-10-12. —
G. VARGAS.

- 2.840 — 1310-42 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República Submeteu V.- E.
à . apreciação' deste Departamentb o- processe
relativo ..a0 pedido'' de autorização, feito pelo
Sr. ministro da Agricultura, para que os .ser-
vidores da Divisão de Inspeção de Produtos de
Origem. Animal aperfeiçoem seus conheci-
mentos,. no que diz respeito à inspeção sani-
tária e indústria de- laticínios.
, • .2. :Opinam: os órgãos técnicos do 'referido
Ministério pela conveniência , desse. 'aperfei-
çoamento que - deverá ser realizado. anual-
mente..: na , Fábrica-Escola "(tendido Tostes",
em Juiz de Fora, da Secretaria da Agricultura

da
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do Estado de Minas Gerais, que já concedeu a
indispensavel permissão.

3. O decreto 8.741, de 11-2-42, que apro-
vou o regulamento dos Cursos de Aperfeiçoa-
mento e Especialização do Ministério da Agri-
cultura, prevê a criação de cursos avulsos nos
tilóldes desse que se pretende iniciar.

4. Tratando-se de curse a ser ministrado,
todos os anos, em escola estadual, para ser fre-
quentado por servidores federais, este Did-ar-
tamento considera indispensavel seja regulado

"por instruções especiais, nos moldes das do
projeto que tenho a honra de submeter a
V. Ex. - Luiz Simões Lopes, presidente. -
Aprovado - Em 14-10-42. - G. VARGAS.

Instruções para realização de uni curso avulso
de aperfeiçoamento de- inspeção sanitária e

- indústria de laticínios, de acordo com o de-
creto n. 8.741, de 11 de fevereiro de 1942.
que aprova o regulamento dos cursos de aper-
feiçoamento e especialização do Ministério da
Agricultura .
'
Na conformidade do decreto n. 8.741. de

11-2-42, será -realizado, anualmente, um'curso
de inspeção sanitária e indústria de laticínios,
na Fábrica-Escola "Cândido Tostes", em Juiz
de Fora.

2. As aulas teóricas e os trabslhos práticos
desse curso serão ministradas por técnicos es-
taduais, com a colaboração do um técnico fe-
deral, conforme entendimento havido entre o
Ministério da Agricultura e a Secretaria de
Agricultura - do Estado' de Minas gerais, 	 .

3. O 'curso será Ministrado a três turmas
anualmente, nos seguintes períodos:
, 1 de novembro a 31 de janeiro.

i de março a 31 de maio.
1 de julho a 30 de setembro.
4. Os inspetores chefes das regiões de Pelo

Rorizonte, Niterói, São Paulo e Curitiba incli-
narão, por intermédio do diretor da Divisão
de Inspeção de Produtos do Origem Animal
(D. I. P. O. A.). ao diretor dos Cth•sos de
Aperfeiçoamento e Especialização (C. A. E.),
os funcionários ou extranumerás i es. diploma-
dos ou não, que já estejam exercendo funções
de controle sanitário em estabelecimentos in-
dustriais de laticínios e que deverão ser ma-
triculados- no curso.

5. A indicação acima deverá ser feita até o
dia 15 do mês 'anterior ao do início do curso.

6. Cada turma será constituida de cinco alu-
nos.

7. Os alunos ficarão obrigados:
a) a comparecer-diariamente às aulas e tra-

balhos práticos, sujeitando-se ao regime escolar
do estabelecimento e às provas que forem de-
terminadas , para verificação de seu aproveita-
mento; e

1,) a apresentar, no final do curso, ao diretor
dos C. A.' E., um relatório das atividades rea
lidados durante o mesmo.

8. O técnico federal, a que se refera o item
2, será indicado pelo diretor da D. I. P. O. A
ao diretor dos C. A. E.

. 9. O técnico aeima envia...á mensalmente . ao
diretor dos C. A. E. um relatório sucinto so-
bre o aprovimentamento dos alungs. cabendo-
lhe sugerir ,o cancelamento da matrícula da-
queles' que não satisfizerem, quanto às rotas
ohl idas, os requisitos mínimos exigidos. 311 que
tiverem frequência inferior a 80 % das aulas
dadas.

10 Os' alunos, e o técnico que Ais acompa-
nhar terão direito a ajuda de custo e a diárias
na forma da lei.

11. O pagamento das ajudas de .custo e diá-
rias a CRIO' se refere o item anterior-ssrá feito,
no corrente eXercício.'por 2nnta das verbas res-
pectivas da D. I. P. O. A., e nos anos sub-
sequentes pelas verbas que forem destinadas ao
C. A. E. para o mesmo fim.

12. Não terão direito a- essas vantagens os
alunos .que se matricularem no curso e -sejam
residentes em Juiz de Fora.

13. O aproveitamento revelado pelos alunos
constará das Suas respectivas fichas..

14. O programa do curso, paca cada turma,
será previ,amente submetido à aprovação do
diretor dos' C. A. E: •

N. 2..849 - 13-10-42 - O M.E.S. solicitou
autorização para o afastamento, pelo prazo de
um ano, do extranumerário contratado, Otávio
Mangabeira Filho, contemplado com uma bolsa
de estudos oferecida pela oficina Sanitária Pan-
Americana, sem prejuizo do seu salário.

O D.A.S.P. manifesta-se favoravelmente
ao atendimento do pedido, pelo prazo necessá-
rio àqueles estudos, e pelo encaminhamento do
processo ao M.E.S., para os- devidos fins.

Despacho:
Aprovado. - Em 14-10-42 - G. VARGAS.

-
N. 2.850 - 14-10-42 - Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República Antenor de
Araújo Costa, marinheiro, M.G., hoje escre-
vente, classe E, do Q.S., .solicitou fosse reti-
ficada . a classificação adotada pela lei n. 284,
de 1936, em relação ao seu cargo; afim de ser
o mesmo reajustado ao de escriturário, clas-
se F.

Paoecer
O D.A.S.P., apreciando o assunto, veri-

ficou:	 •
a) que, quando o interessado se dirigiu ao

Presidente da República, já estava prescrito o
prazo que lhe era facultado para reclamações
dessa natureza;

1,), que, es-vi do decreto-lei n. 3.804, de
6-11-41, foi o seu cargo incluido na classe D
da carreira de Escrevente do Q.S. do M.G.;

c) que, posteriormente, foi promovido; e
d) que, assim, não mais procedç a objeção

levantada pela antiga C.E.
Nestas condições o D.A.S.P. opina pelo in-

deferimento do pedido, por falta de amparo
1-gal, como tambem o fez. o M.G.. e pelo en-
caminhamento do processo ao citado Ministé-
rio para arquivamento.

-Despacho: Indeferido, de acordo com o* pa-
recer. - Em 14-10-42. - G. VARGAS.

N. 2.853 - 14-10-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República - No processo
anexo, o Ministério da' Guerra solicita o des:.
taque da importância de 1.601:80030, da par-
cela de 5.650:309$0, da Verba 1 - Pessoal,
Consignação II - Pessoal Extranumerário,
Subconsignação 08 - Novas _admissões, etc.,
do respectivo orçamento, afim de admitir ex-
tranumerários diaristas para as seguintes 're-
partições:
Fábrica do Realengo 	  541:80030
Fábrica do Andaral 	  270:00030
Fábrica de Juiz de Fora 	  120:000$0
Arsenal de Guerra do Rio 	  670:000$0

2. A proposta se encontra devidamente jus-
tificada e o expeniento elaborr.do  obedeceu :o
que prescreve a circular n. 2-42, da Secretaria
da Presidência da República.

3. Assim, ao encaminhar ,a V. Ex. o pro-
cesso.' este Departamento tem a honra de opi-
nar favoravelmente à autorização solicitada,
'juntando a esta exposição o necessário desta-
que. na forma da aludida circular. - Luiz
Simões Lopes, Presidente. - Autorizado. -
Em 14-10-42. - G. VARGAS.

MINISTÉRIO DA GUERRA
VERBA 1:- PESSOAL .

Consignação II - Pessoal Extranumerario
Subconsignação 08	 Novas admissões, etc.

Dotação orçamentária 	  5.650:309$0

Destaque à conta (ta SubConsig-.
nação acima, de acordo com a
circular n. 2, do 1942, da Se-
cretaria da Presidência da
República, paia atender à des-
pesa com a admissão de dia-
ristas para as seguintes repar-
tições:	 - -

Fábrica do Realengo
Fábrica do Andarat 	
Fábrica de Juiz de Fora 	
Arsenal de -Guerra do Rio 	

1.601:80030

2.855 - 14-10-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da 'República - O Ministro da
Educação -submete à consideração de V. Ex.
o processo relativo ao modo de. pagamento* do
projeto, especificações e orçamento do Hospi-
tal de Clínicas da Faculdade de Medicina de
Porto Alegre.

2. Esses trabalhos foram contratados com
o arquiteto Jorge Machado' Moreira, na confor-
midade de prévia autorização de V. Ex., 'em.
despacho exarado na -exposição de 'motivos
n. - 2.422, de 22-9-41, deste Departamento.

2. --O prazo fixado para a entrega do projeto
foi de 3 meses, findando a 31-12-41. A despesa,
até o limite de '112:500$0 correria à conta- do
decreto-lei n.-3.103, de 12 de março do mes-
mo ano (Plano Quinquenal), tenda o arquite-
to recebido, a título de adiantamento, a im-
portância de 30:000$0.

4. Aconteceu„-porem. que se verificaram di-
versas prorrogações de prazo tendo sido o pro-
jeto , entregue em agosto deste ano.

5. Solicita o Ministro autoriiação para que
o pagamento da importância -restante, deVida
ao arquiteto, corra à conta do crédito aberto
pelo decreto-lei n. 4.172, de 13 de março do
corrente -ano (Plano Quinquenal).
6. Pelo exposto, ao encaminhar o processo
este -Departamento teM'a honra de opinar no
sentido de que seja concedida a autorização
solicitada. Luiz Simões Lopes, Presidente.
- Autorizado. Em 14-10-42. - G..VaneAs.

2.858 - 11-10-42 - Excelentíssimo Senhor
-Presidente da-República - O Ministro da Edu-
cação submete à consideração de V. Ex.. o
processo relativo a trabalhos de instalação elé-
trica na • Colónia Juliano • Moleira.

2. Monta o 'orçamento global das obras a lis.
104:565$0, assim discriminados:
Acréscimo de . um transformador

e substituição de alguns trechos
da -linha de baixa . tensão 	

	
62:57430

Reforma da parte da rede de alta
tensão 	

	
35:36930

Instalação de força para grupo
motor-bomba . 	

	
3:62230

Planta geral- da- rede elétrica 	
	

3:0000

104:56530

3. Os' elementos apresentados para o estudo
das obras em projeto são bastante satisfató-
rios, excetuadas as especificações relativas à
reforma da linha de baixa tensão, que são ex-
cessivamente esquemáticas. Os preços adotados
podem considerar-se razoaveis.

4..Esclarece o Ministro que a despesa de-
verá correr à conta do crédito aberto pelo de-
creto-lei n. 4.172, de 13 de março cio corrente
ano (Plano Especial de Obras Públicas e Apa-
relhamento . da Defesa Nacional).

5: Pelo exposto, ao encaminhar o processo.
este Departamento tem a honra de opinar fa-
voravelmente à execução das ob(*as projetadas.
- Luiz Simões Lopes, Presidente. - Aprova-
do. Em 14-10-42. - G. VARGAS. .

N. 2.860 - 14-10-42 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - O minis-
tro da Educação submete à consideração' de

54¡:800$0
270:000$0
120:000$0
670:000$0

Total .. 	

I

2,859 - 14-10-42 - O M. Mr. soli-
citou fosse autorizada, na forma do decreto-
lei n. 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Carlos de Almeida, extraimmerário diarista 	
do Parque de Aeronáutica dos Afonsos.

Pãrecer
O interessado, porem, não conta o período

de carência, exigido no § 1.° do artigo 1.0 da-
quele decreto-lei, para a obtenção da aposen-
tadoria, uma vez que para esse efeito deverá
ser computado, somente, o tempo tle efetivo
exercício prestado como extranumerário e,
nessa situação, ele se encontra, apenas; a par-
tir do 1-8-41.

2. Nestas 'condições, o D.A.S.P. opina
contrariamente à autorização solicitada pelo
M. Aer., ao qual deverá o processo ser en-
caminhado, para os devidos fins. 	 -

Despacho: Aeronáutica.



O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no artigo' 2.0, alínea a, do referido
decreto-lei.

2. O D. A. S. P. opina por que seja coo-
-' cedida a autorização solicitada, encamilban-

do-se o processo, para os devidos fins, ao M. T.
Despacho: Autorizado. - Em 14-10-42. --

G. VARGAS.

ADMISSÃO DE EXTRANUME:ItiRIOS

Pelo senhor Presidente da República torám
aprovadas as seguintes exposições de notiv•.s
relativas a admissões, melhorias de salário e
aproveitamentos de extranumerários para' o
atual exercício:

N. 2.861 - Ministério da Educação -- Ad-
missão de Loura de Souza Pereira e Cezar Reis
Cantanhede de Almeida na função de assistente
de ensino XVII da Escola Nacional de Enge-
nharia.

N. 2.867 - Ministério . da Educação - Ad-
missão de Carmen) Dolores Kubrusly aa fun-
ção de auxiliar de escritório VII da Faculdade
Nacional de Odontologia. .

N. 2.868 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Mário Farias Brasini; Danilo Pe-
restrelo da Câmara e Consuelo Carbonell Fer-
nandez, como contratados, na função de técnico
de vulgarização, Ra de propagandista pala pa-
lavra falada e na de técnico em arte culinária
e cardápios, respectivamente, com o 9,alário
mensal de 1:1000.9000 e 60040, todos do Ser-
viço Nacional de Educação Sanitária.

N. 2.873 - Ministério da Viação •- Ad-
missão de João Batista Saraiva Leão na função
de médico XIII da Rede de Viação Ceaaense.

N. 2.877 - Ministério da Viação Ad-
missão de Amália Pinheiro Rodrigues, Antó-
nio José de Alencar, António Giroto, Dulce Ma-
ria Carnieli, Esmeraldo Bittencourt Cru; Er-
nestina Moreira • da Silva Guajajarina Bretas,
Joel Renério Minho, Maria Eugênia Rifo, Maria
de Lourdes Vivan, Mariana Sanches e Rubens
de Almeida Francos° na função de agente au-
xiliar III, Francisco Dal Medico na de telegra-
fista VII, todos da Diretoria Regional dos COr-
rolos e Telégrafos da Bolucatii.

ji 	 Fw,
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V. Ex., o processo relativo à construção de
duas residências (para o diretor e para o ad-
ministrador) e uma casa para • enfermeiros,
na Colónia Gustavo .Riedel.

2. Importam essas obras em 353:217$0 e
estão assim discriminadas:
a) construção de duas residên-

cias - iguais 	 	 238:603$0
Li) construção da casa para en-

fermeiros . 	 	 114 :61.40

333:21'40

• 3. Esclarece o ministro que a despesa cor-
i conta do crédito aberto pelo decreto-

id 	 4.172, de 13 de março deste ano.
4. O S. O. deste Departamento, exami-

nando o processo, verificou que as especifi-
cações e orçamentos são satisfatórios, assim
comia as plantas, salvo as dos telhados das
residências que estão elementarmente er-
radas e merecem ser revistas.

. Nessas condições, ao encaminhar o pro-
cesso, tem este Departamento a honra de
opinar favoravelmente à execução das obras
projetadas. Luiz Simões Lopes, presi-
dente.

Aprovado: Em 14-10-12. - G. Vmulas.

N. 2.362 - 11.-10-42 - O M. T. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei
n. 3.768. de 28-10-41, a aposentadoria do João
Maggi, extranumerário-mensalista, 'mestre XV,
do I. N. T.

Parecer

N. 2.878 - Ministério da Viação - Apro-
veitamento de Lindoia . ,Figueiro' como teiegra-
lista auxiliar VI da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Minas Gerais.

N. 2.879 Ministério da Viação - Ad-
missão. de • Crizolina Melo da Silva,-Etel Pineta,
Hélio Onofre Madureira, Lídia Corrêa de Son-
sa e Maria Aparecida Campos na função de
agente auxiliar J1 da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos do Rio de Janeiro.

N. 2.830 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Nand Goulart de Almeida, João Dias
de Assunção, José Dias de Assunção e Felis-
berto Alves da Mota na 'função de zelador VIII
da Faculdade Nacional de Filosofia..

N. 2.881 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Nancí do Carmo Rosadas Speranza
na função de bibliotecário VII da Escola Técni-
ca Nacional.

N. 2.881 - Ministério da Educação Ad-
missão de Geraldo .Gomes- Pereira na função
de laboratorista V do Instituto Osvaldo Cruz.

RETIFICAÇÃO

DIARIO OFICIAL - de 16 de outubrd de
1912 - Pág. 15.432.

EXPOSIÇÕES DE 381.0i1VOS

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIOS

N. 2.73f - Ministério da Viação: Onde se
lê.: Oine Lopes Feri-landes; leia-se: lone Lo-
pes Fernandes.

Divisão de Orçamento e Fiscalização
do Pessoal

Processo a. 7.591-42 - Zenaide de Morais
Viana. -. Comunicação sobre desistência.

Despacho: Esta D. F., indica em substitui-
ção a Zenaide de Morais Viana a candidata
Cora Costa Sampaio, residente à rua Aristides
Caire 241, Meier. - À D.. P. E.

Distrito Federal, 19 de outubro de -1942. •-•-•
Paulo Lira, D. D.

Processo a. 9.508-42 - Benedito Eugênie
de Azevedo. - Pedido de inclusão de nome.

Despacho: Solicito o parecer do S. It. P.-2.
Distrito Federal. 20 de outubro de 1912. -

Paulo Lira, D. 1)..
, Processo n. 9.682-42 - Alberto Jacobina
- Pedido de aposentadoria.

•Despacho: Solicito, com a brevidade possi-
vel, o parecer do INEP.

Distrito Federal, 19 de outubro de 1912. -
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 9.782-42 - Altair de Carvalho
Gaivão. - Proposta de aproveitamento.

-Despacho: Solicito, por intermédio da D.
P. T., a audiência da D. 11. T. M. do R. G,
Norte, sugerindo consulta telegráfica.

Distrito Federal, 19 de outubro de 1942. -
Paulo Lira, D. D.

Processo n. 9.789-12 - Roscado José Jor-
ge. - Esclarecimentos sobre apuração de res-
ponsabilidade.,

Despacho: Solicito à D. P. J. que promova.
junto ao orgão competente, as necessárias- pro-
vidências, no sentido de serem prestadas in-
formações a esta D. F. sobre o resultado fi-
nal das medidas determinadas pelo Sr. Presi-
dente da República.

Distrito Federal, 20 de outubro de 1912. -
Patdo Lira, D. D.

Processo n. 9.798-42 - Benedita Deschamps
Cavalcanti • Restituição de documentos.

Despacho - . Esta D.F. esclarece que o pro-
cesso 48.367-42 de que se trata foi restituido
a essa D.P. em 12-10-42.

À D.P.E;
D.F., 19-10-12. - * Paulo Lira, D.D.

-Processo a. 9.848-42 - Raimundo Couto de
Sousa - Proposta de aposentadoria.

Despacho - Solicito, • com a possivel bre-
vidade, o parecer do INEP sobre se, em face do
laudo de. fls. 3, pode a aposentadoria do in-
teressado ser autorizada com fundamento na
alínea d do art. 2.° do D.L. 3.768, de 28-10-11.

D.E., 20-10-42. - Paulo Lira, D.D.
- Processo n. 9.971 .-12 - Joeira • Vieira do

Nascimento . - Pedido de nomeação.
Despacho - Registe-se para se , apreciar a

possibilidade na ocasião oportuna. Arquive-se.
, D.F., 19-40-12.	 Paulo Lira, D.D.

Ofícios:

N.-3.740 - Ao C.-Pedro ir - Indicando José
Assunção Toledo, Noêmia Nogueira de Xerez,
Arnaldo Pedal, Léa Coloneze Bonorino, -José
de Andrade Leite. 'José Maria dos Santos, Maria
da Gloria Carauta e Vatter Camarata para a
função-de inspetor de alunos desse Colégio.

N. 3.741 - À D.P.A. - Indicando Newton
Saldanha Nogueira da Gama para a função de
auxiliar de escritório VII da E.N.A.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

i:onsellIO Nacional de Imprensa

• Despachos proferidos pelo Sr. diretor geral
no período de 21 de maio a 17 de julho de 1912,
em processos entrados na Secretaria do Con-
selho Nacional de Imprensa:
Pedidos de registos - Deferidos.... 	 113
Pedidos de registos - Indeferidos...	 21
Pedidos de isenção de impostos sobre

papel, para registo inicial - De-
feridos	 3

Pedidos de isenção de impostos Sobre
papel, em acréscimo aos registos
- Deferidas. . 	 • 15

Pedidos de 'isenção de impostos sobre
papel .que foram mandados aguar-
dar oportunidade. 	 	 5

Pedidos de isenção de impostos sobre.
papel - Indeferidos 	 	 3

Pedidos de reconsideração da decisão
que negou isenção de impostos
Indeferido . 	 	 1

Pedidos de cancelamento de penalida-
des - Indeferidos. 	 	 1

Pedidos de certidões - Deferido 	 	 19
Pedidos de reconsideração das deci-

sões que negaram registo - In-
deferidos	 15

Pedidos de reconsideração das deci-
sões que negaram registo - De-
ferido q	  	 C

Pedidos, de reconsideração sobra can-
celamento de registos - Indefe-

	

ridos. 	   

Serviço de Administração

PORTARIA N. 13

• O presidente da Comissão de Orçamento do
Ministério da Fazenda, tendo em vista a su-
gestão feita pelo diretor da Divisão de Orga-
nização e. Coordenação do Departamento Adm:-
nistrativo • do Serviço Público e considerando
os resultados produzidos pela Exposição de Ati-
vidades de Organização do Governo Federal,
resolve louvar os servidores abaixo relaciona./
dos, pela sua colaboração no aludido certame, -
devendo ser lançado, nos seus assentamentos
individuais, o constante desta 'iodaria: Paulo
de Tarso Leal, Emilio Habibe Filho e Antônio
Barçante dos. Santos. Rio de Janeiro, 19 de
outubro de 1942. •- Luiz Simões Lopes.
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Pedidos de reclassificação — Defe-
ridos. 	 	 6

Pedidos de prazo para apresentação
de documentos — Deferidos 	 •	 1

Pedidos de devolução de documen-
tos — Deferido. 	 	 1

Pedidos de informações sobre preces-.
sos — Deferido. 	 	 1

Pedidos de registo em diligência 	 	 ' 1
Pedidos para mudança de título —

Deferidos. 	 	 2.
Pedidos para inserir nas publicações,

matéria em idioma estrangeiro —
• Indeferidos. 	 	 Z
Pedidos para alterar periodicidade —

Deferido 	 	 1
Pedidos para explorar publicidade em

programas de teatro — Indeferido	 1
Pedidos de mudança de nome e clas-

sificação — Indeferido 	 	 1
Pedidos para cortar papel em oobinas

—Deferido. 	 	 1
Pedidos para explorar publicidade
em boletins — Indeferido 	 	 2
Mandando , selar documentos 	 	 1
Classificação mantida.	 1
Revisão de processos — Cancelamento

de registos.	 	 .	 3
Reclassificação de processos em virtu.

de de revisão — Deferidos 	 	 ici

Despachos interlocutórios proferidos
oelo secretário do C.N  I 	  	 195

Total geral dos despachos profe-
ridos. 	 	 465

Telegramas e ofícios expedidos no período
de 25 de maio a 17 de julho de 1912:

Telegramas: em maio, 24; em junho, 58; em
julho, 43. Total: 125.

Ofícios: em maio, 31; em junho, 205; em
julho, 93. Total: 332. — Licurgo Costa, chefe
do Serviço de Administração.

Serviço de Administração

, SECçÃO DE PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Portarias TIS. 151 a 156 de 19 de outubro
de 1942 — Pelo Sr. diretor geral deste De-
partamento, foram admitidos como extranu-
merários-mensalistas, para desempenharem as
funções de praticante de escritório, referência
VI, com o salário mensal de 35080, pelo pra-
zo de 2 meses e 15 dias, de acordo com a au-
torização do Presic'ente da República, exarada
na exposição de irotivos n. 2.797, de 10 de
outubro de 1942, publicada no Diario
de 17-10-942: — llka Oliveira dos Santos,
Maria Auxiliadora Passos, Celia da Silva e

Zimar da Silveira Costa, Ormezinda
Garcia, Lézia da Silva Pinto. — Major Anto-
nio José Coelho dos Reis. (Proc. 10.922-42).

—Pelo Sr. diretor geral foram concedidos
60 (sessenta) dias de licença, em prorrogação,
no período de 7 de outubro até 5 de dezembro
de 1942, de acordo com o art. 156 do dec.-lei
n, 1.713, de 28 da outubro de 1939, ao ex-
tranumerário-mera alista, escriturário XIII,
Virginia Carvalho Rego Macedo. Licença an-
terior: 60 dias, (Processa n. 10.401-42).

—Na Exposição de Motivos em que o De-
partamento de Imprensa e Propaganda soli-
citou a permanência por mais um ano, do Es-
tatístico-Auxiliar, dasse G, Alice Mac-Dowell
Gonçalves, o excelantíssimo Sr. Presidente da
República proferiu o seguinte despacho —
Aprovado. Em 14-10-42. — e. VARGAS. (Pro-
cesso n.10.992-42).

Pelo Sr. diretor geral foram justificadas as
faltas dadas ao serviço nos dias 18-9-42, pelo
auxiliar de escritório VIII, Renato Alves de
Souza. (Proc. 10.935-42).

—Pelo Sr. diretor .geral foram justificadas
as faltas dadas ao serviço nos dias 13-14-42,
pelo escriturário suplementar XIII, Luiza da
Costa Monteiro. (P.a3c. 10.934-42).

ciente sinto ver-me privado. Durante o tempo
em que serviu no meu Gabinete como Ajudante
de Ordens e; posteriormente, como Oficial ite
Gabinete, deu o capitão Pamplona permanente-
mente demonstrações do seu reconhecido valor
profissional, aliás já brilhantemente confir-
mado em operações de guerra.

Agradecendo ao capitão os serviços que me
prestou e à Aeronáutica, louvo-o, nos termos
aqui firmados, e em que registo mais uma
fase de sua carreira militar, em que a dedi-
cação e o entusiasmo com que a ela se con-
sagra, só são excedidas pela Modéstia, que
tanto realce dá aos seus méritos.

Rio de Janeiro. em 15 de outubro de 1942. —
Joaquim Pedro Salgado Filho.

PORTARIA N. 137 DE 19 DE OUTUBRO
DE 1912

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica usando das atribuições que lhe foram
conferidas pelo Decreto n. 9.598, de 3 de
junho de 1942, e de conformidade com o ar-
tigo 3.° do Decreto n. 4.222, de 2 de abril
corrente ano,
-• Resolve licenciar do serviço ativo da Aero-
náutica, o aspirante aviador da :eserva, con-
vocado, — Ernesto Lisboa Sobrinho. — Sal-
gado Filho.

PORTARIA N. 138 DE 19 DE OUTUBRO
DE -1942

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica — Resolve:

1. Afim de estender ao "pessoal de obras"
deste Ministério os benefícios assegurados pela
legislação de previdência social, determino
que todos 'os diaristas admitidos para obras,
bem como o pessoal que for pago por quais-
quer economias administrativas, rendas in-
dUstriais, secções comerciais, e outras, sela
qual for o modo de pagamento, passem a con-
tribuir para o Instituto -de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados (I. A. P. 1.)

2. Só deve contribuir para o Instituto -le
Previdência e Assistência aos Servidores ,glo
Estado, o pessoal extranurnerário (coa trata.]-).
mensalista, diarista ou tarefeiro) pago por ver-
ba distribuida no orçamento da União.MINISTÉRIO. DA AERONÁUTICA

3. As unidades administrativas que custea-
rem pessoal nas condições do item 1, deverãoCari Heinz Neub.arger, pedindo reintegração
reservar, nos seus orçamentos, a importânciao cargo de Conferente e calculista de gazolina,
nna Companhia Brania de Petróleo S. A. — Não necessária ao pagamento da quota de entpre-

Lá vaga.	 gador, nó total das despesas de pessoal corres-
Carlos Augusto Ribeiro, 4.° anista de medi- pondente.

ema, solicitando permissão para frequentar 4. Os chefes dessas unidades devem ime-
nos moldes de internato, os serviços médicos diatamente entrar em entendimento com o Or-
do Hospital Central de Aeronáutica. — lnde- gão Local do I. A. P. I., requerendo a inseri-
firo tendo em vista a informação da D.P.	 çfio dos estabelecimentos como contribuintes,

e do referido pessoal como associados, e re-Arold Tennyson Saunders, solicitando obten- quisitando "Cadernetas de Contribuições" paração de curso de pilotagem suovancionado. —
Arquive-se. Não há razão que justifique o pe- aqueles que as não possuam.
dido, tardo mais quanto é casai.° o peticio- -5.. A partir desta data, deve ser efetuado,
nário. por ocasião do pagamento do pessoal referido

no . item 1, o descento de 3 % que- na formaS. A. Empresa de Viação Aérea Rio Gr-
dense, requerendo a sessão de uma hélice para cio art. 26, inciso I, combinado com o art. 197

do Regulamento do I. A. P. I., aprovado pelo.equipar o seu . avião "Cant". — Autorizo a
decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937 —sessão.

Dia 17 de outubro	 incide sobrfe o salário desse pessoal. 	 •
6. As contribuições descontadas dos salários

Renato Cicero Freire de Brito, pedindo per- dos trabalhadores em apreço e, bem assim, a
missão para inscrever-se no concursofle admis- quota de empregador devida 'pelo estabeleci-
são à matric ila na Escola de Aeronáutica. — mento, serão recolhidas, após o preenchimen-
Indefiro por falta de amparo legal, 	 to da "Guia de Recolhimento", até o último dia

Oldemar Vianna Dias, ex-aluno da Escola de do mês subsequente àquele a Atte corresponde-
Aeronáutica tendo sido desligado por questões rem os salários, ao Orgão indicado no "Cartão
de sande, pede para ser rematriculado no cor- de Matrícula" fornecido pelo I. A. P. I.
rente ano. — Seja rematrieutedo no 2.° ano, se 7. Quaisquer dúvidas suscitadas poderão ser
julgado apto em espeção de sande. 	 resolvidas por consulta direta aos Orgãos Pró-

Aviso n. 135 — Ao Senhor Diretor Geçal prios do I. A. P. I., que mantem Delegacias
de Pessoal — Por ter sido nomeado Ajpdante em todas as Capitais dos Estados. — Salgado
de Ordens do Excelentíssimo Senhor Presidente Filho.	 -
d e República, por d3creto de 14 de outubro cor-
rente, deixa hoje as funções de meu Oficial de • PORTARIA N. 139, DE 19 DE OUTUBRO
Gabinete, o capitão aviador Oswaldo Pamplona 	 DE 1942
Pinto.

Inteligente, culto, leal, discreto, trabalhador, 	 O ministro de Estado dos Negócios da Aero- •
finamente educado, dotado de espírito militar, náutica, tendo em vista as necessidades de urna
aviador de elite, é o capitão Pamplona um au- rápida formação de oficiais .aviadores da Re-
xiliar valioso que bem merece a '-ionra com que rerva, resolve introduzir nas Instruções para
foi distinguido por Sua Excelência o Senhor funcionamen'to dos C.P.O.R.Aer. (baixa-las
Presidente da República e de cujo auxilio efi- com a portaria a. 96. de 20 de agosto de 1942),

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Ato

Dia 16 de outubro de 1942

Foi transferido,-por conveniência do ser-
viço, da Base Aérea de Betem para a Escola
Especialista de Aeronáutica, o 2.° tenente avia-
dor do Quadro de Oficia:6 Auxiliares Ildefonso
Patrício de Almeida.

Requerimentos	 •
Dia 14 de outubro

Alcione Loures Bastos, pedindo permissão
para inscrever-se no exame de Seleção de can-
didatos as bolsas de . estudos nos Estados Uni-
dos. — Indefiro, por não possuir o certificado
de conclusão do curso secundário.

Osvçaldo Pires de Abreu, pedindo permissão
para inscrever-se no concurso de admissão à
matrícula na Escola de Aeronáutica. — 19-
defiro em face do parecer da Subdiretoria do
Ensino". ,

Dia 16 de outubro
Walter Nun3s de Souza, soldado de 1.8 classe

pedindo retificação de idade nos seus assenta-
mentos de praça. — Indefiro o pedido tendo
como razões as do parecer do Sr. Consultor Ju-
rídico.

' Josias Salgado. de Novaes, pedindo inclusão
na Aeronáutica. -- Em face do exame de sande
,não pode ser incluido.

Alfredo Veiga da Cunha Lobo solicitando
inscrição no exame de Seleção de candidatos as
bolsas' de estudos nos Estados Unidos. — De-
firo, sujeitando-se as provas exigidas.
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al!eir

as seguintes modificações, que regerão as ati-
vidades dos Centros de Preparação de Oficiais
da Reserva Aeronáutica, sem prejuízo dos de-
mais dispositivos das referidas instruções:.

1. O curso terá uma duração aproximada de
oito meses e será dividido em períodos, con-
forme as necessidades cia instrução,. Será feito
sob o regime de internato e terá os honorários
organizados d , moda a obter o ;máxime rendi-
mento, podendo, mesmo, serem utilizados os
domingos pera instrução. -

2. O Centro, será dirigido pelo comandante
da Base Aérea da localidade, como diretor de
Ensino, e terá um instrutor-chefe, major ou
eipitão aviador, designado pelo ministro por
proposta do diretor. Disporá ainda dos &e-
mentos da Base como instrutores, auxiliares de
'estrid('r e monitores necessários ao seu feta-
lonanente.
3. Entre as condições que os candidatos de-

verão satisfazer para obter matrícula,, poderão
ser dispensadas:

e) a de ter mais de 50 horas de vôo- coiro
piloto, que será substituida por: ser piloto
civil, regietado na Diretoria de Aeronáutica
Civil;

b) a de ser reservista de uma das corpora-
cão armada.

4. As inerrições no C.P.O.R.Aer. serão or-
denados pelo comandante da Zona Aérea onde

-for sediade, devendo os requerimentos ser a
ele dirigidas devidamente instruidos com os
documentes comprovantes, até o dia 31 cio coe-
rente mee.

a.a Zona Aérea a inscrição e datas -res-
•, 'clivas obedecerão ao que está previsto na
portaria 9a.

5. Os candidatos com os requerimentos ele-
;eralos serão incontinente submetidos à ins-
peção de saude especial para piloto militar.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentiseiruo senhor Presidente- da Repú-
blica:

G. Me 979 - Em 13 de outubro de 1942. -
Entre as múltiplas atividades do Serviço de
Informação Agrícola deste Ministério, conta-
se a da elaborarão da revista "Riquezas de Nos-
sa Terra". compreendendo a aquisição de ma-
terial, impressão, trabalhos artísticos e foto-
gráficos e respectiva cólaboraeao.

Sendo de toda a conveniancia que esses ser-
viços não sofram solução de continuidade,, mo-
roso como seria o processo especial de empe-
nho para ocorrer ao pagamento de tais despe-
sas, tenho a honra de solicitar a Vossa Exete-
lancia Se digne autorizar sejam as mesmas, na
importkicia de 28:0000 (vinte e oito contos
de réis), realizadas por adiantamento que será,
posteriormente. requisitado à conta da parce-
la de 141:0040 do crédito especial aberto pelo'
decreto-lei n. 4.538, de 30 de_ julho de 1912.

Reitero a Vossa Excelência meus protestos
de elevada consideração e profunda respeita.

Apolouio Soltes.. •

Autorizado. Em 13-10-9-12. -"G. Venate.

Excelentiseinto senhor Presidente da Repú-
blica:

N. 2.n13 - Gabinete - Fazenda.
1. Submetendo . It consideração de V0333 Ex-

cetência, o processo anexo, que trata da exe-
cução de diversas obras complementares na
Fazenda Experimental de Criação, eco São
Carlos. no Estado de São Paulo. solicita o Sr.
Ministro da Agricultura seja autorizada a in-
clusato, no orçamento vindouro, da verba res-
pectiva, estimada em 586:350$8.

2. Depart amen to Acama ietra tivo do Ser-
viço Público manifestou-se favoravelmente ã
aprovarão das, obras projetadas, com , exceção

Esta inspeção será feita pela Formação Sa-
nitária da Base.

6. Os candinatos julgados aptos nessa ins-
peção serão matriculados at é o limite de vagas.
que é fixado em 30 alunos para cada Centro.
Os que focou- reservistas serão convocados para
o serviço ativo e em seguida matriculados.

7. Fica dispensada a prosa cie. seleção. de
que trata o n. 10 das Instruçõe-e baixadas carn
a portaria n. 96, se os candidates não atingi-
rem o número de vagas.

8. O curso des-erá ter início até a dia 16
de novembro próximo vindour o„levendo o di-
retor do Centro tomar as previdancias neces-
sárirs nesse sentida'.

9. Os alunos do Centro ficam sujeitos à
disciplina militar; constituem una classe es-
pecial que deve continência eus oficiais e sar-
e-mios. Devem saudar militarmente os alunos
das Escolas de .aeronáutica. Militar e Naval..
Para as densa' praças a saudação é simultânea.

10. O diretor do Centro providenciará e
alojamento dos alunos,, sua utilização nos Ser-
viços de Guarnição a titu!o de aprendizagem
e adotara as medidas que julgar adequadas à
sua perfeita formação militar.

11. Todas as disposições do regulamente
disciplinar do Exército,. mandad- vigorar na
aeronáutica, que não colidirem com o regime
especial dos C.P.O.R.Aer., são aplicaveis
alunos.

12. Os alunos que não forem reservistas.
ao serem matriculai Is, se desligados antes la
conclusão do curso, não terão direito a qual-
quer documento Oe Matação com o . serviço mi-
litar, que será prestado em corpo de tropa. Cle.
que forem clesligatice do curso por inaptidão
para a pilotagem não poderão concorrer à nova
matrícula em qualquer (11.a.O.R.Aer. ou se:
admitidos em acro-clubes. - Solando Filho

das referentes à reforma da sede da Inspeto-
ria Regional de Caucliim, naquele Estado, or-
çadas em 85:828$6.

3. Vindo o processo a este Ministério, foi o
mesmo encaminhado à Comiseão de Orçamen-
to para sett competente exame do assunto na
parte relativa à inclusão, na próxima lei de
meios, da verba solicitada.

4. Entendeu a referida Comissão, aliás. core
acerto, que a verba em apreça não podia ser
incluida no orçamento para 19. 13. porquanto. 33
obras derme se trata ainda não foram aprova-
das por V. Excia.

h. Segunda ficou deliberade, o próximo or
çamento não consianará dotacles para a reali-
zação de obras novae, ainda mesmo que se tra-
te da execução de serviços complementares
COMO . no caso.

6. Nessas condições, cabe-me sugerir a re-s-
tituição do processo ao Ministério de origem.
onde deverá aguardar melhor oportunidade
para a solução do assunto.

7_ Vossa Excelência, todavia, di gnar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.

Itio de Janeiro. 12 de °Mula° de 1a'k2. -
A. de Souza Casta.

Aprovado -Ex. 11-1G-942. - G. VARGAS.

N. 1.938 - Gabinete - Fazenda.
Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
1. Trata o processo anexe do estabeleci-

mento de um "acordo" entre o Governo da
união e a Interventoria Federal no Estado

ate São Paulo,, para o desenvolvimento dos
trabalhos da Estação Experimental de Caça e
Pesca da Piraseununga, no referido Estado.

2. A medida é proposta pelo Sr. ministro
da Agricultura que submete à apreciação de
V. Ex.. a respectiva minuta do acordo. e sobre
à quat já se man ifestou -favoravelmente aque-
la Interventoria.

3. Salienta a exposição ministerial -a necea-
sidade de incluir-se na próximo orçamento a
respectiva verba, na hipótese de concordar

Ea, com a, celebração do acordo.

4. Propõe-se que seja de 200:00040 a cota
anual de cada uma das partes, sn elo prazo de
5 exercícios financeiros, cabendo ainda ao. Es-
tado de São Paulo concorrer neste exercício.
com a importância de 150:000$0, para o
custeio das obras, instalações e adaptações de
maior urgência de que carece a Estação Ex-
perimental do Pirassununga.

5. Dispõe a cláusula sexta da minuta
aprovação de Y. Ex.:

"Cláusula sexta O Ministério da Agri-
cultura manterá a distribuição normal das
dotações orçamentárias destinadas anualmente
à Estação Experimental de Pirassununga, corne
vinha sendo feito anteriormente à vigancia
do presente 'acordo".

As dotações atribuidas no atual orçamento
em favor daquela Estação importam em réis
225:300$0, conforme se verifica da demons-
tração do fls. 22. organizada pela Contadoria
Geral da República.	 -

6. A medida . proposta, uma vez que serias
mantidos aqueles quantitativos, acarreta, para
o Tesouro, um acréscimo de despesa de réis
200:000$0, atem de abrir um precedente,. que
será invocado certamente, por outros Estados
da Federação.

7. Nessas condições e porque se faz mis-
ter na máxima restrição nos gastos públicas,
afim de que o Tesouro possa atender da me-
lhor forma aos vullee,os compromissos decor-
rentes do estado de guerra, cumpre-ice ao
submeter' o assunto à deliberação de V.• Ex.
opinar contrariamente ao estabelecimento do
acordo proposto.

8. V. Ex.„ todavia, dignar-se-á de resolver
como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro. 7 de outubro de 1912.
A. de Souza Costa.

Aprovado. -Em 7-10-912. - G. .Veacies.

PORTARIA N. 836 DE 19 DE OUTUBRO
DE 1912

O- ministro de Estado, tendo mu vista o que
lhe representou o Dirteor Geral do Departa-
mento Nacional da Produisao Mineral, resolvo
baixar as seguintes instruções, para o bom an-
damento dos processos no referido Departa-
mento:

de.

• I Os requerimentos indeferidos e man-
dados arquivar só podem ser novamente mo-
vimentados em caso de pedido de recurso, de-
ferido pela autoridade competente.

II - Não se fará juntada de novo requeri-
mento ou de qualquer documento a processa
de pedido de autorização de pesquisa já inde-
ferido.

- Indeferido um. pedido de autorizaçara
de pesqUisa, o interessado pode renová-lo, cor'-
rendo o prazo da prioridade, a que se refere o
artigo 27 do Código de Mina da data em que
o requerimento de renovação do pedido for
protocolado no Departamento.

IV - O interessado em- peuido de autorização
de pesquisas indeferido e mandado arquivar
pode requerer o desentranhamento de do-
cumentos anexados ao processo respectivo, mas
qualquer planta só será restituiria, se o inte-
ressado houver apresentado inicialmente duas
vias da mesma, de t-ocio'qi e continue a outra
via incorporada ao erocessá. Em casos espe-
ciais, a critério ia autoridade eompetente. pode
o Departamento fornecer cópia fototástica de
planta ou em ozalid. ainda que só, uma via te-
nha sido oferecida inicialmente.

Rio de Jan eira, 19 de outubro de 1912. -
Apelante Soltes.

PORTARIA N. 837 - DE 19 DE OUTUBRO
DE 1912

O ministro de Marfo, tendo em vista o eis--
posto na decreto na 9.615 de 10 de junho do
1912, que autoriza a- Companhia de Eletricidade
Campos do / Jordão a construir uma linha de.
transmissão entre a Fataça() de Eugenio Lefe-
vre, da Estrada de Ferro alampos do Jordãrs,
e a vila de Santo Antonio d'o Pinhal, bem como
unia sub-estação. transforrnatfora na Estação de
Eugenia tefevre, no município de Campos do
Jordão; Estado- de .São 'Paulo, e considerando

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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que já foram apreseotados e aprovados os es-
tudos e projetos respectivos.

Resolve estabelecer a data de 20 de outubro
do correnk . ano . para início das obras relativas

construção da linha de -.transmissão da Es-
tação de Eugenio Lefèvre à vila de Santo An-
tonio do Pinhal, e de uma sub-estação transfor-
madora na Estação de Eugenio Lefèvre, no mu-
nicípio de Campos do. Jordão,. Estado de São

• Paulo, e a de 20 de janeiro de 1913 para a sua
terminação. •

Rio de Janeiro, - Apolonio Sales.

Departamento Nacional da Produção
Animal

DiviSãO de Caça e Pesca•

EXPEDIENTE DO sR. DIRETOR"

Registos concedidos

Para comércio com peles de animais 'Silves-
tres:•

13 - outubro - Manoel Alves Ferreira _-
portaria n.,308.

Para comércio com penas - de aves silvestres:
13 - outubro - C. I. M. - Caaa Eraca-

Intua - portaria n. 307.
Cancelamentos de registes:
13 de outubro:

•• "Juvencio de Paula Bastos.- portaria n. 309,
Francisco de Almeida Pinheiro - portaria
310.

Queiroz Pessôa & Cia. - portaria n. 311.
Miguel de Souza Peixoto.- portaria n. 312.
A. Teles Cartaxo	 portaria n. 313.
Joaquim Aguiar	 portaria n, 314. .
Inácio Rodrigues Pinto - portaria n. 315.
João Lins Queiroz - portaria n. 316.
F. Dionisio Vianna - portaria n. 317.
F. Souza - portaria ri. 318.
.Agripio Soares - portaria ri. 319.
Osterne Campêlo - portaria n..320.
José Araujo Chaves - portaria ri. 321.
Vicente Ludgero • Ribeiro - portaria n. 322.
Ti. Sousa Romeiro - portaria u. 323. • -
Jorge Cecim - portaria ri. 324
Aguiar Carneiro - portaria n. 325.•

Departamento Nacional da Produção
Minerai'

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO •

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 9 de outubro de 1912
N. 7.529-42 - Olimpio Maciel Vieira.

Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 13 de outubro de 1912

São de sua propriedade, desde data.anterior a
1036, qulindo Alvaro . Guiomarino Guieiro ma:-
infestou ali jazidas de ouro e diamantes, até 15
de dezembro deste .ano.

N.. 9.147-42 - Epaininondas José Machado
Apresente nova planta, com amarração ine-

quívoca, até 15 de .dezembro próxim).
N. 9.433-42 - Clarimundo de Moraes Pi-

nheiro. - Indeferido.
N. •4.227-4r - Camilo • Atra Valente. -

Apresente novo exame químico, físico e físico-
químico 'das, águas. pois é praxe deste De-
partamento não aceitar estudos ou análises an-
de pesquisa. ,

•N. 4:991-42 - Mineração Orsetti Limitada.
- Requeira autorização para funcionar como
empresa de mineração au faça cessão - dos seus
direitos 'a pessoa natural ou jurídica já habi-
litada. de acordo com a lei, a esse fira. 	 •

N.'	 Rildebrando Barbosa e Silva.
- Indeferido.
Devem comparecer à Imprensa Nacional para

pagar a .taxa de publicação de decreto os in-
teressados nos processos abaixo nienciornaloS:

N. 4.530-12 - Norb-erto Pereira Duarte
Decreto 10.513, de 28-9-42.

7.510 - Eduardo Vieira de 'aii,‘tínda -e
outro	 Decreto 10 600, de .7-10-12.

N. 7.532-42 - Roberto Manoel de Oliveira
- Decreto 10.599, de 7-10-12.
• N. 2.109-41 - José Balista Garcia -- :; De-
creio 10.524, de 28-9-42.

N. 2.913-41 - Eponina e Sousa Roas
Decrete '10.517, de 28-9-42.	 •	 •
- N. 2.300-40 - Pergentino Edgar Agiria': -
Decreto 1'0.504, de 28-9-42. 	 • •

N.,4.252-38 - Preréltura al unicFparde Prata
- Decreto 10.576, de 7-10-42.

Relação dos pedidos de pesquisa protocolades
no dia 16 de -outubro de 1942.
D.G. P	 - Interessado - Natureza - Local

- Município - Estado
9.646-42 - Joaquim alariam) Neto, man-

ganês e associados, Gleba Agrícola Pinheiro,
Cons. Lafaiete, Minas Gerais.

Gabinete do Ministro

9.651-42 -"Cia. Carbonífera do 'Rio do Peixe,
carvão, Fazenda do Imbaú, S. •Jeróninia, Pa-
raná.
' 9.652-42 - Cia. Carbonífera do Rio do
Peixe, 'carvão, Fazenda do Imbaú, S. Jers'e;iii.o,
Paraná.

9.653-42 - Joathur Pereira Pimenta Bueno,
alume% calcáreos, silieatos, Carbonatos e asso-
ciados, caldeirão, Cantagato, Rio de Janeiei
- 9.660-42 - Julio de 	 Castilhos Penaf;ei,

turfa, Fazenda São • Bento, Maricá. II. Tano.ro.
9.662-42 - Joaquim Nunes, mármore, pftso

da Comissão, Minas Gerais.
9.671-42 --. Carlos !lanou da Cunha Peixtito,

quartzo, pedras coradas e associados, Fazenda
Esmeralda, Vigia, Minas Gerais.

9.673-42 Rubens Itildebrando • tlirtero
Mendes Viana. 'cassiteritite associados, Rio das
'alertes, S. João dei Rei, Minas Gerais.

Dia 17
D.G. p.m. - In teressado - Natureza - Loeril

- Município -Estado
9 683-42 - Dagoberto Gonçalves Ferrei

pedras coradas, Pedra da Onça; ltaguassú, Espi-
rito Santo.

Departamento Nacional da Produção
:	 Vegetal	 .

Divisão -de Terras e Colonização
No •requerimento de hialina Peçonha Dias,

pedindo reconsideração do ato que mando
excluí-la do lote n. 89, da Núcleo Colonial são
Bento, o Sr: diretor exarou o seguintes. des-
pacho. - A vista • da informação supra, in-
deferido.

No requerimento de Paulo Tarso Dias e
ldalina Peçanba 'Dias, de 17-2-42. concessio-
nários dos lotes 88 e 89 do Núcleo Colonial São
Bento. o diretor exarou o seguinte despacho:
- Proceda-se de acordo com o pareser retro.
- O parecer propõe a exclusão da segunda
concessionária, por palia - de cumprimento dos
dispositivos constantes das letras a• e b do ar-
tigo 33, do decreto-lei n. 2.009, de 9-2-1910.

modificações* traiidas ao mereado do trabalho
pela 3uperveniència do estado de guerra, de-
clara ser forçado a admitir a in.,crição de mu-
there3, no concurso para o provimento tios lu-
gares de contador no Imposto de Renda.

5, A razi'o que assistiria para quebrar o
mencionado • critério relativamente aos conta-
dores da Divisão do Imposto de Renda, classe
bastante reduzida, toda de haver cora razão
maior, para as demais carreiras referidas no
item 3, e entao.seriamos forçados a permitir .1
inscrição de . mulheres . r.os concursos para po-
lícia fiscal, 'escrivão de coletorias, coletor e
agente fiscal do imposto de consumo.

6. Acresce ainda uma circun s tância parti-
cular: é que todos os 150 lugares de contado'
do Imposto de Ilesida, criados pelo .decret o-;ei
referido, já foram providos, interinamente, so-
mente por pessoas do sexo masculino e porta-
dores do diploma •de . contador. A despeito i;a•
necessidade de satisfazer as provas do correm--
so, é de esperar que esses candidatos, inscritos
ex-officio, por força da lei e possuidores do
curso técnico da carreira em apreço, sejam
aprovados, com uma 'percentagem mínima de
inbabilitados; e não se justifica, portanto, qim,
para atender às , vagas decorrentes se tenha de
quebrar um critério administrativo que se im-
põe nessa e em todas as demais carreiras de
fiscalização deste MinistArio.

7. Daí porque, submetendo o assunto à deli-
beração de Vossa Excelência. cumpee-me. pro-
por' que seja mantido o . critério de somente se
admitir a inscrição . de pessoas do sexo masculi-
no nas provas do concurso a ser aberto para
provimento efetivo dos lugares de contador da
Divisão do Imposto' ire Renda.

8. Vossa Excelência, todavia: dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro,.- 9 de outubro de 1942. -
A. de Souza Costa. - Aprovado. Em 11-10-12

G. VAliGAS. •

N. 8.701-42 Joaquim Afonso Rodrigues.
- Restituam-se os documentos :mediante re-
cibo.

N. 559-42 - Sérvulo Alves de Carvalho. -
Apresente nova planta, amarrando a áeea
Pesquisa à confluência dos Córregos Retiro

Novo e Aredes..porito a que lambem e amarra
a área concedida pelo decreto ri, 9.831,. de 7
de julho de 1912. Esta exigência deve ser cum-
prida até 15 de dezembro do corrente ano.

Dia 15	 •

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS-
Excelentíssimo Senhor Presidente da

pública:
• 1, fendo sido criados, pelo decreto-lei nú-

mero 4.419, de .29 de junho último, 150 luga-
res. na classe inicial da carreira de Contador,
Quadro Permanente deste Min:stério, para se-
rem lotados na 'Divisão do Imposte de Renda
(arts. 1.0 e 3.0), esta Secretaria de Estado, com
o Aviso ri. 75, de 15 de julho seguinte, sugeriu

- ao DeparLmento Administrativo do Serviço
Público só fossem admitidos à inscrição, para
as provas do concurso respectivo, candidatos do
sexo masculino.

2. O Serviço afeto aos contadores da Divisão
do Imposto de Renda difere bastante do serviço
de que •são incumbidos os da Contadoria Geral
da- República: Aos contadores do imposto de
renda cabe exercer a fiscalização desse tributo,
mediante perícias contabeis, quase sempre
realizadas em empresas e estabelecimentos de
grande . movimento. Reconhece, do - essa dife-
renea, já' o Governo chegou a criar a carreira
de perito-contador, diferente da de contador
(decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1939),
o que foi depois modificado pelo decreto-lei
n. 1.368, de 6 de setembro do mesmo ano.

3. A prática' tem demonstrau que .o mistér
de fiscalização. 'pelas circunstâncias especialís-
simas om que se processa, não deverá ser atri-

N. 7.563-42 - Clènio •Martins Lima'. - buido a mulheres. Por força desse critério, so-
Apresente 'nova planta, figurando' os Córregos mente aos, candidatos do sexo masculino é per-
Garajaú e Cassimiro, 'em posição exata e.amarre mitido o ingresso nas carreiras de agente fiscal
a -área pretendida à 'confluência dos.meSmes, doimposto de consumo, polícia fiscal, .escrivão
porque, -como estão figurados, não concorda as coletoria e' eoletor.•
com a planta da área concedida. pelo decreto 	 4. Entretanto. acabo de receber o brido ane-
n. 9.121,. de 25-3 .,-42.	 xo u. 3.573, de 21 de setembro ,último. do

N. 7.900-42.	 Francisco Netto .alotta. - Departamento -Administrativo do Serviço Pá-
Prove que as terras solicitadas para a pesquisa blico, em. que o referido orgáo, alegando as

MINISTÉRIO DA • FAZENDA



Item I

10.339
10.903
10.923

Abílio F. Magalhães
J. G. Pereira 	
Jorge Pereira & Compa-

103.003
263.016	 . 	 1

1
Cretone (revalidação) . 	
AP-57 	 	 Idem.

Aceito,

nhia Limitada	 	 450.050 • •	 • •	 	 I-C13 A Carbono p/máq	 tigo I 	 • Idem.
10.924
10.926

Idem
Matos Rocha & Cia.	 ...

450.050
609.010

.	 •	 I-C11 A
1

Idem 	
Brim de algodão cinza .. 	
	 	 Idem.

Idem,
10.927 Albino Castro 	 225.215 2 Zefir 	 	 Idem.
10.928 Gráficas	 Metrópole

ninada 	 	 901.159 3 AP 94 	 Idem.
10.930 Smiza Baptista	 	 601.380 A 1 Riscado .	 	 Idem.
10.931 Albino Castro & Cia.	 .. 601.380 4 Colcha de fustão branco 	 Idem.
10.932 Idem 	 	 225.215 1 Algodãozinho 	 	 Idem.
10.933 Cardoso Costa &- Cia.	 .. 609.012 1 Sargeline 	 	 Idem.

238.078 2
601.306 2 Idem 	  Idem.

10.931 Albino Castro	 	 925.215 4 Algodão crú, trançado 	 Idem.
10.936 A. Ramada & Cia.	 .... 450.145 1 Solda de estanho 	 Idem.
10.938
10.911

Irmãos Spina	 	
Cardoso Costa & Cia. 	

801.00.1S
209.010
238.078 . . 	

3
1
1

Fita p/máquina . 	
Brim de linho pardo 	
Idem 	  

/dem.
Idem.
Idem.

10.912
10.913
10.914

Irmãos Spina	 	
Souza Baptista	 	
Cardoso Costa	 	

601.396
501.156

450.137 .. 	
1
1

Cartolina
Filete, de lã 	
Idem 	   

Idem.
Idem.
Idem.

10.917 Jorge Pereira & Cia. 	 .. 450.156 Pena de escreverP-3 	 Idem.

Análise Fornecedor Requisição Material examinado Resultado
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Departamento Federal aik Compras
RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 17 DE OUTUBRO DE 1912 - N. 107

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores no Gabinete 'do Sr. diretor da Divisão Técnica. - José Ribeiro Leu-
singer, diretor da D.T.

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 18 DE OUTUBRO DE 1912

Fornecedor •, ..
-	 Requisição Item. Material examinado •Resultado

Flugo.Bernardini . 	 104.011 .. 	 .	 1 Arquivo vertical	 	 Aceito.
Casa Souza Baptista Ltda.	 	 116.057	 .	 	 11 Mesa M-4	 	 Idem.
J. Araujo & Cia	 	 121.073-4 .	 	 •	 1 Armários . 	 	 Idem.

-4 Vitrines de centro 	 Idem.
Ugo Bernarclini 142.113 1 Fichário vertical 	 	 Idem.
Eduardo Haerdy & Cia. Ltda. ..... 257.058 .. 	 1 Armário de madeira 	 Idem.

6 Estante para frascos 	 Idem.
9- Sonda flexivel	 	 Idem.

10 Sonda exploradora 	 Idem.	 •
P. Saldanha Cruz & Cia..Ltda.	 ..	 426.002	 . 	 1 Fichário vertical . 	 Idem.
Brasileira Fornecedora Escolar Li- .

mitada 	 	 691.014 A . . 	 ' 3 Armários A-1 .	 	 . Idem.
dartins Junior & Cia. 	 	 801.171-2 A . 	 1 Mesa de madeira . . 	 Idem.

Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D. T.

PORTARIA N. 38

Usando da faculdade que me confere o artigo
27 do decreto-lei n. 240, de 1938, resolvo ad-
mitir Mario Alves, para exercer a função de
trabalhador, com a diária de 1810, correndo a
despesa à conta da verba 1 (dotação de réis
81:00010), consignação II, subconsignação 06.
destinada ao Departamento Federal de Com-
pras,

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1912. -
Fernando Martins Pereira e Souza, diretor
geral.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PORTARIA N. 7

O diretor geral da Fazenda Nacional, usando
da atribuição que lhe confere o § 2.° do art. 3.°
de decreto-lei n, 4.042, de 22 de janeiro deste

ano, resolve aprovar a jurisdição das Delega-
cias Seccionais do Imposto de Renda, criadas
por decreto-lei, na conformidade da* proposta
do diretor da Divisão do citado imposto em
ofício n. 972, de 26 de setembro último, proto-
colado no Tesouro Nacional sob n. 83.263 de
1942, que a esta acompanha com os documentos
a que se refere a proposta, afim ficarem arqui-
vados na Divisão do Imposto de Renda.

Em 20 de outubro dz., 1942. - Roméro Es-
tellita.

Ao Sr. diretor da Divisão do Imposto de
Renda.

N. 83 - Comunico a Vossa Senhoria para
os devidos fins que, por despacho de 17 do cor
rente, exarado no processo iniciado com o seu
ofício n. 996, do dia anterior, protoéolado . ItO
Tesouro Nacional sob n. 87.869, de 192,
eolvl aproyar as instruções seguintes, a serem
expedidas por essa Diretoria aos delegados
Regionais do Imposto de Renda, nos Estados
*no Distrito Federal, para a execução do servi-

vo de subscrição compulsória das '"Obrigações
de Guerra", por parte dos que auferem. renda
de qualquer natureza, produzida no pais:

"I - A partir de janeiro de 1943. todos os
contribuintes do imposto de renda recolherão
uma importância igual ao imposto a que esti-
veram sujeitos no corrente exercício financeiro
(1942), para subscrição compulsória das Obri-
gações de Guerra.

II - A importância relativa à subscrição
compulsória das Obrigações de Guerra será re-
colhidas em doze (12) quotas iguais e mensais
(janeiro a dezembro de 1913). mediante nititi-
cação de cobrança a cada contribuinte, marcan-
do as datas para o recolhimento das quotas.

"III - As quotas pagas depois do prazo-mar-
cado na . notificação serão recolhidas com dez
por cento (10%) de multa de mora, que cons-
tituirá receita da União:

- E' facultado ao contribuinte antecipar
o pagamento das quotas.
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V — Fica sujeito à cobrança executiva o • dé-
bito relativo à • subscrição compulsória • das
Obrigações de Guerra, não recolhida até e pra•
ao final da iáltima quota.

VI — Os. contribuintes do imposto de ren-
da residentes no estrangeiro estão,. lambem,
sujeitos à subscrição compulsória das Obriga-
ções de Guerra, devendo suas eontribuiçõe r ser
recolhidas por intermédio das fontes pagado-
ras dos rendimentos ou dos . respectivos pro-
curadores no país, observada igual forrna do
cobrança e de recolhimento dos contribuintes"
residentes no país, exceto,. apenas, quanto
base do . imposto que,- por motivos de ordem
técnica, será a do ano de 1941 (mil novecentos
e quarenta e um).

VII — Todas as notificações de cobrança das
contribuições relativas à subscrição compulM-
ria das Obrigações de Guerra, devem ser fei-
tas e expedidas até 31 de dezembro p.
• de modo a possibilitar que em janrito" de
1943 sejam recolhidas as primeiras anotas
em dezembro do mesmo ano as"ültimas;

VIII — Os senhores delegados regionais, nos
Estados recomendarão aos senhores 'exatores
federais no interior, por via-telegráfica, To'
lhes remetam', com a máxima urgência:

a) relação, do lançamento do imposto de
renda do corrente exercício financeiro (1942),
com indicação dos nomes -dos contribuintes.
endereços e respectivas importâncias' do tri-
buto;

•.b) relação do recolhimento do imposto' de
renda do ano de 1911 (mil novecentos e' qua-
renta e um), efetuado pelas fontes pagadoras
de rendimentos a residentes, no estrangeiro
ou pelos procuradores no país, daqueles resi-
dentes, com indicação dos nomes é endereças
dos contribuintes, dos nomes e endereços das
fontes ou dos procuradores no país e das res-
pectivas importâncias do tributo; afim de que
sejam feitas . e remetidas àqueles exatores.
acompanhadas dos respectivos recibos de paga-
mento e com tempo suficiente para serem ex-
pedidas até 31 -de dezembro p. vindouro, todas
as notificações de cobraqça das contribuições
relativas à 'subscrição compulsória das Obri-
gações de Guerra. .

IX — Oa senhores delegados regionais , nos
Estados instruirão os senhores 'exatores fede-
rais no interior sobre ai forma de cobrança e
de recolhimento das contribuições em questão
e sobre a aplicação diVmulta de mora aos re-
tardatários, beni como que lhes incumbe eo•
municar, mensalmente, -os.:pagamentoS efetua-
dos, indicando os nomes dos contribuintes e as
importâncias correspondentes às quotas reco-
lhidas, para controle e fiscalização idênticos
aos da cobrança do imposto de renda.

X — Os senhores delegados regionais orga-
nizarão fichário especial onde anotarão, em . fi-
chas próprias, os pagamentos' das 'contribui-
ções destinadas à subscrição compulsória 'das
Obrigações de Guerra.

•Xl — Aos senhores delegados regionais nos
Estados serão enviados, por via-aérea.. dentre
de poucos dias, os modelos especiais d,,s noti-
ficações, recibos e fichas a que alude este ato

XII — Os senhores delegados regionais de-
vem acusar, imediatamente, por via-telegráfi-
ca, o recebimento destas Instruções.
do, ainda, do -que carecem as suas' repartições
para a realização dos novos serviços. Fica, po-
rem, desde já esclarecido que .a nova tarefa
nos foi atribuida..pelo Governo, como esforço
de guerra, tem de.. ser realizada, dentro dos
prazos marcados, de qualquer modo e quais-
quer que sejam os sacrifícios. Todos os 'fun-
cionárias do iMposto . de renda teem. agora,
com essa honrosa incumbência que lhes foi
dada, unia excepcional.e Invejavel oportimida-,
de para demonstrar do que são capazes pelc
Brasil".

efetuados a partir do' 26 do corrente, 'devendo
ser observada a seguinte.tabela:

TAI3ELA DE PAGAMENTOS
1.0 dia

Presidência da República _e Orarlos Subordi
nados:

Presidência da República.,	 •
Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico.
Conselho Nacional de Águas e Energia Elé-

trica.
Ministério da Fazenda:

Ministro de Estado e Gabinete.
Diretoria Geral . da Fazenda Nacional.

,r0ellradoriti Geral da Fazenda Pública.
Diretoria da Despesa Pública.
Serviça do Pessoal.
Diretoria das Relidas Internas.
Diretoria das Rendas Aduaneiras.
Diretoria do Domínio da União.
Divisão do Material.,
Serviço de Comunicações.
Recebedoria do Distrito Federal.
Caixa de Amortização.
Contadoria Geral da República.'
Tribunal de Contas.
Conselho Técnico de Economia e Finanças.
Conselho de ContribuM.es.
Conselho Superior de Tarifas.
Palácio_ Presidenciais,
Avulsas.

Ministério dá Justiça:	 •

Supremo Tribunal Federal.
Tribunal de Segurança Nacional.
Tribunal de ,Apelação.
Juizes do Direito e Juizes Substitutos
Procuradoria Geral ,da' República.
Ministério Público.
Congruas.

2.° dia
•

•

Alinistério • da Fazenda:	 •

• Serviço de Estatística Económica e Finan-
ceira.	 •

Divisão do Imposto de Renda.
Delegacia Regional do In-mosto -de Renda.
Lahoratário Nacional de Análises.
Ministros' e Dezembargadores aposentados.

Ministério da Justiça:.	 •

• Secretaria de Estado". (todos 'os orgãos).
Servia do Estatística Demográfica, Moral .0

Política.,
Escola João Luiz Alves.
Serviço de Assistência a Menores.
Colônia Penal Cândido Mendes.
Secretaria da extinta Câmara dos Dpu-

Lados.
• Secretaria do extinto Seriai:, Federal.
Ministério do Exterior:.
"Secretaria de Estado (todos os orgãos).
-Corpo Diplomático.

Presidência da República e —orgaos subordi-
nados:

•Departamento de Imprensa e Propaganda.
Conselho Federal do Comércio . Exterior.
Conselho de Imigração e Colonização. •

3.? dia
•

Ministério da Fazenda: •
Aposentados' da _Fazenda (A a Z).

• Pessoal em -disponibilidade.
•Pensões da Guarda Civil.'

Ministério da Justiça:

• Instituto' Profissional Quinze de Novembro.
Penitenciária Central do Distrito Federal.
Presídio do DistritoXederal. •
Arquivo .Nacional.
Tribunal 'de Apela ç ão (Oficiais, de Justiça) .

• 4.0 dia' •

Minitér(o da •Fazenda:

Cobradores da Dívida Ativa.,

PESSOAL EXTRANUMERMO

Ministério da Fazenda:

Diretoria da Despesa Pública.
Serviço do Pessoal.
Diretoria das Rendas Internas
Divisão do Material.
Serviço de Comunicações.
Diretoria do Domínio da União.
Serviço de Estatística Econômica e Finan-

ceira.
Recebedoria. do Distrito Federal.
Caixa de Amortização.
Divisilb do Imposto de Renda.
Delegacia Regional do Impcsto de Renda,
Contadoria Geral da República. 	 • .
Tribunal de' Contas.
Departamento Federal de Compras.
Secretaria de 'Estado.

Ministério do Exterior:
binistério da J:zstiça: (Mensalis(as)
•Secretária de Estado: -
Supremo Tribunal Federal.
Tribunal" de Segurança Nacional.
Tribunal de Apelação.
Procuradoria Gera da República.
Juizo de Menoms.
Aquivo N,..ional,
Penitenciária Central do gistrito Federal.
Conselho Penitenciário. -
Serviço de Estatística Demográfica, Moral

e Política.
Escola 'João Luiz Alves.
•Institut, Profissional Quinze de NOVCIllbt o.
Serviço de Assistência a Menores (S.A.M.)
Colónia Penal Cândido Mrnde.s.

Presidência da República e Orgaos Subordi.
nados:

Secretaria da Presidência da República.
ic)oeartamento AdministradV0 do Serviço Pú.
bli 

Departamento de Imprensa e Propaganda
Conselho Federal do Com"rcio Exterior.
Conselho de Imigração e Colonização.
Conselho Nacional de . Águas e Energia El&

trica.
Comissão da Defesa da Economia Nacional.

5.0 dia.

Ministério da Fazenda:	 -

Agent.s Fiscais, do Imposto de Consumo do
.Distrito Federal.'

Aposentados dos _Jinistéri is da Agricoltuta,
Educação, Exterior e Justiça (A a Z).

d.° dia

Ministério da Fazenda:

Aposentados dos Ministérios da Guerra e glo
Trabalho (A a Z) e co Ministério da Viação
(A a 1).	 .

'7.° dia
Ministério da Fazenda: 	 •	 -
• Aposentados da Viação (J a 1.).

Abono provisório a aposentados dos Minis-
terias do Exterior e Fazenda (A a Z).

8.0 dia
Ministério da Fazenda:

Abono provisório a aposentados dos Minis-
térios da Agricultura, Educação, Justiça, Tra-
balho e Viação :(A a Z).	 •

• 9.0 dia

Ministério la • Fazenda: •

Abono provisório a aposentados dos Minis-
térios da Mariulla e da Guerra (A a Z).

Aposentados do Ministério da Marinha.
Aposentados do Ministério da Justiça (Es-

crivães e Tabeliães) (A a Z).
Ministério da Justiça:

.Ministério Público (Promotores , SubstiLu-
tos).

Extranumerários: diaristas e tarefeiros.

Diretoria da Despesa' P011ea

• -N. 331 , — G Diretor da Despesa Pública de-
dar" •à Pagadoria do Tesouro Nacional -que os
pagamentos relativos, aos ..vencimentos e pen-
sões, correspondentes "ao in'és de outubro, serão
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10.0 dia
Ministério da Fazenda:

Montepio do Ministério do Exterior (A a Z).
Pensões (A a Z).
Abono provisório a pensionistas (A a Z) e

Pens5es Reunidas (A a N).
11.0 dia

elinistério da Fazenda:

Pensões Reunidas (O a Z).
Montepio Civil do Ministério da Guerra

(A a
Montepio do Ministério da Fazenda (A a D).

*	 12.° dia'
Ministério da . nizenda:

Montepio do Ministério da Fazenda (E a T).

13.° dia

Ministé ,qo da Fazenda:.

Montepio do Ministério da Fazenda (U a
Montepio Civil do Ministério da Marinha

(A a Z).
Diversas Pensões do Ministério da Marinha

(A a 1) .
1 i.0 dia

Ministério da Fazenda

Diversas Pensões do Ministério da Marinha
(J a Z).

Montepio Militar do Ministério da Marinha
(a a Zj .	

15.° dia
Ministério da Fazenda:

Diversas Pensões do Ministério da Guerra
(A a 1) .

16.° dia	 •
Diversas Pensões do Ministério da Guerra

(J a /4.
17.° dia

Mi)iWlérif) da Pazenda:

Meio-soltio (A a.7.).
Montepio Militar. do Ministério da Guerra

(A a Z).
Montepio do Ministério da Justiça (A a E).

18.° dia
Ministério da Fazenda:

Montepio do Ministério da-, Justiça (F . a Z).
Montepio do Ministério -da Agricultura

(A a 1.).
Pensões do Ministério da Viação .(Acidentes;

(A i. 12').
19.° dia

Ministério dl Ea:enda:

Pensões do Ministério da Viação (Acidentes)
('. a Z).

Montepio d Ministério da Educação (A a Z.
- 20.° dia

iliaistéria da Fazenda: -

Montepio do Ministério da Viação (A a C21.
21.° dia

Ministério da Fazenda:

Montepio do MinistMo da Viação (C3.*
a 11 1-') .

22.° dia
Ministério da Fazenda:

Montep:o do Ministério da Viação II g.* a

23.0 dia
J/iniatério	 Fazendti:.

Mintepio do Miiiistèr'o
a ft 1.•),

.21.0 dia
Ministério da Fazenda:

Moalepio do Mini.stério da Varão (R 2.* a Z).
Pensões Militares do limpo de Bombeiros e

ua Policia Militar (A	 Z.). •
Montepio do Ministério do Te tbalho (A a Z).
Diretoria da Despesa Pública, 19 de outubro

de 1912. - Bayinundo Erigido Borba.

Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO .

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO

Processos cota exigência na T. Co.

Dia 19-de outubro de 1912

N. 80.539-11-Prove o signatário da peti-
ção. a qualidade em que requer, dentro de 20
dias.

N. 3.076-4 9 -Ahmed Abdas Mohamed, rua
General Caldwell n. 246, sobrado. - Cumpra
o despacho de 7 de abril de 1912, dentro de 20
dias. .

.N. 4.013-12 --S. A. Produtos Wallon. rua
Alvaro Alvim ri. 21. 90 andar. - Cumpra as
determinações do art. 21, do vigente regula-
mento do imposto de consumo, dentro de 8 dias.

N. 12..632-42 - Van Wastwyk Couros. e Pe-
les, S. A.. avenida Rodrigues Alves ns. 145-7.
- Faça prova do alegado, dentro de 20 dias.

N. 20.151-12-José Antonio. rua Barão de
Ladário n: 17. - Faça prova de inicio de ne-
gócio. dentro de 20 dias.

N. 31.765-12-S. A. Irmãos Magalhães,
rua 1.0 de Março n. 51, 1 0 andar. - Prove o
direito de requerer pelos interessados.

N. 35.490-12-João Ricardo de Carvalho
Sarmento. rua 24 n. 470. - Apresente o con-
trato de locação bem .corno a prova do subloca-
ção, dentro de 20 dias.

N. 52.521-12 -Joaquim Vieira Pinto. rua
Antenor Navarro n. 133. - Faça prova do di-
reito de dispor por parte da firma vendedora,
dentro de 20 dias.

N. 51.239-12 -Nely Eyer Peixoto. rua Ge-
neral Canabarro ri. 19. - Pague em dobro o
selo da petição.'	 .

N. 51.921-12-Maria-do Rosario Lito,.rua
Figueirad e Mello n. 363. - Compareça para
esclareci meti

N. 62.728-12 - . Claudioner ata Silva, Estrada
Santa Cruz n. 2.289. - Faça prova de como
adquiriu o negócio, dentro de 20 dias.

N. 63.662-12- Ãugusto da Cunha Cavacas.
praia de Botafogo n. 452. - Pague o débito
constante da notificação.

N: 63.477-12 -J. M. A. Robson. rua do
Costa ri. 117. - Sele o documento de fls. 2,
dentro de 20 dias.

N. 65.085=42 -Venencio Ribeiro Alvarez,
rua Guaporé n. 30. - Prove a qualidade em
que -requer.
• N. 67,911-12- Antonio Leite da Moita. rua
Porto Velho n. 115. - Prove o direito de dis-
por parte da firma vendedora.

N. 68.536-42-José Monteiro do Amaral.
rua CosiaMea ri. 211. - Legalize o documen-
to de-fls. 3.

N. 69.072-42 -J. Caetano Dias, rua Gua-
poré 218. - Compareça pata esclareci-
mentos.

N. 69.152-12-Francisco J o é Teixeira
Leite, rua Alcindo Guanabara n. 17. - Faça
prova da data de sita eleição para o cargo de
diretor .da Empresa que menciona, dentro de
20 dias:

N. 69.152-42 -Manoel José da Silva Almei-
da. rua Alcindo Guanabara n. 15. - Idem.

N. 69.400-42- Déa Outterres Silva, rua
Isolina ri. 32. - Prove sua qualidade de pro-
curador, dentro de 20, dias.

N. 69.405-42 -Joaquim Ribeiro. rua Alva-
ro Alvim n. 27. - Faça prova de inicio de ne-
gócio. dentro de 20 dias.
. N. 69.885-52- Domingos. 'Peixeira Alves.
roa Almirante Barroso n. 81. - Faça prova
da data de sua eleição para o cargo de diretor
da Empresa que menciona, dentro de 20 dias.

Dia 19 de setembro de 1942

N. 45.132-42-Perfumaria L. Piver Ltda.,
rua Rego Lopes n. 61.

N. 48.753-42-S. F. Corra, rua Visconde
dr, Rio Branco ri. 30, sobrado.

N. . 58.999-42-11. A. Rangel & Comp., rua
Maxwell n. 161-C.

N. 00.036-12 - Louras & Luiz Ltda., rua
S. Francisco Xavier n. 268.

N. 61.952-12 -J. Vianna Carneiro & Com-.
paoltia Ltda., rua do Lavradio n. 171.

N. 65.190-42 -Lab.. Sutis do Brasil Ltda.,
rua Corra Vasques n. 43.

N. 66.566-42-Maria Luiza Cavalcanti
Albuquerque, rua Sorocaba li. 291.

N. 66.912-42 Eugene Barrenne, rua An-
tunes Maciel ri. 21.

N. 66.913-42 -E. Vaillant & Comp., rua
Antunes Maciel n. 24.

N. 68.023-42-Pedro Breves & Comp., rua
Japeri n. 47.

N. 68.525-42 -Bernardino Antonio de
Abreu, rua Ramiro Magalhães D. 332.

70.1i2-12 -Perfumes D'Orsay, Ltda.,
rua Arnaldo Quintella ri. 74.

N. 70.915-52-J. D. Riedel, travessa San-
ta Rita ns. 22-24.

N. 72.581-42-Laboratório Emer Ltda.,
avenida Mem de Sá n. 298.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 17 de outubro de 1912
Página 15.508:

2.a coluna: Secção Preparatória do Julga-
mento.

Autos:
N. 5.080-11 - Nas linhas 5 e G onde se lê:

....nos termos do art. 1.0 do decreto-lei ná-
mero 3.119,..."; leia-se: "...nos termos do
art. 1.0 , • § 1.0 do decreto-lei n. 3.459,..."

Página 15.509:
1.a coluna: Secção do Preparo da Arrecada-

ção:
Cartões do imposto de vendas e consignações

transferidos, prontos para entrega na S.P.A.:
Númert - Protocolo - Firinas - Ruas

	

1.226	 36 Simori Medi & Comp.. rua
Souza Barros n. 184, Lar
loja.

	

40.655	 59 A. F. Oliveira Irmãos Ltda.,
rua Proclamação n. 189
"Matriz".

	

40.655	 60 A. F. Oliveira Irmãos Ltda.,
rua Guilherme Frota n. 121

"Filial".
40.655 61 A. F. 'Oliveira Irmãos Ltda.,

rua Sarg. 2tIvit Nunes nú-
mero 141 - "Filial".

2.a coluna:
Cartões de inscrições do imposto de vencias

consi gnações; prontos na S.I'.A. para entrega
aos • interessados:

Número - Protocolo	 Ruas
54.756 8 Hem ique Mendes de Mello Vi-

ana. rua Barão do Bom Reti-
ro n. 314, sobrado.

	

54.780	 37 Samuel Bergman. rua do Ria-
chuelo e. 205.

3.a 'colur,a :
54.786 2.058 Zacharias- cia Silva Adonias.

rua Pirangi n. 3.
54.719 2.966 Domingos • & .Silva. avenida

Teixeira de Castro n. 231.
Página 15.510:
La coluna:
A relacão das firmas apresentadas antes de

Retificação faz parte de processos em "Exigên-
cias".

a• coluna: Retificação:
.7.a linha:

da Viação (M2-"

O número do auto de Seul Parcovsky é
-4 .311-40.

Página 15.534: .
Tabelas do marras e preços de produtos su- ' 3.a coluna: Secção do Preparo da Ar • recatla-

jeitos ao imposto de consumo apresentadas em (Ao: 	 .
tempo a repartição para os efeitos do artigo ,Firmas convidadas a receberem segunda,.
68, do vigente neguilamonto do imposto de con- vias-de cartões:
stinia V não impuganadas.	 Número' do processo •-- Nó111PrO da inscrição-

N. 33.186-12 - Helena Rubistein Prod. de	 - Nome da firma	 . ...,
Beleza S. A.. rua S. Amaro n. 157.	 65.238-42	 312 Ferreira Filho.. & -Ciniip,

N. 31.719-42 -Nalnic0 de Freitas, ladeira 70.875-52 11.071 Salvador .Storino.
Madre de Deus n. 10.	 Página 15.535:	 ..---„...

N. 36.715-42 - Companhia Haia ind. de	 1.a coluna:
Per(unriria, rua São Cristo\ ão n. '1.097.	 71.962-42- 53.452 . Wolf Wlodawer.



'MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
• Imprensa Nacional

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE pci SI.. lilltETOR

Dia 12 de outubro de 1942

Calili. Proc.	 Mestre L291-15.061- Deferido, à vista do parecer

MINISTÉRIO DA MARINHA

•
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MINISTÉRIO DA GUERRA
-

Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de outubro de 1912
Avisos:

Ao Sr.- ministro de Estado da Fazenda.
N. 2.706-3;1 - Rogo. se .digne V. Excia.

providenciar para que à conta da verba compe-
tente do orçamento desse Ministério, relativa
ao exercício de 1942, seja paga pelo Tesouro
Nacional ao artífice, classe - Virgulino Nd-
nes Manhosse a quantia de 367$5 (trezentos e
sessenta e sete mil e trezentos réis), :prove-

. Mente de diferença do vencimentos a que fez
jus no período de janeiro a dezembro de 1923.

N. 2.707-375 - Rogo se digne V. Exa. pro-
videnciar para que a conta da verba competente

• do orçamento desse Ministério, • relativa ao
exercício de 1912, seja paga pelo Tesouro Na-
cional ao .artífice classe E	 Vital de

- Oliveira à quautia de 493$0 (quatrocentos e
noventa e três mil e trezentos reis), proveniente
de diferença de vencimentos a . que fez jus no
período de janeiro a dezembro de )1923. .

'N. 2.708-376 - Rogo se digne V. Exa. pro-
videnciar para que à conta da verba competen-
te do orçamento desse Ministério, relativa ao
exercício de 1912, seja . pago pelo Tesouro Na-
cional ao -servente, classe D - José Moreira
de SJuza a quantia de 3900 (trezentos e no-
venta e seis mil réis), proVeniente de diferença
d vencimentos a que fez jus, no período de ja-
neiro a dezembro de 1923.

Despachos:
.	 .

É retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do capitão Flavio France Ferrei-
ra como sendo para o 3.° II. C. T. (São Ga-
briel) e não para o 2.° R. C. T. (Rosário),
como foi publicada.

• • -É: • retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do capitão I. E. Ricardo. dos
Santos -Silva como sendo da 7.. de
Intendência (Recife) para o 40.° Batalhão de

• Caçadores (7.a R. M.) e não para o 1.° Bata-
lhão de Engenharia:

- São transferidos, por necessidade cio ser-
viço, os capitães I. E. Israel Ganindo Velho -
do Estabelecimento 'de Subsistência da 7.a Re-
gião Militar (Recife) para o 30.° Batalhão de
Caçadores (Fernando de Noronha) e Belmiro
Scarini deste Batalhão, para aquele estabeleci
monto.

É transferido por necessidade do serviço, o
capitão Alzir de Melo - de 21.° para o 21.° Ba-
talhão de Caçadores."

Dia 16 de outubro de 1912 ,
,	 Portarias:
N. 3 848 - O Ministro de Estado da Guerra

resolve -nomear- para a Comissão de Orçamen-
to -do Ministério da Guerra o coronel I.E.

'Carlos Guimarães Cova.
De 20 de dutubro de 1912•

N. 3.851 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve dispensar 'das funções que exer-
cem na Escola de Estadõ• Maior os tenentes-
coroneis Eduardo de Carvalho Chaves, da . Ar-
ma do Infantaria e Nestor :Penha Brasil, da
Arma de Artilharia:

N. 3.855 - O Ministro de Estado da Guer-
ra resolve designar ^ o tenente-coronel da- Re-

• serva Jarbas . Cavalcante .de Aragão, professor
•do. Colégio Militar, para exercer- as funções de
Fiscal, do Pessoal,. eomulativamente • com as
de Fiscal Administrativo do mesmo ...Colégio:

Requerimentos:	 -	 -•	 •
Alberto . Lisboa, solicitando matrícula no

último ano da Arma dá Infantaria ou •no Cur-
so de Intendência do C-. P. O. R. do Belo
Horizonte. - Deferido. Apresente certificada
de •curso -secundário:fundamental ....	 •

• Augusto - .dos Santos	 a. Lima.- .3.° s . rgento "de
• Contingente da Escola de Veterináira .do • Exér-
• cito, ,pedindo -inscrição	 concurso. paramé-

dicos do Exército,	 Deferido.' • •.	 -
Delcio •••Travassos, .2. 0 ' sargento do . 1.° . 13.' C.,

pedindó . 15erniisStIO para lnsérever-se • fio ebn-

Estabelecimento de Material de Men-
.	 dèneia do Rio -

ATOS DO SR. CORONEL CHEFE

Dia 7 de outubro de 1942
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Ferreira Seixas Sz. Cia. - Rua Buenos Aires
n. 152 - Rio - pedindo levantamento de
caução.. - Autorizo. (P. 6.719-42). 	 •

F. G: Samidt. Cia.' - Rua Senhor dos
Passos n. 159 - Rio - pedindo 30 dias de
prazO 'para substituição dos artigos de' que
trata o memorando n. • 38, da C. .S. deste
E. .I‘L I. -Concedo. - (P. 6.672-42)

Iteik, Kazan Cia., Ltda. - Rua da Ale-
gria n. 455 - Rio - pedindo certidão de se-
rent ferneer dores de borzeguins de couro.preto
ao Exército, afim de conseguirem gasolina pa-

(*) IleprodAzidd por ter saido Com- incor-
teção no D. O. de 16-10-942,- pág. 15-.455.

Secretaria' da:Marinha
PETIÇÕES : DESPACHADAS • •PELO SENHOR

••	 MINISTRO
.,Paulo:Fernarides -pede licença para cons-

truir uma secção deportas chigua.- Deferido.
Em. 5-10-42. :
.1João Florencio da Costa - :pede seja sub-

metido a inspeção : de - saude para efeito de
reversão ao serviço ativos	Indeferido. Em
29-9-42. •

Angelo „Jacinto.de	 licença
.para -constrnir uma -fábrica eiri terrenos "de

ra limpesa' dos referidos borzeguins. - Cer-
tifique-se o que, constar, na forma da lei.

Dia 8 de outubro de 1912

Avelina Figueira de Alcánlara, costureira
deste E. M, 1., matrícula n. '247 - Pedindo
2.a via de sua caderneta de matricula. - :-Defe-
rido. (P. 6.797-12).

Dia .9 de outubro de -1012

Abramo Eberle „ & Cia. Rua Quitanda nú-
mero 66 - Rio - pedindo ficar o prazo da
entrega do pedido n. '176, .considerado em sus-
penso. - Concedo, desde que prove. oportu-
namente, que o. atraso foi motivado pela falta
de transporte.' (P. 6.752-12).
• Fábrica de Artefatos de Metal Rochedo S.

- A. - Rua General Câmara n. 60 . - Rio -
pedindo levantamento de caução - Autorize.
(P. 6.782-42).	 •

José da Silva S: Cia. - Rua Carlos Seidl nú-
mero 32 - Rio - pedindo cancelamento 4Ie
preços propostos na concorrência de 12-12-911
- Concedo. (P. 6.455-1i2).,

-Magalhães, _Sucupira	 Cia. Ltda. -- Rua
1.0 de 'março n. 125 Rio, pedindo alteração
de 1/9 para 3019 do prazo para entrega do
pedido il.: . 170 - See. Comercial - Concedo.
(P. 6.724-42).

Dia 11 de outubro de 1912

'Banco Industrial Brasileiro S. A., pedindo
cancelamento 41a procuração que lhe foi ou-
torgada pela Casa Orthofran. - Deferido. O
cap. tesoureiro providencie a reSpeito. - (P.
7.082-42).

Dia 15 de outubro de -1012

Valfri de Seixas Valença - Extranumerário
mensalista. - Correntista, referência VI. -
deste	 I. pedindo "atestado

- Ceetifique-se o que . constar, na forma
(ia lei. (P. 7.078-42).

Banco Hipotecário e Agrícola do Estado 4143
Minas Gerais S. A. - Rua IIa Quitanda nú-
mero 105 - Rio - pedindo cancelamento da
procuração que lhe foi outorgada pela Casa
Orthofran Ltda. - Deferido. O cap. tPsourei-
ro providencie a respeito. (P. 7.127-42).

marinha. - Junte prova de ser foreiro e •-a
licença da Prefeitura' para a obra referida.
Em 1-10-42.	 •

Eugenio Neves Cunha .-- pede informações
afim de -instalar uma fábrica de Tanino.
Nada há' a deferir,' porquanto 'o assunto é da
alçada dos Ministérios da Fazenda e da Agri-
cultura. Em 6-10-42.

Dinah Menezes de Araujo - pede paga-
mento do quantitativo correspondente às des-
pesas-do funeral. - -Indeferido. Em 6-10-42.

" Pele ,' diretor da: Secretaria: •
'Pedro -Stron goske..	 compareça à S. • M. •

curso de admissão à Escola de Aeronáutica.
- Deferido.
Flavio .Pasquinelli, pedindo inscrição para o

exame -vestibular à E. P. C- embora sua
idade seja de 14 anos e 10 meses na .data em
que se deverá proce ssar o referido exame. -•
Deferido.

João Lelis de Luna Freire, pedindo ma-
trícula no 2.0 ano do C. P. O. R., núcleo de
João Pessoa, anexo ao 15.0 R -. 1. • - Deferido:
À 7. a R^. M. para os devidos fins.

(*) José Venni.° Trajano de Oliveira, te-
nente-coronel, pedindo contagem de tempo. de
vôo. - Deferido.'' Computem-se, • pelo dobro.
6 meses o 19,dias, para efeito de inatividade,
de acordo com o-art. 12 dó Regulamento para
Execução 'dos Serviços Aéreos, corresponden-
tes. a 19,10 horas jornadas vôos e-6 meses . de
bonificação • de diploma (alínea a do art. 11
do mesmo' regulamento).

Renato Joaquim de Lima, 'pedindo tolerân -

cia de idade afim de matricular-se no _curso
de revisão da Escola _Preparatória de Cadetes
de São Paulo. - Deferido. -

•
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Departamento de AdministrEção

Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 867, DE 19 DE OUTUBRO DE
1942	 .

O ministro de Estado resolve, atendendo a
que o Dr. Relvecio Xavier Lopes, presidente do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Lm-.

_pregados em Transportes e Cargas, se encon-
tra afastado do exercício, por motivo de sande,
incluir, como seu substituto, o presidente em
exercício daquele Instituto, Sylvio de Cherrnont
Rocirigues, na Corrissão nomeada pela portaria
n. 858;• de 17 de setembro último, para o fim
de estudar o anteprojeto de decreto-lei, elabo-
rado pela mesma instituição, que estabelece
normas para a fascalização da atividade dos
condutores de veículos, em face das leis pro-
tetoras do trabalho, de previdência social e de
nacionalização dos motoristas. considerados ne-
cessários à reserva das forças armadas nacio-
nais, e dá outras providências.

'ai TI C.	 29.170-42	 (P.01.0)	 (A.936.3)
(D.20-10).	 Rio de Janeiro, 19 de eutubro
,! 1942. - Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados
• MTIG. 18.031-41 - (P.81.7) (A.013)
(D.20-10) - O presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, solicita seja traçada no-
va orientação no que concerne à alteração das
instruções mandadas oliservar nos processos re-
lativos à aquisição de imoa-eis. pelo Instituto.
para a revenda aos seus segurados. O item 3 0 das
instruções n. 10, de 16 de maio de 1940, do mi-
nistro do Trabalko, Indústria e Comércio, ao
dispor sobre os documentos exigidos para a
operação, prescreve: "Certidão de que, nos úl-
timos 20 anos não consta qualquer ação ou pro-
cesso contra o proprietário do iMOVel ou seu
cônjuge e contra os respectivos antecessores
propriedade naquele período, que possam afe-
tar a validade do contrato ou o direito sobre o
imover. Pondera então o requerente que: "A
obrigação. de apresentar certidão negativa re-
ferente aos anteriores proprietários do imovel.
quanto a não exista ia de ação ou processo,
se por um lado vem beneficiar e garantir o
Instituto, por outro lado dificulta grandemen-
te as operações imobiliárias, principalmente
naquelas em que a inversão de capital é dimi-
nuta. Numa época de rápida valorização de
prédios e terrenos, com a que ora atravessa-
mos, semelhante exigência força o segurado
Uns instituições de previdência social, geral-
mente de pequenos recursos, a uma despesa,
muita vez, acima das suas possibilidades, pela
razão dos proprietários se recusarem a forne-
cer a documentação relativa aos antigos pos-
seidores do imovel, na certeza de vendê-lo fa-
cilmente a outrem menos exigente. Dever-
se-á ainda notar que o vendedor, ao transmi-
tir a posse do imovel, se obriga, por si, seus
herdeiros e sucessores, a fazer firme e valiosa,
para todos os efeitos a venda realizada, res-
pondendo pela evicção de direito, o que per-
mite ao comprador, na hipotese de contesta-
ções futuras, demandá-lo por perdas e danos".
Enviado o processo ao presidente do Conselho
Nacional do Trabalho, em face do que estatue
o art. 2.0, alínea h, do decreto-lei n. 3.710, de
1911. foi a pretensão indeferida, de acordo com
o parecer da Procuradoria de Previdência 59-
eial. que demonstrou encerrar o mencionado
item 3 a precaução exigida por nossa legis-
lação imobiliária. Em obediência ao disposto
no supracitado artigo, é a decisão submetida
ao meu referendo. Destarte, considerando que
a exigência contida no referido item 3 visa res-
guardar o associado ou o próprio Instituto de
ações que porventura existam contra o pro-
prietário do imovel; Considerando que a fixa-
ção do período em 20 anos está subordinada ao

art..551, do Código Civil, que prescreve: "Ad-
quire tambem o domínio do imovel aquele que,
Por dez anos entre presentes, ou vinte entre
ausentes, o possuir como seu, contínua e in-
conteatadareente, com justo título e boa fé";
Considerando, portanto, que somente ao termo
dos prazos fixados é que, havendo justo título
e boa fé, se opera a prescrição aquisitiva em
favor do possuidor; Considerando que de nada
vale a responsabilidade pel evicção de direito
se o alienate não tiver garantia real que possa
responder pela obrigação; , Considerando, com
efeito, que se a venda do imovel for anulada
em consequência de ação reivindicatória, só
poderá o comprador acionar o vendedor se este
possuir os meios efetivos ao ressarcimento do
direito lesado; Considerando, portanto, que. a
garantia contra o defeito do título está na an-
tiguidade da posse; Considerando, finalmente,
que é inegavel que os inconvenientes aponta-
dos não decorrem de exigências das instru•-
ções em causa, visto que elas são indispenra-
veis à garantia da transação em virtude da
multiplicidade dos próprios registos imobiliá-
rios, - homologo a decisão do presidente do
conselho Nacional do Trabalho.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de outubro de 1942

• -Processos despachades:
DNI. 6.882-42 -a- José Yakiti Matsuyama.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 6.895-42 - Ete .s,na Garcia. - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 6.896-42 - Francisco Rodrigues

Moita. - Certifique-se o que constar..
-DNI. 6.897-42 - Gaoriel Ladislau Rodri-

gues.	 Certifique-se o que constar.
DNI. 6.898-42 - Henriqueta Cevolaine. -
Certifique-se o que -constar.

DNI..6.899-42 - Alariam Schimidt. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.900-42 - Maria Rangoni Iladdad.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 6.901-42 - Marniel da Rocha. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.902-42 - Maria Rosario Mandari-
no. - Cetrifique-se o que constar.

DNI. .6.903-42 - Oslçar Israel Seiler. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.901-42 - Theodora Sara Seiler. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 6.907-• e2 - Bruno Jangen. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 6.910-42 - Antonio de Oliveira. -
Certifique-se o que constar

6.911-42 - José Carpinteiro Castro.
- Certifique-se õ que constar.

DNI. 6.912-42 - José Caseardo. - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 6.913-12 - Rodrigo Martins. - Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 6.911-42 - Roque Dias de Oliveira.
- Certifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

EXPEDIENTE DO Slt DIRETOR

Em 13 de outubro de 1912

Requerimentos:
Contratos:	 •

P. N. 17.890-42 - da firma Empresa Tea-
tral Oliveira alidéa Ltda., composaa dos sócios
quotistas Alvaro Rebelto dc Olive,ra e Vieent,--
Midéa, para o comércio de exploração teatr.al.
à Praça Tiradentes, com ai capital de 50;000$6

e prazo indeterminado. Arquivado sob núme-
ro 155.347.

P. N. 15.819-42 -.da firma Mecânica Tho-
me dos Santos Ltda., composta dos sócios que-
tistas Manoel Ferreira da Costa Senra Juri;er,
Nelson Thomé dos Santos e Rosalina Moraira
Santos, para o comércio de oficina mecânica, à
rua Pedro Alves ri. 157, com o capital de réis
450:000$0 e Prazo indeterminado. Arquivado
sob n. 155.346.

Alterações:
P. N. 9.740-42 - de Montoro & Cia., para

efeito de retirada do sócio José Montoro que
cede e transfere ao sócio Damian Valeijo Vas-
que suas quotas no valor de 5:000$0; mudança
da razão social para Valeije & Vasquez Limita-
da, e outras modificações nos dispositivos so-
ciais, tempo indeterminado; P. N. 9.741-42 -
de Valeije (ir Vasquez Ltda., para efeito de re-
tirada do sócio Damian Valeije Vasquez que
cede e transfere ao novo sócio Henrique Nu-
nhez Rodrigues, suas quotas no valor de réis
50:000$0, mudança da razão social para F. Fer-
nandez & Nunhez Ltda., e.outras modificações
nos dispositivos sociais; tempo indeterminado.
Arquivadas sob ns. 155.348 e 155.349

Diplomas:	 •
P. N. 8.119-42 - de Joaquim de Azevedo

Vieira; P. N. 15.115-42 - de Clélia dos San-
tos Barbosa; P. N. 15.165-42 - de João Ca-
valcanti Bezerra Sant'Iago; P. N 18.162-42 -
de Nilton Carvalho da Silva; P. N. 18.182-42
- de Renato José Pontes; P. N. 18.192-42 -
de Gastão cia Silva Leão. Registados sob nú-
meros 41.285,41.286,41.287,41.288,41.289 a
41.290.

Carta de gerente:
P. N. 18.171-42 - de Joaquim Francisco

Areal; P. N. 18.178-42 - de Antonio Joaquim
& Pereira.- Registadas sob ns. 41.291 e 41.292.

Autorização para comerciar:

P. N. 18.187-42 - de Antonieta Dutra Gui-
marães. Registada sob n. 41.293.

Transferência de livros:

P. N. 18.510-42 - da Nova América Socie-
dade Mútua de Seguros Gerais. Anote-se.

P. N. 18.397-42 - de Imobiliária Pirati-
ninga Ltda. Anote-se.

P. N. 18.325-42 - de Ramos & Joaquim.
Anote-se.

Tradutor:
P. N. 17.349-42 - de Zenith Mendes da

Silveira Zirondi, pedindo a nomeação de tra-
dutor ad-hoe, para o idioma latino. Despacho:
O diretor da Primeira Secção do Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio, resolve:
Designar Eduardo Plujanski tradutor ad-hoe do
idioma latino para o fim especial de traduzir
um documento pertencente a Zenith Mendes
da Silveira Zirondi.	

-

Exigências:
P. N. 410-10 - de Tereza de Jesus Simões

Malheiro; P. N. 5.350-41 - da Companhia
Terreaos Quitandinha S. A. •

' 
P. N. 1.883-42

- de F. Ribeiro Pinto & Pinheiro; P. N.
11.323-42 - de J. Nascimento & Cia.' Ltda.;
P. N. 15.785-42 - de A. Peixoto; P. N.
16.000-42 - de Carlos Mayer; P. N. 10.145-42
- de Fundição Alegria Ltda.; P. N. 16.225-42
- de Maria dos Anjos; P. N. 16.330-42 - de
Gilberto Medeiros & Cia.; P. N. 16.352-42 -
de Monteiro Porto & Cia. Ltda.: P. N. 16.374-
42 - de A. A. Silva & Teixeira Ltda.; P. N.
16.783-42 - da Companhia Th. Badin de Mi-
nérios S. A.; P.• N. 16.898-42 - de J. Coque
& Cia. Ltda.; P. N. 16.922-42 - dé A. Fer-
nandes & 'faveira; P. N. 17.163-42 --.- de Fer-
rão, Fernandes & Cia'.; P. N. 17 222-42 - de
Delfim Nunes & Cia. Ltda.; P. N. 17.368-42
- de Almeida & Silva; P. N. 17.391-42 - de
Luiz. Gonçalves & Cia. Ltda..; P. N. 17.412-42
- de Luz, Moreira & Cia.; P. N. 17.256-42-
de A. P. Kastrup & Cia.; P. N. 17.609-42 -
de J. Cardoso & Ribeiro; P. N. 17.626-42 -
de Leopold Sehama & Irmão; P. N. 17.664-42
- de João Alves; P. N. 17.668-42 - de Ernesto
Paz Ferreira; P. N. 17.672-42 - de Sylvano
Amaral; P. N. 17.673-42 - de Arthur Pereira

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO



Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 16 de otitubro de 1912

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:
SIP. 28.191-42 -- José Barbosa da Cruz.
SIP. 28.188-42 -- Alcides da Silva Sé.
S1P. 28.186-42 -- Hilton Ferreira.
SIP. 28.192-42 .-- Manoel Carlos 'Ferreira.
SIP. 28.185-42 -- Jorge Fontoura.

	

SIP. 28.187-42
	

Antonio Manoel Teixeira.
SIP. 27.084-42 -- José .Gouveia.
SIP. 28.135-42 -- Alberto Pereira de Bar-

/. •SIP. 28.183-42 - José Silva.

	

SIP. 28.176-42	 Geraldo Rodrigues Costa.
SIP. 28.160-42 - Joel Souza Turques.
SIP. 28.174-42 - Antonio Vieira.

PedidoS de registos de livros, deferidos:

tOS.

SIP. 26.699-42 -
de Rádios.

SIP. 26.702-42 -
SIP. 26.769-42 -

Alimentação .Ltda.
SIP. 26.828-42 -

foros.
SIP. 26.868-42

S. A.

Sociedade Conservadora

José de Britto.
Sociedade Comercial de

Cia. Brasileira de Fós-

- Banco Holandês Unido

STP. 25.925-42 -
SIP. 27.803-42 -
SIP. 27.796-42 -
SIP. 27.140-42 -
SIP. 27.099-42 -
SIP. 26.880-42 -
SIP. 27.726-42 -

Silva.
SIP. 27.494-42 -

Santos.
SIP. 28.081-42 -

Diamantino Alves dos

Carlos de Britto & Cia.

Biscoitos Aymoré Lida.
Sylvana Ferreira Borges.
Manoel F. Ribeiro.
Cavalcanti Lima Ltda.

Max Acker.
Boruch Szajnchof.

Waldemar Roque da
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da Rosa; P. N. 17.707-42 - de Ferreira de
Mattos & Cia. Ltda.; P. N. 17.746-42 - de
Jayme Lopes da Silveira; P.. 17.761-42 -
de Manoel Fernandes Loureiro; P. N. 17.774-
42 - do Itudolf Bielschowsky; P. N. 17.795-42
- de 11. Tannous; P.' N. 17.810-42 - de Y.
Lefevre; P. N. 17.822-42 - de Adelino José
da Costa e Silva; P. N. 17.845-42 - de Ar-
mando José . Sixel: P. N. 17.867-42 - de An.-
tonio Simões; P.- N. 17.879-42 - de José Pinto
Brandão & Irmão; P. N. 17.897-42 --à- de Ave-
lino Gomes Pereira; P. N. 17.898-42 - de F.
Loureiro; P. N. 17.902-42 - de Eletro Téc-
nica O.K. Ltda..; P. N. 17.914-42 - de Os-
valdo Schuback; P. N. 17.915-42. - de Fábri-
ca de Moveis Cacique Ltda.; P. N. 17.939-42
- de M. Amaral; P. `N. 17.956-42 -de Sy-
bola Nascimento Alves; P. N. 17.959-42 - de
A. F. Borges; P. N. 17.963-42 - de Gloria
Nunes de Oliveira; P. N. 18.069-42 --de C.
R. Gomes & Abreu; P. N. 18.103-42 - de Ma-
ria Ferreira Nery Caulino; P. N. 18.139-42 -
de Ramon Lemos & Irmão Ltda.; P. N. 18;152-
42 - de Artefatos de Couro Ali Ltda.; P. N.
18.280-42 - de Sanson & Vasconcelos Ltda.;
P. N. 18.399-42 - de Perfumes D'Orsay Li-
mitada; P. N. 18.403-42 de Silva & Guerra;
P. N. 18.408-42 - de Manufatura de Brinque-
dos São Jorge Ltda.; P. N. 18.418-42 -
Imobiliária Darke S. A.; P. N. '18.470-42'-
de Victor Russo; P. N. -18.512-42 - da Cia.
Beneficiamento de Minerais S. A.: P. N. 18.519-
42-- de João do-Amaral Abreu; P.; N. 18.520-
42 - de Frederico Celso Soares; P. N. 18.593-
42 - de•Theodoro Carlos Schlodtmann;_.P. N.
18.618-42 - de Henrique de Abreu; P. N.
18:667-42 - de Manoel José; P. N. 18.681-42
- de Roberto Pinto da Luz; P. N. 18.706-42
- de Arthur Cambiei. . Satisfaçam as exigên-
cias.

SIP. 26.941-42 - José da Costa Teixeira.
SIP. 27.094-42 - Confeitaria Belvedor

Ltda.	 . .
SIP. 25.927-42 - The Rio de Janeiro Flour

Mills Ands . Granaries Ltda.

sip.. 27.462-42 - Castanheira Ayres &
Sampaio.

SIP. 23.79V12 - Trancoso & Irmão.
SIP. 23.545-42 - Luciano Lauda.
SIP. 21.467-42 - Café Sympathia Ltda,

	

SIP. 25.907-12	 M. M. -Gomes.
SIP. 25.802-42 - Carlos Kuenerz & Cia.,

Ltda.
SIP. 25.6 .19-42 - A. G. Rola.

• SIP. 25.612-42 - Quimioterapia Brasileira
Ltda.

SIP. 25.598-12 - Affonso dos Santos Braga.
SIP. 25.428-42 - Ilesas & Irmão.
SIP. '25.391-42 - .Manoel de Souza Ter-

reiro.	 '	 •
SIP. 23.999-42 - José Barbosa Gomes.
SIP. 24.684-42 - Fábricas Brasileiras de

Artigos para . Laboratórios Ltda. •	 •
SIP. 24.563-42 - Vieiras de- Castro Ltda.
SIP. 23.613-42 - Vidal Alves da Costa &

Cia.	 •
SIP.. 23.568-42 - Natan fieker.
SIP. 26.340-42 - Empresa de Bebidas

'Sarneiro': Ltda.

Departamento . dos Correios
e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de outubro de ' 1912	 .

Removendo, ex-officio, no interesse da ad-
ministração, o servente da classe D, José
Mattos, da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral para a. Diretoria Regional de Minas Ge-
rais, preenchendo o claro existente na lotação
em virtude do falecimento do servente da
classe B, Matheus de Jesus. (Port. 936 -
19-10-42).

Requerimento despachado

No requerimento em que o ex-mensageiro
da Diretoria Regional do Distrito Federal,
João Francisco de Lima i recorreu do despacho
do Sr. Diretor daquela Regional, o Senhor Di-
retor Geral deu o seguinte despacho: "Em
vista do entendimento firmado. pelo Sr. Mi-
nistro da Guerra em face do decreto n. 1.523.
de 23 de agosto de 1939 e constante do Aviso
n. 2.118-17,• de 13 de agosto 'de. 1912, .recon-
sidero para deferir, o despacho de fls. 1, no
processo 11. 55.866-42".

Diretoria Regional do Rio de Janeiro

ATOS DO DIRETOR REGIONAL

De 10 de outubro de 1942

Portaria n. 191-EXT. - Admite Nidia Mau-
ra Duarte de Avelar como extranumerário-
diarista,'-para serviços de tráfego na apt.
Barra do Pirai, até 31 de dezembro do corrente
ano, percebendo, por mês, 23 diárias de GIM
(Proc. 9.438-42).

_De 15 de outubro de 1942

Portaria- n. 192-EXT. - Dispensa o extra-
numerário-tarefeiro Abdel de Assiz Tavares
(matricula n. 286.230) e admite na sua vaga
João Felipe de Almeida Filho, para entrega de
telegramas . e cartas expressas em Petrépolls.
até 31 de dezembro do corrente ano, com a
obrigação de distribuir por dia, no mínimo, 50
objetos de correspondência, à razão de 50 réis
por unidade (Proc. 9.505-42).	 .

De 17 de outtibro de 1942 •

Portaria n. - 193-EXT. - Admite como ex-
tranumerário-diarista, na função de Telegra

SIP. 26.754-42 - Willy Fahrer.
-SIP. 26.695-42,- Daniel Moreira,
SIP. 17.746-42 1 - Gabriel .& Fernandez.
SIP: 17.653-42 - Gladstone Mello.
SIP. 23.273-42 - Guarda : Moveis nuca

Ltda.
SIP. 22.098-42.. - João de Oliveira & Ir-

mão.	 I
SIP. 25.119-4 - A. Pepitzky & Turke-

nitch.
SIP. 24.803-42 - Paulo Proença & Cia.

Ltda.
SIP. 18.150-42 - . J. A. Sardinha Succs.

Pedidos de !registo de professores, defe-
ridos:
SIP. 18.863-42 - Maria da Conceição Vil-

tela Vasconcellol.

	

SIP. .22.274-42	 Hilda da Silva.
SIP. • 7.811-41 - Sylvio de Almeida Fer-

reira e Silva.
Pedidos de substituição de livros, defe-

ridos:;
SIP. 27.78042 - Cenho J. B. Tojeiro.
SIP. 27.908-A2 - Carlos Sansoldo.
SIP. 27.98642 - 'A. Santana & Irmã&

fista . Ajudante,/ ate 31 de aezemnro do corren-
te ano, percebendo por- mês 23 diárias. Com a
diária de 16$0: Marcos Lima Gemino, para
servir em Miracema Dalmo Macieira, para
servir em PetOpolis; Elcy de Castro Coutinho.
para servir na:Cht; com a diária de 14$0; Dul-
cinéa de Alencar, para servir na. Cht; Francis-
ca Vilar Barbosa, para servir em Campos: Pau_
TinaSoares, para servir em Barra do Itaba-.
poana; Esmerialda Soares, para servir em São
João da Barra; Zita Vieira de Souza, para ser-
vir em Araruama; Laura Galhasse de Oliveira,
para servir em Vassouras *. (9.621-42).

Portaria n.t 194-EXTN. - - Dispensa os extra-
numerário-tarefeiros Marcos Lima Gemino .r
Dalmo Macieira, por terem sido admitidos ex.-
tranumerárioS-diaristas (matriculas números
346.261 e 286.277) (Proc. 9.621-42).

Di 19 qe outubro de 1942

Portaria J. 196-EXT. - Torna sem efeito
a admissão do extranumerário-diarista Val-
dir Soares, Por não ter assumido o 'exercido e
admite como extranumerário-diarista, na fun-
ção .de MenSageiro, percebendo por mês vinte
e cinco diárias de 3$6, Carlos Neves, na vaga
de. Geminiano Bastos Corrêa, até 31 de dezem-
bro do corrente ano, para servir na sede da DR.
(Proc. 5.363-942).

I

Justiça ,do Trabalho

Coleção de decretos e decretos-leis

Regimento Interno do Conselho Nacional do
Trabalho

•
Regimento interno dos Conselhos Regionais

Tabela de custas .-- Instruções e
modelos

Divulgação n. 25 •-• 4.a edição

PREÇO: 8$0

Postos de venda:

Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência n. 1: Ministáo do Trabalho

1

	
Agência n. 2: Pretório

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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Diretoria Regional de Minas Gerais

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de setembro

Verba- I — Pessoal — Consignação IV —.Indenizações — Sub-
consignação 23 — Diárias 30.

Número de
Nome e cargo	 diárias Diária A pagar

Francisco Amaral, guarda-fios E —
Vencimentos: 000$0 	

	
2	 10$0	 20$0

Soma 	 	 20$0
-

Importa a presente folha em vinte mil réis (20$0).
Observações — Portaria n, 1.078; Empenho n. 41-P. Esteve em

Reuna, afim de efetuar a mudança da agência postal telegráfica para
outro prédio daquela cidade.

Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 21 de setembro de 1912
— Ostealito Silva, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional cie Pessoal —
SRP-29.

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de outubro corrente.
Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Indenizações — Sub-

consignação 23 — Diárias 30.

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de outubro cor-
rente.

Verba I — Pessoal — Consignação IV — Indenizações — Sub-
consignação 23 — Diárias 30.

Numero de
Nome e cargo	 diárias Diária A pagar

José Jannario Coo linho, oficial admi-
nistrativo K-	 Vencimentos: reis
1:000$0 	 	 5	 25$0	 1240

Soma 	 	 125$0

•
Importa a presente folha em cento e vinte e cinco mil réis (125$0).

Observações — Portaria n. 1.160. Empenho n. 46-P. Designado
para proceder a rigoroso exame na escrita contabil e balancear os co-
fres da agência postal telegráfica de Habilito. (Proc. n. 5.513, de
1942) .

Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 13 de outubro de 1942
— Oswaldo Silva, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional de Pessoal —
SRP-29.

Nome e cargo	 diárias Diária
Albertino Gomes de Barros, 'auxiliar de

tráfego VIII — Vencimentos: 450$0

Número de Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de outubro cor-
A pagar rente.	 t	 .

Verba I — Pessoal — Consignação. IV — Indenizações — Sub-.
15	 8$0	 120$0 consignação 23 — Diárias 30. • 	 •

Soma 	 	 120$0
Importa a presente folha em cento e vinte mil reis (120$0).
Observações — Portaria n. 1.109. Empenho n. Designado

para proceder à instalação elétrica da agência podai telegráfica de
Curvei°. (Proc. n. 1.669-42)..

Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 12 de outubro de 1912
— amoldo Silva, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional de Pessoal
SR P-.29.

Folha de pagamento de diárias r

•

 elativa ao mts de outubro cor-
rente.

Verba I — Pessoal — Consignação IV — Indenizações — Sub-
consignação 23 — Diárias 30.

Número de
Nome e cargo	 diárias Diária A pagar

Benedito de Azeredo Coutinho, oficial
administrativo H — Vencimentos:
1:100$0 	 	 10-	 18$0	 180$0

Soma 	 	 180$0
Importa a presente folha em cento e oitenta mil réis (180$0).
Obseevações — Portaria Il. 1.125 Empenho n. 45-P. Designado

pelei ir 'a Curvelo, afim de proceder a minucioso balanço nos cofres
da tesouraria da agência postal-telegráfica daquela cidade e ministrar
instruções ao novo tesoureiro. (Proc. n. 5.270-12).

Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 12 de outubro de 1912
— ~tildo Silva-, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional de Pessoal —
SR P-"9 .

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de outubro cor-
r7g rfr

 rente.
Verba I — Pessoal — Consignação IV — Indenizações 	 Sub-

consignação 23 — Diárias 30.
Número cie

Nome e cargo	 diárias Diária A pagar
Helio Soares de Moura, escriturário G

— Vencimentos: 900$0 	
	

2	 12$0	 24$0

Soma 	 	 24$0
Importa a presente folha em vinte e quatro mil reis (24$0).
Observações — Portaria n. 1.102. Empenho n. 43-P. Designado

para proceder ao fechamento da agência de Berreiros, fazendo reco-
lher a esta Diretoria Regional, todo o material e arquivo ali existente.
(Proc. n. 5.119-42).

Secção Regional do Pessoal — SRP-29, em 5 de outubro de 1942
— Oswaldo Silva, chefe da Turma Financeira o de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Reg ional de Pessoal —
Slt P-29.

Número de
Nome e cargo •	 diárias Diária A pagar

Roberto Xavier de Azevedo, oficial ad-
ministrativo I — Vencimentos:
1:3000 	

	
10	 22$0	 220$0

	

- Sorna 	 	 220$0

Importa- e presente folha em duzentos e 'vinte mil réis (220$0).

Observações — Portaria n. 1.095. Empenho n 42. Esteve no Riu
de Janeiro, no SI1P-2, em objeto de serviço. (Proc. n. 5.098-42)

-Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 5 de outubro de 1942
— Oswaldo Silva, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional de Pessoal —
SRP-29.

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de outubro cor-
rente.

Verba I — Pessoal — Consignação IV — Indenizações — Sul>
consignação 23 — Diárias 30.

Número de
Nome e cargo-	 diárias Diária A pagar

Waldemiro Machado, oficial adminis-
-trativo 1 — Vencimentos: 1 :300$0	 52	 18$0	 D36$0

	

Soma 	 	 936$0

Importa a presente folha em novecentos e trinta e seis mil réis
(936$0) •

Observações — Portaria n. 1.003. Empenho n. 38-P. Esteve
inspecionando várias agências subordinadas a esta Diretoria Regio:-
nal. (Proc. n. 4.526-42).

Secção Regional de Pessoal — SRP-29, em 10 de outubro de 1942
— Oswaldo Silva, chefe da Turma Financeira e de Controle — Visto.
Roberto Xavier de Azevedo, chefe da Secção Regional de Pessoal —
SRP-29.

Pelo original. — Mareio de Macedo Cerqueira, auxiliar de es-
critório VII.

Confere. — Carlos de Castro Salles, escrit. E.
Visto. — Roberto Xavier de Azevedo, chefe da SRP-29.
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Departamento Nacional • de Portos
e Navegação

Relação numérica, dos extrantinterdrios-diaris.
tas do Departamento Nacional de Portos e .
Nareacição
Tabela numérica existente em 1912.
N. — Função — Diária — Despesa 'anual

2 Motoristas	 ia	 . . 	 22$0 •	 13:200$0
1 Artífices 1.8 	 24$0 7 :20050
2 Artífice 2.".	 	 2050 12:000$0
3 'Artífice 2.a .	 -. 18$0 16:20050
3 Artífice 4.a .	 	 1750 15:30050
3 Artífice	 5•a	. 	 1650 14 :40050
2 Aux.	 artífice	 1.a 	 15$0 9:000$0
2 Aux. artífice 2a	 	 '14$0 8:400$0
1 Aux. artífice 3.a .	 .. • • 1350 3:90050
1 Aux. artífice 4.a. 12$0 3:60050
1 Macruinistw 2.a. 2050 6:00050
1 Maquinista	 aux.	 1.k.-	 . 16$0 4:80050
1 Maquinista aux. 5.a. •	 8$0 2:40050
.1 Zelador	 1.a.	 	 1650 4:80080
1 Patrão 2.a .	 	 22$0 6:600$0
2 Ser' ente 1.a .	 	 1050 9:60050
2 Servente 2.a. 1150 8:10050
1 Trabalhador 1. a .	 ...-. 12$0 3:60050
1 Trabalhador 1150 3:30050
2 Trabalhador 10$0 6:00050
2 Trabalhador 850 4:80050

28 Trabalhador 6$6 55:11050
41 Trabalhador 5$/ 62730$0
2 Marinheiros 12$0 7:20050
2 Marinheiros 1050 6:00050
1 Capataz.	 	 850 2:40050

--
297:27050109

Obs. — A presente proposta foi aprovada
pelo Sr. ministro da Viação em 29 de setem-
bro de 1912. D. N de Portos e Navegação.
Secção do Pessoal. S. R. P. 7. — Visto, Au-
len ho de Góes Cavalcanti, chefe ak, Secção do
Vossoal (S. It. P. 7.) .

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SENHOR MINISTRO

PRESIDENTE,
Dia 10 de outubro de 1912

Portaria n. 142 Recomendando, em adi-
tamento às instruções anteriores, ,sejam fiel-
mente observadas as "Instruções reguladoras
do uso do telégrafo na correspondência ofi-
cial", baixadas com a mesma portaria.

ATA N. 118 — SESSÃO ORDINÁRIA EM 9 DE
OUTBRO DE 1942

Lado - do Tabelião do 22.° Ofício de Notas da
Justiça do Distrito Federal, padrão ir do Mi-
nistério da Justica Ilemero da Silva Monteiro
(PG. 13.961). — O Tribunal ordenou o registo
da concessão.

Do montepio o meio soldo a Maria Carlota
Alves Baptista Pereira, viuvo do capitão de cor-
veta graduado reformado Roberto "Baptista Pe-
reira (PG.- 12.099). — O Tribunal ordenou o
registo da 'concessão.	 '

Relatados pelo Srmioistros José Americo:

Ofícins: •
N, 14.252.- de 24 do mês p. findo, da. Divisão

do Pessoal, com cópias do decreto-lei n. 4.652.
de 2-9-42, que. abre . o crédito especial . de reis
10:00050, para , pagamento de gratificação de
representação a diversos (PG. 15.431). — O
Tribunal ordenou o registo do crédito especial-
e sua distribuição à Delegacia do Tesouro Bra-
sileiro em Nova York.-

N. 11.245. de 21 do mês p. findo, da Divisão
do Pessoal, sobre a distribuição do - crédito de
6:91452 à Delegacia Fiscal em São Paulo, à
conta da verba L — Pessoal --, 111 — subcon-
signação n. 12.) 22), do vigente orçaniento
(PG. 15.434). — O Tribunal ordenou t, re-
gisto da distribuição do crédito.

Aviso n. 11.088, de 1 do corrente mês, sobre
o termo de prorrogação do Contrato celebrado
em 26 de julho de 1939, aditado em 25 de março,
de 1941, com as Missões Salesianas do Rio Ne-
gro, para a execução de observação meteoroló-
gicas em diversas localidades do Estado do
Amazonas (PG. 10.923) . — O Tribunal con-
sedeu o julgamento em diligência, para .ser
feita a prova da nacionalidade dos encarrega-
dos do serviço de que se trata.- Foram votos
vencidos os Srs. ministros Oliveira Vianna e:
Bernardino de, Souza, por, desempate do se-,
nhor ministro presidente.

Ministério da Educação . e Sande:

Ofício n. 2.176, de 23 do mês p. findo, da
Divisão de Orçamento, com cópias do decreto-
lei n. 4.615, de 2 do dito mês, que abre o cré-
dito especial de 2:400$0, e fixa os padrõn
vencimentos dos cargos do- tesoureiro, ajudante.
de tesoureiro, conferente de valores, etc. (PG.
21.378) . — O Tribunal ordenou o registo do
crédito especial, oficiando-se ao Tesouro Na-

'
cional em referência à anulação determinada
pelo art. 14 do citado decreto-lei.

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

N. 14,-de 25 do niès p. findo, da Delegacia
Fiscal no Estado do Paraná, encaminhando o
Processo referente no contrato firmado pela
Fazenda Nacional com a firma Estanislan 'Sze-
zypior. proprietária da Usina de Eletricidade
de Contenda, muniapio da Lapa. (PG. 10:931).
— O Tribunal mandou devolver o processo à
citada Delegacia Fiscal, em face do decreto-
lei n. 4.021, de 15-de janeiro deste ano.

Ns. 372 e 417, de 13 e 27 dà março último, da
Diretoria da Despesa Pública, sobre os termos.
de transferência de obligações de aforamento
assinado em 18 de feverenjo p. findo por Dona
Anele Hulak e reVigoração de aforamento as-
sinado em 26 de fevereiro p. findo pela União
União Mercantil BrOsileira S. A (PG. 10 159 e
10.231). — -O Tribunal mandou (pie -os pro-
cessos continuem em diligência para os fins.
anteriormente indicados.

Processos:

De concessão:

• De aposentadoria, sob os fundamentos legais
a seguir:

Art. 196, Rein II, do decreto-lei n. 1.713, de
1939: -ao guarda civil da classe E do Quadro 11
do Ministério da Justiça, Antonio Alves da Sil-
va, junto à/Exposição de Motivos h. 889. de 13
de maio último, th) Ministério da Fazenda, em
que o Senhor Presidente da República profe-
riu o despacho, autorizando o registo. (PG.
10.875). — O Tribunal ordenou o registo sob
reserva da concessão, fazendo-se -as necessárias
comunicações ao Sr. Presidente da República,
por intermédio 110 Ministério da Fazerpla.

Art. 196. item íT. do aludido decreto-lei: ao
ajudante de tesoureiro .do selo padrão 23 do
Q. S. do Ministério da Fazenda. Oscar Gnima-
rães. (PG. 13.176). O Tribunal manteve
sua anterior decisão. por que foi computado no
titulo de inatividade tempo de serviço gratuito,
vedado Pelo Estatuto, art. 102,. e assim nem se-

TERCEIRO CONGRESSO 1
DE	 I

HISTÓRIA NACIONÁL
Presidência do .Sr. ntinistro rtaben Rosa —

Procurador, Dr. Leopoldo Cunha Mello. —
Secretário, Eduardo America de Faria.

Presentes os • Srs. Octavio Tarquino, José
Americo, Bernardino de Souza e Oliveira Violi-
no, foi aberta asessão.

() Sr. ministro Oliveira Lima deixou de com-
parecer, com causa participada.

Por proposta do Sr. ministro Dernardino
José de Souza, o Tribunal mandou inserir em
ata um voto de pezar pelo falecimento do ope-
rário de artes gráficas da classe G do mesmo
Tribunal Avelino Gomes da Silva,, tendo lam-
bem o Ministério Público se associado.

• Relatados pelo Sr. ministro Octuvio Tar-
quinio:

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:

De aposentadoria, nos termos do art. 196.
item If, do decreto-lei n 1.713, de 1939.. com-
binado com os arts. 1.0 e 4.° do decreto-lei nú-
mero 3.164, de 1911: ao escrevente

Outubro -de 1938

ANAIS DO

nstituto Histórico e Geogiáfico Prasileiro
SÉTIMO VOLUME

Preço : 30$000

À VENDA

nSecçá-o de Vendas: Avenida Rodrigues Alves I

Agência 1: Ministério do Trabalho

Agência 11: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai
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quer poderia ser pago pela verba secreta, fato
aliás que não está provado no processo.

Art. 196, item IV, do citado decreto-lei: ao
policia fiscal da classe ll, do Ministério da Fa-
zenda. Pedro Machado (PG. 19.607).

De montepio civil:

A Condida Morou de Carvalho e outros, viuve
e filhos de Bernardino Pereira de Carvalho, 3.0
escriturário em disponibilidade, aposentado, da
1..a Divisão da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil. (1)(..;. 19.651); a Emilia Isabel da Cruz,
mãe viuvo de Pedro Ennes Salgueiro, oficial
administrativo da classe J, do extinto Quadro I
do Ministério da Educação. (PG. 19.654).

De montepio e meio soldo a Alsurina Barão
De Lorenzi, viuvo de Francisco De Lorenzi ,te-
nente coronel da reserva de 1. a classe do Exér-
cito (PG. 19.609). — O Tribunal ordenou o
Legista das aludidas concessões. 	 -

De montepio militar a Antonieta do Vale
Lins e outra, irmãs de Artur do Vale Lins, con-
tra-almirante médico da reserva de La classe
da Armada (PG. 19.641). — O Tribunal orde-
nou o registo da concessão e bem assim o das
reduções feitas nos títulos de meio soldo, ano-
tando-se o cancelamento dos títulos de mon-
tepio a fls. 27 e 30.

De melhoria de pensão de montepio civil a
Manieta Severo de Souza Pereira, viuvo de
Amadeu Severo de Souza Pereira, inspetor de
linhas telegráficas da classe I, do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos (PG. 19.636).
— O Tribunal ordenou o registo da conces-
são

De anulação no Tesouro Nacional e rever-
são à verba própria de "exercícios findos" dos
créditos de 609;57 e 5:890$0. referentes aos
pagamentos aos aposentados do Ministérios da
Justiça e do Trabalho, Diogo Cesar Garcez
Palha e Mario Soares Pinto (P. 13.510 e
13.619). — O Tribunal mandou que se pro-
ceda a reversão dos aludidos créditos à Verba
própria. feitas as anulações indicadas.

M . oistério da Justiea e Negócios Interio-
res.

Ofícios:

N. 032-3.679, de 5 do corrente mês, da Im-
prensa Nacional, sobre o contrato celebrado
com o Sr. Amoitais Jobannes -Vrendenbarg.
para Llesempenhar as funções de técnico em
rologravuras (PG. 10.914). — O Tribunal
converteu o julgamento em diligência, de
acordo com os pareceres.

Aviso n. 8.698. de 25 do mês p. findo, so-
bre o contrato celebrado entre o Serviço de
Obras e a firma Insta/adora Casa Berta Ltda.,
para fornecimento e colocação de uma ca-
landro e um depósito de lixivia na Colônia
Agrícola do Distrito Federal (PG. 10.926).
— O Tribunal ordenou, o registo do contrato.

Ministério ela Viação e ' Obras Públicas:

• kvisos:

N. 2.395, de 1 do corrente mês, sobre a
termo . de prorrogação do contrato celebrado
com a All America Cables and Rádio 'corpo-
! ated para execução do serviço telegráfico in-
terior e exterior na capital do Estado de São
Paulo (PG. 10.922). — O Tribunal ordenou
o registo do Contrato.

N. 2.405. de 2 do corrente mês, sobre o . con-
trato celebrado com o Sr. Alvaro José Correia
de Oliveira, para prestação de serviços profis-
sionais à Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas (PG. 10.927) . — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligência, para o fim
indicado nos pareceres.

Relatório da tomada de contas da Estrada
de Ferro Carangola e seus ramais, referentes
ao 1.0 semestre de 1941, de que é concessio-
r,ária "The Leopoldina Railway Co. Ltd.",
apresentado pelo oficial administrativo da
classe J, Pedro de Araujo Rangel Jr. (PG.
27.1í9). — O Triounal mandou arquivar o
processo.

Avisos:

Ns. 14.826, de 1 do corrente mês, sobre o
contrato celebrado em 9 do mês anterior com
o Sr. Roberto llorges Teajano, para desem-
penhar a função de técnico especializado em
beneficiamento de minérios, no Laboratório
da Produçã,o Mineral (PG. 10.928). — O Tri-
bunal ordenou o registo do contrato..

N. 13.813. de 18 do mês p. findo, da . Di-
visão do Pessoal. sobre a distribuição do cré-
dito de 5:750$0 à Delegacia Fiscal na Baía, à
conta da verba 1. a Pessoal — II — s-c nú-
mero 05)10)06)01), do vigente orçamento.
(PG. 15.176). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição do crédito, feita a anu-
lação indicada.

N. 13.814, de 18 do mês p. findo, da Di-
visão do Pessoal, sobre a distribuição de réis
15:000$0 à Tesouraria do Ministério, à conta
da verba 1 — Pessoai.— II — s-c n. 08) do
vigente orçamento (P.G. 15.178). — O Tri-
bunal. recusou registo à distribuição do cré-
dito,' visto tratar-se de despesas sujeitas a re-
gisto prévio.

N. 13.815, de 18 do mês p. findo, da Di-
visão do Pessoal, sobre a distribuição do cré-
dito de 21:600$0 à Tesouraria do Ministério.
à conta da verba 1 — Pessoal — 11 — s-c 08)
do vigente orçamento (PG. 15.174)..— O
Tribunal recusou registo à distribuição do
crédito, visto tratar-se de despesa sujeita a
registo prévio.

Promoção ri. 20, de 31 de agosto último d3
Sr. Dr. procurador, sobre o termo de acordo
celeb..ado peio Ministério da Agricultura com
f: Estado de Pernambuco. para a delegação das
atribuições do Serviço de Economia Rural do
mesmo Ministério ao Departamento de Assis-
tência às Cooperativas (PG. 10.775). 
Tribunal mandou que o processo continue en:
diligência, para o fim indicado nos pareceres.

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 2.151, de 22 de setembro p. fin-
do. da Divisão de Orçamento, com - cópias do
decreto-lei n. 4.691, de 15 do dito mês, que
abre o crédito suplementar de 13:200$0 à ver-
ba 1 — Pessoal — s-c 05)41) do vigente or-
çamento (PG. 21.3E5). — O Tribunal orde-
nou o registo do crédito suplementar.

N. 852, de 3 de julho último, da Diretoria
do Domínio da União, sobre o contrato de no-
vação de aforamento assinado em 11 de junho
anterior pela Sociedade AnÔnirina Bitar Ir-4
mãos (PG. 5.230). — O Tribunal mandou
que o processo continue em diligência, para
o fim anteriormente indicado.

N. 255, de 25 do mês p. findo, do Serviço
do Pessoal, sobre o contrato celebrado com a
senhora Ondina Coelho, para o desempenho
da função de secretária-estenógrafa da Co-
missão de Orçamento (PG. 10.901). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em diligência,
para o fim indicado no parecer da Diretoria.

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Ar. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939; ao servente da classe E, do Q.S. do
Ministério da Educação, Oscar Santos (PG.
19.639).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei:
ao servente da classe 13, do Quadro III, do
Ministério da Viação, Manoel Condido de Li-
ma (PG. 18.859).

De montepio e meio soldo a Ana Augusta
Camara Lima, esposa de Alcides de Oliveira,
I.° tenente comissário da Reserva de 1. a clas-
se da Armada (PG. 19.642).

Idem, idem, a Adelaide Queiroz Burle, viu-
vo de Henrique Roberto Burle, coronel refor-
mado do Eittército (PG. 19.608) .

De montepio civil:

A Evangelina Augusta de Arruda, irmã de
João Januário de Arruda, escriturário da clas-
se C, aposentado, do Quadro VIII, do Minis-
tério da Fazenda (PG. 19.610); a Adalnl
Duarte de Sá e Albuquerque e outra, viuva
e filha de Luiz de Sá e 'Albuquerque, oficial
administrativo da classe J. do antigo Depor-
tomento de Aeronáutica Civil, Ministério da
Viação (PG. 19.646).

— O Tribunal ordenou o registo das aludi-
das concessões.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino
de Souza:

Ministério da Agricultura:

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

RESDÊNCIAS PANA OPERÁRIOS
FINANCIAMENTO DE CONSTRUÇÕES

PELO

Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários

Divulgação n. 172

11=0 F21E00 5500
A VENDA:

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I — Ministério do Trabalho — Agência II — Pretório



Pessoal Extranumerário 1
DECRETO-LEI N. 240-4-2-38'

E —

Legislação Posterior
( 2. a EDIÇÃO)

Divulgação n. 66

PREÇO 4000

-À' VENDA

Secção de vendas : Avenida Rodrigues Alves I
.digência 1: Ministério do Trabalho

Agência II. : Pretório

Atende-se a pedidos pplo Serviço de Reembolso Postal
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De pagamentos:

5:850$0 a Erico Riegel Barbosa Guima-
rães', proveniente (13 vencimentos . de inati-
vidade,. no período de 1 'de outubro a 31 . de
dezembro deste ano (PG. 13.432) '• de réis
305:900$0 ao Sindicato Condor Ltda., como
dívida" relacionada, proveniente de indeniza-
ção pela perda do • avião "Jangadeiro" em
1930 (PG. 27.187) . — O Tribunal ordenou
o registo das aludidas despesas.

.De distribuição do crédito de 250$0 à De-
legacia Fiscal em Minas Gerais, à. conta •da
Verba 2. a — Material — lii— s-c 41)28) ,do
vigente Orçamento (PG. 21.406). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.	 •

De anulação no -Tesouro Nacional e rever-
são à verba de "exercícios findos" do crédito
de 1:518$7, referente ao pagamento de ven-
cimentos de inatividade a Arnulpho Alves Pei-
xoto, aposentado do Ministério da Viação (PG.•
13.664). — O Tribunal mandou , One se pro-
ceda a reversão do crédito à verba própria.
feita a anulação indicada.

Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Oficio n. 8.811, de 30 do mês p. findo, do
Departamento de Administração, com cópias do
decreto-lei n. 4.716, de 21 do dito-mês, (11.1.
'abre o crédito especial de 695 :000$0, para aten-
der às despesas decorrentes da criação e organi-
zação da Diretoria Nacional do Serviço de De-
fesa Passiva Anti-Aérea (PG. 30.149). O Tribu-
nal ordenou - o registo da importância de ..
270:000$0, a que se refere o parecer da Dire-
toria, deixando de ordenar o registo do
425:000$0, visto já haver sido mandada anotar
a sua distribuição automática ao Departamen-
to Federal de Compras.

Ministérioda Viação e Obras Públicas:

Aviso n. -2.393, de 1 do corrente mês, sobre
o termo de recisão do contrato •celebrado em
27 de maio de 1911. com a firma Razende Cos-
ta & Cia. Ltda., para execução de serviços
na Estrada de Ferro de Goiaz_(PG. 10.925).
— O Tribunal converteu o julgamento em. di-
ligência, para o fim indicado nos pareceres.

Ofício *n. 1.481, de 6 do corrente mês, do
Departamento. Nacional de Obras de Sanea-
mento, sobre o pagamento de 316:623$0 à Com-
panhia Nacional' de Engenharia e Arquitetura
S. A., proveniente de serviços de tarefa no
trecho Tacaruna-Santo Amaro Cabanga, no dis-
trito do Nordeste (PG. 1.458) O Tribunal
ordenou o registo. da despesa.

Ofício n. 1:458. de 23 de setembro p. fin-
do, da Delegação no Estado de São Paulo, en-
caminhando relatório dos trabalhos da Junta
Apuradora das Contas do 2.0 semestre de 1.011
da Companhia Mogiana de Estradas / de Ferro,
apreesntado pelo assistente oficial adminis-
trativo, classe I, Antonio Thiódollo 'Marmóra
(PG. 24.451). O Tribunal mandou armii-
var o processo.

Ministério da Aeronáutica:

• Processo de concessão de reforma ao 2. 0 sar-
gento do 5.0 Corpo de Base Aérea, Afonso
'Branner (PG. 986) . — O Tribunal mandoo
pue o processo continue em diligência, afim
de 'reiterar-se o ofício a que se referem os
pareceres.

Ministério da Agricultura:

Ofício n. 14.207, de 23 do mês p. findo, do
Departamento de Administração, sobre o adian-
tamento de 908:258$0,'• ao coronel Vicente de
Paulo Teixeira da Fonseca Vasconcelos, dire-
tor . do Serviço de Proteção aos Indios, para pa-
gamento das despesas com material e pessoal
destinados ,à execução dos estudos etnográfi-
cos sobre os diversos grupos indígenas brasi-
leiros. no período de março a dezembro deste

ano (Pa. 15.276). — O Tribunal ordenou o
registo do adiantamento.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Via-
.	 'na:

Ministério da Educação e Sau'de:

Ofícios:,

N. 2.237, de 3 do, corrente mês, com có-
pias do decreto-lei n. 4.756; de 29 de setem-
bre D. findo, que abre o crédito especial do
63:199$5,..para atender ao pagamento devido à
firma I. Viana,. por serviços executados ai
Escola Técnica de Goiânia, Estudo de Goiaz
(PG.. 21.581) — O Tribunal ordenou o re-
gisto do crédito especial.	 -

N. 2.249, de 21 de setembro p. - findo, da
Divis'ão de Orçamento, com cópias do decreto-
tem. 4.682, de 10 do dito mês, que altera,
sem "aumento de despesa, .o atual orçamento .do
Ministério da Educação (PG. 21.310). — O
Tribunal mandou anotar .as alterações feitas
nas dotações relativas à verba 1. a — Pessoal
--- Diaristas, e na verba 2.a — Material III
Diversas despesas, convertendo o julgamento
em diligência, na parto 'referente a mansa-.
listas, afim' de que o Ministério •da. Educação
e Sande proceda-a anulação da importância de
-13 :250$0.

Ministério da Fazenda:

Ofícios:

N .1.074, de 13 de julho p. findo, da
retoria do Domínio da União, sobre o termo
de reyigoracão de aforamento assinado em t8
de junho último por Alvaro de Castro Correia

(PG. 10.578). — O Tribunal mandou que
o processo 'continue eni diligência, para o fim
anteriormente indicado..

N. 1.745, de 26 do mês p. findo, da _Dire-
toria do Domínio da União, sobre termo de
transferência de obrigações de aforamento

assinado em 29 de agosto p. findo por Joãa
de Matos (PG. 10.005). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência, não só para
que seja feita a prova nacionalidade do
contratante, como, tambem, para que, através
de termo aditivo, 'o pretendente declare, ex-
pressa e especificadamente, o fim a que se des-
tina o terreno, em face do art. 1. 0 do decreto-
lei n. 4.120, de 21-2-42.

Processos:
	 •

•
De concessão:.

, De aposentadorias, sob os fundamentos le-
gais a seguir:

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao postalista auxiliar da classe F. de
Quadro 1.11, do Ministério da Viação,' Luiz
d'Orleans Paulistano Santana (PG. 19.601).

Art. 156, letra d, da Constituição Federal
do 1937:' ao servente da classe D do Quadro
III do Ministério da Viação, Manoel Antonio
Pereira (PG. 19.605).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei:.
ao coletor das rendas federais em Morrinhos,
de 5•a classe, no Estado de Goiaz, -Ministério
da Fazenda, Firmo Antonio de Freitas (PG.
19.597) • ao telegrafista da classe I do Qua-
dro III lo Ministério da Viação, Antonio Alves
de Oliveira (PG. 12.518)..

•

-atC
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De montepio civil:
A Etelvina Dias de Sá Couto, viuva de Al-

merindo de Sá Couto, agente de compras da
Fábrica de Cartuchos e Artefatos de Guerra,
Ministério da Guerra; a Carmen Ferreira, fi-
lha maior e solteira de Edmundo Ferreira,
estafeta da classe F aposentado do Departa-
mento dos Correios é Telégrafos. Ministério
da Viação (PG. 19.649).

Do montepio e meio soldo, em reversão, a
Mariana Josefina Lopes e outra, filhas de
Antonio José Lopes, major reformado do
Exército (PG. 19.674). — O Tribunal orde-
nou o registo das aludidas concessões e o da
despesa classificada.

De distribuição do crédito de 671:84385 à
Delegacia Fiscal .no Estado do Rio Grande do
Sul, à conta da verba 5.a. Obras — I — 05)
28) b), letra a, do vigente orçamento, para
execução de obras de reforma do prédio da
aludida Delegacia (PG. 24.580). — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

De pagamentos:
De 6 .12$0 e 95$4 a Amaro Jayme da Silva,

como crédito à Delegacia Fiscal em São Pau-
lo. proveniente de diferença de etapas a me-
nos recebidas em 1934 e 1935, corno remador
do Ministério da Marinha ((PG. 22.480).

De 13580, por "Exercícios findos", a Bel-
mira Francisca de Figueirôa, como crédito à

Delegacia Fiscal - no Paraná, proveniente de
grátificação mensal em 1936 (PG. 22.571).

O Tribunal ordenou o registo dás aludidas
despesas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Processos de concessão de reforma:

Ao cabo corrieiro Luiz Pena Sombra e ao
soldado Gabriel Luiz de Arruda,. ambos da
Polícia Militar do Distrito Federal (PG. nú-
mero 30.144 e 30.143). — O Tribunal orde-
nou o registd das concessões.

Ao capitão da Policia Militar do Distrito
Federal Laudelino Teles de Oliveira Campos
(PG. 8.642). — O Tribunal, em face das
razões apresentadas, resolve reconsiderar a
sua anterior decisão, para o fim de ordenar o
registo da concessão.

Ofício n. 1.579, de 29 de setembro p. fin-
do, da . Polícia Militar do Distrito Federal,
sobre o pagamento de 2:083$3 a Ordem Re-
ligiosa Filhas de Nossa Senhora da Misericór-
dia, proveniente dos serviços e economia,
higiene, etc., prestados no Hospital da Polícia
Militar (PG. 30.186). — O Tribunal, achan-
do-se extinta a Delegação junto à Polícia Mi-
litar do Distrito Federal, mandou aguardar

,a comunicação dos saldos, oficiando-se à Re-
partição interessada.

Ministério das Relações Exteriores:

Aviso n. DO-740-303.08, de 16 do mês p.
findo, sobre o adiantamento de 3:00080 ao
contínuo Euclides José Tavares, para as des-
pesas de lavagens e engomagens de roupas no
3.0 trimestre deste ano (PG. 15.143). —
O Tribunal recusou registo ao adiantamento,
visto já haver decorrido o prazo para sua
aplicação.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofício n. 4.846, de 30 de setembro p. fin-
do, do Departamento de Administração, sobre
o pagamento da folha na importáncia de reis
86:857$9, proveniente de salários do pessoal
diarista do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, relativamente ao mês de
agosto último. (PG. 1.134). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

Nada mais havendo que tratar, o senhor
ministro presidente designou o dia 13 do cor-
rente mês, às 13 horas, para a seguinte.ses-
são ordinária, declarando encerrados os tra-
balhos.

E, para Constar, lavrou-se a presente ata.
que vai subscrita e assinada.

11942

2 'volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

50 O
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética dos assuntos e numérica

15$0
Avenida Rodrigues Alves — Seçcão de Vendas da I. N. e Agència ns 1 e 2 -.

Ministério do Trabalho e Edificio do Pretório

3.° TRIMEST E
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postai



Total., 	
Em igual período de 1941 	

43.130:109;100
43.826:128;790
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TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
. Departamento Administrativo

do Serviço Público

MINISTÉRIO DA -FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

LIVRO N. 3 - R. A.». - FLS. 42-v.. A 47

	

- •	 •
Contrato de conStiluição do aforamento do

terreno de marinha, 'situado na avenida
Rui Barbosa a. 910, antigo 18; na fregue-
sia da Lagoa, nesta Capital, entre a União,
como outorgante, e o Sr.. Dr. Alcebiades
Peçonha como outorgado, conformo o pro-
cesso n. 21.611, de 1912.

Aos nove (9) dias do ' mês de outubro do
ano de mil novecentos e quarenta e dois, no
Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União, nesta cidade do Rio de Janeiro; Distrito,
Federal, compareceram, de um lado, o senhor
Dr. Agripino Comes Veado, procurador da
mesma Diretoria, como representante • da ou,
torgante do presente contrato de aforamento
a União, ex-vi do disposto no parágraf,. se,
gundo do artigo treze (13) do decreto-lei nú-
mero três mil- quatrocentos e trinta e oito
(3.438). de dezessete de julho de mil novecen-
tos e quarenta e um (17-7-1911), e, do outro
lado, como outorgado foreiro, o Sr. Dr. Alce-
idades Peçonha, brasileiro, viuvo, embaixador
aposentado, residente. na 'avenida Albino Si,
queira número trezentos e oitenta (380), cida-
de de Petrópolis, Estado do Rio.- presente a
tudo, tombem, 'as duas testemunhas de mim
conhecidas e-ne final do presente instrumento
nomeadas. E perante as mesmas testemunhas,
pelo representante da outorgante - à União
foi dito o seguinte; Primeiro - que a (adm.-
gante é senhora e legítima possuidora do ter-
reno de marinha,' situado na avenida Rui
Barbosa número dezoito (18) antigo - hoje
novecentos e dez (910) na freguesia da•Lagoa,
nesta Capital, o qual tem as. seguintes dimen-
sões e confrontações: Área. trezenteá e oi-
tenta e dois metros 'e noventa e .quatro de-
címetros - quadrados (382,91 m2); mede de
frente pela avenida flui Barbosa, no rumo ver-
dadeiro de quarenta e cinco graus e zero mi-
nuto noroeste (45000'NW), trinta e um metros
(31 m); pela esquerda, onde confronta dom
o terreno próprio nacional tendo- á escada que
dá acesso ao Reservatório do morro da Viuvo,

.. -, (Continua na . pdg. 15.673).

Diferença para menos neste ano.. 	 696:0197600

De 2 de Janeiro a 19 de outubro
de 1942 	  	  034.689:301;500

Em igual período de 1941 	  539.929:3875000

Diferença para mais neste ano... 94.759:9145500

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
De i a 17 de outubro de 1942 	 	 4.844:7875500
Em 19 de outubro de 1942 	 	 149:6605200

Total. 	 	 4.994:4477600
Em igual período de 1941 	 	 2.357:7435690

Diferença para 'mais neste ano... , 2.656:7047100

De' 2 de janeiro a 19 de outubro
'de 1942 	  33.687:2835700

Em igual período de 1941 	  186.693:0037000

Diferença para menos neste ano.. 153.010:719;300

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:-
Em 17 de outubro .de 1942

	
1.024:440;610

Em 17 de outubro de 1941
	 1.454:4055490

Receita mensal:
De 1 a 17 de outubro de 1942- 	  16.321:6227200
De 1 a 17 de outubro de 1941 	  36:901:5145100

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  20.579:8915909

Receita global:
De 2 de janeiro a17 de outubro

de -1942 	  332.20750877300
De 2 de janeiro a 17 de outubro

de 1941 	  455.647:0375210

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  123,429:9495900

,(Continua na pdg. 15,673)*

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

'De I 2..16 de outubro de 19424.... 39.160:5235400
Em 17 de outubro de 1942 	 	 1.395:030;100

.	 Serviço de Administração .	 Total 	  40.555:603;509
Em igual - período de 1941 	  42.151:352$510

Resumo do termo de contraio firmado en-
-tre a União e o Sr. Eduardo Ernani 	 1	 Diferença para menos neste ano 	  1.59G:2437500

rano;	 .•
1:" . Revesentante do Governo no ato - De 2 de Janeiro a 17 de outubro

Dr. Luiz Simiies Lopes, presidente do Depor- de 1942 	  632114:794900
lamento Administrativo do Serviço Público; 	 Em -igual período de 1941  ' 	  533.255:110;300

2. Contratado	 Eduardo Ernani Ca-
muirano, brasileiro;	 •	 Diferença para mais neste ano 	  93.359:685600

3. Função e Verba - O contratado desem-
penhará as funções de ''calculista especializa-
do, m, Departamento Administrativo cio . Ser- MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

viço Público; com o salárici ' mensal de um De 1 a 16 de outubro de 1942 	  -4.839:725330
conto d .e réis, correndo a despesa, •-•no corrente Em 17 de .outubro de 1942 	 	 5:062;202
exercício, a conta da Verba Um - -Ressoai,
Consignação Dois	 Pessoal Extranumerário, 	 Total 	

-	
4.344:787500

Subconsignação Zero Quatro - Contratados, Em igual período de 1941 	  0.342:644700
410'.orcaníento vigente para o aludido Depor-
taniento, o no exercício vindouro peio crédito Difere/na Para mais neste ano 	  - 2.802:1427800
que for destinado a esse fim;

4. Data e duração - O contrato foi fir- De 2 ,de Janeiro a 17 de outubro

modo em-vinte de oulubro.dé mil novecentos • de 1942 	  33.537:6235590
e quarenta e dois, começando a vigorar da Em igual período de 1941 	  186.632:9047100
data do registo no Tribunal de Contas, tenni-
liando Cm trinta e um do dezembro de mil no- Diferença para menos neste ano 	  153.145:2805600
n'ecentos e quarenta e quatro.

D. A. S.. P., em 20 de outubro de 1942. 	 COMPARAÇÃO DA - RENDA ARRECADADA
- Anisio Storry dys Santos, chefe da•Secção De 1 a 17 de Outubro de 1942 	  40.555:0035500
de Orçamento. - Visto - Paulo Vidal, dire- 2.574:505;600Em :19 de outubro. de 1942 	
tor do Serviço' de Administração.'

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

.Divisão de Aguas

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia. Rojai	 Assú (dia 12) :
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia do Gualba (dia 12)
Em declínio em D. Francisca, Cachoeira,

cantado é em 'ascensão 'em . Rio Pardo e Mus-
sum.

Bacia Amazônica (dia 12):
Em declínio em Manaus, Porto Velho, Pa-

tintins e Santarem e em ascensão em Itacoa-
tiara.

Bacia ,Paraná-Paraguai (dia -12):
Em declínio em Tomazina, Jataí, Rio Negro,

Porto União, -Foz -do Iguassit, São Luiz de Cá-
cerese Corumbá e estacionário em Tibagl e em
ascensão e inSão Mateus.	 •

Bacia São Francisco ((lia 13):
Continuará em ascensão entre Paulo Afonso

e Penedo e em declínio no resto do curso.
Bacia Itapicurú (Baía - dia 12):

Continrfará mais ou menos estacionário aio
todo o curso.

,
Bacia Jequitinhonha e Pardo -- (dia 13)

Continuará mais ou menos estacionário em
todo o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 13):
Continuará em, ascensão .entre Cachoeira e

Rezende e em declínio no resto do curso.
Entrará em . ascensão entre Cachoeira e Re-

zende e em declínio no resto do curso.•	 .	 • • .	 •	 •	 Ama
Bacia I tajaf- Assó (dia 13):
Continuará em lento declínio em todo

CIMO. "

Bacia do Guaiba (dia 13):
Não foram recebidos-inlprmes.

Tarila fis Alindem
Brochura 12$0

4:01q

liolice Allobélico e Remissivo

Encadernado ' 20$O

92 -

A venda

AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1
Secção de Vendas

Agências 1 e 2
Ministério do Trabalho

Edifício do Pretbrio

_
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60,76 3/8
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79,58 1/2 798585 79,58 1/2
0,80 7/16 $929 0,92 15/16
4.63 6$200 6,20
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0,63 3/8
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48630
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8633
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Praeas

Londres - Libras AREA  - 
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Chile 	

Cobertura do Banco do Brasil
aos Bancos :

Londres - Libras A REA 	

5 Uniformizadas de 20080 	
23 Idem de 50080 	

	

.. 8 Idem de 1:00080 	
61 Ideai 	 •
9 Obras do Porto 	

21:8 Diversas Emissões, nom 	 	
20 Idem 	
71 Mero, port.. 	
19 Idem 	
1 Idem de. 1917 	

50 Diversas Emissões, port., cautelas
10 Reajustamento de 50080 	
10 Idem de 1:00080 	
4 Idem 	

183 idem 	
Obrigações:

1 Tesouro de 1930 	
28 idem de 193" 	
15	 Itleni 	

120 blem de 1939 	
Municipais:

50 Empréstimo de 190. port. 	
100 Ideio de 1911 	
100 Decreto n. 2.097 	
171 Empréstimo de 1931 	
100 Idem 	

- 1 Idem 	
Prefeiluras:

P'-do Horizonte 	
77 Idem 	

100 Idem 	
- 77 Niterói 	
775 Idem	 •
20 Porto Alegre, 3 1/2 % 	

Eslodimis:
8 Minas, 7 Ye

32 Idem- de	 50080. port
25 Idem de 1:00080 	

9 39 Minas. 1934, 1. a série
201 Idem 2. série 	
160 Piem 	
899 Idem. 3.a série 	
736 'idem 	

1 Pernambuco 	
479 Rodoviárias do

5 Rodoviárias do
142 Idem 	
16 Idem 	

	

239 São Paulo 	
182 Id eni 	
102- Idem Uniformizadas-
90 I dein 	

Companhias:

76 Belgo-Mineira. port. 	
50 Idem 	

Alvarás:
71 Apólices de São Paulo 	
21 Idem Uniformizadas 	

Juvenal de Queiroz

	15080 	 150,00

	

37580	 375,00

	

82580	 825,00

	

83880	 838,00

	

80280	 802,00

	

83280	 832,00

	

83580	 835,00

	

82080	 820,00

	

82240	 822,00

	

77580	 775,00

	

81080	 810.00

	

41580	 415,00

	

85280	 852,00

	

85180	 854,00

	

85580	 855,00

	

1:04080	 1.010,00
1:05080 1.050,00

	

1:00080	 1.060,00

	

1:04580	 1.015,00

	

18_180	 184,00

	

18580	 185,00

	

19580	 195,00

	

22080	 220,00

	

22085	 220,50

	

22180	 221,00

	

93080	 930,00-

	

021)80	 .929,00

	

92880	 928,00

	

20880	 208,00

	

20780	 207,00

	

- 3380	 33,00

	

56080	 560,00

	

56580	 565,00

	

22680	 220,00

	

1:15680	 1.156,00

	

88080	 880.00

	

41580	 445,00

	

91580	 915,00

	

18480	 181.00

	

19385	 193,50

	

19480	 191,00

	

18985	 480.50

	

19080	 190,00

	

9980	 99,00
Estado do Rio 	 	 62180	 621,00

	

Rio Grande do Sul 	 	 1:02580	 1.025,00

	

1:03580	 1.035,00
1:03080 1.030.00

	

22680	 • 226,00

	

22780	 227,00

	

1:15580	 1.155.00

	

1:15080	 1.156,00 •

Vieira, presidente.
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical de Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇOES DO CAMBIO FIXADO EM 17 DE OUTUBRO DE 1912

curnews op rcrms DE TÍTULOS

Apólices e Obrigações
	 Réis	 .CR. 8.

EM 19 DE OUTUBRO DE 1912 - MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES Em

Quant.	 Titules

Uniiio:

19 DE OUTUBRO DE 1912

Preços

Mis	 CR. 8.
Uni formizadas do 5 ei; 'Mudas 	
'Uniformizadas de 1 :00080, 5 (/0 	

Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras • do
Porto) 	

Diversas Emissões de 1 :00080, 5 €/1,, nom. 	
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port.
Diversas Emissões' de 1 :00080, 5 °/0, port., cau-

telas 	
Reajustamento Econômico de 50080, 5 %, por-

tador 	
Reajustamento Económico de 1 :00080, 5 %, P or-

tador 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080,

7 % (1930)• 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080,

7 % (1932) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1 :00080,

Ly. 7% (1939) 	
Empréstimo MuniApal de 1900, port.
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Mimicipal de 7 %, port. (decreto

n. 2.097) 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1 :00080, 7 %,

portador 	
Prefeitura de Niterói de -20080, 8 %, port.
Prefeitura de Porto Alegre de 5080, 3 1/2 %,

portador 	
Minas Gerais de 1 :00080, 7 %, nom. 	
Minas Gerais de 1 :00080, 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 50080, 7 % port. 	
Minas Gerais de	 20080, 5 rte, Port. (1931), 1.a

série 	
Minas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1934), 2.a

série 	
Minas Gerais de	 20080, 7 %, port. (1934), 3.a

série 	
Pernambuco de 10080, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 60080, 8 %,

portador 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1 :00080,

8 %, portador 	
-ão Paulo de 20080, 5 %, port. 	
uniformizadas .de São Paulo de 1 :00080, 8 %,

portador 	

Ações de Companhias

Brasileira Diamantf fera 	
Siderúrgica 13elgo-Mineira, port. 	

Vendas Judiciais

74 Apólices do Estado de -São - Paulo de 20080,

	

5 TO, Port. 	
24 Apólices Uniformizadas do Estado de São

, •	 Paulo de 1 :00080, 8 %, port. 	

	

75080	 750,00

	

83780	 837,00

	

80280	 • 802,00

	

83280
	

832,00

	

82080
	

820,00

	

81080	 810,00

	

-41580	 415,00

	

85580	 855,00.

	

1:01080	 1.010,00

1:05380 -1.053,00

	

1:04580	 1 .045,00

	

18180	 184,00

	

18580	 185,00

	

22080	 220,00

	

19580	 195,00

	

92980	 999,00

	

20780	 207,00

	

3380	 33,00

	

88080	 880,00

	

91580	 915,00

	

41580	 445,00

	

18480	 .181,00

	

19385	 193,50

	

18985 	 189,50

	

9980	 99,00

	

62180	 621,00

	

1:03180	 1.031,00

	

220:5	 ;226,50

	

1:15580	 1.155,00

	

3580	 , 35,00

	

50280	 562,09

	

22680	 '226,00

	

1 :15680	 1.156,00

Seéretaria da Câmara Sindical do Rio ne Janeiro, em 19 de
*outubro de 1912. - Juvenal de Queiroz. Vieira, presidente.



, Receita do dia:
Em 8 de •outubro de 1942 	
Em: 8 de outubro de 1941 	

Receita mensal:.
De 1 a 8 de outubro de 1942
Do 1 a 8 de outubro de 1941

Diferença da receita arrecadada
, para mais ein 1911 	

Receita global:
De 2 de janeiro a S. de outubro

de 1942 	
De, 2 de janeiro a 8 de outubro

de 1941 	 -

Diferença da -receita arree'tdaa

1.192:2071090
703:5811200

2.792:2918890
3.798:8238900

1:006:512$100

65.501:4678500

70.118:3901(0)

para, mais em 1941 	 	 4.916:9221900

"
nEeEIs- À -A11:11E.CADADA

Receita do dia:
Em 19 'de outubro de 1942 	
Em 19 de outaro	 1941.... 	

1.218:7271700
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VENDAS JUDICIAIS

O corretor Manoel Rodrigues: Duarte Rosa, designado pela Minara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de Direito da 2.a
Vara de- Orfãos- e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia •28
corrente, com limite de preço, 4 ações da Bhering, Companhia S. A.,
pertencentes-ao espólio do finadoDr. Carlos Pinheiro da Fonseca..

Secretaria -da; Câmara Sindical do Rio de . Janeiro, em 19 de
- outubro de 1942. - Juvenal de Queiroz'. Vieira, presidente.

(N. 13.263 - 20-10-42 - 1683.)

VENDAS T JUDICIAIS

O Corretor Cláudio . Otto Oneto, designado pela Câmara Sindical
para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da L . 	de Orfãos
e Sucessões, venderá em leilão, cont limite de preço, na Bolsa -do dia 27

do cOrrente, 25 ações ao portador, - da Companhia de Expansão Ter-
ritorial, - pertencentes ao espólio de Adolpho Paladino.

Secretaria da Câmara- Sindical • do Rio de -Janeiro, .em 19 de
outtibro de 1942. - Juvenal de Queiroz. Vieira, presidente.

,	 (N. 13.262 - 20-10-42 -16$3.),

VENDAS, JUDICIAIS

O corretor Léo Alvaro Liberal, designado pela Câmara Sindical
a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da 1.a Vara de
Orfãos e Sucessões. venderá em leilão, na Bolsa do dia 28 do corrente,
17 ações da Companhia Fiação e Tecidos Corcovado e 8 1/3 de ações
da Companhia Fiação e Tecidos Aliança; pertencentes ao - espólio de
Latira Rebelo Alves 'Cordeiro.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio • de Janeiro, em 19 de
outubro de . 1912: - Juvenal de Queiroz. Yieira, presidente:

(N. 13.264 - 20-10-42 -

•

(Continuação da pág: 15.671).

TERMOS DE CONTRATO
•

mede vinte e quatro metros - (24 In) no rumo de
zero grau e cinco minutos sudoeste .(0005'SW);
WS 'fundos, onde confronta com terrenos alo-
diais do outOrgado, mede quatorze_ metros _e
cinco centímetros (14,04 in) , no rumo de qua-
renta e cinco graus,. e zero minuto sueste
(45000'SE); pela direita, onde confronta com
terreno de marinha de que está de posse - dona
Esteia Marcondes Buffa, mede dezessete me-

- tros (17 m).-no rumo de quarenta e cinco graus
e zero minutos nordeste (45°00'NE), e na con-
formidade da, ,planta -constante de folhas sete

- (7) - do- processo e original arquivado na Ma-
poteca deste. Serviço Regional; -•Segundo --
nue. Por despacho do Sr. chefe do Serviço
Regional .da mesma - Diretoria: no Distrito Fe-
deral,-. de onze de julho de 'mil novecentos e
emarenta e dois. (11-7-1942),. exarado -na - rd-

-lha, numero . dezesseis (16) do Processo pro-
tocolado nó Tesouro:, Nacional Sob o número
vinte e quatro_mil seiscentos e quarenta e uni

-de mil novecentos -e quarenta e dois .(21.611,
de-'1942) foi o -aforamentO -'do terreno, • antes

.descrito,.c.oncedido ao outorgado Sr. Dr:- Alce-
Idades Peçonha, na forma da legislação em vi-
gor; Terceiro - - que, tendo sido a concessão
do aforamento aprovada por despacho do se-
nhor diretor da- Diretoria do Domínio da União
de seis do julho de mil novecentos e quarenta e
dois (6-7-1912), exarado na 'folha quinze ver-
so- (15 v.), 'do . processo antes mencionado, e
achando-se o - terreno objeto do mesmo contrato
quite .de •qualquer °mis fiscal, vinha .outorgm
ao mesmo Se. Dr. Alcebiades Peçonha a pre-
-sente escritura de contrato de aforamento do
terreno descritO no item . primeiro, ,nediante
as seguintes obrigações 'para o oatorgado:
a) pagar o. foro anual da quantia -  op.,atro-
centos e oitenta Mil réiá (4808000) pagamento

- que deverá 'ser .satisfeito adeantamente,até
trinta e um (31) de março de nada ano. - sob
pena de multa - eqüivalente a vinte por cento
- (20 %) valor da dívida; b) pena de comisso,
na conformidade dó disposto no artigo vinte
e Sete (27) e seus parágrafos, do decreto-tei
número três . mil quatrocentos o triota e oito
(3.438), de dezessete (17) -de julho de mil no-
vecentos e quarenta e um (1941), se houver

. atrazo por três (3) anos consecutivos no paga-
'mento do foro; c) 111. 0 alienar o domínio utif
do terreno, sem . prévia licença da Dicotoria
do Domínio da União, sob 'pena de comisso -e
-na conformidade do disposto no artigo .vinte
e (metro (24) e seus .parágrafos,. do mesmo - de-
crete-lei -número três Mil quatrocentos e trinta
e oito (3,438); .0).pagar à; União o•laudêmio -de
cinco por cento 45 C/0) sobre o preço da transfe-
rência do lmovel. ou -sobre :o valor do terreno
usar do direito de o pção; tudo de acordo Com
preço da transferência não conc -ordar a União,
desde que onerosa á transferência - e ainda .que
a mesma se opere 'em virtude de .decisão judi-
cial, e se a União hão comunicar ao outorgado
foreiro, no prazo de trinta (30) dias; que vae
usa rdo direito de Opção; tudo- de . acordo com o

- disposto .• nos ••parágrafos ..primeiro. e terceiro
..(1 .0 .e• 3.°) do artigo vinte 'e seis (26), do-de-
creto-lei número dois mil quatrocentos e noven-
ta- (2.490), de.dezesseis--(16)' de agosto de mil
novecentos •-e--quarenta (1940), combinado com

- o disposto no artigo treze (13) e seus parágra-
-,

fos, do decreto-ler núnierb três mil quatrocen-
tos e trinta . e oito (3.438), - já mencionado, fi-
cando o presente contrato ,de aforamento tem-
bem sujeito' às sanções cominadas nos parágra-
fos primeiro e segundo (1.° e 2.°) do artigo de-
zoito (18) . do -mesmo decreto-lei número três
mil 'quatrocentos e trinta e oito (3.428): Quar-
to - que, nessas condições, transfere ao outor-
gado, pelo presente instrumento de escritora,
o domínio util, direito e ação que tinha a União
até e^te momento sobre o mencionado' terreno,
morfina a posse em-que do mesmo se acha, li-
ci--ndo o mesmo terreno aforado. 'por este ato. ao
outorgado, obrigando-se a outorgante a fazer o
presente contrato, bom, firme e valioso em todo
e qualquer tempo e a responder pela . evicção;
Quinto que'. o -terreno que se . trata. Situado
em - zona tipicamente residencial, •já se , acha
beneficiado com um prédio de quatro pavimen-
tos próprio para morada, - . estando assim atendi-
do o aproveitamento a que - obriga o-decreto-lei
número quatro 'Mil Centõ -e Vinte (4.120). -de
vinte. e um de,-fevereirO de 'mil novecentes e
quarenta e dóis (21-2-1942)-;

 mil
, que. o

presente centrato' só produzirá seus jurídicos
efeitos, tornado-se perfeito e acabado -apos o
devido registo jielo . Tribunal de Contas da Re-
pública, não se responsabilizando a outorgan-
te - á União - por indenização ,de qualquer
espécie se_aq -uele, Tribunal- denegar o•
Pelo outorgado foi, então dito. e perante as
mesmas testemirnhás, que aceitava' tadas as.
obrigações do presente contrato, cuja 'escritura;
nos termos em que se acha redigida, fica aceita
por ambas as -partes, outorgante e outorgado.
E por assim se declararem ajustados e contra-
tachos, sendo esta escritura lida às partes con-
tratantes e às testemunhas: Sras. Nely Vidal.
solteira,- espanhola, doméstica, residente à
avenida Albino- Siqueira- ai. 382, na cidade de
Petrópolis e - Armênia Peçonha. solteira. bra-
sileira, doméstica, residente na praia do fla-
mengo n. 2, - apartamento .n. •4 nesta Capital, a
todo o ato presentes, e aéhado a mesma em
tudo conforme, assinam ambas as parte' contra-
tantes, com as testemunhas. acima .enineadas. a
presente escritura. O selo proporcional devido
é pago na importância de quarenta mil réis,
paga, tombem. a contribuição para o rondo de
Educação . e Sande, mediante o respectivo 'selo
de duzentos réis ($200). E eu, Armênia da
Silva Araujo, auxiliar de, escrita da classe tre-
ze (13). do -quadro suplementar Ministério da
Fazendo escrevi .1i, ,presenta esCrilura de con-
trato- do constituição de 'aforamento. 'Serviço
Regional da Diretoria do Domínio da União,
cidade do Rio de Janeiro, Distrito 'Federal, aos
nove (9) 'dias do mês de outubro do ano de mil
novecentos e quarenta e • dois (19-42) .. Rio de
Janeiro, 9 de outubro de 1942. - Agripino
GOMCS - Veado (asinatura e data por extenso e
abreviada sobre duas (2) estampilhas' federais
no valor total de quarenta-mil reis (408000) e
o selo de Educação e Sande de duzentos iéis
(8200) . - Alcebiades Peça-alma.	 Testemu-
nhas:	 yidal.	 ,A rmenia Peçonha.

-. 'Confere: 'Arnaldo Fé Pinto,' escrivão, classe
26 - Q. S. - Visto: Diretoria de Domínio 'da
União	 Serviço' Regional' no 'Distrito -Federal

Secção de' Cadastro e Registo Em 12 de
outubro de 1942. - Jair Vieira de .2esenae,
chefe.'

(N.•13.261 - 20-10-42 - 171$4)

(Continuação da pág. 15.671).

'RENDAS PUBLICAS

RECEITA ARRECADADA

Receita mensal:
De 1 a 19 de outubro de 1942.... 17.540:540E900
De 1 a 19 de outubro de 1941.... 38.364:8868000

Difeienca da -reeed ta arrecadada
Pdra menos em 1942 	  20.824:5261100

Deceita. global: .
De 2 de janeiro a • 19 de outubro

de 1942 	  223.425:S18/000
De 2 de janeiro a 19 de outubro

de 1911 	  457.110:4091100

Diferenea da receita arrecadada
para -menos em 1942 	 125.684:6148100

Al gâilde!gt de Nitera

COMPARAÇÃO Pi 1.114:1\ DA

Arrecadada:
De	 10	 de 'Julho	 a

15 de outubro de

Geral Exclusive
depbsitos

1942	 	 7.12915241100 5.467:0921300
Em 16 de outubro ,

de 1942 	 32:9171900 32:917$900

Total	 a. 5.572:442/000 5.501:0111200

De 1 a 16 de outu-
bro do 1942	 . 987:412100 973:5681200

De	 10 -de	 julho	 a •
16 de outubro de
1942	 	 •	 • 5;572:4421000 5.501:0111200

Em 17 de outubro

•	 de	 1942	 . -75:4201500 . • •	 75:4268500

•	 . Total	 .	 .	 . S.648:8688500 5.576:427/700

De 1 a •17 de outu-
,bro de 1942	 . 1. 062:87 Sf 600 1. O 48 :99 48100

o
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Alfândega'de Porto' Alegro

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 5 de outubro 'de 1942. 	 	 791:6541109
Em 5 de outubro de 1911 	 	 Não houue

Receita do dia:

Em 12 de outubro de 1942 	
Em 12 de outubro de 1941 	•

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Raceita do dial

1.569:5053200
Não houve

Receita mensal:
462:6223500

1.181:020;100
Em 7 de outubro de 1942
EM 7 de outubro do 1941 24.211:4911300

15.201:5545300
De 1 a 12 de outubro de 1942 	
De .1 a 11 de outubro de 1941 	

Receita mensal:

Dei a 5 de-outubro de 1942 	 	 1.459:5851400
De 1 a 5 de outubro de 1941 	  • 1.869:8791600

Receita mensal:

De 1 a 7 de outubro de 1942
De 1 a 7 de outubro de 1941

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1942 	

5.599:069;100
8.938:3701000 9.006:940;000

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1941 	

Receita global:

De 1 de janeiro a 12 de outubro
de 1942 	  	  364.135:6681000

Pe 1 de janeiro a 11 de outubro
de 1941 	  481.8Í8:577;990

Diferença da receita arrecadada
para inale em 1941 	 	 3.339:319$400 410:2911200

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de outubro

de 1942 	
De 2 de janeiro a 5 de outubro

de 1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 7 de outubro

	

ers› de 1942 	

	

-	 De 2 de	 janeiro a 7 de outubro

	

de 1941 	

62.377:107$09

315.823:243;100 63.189:446$130Diferença da receita arrecadada
para mais em 1911 	  117.332:9093900475 552:393;600 Diferença da receita arrecadada

Para mais em 1941 	 	 5312:3395100
Receita do dia:DIferenea da receita arrecadada

para. inale em 1941 	  129 729:1502500 Receita do dia:

Em 6 de outubro de 1942 	 	 762:971;900
Em 6 de outubro de 1941 	 	 671:9261500

Em 13 de outubro de 1942 	
Em ta da outubro de 1941. 	

1.327:5691900
8.905:4531600

Receita do dia:

Em 8 de outubrr de 1942 	  14.901:1713200
Em 8 de outubro de 1941 	 	 2.247:2252600

Receita metes):
De 1 a 13 de outubro de 1942 	
De 1 a 13 de outubro de 1941 	

Receita mensal:
25.539:064;200
24.110:007;900 De 1 a 6 de outubro de 1912 	 	 1.222:557;300

De 1 a 6 de outubro de 1941 	 	 2.541:816/1.00Receita mensal:

De 1 a 8 de outubro de 1942 	
De 1 a 8 de outubro de 1941 	

20.500:240;600
11.184.59556'00

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1942 	 Diference da receita arrecadada

para mais em 1941 	  1.210:2:08901.4290563300

Receite global:
De 2 de janeiro a 6 de outubro

41e.1942 	  63.931:7333000
De 2 de janeiro a 6 de outubro

de 1941 	  63.841:3921490

Receita global:
De 2 de janeiro a 13 de outubro

de 1542 	
De 2 de Janeiro a 19 de outubro

de 1941 	

Receita global:
lã 2 de janeiro a 8 de

de 1942 	
De 2 de janeiro a 8 de

de 1941. 	

outubro
:20.721:414i100

outubro
477.7996193230

365.763:2273900

490.724:021;500

Diferença da receita arrecadadaDiferença da receita arrecadada
para mais em 1911 	  124.960:7924600Diferenca da receita arreoltdada

vara mais em 1941 	  117.075:204;990
para mais em 1941 	 	 4.929:6491400

Receita do dia:
Em 7 de outubro de 1942 	
Em 7- de outubro de 1511 	

Receita do dialReceita do dia:

rna 9 de outubro de 1942
Elll 9 de outubro da 1941

- 577:4675400
' 553:42656001.640:5471090

1.244:3583000
Em 14 de outubro de 1942 	 	 1.441:2631600
Em 14 de outubro Cie 1911 	 d.	 1.341:6443500

Receita mensal:
De 1 a 7 de outubro de 1942 	 	 1.690:024/309
De 1 a 7 de outubro de 1941 	  3.095:2421700Receita mensal:

De 1 a 9 de outub• o de 1942
De 1 a 9 de outubro de 1941

Receita meneais
22.140:7871600
12.430:4531600

De 1 a 14 de outubro de 1942 	  25.980:6271309
De 1 a 14 de outubro de 1941 	  25.951:652;100 Diferença da, receita

para mais eia 1941 	
arrecadada

1.495:2178900-

Diferenca da ree- t ta arrecadada
oara inala em 1912 	

olferenca da receita arrecadada
Para mais cai 1912 	

Receita global:
De 2 de Janeiro a 7 de outubro

de 1942	 61.309:2001500
De 2 de janeiro a 7; de outubro

de 1941 	  69.414:809$209

9.710:3343000 1.02S:9752400

Receita global:

De 1 de janeiro a 9 de outubro
de 1942 	  362. 361:9612300

De 1 de janeiro a 9 de outubro
de 1941 	  479.014:4771200

Receita global:
eD 2 de janeiro a 14 de outubro

de 1942 	  367.204:801;500
eD 2 de Janeiro a 14 de outubro

de 1941 	  492.265:6741$900

Diferença da receita arrect.dada
para mais em 1941 	 	 5.105:6083700

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	  116.6795152900

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1911 	  125.360:8712500 Alfândega de Livramento

RECEITA AnnECADI	 DA'

Receita do dia:
Em 15 de setembre de 1942 	
Em 15 de setembro de 1941 	

Receita do dia:'

Em 10 de outubro de 1942
--trino 10 de outubro de 1941

Receita do dia:
Em 15 de outubro de 1942 .....	 850:0261700
Em 15 de outubro de 1941 	 	 1.652:2293400

501:2011500
1.632:8903300 2:041;910

• 4:6761100
Receita mensal:

De 1 a 10 de outubro de 1942
De 1 a 10 de outubro de 1941

Receita mensal: Receita mensal:

De 1 a 15 de setembro de 1942....
De 1 a 15 de setembro de 1941....

22.641:9891100
14.068:3451900

	

De 1 a 15 de outubro de 1142 	
	De 1 a lã de outubro de 1941 	

27.830:6641500
27.603:8811300 135:2321540

209:0993200

Diferença da reeelta art`ecadade
para mais em 1942 	 	 8.573:6452200

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1912 	

Diferenca da receita arrecadada
para inala em 1942 	 	 226:782;700 73:807$(90

Receita global:

De 1 de janeiro a 10 de outubro
de 1912 	  362.866:1623300

De 1 de janeiro a 19 de outubro
de 1911 	  480.677:367$500

Receita global:
De 2 de Janeiro a 15 de outubro	 •

de 1942 	  363.054:232;200
De 2 de janeiro a 15 de outubro'

de 1941 	  494.217:9053400

Receita .global:
De 1 de janeiro a 15 de setembro

de 1942 	
De 1 de janeiro ot., lã de setembro
.de 1941 	

6.169:9893200

6.498:003390

•arrecadeda -Diferença da receita Diference, da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 228:0143108

Diferenca da receita arrecadada
para Mais ent 1941 	  117.811:2011799 para mais em 1941 	  124.162:0671200



1. • Cezar Moreno Gomes 	
192. Arthur Cintra , Ramos 	
. 34. Oswaldo Barboza 	

	

9. Wilson de Almeida Lima 	
10. Ercole Bruno 	
32. José Geraldo de Souza 	
92: Odilon Braga Pinheiro 	

148. Fernando de Souza 	

	

91. José Eduardo Romaguera 	
202. Moacyr Toledo Ballona 	
87. Francisco Augusto de Mi-

randa.
102. Paulo Medeiros 'Cardoso do

Sá.
50. Jadyr Antunes Vieira 	

190. Almerio Dias La*deira 	
158. Jorge Kamel.
200. Emite Wadili Rizkalla 	
144. Hamilton -Ayres Cardoso 	

2. Osmar Marcelino 	
4. Francisco da Silva Gomes.
5. Synesio Bezerra Cavalcanti.

11. Nilson Esbérard Cardoso....
12. Ruv Monard Paulo de_

Souza.
15. Raymundo Bezerra das

Chagas.
Ulisses Mesentier 	
Ney Pimenta-de Moraes....
Mario Sorrentino 	
Manoel Saldanha Marinho..

Antonio Macedo. 	
José Ilobaldo Delgado 	
Claudionor Soares do Nas-

e mento. . 	
'Gii i ir erme Guerreiro

Falcão.
Jorge Cotia 	
Aurelio de Castro Pinheiro
Walfri de Seixas Valença
Dilermando Rodrigu es

Costa. .	 , . .. . 	
Manoel da Silva 	
José Lobo Carneiro Mon-

teiro.	 	
Antonio Alves de Brito 	
Basilio Pires- de Figuei-

redo.	 .	
Geraldo Ribeiro 	
Joaquim Mota 	
Aldemar .Alves Façanha..
Antonio Dutra Souto....
Geraldo Magela Maranduba
Ivan Bezerra - 	Silva...
Agnello Cardoso de Araujo •
Carlos de Oliveira Ritter..
Diomedes da Rocha Gui-

marães. 	

	

Isaac 'José Gomes Ribeiro 	
Altair de Faria 	
Aldovrando Fernando da

•Graça. 	 • •
59.. Astolfo Coutinho Rezende.
60. Amanho Soares de Aze-

' "	 vedo. • • 	
63... Marco . Antonio Parahyba

Dias.	 	
Manoel Lazaro Freire....
Geraldo Cardoso de Souza
José de Mello Junior 	
José de Azevedo Schuab 	
José Dona do Nascimento

	

25,0	 31	 56,0

	

21,0	 35	 56,0

	

21,0	 35	 56,0

	

22,0	 34	 56,0

	

23,5	 32	 55,5

	

25,0	 30	 55,0

	

18,0	 36	 54,0

	

16,0	 37	 53,0

	

12,5	 40	 52,5

	

22,5	 30	 52,5

	

15,0	 37	 52,0

	

14,0	 36	 50,0

	

17,5	 32	 49,5

	

13,5	 36	 49,5

	

17,0	 30	 47,0

	

12,0	 32	 44,0

	

11,0	 30	 11,0

	

14,0	 Inhab.	 --

	

16,0	 lnhab .	 —

	

12,5	 Inhab.

	

16,0	 Inhab.

	

17,5	 Inhab.	 41•n••

	16,0
	

Infiab.

	

22,0
	

Inhab.

	

24,5
	

Inhab.

	

21,0
	

lnhab.

	

14,0
	

Inhab.	 •n••n

	/0.5
	

Inhab.
14,5

25,0

	

20,0
	

Inhab.

	

13,0
	

Inhab.

	

20,5
	

Inhab.

	

21,5
	

Inhab.	 11n•n•

	27,5 	 Inhab.

	

26,5	 Inhab.

	

13,5	 Inhab.	 11•••••n

	26,0 	 Inhab.	 •••nn•

	15,0
	

Inhab.	 mala

	30,0
	

Inhab.

	

24,0
	

Inhab.

	

13,0
	

Inhab.

	

25,0
	

Inhab.

	

22,0
	

Inhab.

	

10,0
	

In/lab.

	

10,0
	

Inhab.

	

16,0
	

Inhab.

	

27,0
	

Inhab.

	

27,5
	

Inhab.

	

28,0
	

Inhab.

	

31,0	 Inhab.	 •n•••n

	

28,0	 Inhab.

	

31,0	 Inhab.	 1n•nn

	19,0
	

Inhab.

	

26,0
	

Inhab.

	

9,5
	

Inhab.

	

30,0
	

In h ab

	

24,0
	

Inhab.	 •n•nn

	21,0
	

Inhab.

17.
20.
22.
23.

24.
26.
27.

28.

29.
31.
35.
36...
37.
38.

39.
40.

41.
42.
43.
47.
48:
49.
51.
53.
54.

55:
57.
58.

64.
65.
66.
67.
68.
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EDITAIS E AVISOS
Ar

PRESIDÊNCIA DA REPfiBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PCBLICO

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranumei:ário mensalista da Escola de Especialistas de Aeronáutica — Auxiliar de Escritório

P.H.'— 211

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o seguinte o resultado final da prova de habilitação acima referida:

Nome	 'Parte I. Parte II Total
N. insc.

Habilitados
Nome	 Parte I	 Parte 11 Total

123. Sidonio França Guimarães 32,0 55 87,0
46. Carlito Almeida 	 36,0 51 87,0.

154. José	 Marcos	 da	 Silva
Amarai. 	 31,5 52 83,5

6. Wilson Julio de Miranda. 24,5 58 82,5
97. Sylvio Caetano da Silva 	 37,5 45 82,5
80. Eduardo Cavalcante Bap-

tista. 34,0 47 81,0
208. Helio .Borges	 Ribeiro 	 24,0 55 79,0

19. Paulo Brandão Guimarães 30,5 47 77,5
165. Guilherme Martins da Sil-

veira.	 	 29,0 48	 . 77,0
18. Francisco Alaôr de Assis. 26,5 49	 . 75,5

187: Elidi° Lopez Fernandez 	 24,0 51 75,0
152. Creso Faria Mesquita 	 24,5 50- 74;5
13. Aureo Teixeira 	 24,0 50 74,0

191. Christoram	 Fernando	 da
Cruz.	 	 38,5 35 73,5

209. Theodoro	 Francisco	 de
Sales Ferreira 	 35,5 38 73,5

81. José	 Antonio	 Anciãs
Proença.	 	 28,0 45 73,0

194. Agenor Martins Raposo 	 34,0 39 73,0
45. Léo Rodrigues de Almeida 25,0 47 72,0
62. José Geraldo de Morais 	 29,0 43 72,0

125. Carlos Baptista da Silva 	 23,0 49 72,0
.21. José de Abrantes Fortuna. 33,5 38 71,5
142. Florencio Cerqueira Soares 29,0 41 70,0
134. João de Gouvêa Martins 	 18,0 V> '70,0,
88. Alvaro Braga 	 33,5 36 69,5

.172. Murilo Raimundo da Silva 34,5 33. 67,5
8. Alberto Ferreira de Souza 23,0 44 67,0

25. José Adindo Braga 	 30,0 37 67,0
182. Waldyr Barhedo 	 23,0 44 67,0
214. Eloyr Carvalho 'Silva 	 20.5 46 66,5
181. Silverio Baptista da Silva 28,5 38 66,5
52. Manoel Lucidio da Silveira 29,0 37 66,0
61. Aloysio Porto Richard 	 20,5 45 65,5

105. Januncio de Farias 	 22,5 42 64,5
179. Bernardo Fortes Rodrigues 30,5 34 61,5
145. Temistocles Gonçalves Vaz 23,0 41 64,0
161. Dano Almeida 	 16,5 47 63,5
143. Adão Peixoto de Oliveira. 31,0 32 63,0

7. Aluysio Gomes de Faria 	 22,0 41 63,0
167. Rubem Martins da Rocha. 17,5 43 62,5
74. Luiz de Castro Pinheiro 	 23,0 39 62,0

174. Moacyr, Coe/ho 	 , 26,0 36 62,0
100. Custodio Azevedo Proença 18,5 43 61,5
178. Ary Pedro Eppinghaus 	 29,5 32 61,5
56. José Pires dos Santos 	 22,0 39	 • 61,0

107. Pedro Orsolom 	 27,0 34 61,0
33. Adalberto	 Barreto	 dos

Santos. 24,5 35 59,5
122. Manoel da Franca Alencar

•	 do Rego Barros 	 2.6,5 33 59,5
Inhabilittulos

78. Celso Rosnes 	 16,0 . 43 59,0
85. Santino Pires Assumpção. 28,0 31 59,0

183. José Mendes Vidal 	 18,0 41 59,0
196. Simeão Arruda da Silva 	 22,0 37 59,0
210. José Maria Fernandes Ca-

pela.	 	 27,0 32 59,0
155. Pedro Wilson Campos • de	 -

Araujo. 	 16,5 42 58,5
16. Bruno Pizzatto 	 25,0 33 58,0
3. Tharcisio Gomes do Rego. 20,5 37 57,5

204. Sylvio Magalhães de Souza 21,0 36 57,0
212. Pedro Aurealiano 	 23,0 34 57,0

90. Aricler Ferreira Nogueira 26,0 31 57,0
169. (Muni° Landim de Souza 26,0 31 57,0
14. Mario Fernandes Lopes 	 23,5 33 56,5

N. insc.



Total

.1n11i

•••••••
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N. inse. Nome j'arte I Parte II N. insc.	 Nome Parte I Parte II Total

137. Mirro Peter. 	 	 19,0	 Inhab.
138. Clarisso de Souza 	 	 27,0	 Inhab.
140. 'Léo de Freitas  .	 17,5	 Inhab.
141. Washington • Guimarães 	 	 22,5	 Inhab.

-146. Manoel Costa 	 	 •16,5	 Inhab. -
150. Manoel Bertolazzi 	 	 25,0	 Inhab.
151. Lauro Domingos Ramos 	 	 16,5	 Inhab.
153. Ilernani da Silva  . 	  	 - 11,5	 Inhab.
156. Dirceu Medronho Gui-

marães. 	 	 23,0	 Inhab.
157. Altair Santos 	 	 29,0	 Inhab.
159. Joaquim de Almeida e

Silva. 	 	 17,0	 Inhab.
160. Mario de Almeida Santos 	 	 17,5	 Inhab.
163. Albertino T a v ar es de

Araujo Filho 	 	 11,5	 Inhab,
168. Renato Almeida Cardoso 	 	 21,5	 Inhab.
170. José Salustiano Silva 	 	 22.0	 In/lab.
171. Emmanuel Leão Ferreira 	 	 9,0	 Inhab.
173. Arnaldo Martins Soares 	 	 26,0	 Inhab.
175. Hernani Reuni • Pesci Ar-

cangeletti .- 	 	 9,0	 Inhab.
•176. José Alves Ramalho 	 	 31,5	 Inhab.
180. Walter França 	 	 14,5	 Inhab.
181. Roberto Valle Dutra 	 	 24.5	 Inhab.
185. Amilcar Campos Pinto 	 	 8,5	 Inhab.
188. Sidonio Rodrigues Ferreira	 30,5	 Inhab.
189. Danilo Mercadante 	 	 29,0	 Inhab.
193. Paulo Vieira de Andrade 	 	 18,0	 Inhab.
195. Luiz Frederico Tossi 	 	 14,5 	 Inhab.

.197. Jorge Alves Pinto 	 	 18,5	 Inhab.
201. Agostinho Pereira de Mello . 	 35.0	 Inhab.
203. José Ferramo 	 	 15,0	 Inhab.
205.. 'Djalma .Rocha Filho 	 	 10.0	 Inhab.
207. João Alves Teixeira 	 	 18,0	 Inhab.
211. Luiz Pinto Machado Junior 	 25,•4-	 Inhab.
213. Iterai& da Silva Santos... 	 12,5	 Inhab.

2: No constam da relação de habilitados os candidatos: 139 e 198
— inhabilitados na prova de sanidade, e . capacidade física .e os de nú-
meros: 81, 89. 101, 109 e 200 por terem faltado	 àquela prova.	 •	 .!i9

3. Os candidatos Adalberto Barreto dos Santos e Manoel da Franca
t.

Alencar do Rego Barros tiveram suas médias aproximadas para -60.0 •
em virtude da decisão do Sr. presidente deste Departamento, de 31 de
julho de 1911.

69. Audisio „Mota
70. Anisio Bezerra das 'Neves.
71. Alvaro Reis 	
7 9 . Gerard de Castro Pinheiro
73. Oswaldo Teixeira Martins.
75. José Amino Figueira de

Ornelas. 	
76. Jorge de Souza Brito 	
77. Carlos Dantas. 	
79. Helio Barbosa de Almeida

Cardoso.	 •	
82. Augusto Milton NabucO de

Caldas Filho 	
83. Amaro Moreira da Silva 	
93. Luiz dos Santos 	
91. Orestes Montenegro 	
96. Antonio Barroso SilTgif!S 	
98. Nilo de Abreu reixeira 	
99. Sebastião Dantas Baptista

101. Euclydes Gonçalves Ma-
chado.

103. Orlando de Assumpção 	
106. João Gonçalves de Amoi im
110. Landelino Pereira de

Barros.	 •	
111. Mauricio Mauro De Brenno
112. Edmundo Ashton 	
113. Veriano Dias Dóca 	
114. José Campos
115. Newton da Silva Gomes 	
116. Daniel Lopes de Azevedo 	
117. José Tito Machado 	
118. Agostinho Soares Corre-

gosa.
119. Francisco SorrentinoFlllio
120. Oswaldo Alvarenga 	
121, Antonio Gonzalez Abuso...
126. Eduardo Ribeiro de Souza.
127-. Aldino da Costa 	
128. João •Damasceno da Silva.
129. Abel da Costa Porto 	
130. Aurelio Freire de Mello 	
131. Teófilo Augusto de Oli-

veira. 	
132. Evilasio Alves Maia 	
133. Dello Priamo de Lac,rda..
135. Feliz di Note Gonçalves 	
136. Manoel Rodrigues Fernan-.

des Filho 	

	

15,0	 Inhab

	

22,5	 Inhab.

	

18,5	 Inhab.

	

5,0	 Inhab.

	

22,0	 Inhab.

	

26.0	 Inhab.

	

15,0	 Inhab.

	

23,0	 1nhab.

14,0	 Inhab.

21,0	 Inhab.
11,5	 Inhab.

4,5	 Inhab.
33,5.	In:lab.
20.0	 Inhab.

9,0	 Inhab.
22,5	 Inhab.

20,5	 Inhab.
20,0	 Inhab.
17,0	 Inbab.

16.0	 Inliah.
20,0	 InhaP.
12,0	 Inhab.
13.0	 Inhab.
29,5	 filhai).
28,5	 In hab •
19,5	 lnhab.
11,0	 Inhab.

30.5	 Inliab.
8,5	 Inbah.

24,5	 Ifilnib.
23,0	 h-Mal).
18,0	 Inhab.
21.0	 Anhab.
17,0	 Inhab.
13,0	 Inhali.
19,0	 Inhab.

21,0	 •Inhab.
24,0	 Inhati.
15.0	 Inhab.
29.5	 Inhab.

23,0	 Inhab.

nnn•

anuo.

•n•••

•••n•n•

•n•nn•n

•nn.1,

D.S. do D.A.S.P., em 20 de outubro de 1912. — Metia Martins,.
secretário da Banca Examinadora. .

Concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial
da carreira de Dentista de qualquer Ministério

C.	 6?	 -

Faço público, para conhecimento dos interessados, o resultado fi-
nal tia prova prática de seleção (parte 1 e 2) do concuesa acima re-
ferido.

Núm. da hiscr. — Nome — Nota

7. José Aureliano Duarte 	
10. Gil dei Oliveira Cavas 	
27. -José Vargas Nascimento
30. José Rezende Ribeiro de Oliveira
32. Walclyr de Senna Malveira 	
35. Antonio Suzano
40. -José da Rocha .Coelho 	
42. Carlos. Nohl
43. José de Araujo Rezende 	
44. João Francisco Fortes Aguas 	
45 .. -Augusto Tito de Oliveira Lemos 	
54. Jorge ?Torrentes 'Vieira 	 . • • .
55. Helio-Guimarães de Souza 	
59. Fernando Rodrigues Leite Pitanga 	
74. Renato Leirngruber 	
81. Bento da Gama Monteiro 	
90. Didio • Greenhalgh de Figueiredo 	

98. Artur Francisco dos Santos 	 	 GO
107. Joaquim Vale da 'Fonseca 	 	 60
109	 Cambito da Silva Pires 	
110. Apociy . Aristides da Silveira Lobo 	 	 70
114. Mario Bruno 	 	 60\
122. Newton Romeu Saltes • 	 GO
135. Manoel Saramago Crista 	 	 73
138. José Milanis	 65
146. Jacynthe Faria	 	 	 80
1,8. Edmar - Pereira de Araujo 	 	 80
156. Gilson de: Castro	 	 	 65
161. João Baptista Bohrer 	 	 GO
163: Gerar Nobre de Almeida 	 	 48
17 9 José Soares Dutra 	 	 73
176	 Rui Oscar, da Cunl.,a 	 63
135 Ernani Pequeno 	 	 GO
189 Aroblo Xavier de Medeiros 	 	 63
223	 Danilo Luiz Martins 	 	 80
285 Armando Oscar Cavanha 	 	 35
289. Luiz Marques Moreira 	 	 45
298. José i))mingos Nunes _ 	 	 60
301	 Cid Camargo 	   50
302. Marcianc Ribeiro Vianna 	 	 75

D.S. do D.A.S.P., em 19 de outubro de 1912. — Waidyr dos San-
tos, secretário da Banca Examinadora."

60
GO
65
83
70
68
77
GO
88
67
78
69
70
85
GO
75
60
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MINISTÉRIO , DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção
Mineral

O engenheiro do minas e civil Antonio José
Alves de Souza, Diretor Geral do Departa-
tamento Nacional da Produção Mineral.

Faz saber à Prefeitura Municipal de Ouro
Preto, no Estado de Minas Gerais, manifes-
tante da jazida de pirita, bauxita, ferro, man-
ganês, dolomita, ocre, água mineral; baritina
e ouro, que, por este Departamento corre um
pedido de Quinto Eugenio Groff.- de decreto
de autorização de pesquisa de ouro, prata e
Platina, no lugar denominado Tassaras, do
mesmo município. Em virtude do que inter-
pela e chama a mesma manifestante, afim de,
no prazo de noventa dias, contados da data da
publicação , deste no Diário Oficial, usar do
direito de preferência para a autorização de
lavras da jazida manifestada, requerendo por
si" ou seus sucessores legítimos a autorização
de pesquisa, nos termos do art. 11 do Código
de Minas, sob pena de cessação desse seu di-
reito,'

Dado e pasado na cidade do Rio de Janeiro,
aos 17 dias do mês de outubro de 1942. —
Antonio José Alves de Souza, diretor geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração
_

Divisão de Obras
Concorrência páblica

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 8 do cor-
rente mês pág. 15.017, para remodelação da
fachada lateral da Faculdade Nacional de Di-
reito do Rio de Janeiro e pequenos serviços
accessórios na mesma Faculdade.

Divisão de Obras, 16 de outubro de 1912. —
N. Rizzo, pelo chefe da 1-D.Ob.

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

Concorrência administrativa para forneci-
mento de material

Chamo a atenção dos Srs. interessados para o
edital de concorrência administrativa para for-
necimento de material publicado no Diário Ofi-
jial de 7 de outubro de 1942 à página 14.989.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942. —
Rodrigo N. F. de Andrade, diretor.

De ordem do Sr. diretor, aviso ao proprie-
tário do prédio n. 6 da rua Uruguai que tem
c prazo de oito dias, a partir da primeira pu-
blicação deste, para apresentar defesa sobre
irregularidades no abastecimento dágua desse
imovel, antes de serem aplicadas as disposi-
ções previstas no decreto n. 24.732, de 13 de
julho de 1934.

Secção de Expediente e Contabilidade, 12 de
outubro de 1942. — .Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprie-
tários dos prédios abaixo mencionados que teem
o"prazo de quinze (15) dias, contados da pri-
meira publicação deste, para satisfazer o dé-
bito de consumo dágua dos prédios abaixo
mencionados:

prédios as. 107 e 107-A da rua Gustavo
Sam paio .

prédio n. 26 da rua Honorio

Secção de Expediente e Contabilidade, 12 de
outubro de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,

chefe da Secção.

Universidade do Brasil

Escola Anna Nery

De ordem da Sra. diretora faço público, para
conhecimento do candidato inscrito — Marino
Quintanilha Williams que; i4os termos do de-
creto n. 23.774, de 22 de janeiro de 1934, de-
verá comparecer às 9/30 horas do dia 26 do
corrente, à rua Benedito Hipolito 275, afim de
se submeter às provas, escritas sobre enfer-
magem .prática, higiene individual, anatomia
e fisiologia, doenças contagiosas e legislação
sanitária.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. —
Ruth Barcellós, secretária.

Faculdade Nacional de Filosofia

_- De ordem do. Sr. diretor, professor Fran-
cisco--Clementina de San Tiago Dantas, comu-
nica-se aos interessados que, de acordo corri
o § IP do art. 87 do Regimento Interno da Fa-
culdade, estarão abertas na secretaria, entre
1 e 30 de návembro, as inscrições para as
Provas orais ou prático-orais e os exames fi-g
nais, mediante requerimento ao diretor e
apresentação do recibo, do pagamento da taxa
de exame de 10$0 por cadeira'.

O requerimento deverá ser sekido com 8$2.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942. --.

Heitor Silva Correia, secretário.

Faculdade de Medicina de Porto Alegro

Faço público, de ordem do Sr. Professo: di-
retor, que, na filma do art. 157 do Regula-
mento aprovadl pelo decreto n. 21 462. de 25
de junho de 1934, se. acha aberta nesta ,ata,
encerrando-se às 16 horas do 'fia 7 de março
de 1943, a inscrição para o concurso de pro-
fessor catedráticu de Anatoníh e Fisio ogia
Patológica. da 4.a série do cu_.so de medicina
desta Faculdade.

O candidato à inscrição deverá:
a) apresentar diplcma_prof9: ional ou cien-

tífico de instituto onde se tu:bistre o ensino
da disciplina a cujo concurs, se propõe;

b) provar que é brasileiro Lato ou nal..ra-
ralizado;	 _

c) apresentar provas de sanidade e de ido-
neidade moral;

d) apresentar documenta0c da ' atividade
profissional ou cientifica que tenha exercido e
que se relacione com a disciplina em concurso;

e) ser docente livre ou ter ,;orcluido o curso
médico, pelo menos seis anos antes;

f) apresentar documento .pie prove estar,
quite com o serviço militar;

g) apresentar tese (art. 3.° § 1.° do decreto-
lei n. 271 de 12 de fevereiro fie 1938) .

O processo e ,ulgamento du cmcurso obede-
cerão às disposições do decreto n. 19.85t de
11 de abril de 1931 e às da le: iy 44, de 4 junho
de 1937.

Mais informações;na Secreta' ia da Faculdade
de Medicina de Porto Alegre, exclusivamente
das 9 às 11 noras.

Secretaria da Faculdade de Medicina de P oto
Alegre, 7 de julho de 1942 — o secreJário,
Solon Gomes Dias oficial administrativo clas-
se I.

Departamento Nacional de Saude

Serviço Federal de Águas e Esgotos

Só o conhecimento do perigo permite uma defesa conciente.

ALE T 11.
Catecismo da defesa passiva civil anti-aérea

A VENDA

Secção de Vendas — Av. Rodrigues Alves n. 1
Agência I — Ministério do Trabalho . — Agência II — Pretório

VOLUME 10$0 — FASCICULO 2$O, cada
1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
AVISO

SECÇÃO DE ESTOQUE.

Ficam os Srs. fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas neste aviso, des-
tinado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas:

Firma . Requisição,	 .. Empenho- ' Prazo a vencer

Irmãos Spina .. 	  .- 	 450.149 F. 260 21-10-1942
C. Gusmão & Com p. Ltda. 	 450.129 F. 212 22-10-1912
A. Ramada & Comp. Ltda. 	 .450.087 F. 150 21-10-1912
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 450.147 F. 253 21-10-1942

.	 Comunico outrossim que, uma vez vencidos os prazos de entrega aos que se obrigaram em suas propostas, devem avisar a este Depar-
tamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no derreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho
de 1910, reservando-se Lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para os casos.'

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 191.2. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

SECÇÃO DE ESTOQUE
Fica o Sr. fornecedor notificado de que o prazo de -entrega do material referente à requisição mencionada neste aviso, destinado

à Secção de Estoque deste Departamento, vencerá na data abaixo indicada :

Firma.	Requisição	 Empenho	 Prazo a vencer

•Oscar Rudge	 4,50.164	 F., 289	 25-10-1942
Comunico outrossim que, unia vez vencido •o prazo de entrega ao qual se obrigeu em sua proposta, deve avisar a este Departamento

o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assnmida, justificando-o plenamente.
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5,873, art. 31, de 26 de junho

de 1940, reservando-se Lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para o caso.
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da. D.R.E.

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Ditirio Oficial, a fazer entrega do material da requisição abaixo
mencionada e Dão havendo, portanto,-dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo .peio qual deixou de fazer a
dita entrega, fica notificado que esta D.R.E. dará inicio ao processo de multa, prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho de
1910,. 	 reservando-se Lambem o direito do tomar as providências que julgar acertadas ao caso:' 	

Diário
	 Prazo

Firma	 Requisição	 Empenho	 Oficial
	 vencido

Distribuidora de PapAis e Artes Gráficas Ltda. 	 	 615.117	 15.811	 17-10-42	 17-10-12
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D. rt . E .

Comunico ao Sr. fornecedor que, em virtude de exame nu vistoria procedido' no material constante do empenho abaixo relacionada, fica
intimado a cumprir o determinado nas colunas de "Prazo" e "Providências a tomar":

Firma	 Requisição	 Empenho	 Prazo	 Providências a tomar

Curt Stida 	 	 450.1_19	 P. 191	 26-10-42	 Substituir 1.670 pas-
tas, cor abóbora

Dentro do novo prazo concedido deverá . ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada
pelo Sr. fornecedor, cru relação ao- presente aviso..

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho
de 1940, reservando-se tambem o direito de tornas as medidas que julgar acertadas ao caso.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1912. — Augusto Barata, diretor da D. R. E.

MULTA

Em virtude de despacho
art. 31, alínea a, do decreto

do Sr. diretor, foram impostas multas por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo rom o
n. 5.873, de 26 de' junho de 1910, às firmas mencionadas no presente aviso:

Motive'
Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa da

126.143	 27.162	 10% ,	 Falta de entrega do
multa

do material no
prazo ajustado.

	

27.335	 5%	 Idem

Luiz, Ferrando & Comp. Ltda' 	

Sociedade Labor de Máquinas Ltda , 	 	 252.189
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1912.. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de r910. so-
licita, para o dia 23 de outubro de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações &e
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento. à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição:

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 -de j unho de 1940, so-
licita, para o dia 23 de outubro de 1942; ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha ii. 62.

Requisições:	 Materiais:
105.173/5-A. De laboratório.
105.190/1-A. De laboratório.
105.192-A.	 De laboratório.
105.196-A.	 Rolha de borracha.

105.201.	 CâMara Lúcida. etc.
110.062/63.	 De desenho.
111.097.	 Aparelho de luz florescente,

etc.
116.080 e outras. Amortecedor com mola,

rac.
119.030.	 Bicicleta . de barra simples.
120.091.	 Tubo de ferro galvanizado,

etc..
123.031.	 Mangueira de lona e borra-

cha.
123.010	 Tubo de ferro galvanizado,

etc.

Material:
801.469. Instalação de máquina rece-

ptora reprodutora e grava-
dora de sons.

Em 19 de outubro de 1912. — 11, Mane
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.
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. 126.085.
, 126.089.

128.084.
131.061.
133.150-A.
142,204 e

em -.carteira.
para laborató-

Cx	 263.036.

Em 17 de outubro de 1912. — 11. Mane
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

0..Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.° do art. 31 do
decreto n; 5.873, de 26 de junho de 1910 so-
licita, para o dia 26 de outubro de 1942 ofer-
tas_de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas . especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha. a. 62.

Requisições :	 Materiais:

267.056 e outras. Carrosserie	 p/aparellio
Clayton, de ferro, etc.

450.184..	 Papel estendi], etc.
Papel absorvente p/mimeó-
grafo.
Cal virgem em pedras...
De cozinha.
Tapete de lã.
Fusivel folha renovavel, ele.
Potassa cáustica em tambo-
res.

901.187.	 . Papel higiênico em folhas.
903.425/426 a outras. De bicicleta.
909.103.	 Balança sem pesos, etc.

Em 17 de outubro de 19J. — 1/. Blane
de Freitas, diretor da Divisãoornercial.

O beparta men to Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, -de acordo com : o .§ 1.° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 ie junho de 1940, so-
licita, para o.dia 26 de outubro de .1942 ofer
tas de cotações para as- requisições constantes
da relação' abaixo, cujas especificaçães se
acham afixadas no local devido, na sede .do
Departameato, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições:
	

Materiais:

105.181-À.	 De laboratório.
126.065/67-A. De aboratório.

131.054.	 Produtos químicos.
, --133.171.	 Balança, etc.

141.166-A e outras. Uniformes.
150.022-4 e outras. Livros.

• 210.193.	 Rolhas de cortiça. 	 .
261.088.	 . Magro p/bandeira, etc.*
268.034.	 Lente aplanática,- etc.
416.020.	 Boia i salva-vidas de cortiça,

etc. -	..	 .

* Em 19 de outubro de 1942. — II. Blanc
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

- -0 Departamento Federal' de Compras leva
ao conhecimento dos senhores -interessados
que, de acordo com o • § 1.0 ' do art. 31 - do
-decreto n. 5.873, de . 26 . de junho de 1910' so-
licita, para o dia 30 de outubro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas - -especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. •62.

Requesição:	 Material: •
•

903.428 e outras. Livros.

Em 17 de outubro de 1942. — II. Blane
de Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

' Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

. • COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do doirti-
.,lilo . pleno do terreno de interior denomino ..

do lote n. 17, da rua Doze de Moio, nesta
Capital. -

:Chau-ia-se . a atenção dos interessados para o
edital n. 34, de 1942, publicado à pág. 15.0.48,
do Diário Oficial de 8 cio corrente mês com
reilficação às págs. 15.238 e 15.350, do 'Diário
Oficial do 12 e 14,- deste mês, respectivamente,
sobre a alienação do tererno. • acima indicado,
com 10,00 m de frente por 35,00 de frente a
fundos.

"Serviço Regional, 15 de outubro de. 1912. —
Pe:a Comissão de Concorrências, S. da Silva-
faria, presidente.

Propostas apresentadas na concorrilncia pá-
/dica realizada em . 16 de outubro de 1942, de

• acordo com o edital n: 32, de 1942.

A Casa Mayrink Veiga S.A., dom sede nesta
Capital, à rua 1\layrink Veiga ns. 17 a 21, com
diretoria inteiramente composta. da .brasilei...
roS natos e acionistas igualmente brasileiros
natos, propõe, de acordo com o edital n. 32, de
1942, a compra do terreno de -marinha e de
acrescido de marinha da rim da Alegria nú-
mero 30, com um prédio em ruma, freguesia
de São Cristovão, nesta Capital, com as dimen-
sões e confrontações seguintes: área de
8.695,80 m2. Mede 50m no rumo verdadeiro e
489 28'SW, pela rua da Alegria; 169,60m, aos
38° 03' SW, pelo lado direito, confrontando com
terreno do Domínio da União; 28,95 m, aos 380
43' NE, e 22,65 m, aos 35 0 31' NE, pelos fundos.,
confrontando com a Estrada de Ferro Central
do Brasil;' _179,60 m, aos 38° 03' SE, pelo lado
esquerdo, confrontando com terreno de 'Camilo
AltilioFilho — pelo preço de•315:000$0 (tre-
zentos e q.iinze' contos de iéis). O proponente
destina o. terreno acima à montagem de barban-
tes, industria 'genuinamente brasileira, onde
são consumidas :matérias primas de :procedên-
cia brasileira tais como: cánhamo,.caroá, al-
godão, etc. e servida unicamente por operários
brasileiros. .Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1942. — Cosa Mayilnk Veiga S..4. —.A. May-
rink Veiga. presidente. -

Proposta que faz a firma Alberto lhas, ci.!
genheiro civil, brasileiro, reservista do Exér-
cito Nacional, solteiro, com escritórios à ave-
nida Erasmo Braga n. 12, sexto andar, nesta
Capital, para a aquisição do direito preferen-
cial .ao aforamento do terreno da rua da Ale-
gria número trinta, nesta Capital, descrito no
Diário Oficial de 21 de setembro de 1942, à
página..a: 14 ..233 e de acordo com os termos do
edital acima marginado, publicado em o dito
Didrio Oficial; declara o proponente: a) -Sub-
meter-se ao que é predito e exigido em o já
referido edital; b) Que o- terreno em lide se
destina a ser usado como depósito de seu equi-
pamento mecânico destinado a abertura e pa-
vimentação de estradas de rodagens,, ruas e
demais obras públicas; c) Que oferece o preço
de trcaentos e sessenta e oito contos de réis
(368:000$0) 'pelo terreno descrito em todos cie
seus 'detalhes no já referido edital —
Oficial de 21 de setembro de 1942, pág. 14.233.
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942. — Al-.
berto Haas.

Antonio Leite, brasileiro, casado, residente à
rua Viveiros de Castro n. 66, vem pela pre-
sente proposta oferecer o preço de 435:100$0
(quatrocentos e trinta e cinco contos e cem mil
réis)- pela aquisição do domínio util do ter-
reno situado à rua da Alegria n. 30, para, fins
industriais. Rio de Janeiro, 16 ao outubro ou
1942. — Antonio Leite.•

Camilo Altilio Filho, brasileiro, casado, band
aleiro, estabelecido à rua General Câmara nú-
mero 26, nesta Capita], atendendo ao edital de
concorrência 4.- 32 de 1942, para .alienação
direito preferencial ao aforamento do terreno
de marinha acrescido •do marinha, situado à
rua da .Alegria n. 30, nesta Capital, vem ofe-
recer a quantia de 436:74080 (quatrocentos e
trinta e seis contos setecentos e quarenta mil
réis), pelo direito preferencial ao aforamento
do citado terreno. O ofertante declara, tendo
em vista o decretojlei n. 4.120 que destina o
citado terreno . à fins industriais coniprome-
tendo-se a edificar o mesmo dentro do prazo de
3 anos*, de acordo com o que preceitua o ar-
tigo 1.° do aludido décreto-lei. Declara ainda
o ofertante que se submete a todas as exigên-
cias do edital em apreço. Rio de Janeiro, 16 de
outubro de 1942. — Camilo Atinjo Filho.

!I
Irmãos Lopes da Costa & Cia. firma indus-,

triat com sede à rua -cio Matoso as. 9 e 11, nesta
Capital, oferecem pelo terreno a que se refere
o edital n. 32 de 1912, a quantia de 555:0000
(quinhentos e cinquenta e cinco contos de
réis). Declaram ainda 'que o referido terreno
se destina a fins industriais e se submetem a
todas as exigências do Código de Contabilidade
Pública. Rio de Janeiro, 10, de outubro de 1942.
— Irmãos Lopes da Costa & Cia.

•Serviço Regional, 17 de outubro de 1942.
Pela Comissão de Concorrências S. da Silfaria,
presidente.

De ordem do Sr. diretor e consoante o dis-
posto no art. 16, § 3•0, in fine, do decreto-lei
n. 3.438, de 17-7-41, pelo presente, convido
o Sr. Emilio Eduardo Shlaepfer a . comparecer
neste Serviço, afim de receber guia para re-
colhimento da importância de novo mil oito-
centos e quarenta contos de réis (9.810:000$0),
correspondente à sua proposta para alienação
de seis lotes de terrenos de acrescidos de ma-
rinha, situados nas quadras 6 e 6-A da Es-
planada do . Castelo: e a assinar- a escritura do
constituição de enfiteuse na Procuradoria do
Domínio da União.

(Proc. n. 26.730-1912).

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional
da Diretoria do Domínio da União no Distrito
Federal, convido o Sr. Euzébio Borges a com-
parecer à Seceão de Cadastro e. Registo deste
Serviço (avenida Almirante Barroso n. 81, 6.°
pavimento Edifício Andorinha), no prazo
máximo de 30 dias,- afim de saldar o débito
dos aluguéis do próprio nacional que ocupou
na rua Viuve Cláudio n". 61, sob pena de 'se
promover a cobrança judicial do mesmo. (Pro-
cesso n. 65.655-1938).	 Maria José de

Araujo, auxiliar de escritório

Estopa branca, etc.
Acendedor de gás 'elétrico,
etc.
Lâmpada, 'etc.
Expediente.
De laboratório.

outras. Pasta de courd p/trans-
porte, etc. .

145.219. ,	 ' Pistola para gabinete de
pintura.	 -

203.033 e outras.. Trena de linho, etc.
207.082.	 *. Emblemas esmaltados, etc.
211.022.	 Ampliador p/filines, etc.
926.250 e outras. Cadeado, 'etc..
226.253 e outras. Cigarros
226.256.	 Termômetro

rio, etc.
226.257.	 Velas de estearina de 1."

235.070_e outras. Ferragens.
240.158..	 Acumulador, etc.
243.104. •	 Bomba centrífuga, etc.
252.178.	 Cortador,. etc.

- 251.151.	 Estectroscopio de	 Bunsen,
255 033.	 Termómetro p/verificação de

temperatura, etc.	 •
260.051.	 Filme Raio X, ultra rápido

etc.
Ciliaara ref. • Contax ou Lei-
xa, etc.

450:185.

601.425.
601.459/60.
601.470.
615.318.
901.185.

•

•



Escola Militar
CONCURSO PARA PROFESSOR ADJUNTO DE CATE-

DRÁTICO

De ordem do Sr. coronel comandante acha-
se aberta, até 10 de novembro próximo vin-
douro, a inscrição ao concurso para profes-
sor adjunto de catedrático da 4. a aula do 1.0
ano do Ensino Fundamental (Geometria Des-
critiva e Planos Cotados. Perspectiva -
Sombras).

As provas de concurso serão realizadas na
segunda quinzena de novembro.

De acordo com as "Instruções para preen-
chimento de vagas de catedrático e adjunto
de catedrático das disciplinas de assuntos ge,
rais" publicadas no Diário Oficial n, 279, de
3 de dezembro de 1940, os requerimentos de
inscrição acompanhados de títulos e trabalhos
do candidato relativos à cadeira em concurso,
devem ser dirigidos ao exmo. Sr. ministro
da Guerra a apresentados à Inspetoria Geral
do Ensino do Exército.	 -

Quartel em Realengo, 20 de outubro de''
1942. - Argemiro Souto, cap. secretário.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
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Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL DE PRAÇA N. 142 (*)

De ordem do Sr. inspetor, se faz público que
nos dias 26, 28 e 30 do corrente mês, às 13
horas, nos armazeno 3; 6 e 17 e Guardamoria,
serão vendidos em hasta pública, cai 1.8. 2.a e
3•a praça, respectivamente, de acordo com as
disposições do Titulo IV, da Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas, livres de direito, a
quem mais vantagem oferecer, no estado em
que se acham, as mercadorias constantes dos
lotes abaixo mencionados.

De acordo com a portaria n. 506, de 12-12-28,
só poderão ser retiradas de praça as mercado-
rias cujos donos ou consignatários o requeiram
até a véspera do dia do leilão, logo após a prova
de haverem pago os respectivos direitos.

Mesa de Leilões. 16 de outubro de 1942. -
Rodolpho Pinheiro, escrivão.

(*) Em suplemento do Diário Oficial de hoje,
publica-se este mesmo edital com os lotes que
4) constituem.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria do Material Bélico •

Fábrica de Realengo
ALMOXARIFADO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Coronel Agente Diretor des-
ta Fábrica, faço público, para conhecimento
dos interessados, que, de conformidade com o
artigo 52, do C. C. P. U., acham-se abertas,
a partir de hoje, inscrições para fornecimento
das seguintes máquinas;

1 - Balança para pesagem de vagões da
Estrada de Ferro, para 80.000 quilos, bitola
larga, cora plataforma de 12 ou 15 metros, com
aparelho registador e disco sinaleiro e outros
apetrechos necessários ao mais moderno apa-
relhamento.

No preço apresentado deve ser compreendi-
da a entrega do material nesta Fábr ica e bem
assim, a adaptação e montagem da balança, in-
clusive construção do poço, alicerces, etc., sen-
do a mesma aceita uma vez verificano o seu
perfeito funcionamento.

2 - Máquina para cortar núcleo de chum-
bo.

2 - Máquina para terminar o alojamento da
cápsula.

2 - Máquina para cortar tubos, Fritz Wer-
ner.

2 - Máquina para a formação da ranhura,
Karlsruhe.

2 - Máquina para revisão da camisa, Fritz
,Werner.

1 - Máquina de contornar.
- Forno cilíndrico, para fundição de alu-

mínio.
2 - Placa magnética.
2 - Tambor de polimento.
(*) 1 - Forno elétrico de mufla, com as se-

guintes características:
Dimensões internas uteis da câmara:

Largura - 250 mm.
Altura - 80 mm.
Comprimento - 400 mm.

Temperatura máxima - 1 375° C.
Para corrente trifásica 220 volts, 50 ciclos.
(•) 2 - Forno elétrico de mufla, com as se-

guintes características:
Largura - 300 mm.
Altura - 150 mm.

Profundidade - 400 mm.
Temperatura máxima 950 0 C.

(•) 1 - Forno elétrico de mufla, com as se-
guintes características;

Largura - 300 mm.
Altura - 150 mm.
Comprimento - 400 mm.
Temperatura máxima - i 150° C'.

(*) - OBS. - As resistências não devem
'ser do sistema de refrigeração a água.

As firmas proponentes devem estipular o
tempo de garantia para cada peça vital dos
fornos.

É suficiente que os fornos venham acompa-
nhados. das canas pirométricas com os respe-
ctivos termo-elementos, não sendo necessários
os aparelhos mostradores; a firma proponen-
te ficará sujeita a ligar os Lei-mos-elementos
aos aparelhos mostradores existentes, bem
corna entregar os fornos instalados, ligados e
em pleno rendimento e funcionamento.

I - Deverão ser oferecidos preços para as
máquinas instaladas e sem instalação.

II - Qualquer detalhe e demais esclareci-
mentos serão fornecidos pela direção, técnica
deste estabelecimento.

III - A inscrição deverá ser requerida •ao
senhor coronel agente diretor e entregue até
31 do corrente, nos dias ideio, das 8 às 15 ho-
ras, no Almoxarifado deste estabelecimento,
sito à rua Bernardo Vasconcelos n. 219, Esta-
ção do Realengo, devidamente estampilhada e
acompanhada dos documentos exigidos para
inscrição, constantes do edital de Concorrência
publicado no "D.O." de 1-12-41, págs. 22.475
e 22.476.

IV - Por ocasião da entrega do requeri-
mento da inscrição, o interessado deverá apre-
sentar o recibo da caução da importância de
5:00040, feita na Caixa Econômica do Rio de
Janeiro, a qual poderá ser feita em moeda cor-
rente ou em títulos da Dívida Pública, e que
se destina a garantia de sua respectiva pro-
posta e outras disposições contidas no "D.O."
acima citado.

V - As firmas já inscritas nesta fábrica, fi-
cam dispensadas da apresentação dos documen-
tos aludidos, e as inscritas na D.M.B.E. fi-
cam apenas obrigadas a apresentação da cer-
tidão passada por aquela D.M.B., bem assim,
o recibo da Caixa Econômica.

VI - As propostas deverão ser entregues ao
senhor tenente almoxarife, até às 15 horas do
dia 9 de novembro próximo, com a declaração
de que se submetem a todas as exigências con-
tidas no edital acima 'referido, cuja abertura
verificar-se-á às p horas do dia seguinte.

Realengo, 19 de outubro de 1942. - José
Marques Fontes, 2.0 Tenente Almoxarife.

Diretoria de Engenharia

Comissão de Compras

De ordem do Sr. Tenente Coronel, presiden-
te da Comissão de Compras, comunico às fir-
mas comerciais que a mesma Comissão recebe-
rá, até o dia 26 do corrente mês, às 11 horas,
no Edifício da Guerra, 4.° andar, propostas
para fornecimento, em grande escala, do ma-
terial de engenharia abaixo especificado:

Pá portatil, modelo infularia com cabo.
Estojo pàra pá, modelo infantaria.
Picareta portatil, modelo infantaria com

cabo.
Estojo para picareta portatil, modelo infan-

taria.
Machadinha com cabo.
Estojo para machadinha.
Facão de mato com bainha.
Serra articulada.
Alicate de cortar arame com cabo isolado.
Estojo para alicate universal de 8".
Estojo para alicate de cortar arame de 8".
Pá de bico com cabo.
Pá de corte com cabo.
Pá quadrada com cabo.
Picareta de parque com cabo.
Enxada com cabo.
Machado com cabo.
Marreta com cabo.
Serra de traçar.
Caixa de Ferramentas para carpinteiro.
Escala métrica.
Trena de aço.

Alavanca pé de cabra.
Cabo de aço 200 x 3/8".
Saco "Habert".
Foice com cabo.
O preço do material deve ser cotado tendo

em vista 0 local de entrega: Depósito Central
de Material de Engenharia, sito à rua Dr. Gar-
nier.

Outros 'esclarecimentos, serão prestados pelo
secretário da Comissão de Compras.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942. -
José Elpidio Nogueira, 1.° Ten., secretário da
Comissão ci,e Compras.

I. G . P
INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados ii com-
parecer nesta Inspetoria, dentro do prazo de 48
(quarenta e oito) horas, para responderam por
infração do "Código Nacional de Trânsito", os
proprietários ou responsaveis. pelos autos de
carga e motocicletas abaixo discriminados:

Auto de Carga números:
19 -	 35 - 42T-	 135	 185

200 -	 206 - 224 -	 253 -	 272
287 -	 294 - 331 -	 315 -	 349
357 -	 359 - 360 -	 377 -	 419
470 -	 491 - 524 -	 527	 530
532 -	 620 - 464 -	 750 -	 776
777 -	 790 - 793 -	 803 -	 823
869 -	 989 - 999 - 1.113 - 1.128

1.142 - 1.281 - L289 - 1.317 - 1.322
1.360 -- 1.044 -- 1.468 -- 1.496 -- 1.523
1.526 -7. 1.559 -- 1.615 -- 1.638 -- t.651
1.760 -1,771 1.798 -- 1.799 -- 1.829
1.834 -- 1.853 1:858 --.1.864	 t.876
2.028 -- 2.029- 2.051 2.060	 2.095
2.128 -- 2.255 2.264 -- 2.279 -- 2.295
2.310 -- 2,316 -- 2.329 -- 2.332- 2.447
2.403 -- 2.527 -- 2.565 -- 2.640	 2.717
2.798 -- 2.816 -- 2.909 -- 2.910 -- 2.927
2.932 -- 2.938 -- 2.940 -- 2.958 --
3.042 -- 3.055 -- 3.119 -- 3.127 -- 3.138
3.144 -3.207 -- 3.221 -- 3.246	 3.251
3 287 -- 3.327 -- 3.364 -- 3..389 -- 3.394
3.457 3.481 -- 3.539 -- 3.550 -- 3.578
3,462 -- 3.687 -- 3.706 3.707 -- 3.747
3.765 -- 3.791 .-- 3.799 -- 3.839 -- 3.865
3.895 -- 3.963 -- 4.028 -- 4.053 -- 4.12k,
4.159 -- 4,198 4.233 .7- 4.328 -- 1.332
4.406 -- 4.452 4.489 -- 4.525 -- 1.530
4.616 -- 4.724 4.801 4.891	 -- 4.916
4.933 4.937 -- 4.987 -- 6.028	 6:120
6.131 -- 6.187 -- 6.206 -- 6.268	 6.283
6.334 -- 6.318 -À. 6.431 7- 6.472 -- 5.504



6.661
-- 6.785
- 6.951
- 7.058
- 7.253
- 7.557
- 7.726
- 7.881
-.8.035
- 8.269
- 8.317
- 8.503 -
- 8.690 -c

6.609
6.793
6.975
7.079
7.013
7.607
7.781
7.886
8.011
8.282
8.358
S.547
8.600
9.010
9.155
9.311
0.490

6.552
6.772
6.935
7.037
7.238
7.544
7.708
7.872
7.972

--.- 8.223
- - 8.315

--- 8.477
-- 8.675
-- 8.977
- - 9.102
-- 8.263
- - 9.393

-- 8.988 --

0.515
6.770
6.891
6.994
7.232
7.540
7.641
7.856
7.957
8.171
8.300
8.432
8.676
8.833
9.086
9.181
9.356

- 9.133 -
- 9.278 -
- 0.422 -

6.512
6.769
6.855
6.978
7.180
7.462
7.626
7.792
7.927
8 160
8.291
8.217
8.600
8.818
9.031
9.158
8.316
9.459.

Autos
9.521 -
9.629 --

10.050 -
10.297 -
10.376 -
10.593
10.723 -
10.852 -
11.020 -
11.080 -
11.176 --
11.331 -
11597 -

J 11.726'-
11.928 --
12.021 -
12.111 -
12.350 -
12.637 -
12.898 -
1.3.035
13.232 -
12.514 ---

de carga números:
9.581
9.917

10.228
10.353
10.199
10.609
10.832
10.966
11.075
11.161
11.313
11.509
11.653
11.818
11.937
12.004
12.178
12.594
12.841
1'3.016

9.602.
9.069

10.270
10.272
10.500

- 9.578
---- 9.900
-- 10.225

10:333
-- 10.483

10.602
- 10.741
- 10.917
- 11.056
- 11.156
- c 11.271
- 11.477

11.628
- 11.791
- 11.936

9.574
9.743

10.223
10.327
10.474
10.601
10.725
10.897
11.041
1/.151
11.180
11.333
11.644
11.757
11,932

1061'9
10.3P3
11,013
11.078
11.171
11.330
11.569
11.725
11.901
11.975
12.079
12.284
12.613
12.855
13.018
13.226
13.423
13.-‘99
13.911
14.090

12.022,- 12.002
12.114 -,92.171

	

12.141	 12.522
12.735 - 12.767
12:940 - 12.967

	

13.079	 13.156
13.246 - 13.364
13.579 - 13.586

13.831 - 13.843 - 13.847 '-
13.934 -c- 13.936 -13.9.49 -
11.709:

Motocicletas número.st
31'- 14 -' 43 - 74 - 80

100 - 117 - .117 - 188 --- 218
210 --- 309 - 472 -- 475 - 518
559 - 561 - 573 - 623 -- 697 - 708 - 723

Inspetoria do Tráfego da'Policia Civil fio Dis-
trito Federal, em 19 de outubro. de 1912. --
O inspetor do Tráfego, Edgard Pinto Estrela.

13.173
13.369
13.776
13.887
13.971

61 -
237 --
555

Resultado dos exames efetuados no dia 20
do corrente.	 .

AP -c Angelino • Dant,os da Costa, Serafim
Luiz Costa, Sebastião da •Silva,.José Pinto Bani
deira, Domingos Fernandes, Condido Manoel
da Silva, Affonso Serrador, José Buarque de
Macedo, Lauro Duffrayer.

REP - 3.•
Aviso: •

Cientifico aos interessados que estão sendo
expen`idas as carteiras nacionais; previstas no
Código Nacional de Trânsito.
...Inspetoria 'do Tráfego, em 20 -de outubro de

1942.	 O inspetor,pr. Edgard Pinto Estrela,
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento ,Nacional
do Trabalho

Inspetoria
Sr. Eugenio Ferreira dos Santos - Estra-

da • de Santa Cruz n . 408 -- Nesta.

Dá acordo com. a decisão .proferida no pro-
.ce ss o n. 15.958-42, foi essa firma multada 'em
.50$0 .(cinquenta mil réis). no S terinos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2,308, de. 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme

ficou 'apurado pela fiscalização procedida - no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto_ n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A 'decisão foi publicada
no Diário Oficial_ de 9 de 'outubro de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem á' prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4' de novembro de
1939.

Sr. Arsenio Alves	 Rua Coronel Rangel
n. :16 - Nesta.

De 'acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 15.758,42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-.
tigo 19 do decreto n. 2,308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido, o disposto no
artigo 18 do mencionado - decreto, • conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que • pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A - decisão foi _publicada
no Diário -Oficial de 9 -de. outubro de '1942,
observando que não será. admitido •o recurso
sem á prova de .deposito prévio do valor da
multa, ex-vi do _artigo parágrafo único,
do decreto-lei- n. 1.743, de 4 de : novembro de
1939.	 .

EM 16 de outubro de 1942. --c- . Pelo inspetor-
Chefe, Humberto • Ferrando, Inspetor.

Sr. F. de Souza Lopes - Estrada Santa
Cruz n. 428 --Nesta.

De acordo coin'a decisão proferida no pro-
cesso n. 15.957-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos. termos do ar-
tigo 19 do decreto 11. 2.308, de . 13 de junho
de 1910, lior..liaver infringido o disposto • no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela. fealização procedida no
seu estabelécinienty Comercial, dó que- pelo
presente lhe é dada ciência' para ás efeitos do
estabelecido no decreto n. -22.131, de 23 de
novembro , de 1932. A decisão foi-publicada
no, Diário Oficial de 9 de outubro de ;1912,
observando que não será -admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, - ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-l& n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Em 16 de outubro de 1912.	 Pelo Inspetor-
Chefe, Humberto Ferrando, Inspetor.

• Sr. João Ferreira Alves - Avenida Conego
de Vasconcelos .n. 65 o. - Nesta. •

- De acordo com -a decisão proferida nó pro-
cesso n. 15,870-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos dot arc
tigo 19 do,decll'eto - n. 2.308,\ de 13 de junho
de 1940. por haver infringido o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme
ficou _apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido -no decreto n. 22.131, de .23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 9 de outubro de 1942.
observando .que _não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do Valor da
multa. -ex-vi do artigo 2.0 parágrafo Único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939:

'Em 16 de outubro de 19'42. - Pelo Inspetor-
Chefe, Humberto Ferrando, Inspetor.

'Sr. Israel Vigader, estrada Marechal Rangel
ns.'74-74 A	 Nesta:
.,-be 'acordo coni a decisão proferida no pro-
cesso n. 11608-42, foi essa' firma multada em
1:000$0 (um cento de' réis) ., nos termos do
artigo 19, -do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1010, por haver infringido o disposto no

•
Em 16 de outubro de 1942.	 Pelo Insgetor-

Chere, Humberto Ferrando, Inspetor.

artigo 18 'do mencionado decreto, conforme
ficou apurado Pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente 11-ie é dada ciência' para os efeitos do
estabelecido no decreto . n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 8 do outubro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso seta
a prova de depósito prévio du valor da multa,
e-vi do artigo 2.0, parágrafo únicó, do decreto-
lei ri. 1.743, de 4 do novembro de 1939.

Em 10 de outubro- de 1942. - Pelo inspetor,
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Srs. Delgado iCr: Ferreira, rua Barão do Bani
Retiro n. 10 - Nesta:
• De acordo com . g decisão proferida no pro-
cesso ri. - 16.286-12, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis) . . nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto 'no ar,
ligo 18.0 do mencionado decreto, conforme
ficou • apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe foi dada ciência para os efeitos
do • estabelecido no decreto' n: 22.131, do 23

•de novembro. de 1932..A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 9 de outubro de 1942,
observando que não será 'admitido o recurso
sem a prova.de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1,743, de h de novembro de
1939.

.Em 16 de outubro de 1912. 	 Pelo inspetor,
chefe, Humberto- Ferrando, inspetor.

Se. Antonio J. Figueiredo, rua Felipe Cor.
doso n. 33 - Nesta:

'De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. .16.153-4 foi essa • firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
ligo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho dO
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18.0. do . mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
sai estabelecimento comercial, do que .peld
presente lhe foi dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto Il. 22.131, de -23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no • Mário Oficial de 9 de outubro .de 1942,
observando quenão será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
mul tk,.,ex-vi do' artigo 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei •n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Em /G de outubro de 1942. - Pelo inspetor,
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr.Abilio de Macedo, avenida Mm de .Sã
n. 5, loja - Nesta:

De acordo . com a decisão proferida no. pro-
cesso n. 15.276-42, foi essa firma multada

em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
artigo 66 do decreto ri. 24.637, de 10 de julho
de 1931, por haver inflingiclo o disposto no
artigo 30 do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento coreercial, do que pelo
presente. lhe é dada ciéncia para os efeitos do
estabelecido no. decreto Ti.. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial, de 9 de outubro de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso seni
a prova de dePósilo prévio de valor da multa,
ex-ri do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, de, .4 de novembro. de 1935.

Em 16 de outubro de 1942. - Pelo inspetor,
chefe, Humberto Ferrando, inspetor,

Sr. Alfredo Alexandre Macedo - Estrada de
Santa Cruz n. _430 - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 15.910-42, foi essa firma multada eni
:Jose (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo - 19 -do decreto-lei n. 2:308, do 13 de ju-
nho de 1940, por haver infringido o dispostO
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no artigo 18.0 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização no seu esto-

•belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos .do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de . novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 9 de outubro de 1912, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa ex-vi
do artigo 2.°. parágrafo (mico, do decreto-lei
n. 1,713, de 4 de novembro de 1939.

Em 16 de ontubro de 1912. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

•
Sr. Sender Barg - Rua dos Topázios núme-

ro 452 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n: 21.450-38, foi essa firma multada em
20040 (duzentos mil reis), nos termos do ar-

,Ád. ligo 66 do decreto n. 2 .1.637. de 10 de julho
de 1934, por haver infringido o disposto no
artigo 36 6.0 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do- que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 deno-
vembro. de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 9 de outubro, de 1912, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa
ex-vi do artigo 2.° parágrafo único do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 16 de outubro de 1912. - Pelo inspetor
chefe, Humberto Ferroado, inspetor:

Pelo presente edital, fica notificada a firma
A. Prado & Cia. Ltda., estabelecido à rua
Senador Dantas, n. 118-E, a comparecer à
Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do Edifí-
cio do Ministério do Trabalho; Indústria e Co-
mércio, situado na avenida Aparicio Borges,
dentro do prazo de quinze dias, em (Malquer
'dia util, das 1 4 NE 16 horas, exceto aos sábados,
a:ini de ser , dado cumprimento ao lei do selo,
-conforme despacho proferido no processo DNT
13. 962-38 .

• Inspetoria. 17 de outubro de 1942. - Pelo
inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Pelo presente edital fica notificada a firMa
Antonio Ferreira. estabelecido com tinturaria
à Avenida N. S. de Copacabana n. 652. a com-
parecer à inspetoria do Trabalhe, no 5.° andar
do edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, situado na avenida Aparicio
Borges. dentro do prazo de quinze dias: em
qualquer dia util, • das 11 às 16 horas, exceto
aos sábados, afim de prestar esclarecimentos.

Inspetoria, 17 de outubro .ete 1942 - Pelo
inspetor chefe, Humberto-Ferrando, inspetor.

.1 -----
Pelo presente edital fica notificada . a firma

Coutinh.o, Brasilino & C, a.,• a comparecer à
Inspetoria do Trabalho, ao 5.0 'andar do -Edi-
fício do Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio, Situado na avenida Aparicio 'Bor-
ges, dentro-do prazo de quinze dias, em qual-
quer dia util, das 11 às . 16 horas, exceto aos
sábados, afim de ser cumprida a Lei do Selo,
conforme despacho- proferido no processo DNT
20.435-25.001-41.

Inspetoria, 17 de- miuMrc ' de 1942. - Pelo
inspetor-chefe, Humlierto Ferrando, inspetor.

Devem apresentar suas defezas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à aveni-
da Aparício 'Borges.- dentro 00 prazo de ?
'(dois) dias uteis após - esta publicação, con-
forme preceitua o art. 15-tio decreto n. 2.308
de-13 de junho de 1940. os seguintes firmas:

Nova' Cooperativa dos Motoristas -Proprietá-
rios do Brasil - Auto 2 4!.3.

ITI-403 Almeida Ltda. - Auto 3.687.
Ignacio & Carmos - Auto 3.688.

• - Antonio de Oliveira & Rodrigues - Auto
o. 3.689.

iuflozino Muniz-Barreto 	 Auto 3.767.
• .1, M. Almeida - Auto 3.768.
Eduardo Zakxuk Tahan - Auto 3.769.

Manoel Raposo - Auto 3.770.
Rio de Janeiro. 19 de outubro de 1012. -
.- Decio Parreiras, inspetor chefe.

Serviço .de Identificação Profissional.

Pelo presente. fica ennVidado o 'Sr. dou-
tor Jorge , Moisy França a comparecer, den-
tro Go prazo de 10 dias, à 3.a Divisão do Servi-
ço de Identificação Profissional, à avenida Apa--
riria, Borges, Palácio do Trabalho andar tér-
reo, afim de, mediante apresentação da :res-
pectiva carteira profissional, .efetivar o seu
regista de jornalista, ra forma da lei.
, Em 19 de outubro de 1012. - Nuthias Costa,
intendente.

Pelo presente, fica convidado o Sr. Reynal-
do de Albuquerque Reis a comparecer, dentro
do prazo de 10 dias, à 3 a Divisão do Serviço
de identificação Profissi ,nal,- à avenida Apa-
ricio Borges, Palácio do Frabalho. andar tér-
reo, afim de, mediante apre •sentação da res-
pectiva carteira profiss.onal, efetivar o seu
registo de jornalista. na forma da lei.

Em 19. de outubro de 1912. 7- Mathms Costa,
intendente.

BANCO DO BRASIL

Carteira de Crédito Agrícola e Industrial

• AVISO N. 2

O Banco do Brasil faz público q ue em sua
Agência de Petrópolis; Belisário Augusto Soa-
res de Sousa, agricultor. domiciliado na •cida-
de do Rio de Janeiro (Capital k'etleral),
acordo com os decretos-leis os. 1.002, 1.172,
1.230 e 1.888. de 29-12-38, 27-3. 29-1 e_ 15
de dezembro de 1939, 'apresentou à Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial, proposta, regis-
tado sob o número 7 (sete). de empréstimo are
letras hipotecárias até 75% de 300:0000, pon
quanto foi avaliado o hnovel rural "Fazenda
Inglesa" ou "Fazenda do- Inglês", com 968 Has.
de terras e benfeitorias situada_ no 1. 0 Dia..
trilo	 1-município de !etrópolis. comarca do
mesmo nome, Estado do R44. de Janeiro.

Fica marcado ó prazo de ,40 dias, dentro do
qual esta agênc_ia: nos termos do art. 15. do
decreto-lei 1.888, facultará, a quem inte-
ressarnossa, conhecimento da lista de credo-
res fornecida, pelo proponente, e, na confor-
lidade do art. 4.0 e respectivos parágrafos

de regulamento baixado com o decreto-lei nú-
metji.230, receberá os esclarecimentos ou re--
clamações que lhe forem apreSentados. O praze
se conta da publicação do 1. 0 aviso, feita em
6 (seis) de outubro de 19-12. - Pelo Banco de
Brasil	 Nd-Mirins. - Augusto Cunha Filho,
gerente.

Para conhecimento dos interessados, tor-
namos' público pelo presente edital que DO
processo n. 41:20(1-R, referente à apreensão
de 4 (quatro) sacas de café, do lote 4.563-66,
do Armazem DNC-Itio. desp.° 5, de Pureza,
de 11-3-912, no total de 250 sacas, remetidus
por Amaro Alexandre, o Sr. diretor deste De-
partamento proferiu o seguinte:

Despacho:
•Processo de Apreensão n. 41.206-R.

•Agência do Rio de Janeiro,

Autuado: Amaro Alexandre.

Visto o processo n. 41.206-R, vindo da
Agência do Rio de Janeiro, referente à apre-
'ensão de 4 (quatro) sacas de café da quota
retida safra de 1911-1942 - classificado
como avariado por água, mofado ó com grãos
embolorados, e	 •

Atendendo a que dito processo _correu os
trâmites previstos na Resolução n. 398,- evpe-
tida a • 8-7-1938,- pelo Departamento- Nacional
do Gafe, alterada 'pela resolução n.
8-12-1939;

Atendendo -a que o infrator não ofereceu de-
fesa, nem requereu a rechissificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;
• Atendendo a que est•X patente à infração ao-

disposto no art..4.0, § 1.0,' do decreto-lei
mero 51, 'de-8-12-1937:

'subsistente o auto de fls. 2, para hett,;;
mologar a apreensão. -

Baixe o processo à Agencia de origem, para4
- os fins •declarados no art. 15 e seguintes da
resolução n.- 398. de 8-7-1938. depois de- fedes
no Contencioso e na Secção • de Fiscalização, as
devidas anotações.

=	 •Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1912. -
Noroldino Lima, diretor.	 -

De conformidade com os dispositivos
vigor, poderão os interessados, recorrer do
despacho do Sr. diretor, para o Exmo. Sr.
ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
.(dez) dias. Contado da-- publicação deste edital,
no Orgão Oficial -da União. Mediante requei
mento com -firma reconhecida por tabelião e
encaniinhadó por intermédio desta Agência.	 .

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942. --,
H. Furtado, contador. - II. BarbOsa, gerente.

DESPACHOS

N.

1

3

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL
-	 DO CAFÉ

• AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO
EDITAL DE APREENSÃO

Levamos ao conhecimento • de quem lute ressar 'possa .que -'o Departamento , Nacional do
Café, com fundamento ima Resolução n. 398. , de 8-7,1938, alterada, em parte. pela Reso-
lução n. 425. • de 8-12-39. efetuou, nesta ci dade do Rio de Janeiro, as seguintes apreen-
sões de cafés da safra 41-42: 	 • .

de Janeiro, 16 de outubro de 1912.- H.
gerente.

31-3-1942
	

Brumadinho
21-3-191?
	

Juiz de Fora

Data
	 Procedência

2
	

3

'Quota

-

-Sacas
apreendi-

das

6

Sacas

4

8/
250

DNC-SS
DNC-SS

Furtado, contador.	 - H.	 ItarbOsa,
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CIEDADES 
BANCO DO BRASIL, S. A.

Carteira de Redescontos

BALANCETE EM . 17 DE OUTUBRO DE 1912

Atiro

Títulos redescontados 	  708.-234:872000
DespeSas .gerals. 	

	
166:566000

708.101:438$800

Passiva

Tesouro Nacional 	  639 .500 :000000
Fundo de reserva 	 	 38.924:052000
Banco do Brasil S.A:	 C/corrente •	 	 - 6. 402 :294000
Redescontos . 	 	 23.575:091000

708.401:438$800

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Carneira de Mendonça,
diretor. — Frederico nego Filho, contador-tesoureiro.

•

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE BROTAS

ATA DA A.:..SFWELELA GERAL EXTRA nftDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE .
MAIO DE 1941

Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
um às ,..1e2 horas, nesta cidade de Campinas, na sede da -Companhia
à rua Bernardino de Campos número 1.057 em •virtude de convoca-
ção -ia Dire'eria aevidarnente publicada no Correio Popular-de Cam-
pinas, e no Diarto Oficial de São Paulo, na forma ria lei, reuniram-se
em assemblus geral estraordinária os acionistas abaixo assinados e.
verificada pmo Livro de Presença a existência- ,Jk quorum legal, isto
é, mais de dois terços de capital social aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos o 'acionista senhor D. E. rioodrich que, depois
de • assumir a presidência, convidou para secretario o acionista se-
nhor D. Al. Teixeira. Constatuida assim a Mesa, declarou o: senhor
presi.tente (Pie, na Éonformidade dos anúncios de convocação, a as-
sembléia tinha por fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no
sentido de sai em reformados os estatutos sociais vigentes, de modo
a adaptá-los ao iecreto-lei número 2.627, de 26 de Setembro de 1940,
bem nonio sobre as, medidas complementares que se fizerem necessá-
rias em face dos novos . estatutos, inelusive eleição de diretores. A
segeir, o senhor secretário passou a ler, por determinação clo . senhor
presidente, a mencionada proposta, assim como o:projeto dos novos
estatutos sociais que a acompanhavam, sendo estes documentos de
teor seguinte: "Proposta — Os abaixo assinados, diretores da Com-
panii.a Força e Luiz de Brotas atendendo ao que dispõe o decreto-
lei número 2.627 de 26 de setembro de 1910, e procurando adotar
novas disposiçõas que melhor consultam os interesses da Compa-
nhia, veem pr000r a reforma dos estatutos -sociais vigentes na cons.
formidade do projeto anexo, que ora submetem à esclarecida apre-
ciação dos senhores acionistas. Campinas. 16 de maio de 1941.
It. \V. Tassie, presidente; \V. F. Routh, vice-presidente e tesourei-
ro; alarcetlo de Miranda Ribeiro; Cesar Rabello; .). M. Fernandes:
Jeffrey Gruber; Mario Gama; José Carlos Coelho da Rocha". — Es-
tatutos da Companhia Força e Luz de Brotos — Capítulo I — Deno-
minação, fins, sede e duração. Art. 1.0 A Sociedade anônima Comph-
nhia Força e Luz da Brotas continua a funcionai sob a mesma de-
nominação e se regerá pelos presentes estatutos. 'que reformam os
anteriores, .e pela legislação em vigor, Art. 2. 0 ' A Companhia tem
por fim explorar, por si ou por terceiros, noEstado de São Paulo
a produção. transmissão. distribuição é; venda de energia para quais-
quer fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que constitua
serviço de utilidade pública, ou de qualquer mudo se relacione ou
aSsemelhe a estes fins; Parágrafo único. -A Companhia poderá man-
ter em quaisquer cidades do Estado de São Paulo a exposição e ven-
da de aparelnos e materiais elétricos. Art. 3• 0 ' A sede-e o foro 'jurí-
dico da Companhia, qué continuarão na cidade de Campinas até o
dia 30 de junho de .1941' 'inclusive,- passarão 'a sei na cidade do ,Rio
de _Janeiro a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em ou-
tros lugares as agências e escritórios que se fizerem necessários.
Art. 4.0 A' duração da Companhia é indeterniinada. Capitulo II
Capital e ações. Art. 5.° O. capital - da Companhia continua a ser
de 500:0000 dividido em 5.000 ações comuns .de valor -nominal de
1000 -cada uma. . todas integralizii idas.• Parágrafo '.único. As ações,
todas atualmente nominativas, poderão . per convertidas em ações ao
Portador,- bem como, reconvertidas umas em outras, 'se-assim • o deli-
berar . a Diretoria à vista. do pedido do ationisla • interessado. Art.,6.0
Em caso de aumento de capital social, , os . acionistas terão direito de,
preferência para :a subscrição'das ações corres pondentes ao aumen.s.

tó na proporção do . número de ações que lã possolrem. Capítulo III
— Assembléia geral. Art. 7.0 A assembleia geral ordinária -para os
-fins •determinados na lei realizar-se-á dentro 'dos quatro primeiros
meses' de cada --ano e será .convocada pelos diretores, Por meio de
anúncios • publicados na .forma da lei; Art. 8° Alem da assembléia'
geral. ordinária, poderão . ser realizadas assembléias gerais •extraor-'
dinárias afiro de resolver sobre os assuntos para que forem convo-
cados . pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou acionistas. na-
forma da legislação vigente. Art. 9.° Os votos 'serão -contados á razão,
de - um por não.- Art. 10. Poderio votar . nas assembléias gerais 'os
procuradores, qualificados • na forma -da lei. e • os representantes Ie- •
gais dos acionistas. Art. :As assembléias gerais escolherão para'
dirigir os respectivos trabalhos dois acionistas, .um para servir corno
presidente e outro, como secretário. Capitulo IV — .Administração
da Companhia. Art. 12. A -Companhia será alministrada por uma -
diretoria composta de cinco ou de sete -membros, todos residentes no
país e .em sua . maioria brasileiros. Parágrafo único. Os direto-
res serão - eleitos em assembléia geral, que -lhes fixará o número
nos lermos deste artigo. Art. 13. A diretoria,. quando cons-
tituída com , cinco membros, Compor-se-á de um diretor-presidente,
um diretor' vice-presidente, um - direito' tesoureiro, um- diretor se-
cretario ' e um Diretor Jurídico. Paragrafo Macei. Se a • Diretoria for
constiluida com sete membros haver mais uni -Diretor Vice-Pre-
sidente e um Diretor Comercial, cumprindo à Assembléia Geral, neste
caso, fixar a ordem em que os Diretores Vice-Presidentes substituirão '-
o Diretor Presidente.' Art. i4= A remuneração dos Diretores con-
sistirá apenas em honorários mensais; a serem fixados em Assem-
bléia Geral ordináriaH ou extraordinária. Parágrafo único. A As-
sembléia, ao invés de' fixar as ' honorários de cada Diretor, poderá
votar- uma verba global e mensal destinada à remuneração dos Dire- •
tures, deixando à Diretoria a incumbência de distribuir essa verba

.pelos Diretores ria forma- de -honorários mensais. Art. 1 5 . O man-
dato dos Diretores será de um ano, considerando-se, entretanto, pror-
rogado até que se .verifique noa elriçã.. em Assembléia Geral or-
dinária. § 1.0 A eleição dos Diretores far-se-a, normalmente. por
ocasião' da Assemb l éia (levai ordinária. § 2 0 Poderão, tnilavia.. os
Diretores ou qualquer deles ser eleito em Assembléia Geral extraor-
dinária convocada para esse fim, exercendo, neste caso, • o mandato
até a prurrsira eleição geral • na 'Diretoria, que se fizer em Assem-
bléia Jrdinária ou extraordinária. Art. 16 Cada Diretor caucionará -
a responsabilidade da sua gestão com dez ações da Companhia. po-
dendo essa caução ser prestada por qualquer acionista á bem do
Direto' Art. 17. Compete a Diretoria. deliberando coletivamente::
a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor dos bens sociais. 'in-
clusive os iMOVeiS bem coma a constituição de quaisquer outros °nua
sobre esses bens; t.) providenciar, no que Ihc competir, sobre a Ws-.
tribuição de dividendos e a aplicação de meros sociais. observadas
as disposições legais e as 'dos presentes estatutos; c) providenciar
para a substituição de Diretores, nos termo destes estatutos: 4)1
autorizar qualquer Diretor a constituir mandaários, inclusive advo-
gados e procuradores judiciais, com podeses gerais_ ou especiais, e
destitui-lOs; e) autorizar quaisquer pessoas, . dentre as quais (luas
agirão conjuntamente. a emitir, aceitar co er,dossar cheques, notas
promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade -
da Companhia, quando tais atos não houverem de ser praticados pelo'
Diretor Presidenti. em conjunto com o Diretor Tesoureiro; f) estabe-
lecer regulamentos internos e, em geral, resolver, com os mais amplos ,
poderes. sobre tudc o que for precise ou aconselhavel para a . organiza-
ção. desenvolvimento e direção dos negocio3 sociais. Art.18. Compete ao
Diretor President ', aleiu das atribuições que lhe eoulêerem como Dire-
a) executar e fazer cumprir as resoluções da Assembléia Geral e da'
Diretoria, quando para isso não for designado outro Diretor; b) re.
presentar a Companhia ativa e passivamente em Juizo, ou fora dele;
c) no-mear e destitutir agentes,. prepostos e representantes •da Com-
panhia, determinando a 'sua remuneração; d) coordenar as ativida-
des dos- Diretores: e) conjuntamente . com n Diretor Tesoureiro, emi-
tir, aceitar, endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou
outros títulos : de responsabilidade da • Companhia; f) conjuntamente
com qualquer Diretor. celebrar contratos, transigir, renunciar
reitos, celebrar compromisso -arbitrai e contrair obrigações; ressalva-
dos s casos previstos'na alínea anterior. Art. 19. — Compete aos Di-
retores Vice -Presidente, alem das atribuições que lhes couberem como
Diretores: -a) na ordem em que para isso ferem designados pela As- .
sembléia Geral, substituir o - Diretor Presidente em anis impedimentos:
temporários e ocasionais; bem_ como em caso de vaga Por motivo de.
renúncia, perda de mandato, morte ou 'incapacidade legal superve-'
Mente. , exercendo essas funções. rse caso de substituição por motivo:
de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia Geral:
auxiliar o Diretor Presidente no desempenho de suas atribuições.. .
Parágrafo único — O Diretor Vice-Presidente que ' for escolhido f.)ela
Assembléia Geral para substituir em segundo lugar o Diretor Presi-.
dente, além 'das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela Di-
retoria incumbido de •superintendei' a. operação dos serviços da Com.'
panhia nas localidades em que estes forem prestados. Art.' 20. — Com-.
.pete ao Diretor Tesoureiro,' alem . das atribuições que lhe .couberemn
.eomo . Diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela regu•
lar aplicação dos-fundos sociais; b)- assinar com o Diretor Presidente'
os títulos a que se refere a letra e do art. 18; c) substituir o Diretor.
Presidente„ . na- falta . ou: impedimento dos 'Diretores ,Vice-Presidentes,'• .•	 .
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exercendo essas funções, no raso de vaga, até que se verifique nova
eleição em .Assembléia Geral. Art. 21. Compete ao Diretor Secretá-
rio, alem das atribuições que lhe couberem como Diretor: a) orientar
a organização dos serviços de Secretaria; ./p ) velar pela boa ordem e
guarda dos livros, títulos e documentos da Companhia: e) providen-
ciar sobre o cumprimento das disposições legais que regulam o Mn-
cionamento da Companhia; d) desempenhar as atribuições de Diretor
támiercial, se a Diretoria se compuser apenas de cinco Diretores. Art. 22.
— Compete ao Diretor Jurídico. alem das atribuições que lhe couberem
como Diretor, deliberar ou opinar sobre ás questões jurídicas que- se
suscitarem em relação ao funcionamento da Companhia e seus negó-
cios, velando, outrossim, pela defesa de seus direitos e interesses em
juizo e. fora dele. .Art. 23. Compete ao Diretor Comercial, alem das
atribuições que lhe couberem corno Diretor, orientar- a organização
comercial da Companhia e promover a intensificação da venda de seus
produtos e do uso de seus serviços. Art. 24. As reuniões da Diretoria
serão convocadas pelo Subsecretário da Companhia, nomeado na for-
rrut do artigo 25.°, por ordem escrita ou verbal do Diretor-Presidente.
Essas reuniões poderão, realizar-se fora da sede da Companhia, quando
se fizer necessário, a bem cle seus interesses. § I.° As reuniões da Di-
retoria serão presididas pelo 'Diretor-Presidente, pelos Diretores Vice-
Presidentes, ou pelo Diretor Tesoureiro, na ordem de enumeração. Na
falta destes, presidirá o Diretor que a própria Diretoria escolher.'
§ 2.° A Diretoria só poderá deliberar validamente com a presença de
três •de seus membros.' pelo nichos quando a reunião se realizar na
sede da Companhia. exigindo-se, fora desse caso, a presença da maioria
absoluta de seus membros.: § 3.0 As deliberaçoes da Diretoria serão
tomadas por maioria de votos dos membros presentes, competindo tam-
bem, ao Presidente da reunião, alem de seu voto como Diretor, o de
desempate. § 4.° Das atas das reuniões da Diretoria poderão ser extrai-
das cópias, certidões ou extratos, que serão assinados e autenticados
pelo Subsecretário da Companhia. § 5.° Qualquer Diretor poderá, a
todo tempo, renunciar ao cargo independente de aceitação da renuncia
pela Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade por atos pos-
teriores ao recebimento da comunicação de sua renuncia ao Subsecre-
tário da Companhia. § 6.° No caso de vaga na Diretoria, por motivo de
renuncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário cio Di-
retor, poderá a própria Direterria designar substituto provisório, que
exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição
em Assembléia Geral. § 7. 0 No caso de substtiuição teniporária ou
ocasional do, Diretor-Presidente pelo Diretor-Tesoureiro, a Diretoria
designará um Diretor que assine, em lugar do Diretor-Tesoureiro, cr,i
títulos e documentos'que este deve assinar com o Diretor-Presidente.
Art. 25. A Diretoria nomeará um Subsecretário da Companhia a quem
incumbirá redigir as atas das reuniões da Diretoria, assinando-as coro
o Diretor que as houver presidido. Parágrafo único — O Subsecre-
tário será pessoa extranha à Diretoria. Capítulo V — Conselho Fiscal.
Art. 26..Será eleito anualmente pela Assembléia Geral Ordinária um
Conselho Fiscal composto de três membros efetivo e três suplentes, re-
sidentes no país, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo úiileo
— Aos membros do Conselho Fiscal -competirá a remuneração arbitra-
da pela Assembléia Geral que os e l eger. Capitulo VI — Balanços e
distribuição de lucros — Art. 27. Os balanços da Companhia far-se-ão
a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28. Sobre a aplicação dos lucros
líquidos acumulados e dos verificados 'anualmente após feitas as
deduções devidas, resolverá a Assembléia Geral na forma da lei.
Capítulo VII — Disposições Transitórias — Art. 29. Continuam, eu'
vigor, enquanto não revogadas, -as -procurações devidamente 011t01
gados até esta data e as autorizações em vigor, validamente concedi-
da. para a emissão. o aceite, ou o endosso de cheques, notas promis-
sórias.- letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da'
Companhia. Art. 30. A Assembléia Geral Extraordinária que apro-
var os presentes estatutos deverá eleger nova Diretoria, cujo man-
dato vigorará até a primeira Assembléia Geral Ordinária. Art. 31.
A Assembléia Geral Ordinária será realizada, este ano, no correr do
rnês de junho. Terminada a leitura, o Sr. Presidente submeteu tt
discussão a proposta da Diretoria e . o projeto dos estatutos que aca-
bavam de ser lidos, e não havendo •quem Pedisse a palavra, foram
ditos documentos submetidos à vottieão e aprovados unanimemente,
sendo que, na aprovação dos estatutoá, foi adotado o processo de vo-
tação de artigo por artigo. Em seguida o Sr': Presidente deu notícia
à assembléia- de que tendo a atual Diretoria apresentado urna pro-
posta de reforma dos estatutos sociais 'em vigor, a qual prevê uma
nova organização da Diretoria, iodes os atuais diretores_ haviam re-
nunciado, por escrito, aos cargos que vinham exercendo, de modo a
que se procedesse a nova eleição de acordo com o referido projeto; e
que, assim, submetia a citada renúncia coletiva à apreciação dos
Srs. acionistas.' Posto o assunto em discussão, e a seguir, em votação,
foi a mesma renuncia aceita unanimemente, em vista das circuns-
tancias especiais' em que foi apresentada. Declarou, então, o Sr. Pre-
sidente que, à vista das resoluções tomadas pela assembléia, se tornava
necessário eleger nova Dir etoria, de conformidade com os estatutos
que acabavam de ser aprovados, cumprindo à assembléia deliberar pre-
liminarmente sobre se seriam eleitos cinco ou sete diretores. O
acionista Sr. Sebastião Penteado Junior propos que se elegessem sete
diretores, sendo esta proposta depois de submetida a discussão, una-
nimemente aprovada. Pediu, a seguir. o Sr. Presidente aos acionistas
presentes que preparassem as suas cédulas afim de se proceder à dei-
cão. Feita a chamada pelo Livro de Presença e recolhidas as cédulas.
verificou-se que haviam sido eleitos:, para diretor presidente o senhor
R. W. Tassie, súdito inglês (canadense) residente à av. Tijuca,
ti. 419, para diretores vice-presidente, o senhor Cesar de Sá Itabetla
(que lambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, residente à rua
.Cosme Vett-ir). n. 185; e senhor C. J. Snyder, norte-americano, resi-

dente à avenida Vieira Souto, n. 466; para diretor-tesoureiro,- o
senhor W. F. Routh, norte-americano, residente à rua Capurí n. 87;
para diretor-secretário, o senhor José Manoel Fernandes( que tambem
sê assina J. M. Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos
Ferreira, n. 119; para diretor-jurídico o Dr. Máximce_Coimbra da
Luiz, brasileiro, residente à avenida Ruy Barbosa, n. 208, apt. 82; para.'
diretor-comercial, o senhor Marcello de Miranda 'Ribeiro, brasileiro,
residente à Fonte da Saudade n. 171, todos na cidade' do Rio de
Janeiro, ficando arquivadas na sede da Companhia, relativamente aos
diretores senhores R. W. Tasssie, W. F. Routh e C. J. Snyder cópias
autênticas dos documentos previstos pelo artigo 139 do .decreto nú-
mero 3.010, de 20 de agosto de 1938. O senhor: presidente proclamou
o resultado da eleição, considerando desde logo empossados nos seus
cargos os diretores eleitos. O presidente disse então que, ,ern obe-
diência aos estatutos sociais, devia a assembléia determinar a ordem
le substituição do diretor presidente pelos diretores vice-presidentes
que acabavam de ser eleitos, e pediu aos presentes para se mani-
festarem a respeito. O senho? 'Antonio Benjamin Taques Herta pediu
a palavra para discuti-la. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais
substituir em primeiro lugar o diretor presidente da Companhia. ca-
bendo a substituição em segundo lugar ao senhor C. J. Snyder. O
senhor presidente submeteu à discusão e à 'aprovação, esta proposta,
que foi unanhnemente aprovado, sem que ninguem houvesse pedido
a palavra para discuti-la. Nada filais' havendo a tratar e minguem mais
desejando fazer uso da palavr,a o senhor presidente suspendeu a
sessão afim de ser lavrada" a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão,
foi esta ato lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada,
lado a mesma assinada pelo senhor presidente, por mim D. M. Tei-
xeira, secretirio, que a fiz lavrar sob meu ditado, .e pelos demais
acionistas presente. — D. E. Goodrielt. — I). AI. Teixeira. — Antonio
Benjamin Taques Horta. — P. p. Companhia Brasileira de Fofwa Elé-
tr:ca. — Antonio Benjamin Taqucs Horta. — Sebastião Penteado
Junior. — iVm. Vogt.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI . ExTRA0RDINÁRIA -DA COMPANHIA FORÇA E LUZ

BROTAS REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1912

Aos vinte dias -do mês d.e agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às dez horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Com-
panhia à Avenida Rio Branco ns. 135-7, 13.0 andar, em virtude de
convocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Co-
mércio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abai-
xo assinados, e, verificada pelo Livro de Presença a existência de
quorum legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram
Para dirigir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista
Sr. L. F. Ivanhoe e para servir de secretário o acionista Sr. F. C.
Eastin. Constituiria assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na
conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por
fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no- sentido de serem
introduzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntan-
do que essas alterações se destinavam a satisfazer uma exigência do
Departamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular o modo
de- investidura dos diretores da Companhia. A seguir o Sr. se-
cretário passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida
proposta, documento este do teor seguinte: Proposta — Srs. acio-
nistas: I — Como é do conhecimento de VV. •SS. em assembléia ge-
ral extraordinária realizada em 30 - de. maio de 1941' foram alterados
os estatutos então vigentes desta Companhia para o fim de serem
postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, a cujo artigo 179 se dava assim cumprimento. H --- Arqui-
vados na Junta Comercial do Estado de São Paulo os estatutos apro-
vados naquela assembléia (por ter a companhia na ocasião sua sede
em Campinas) e requerido' a seguir o arquivamento dos mesmos no
Departamento Nacional da Indústria .e Comércio, pára ser dada exe-
cução legal-ao disposto no art. 3.° dos estatutos em apreço, em vir-
tude do qual a sede da Companhia passara a ser nesta Capital, foram
ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos dispositivos deles
constante, entendendo o Departamento imprescindivel que o número de
componentes da Diretoria seja certo e fixado por disposição estatutária.
III-- Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos interesses da
Companhia satisfazer desde logo à referida exigência, e ainda achando
ser de toda a conveniência que seja regulada por disposição estatntária
a investidura dos Diretores, vem ela propor aos senhores Acionistas as
seguintes alterações nos estatutos da Companhia: a) Redija-se assim
o art. 12, e respectivo parágrafo único: Art. 12 — A Companhia será
administrada por urna Diretoria eleita em assembléia geral e com-
posta de sete membros, todos t sidentes no país e em sua- maioria bra-
sileiros. Parágrafo -único — ars diretores considerar-se-ão investidos
em suas funções na data em que comunicarem por escrito ao subse-
cretário, a aceitação do cargo-. b) Redijam-se desta forma o art. 13,
e o respectivo parágrafo único: Art. 13 -- A diretoria compor-se-á de
UM diretor presideete, dois diretores vice-presidentes. um  diretor te-
soureiro, um diretor secretário, um diretor' jurídico e um diretor co-
mercial. Parágrafo único — A- Assembléia Geral fixará a ordem em
que os diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente.
c) Suprime-se a letra "d" do 'art. 21. d) Redija-se do seguinte modo
o § 6.° do art. 24; Art. 21 — § 6.° — No caso de vaga na Diretoria
por motivo de reaúncia ou qualquer outro, ou no afastamento tempo-
rário do diretor, poderá a própria diretoria designar substituto provi-
sório. que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova
eleição em assembléia geral, considerando-se o mesmo investido em
suas funções na data em que comunicar por escrito ao subsecretário a
aceitação do cargo. Rio de Janeiro. 6 de agosto de 1912. — Euarnio
Gudin, diretor presidente.	 tf. G. Koener, diretor vice-oresidente.
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Grant O. Ilylander,'diretor, 	 tesoureiro.	 Mario Gamo, diretor se-
cretário. -1.	 Fernandes, diretor comercia/.	 Terminada a elei-

•tura, o Sr. ° presidente submeteu a discussão a proposta que acabava de
der lida, e "não havendo quem pedisse a palavra, foi dito documento
submetido à - votação e aprovado .unanimemente, tendo sido adotado,
na aprovação das alterações dos estatutos, o processo de votação de
artigo por artigo e alínea por alínea. Nada -mais havendo a tratar e
ninguern desejando fazer uso da palavra, o Sr. presidente auspendeu
a'sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi
esta ata -lida- aos presentes o por eles unanimemente aprovada, ,indo
a mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim F. C: Eastin, secre-
tário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos, demais acionistas pre-
sentes. — L. F. lvanhoe. --- F. C. Eastin. — U. G. Koener. — Raul

-Chaves — pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, Raul Chaves.

DEPARTAMI.NTO NACIMNAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO .

• CERTIDÃO

• Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Força e Luz de Brotas, em 1 de outubro de 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham . devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o -n. .18.230, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral extraordinária, .realizada em 30 de maio
de 1941, que aprovou-a transferência da sede social de Campinas para
esta Capital, liem como outras alterações estatutárias afim de se har-
monizar com os preceitos legais em vigor; b) ata da assembléia geral

. extraordinária, realizada em 20 ije agosto de 1942 que sanou as ir-
regularidades apontadas. Departamento 'Nacional áti Indústria e Co-
mércio: Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, Passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1912: — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampi-
lhas no valor de 208200. Visto. — Pires Ferreiro, diretor da Secção.

(N. 13.692 — 19-10-42 — 48986)

COMPANHIA MOGIANA DE LUZ E FORÇA

ATA DA ASSEMBLÉIA :GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MAIO
DE - 1941

-Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
• um, às quinze horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Compa-
5 thia à rua -Bernardino de Campos, número 1.057, -em virtude de con-
"Vocação da- Diretoria devidamente publicada no "Correio Popular"

cie Campinas,- e no -"Diário Oficial" de São • Paulo na forma da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados e, verificada pelo Livro de Presença 'a existência de quo-
rum legal, isto- é, mais de dois terços do capital social, adunaram
para dirigir os respectivos trabalhos o acionista senhor Antonio Ben-
jamin Ligues -lorta que, depois de assumir a Presidência, convidou
para Secretário o acionista senhor A. R. Cox. Constituida assim a
Mesa, declarou o senhor" Presidente que, na conformidade dos anún-
cios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre uma
proposta da Diretoria DO sentido de serem reformados os estatutos
sociais vigentes, de modo a adaptá-los ao decreto-lei número 2.627,
de 26 de setembro tle 1940, 'bem como sobre as medidas complemen-
tares que se fizerem necessárias em face dos novos estatutos, inclu-
sive eleição de diretores. A seguir, o senhor Secretário passou a ler,
por determinação do senhor Presidente, a mencionada proposta, assim
como o projeto dos novos estatutos sociais que a, acompanhavam,
sendo estes documentos. do teor seguinte: "Proposta — Os, 'abaixo
assinados, diretores da Companhia Mogiana de Luz e Força . atendendo
ao que dispõe o decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro de• 1940,
e procurando adotar novas disposições que melhor consultam os in-
teresses da Companhia, veem propor a reforma dos estatutos sociais
vigentes na conformidade do projeto anexo, que ora submetem à
esclarecida apreciação dos senhores acionistas. Campinas, 16 de maio
de 1941. — R. 1V. Tassie, presidente. — W. F. Routh, vice-presidente
e tesoureiro. — Cesar Rabello. — 1. M. Fernandes. — Maximo
Coimbra da Luz." "Estatutos da Companhia Mogiana de Luz e Força.
Capítulo I. Denominação, fins, sede e duração. Art. _1.0 A sociedade
anônima Companhia Mogiana de Luz e Força continua . a funcionar

. sob a mesma denominação e se regerá pelos presentes estatutos, que
reformam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.° A Com-
panhia tem por fim explorar, por si 'ou por- terceiros, no Estado de
São Paulo a produção, transmissão, distribuição e -venda de energia
para quaisquer- fins, a armazenagem, a 'refrigeração e tudo o mais
que constitua serviço de utilidade pública, ou de qualquer modo se
relacione ou assemelhe a estes fins. Parágrafo único — A Compa-
nhia poderá manter em 'quaisquer cidades do Estado de São Paulo a
exposição e venda de aparelhos e materiais elétricos. Art. 3.0 — A
sede e o foro jurídico da Companhia, que continuarão na cidade de
Campinas até o.dia 30 de junho, de 1941 inclusive, passarão a ser na
cidade do Rio de Janeiro a -partir daquela data, podendo ser estabele-,
eidos em outros lugares as agências e escritórios que se fizerem ne-
cessários. Art. 4 0 — A duração da Companhia é indeterminada.
Capítulo II. Capital e ações. Art. 5.° O capital da Companhia con-
tinua a ser de 1.500:0008000 dividido em 7.500- ações comuns do
valor nominal de 2008000 cada uma, todas integralizadas. Parágrafo
único As ações, todas atualmente nominativas, poderão ser con-
vertidas:em ações ao portador, bem. como reconvertidas umas em
outras, se assim o deliberar a Diretoria à vista de pedido do acionista
interessado. Art. 6.0 — Em caso de aumento do-capita: social, os acio-
nistas terão direito de preferência para a subscrição Jas ações cor-

respondentes ao aumento • na prOporção do número de ações que já
possuirem. Capitulo III. Assembléia Geral. Art. 7.0 — A Assem-
bléia Geral ordinária-para os fins determinados na lei realizar-se-á
dentro dos quatro _primeiros , meses de cada ano e será convocado.
pelos Diretores, por meio de anúncios publicados'na 'forma da lei.
Art. 8.0 — Alem da Assembléia' Geral ordinária, poderão 'ser reali-
zadas Assembléias Gerais extraordinárias afim de resolver sobre os
assuntos para que forem convocadas pelos Diretores, membros do
Conselho Fiscal ou acionista, na forma da legislação vigente. Art. 0.0
Os votos serão contados à razão de um por ação. Art.10 — Poderão votar
nas Assembléias Gerais os procuradores, qualificados na forma da lei, e
os representantes legais dos acionistas. Art. Ii — As Assembléias
Gerais escolherão para .dirigir os respectivos trabalhos dois acionis-
tas, um para -servir como Presidente e outro, como Secretário. Capí-
tulo IV. Administração da Companhia. Art. 12 •.-= A Companhia
será administrada por uma Diretoria composta de cinco ou de sete
membros, todos residentes no país e em - sua maioria brasileiros.
Parágrafo único -- Os Diretores serão eleitos em assembléia Geral,
que lhes fixará o número nos 'termos deste artigo.. Art. 13 — A

quando constituida co cinco membros, compor-se-á de una
Diretor  mPresidente, um Diretor .Vice-Presidente; 'um Diretor Tesou-
reiro,' um. Diretor Secretário e um Diretor Jurídico. • Parágrafo
único — Se a Diretoria for constituida com sete membros haverá
mais um Diretor Vice-Presidente e um Diretor Comercial, cumprindo
à Assembléia Geral, neste caso, fixar -a ordem em que. os Diretores
-Vice-Presidentes substituirão o Diretor Presidente. Art. 14 — A 're-
muneração dos Diretores consistirá apenas em honorários mensais,
a serem fixados em Assembléia Geral ordinária ou extraordinária.
Parágrafo único	 A Assembléia, ao invés de fixar os honorários de•
cada Diretor, poderá- votar uma verba global e mensal destinada
remuneração dos . 'Diretores, deixando à Diretoria a incumbência de
distribuir -essa verba pelos Diretores na forma de honorários men-
sais. Art. 15 O mandato dos Diretores será de um ano, conside-
rando-se, entretanto, prorrogado até que se verifique nova eleição
em Assembléia Geral ordinária. § 1.0 —A eleição aos Diretores far-
se-á, normalmente, por ocasião da -Assembléia Geral ordinária. § 2.0
— Poderão, todavia, os Diretores ou qualquer deles sér eleitos em
Assembleia Geral extraordinária convocada para esse fim, exercendo
neste caso, o .mandato até a primeira eleição geral da Diretoria, que
se fizer em Assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16 — Cada
Diretor teaucionará a responsabilidade da sua gestão com dez ações
da Companhia, podendo: essa caução ser prestada por qualquer acio-
nista a bem do Diretor. Art. 17 -- Compete à Diretoria, deliberando
coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor de
bens sociais, inclusive Os imoveis, bem- como a constituição de quais-
quer outros .onus sobfe esses bens; b) providenciar, no que lhe com,
petir, sobre a distribuição de dividendo e a. aplicação de lucros so-
ciais, observadas as disposições legais e as dos presentes estatutos;
c) providenciar, para a substituição de Diretores, nos termos destes
estatutos; d) autorizar qualquer Diretor a constituir 'mandatários,
inclusive advogados e procuradores judiciais, com poderes gerais ou
especiais, e destitui-tos; e) autorizar quaisquer pessoas, dentre as
quais duas agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou endossar che-
ques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de res-
ponsabilidade da Companhia, quando tais atos não houverem de ser
praticados pelo Diretor Presidente em conjunto com o Diretor Te-
soureiro; f) estabelecer regulamentosinternos e, em geral, resolver,
com os mais amplos poderes, sobre tudo o que for preciso ou :Icon-
selhavel para a organização, desenvolvimento e direção dos negócios
sociais. Art. 18 .— Compete ao Diretor Presidente, alem das atribui-
ções que lhe couberem como Diretor: a) executar e fazer cumprir
as resoluções. da Assembléia Geral e da Diretoria, quando para isso
não for designado outro Diretor; b) representar a Companhia ativa
e passivamente em juizo, ou fora dele; c) nomear a destituir agentes,
prepostos e representantes da Companhia, determinando a sua re-
muneração; d) coordenar as atividades dos Diretores; e) conjunta-
mente com o Diretor Tesoureiro, emitir, aceitar, endossar cheques,
notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de responsa-
bilidade da Companhia; f) conjuntamente com qualquer Diretor,
celebrar contratos, transigir, renunciar direitos, celebrar compro-
misso arbitrai e contrair obrigações, ressalvados os casos previstos na
alínea anterior. Art. 19 Compete aos Diretores -Vice-Presidente,
alem das atribuições que lhes couberem como Diretores: a) na ordem
em que para isso forem designados pela Assembléia Geral, substituir
o Diretor Presidente em seus impedimentos temporários e ocasionais,
bem como em caso de vaga por motivo de renúncia, perda de man-
dato, morte ou incapacidade legal superveniente, exercendo essas
funções, no caso de substituição por motivo de vaga, até que se veri-
fique nova eleição em Assembléia Geral; b) auxiliar o Diretor Pre-
sidente no desempenho de suas atribuições. Parágrafo único — O Di-
retor Vice-Presidente que for escolhido pela Assembléia Geral para
substituir em segundo lugar o Diretor Presidente, alem das atribui-
ções previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria incumbido de
superintender a operação dos serviços da Companhia nas localidades
em que estes forem prestados. Art. 20 — Compete ao Diretor Te-
soureiro, alem das atribuições que 'lhe couberem como Diretor: a)
velar pela boa ordem da contabilidade e pela regular àplicação dos
fundos sociais; b) assinar com o Diretor Presidente os títulos a que
se refere a letra e do art. 18; c) substituir o Diretor Presidente, -na
falta ou impedimento dos Diretores Vice-Presidentes, exercendo essas
funções, no caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assem-
bléia Geral. Art. 21 — Compete ao Diretor Secretário, alem das atri-
buições que lhe couberem como Diretor: a) orientar a organização
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dos serviços de Secretaria; b)- velar pela boa ordem e guarda dos
livros, títulos e doeurnentos da Companhia; c) providencias socar.,
cumprimento das disposições 'legais que regulam o funcionamento
da Companhia; d) •desempenhar as atribt-ições de Diretor Comercial,
se a Diretoria se compuser apenas de cinco Diretores. Art. 22 —
Compete ao Diretor Jurídico, alein das - atribuições que lhe couberem
como Diretor, deliberar ou opinar sobre as questões jurídicas que se
suscitarem em relação ao funcionamento da Companhia e seus ne-
gócios, velando, outrossim, Pela defesa cio seus direitos e interesses
em juizo e fora dele. Art. 23 — Compete ao Diretor Comercial. alem
das atribuições que lhe couberem como Diretor, orientar a organi-
zação comercial da Companhia e promover a intensificação da venda
de seus produtos e do uso de seus serviços. Art. 24 — As reuniões
da Diretoria serão convocadas pelo Sub-Secretário da Companhia,
nomeado.- na forma do -art. 25, por ordem escrita ou verbal do Dire-
tor Presidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora da sede da
Companhia, quando se fizer necessário e bem de seus interesses.
§ 1.0 — As reuniões,cla Diretoria serão presididas pelo Diretor Pre-
sidente, pelos Diretores Vice-Presidentes, ou pelo Diretor Tesoureiro,
na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o Diretor que a
própria Diretoria escolher. § 2.°	 Diretoria só poderá deliberar

• validamente com a presença de três de seus membros, pelos menos,
quando a reunião se realizar na sede da Companhia, exigindo-se, fora
desse caso, a presença da maioria absoluta de seus membros. § 30 —
As deliberações da .Diretoria serão tornadas por maioria de votos
dos membros presentes, competindo tambem ao Presidente da reunião,
alem do seu voto como Diretor, o de desempate. § 4. 0 — Das atas
das reuniões' da Diretoria poderão ser extraidas cópias, certidões ou
extratos, que serão assinados e autenticados pelo Sub-Secretário da
Companhia. § 5•0 — Qualquer Diretor poderá, a . todo tempo, renun-
ciar ao cargo independente de aceitação da renúncia pela Diretoria,
ficando exonerado de responsabilidade por atos posteriores ao rece-
bimento da comunicação de suas renúncias ao Sub-Secretário da
Companhia. §-G.° — No caso de vaga na Diretoria, por motivo de
renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário do
Diretor, poderá a própria Diretoria designar substituto provisório,
que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova elei-
ção em Assembléia Geral. § 7.0 — No caso de substituição temporá-
ria ou ocasional do Diretor Presidente pelo Diretor Tesoureiro. a Di-
retoria designará um Diretor que assine, em lugar do Diretor Tesou-
reiro, os títulos e documentos que este deve assinar com o. Diretor
Presidente. ,Art. 25 A Diretoria nomeará um Sub-Secretário da
Companhia a quem incumbirá redigir as atas das reuniões da Direto-
ria. assinando-se com o Diretor que as houver presidido. Parágráfo
único — O Sub-Secretário será pessoa estranha à Diretoria. Capí-
tulo V. Conselho Fiscal. Art. 26 — Será eleito anualmente pela As-
sembléia Geral ordinária um Conselho Fiscal composta de três mem-
bros efetivos e três suplentes, residentes no país, com as atribuições
previstas em lei. Parágrafo único — Aos membros do Conselho Fiscal
competirá a remuneração arbitrada pela Assembléia Geral que os
eleger. Capítulo VI. Balanços e distribuição de lucros. Art 27 —
Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano.
Art. 28, — Sobre a aplicação dos lucros líquidos acumulados e dos
erificados anualmente após feitas as deduções devidas resolverá a

Assembléia na forma da lei. — Capítulo VII. Disposições transitó-
rias. Art. 29 — Continuam em vigor, enquanto não revogadas,' as
procurações devidamente outorgadas até esta data e as autorizações
em vigor, validamente concedidas, para a emissão, ou aceite ou o en-
dosso de cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros tí-
tulos de responsabilidade da Companhia. Art. 30 — A Assembléia
Geral Extraordinária que aprovar os presentes estatutos deverá ele-
ger nova Diretoria, cujo mandato vigorará até a primeira Assembléia
Geral Ordinária. Art. 31 .— A Assembléia Geral Ordinária será rea-
lizada ,este ano, no correr do mês de junho. Terminada a leitura,
o senhor Presidente submeteu à discussão a proposta da Diretoria
e o projeto de estatutos que acabavam de ser lidos, e não' havendo
quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à vota-
ção e aprovados unanimemente. sendo que, na aprovação doS esta-
tutos, foi adotado o processo de votação de artigo por artigo. Em se-
guida o Sr. Presidente deu notícia à, assembléia de que tendo a atual
Diretoria apresentado uma proposta de reforma dos estatutos sociais
em vigor, a qual prevê uma nova organização da Diretoria, todos os
atuais diretores hav1am renunciado por escrito, aos cargos que vi-
nham exercendo, de modo a que se procedesse a nova eleição de acor-
do com o referido projeto; e que, assim, submetia a citada renúncia
coletiva à apreciação dos Srs. Acionistas. Posto o assunto em dis-
cussão, e a seguir em votação, foi a mesma renúncia aceita unani-
memente, em vista das circunstâncias especiais em que foi apresen-
tada. Declarou, então, o senhor Presidente que, à vista das resoluções
tomadas pela assembléia, se tornava necessário eleger nova - Direto-
ria, de conformidade com os estatutos que acabavam de ser aprova-
dos cumprindo à assembléia deliberar preliminarmente sobre se
seriam eleitos cinco ou sete diretores. O -acionista D. M. Teixeira
propôs que se elegessem sete diretores, sendo esta proposta, depois de
submetida a discussão, unanimemente aprovada. Pediu, a seguir, o
senhor Presidente aos acionistas presentes que preparassem as suas
cédulas afim de se proceder à eleição. Feita a chamada pelo Livro
de Presença e recolhidas. as cédulas, verificou-se que haviam sido
eleitos; para Diretor Presidente o Senhor R. W. Tassie, súdito
inglês (canadense) residente na cidade do Rio de Janeiro, à avenida
Tijuca número 419; para Diretores Vice-Presidentes o senhor Cesar
de Sá ltabello (que tambem se assina Cesar Rabello) residente na ci-
dade do Rio de Janeiro à rua Cosrne Velho, número 185' e Sr. D. E.

Goodrirti, norte-americano, residente nesta cidade de Campinas à
Citara Santa Releria. Para Diretor Tesoureiro, Sr. W.,„ F. Routh,
norte-americano, residente à rua Capurl 87; para Diretor Secretário
Sr. José Manoel Fernandes (que tambem se assina J. M. Fernandes),
residente à rua Domingos Ferreira, 119; para Diretor Jurídico, se-
nhor Maxim° Coimbra da Luz, brasileiro, residente à avenida Ruy
Barbosa, n. 208. Apt. 82; para Diretor -Comercial, Sr. Mario Gama,
brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro n. 31, todos residentes
na cidade do Rio de Janeiro. ficando arquivadas na sede da Compa-
nhia, relativamente aos diretores senhores R. W. Tassie, D. E.
Gooclrich e W. F. Routh cópias autênticas dos documentos previstos
pelo art. 139 do decreto número 3.010, {le 20 de agosto de 1938. O
senhor Presidente proclamou o resultado da eleição, considerando
desde logo empossados nos seus cargos os diretores eleitos. O Presi-
dente disse então que, em obediência aos estatutos sociais, devia a
assembléia determinar a ordem de substituição do Diretor Presidente
pelos Diretores Vice-Presidentes que acabavam de ser eleitos, e pe-
diu aos presentes para se manifestarem a respeito. O senhor Au-
gusto A. Ramos pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o se-
nhor Cesar Rabello para substituir-em primeiro lugar o Diretor Pre-
sidente da Companhia, cabendo a substituição em segundo lugar ao
senhor I). E. Goodrich. O senhor Presidente submeteu à discussão
e à aprovação esta' proposta, que foi unanimemente aprovada, sem
que ninguem houvesse pedido a palavra para discuti-1a. Nada mais
havendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso da palavra, o
senhor Presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos
trabalhos. • Reaberta a sessão, foi esta lida aos presentes e por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo senhor Presi-
dente, por mim A. R. Cox, Secretário, que a fiz lavrar sob meu di-
tado, o pelos demais acionistas presentes. Antonio Benjamim numes
Horta. — A. fl. Cor. — Sebastião Penteado Jr., p.p. Companhia
Brasileira de Força Elétrica. — P. P. The Southern Brasil Eletric
Co. Ltd.. Antonio Benjamim numes Horta. — Antonio Benjamim
Toques Horta. — Augusto A. Ramos. — D. M. Teixeira.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA MOGIANA DE
LUZ E FORÇA, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 135-7, 12. 0 andar, em
virtude de convocação da Diretoria, devidamente publicada no Jornal
do Comércio desta cidade e no Diário Oficial, da União, na forma,
da lei, reuniram-se em assembléia geral -extraordinária os acionistas
abaixo assinadoâ c, verificada pelo livro de presença a existência de
quorum legal, isto é, mais de dois terços do capital social, acla-
maram para dirigir os respectivo trabalhos, como presidente o acio-
nista Sr. L. F. Ivanhoe e para servir de secretário o acionista
Sr: Raul Chaves. Constituida assim a Mesa, o Sr. presidente declarou
que, na conformidade dos anúncios de covocação, a assembléia tinha
Por fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no sentido de serem
introduzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando
que essas alterações se destinavam a satisfazer uma exigência do De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular o meio de
investidura dos-diretores da Companhia. A seguir. o Sr. secretário
passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida proposta,
documento 'este do teor seguinte: "Proposta — Srs.- acionistas:
1 — Como é cio conhecimento de VV. SS., em assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 30' de maio de 1941 foram alterados os
estatutos então vigentes desta Companhia para o fim de serem pos-
tos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940,
a cujo artigo 179 se dava assim cumprimento. 11 — Arquivados na
-Junta Comercial do Estado de São Paulo os estatutos aprovados
naquela assembléia (por ter a Companhia na ocasião sua sede em
Campinas) e requerido a seguir o arquivamento dos mesmos no ,De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser dada exe-
cução legal ao disposto no art. 3. 0 dos estatutos em apreço, em vir-
tude do qual a sede da Companhia passara a sei nesta Capital, foram
ali levantadas dúvidas sobre a legaliciade de um dos dispositivos deles
constante, entendendo o Department° imprescindivel que o número
de componentes da Diretoria seja certo e fixado por disposição es-
tatutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos
interesses da Companhia satisfazer- desde logo à referida exigência,
e ainda achando ser de toda conveniência que seja regulada por dis-
posição estatutária a investidura, dos diretores, vem ela propor aos
Srs. acionistas as seguintes alterações nos estatutos da Companhia:
o) Redija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único; Art. 12
A Companhia será administrada por urna Diretoria eleita em assem-
bléia geral e composta de sete membros, todos residentes no país e
em sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores conside-
rar-se-ão investidos em suas funções na data em que comunicarem
por escrito ao sub-secretário a aceitação do cargo; G) Redija-se desta
forma o art. 13 e o respectivo parágrafo único; Art. 13 — A Dire-
toria compor-se-á de um diretor-presidente, dois diretores vice-pre-
sidentes, uni diretor-tesoureiro, um diretor-secretário, um diretor
jurídico e um diretor comercial. Parágrafo único — À assembléia
geral fixará a ordem em- que os diretores vice-presidente substituirão
o diretor-presidente; c) Suprima-se a letra d cio art. 21; dl Redija-se
cio seguinte modo o § 6.° do art. 24: Art. 24 — § 6.° — No caso de
vaga na Diretoria por motivo de renúncia ou qualquer outro, Ou no
de afastamento temporário do diretor, poderá a própria Diretoria de-
signar substituto provisório, que exercerá o cargo, em caso de vaga,
até que se verifique nova eleição em assembléia geral, considerando-
se o mesmo investido em suas funções na data em que comunicar
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por escrito ao -SIM-secretário a aceitação' do cargo. Rio de Janeiro, 6
de agosto de /942 — Sizinío Rodrigues, diretor-presidente.	 Grant
O. llylander; diretor-tesoureiro.	 J. M. Fernandes, diretor-seere-
tário Maxim Coimbra da Luz, -diretor jurídico". Terminada a
leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a . proposta- que aca-
bava de ser lida e, não havendo quem pedisse a palavra, foi dito dos.
~ente submetido à votação e aprovado unanimemente,-tendo sido
adotado, na aprovação das •alterações dos estatutos, o. processo de
ota(Ao de artigo por artigo -e alínea por alínea. •Nada mais ha-

vendo a tratar e ninguem' desejando fazer uso da palavra, o- Sr. pre-
sidente sespenden á sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos.
Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e-por'eles unanime-
mente aprovada, - indo á mesma assinada peto • Sr. presidente, por
Mim, Raul Chaves, secretário,- que a lavrei de meu próprio punho, e.
pelos demais acionistas presentes 	 L.	 Ivanhoe.	 Rant Chove
— 'Coimbra da Luz. — José . Carlos .Coelho da Rocha., p ..p
The Southern Brazil Electric Company, Ltd., p.p. Companhia Bra-
sileira de Força Elétrica . — José Carlos Coelho da Rocha.

DE,PARTAMENTO N.AGIONA.L DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTI.D.ÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
paribia Mogiana . de Luz, e Força, em 1 de. outubro de 1912, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que Se acham devidamente
arquivados nesta Repartição„ sob n4.18.2.52, os seguintes documen-
tos: a) •ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de
maio de 1911, que aprovou a transferência da sede social da cidade
de Campinas para esta -Capital, bem como 'outras alterações estatu-'
tarjas, afim de se enquadrar nos dispositivos legais Vigentes; 4) ala
da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de agosto de
1942, que, sanou as irregularidades apontadas. ,	Departamento Na-
cional da Indústria o Comércio, Primeeira Seeção.	 Eu. Carmen
Cruz, auxiliar de escritório vur, passei a presente certidão.'

Rio de Janeiro. '13 de outubro de 1932. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$ 2 . Vislo•
— Pires Ferreiro, diretor cia Secção.

(N. 13.691 — 10-10-42 — 470$1.)

EMPRESA Ej.,t TRICA, Dg AMPARO, S. A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE 'MAIO

nE 1941 -
•Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta' e

um, às quatorze horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Com-
panhia à rua Bernardino de Campos n. 1,037 ., em virtude de con-
vocação da Diretoria devidamente publicada no "Cerrei() Popular"
da Campinas, e no Diário Oficial de Silo Paulo . na forma da lei, reu-
niram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados 'e. verificada pelo livro de Presença a: existência de oito-
rwri-- legal, isto é, mais 'tle dois !erros do capital social, aclamaram
para dirigir os respectivos trabalhos o acionista senhor Wm. Vogt
que, depois de assumir a presidência, convidou para secretário o
acionista senhor D, M. Teixeira, Constituid'a assim, a mesa. decla-
rou o senhor presidente que, na conformidade dos. anúncios de con-
vocação. a assembléia tinha por fim deliberar sobre urna proposta
da Diretoria DO sentido de serem reformados os estatutos sociais
vigentes, de modo a adaptá-los ao decreto-lei numero 2.627. de 26
de setembro de 1910. bem- como sobre •as medidas complementares
que se fizerem necessárias em face dos novos estatutos, inclusive
eleição de diretores. A. seguir, o senhor secretário passou a • ler, por
deteriii'mação do senhor presidente, a mencionada proposta, assim.
como o projeto dos novos estatutos sociais que a acompanhavam,
sendo estes documentos do teor seguinte: "L)roposta, — Os abaixo
assinados, diretores das. Empresa Elétrica de Ampare atendendo ao
caie dispõe o decreto-lei número 2.627,, de 26' de setembro de "1910,
e procurando adotar novas disposições que melhor consultem os in-
teresses da Companhia, veem propor a reforma. dos estatutos sociais
vigentes na conformidade do projeto anexo, que ora submetem à
esclarecida apreciação dos senhores acionistas: Campinas, 16 de
maio de 1911. — R. :q. Tassie. presidente; XV. F. Routh, vice-pre-
sidente e tesoureiro; Cesar Rahello; J. M. Fernandes; Maxime Coim-
bra da Luz; — Estatutos da Em-presa Elétrica de. Amparo 8. A. —
Capitulo .1 — Denominação, fins, sede -e duração. — Art. 1.0 --r•
A sociedade anónima, que funcionava seh a denominação de Empresa
Elétrica de Amparo, passará a funcionar sob ,a denominação de Em-
presa Elétrica de Amparo, S. A. e se regerá pelos presentes esta-
tutos. que reformam, os anteriores, e pela legislação em vigor. At-
tigo 2.° — A Companhia tem por fim explorar, por si ou por ter-
ceiros, no .Estada de São Paulo a • produção, transmissão. distribui-
ção e venda -de energia, para quaisquer fins, a armazena gem, a refri,-.
geraçãe e tudo o mais que constitua serviço -de utilidade pública, OU
de qualquer modo se relacione ou assemelhe a estes fins. Parágrafo

—A Companhia poderá manter em quaisquer cidades do Es-
tado de São Paulo e exposição e venda de apareth.os e materiais elé-
tricos. Art. 30 — A sede e Q foro-jurídico da, Companhia, que ceilli'-
nuarão na cidade de Campinas , até o dia 30 d,c sjonho de 1911, inclu-
sive, passarão a ser na cidade do Rio de Janeiro . a partir daquela
data, podendo ser estabelecidos em, outros lugares as agências e es-
critórios que . se fizerem. necessários. Art. 4...° — A duração da Com-
panhia . é indeternli.nada — Capítulo 11 — Capital c ações — Art 3.0
— O capital da Companhia continuará a ser d,3 611:000$000 divido
em 8.772 ações comuns do valor nominal de 70$00Q cada urna, to-
das integralizadast. Parágrafo • único — As ações, !Mas- atualmente

nominativas, poderio ser convertidas em ações ao portador, bem cotim
reconvertidas umas . em outras, 'se assim o . denerar a Diretoria à
vista de pedido do .acionista . interessado. Art. 6.0 — Em' caso de
mento do capital Social, os acionistas terão direito de preferência
para a subscrição das ações correspondentes ao aumento na propor-
ção do número de ações que já possuirem,. Capitulo III — Assem-
bléia Geral — Art. 7•0 A assembléia geral prdinária para os fins
determinados na lei 'realizar-será dentro dos. quatro primeiros me-
ses ele cada ano e Será c,onveeada'pelos Diretores, por meio de anún-
cios Publicados •na forma da lei: Art. .8. 0 — Alem da Assembléia
Geral Ordinária, poderão ser rcalizada,S -assembl4n.s gerais ,extraordi..
nárias afim de resolver- sobre .os assuntos para, que forem convoca-
das pelos Diretores, membros da Conselho Fiscal ou acionistas, na
forma da legislação 'vigente. Art. 9.° — Os votos serão contados à
razão de um por -ação,- Art. 10 — .Poderão votar nas assembléias '
gerais os procuradores. qualificados - na. forma. da lei, • e os represen-
tantes legais dos acionistas. Art. 11 — As assembléias gerais esco-
lherão para dirigir os respectivos 'trabalhos dois acionistas, um
para- servir como presidente e outro, como secretário. Capt-
talo IV — Administração da CompanhiaL — Art. 12 — A Companhia
será administrada por urna Diretoria composta de cinco GU do Sete
membros, todos residentes no país e em sua maioria brasileiros.
Parágrafo único — Os diretores serão eleitos em assembléia geral,'
'que lhes' fixará o número nos . termos deste ai ligo Ar t. • 13 — A Di-
retoria; quando constituida con cinco membros, compor-se-á de um
diretor presidente. um diretor vice-presidente, uni diretor tesoureiro,
em diretor secretário e uni diretor jurídico. Parágrafo único — Se
a Diretoria for constituida éom sete membros haverá mais um diretor
vice-presidente 'e Um Diretor comercial, cumprindo à assembléia geral,
peste caso. fixar a'ordem. em que os diretores vice-presidente substi-
tuirão o diretor presidente. Art. 14 — A remuneraçãa dos direto-
res consistirá. apenas. em honorários mensais, a serem fixados em
assembléia geral ordinária QU extraordinária. Parágrafo único —
A- assembléia, na invés de fixar os honorários de cada -diretor, ,11(2-
dera votar uma verba global e mensal destinada à remuneração dos •
diretores, deixando à- Diretoria-- a incumbência de distribuir
essa verba pelos diretores na forma de honorárais mensais.' Art. 15
-,-. O mandato (los diretores será de um ano, considerando-se. en-
tretanto. prorrogado até que se verifique nova eleição em assem-
bléia geral ordinária, § -I.° — A eleição dos diretores far-se-á, nor-
malmente, por ocasião da assembl 4 ia geral ordinária. § 2.° — Po-
derão, todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos em assem-
bléia geral extraordinária, convocada para esse fim, exercendo, neste
caso, o mandato .iité a primeira eleição geral da Diretoria, que se
fizer em assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16 —
Cada diretor caucionara a responsabilidade da sua gestão com dez
ações da Comnanhia„ podendo essa caução ser prestada por qual-
quer acionista a bem do diretor. Art, 17 — Lempete à, Diretoria,
ueliberando coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o
penhor de bens sociais, inclusive os imoveis, bem como a constituição
de quaisquer outros (mus sobre esses bens; O) providenciar, no que
lhe competir, s,obre a distribuição de dMcleodos e a aplicação de
lucros sociais, observadas as disposições legais e as dos presentes
estatutos; e)--providenciar para a substituição cio diretores, nos termos
destes estatutos; (1): auterizar qualquer diretor a constituir manda- .
tários, inclusive advogados e procuradores judiciais, com poderes go-
rais ou especiais, e destituí-los; e) autorizar quaisquer pessoas,
dentre as quais duas agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou eu-
dossar cheques, notas promissórias, letras de cambio ou outros tí-
tulos de, responsabilidade da Companhia, quando tais atos não hou-
verem de ser praticados . pelo diretor presidente em conjunto com o
diretor ,tesoureiro: (1 estabelecer regulamentos .nterno s c, cai ge-
ral, resolver, com os mais amplos poderes, sobre tudo o que for pre-
ciso ou aconselhavel para a organização. desenvolvimento e direção
dos negócios sociais. Art. 18 — Compete ao diretor presidente, alem
das atribuições que lhe cimberem como diretor: a) executar e fazer
cumprir as resoluções da assembléia geral e da Diretoria, quando
para isso não for designado outro diretor; b) representar a Compa-
nhia ativa e-passivamente em juizo, ou fora dele; c) nomear e des-
tituir agentes, prepostos e representantes da Companhia, determi-
uando a sua remuneração; d) coordenar as atividades dos diretores;
c) conjuntamente com o diretor tesoureiro, emitir, aceitar, endos-
sar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos
de responsabilidade da Companhia; f) conjuntamente com qualquer
diretor, celebrar contratos, transigir, renunciar direitos, celebrar
compromissos,. arbitrar e contrair obrigações, ressalvados os casos pre-
vistos na alipea anterior. Art. 19 — Compete aos diretores vice-
presidentes.. alem das atribuições que lhes couberem como diretores;
a) . na ordem em que para isso forem designados pela assembléia
geral. substituir o diretor presidente em seus impedimentos tempo-
rários e ocasionais, hem como em caso de vaga por motivo de re-
núncia. perda de mandato, morte ou incapacidade legal superveni-
ente, exercendo essas funções, no caso de substituição por motivo do
vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia geral; b) au-
xiliar o diretor Presidente no desempenho de sua atribuições. Pará-
grafo único — O diretor vice-presidente que for escolhido pela as-
sembléia geral para substituir em segundo lugar o diretor presidente,
alem das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria
incumbido de superintender a operação dos . serviços da Companhia
nas localidades em que estes forem prestados. Art. , 20 — Compete
ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem como.
diretor; a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela regular
aplicação doi fundos sociais; b) assinar com o diretor presidente os
títulos a que se refere a letra e do art. 18; e) substituir o direta!

1~
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presidente, na falta ou impedimento dos diretores Nice-presidentes,
exercendo essas funções, no caso de _vaga, até que 'se verifique nova
eleição em assembléia geral. Art. 21 — Compete ao diretor secretá-
rio, alem das atribuições que lhe couberem como diretor: a) orien-
tar a organização dos serviços de secretaria; b) velar pela boa ordem
e guarda dos livros, títulos e documentos da Companhia; c) provi-
denciar sobre o cumprimento das disposições legais que regulam
o funcionamento da Companhia; d) desmpenhar ás atribuições de
diretor .comercial, se a Diretoria se compuzer apenas de cinco di-
retores. Art. 22 — Compete ao diretor jurídico, alem das atribui-
ções que lhe couberem como diretor, deliberar, ou opinar sobre as
questões juridicas que se suscitarem em relação ao funcionamento
da Companhia e seus negócios, velando, outrossim, pela defesa de
seus direitos e interesses em juizo e fora dele. Art. 23 — Compete
ao diretor comercial, alem das atribuições que lhe couberem
como diretor orientar a organização comercial da Companhia e
promover a intensificação da venda de seus produtos e do uso de
seus serviços. Art. 24 — As reuniões da diretoria serão convocadas
pelo sub-secretário da Companhia, nomeado na forma do art. 25.
por ordem escrita ou verbal do diretor presidente. Essas reuniões
poderão realizar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer ne-
cessário a bem de seus interesses. § 1•0 — As reuniões da Diretoria
serão presididas pelo diretor presidente, peles diretores vice-presi-
dentes, ou pelo diretor tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta
destes, presidirá o diretor que a própria diretoria escolher. § 2. 0 —
A Diretoria só poderá deliberar valiklamente com a presença de três
de seus membros, pelo menos, quando a reunião se readzar na sede
da Companhia, exigindo-se, fora desse oaso, a presença da maioria
absoluta de seus membros. § 3. 0 — As deliberações da Diretoria serão
tomarias por maioria de votos dos membros nresentes, competindo
tambem ao presidente da reunião, alem do seu voto como diretor, o
de desempate. § 4.° — Das atas das reuniões da Diretoria poderão
ser extrairias cópias, certidões ou extratos, que serão assinados e
autenticados pelo sub-secretário da Companhia. § 5. 0 — Qualquer
diretor poderá. a todo tempo, renunciar ao cargo, independente de
aceitação da renúncia pela Diretoria ficando exonerado de responsabi-
lidade por atcw posteriores ao recebimento da comunicação de sua re-
nánria ao subsecretário da Companhia. § 6.0_ No caso de vaga na Di-
retoria ,por motivo de renúncia - ou qualquer outra), ou no afasta-
mento temporário do diretor, poderá a própria Diretoria designar
substituto provisório, que exercerá o cargo, em caso de vaga, até
que se verifique nova eleição em assembléia -geral. § 70 — No caso
de substituição temporária ou ocasional do diretor presidente pelo
diretor tesooreiro, a Diretoria designará um diretor que assine, em
lugar do diretor tesoureiro,. os títulos e documentos que este deve
assinar com o diretor presidente. Art. 25 —. A Diretoria nomeará
um Sub-secretário da Companhia a quem incumbirá redigir as atas
das reuniões da Diretoria (assinando-as com o diretor que as hou-
ver presidie()) . Parágrafo único — O sub-secretário será pessoa es-
tranha à Diretoria. — Capítulo V — Conselho Fiscal — Art. 26 —
Será eleito anualmente pela assembléia geral ordinária uni Conselho
Fiscal composto de três membros efetivos e três suplentes, residen-
tes no' pais, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo único —
Aos membros do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada
pela assembléia geral que os eleger. — Capítulo VI — Balanços e
distribuição de lucros — Art. 27 — Os balanços da Companhia far-
se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28 — Sobre a aplicação
dos lucros líquidos acumulados e dos verificados após feitas as de-
duções devidas resolverá a assembléia geral na forma da lei. —
vítulo Vil — Disposições transitórias — Art. 29 — Continuam em
vigor, enquanto não revogadas, .as procurações devidamente outor-
gadas até esta data e as autorizações em vigor, validamente concedi-
das, para a emissão, .o aceite ou o endosso de cheques, notas promis-
sórias, letras de cambio ou outros títulos de responsabilidade da
Companhia. Art. 30 — A assembléia gera/ extraordinria que apro-
var os presentes estatutos deverá eleger nova Diretoria, cujo man-
dato vigorará até a primeira assembléia geral ordinária. Art. 31 —
A assembléia geral ordinária será realizada. este ano,- no correr. do
mês de junho. Terminada a leitura, o senhor presidente submeteu à
discussão a proposta da Diretoria e o projeto de estatutos que aca-
bavam de ser lidos, e não havendo quem _pedisse a palavra, foram
ditos documentos submetidos à votação e aprovados. unanimemente,
sendo que, na aprovação dos estatutos, foi adotado d processo de vo-
tação de artigo por artigo. Em seguida o S. pres!dente deu notícia
à assembléia de que tendo a atual Diretoria apresentado uma pro-
posta de reforma dos estatutos sociais em vigor, a qual prevê uma
nova organização da Diretoria, todos os 'atuais diretores haviam re-
nunciado rine escrito aos cargos que vinham exercendo, de modo a
que se procedesse a nova eleição de acordo com o referido projeto;
e que, assim, submetia a citada renúncia coletiva à apreciação dos
Srs. acionistas. Posto o assunto em discussão, e a seguir em votação,
foi a mesma renúncia aceita unanimemente, em vista das circuns-
tâncias especiais em que foi apresentada. Declarou, então, o senhor
presidente que, à vista das resoluções tomadas pela assembléia, se
tornava necessário eleger nova Diretoria, de conformidade com os
estatutos que acabavam de ser aprovados, cumprindo à assembléia
deliberar preliminarmente . sobre se seriam eleitos cinco ou sete di-
retores. O acionista Augusto A. Ramos propôs que se elegessem sete
diretores, sendo esta proposta, depois de submetida a discussão, una-
nimemente aprovada. Pediu, a seguir, o senhor presidente aos acio-
nistas presentes que preparassem as suas cédnias afim de se pro-
ceder à eleição. Feita a chamada pelo Livro de Presença e recolhi-
das as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor
presidente o senhor R. W. Tassie, súbdito inglês (canadense), re-

sidente- na cidade do Rio de Janeiro à Avenida Tijuca, número 419;
para diretores vice-presidentes, o senhor Cesar de Sá Rabello (que
tambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, residente na cidade do
Rio de Janeiro à rua Cosme Velho, número 185; e Sr. D. E. Goo-
drich, norte americano, residente nesta cidade de Campinas à Chá-
cara Santa Helena; para diretor tesoureiro, o Sr. W. F. Routh, norte
americano, residente à rua Capurí, 87; para diretor secretário, o se-
nhor Jpsé Manoel Fernandes (que tambem se assina J. M. Fernan-
des), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira, 119; para di-
retor jurídico, o Dr. Maxim° Coimbra da Luz, brasileiro, residente
à Avenida Rui Barbosa, 208, apt. 82; para diretor comercial, o se-
nhor Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro. 31,
todos residentes na cidade do Rio de Janeiro, ficando arquivadas na
sede da Companhia, relativamente aos diretores senhores R. W.
Tassie, D. E. Goodrich e W. F. Routh, cópias autênticas dos do-
cumentos previstos pelo art. 139 do decreto número 3.010, de 20
de agosto de 1938. O senhor presidente proclamou o resultado da
eleição, considerando desde logo empossados nos seus cargos os di-
retores eleitos. O presidente disse então que, em obediência aos es-
tatutos sociais, devia a assembléia determinar a ordem de substitui-
ção do diretor presidente •pelos diretores vice-presidentes que aca-
bavam de ser eleitos, e pediu aos presentes para se manifestarem a
respeito. O senhor A. R. Cox pediu a palavra e propôs que fosse
escolhido o senhor Cesar Rabello para substituir em primeiro lugar
o diretor presidente da Companhia, cabendo a -substituição em se-
gundo lugar ao senhor D. E. Goodrich. O senhor presidente subme-
teu à discussão e à aprovação esta proposta, que foi unanimemente
aprovada, sem que ninguem houvesse pedido a palavra para dis-
cuti-Ia. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais desejando fa-
zer uso da palavra, o senhor presidente suspendeu a sessão afim
de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta d. sessão. foi esta ata
lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma
assinada pelo senhor presidente, por mim, D. M. Teixeira, secre-
tário, que a fiz lavrar sob meu ditado,- e pelos demais acionistas
presentes. — Wm. Vogt. — D. 31. Teixeira. — Sebastião Penteado
Junior. — P. p. Companhia Brasileira de Força Elétrica. —
P. p. The Southern Brazil Eletric Co. Ltd., Antonio Benjamim Ta-
(lues Horta. — D. E. Goodrich. — Augusto A. Ramos. — Antonio Ben-
jamim Taques Horta. — A. R. Cox

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI N ÁRIA DA EMPRESA ELÉTRICA DE
AMPARO, S. A., REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 19í2

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na Sede dá
Companhia, à Avenida Rio Branco n. 135-7, 12.° andar, em virtude do
convocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comér-
cio". desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuni-
ram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assis
nados, e verificada pelo Livro de Presença a existência de "quorum"
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. U. G,
Keener e para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Consti-
tuida assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade
dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre
uma proposta da Diretoria no sentido de serem introduzidas algumas
modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas alterações
se destinavam a satisfazer uma exigência do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio e a regular o modo de investidura dos direto-
res cia Companhia. A seguir o Sr. secretário passou a ler, por determi-
nação do Sr. presidente, a referida proposta, documento este do teor
seguinte: "Proposta — Srs. acionistas: I — Como é do conhecimento
de VV. SS. em assembléia geral extraordinária realizada em 30 de
maio de 1941, foram alterados os estatutos então vigentes desta Campa-
n'aia para o tini de serem postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, a cujo art. 179 se dava assim cumprimen-
to. II — Arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo os
estatutos aprovados naquela assembléia (por ter a Companhia na oca-
sião sua sede em Campinas) e requerido a seguir o arquivamento dos
mesmos no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser
dada execução legal ao disposto no art. 3. 0 dos estatutos em apreço,
em virtude do qual "a sede da Companhia passara a ser nesta Capital,
foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de uru dos dispositivos
deles constante, entendendo o Departamento ineprescindivel que o nú-
mero de componentes da Diretoria seja certo e fixado per disposiçã)
estatutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos
interesses da Companhia satisfazer desde logo à referida exigência, e
ainda achando ser de toda conveniência que seja regulada por disposi-
ção estatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos senhores
acionistas as seguintes alterações nos estatutos da Companhia: a) Re-
dija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único. Art. 12 —
Companhia será administrada por unia dire`oria e l eita em assembléia
geral e composta de sete membros, todos residentes no país'e cru sua
maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores considerar-se-ão
em suas funções na data em que comunicarem por escrito ao subsecre-
tário, a aceitação do cargo. b) Redijam-se desta forma o art. 13 e o
respectivo parágrafo único: Art. 13 — A diretoria compor-se-á de um
diretor presidente, dois diretores vice-presidentes, um diretor tesou-
reiro, um diretor secretário, um diretor jurídico e uni diretor comer-
cial. Parágrafo único — A Assembléia Geral fixará a ordem em que
os diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente; c) Su-
prima-se a letra d do art. 21; d) Redija-se do seguinte modo o § 6.0
do art. 24: Art. 24 — § 6. 0 — No caso de vaga na Diretoria por mo-
tivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário
do diretor, poderá a própria diretoria designar substituto provisório,
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que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova elei-
ção em assembléia gral, considerando-se o mesmo investido em suas
funções na data em que comunicar por escrito ao subsecretário a acei-
tação do cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. (Assinado) Sizinio
Rodrigues, diretor presidente; Grani O. Hylander, diretor tesoureiro;
J., M. Eernandes, diretor secretário; Maximo Coimbra da Luz, diretor
jurídico". Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão

• a proposta que acabava de ser lida, e não havendo quem pedisse a pa-
lavra, foi dito documento submetido à votação e aprovado unanime-
'mente, tendo sido adotado, na aprovação das alterações dos estatutos,
o processo de votação de artigo por artigo e alínea por alínea. .Nada
mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer uso da palavra, u
Sr. presidente suspendeu a sessão, afim de ser lavrada a ata dos tra-

'bailios. Reaberta a sessão, foi esta lida aos presentes e por eles unani-
memente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por

'mim, Raul Chaves, secretário, que a lavrei de meu próprio punho, e
pelos demais acionistas presentes-- U. G. Kener. - Raul Chaves.
- F. C. Eastin. - L. F. lvanhoe. - Sizinio Rodrigues. - Maximo
Coimbra da Luz. - José Carlos Coelho da Rocha. - Pp. The Sou-
tilem Brazil Eletric Company Ltd., Pp. Companhia Brasileira de For-
ça Elétrica, José Carlos Coelho da Rocha.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO•

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Empre-
sa Elétrica de Amparo, S. A., em 1 de outubro cie 1942, pelo Sr. dire-
tor deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquiva-
dos nesta repartição, sob o n. 18225,- os seguintes documentos; a) Ata
da assembléia geral extraordinária, • realizada em 30 de maio de 1941,
que aprovou a transferência da sede social da cidade de Campinas para

•esta Capital, bem como outras alterações estatutárias afim de se harmo-
nizar com os preceitos legais em vigor; b) Ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada -em 20 de agosto de 1942, que sanou as irregu-

laridades apresentadas por este Departamento. Departamento Nado-
nal da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório V111, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de . outubro de 1942. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas na valor de 20$200.

• Visto. - 4'ires Ferreira, diretor' da Secção.
(N. 13.690- 19-10-42 - 479$4).

COMPANHIA FRANCANA DE ELETRICIDADE

- ATA DA nSSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE
MAIO DE 1941

Aos trinta dias do mês de maio -de mil novecentos e quarenta e
um, às oito horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Companhia,
à rua Bernardino de Campos n. 1.057, em virtude. de convocação da
Diretoria, devidamente publicada no "Correio Popular" de Campinas,
e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei, reumram-se em
assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinados e, N-eri-
ficada pelo livro de presença a existência de quorum legal, isto é, mais
de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os respectivos'
trabalhos o -acionista Sr. D. M. Teixeira que, depois de assumir a
Presidência, convidou para secretário o acionista Sr. Augusto A.
Ramos. Constiluida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que, na
conformidade dos anúncios de convocação, a Assembléia tinha por fim
deliberar sobre 'uma proposta da Diretoria, no sentido de . serem re-
formados os estatutos sociais vigentes, de modo a adaptá-los ao de
creto-lei il. 2.627, de 20 de .setembro de 1940, bem como sobre as
medidas complementares que se fizerem necessárias em face dos novos
estatutos, inclusive eleição de diretores. A. seguir, o Sr. secretário
Passou a ler, por determinação do Sr. presidente,..a mencionada pro-
posta, assim como o projeto das- novos estatutos sociais que a acom-
panhavam, sendo estes documentos do teor seguinte: "Proposta -
Os abaixo assinados, diretores da Companhia Francana de Eletricidade
atendendo ao que dispõe o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, e procurando adotar novas disposições que melhor consultam
os interesses da Companhia, veem propor a reforma dos estatutos
sociais vigentes, na conformidade do projeto anexo, que ora submetem
à esclarecida apreciação dos senhores acionistas. Campinas, 16 de
maio de 1951. - 11. W. Tassie, presidente.,- 117. Roulh, vice-
presidente e tesoureiro. - Cezar Rabello. - J. M. Fernandes. -
Maxim° Coimbra da Luz. - G. A. TIodge. - José Carlos Coelho da
Rocha e Eugenio Glidin." - Estatutos da Companhia Francana de
Eletricidade - Capitulo I - Denominação, fins, sede e duração -
Art. 1.0 A sociedade anônima Companhia Francana de Eletricidade
continua a funcionar sob a mesma denominação e se regerá pelos pre-
sentes .estatutos, que reformam os- anteriores,. e pela legislação em
vigor. Art. 2.0 A Companhia tem por fim explorar, por si ou por
terceiros, no Estado de São Paulo a produção, transmissão, distribuição
e venda de energia para quaisquer fins, a armazenagem, a refrige-
ração e tudo o mais que . constituaserviço de utilidade pública, ou de
qualquer modo se relacione ou assemelhe a estes fins.. Parágrafo
único. A Companhia poderá manter em quaisquer cidades do Estado
de São Paulo a exposição e venda de aparelhos' e materiais elétricos.
Art. 3.0 A sede e o foro jurídico da Companhia. que continuarão na
cidade de Campinas até o dia 30 de junho de 1941 inclusive, passarão
a ser na cidade do Rio de Janeirb a partir daquela data, podendo ser
estabelecido em outros lugares as agências e escritórios que se fi-
zerem necessários. Art. 4.0 A duração da Companhia é indeterminada:
Capitulo li - Capital e ações - Art.. 5.0 O capital da Companhia
continua a ser de 3.000:000000 dividido em 15.000 ações comuns
do valor nonkinal de 200000 cada uma, todas integralizadas. Pará-

grafo único. As ações, todas atualmente nominativas, pdderão ser
convertidas em ações ao portador, bem como reconvertidas umas em
outras, se assim o deliberar a Diretoria à vista de pedido do acionista
interessado. Art. 6.0 Em caso do aumento do capital social, os acio-
nistas terão direito de preferência para a subscrição das ações cor-
respondentes ao aumento na proporção do número de ações que já
possuirem. Capitulo lii - Assembléia Geral - Art. 7.0 A Assem-
bléia Geral ordinária para os fins determinados na lei, realizar-se-á
dentro dos quatro primeiros meses de cada ano e será convocada pelos
diretores, por meio de anúncios publicados na forma da lei. Art. 6.0
Alem da Assembléia Geral ordinária, poderão ser realiiiidas Assem-
bléias Gerais extraordinárias afim de resolver sobre os assuntos para
que forem convocadas pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou
acionistas, na forma da legislação vigente. Art. 9. 0 Os votos serão
contados à razão de um por ação'. Art. 10. Poderão votar nas Assem-
bléias Gerais os procuradores, qualificados . na forma da lei, e os re-
presentantes legais dos acionistas. Art. 11. As Assembléias Gerais
escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois acionistas, uni
para servir como presidente e outro, como secretário. Capitulo IV -
Administração da Companhia - Art. 12. A Companhia será adminis-
trada por uma Diretoria composta de cinco ou de sete membros, todos
residentes no pais e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único. Os
diretores serão eleitos em.Assembléia Geral; que lhes fixará o número
nos termos deste artigo. Art.- 13. A Diretoria, quando constituida
com cinco membros, compor-se-á do um diretor presidente, um di-
retor vice-presidente, um - diretor tesoureiro, um diretor secretário e
um diretor jurídico. Parágrafo único. Se a Diretoria for conátituida
com sete membros, • haverá mais um diretor vice-presidente e um
diretor comercial, cumprindo à Assembléia Geral, neste caso, fixar a
ordem em que os diretores vice-presidentes substituirão o diretor pre-
sidente. Art. 14. A remuneração dos diretores consistirá apenas em
honoráráos mensais, a serem fixados em Assembléia Geral ordinária
ou extraordinária. Parágrafo único. A Assembléia, ao invés de fixar
os honorários de cada diretor, poderá votar uma verba global e Mensal,
destinada à remuneração dos diretores, deixando à Diretoria a in-
cumbência de distribuir essa verba pelos diretores, na forma de ho-
norários mensais. -Art. 15. O mandato dos diretores será de um ano,
considerando-se, entretanto, prorrogado até que se verifique nova
eleição em Assembléia Geral ordinária. § 1. 0 A eleição dos diretores
far-se-á, normalmente, por ocasião da Assembléia Geral ordinária.
§ 2.0 Poderão, todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos em
'Assembléia Geral extraordinária, convocada para esse fim, exercendo,
neste caso o mandato até a primeira eleição geral da Diretoria, que
se fizer em Assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16. Cada
diretor caucionará a responsabilidade da sua gestão com dez ações da
Companhia, podendo essa caução, ser prestada por qualquer acionista
a bem do diretor. Art. 17. Compete à Diretoria, deliberando cole-
tivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor de bens
sociais, inclusive os imoveis, bem como a constituição de quaisquer
outros onus sobre esses bens; b) providenciar, no que lhe competir,
sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de lucros sociais. ob-
servadas as disposições legais e as dos presentes estatutos; e) provi-
denciar para á substituição de diretores, nos termos destes estatutos;
c]) autorizar qualquer diretor a constituir mandatários, inclusive ad-
vogados e procuradores judiciais, com poderes gerais nu especiais, e
destituí-los; e) autorizar . quaisquer pessoas, dentre as quais duas
agirão conjuntamente. a emitir, aceitar ou endossar cheques, notas
promissórias, letras de câmbio ou outros títulos , de responsabilidade
da Companhia, quando tais atos não houverem de ser praticados pelo
diretor presidente em conjunto com o diretor tesoureiro; f) esta-
belecer regulamentos internos e, em geral, resolver, com os mais
amplos poderes, - sobre tudo o que for preciso ou aconselhavel para
a organização, desenvolvimento e direção dos negócios sociais. Artigo
18. Compete ao diretor presidente. alem das atribuições que lhe cou-
berem como diretor: a) executar e fazer cumprir as resoluções da
Assembléia Geral e da Diretoria, quando para isso não for designado
outro . diretor; 6) representar a Companhia ativa e passivamente em
juizo, ou fora dele; c) nomear e destituir agentes. prepostos e repre-
sentantes da Companhia, determinando a sua remuneração; d) coor-
denar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com o diretor
tesoureiro, emitir, aceitar', endossar cheques, notas promissórias, letras
de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia: f)
conjuntamente com qualquer diretor, celebrar contratos, transigir,
renunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai e contrair obriga-
ções, ressalvados os casos previstos na alínea anterior. Art. 19. Com-
pete aos diretores vice-presidente, alem das atribuições que lhes cou-
berem como diretores: a) na ordem em que para isso foram designa-
dos pela Assembléia Geral, substituir o diretbr presidente em seus
impedimentos temporários e ocasionais, bem como em caso de vaga
por motivo 'de renúncia, perda de mandato, morte ou incapacidade
legal superveniente, exercendo essas funções, no caso de substituição
por motivo de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia
Geral; b) auxiliar o diretor presidente no desempenho de suas atri-
buições. Parágrafo único. O diretor vice-presidente que for esco-
lhido pela Assembléia Geral para substituir em segundo lugar o di-
retor presidente, alem das atribuições previstas neste artigo, poderá
ser pela Diretoria incumbido de superintender a operação dos serviços
da Companhia nas localidades em que estes foram prestados. Artigo
20. Compete ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe cou-
berem como diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela
regular aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor pre-
sidente os títulos a que se refere a letra e do art. 18: c) substituir o
diretor presidente, na falta ou • impedimento dos diretores vice-pre-
sidente, exercendo essas funcões, no caso de vaga, até que se verifique
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nova eleiçãa em Assembléia Geral. Art. 2t. Compete ao diretor se-
cretário, alem das atribuições que lhe couberem corno diretor: a)
orientar a organização dos serviços de Secretaria; b) velar 'pela boa
ordem e guarda dos livros, títulos a documentos da Companhia; -e)
providenciar sobre al cumprimenta das disposições legais que regulem
o ' funcionamento da Companhia; d) desempenhar as atribuições de
diretor comercial, se a. Diretoria se eompuzer apenas de cinca dire-
tores. Art. 22. Compete ao diretor jurídico, alem das atribuições
que lhe couberem como diretor, deliberar ou opinar sobre as questões
jurídicas que se suscitarem em relação ao funcionamento da Companhia
.e seus eegóélos, velando, outrossim, pela defesa de seus direitos e inte-
resses em juizo e fora dele.,Art. 23. Cemaete ao diretor comercial, alem
das atribuições que lhe couberem corno diretor, orientar a organizaçao
comercial da • Companhia e promover a intensificação da venda de seus
produtos e do aso de Seus serviços. 'Art. 24. As reuniões da Diretoria
serão convocadas pela sub-secretario da Companhia, nomeado na forma
do art. 25, por ordem escrita ou verbal do diretor presidente. Essas
reuniões poderão realizar-se fora da, sede da Companhia, guiado se
fizer necessário a bem de seus interesses. § 1.9 As reuniões da Dire-
toria serão presididas pele diretor presidente, pelos diretores aice-
presidente, ou pelo diretor tesoureiro, na ordem de enumeração. Na
fa lta des t es, Presidirá o diretor que a própria diretoria escolher. •
§ 2.0 A Diretoria só poderá deliberar validamente com a presença de
três de seas inembeos, pelo menos, quando. a reunião se realizar na
sede da Companhia, exigindo-se, fora desse caso, a presença da
maioria absoluta de seus membros. § 30 As deliberações da Diretoria
serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes, compe-
tindo arreliem ao presidente da reunião, alem do seu voto comodiretor,
o de desempate. § 4.0 Das atas das reuniões da Diretoria Poderão ser
eximidas cópias. certidões ou extratos, 'que serão assinados e auten-
ticados pelo subsecretário da Companhia. § 5P Qualquer diretor ima
dera, a todo tempo, renunciar ao cargo independente de aceitação da
renúncia pela Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade por
nina posteriores ao recebimento da comunicação de sua renúncia ao-
subsecretário da Companhia. § 6. 0 NO caso de vaga da Diretoria, por
motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento tempo-
rário do diretor, poderá a própria Diretoria designar substituto pro-
visório. que exercerá o . cargo, em caso. de vaga, até que se verifique
nova eleição em Assembléia Geral. a 7 -.0 Na caso de substituição tem-
porária nu ocasiona, do diretor presidente pelo diretor tesoureiro, a
Diretoria designará um diretor que assine, eia lugar do diretor tesou-
reiro, os títulos e documentos que este deve assinar com o diretor nre-
sidente. Art. 25. A Diretoria nomeará um subsecretário da Com-
panhia a quem incumbirá redigir as atas das reuniões da Diretorias_
assinando-as com o diretor que • as houver presidido. Paragrafe
O subsecretário será pessoa estranha à Diretoria. Capitulo 11 — Con-
selho Fiscal — Art. 26. Será eleito . anualmente pela Assembléia Geral
ordinária um Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e
Iras suplentes, residentes' no paisacom as atribuições previstas em lei.
Parágrafo único. Aos membros do Conselho Fiscal competirá a re-
muneração arbitrada pela Assembléia Geral que os eleger. Capitulo,
VI — Balanço e distribuição de lucros — Art. 27. Os- balanços da
Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28. Sobre
a aplicação dos lucros líquidos acumulados e dos verificados anual-
mente após feitas as deduções devidas resolverá a Assembléia Geral
na forma da lei. Capitulo VII — Disposições Transitórias — Artigo
29-. Continua em vigor: enquanto não revogadas, as procurações devi-
damente outorgadas até esta data e as autorizações em vigor, vali-
damente concedidas, para a emissão, )r) aceite ou o endosso de cheques,
notas promissórias, letras de cambio ou outros títulos de responsa-
bilidade da Companhia. Art. 30. A Assembléia Geral extraordinária
que aprovar os presentes estatutos deverá eleger nova Diretoria. ClIjO•
mandato vigorará até a primeira Assembléia Geral ordinária. Artigo
31. A Assembléia Geral ordinária será realizada, este ano, no correr
do mós de junho. Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à
discussão a proposta da Diretoria e o projeto de estatutos que aca-
bavam de ser lidos., e não havendo quem pedisse a palavra, 'foram
ditos documentes submetidos à . votação e aprovação unanimemente.
sendo que, na aprovação dos estatutos, foi adotado o processo de v D-
fação de artigo por artigo. Em , seguida ç Se. presidente deu noticia
à Assembléia de que tendo a atual Diretoria apresentado uma pro-
posta de reforma dos estatutos sociais em-vigor, a qual ra eva, urna
nova organização da Diretoria, todos os atuais diretores haviam re-
nunciado, por escrito. aos cargos que vinham exercendo, de modo a
que se procedesse a nova eleição de acordo com o referido, projeto: e
que, assim, submetia a citada renúncia coletiva - à apreciação dós se-
nhores acionistas. Posto o 'assunto em discussão, e a seguir em vo-
tação, foi a mesma renúncia aceita unanimemente. em vista das cir-
cunstancias especiais ern que foi apresentada. Declarou, então; O
Sr. presidente, que, à vista das resoluções tomadas pela Assembléia.
se tornava necessário eleger nova Diretoria, de conformidade com os
estatutos que acabavam de ser 'aprovados, cumprindo à Assembléia
deliberar preliminarmente sobre se. seriam eleitos cinco ou sete di-
retores. O acionista D. E. Goodrich propôs que se elegessem sete
diretores, sendo esta proposta, depois de submetida à discussão. una-
nimemenia aprovada. Pediu, a seguir, o Sr. presidente aos acionistas
presentes que preparassem as suas cédulas afim de SP• proceder à
eleição. Fa ; ta a chamada pelo livro de presenças, e recolhidas as cé-
dulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor presidente.
o Sr. R. W. Tassie. súdito inglês (canadense), residente à avenida
Tijuca n. 419; para diretores vice-presidente, o Se. Cezar de Sá
Rabelio (que tambem se assina Cesar Rabello). brasileiro, residente
à rua Cosmo Velho n. 185; e o Sr. Marcello de Miranda Ribeiro, bra-
sileiro, residente à Fonte acta Saudade a. 171; para diretor tesou-

reiro, o. Sr. W ,Routh, norte-americana residente à rua Cermet
n. 87; para diretor secretário, a Sr. José Mance? Fernandes (que
tambem se: assina J. M. Fernandes), brasileira residente à rua Do-
mingos Ferreira n. ' 119; para ,diretos jurídico, o Sr. Horacio P•enido
Monteiro, brasileiro, residente à rua Smith Vasconcelos; ri. 26: todos
residentes no Rio de Janeiro; para diretor comercial, o Sr. G. A.
Hodge, norte-americano, residente à rua Brasília Machado n. 176, na
cidade de São Paula ficando arquivados na sede da Companhia, re-
lativamente aos diretores Srs. R. W, Tassie, W. F. Routh e O. A,
Hodge, córaasa autênticas cies documentos previstos pelo art. 139 do .
decreto n. 3.010, de 20" de agosto de 1938.• O Sr.. presidente proclamou
o resultado da eleição, considerando desde. logq empossados nos seus
cargos os diretores eleitos. O presidente- disse então que, em obe-a.
Ciência aos estatutos sociais, devia a Assembléia determinar a ordem
de stibstituiçãe do diretor presidente pelos diretores vice-presidente
que acabavam de ser eleitos, e pediu aos presentes para se manifes-
tarem a respeito. O Sr. Sebastião Penteado Junior pediu a palavra e
propôs que fosse escolhido o Sr. Cesar Rabello para, substituir em
primeiro , lugar o diretor presidente da Companhia, cabendo a subs-
tituição em segundo lugar ao Sr. Marcello de Miranda Ribeiro. O
Sr. presidente submeteu à discussão e à aprovação esta Proposta, que
foi unanimemente aprovada, sem que ningueni houvesse pedido a .
palavra para discuti-la. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais
desejando fazer aso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão
afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta
ata lida aos presentes e , por eles unanimemente aprovada, indo a
mesma assinada pelo Sr. presidente. por mim Augusto A Reinos,
secretário, que a fiz lavrar sola meu ditado, e pelos demais acionistas .
presentes:. — I. M. Teixeira. — Augusto A. Ramos. — Sebastião
Penteado Jur. Por procuração de Companhia Brasileira , de Força
Elétrica, Antonia Benjamim Taques. Horta. — D. E. • Goodrieh. —
Antonio Benjamim nanes Horta.
ATA VA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DA (I0) PAN I I IA FR AN CA :NI

DE ELETRICIDADE, REALIZADA EM_ 19 DE AGOSTO DE 1912
Aos dezenove dias do- mas de agosto de mil novecentos e qua-

renta e dois, à$ onze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Companhia à avenida Rio Branco ns 135-37, 13. 0 andar, era
virtude de convosaçãa da Diretoria, devidamente pulAleada na -Jornal
mio ComéraisV desta cidade e no Diário Oficiai da União. na forma
da lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária oa asionistas
abaixo assinados, e verificada pelo livro, de presença a existência de
quorum legal, isto é, mais ,de dois terços do capital social. acla-
maram para dirigir os respectivos trabalhos, como presidente o acio-
nista Sr. Maximo Coimbra da Luz e para servir de secretário o acio-
nista Sr. Raul Chaves. Constitutida assim a mesa, o Sr. presidente
declarou que, na coaformidade dos anúncios de convocação, a macela-
biela tinha por fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no
sentido- de serem introduzidos algumas modificações nos estatutos vi-
gentes, ajuntando que essas alterações se destinavam a satisfazer
urna exigência do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e
a regular o modo de, investidura dos diretores da Companhia. A
seguir o Sr. secretário passou a ler, por determinação do Sr. presa. .
acide, a referida proposta, documento este do teor seguinte: "Pro-
eosta — Srs. acionistas: 1 — Como é do conhecimento- de VV.SS. em
assembléia' geral extraordinária realizada em 30 de maio de 19a1
foram alterados os estatutos então vigentes desta Com panhia Para
o fim. de serem postos de acordo com o 1'decreto-lei n. 2.627. de 26 de
setembro dos 1910, a cujo artigo 179 se dava assim cumprimento.
— Arquivados na Junta Comercial do Estado . de São Paulo- os esta-
tutos aprovados naquela assembléia (por ter a Comaanhia na ocasião
sua sede em Campinas) e reauerido a seguir o arquivanfento dos
mesmos no Depatrameeto Nacional da Indústria e Comércio, para
ser dada execuçãó legal ao disposto no art.. 3. 0 dos estatutos em
apreço, em virtude do qual a sede da Companhia passará a ser nesta
Capital, foram ali levantadas_ dúvidas sobre a legalidade de um dos
hspositivos deles constante, entendendo o Departamento imprescin-
divel que a número de componentes da Diretoria seja certo e fixado
por disposição estatutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais
conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde logo à re-
ferida* exigência, e ainda achando ser de toda conveniência que seja
regulada por disposição estatutária a investidura dos diretores, vem
ela propor aos senhores acionistas as, seguintes alterações nos estatu-
tos da Companhia: a) — Redija-se assim o art. 12 e respestivo pa-
rágrafo. único: Art. 12. A Companhia será administrada por ama
Diretoria eleita em assembléia, geral e composta de sete anembros,
todos residentes no pais e em sua maioria brasileiros. Parágrafo
único. Os diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na
data em que comunicarem por escrito ao subsecretário, a aceitação
da cargo. b) —Redijam-se desta forma, o art. 13 e o respectivo pará-
grafo único: Art. 13. A Diretoria compor-se-á de um diretor areei-
dente, dois diretores vire-presidentes, um diretor tesoureiro, uni di-
retor secretário, um diretor jurídico e um diretor comercial. Pará-
grafo único. A assembléia geral fixará a ordem em que os diretores
sice-presidentes substituirão o diretor presidente, 	 — Suprima-se
a letra d do art. 21.	 — Redija-se do seguinte modo o § 6.° do
art. 21: Art. 21. § 0. 0 No caso de vaga na Diretoria por motieo
renúncia ou' qualquer outro, ou no de afastamento temporário do
diretor. poderása própria Diretoria designar substituto provisório, que
exerçerá o cargo. em caso de vaga, até que se verifique nova eleição
em assembléia geral, considerando-se o mesmo investido em suas
funções na data em que comunicar por escrito ao subsecretário a acei-
tação do cargo. Rio de Janeiros 6 de agosto de 1912. — Cesar Rabello,
diretor presidente. — II, O. Keener, diretor vice-presidente. —
Pedro Americo Werneck, diretor vice-presidente. — Grant O. By-
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lander, diretor tesoureiro. — J. M. Fernandes, diretor secretário."
Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a pro-
posta que acabava de ser lida, e não havendo 'quem pedisse , a, palavra
para discuti-la, foi dito documento submetido à votação e aprovado
unanimemente, tendo sido adotado, na aprovação das alterações dos
Estatutos, o processo- de votação de artigo por artigo e alínea .por
alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer uso
da palavra, o-Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada
a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes
e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo
Sr. presidente, por mim Raul Chaves secretário, que a lavrei de meu
próprio punho, e pelos cleeiàis acionistas presentes. — Maxim° Co-
imbra da Luz. — Raul Chaves. — U.G. Keener. — L. Fr..lvanhoe.
— Mario Gama. — P.p. Companhia Brasileira de Força Elétrica,
Mario Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao .de-spacho exarado no ' requerimento de Com-
panhia Francana de Eletricidade, em 1 de outubro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se achahi devidamente
arquivados nesta repartição sob o n. 18.227 os seguintes do-
cumentos; a) — Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
30 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede social da
cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras alterações
estatutárias afim de se adaptar à legislação vigente; b) — Ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 19 de agosto de 1942,
que sanou as irregularidades apontadas por este Departamento. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio; Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942. — Carmen Cru:. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. Visto. —
Pires Ferreira, diretor da •Secção.

(N. 13.689 — 19-10-42 — 469$2) .

EMPRESA ELÉTRICA DE BEBEDOURO S. A.

'ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MAIO
. DE 1941

Aos trinta (Reá do mês de' maio de mil novecentos e quarenta e
um, às onze horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Companhia à
rua Bernaralino do Campos, número 1.057, em virtude de.conv6cação
da Diretoria devidamente publicada no "Correio Popular" de Campi-
nas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei, reuniram-se em
assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo , assinados; e, ve-
rificada pelo Livro de Presença a existência de quorum legal, isto é,

, mais de dois tenes do capital social, aclamaram para dirigir os res-
pectivos tralialhos o acionista senhor D. M. Teixeira que, depois de
assumir a Presidência, convidou para secretário o acionista senhor
Augusto A. Ramos. Constituida assim a mesa, declarou o senhor pre-.
sidente que, na conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia
tinha por, fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no sentido
de serem reformados os estatutos sociais vigentes, de modo a adapta-
los ao decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro de' 1910, bem
como sobrá as medidas complementares que se fizerem necessárias
em face dos novos estatutos, inclusive eleição de diretores. A seguir,
o senhor Secretário passou a ler, por determinação do senhor presi-
dente, a mencionada proposta, assim como o projeto dos novos estatutos
sociais que a acompanhavam, sendo estes documentos do teor se-
guinte: "1-roposta Os abaixo assinados, diretores da Empresa Elé-
trica de Bedebouro atendendo ao que dispõe o decreto-lei número
2.627, de 26 do setembro de 1940, e procurando adotar novas dispo-
sições que melhor consultam os interesses da Companhia, veem propor
a reforma dos estatutos sociais' vigentes Da conformidade do tiro-
jeto anexo, que ora submetem à esclarecida apreciação dos senhores
acionistas. Campinas. 16 de maio de 1941. R. W. Tassie, presidente;
\V h', Routh, ice-presidente e tesoureiro; Cesar Itabello; J. M Per-
nandes; Maximo Coimbra da Luz; Léo Penne; Jeffrey ,Gruber; Iloracio
Penido Monteiro.' Estatutos da Empresa Elétrica do Bebedouro S. A
— Capitulo I — Denominação, fins, sede e duração — Art. 1.0 — A
sociedade anónima, que funcionava sob a denominação de Empresa
Elétrica de Bebedouro passará a funcionar sob a denominaeãe do
Empresa Elétrica de Bebedouro S. A. e se regerá pelos presentes
estatutos, que reforniam os anteriores, e pela legislação em vigor.
Art. 2.° — A Companhia tem por fim explorar, por si ou por terceiros,
no Estado de Silo Pau l o a produção, transmissão, distribuição e venda
de energia para quaisquer fins, a armazenagem. a, refrigeração e tudo
o mais que constitua serviço de utilidade pública, ou de qualquer
modo se relacione'ou assemelhe- a estes fins. Parágrafo único — A
Companhia poder:1 manter em quaisquer cidades do Estado de São
Paulo a exposiçãe e venda de aparelhos e materiais elétricos. Ar.. 3.°
— A sede e o foro jurídico da Companhia. que continuarão na cidade
de Campinas até o dia 30 de junho de 1941 inclusive, passarão a ser
na cidade do Rio de Janeiro a 'partir daquela 'data,- podendo ser esta-
belecidos' cru outros lugares as agências e escritórios que se fizerem
necessários: Art. 4.° .— A. -duração -da Companhia é indeterminada.
Capitulo II — Capital e ações — Art. 5. 0 — o capital da Companhia
continua a ser de 250.:0008000dividido em 2.500 ações comuns do va-
lor • nominal de 100$000 cada uma, todas integralizadas. Parágrafo
único —As ações, todas atualmente nominativas, poderão ser conver-
tidas em ações ao portador, bem como reconvertidas umas em outras.
se assim o deliberar a Diretoria à vista do pedido do acionista in-
teressado. Art. 6.0 — Em casa de aumento do capital social, es ache-
-nistas terão direito de preferência para a subscrição das ações ,enrre3-

,

ponder-ries ao aumento na proporção do número de ações que já possui-
rem. Capítulo — Assembléia Geral Art. 7.° — A Assembléia
Geral ordinária para os fins determinados na lei realizar-se-á dentro
dos quatro -primeiros meses de cada ano e será convocada peles Dire-
tores, por meio de anúncios . publicados na -forma da lei. • Art. 8.0 —
Alem da Assembléia Geral ordinária, poderão ser realizadas Assem-
bléias . Gerais extraordinárias -afim de resolver sobre os assuntos pata
que forem convocadas pelos diretores,' membros do Conselho Fiscal

'ou acionistas, na . forma da legislação vigente. Art. 9. 0 '—. Os votos
eserão contados- à razão Oe um por ação. Art. 10 — .Poderão votar
'nas Assembléias Gerais os procuradores, qualificados na ,forma da lei,
e os representantes . legais dos acioniStas. Art. 11 — As Assembléias
Gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois aCionistes,
um para servir como presidem te o outro como secretário. Capítulo IV
— Administração da - . Companhia — Art. 1 — A Companhia será
administrada por uma Diretoria composta de cinco ou sete, membros,
todos residentes no pais e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único
— Os diretores . serão eleitos em Assembléia Geral, que lhes fixará o
número nos termos deste artigo. Art. 13 — A Diretoria, quando cens-.
tituida com cinco membros, compor-se-á de um diretor presidente,
um diretor vice-presidente,-- um diretor tesoureiro, um diretor see
cretário e um diretor jurídico. Parágrafo' único — Se a Diretoria for
constituida com sete membros haverá mais um diretor vice-presidente
e um diretor comercial, cumprindo à Assembléia Geral, neste caso,
fixar a Ordem em que os diretores vice-presidentes substituirão o di-
retor presidente. Art.. 14 '--- A remuneração dos diretores consistirá
apenas em honorários mensais, a serem fixados em Assembléia Geral
ordinária ou extraordinária. Parágrafo único — A 'Assembléia, ao
invés de fixar os honorários de cada diretor, poderá votar uma verba
'global' e mensal destinada à remuneração dos diretores, deixando à
Diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos diretores na
forma de honorários Mensais. Art. 15 — O mandato dos diretores será
de um ano, considerando-se, entretanto, prorrogado até que se veri-
fique nova eleição' em Assembléia Geral ordinária. § 1. 0 A eleição -dos
diretores far-se-á, normalmente, por ocasião da Assembléia Geral
ordinária. § 2.° Poderão, todavia, os diretores ou qualquer deles ser
eleitos eni Assembléia Geral extraordinária convocada para esse fim,
exercendo, neste caso, p mandato até a primeira eleição geral da Direto-
ria, que se fizer em Assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16
Cada diretor caucionará' a responsabilidade de sua gestão com dez
ações da Companhia, podendo essa caução ser prestada por qualquer
acionista a bali do diretor. Art. '17 --e Compete à Diretoria, delibe-
rando coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor
de bens sociais, inclusive os imoveis.' bem como a constituição de
quaisquer outros onus sobre esses bens; b) providenciar, no que lhe
competir, sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de lucros
sociais, observadas as disposições legais e as dos presentes estatutos;
c) providenciar para a substituição de diretores, nos termos destes
estatutos; d) autorizar qualquer diretor a constituir mandatários, in-
clusive advogados e procuradores judiciais, com poderes gerais ou
especiais, e destituí-los; e) autorizar quaisquer pessoas, dentre as
quais duas- agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou endossar che-
ques,. notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de res-
ponsabilidade da Companhia, quando tais atos' não houverem de ser
praticados pelo diretor presidente em conjunto com ,o diretor tesou-
reiro; f) estabelecer . regulamentos internos e, em geral, resolver, 301TI
os Mais amplos poderes, sobre tudo o que for preciso ou aconselhavel
para a organização, desenvolvimento e direção dos negócios sociais.
Aia. 18 — Compete ao diretor presidente, alem das atribuições q.ie
lhe couberem como diretor: a) executar e fazer cumprir a$ resoluções
da Assembléia .Geral e da Diretoria, quando para isso não for designa-
do outro diretor; .b) -representar a Companhia ativa e passivamente
ene juizo. ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, prepostos e
representantes da Companhia, determinando a sua remuneração; d) co-
ordenar as atividades dos diretores; c) conjuntamente com o diretor
tesoureiro, emitir, aceitar, endossar cheques, notas promissórias,
letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade. da Companhia;
f) conjuntamente c4M-1 qualquer diretor, celebrar contratos. transigir,
renunciar direitos. celebrar .compromisso arbitrai e contrair obriga-
ções, ressalvados os casos previstos na alínea anterior. Art. 19 — Corri-
pele aos diretores vice-presidentes, alem das atribuições que lhes cou-
berem como diretores: a) na ordem em que para isso forem designa-
dos pela Assembléia Geral, substituir o diretor presidente em seus
impedimentos' l emporários e ocasionais, bem como em caso de vaga
por motivo de renúncia, perda de mandato, morte ou incapacidade
legal superveniente, exercendo essas funções, no caso de substituição
por motivo de vaga,- até que se, verifique nova eleição em Assembléia
Geral: b) auxiliar o diretor presidente no desempenho de suas atri-
buições. Parágrafo único — O diretor vice-presidente que for esco-
lhido pela Assembléia Geral para substituir em segundo lugar o di-
retor presidente, alem das atribuições previstas neste artigo, poderá
ser pela Diretoria incumbido de superintender a operação dos serviços
da Companhia nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20
— Compete ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe cou-
berem como diretor; a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela

- regular aplicação dos fundos sedais; b) assinar com o diretor pre-
sidente os títulos a que se refere a letra e do artigo 18; c) substituir
o diretor presidente,•na falta ou impedimento dos diretores vice-pre-
sidentes, exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se verifi-
que nova eleição-em Assembléia Geral. Art. 21 — Compete ao diretor
secretário, alem das atribuições que lhe couberem . como diretor:
a) orientar a organização dos serviços de secretaria; b) velar pela boa
ordem e guarda dos livros, títulos e documentos da Companhia; al Pro-
videnciar sobre o cumprimento das disposições legais que regulam o
funcionamento da Com panhia; d) desempenhar as atribuições de di-

a -
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retor comercial, se a Diretoria se compuzer apenas de cinco di-
retores. Art. 22 — Compete ao diretor jurídico, alem das atribuições
que lhe couberem corno diretor, deliberar ou opinar sobre as ques-
tões jurídicas que se suscitarem em relação ao funcionamento da
Companhia e seus negócios, velando, outrossim, pela defesa de seus
direitos e interesses em juizo e fora dele. Art. 23 — Compete ao di-
retor comercial, alem das atribuições que lhe .couberem corno diretor,
orientar a organização comercial da Companhia e • promover a in-
tensificãção da venda de seus produtos, e do uso de seus serviços.
Art. 24 — As reuniões da Diretoria . serão convocadas pelo sub-secre-
tário da Companhia, .nomeado na forma do art. 25, por ordem es-
crita ou verbal- do diretor presidente. Essas reuniões poderão reali-
zar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer necessário a bem de
seus interesses. § 1.0 As reuniões da Diretoria serão presididas pelo
diretor presidente, pelos diretores vice-presidentes. ou .pelo diretor
tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o diretor
que a própria Diretoria escolher. § 2.° A Diretoria só - poderá deli-
berar validamente com a presença de três de -seus membros, pelo me-
nos, quando a reunião se realizar na sede da Companhia, exigindo-se,
fora desse caso, a presença da maioria absoluta de seus membros.
§ 3.° As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, competindo Lambem ao presidente da
reunião, alem de seu voto corno diretor, o de desempate. § 4. 0 Das atas
das reuniões da Diretoria poderão ser extraídas cópias, certidões ou
extratos, que serão assinados e autenticados neto sub-secretário da
Companhia. §. 5 ',Malquer diretor poderá, a todo tempo; renunciar
ao cargo independente de aceitação da renúncia pela Diretoria, ficando •
e:,orierado de responsabilidade por atos posteriores ao recebimento da
comunicação de su: renúncia ao sul)-secretárm da Companhia. § 6. 0 No
csocie V“ga na Diretoria, por motivo de- renúncia ou qualquer outro,
uo no afastamenti temporário do diretor, poderá a própria Diretoria
tiosighar substituiu provisório, que exercerá o cargo, em.caso de vaga,
ate que se serifii t ue nova eleição em Assembléia Geral. § 7. 0 No caso
ce substituição temporária ou ocasional do diretor presidente pelo
diretor tesoureiro. a Diretoria designará um diretor que assine, em
lugar do diretor tesoureiro, os títulos e documentos que este deve
assar com o diretor presidente. Art. 25 — A Diretoria nomeará um
subsecretário da Companhia a quem incumbirá redigir as atas das
reuniões da Diretoria, assinando-as com o diretor que as houver pre-
sidido. Parágrafo único — O subsecretário será pessoa estranha à
Diretoria. Capítulo V — Conselho Fiscal — Art. 26 — Será eleito
anualmente pela Assembléia Geral ordinária um Conselho Fiscal com-
posto de três membros efetivos e três suplentes, residentes - no país,
com as atribuições previstas em lei. Parágrafo único — Aos membros
do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela Assem-
bléia Geral que os eleger. Capítulo VI — Balanços e distribuição de
lucros — Art. 27 — Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de de-
zembro de cada ano. Art. 28 — Sbbre à aplicação dos lucros líquidos
acumulados e dos verificados anualmente após feitas as deduções de-
vidas resolverá a Assembléia Geral na forma da lei. Capítulo' VII —
Disposições Transitórias — Art. 29 — Continuam em vigor, enquanto
não revogadas, as procurações devidamente outorgadas até esta data
e as autorizações em vigor, validamente concedidas. para a emissão,
o aceite ou o endosso de cheques, notas promissórias, letras de câmbio
ou outros títulos de responsabilidade da Companhia.. Art. 30 — A
Assembléia Geral Extraordinária Mie; aprovar os presentes estatutos
deverá eleger nova Diretoria, cujo mandato vigorará até a primeira
Assembléia Geral Ordinária. Art. 31 — A Assembléia Geral Ordinária

. será realizada, este ano, no correr do mês de junho. Terminada a leitu-
ra, o senhor presidente submeteu à discussão a proposta da Diretoria
e o projeto de estatuto que acabava de ser lidos, e não havendo quem
pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à votação e
aprovados unanimemente, sendo que, na aprovação dos estatutos, foi
adotado o processo do votação de artigo por artigo. Em seguida o
Sr. presidente deu noticia à assembléia de que tendo a atual Diretoria
apresentado uma proposta de reforma -dos estatutos sociais em vigor,
a qual prevê uma nova organização da Diretoria, todos os atuais di-
retores haviam renunciado, por escrito, aos carg2s que vinham exer-
cendo, de modo a que se procedesse a nova eleição de acordo com o
referido projeto; e que, assim, submetia a citada renúncia coletiva à
apreciação dos Srs. acionistas. Poste o assunto em discussão, e a se-
guir em votação, foi a mesma renúncia aceita unanimemente, em
vista das circunstâncias especiais em que foi apresentada. Declarou,
então o senhor presidente que, à vista das resoluções tomadas pela
assembléia, se tornava necessário eleger nova Diretoria, de conformi-
dade com os estatutos que acabavam de ser aprovados, cumprindo à
assembleia deliberar preliminarmente sobre se seriam eleitos cinco ou
sete diretores. O acionista senhor A. It. Cox propôs que se elegessem
sete' diretores, sendo esta proposta, depois de submetida a discussão,
unanimemente aprovada. Pediu, a seguir o senhor presidente aos
acionistas presentes que preparassem as suas cédulas afim de se pro-
ceder à eleição. Feita a , chamada pelo Livro de Presença e recolhi-
das as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor
presidente o senhor R. W. Tassie, súdito inglês (canadense), residente
à Av. Tijuca n. 419; para diretores vice-presidente, o -senhor Cesar
de Sá . Rabello (que lambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, re-
sidente à rua Cosme Velho n. 185; e o Sr. C. J. Snyder, norte-ameri-
cano, residente à Av. Vieira Souto ri. 466;. para diretor tesoureiro o
Sr. W. F. Routh, norte-americano, residente à rua Capurt n. 87;
para diretor. secretárioo Sr. José Manoel Fernandes (que tambem se
assina J. M. Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira
n.- 119; para diretor jurídico o Sr. Horacio Penido Monteiro, brasileiro,
residente à rua Smith Vasconcellos n. 26; para diretor comercial o
Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro n. 31;
todos residentes no Rio de Janeiro, ficando arquivadas na sede da

Companhia,. relativamente aos diretores senhores R. W. Tassie,
W. F. Routh e C. J. Snyder, cópias autênticas dos documentos pre-
vistos pelo artigo 139 do decreto número 3.010, de 20 de agosto de
1938. O senhor presidente proclamou o resultado da eleição, conside-
rando desde logo empossados nos seus cargos os diretores eleitos. O
presidente disse então que, em obediência aos estatutos sociais, devia
a asSembléia determinar a ordem de substituição do diretor presidente
pelos diretores vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, e pediu
aos presentes para se manifestarem a respeito. O senhor Sebastião Pen-
teado Junior pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o senhor
Cesar Rabello para substituir em primeiro lugar o diretor presidente
da Companhia, cabendo a substituição em segundo lugar ao senhor
C. J. Snyder. O senhor presidente submeteu à discussão e à aprova-
ção esta proposta, que foi unanimemente aprovada, sem que ninguem
houvesse pedido a palavra para discuti-la. Nada mais havendo a tratar
e ninguem mais desejando fazer uso da palavra, o senhor presidente
suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta
a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente 'apro-
vada, indo a mesma assinada pelo senhor presidente, e por mim Au-
gusto A. Ramos, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos
demais acionistas presentes. —D. M. Teixeira. — Augusto A. Ramos.
— Antonio Benjamin Toques Horta. — Sebaslião Penteado Junior.
— A. R. Cox. — P.p. Companhia Brasileira de Força Elétrica, An-
tonio Benjamin Toques Horta.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA ELÉTRICA DE
BEBEDOURO S. A., REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e: quarenta e deis
às dez e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Com-
panhia à avenida Rio Branco n. 135-7-13.0 andar, em virtude de con-
vocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio"
desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas _abaixo ass!naclos, e
verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum legal, isto é,
mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os res-
pect!vos trabalhos, como presidente o acionista Sr. Maiimo Coimbra
da Luz e para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Cons-
tituida assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade
dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por ti mdeliberar sobre
uma proposta da Diretoria no sentido de serem introduzidas algumas
mod 4 ficações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas alterações se
destinavam a satisfazer uma exigência do Departamento Nacional da
indústria e Comércio e a regular o modo de investidura dos Diretores
da Companhia. A seguir o Sr. secretário passou a ler, por destemi-
nação do Sr. presidente, a referida proposta, documento este do teor
seguinte: "Proposta — Srs. acionistas: I — Como é do conhecimento
de VV. SS. em assembléia geral extraordinária realizada em 30 do
Maio de 1941, foram alterados os estatutos então vigentes desta Com-
panhia para o fim de serem postos de acordo com o decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro -  1940, a cujo art. 179 se dava
RESIM cumprimento. II — Arquiados na Junta Comercial do Estado
oe São Paulo os estatutos aprovados naquela assembléia (por ter a
Companhia na ocasião sua sede em Campinas) e requerido a seguir
o arquivamento dos mesmos no Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, para ser dada execução legal ao disposto no art. 3.° dos es-
tatutos em apreço, em virtude do qual a sede da Companhia passara
a ser nesta Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de
um dos dispositivos deles 'constante, entendendo. o Departamento im-
prescindivel que o número de componentes da Piretoria seja certo e
fixado por disposição estatutária. III —'Parecendo à Diretoria que é
mais conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde logo' à
referida exigência, e ainda achando ser de toda conveniência que seja
regulada por disposição estatutária a investidura dos diretores, vem
ela propor aos senhores acionistas as seguintes alterações nos estatu-
tos da Companhia: a) Redija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo
único: Art. 12 — A Companhia será administrada por uma Diretoria
eleita em assembléia geral e composta de sete membros, todos resi-
dentes no país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os di-
retores considerar-se-ão investidos em -suas funções na data em 'que
comunicarem por escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo; b)
Redijam-se desta forma o art. 13 e o respectivo parágrafo único:
Art. 13 — A Diretoria compor-se-á de um diretor-presidente, dois di-
retores vice-presidentes, um diretor-tesoureiro, um diretor-secretário,
um diretor jurídico e um diretor Comercial. Parágafo único — A
Assembléia Geral fixará a ordem em. que os diretores vice-presidentes
substituirão o diretor-presidente; c) Suprima-se a letra d do art. 21;
d) Redija-se do seguinte modo o § 6.0 do art. 24: Art. 24 — § 6.0— No caso de vaga na Diretoria por motivo de renúncia ou qual-
Ver outro, ou no .de afastamento temporário do diretor, poderá a
própria Diretoria - designar substituto provisório, que exercerá o cargo,
em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia
geral, considerando-se o mesmo investido em suas funções lia data
em que comunicar por escrito ao sub-secretário a aceitação do
cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. (Assinado) Cesor Ra-belfo, diretor-presidente. — U. G. Koener, diretor vice-presidente.
— Jeffrey Gruber., diretor-tesoureiro. — Mario Gama, diretor-se-
cretário. — floreteio Penido Monteiro, diretor jurídico". Terminada
a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a proposta que
acabava de ser lida, e não havendo quem pedisse a palavra, foi dito
documento submetido à votação e aprovado unanimemente, tendo
sido adotado, na aprovação das alterações dos estatutos, o processo
de votação cie artigo por artigo e alínea por alínea. Nada mais ha-
vendo a tratar e ninguem desejando fazer uso da palavra, o senhor
presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos tra-
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bailios. Reaberta a Sessão, foi esta ata lida aos presentes e por
eles unanimemente aprovada, indo • a mesma assinada pelo senhor
presidente, por 'Mim Raul Chaves, secretário; que a lavrei ele meu
próprio punho, e pelos demais acionistas. 	 Maximo Coimbra da.
Luz. — Raul Chaves. L. F. I yankee. — José Carlos Coelho da'
Rocha. — P. p.. Companhia Brasileira de Força Elétrica, José Carlos
Coelho da Rocha.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E
' COMÁRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa Elétrica de Bebedouro S: A., em 1 dó outubro -cle 1942,, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que , se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.223, os seguintes do-
cumentos: 'a) .Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
30 de Maio de 1911, que aprovou a transferência da sede social da
cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras alterações'
estatutárias- afim de se adaptar à legislação vigente; I)) . Ata da as-
sembléia geral extraordinária, realizada em 20 de agosto de 1912,
que sanou as irregularidades apontadas por este Departamento.
Departamento Nacional • da Indústria e Comércio, ,Primeira" Secção.
Eu, Carmen Cruz,. auxiliar de escritório VIII, passei a 'presente cer-
tidão.	 -

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas' no valor de 20$2. 	 Viste:

•Pires Ferreira, diretor da Secção.
(N.13.688 — 19-10-42 — 4.ti9$2)

COMPANHIA MELHORAMENTOS DE- BATATAIS
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA Eig 30 DE

MAIO DE 1941- •	 -
• Aos trinta dias do- mês de maio de mil nevecentos eequarenta

e um, às nove horas : nesta cidade de Campinas, na sede• da Compa--
nide, .à rua Bernardino de Campos número • 1.057, em virtude de
convocação da Diretoria, devidamente publicada no. "Correio Popu-
lar". e no Dicirio Oficial de São Paulo, na forma da lei, reuniram-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo-assinados e,
verificada pelo,Livro de Presença a existência de quorum legal, isto
,é, mais de dois terços do capital social; aclaniaram• para dirigir os
respectivos trabalhes o acionista senhor Sebastião Penteado Junioe,
que, depois de ressurnir a presidência, convidou apara secretário- o
acionista senhor Augusto -A. Ramos. Constituida, aSsirn, a Mesa, de:-
clarou o senhor presidente que, na conformidade dos 'anúncios , de
convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre um proposta
da .Diretoria no sentido' de serem' reformados os estatutos sociais
gentes, -de mode a adaptá-los ao decreto-lei • número 2,627, de 26 de
setembro de 1940, bem como sobre as _medidas 'complementares que
se fizerem necessárias em face dos novos' estatutos, inclusive eleição
de diretores -. A seguir, o senhor secretário passou a ler, por deter+
minação do senhor - presidente, a mencionada proposta, assim como o
projeto dos novos estatutos sociais que a acompanhavam, sendo estes
documentos do teor seãuinte: ."Proposta Os abaixo assinados, di-
retores da Companhia Melhoramentos de Batatais, atendendo ao que
dispõe o decreto-lei número 2.627., de 26 de setembro de 1940, e
procurando adotar novas disposições que melhor .consultem os in-
teresses da Companhia veem propor a . reforma dos estatutos. sociais,
vigentes, na conformidade do projeto anexo, que ora submetem à
esclarecida apreciaçãc dos senhores acionistas. Campinas, 16 , de maio
da 1941. — W P. Routh, vice-presidente em exercício. — G. A.
Hodge. — de -Miranda Ribeiro. •-- Horacio Penido Mon-
teiro. — Mario Gama. J— Leo Penna. — Armando Bartholomeu
Souza e Silva. "Estatutos da Companhia Melhoramentos de Batatais
— Capítulo I Denominação, fins sede e •_duração — Art. 1.0 - A

sociedade anônima Companhia Melnoramentos de Batatais continua
a funcionar sob a mesma denominação- e se regerá pelos presentes
estatutos, que reformam os' anteriores, e .pela legislação em vigor.
Art. 2.9 A Companhia tem por fim explorar,, por si ou por terceiros,.
no Estado de São Paulo, a prOdoeãO," transmissão. :distribuição e'
venda de energia para quaisquer fins, a armazenagem, a refrigeração
e tudo o mit.s que , constitua serviço de utilidade pública, ou de
qualquer modo se relacione-ou assemelhe a estes fins. Parágrafo único.
A Companhia poderá manter em quaisquer -cidades do Estado -de Sai
Paulo a exposição e venda . de aparelhos e materiais elétricos. Artigo
30 A sede e .0 foro . jurídico da Companhia, que continuarão na ed-
dade de Campinas' até o dia 30 de junho de 1941, inclusive, passarão'
a ser na cidade do Rio de Janeiro a partir, daquela data, podendo ser
estabelecide em cutroe• lugares as -agências 'e escritórios que se fize-
rem necessários , Art. 4.0 A duração da Companhia é indeterminada.
Capítulo - - Capitai e ações — Art. 5. 0 O capital 'da Companhia
continua a ser de 800:0001000 dividido em 4..000 ações comuns do
valer nominal ele 200$000, cada uma, todas integralizadas. Parágrafo
único. .As ações; todas atualmente- nominativas,- poderão Ser conver-.
Lidas em ações ao portador, bem como reconvertidas • umas em ou-
tras, se assim o de! ii.erar a Diretoria à vista de pedido' do acionis-
ta interessado. Art. 6.° Em caso 'de aumento do capital - 'social, 03
acionistas tero direito de preferência para a' subscrição das ações
correspondentes ao aumento na proporção do número de ações que
já possuirem. Capítu l o TH Assembléia Geral — Art. 7.0 A assem-
bleia Geral ordinária para os fins determinados na lei realizar-se-á

dentro dos quatro primeiros Meses de cada ano e será convocada
pelos diretores, por Meio de anúncios- publicados na forma da lei.
Art. -8.° Alem da Assembléia Geral Ordinária, poderão ser realizadas
Assémbléiae Gelais extraordinárias afim de resolver sobre os assuntos
para que forem cohvo-cadas pelos diretores, membros do • Conselho
Fiscal -ou acionistas. na :fornia dá' legislação vigente: Art. 9.° Os vo-
tos serão contados à razão de um por ação. Art. 10. Poderão votar
nas -Assembléias Gerais os procuradores, qualificados na forma da lei,
e Os representantes legais dos acionistas. Art. 11. As Assembléias
Gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois acionis-
tas, um para servir como presidente e-outro, como secretário. Capí-
tulo IV — Administração da Companhia- —e Art. 12. A Companhia
serás -administrei& por uma Diretoria composta de cinco ou de sete
mentimos, todos reeilente to País e em pua, maioria brasileiros. Pa-
rágrafo único. Os diretores -serão eleitos erri Assembléia Geral, que
lhes fixará ,o número nos termos deste, artigo. Art. • 13. A Diretoria
quando constitua com cinco membros; compor-se-á de um diretor
presidente, une diretor vice-presidente, uru diretor tesoureiro, um di-
retor secretário e um diretor jurídico. Parágrafo único. Se a Dire-
toria for conslituida com sete membros haverá mais um diretor
vice-presidente e eini diretor comercial, cumprindo à Assembléia
Geral, peste caso, fixar u ordem em que os diretores vice-presidentes
substituirão o diretor presiçiente. .Art. 11. A remuneração dos di-
retores consistirá apenas em -honorários mensais, a. serem fixados
em Assembleia-Gera i ordinária ou extraordinária. § 1.0 A Assem-
bléia ar-) invés de fixar os honorários de cada diretor, poderá votar
uma verba gleba' e' mensal destinada à remuneração dos diretores,
deixande à Diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos di-
retores na forma de honorários mensais. § 2.° Nenhuma remunera-
ção será paga aos diretores nos dois anos que se seguirem à aprova-
ção dos presentes estatutos. Art. 15. O mandato dos diretores será
de um ano, 'considerando-se, entretanto, prorrogado até que se veri-
fique nova eleição em Assembléia Geral ordinária. .§ 1.0 A eleição
dos diretores far-se-á, .normalmente, por - .ocasião,da Assembléia Gc-
Tal ordinária. § 2.0 Poderão; 'todavia, os diretores ou qualquer deles
ser :eleitos em 'Assembléia Geral extraordinária- convocada para esse
fim; exercendo, neste caso, o mandato _até a primeira eleição geral
da Diretoria, que se 'fizer em Assembléia -ordinária ou extraordiná-
ria. Art. 16 'tecla diretor caucionará a responsabilidade da sua ges-
tão com dez ações da Companhia, podendo -essa caução ser prestada
por qualquer acionista 'a bem do diretor. Art. 17. Compete à Di-
retoria,' deliberando coletivamente: a) autorizar a alienação;. a hi-
poteca e o , penhor de bens sociais, inclusive os- imoveis, -bem . COMO
a constituição de quaisquer outros onus sobre -esses bens; b) provi-
denciar, .no que lhe competir, sobre a- distribuição de dividendos e
a aplicução ele lucros sociais, observadas as disposições legais e as
dos presentes estatutos; c) providenciar para a substituição de di-
retores. nós termos destes estatutos; d) - .autorizar qbalquer diretor a -
constituir' mandatários, inclusive advogados e procuradores judi-
ciais, com poderes grais mi . especiais, o destituí-los; e) autorizar
quaisquer peesuas, dentre as quais duas agirão conjuntamente, a emi-
tir, aceitar ou endossar cheques, notas promissórias, letras de câm-
bio ou outros títulos dé responsabilidade da Companhia, quando tais
atos não houverem de ser praticados pelo diretor presidente em con-
junto ou com o diretor tesoureiro; f) estabelecer regulamentos inter-
nos, e, nu geral, reselver, com os mais amplos .poderes, sobre tudo
o que for preciso ou aconselhavel para a organização, • desenvolvimen-
to e direçãci des negócios sociais. Art. 18. Compete ao diretor pre-
sidente, alem das atribuições' que lhe coüberem como diretor: a) exe-
cutar e fazer cumprir as resoluções da Assembléia Geral e da Di-
retoria, querelo para isso não for 'designado outro diretor; b) repre-
sentar a Companhia ativa e passivamente em Juizo, ou fora dele;
c) nomear e-destituir agentes, Prepostos e representantes da Compa-
nhia, determinando a sua remuneração; d) coordenar as atividades
dos diretores;, e) conjuntamente com o diretor tesoureiro, emitir,
aceiter endessar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou
outros títulos de responsabilidade da Companhia; -o) conjuntamente
com qualquer' diretor, celebrai. contratos, transijir, renunciar direi-
tos, Celebrai. compromisso arbitrai e Contrair obrigações, ressalvados
os casos-previstos na alínea anterior. Art. 19. Compete aos diretores
vice-presidentes alem das atribuições que lhes couberem como dire-
tores: a) na ordem em que• Para isso forem„ designados pela Assem-
bléia Geral, substituir o diretor presidente em seus impedimentos
temporários e ocasionais, bem como em caso de vaga por motivo de
renúncia; perda de mandato, morte ou incapacidade legal superve-
niente, exercendo essas funções, no caso de substituição por motivo
de vaga, ate que se verifique - nova eleição em Assembléia Geral; b)
auxiliar 0 diretor presidente do desempenho de suas atribuições.
Parágrafo único: O diretor vice-presidente que for escolhido pela

• Assembléia iterai para substituir em segundo lugar o diretor presi-
dente, alem, das , atribuições previstas neste artigo, poderá ser peta
Diretoria incumbido de superintender a operação dos serviços da
Companhia ries localidades em que estes forem prestados ,. Art. 20.
Consoeis ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe coube-
rem como diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pe.la
regular aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor Presi-
dente os títtilce a que se. refere a letra e do art.,18: c) substituir
o diretor presidente, na falta ou impedimento dos diretores- vice-
presidenC„ exercendo essa funções, no caso de vaga, até que se ve-
rifique nova eleição em Assembléia Geral. Art. 21. Compete ao di-
retor secretário, alem das atribuições que lhe couberem como di-
retor; a) orientar a organização dos serviços de Secretaria; b) velar,
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, Cesar de Sá Habena (que Lambem se assina Cesar Rabello), brasi-
leiro, resideete à rua Coame Velho n. 185, e Marcello Miranda Ri-a•
beiro, brasileiro, residente à rua Fonte da Saudade n. 111; para di-
retor te:mareia°, o Sr. Grani O. llytander, norte americano, resi-
dente à rua 5 de Julho .n. 73; para diretos' secretário, o Sr. Josá
Manoel. Fernandes (que tambem se assina J. M. Fernandes.), brae
sileiro, residente à rua Domingos Ferreira n. 119; para diretor, jia-,
rídico, o Sr. MaX .;ino Coimbra ria . Luz, brasileiro, residente à avenida
Rui Bamboa a. 208, apt. - -82, todos residentes no Rio de Janeiro; ntin
diretor comercial „o Sr. G. • A. Hodge, norte-americano, residente
à rua Brasílie Machado n. 176, na. cidade de São Paulo. • ficando ar-
quivadas na sede da Companhia, ..relativamente aos diretores senho-
res Grani. O. Hal:mater. e O. A. Hodge. cópias autênticas dos de-,
cuinentos previstos pelo artigo 139 do decreto número 3.010, de 20
de ageslo de 1938. O senhor presidente proclamou o resultado da elei-
ção, considerando, desde logo, empossados nos seus cargos os dire-
tores eleitos. .0 presidente disse, então. que, em obediência aos es-
tatutos - sociais, devia a assembléia determinar a ordem de substitui-
ção de diretor presidente pelos diretores vice-presidente que acaba-
vam de ser eleitos, e pediu aos presentes para se manifestarem a
respeito. O senhor D. E. Goodrich pediu a palavra e propôs que
fosse escolhido .o senhor Cesar Rabello para substituir. em primeiro
lugar, o diretor presidente da Companhia. cabendo a substituição em
segundo lugar ao senhor Marcello de Miranda Ribeira. O senhor pre-.
siderite submeteu à discussão e à aprovação esta proposta,. que foi
unanimeire p te aprovada, sem que ninguem houvesse pedido , a pa-
lavra para discuti-ta. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais.
desejando . fazer uso ,da palavra, o senhor presidente suspendeu a
sessão, afiai de ser, lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão,
fovesta - ata lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, ind3
a mesma assinada' pelo senhor presidente, por mim, Augusto A. lia-
mos, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado e pelos demais acio-
nistas presentes. Sebastião Penteado Jr. — Augusto A. Ramos.
— Antonio Benjamin Taques Horta. — P. p. Companhia Brasileira
de Força Elétrca. — P. p. Companhia Francana de Eletricidade: An-
tonio Benjamin Triques Horta. — D. E. Goodrich. 	 •

pela boa ordem e guarda dos livros, títulos e documentos . da Com-
eaniiia; c) providenciar sobre o cumprimento das disposições legara
que regulam o . funcionamento da Companhia; d) desempenhar na
atribuições de diretor comercial, se a Diretoria se compuser .apenas
de cinco diretores. Art. -22. Compete ao diretor jurídico, alem das
atribuições que lhe couberem como diretor, deliberar ou opinar 50-
ime -as questõet jurídicas que se suscitarem em relação ao funciona-
mento da Con panhia e seus negócios, velando, outrossim, pela de-
fesa de seus direitos e interesses em Juizo e fora dele.. Art. 23. Com-
pete . ao diretor comercial, alem das atribuições que lhe couberem
corno diretor, orientar a organização comercial da Companhia e pro-
mover a intensificação da venda de seus produtos e do uso de seus.
aerviiaia. Art 24. As reuniões da Diretoria serão convocadas peio
aub-secretário^ da Companhia. nomeado na fora do art. 25, por
ordem escrita ou verbal do 'diretor presidente. ...Essas reuniões po-
derü,) realizar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer na-
useado a bein de seus interesses. § 1.0 As reuniões daDiretoria se-
rão presidida, p&o diretor presidente, pelos diretores vice-presiden-
tes ou peio diretor tesoureiro, na ordem da enumeração. Na faltai
destea, presidirá o diretor que "a própria Diretoria eaeolher. § 2.° A
15iretoria só poderá deliberar .validamente com a presença de três
.re seus membros, pelo menos, quando a reunião se realizar na sede
da Companhia, exigindo-se, fora desse caso, a presença da maioria
absoluta de seus membros. § 3. 0 As deliberações -da Diretoria serão
tornadas por maioria de votos dos membros presentes, competindo
Lambem ao presidente da reunião, •alem do seu 'voto como direto?,
o de desempate. § 4.° Das atas das reuniões da Diretoria pederão ser
extrai-ias cipias, certidões ou extratos, que serão assinados e auten-
ticados pelo s lb-secretário da Companhia. § 5.0 Qualquer diretor
poderá, a teci° tempo renunciar ao cargo independente ele aceitação

renúncia pela Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade
por atei posteriores ao recebimento da comunicação de sua renúncia
ao sub-secretário da Companhia. § 6.° No caso de vaga na Direto-
ria, por motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afasta-
mento temporário do diretor, poderá a própria Diretoria designas'
substituto provisório. que exercerá -o cargo, em caso. de vaga, até
que se verifique nova eleição em Assembléia Geral. § 7.° No caso
.la substituição temporária ou ocasional do diretor presidente pelo
diretor tesoureiro, a Diretoria designará um diretor- que assine. emn.
lugar do diretor tesoureiro, os títulos e . documentos que este deve as-
sinar com o diretor presidente. Art. 25. A Diretoria nomeará um
sub-secretária da - Companhia a quem incumbirá redigir as atas das
reuniões da D i retoria, assinando-as com o diretor que as houver pre-*
sidido. Pai agrafo único, O ,sub-secretário será pessoa estranha à
Diretoria. Capítulo V	 Conselho Fiscal --a Art. 26. Será eleito
anualmente pela Assembléia Geral ordinária um Conselho Fiscal com-
posto de três membros efetivos e três suplentes, residentes no pais.
com as , atribuições previstas em lei. Parágrafo único. Aos membros
do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela Assem-
bléia 'geral que os eleger. Capítulo VI —..Balanços e distribuição da
lucros — Art. 27. Os balanços da Copanhia far-se-ão a 31 de dezem-
bro. de cada ano. Art. 28, Sobre a aplicação dos lucros líquidos
acurtulaciós e nos verificados anualmente após feitas as deduções de-
vidas. resolvera a Assembléia Geral na forma da lei. Capítulo VII
--e- Disposições transitórias — Art. 29. Continuam em vigor, enquan-
to não revogarias. as , procurações devidamente outorgadas eté esta
data e as autorizações em vigor. validamente concedidas. para a emis-
são, o aceite ou o endosso de cheques, notas promissórias, letras de
câmbio ou ou', os títulos de responsabilidade da Companhia. Artigo
30. A Assembléia Gerai Extraordinária que aprovar os presentes es-
tatutos deve,ra eleger nova Diretoria, cujo mandato vigorará até a
primeira Assembléia Geral Ordinária. Art. 31. A Assembléia Ge-
ral Ordinária será realizada este ano, no correr do mês de junho.
Terminada a leitura, o -senhor presidente submeteu à discussão a
proposta da onetoria e o projeto dos estatutos que acabavam de ser
lidos, e, não havendo quem . pedisse a palavra, foram ditos documen-
tos submetidos à votação e aprovados unanimemente, sehdo que, na
aprovação dos estatutos; foi adotado o processo de -votação de artigo
por artigo. Em seguida, o Sr. presidente deu notícia à assembléia de
que tendo a • atual Diretoria apresentado uma proposta de reforma
que tendo a atual Diretoria apreesntado uma proposta de reforma
dos estatutos sociais em .vigor, - a qual prevê uma nova organização
da Diretoria. todos os aluais diretores haviam renunciado. pela es-
crito, aos acargos que vinham exercendo, de modo , a que se procedes-
se a uiva eieição, de acordo com o referido projeto; e que, assim,
submetia a citada renúncia coletiva à apreciação dos Srs. acionis-
tas. Posto o assunto em .discussão, e a seguir em votaeão, foi a mes-
ma renúncia aceita unanimemente, .em -vista das circunstâncias es-
peciais em que foi apresentada. Declarou, então, o senhor presidente
que, á vista das resoluções tomarias 'pela assembléia, se tornava ne-
cessário eleger-nova Diretoria, de conformidade com Os estatutos que
acabavam de ser aprovados.- cumprindo à. assembléia deliberar preli-
minarmente sobre se seriam eleitos cinco ou sete diretores. O acto-,
nista Sr. -Antonio Benjamin Taques- Horta propôs. que se elegessem
sete diretores, sendo esta proposta, depois de submetida a discussão,
unanimemente aprovada. Pediu, a seguir, o senhor presidente aos•
acionistas Presente, que preparassem as suas cédulas, afim de se prece.-

• der à . eleição. Feita a •chamada pelo Livro de . Presença e recolhidas
as cédulas. ver:ficou-se que haviam sido eleitos: para diretor- pre-
sidente o Senhor "nomeio. Penido Menterio.' brasileiro, residente-A rua-
Smith -Vasceneeloa n. '26; para diretores'vice-presidentes;aosasenhorea

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA MELHORA-
MENTOS DE BATATAIS, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às nove horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Compa-
nhia à avenida Rio Branco .ns, 135-7, 13.° andar, eia virtude de con-
vocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comercio"
desta cidade o no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-
se em assembléia gerai extraordinária os acionistas abaixo assinados,
e verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum legal, isto
é. mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os res-
pectivos trabalhos, como presidente; o acionista Sr. U. G. Koener e
para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Constituida
assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade dos amima
cios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre uma
proposta da Diretoria no sentido de serem introduzidas algumas modi-
ficações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas alterações se des-
tinavam a satisfazer urna exigência do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio e a regular o modo de investidura dos diretores da
Companhia. A seguir o Sr. secretário passou a ler, por determinação
do Sr. presidente, a referida proposta, documento este do teor se-
guinte: "Proposta — Srs. acionistas: 1 — Como 4 do conhecimento de
VV. SS. em assembléia geral extraordinária realizada em 30 de maio
de 1941" foram alterados os estatutos então vigentes desta Companhia
pára o fim de serena postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, dá
26 de setembro de 1940, a cujo art. 179 se dava assim cumprimento.
11 — Arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo os esta-
tutos aprovados naquela assembléia (por ter a Comnanbia np ocasião
sua sede em Campinas) e requerido a seguir o arquivamento dos mes-
mos no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser dada
execução legal ao disposto no art. 3. 0 dos estatutos em apreço em vir-
tude do qual a sede da Companhia passara a ser nesta Capital. foram
ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos dispositivos deles
constante, entendendo o Departamento imnrescindivel que o 'número
de componentes da Diretoria seja certo e fixado por disposição esta-
tutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos
tecesses da Companhia satisfazer desde logo à referida exigência. e,
ainda achando ser de toda conveniência que seja regulada por dispo-
sição estatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos se-
nhores acionistas as seguintes alterações nos estatutos da Companhia:
a) Redija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único: Art 12 —
A Companhia será administrada por uma Diretoria eleita em assem-
bléia geral e composta de sete membros, todos residentes no país e em
sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores considerar-
se-ão, investidos em suas funções na data em que Comunicarem por
escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo. b) Redijam-se desta
forma o art. 13 e o respectivo parágrafo único: Art. 13 — A Diretoria"
compor-se-á de um diretor-presidente, dois diretores vice-presidentes,
um diretor tesoureiro, uni diretor secretário, um diretor jurídico e um
diretor comercial. Parágrafo único A assembléia geral fixará a
ordem em que os diretores vice-presidente substituirão , o diretor pre-
sidente. c) Suprima-se a letra d do art. 21. d) Redija-se do seguinte
modo o § 6.° do art. 2,1: Art. 24 — § 6.° — No caso de vaga na Direto-
ria por motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no afastamento tem-
porário do diretor, poderá a própria Diretoria' designar substituto
'proadaório, que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique
nova eleição em assembléia geral', considerando-se o mesmo investido
em suas (Unções na data em que *comunicar por escrito ao sub-aecre
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Aos vinte, e nove dias do mês de maio de . mil novecentos -e 'cata-
tonia e um, às doze horas, nesta cidade de Campinas, -na sr r da Com-
-panhia à rua Bernardino de Campos número 1:057, -em Virtude de con-
vocação da Diretoria devidamente publicada- no "Correio _Popular" de

'Campinas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma-da lei, reuniram-
se em assembléia- geral extraordinária os aCionistas abaixo assinados

-e, verificada pelo Livro do Presença a existência de quorum legal, isto
é, mais de dois terços do capital social, aclamarrunpara'dirigir os res..-
pectiVos trabalhos o - acionista Sr. Antonio Benjamim. 7:agires Horta
'que, depois de assumir a presidência, 'convidou para Sécretário . e acio-
nista Sr. - Sebastião Penteado Junior. Constituida assim a Mesa, .de-
clarou o Sr. presidente que, na conformidade dos anúncios de - convoca-
ção, a assembléia tinha por' fim deliberar sobre uma' proposta* da Di-
retoria no sentido de serenn-refermados os estatutos sociais Vigentes,
de Modo a adaptá-los ao decreto-lei número 2.627, de 20 de setembro
da 1910, bem como sobre as medidas complementarei que se fizerem
necessárias em face dos POVO:: estatutos,. inclusiVe eleição de diretores.
' seguir, o Sr. secretário passou a ler, por determinação do Sr, pre-
sidente, a- me-acionadaproposta, ' assini corno o projete dás novos esta-
tutos sociais que a acompanhavam, sendo estes dolainientoS do teor

* seguinte: "Proposta. .— Os abaixo assinados, diretores da Empresa de
Eletricidade de Araraquara, atendendo ao que dispõe o decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembre de 1040, e. preta-irando adotar novas
..disposições que melhor consultem. os interesses da- Companhia. veein
propor a reforma dás estatutos .,sociais vigentes na conformidade
projeto anexo,.que ora' subineteni à .esclarecida apreciação dos - senho-
.res acionistas. Campinas,-16 .. de maio de 1011..--11.• W. Tassie, pre-
sidente.	 W	 . floutlr, vice-presidente e . tesoureiro.. — Cesar

— J. M. Fernandes. 	 Maxim° Coimbra da: Lu:.- —'Jeffrey
Vruber.	 Vieira. H. José. Carlos Coelho da . Vocha, , — Estale-
(OS da . Empresa de Eletricidade de Araraquara, S.A ..Capflulo I. , De-
nominação, 'fins, sede. e Atração: -k:sociedade anônima,- que
funcionava sob-a ' denominação 'dó _Empresa de Eletricidade de Arara-
girara. , Passará a . funcionar sob. a denominaçãO.de 'Empresa de Ejetri-
cidade de.-Araraguara S.A . ..e Se regerá Pelo§, presentes estatutos, que
reformain os anteriores. e pela legislaçãe em vigor. Art. 2. 0 . A •Coin-
panhia tem Por fim explorar; nor. - Si :ou pôr. terceiros, no- Estade de
São Paulo, a produção, transmissão.-distribuição e .venda dc .energia,
para quaisquer' fins, a armazenageni,. a refrigeração e tudo o- mais
que -constitua serviço • de utilidade . publica. ou 'de qualquer modo se
relacione ou assemelhe a- eStes' fins.. ...Parágrafo únice. A Companhia
poderá manter emr quaisquer cidades' do Estado de São . Paulo a exposi-
'tão e vendade 'aparelhos e materiais elétricos. Art. "3.°. A sede e o
foro• jurídico da Companhia, "(Me:continuarão na' cidade de 'Campinas.-.
até • o: dia de.junlio • de' - 1951'inclusive, Pr-issar.ão à Ser na . cidade do
Itio'do . janeiro a partjr- dagyela data, podendo'ser 'estabelecido CM ou-
ti os -lugares as agências e. ' eScritóries que .S0:fizereM 'necessários'. Ar-
1 igo 5 -.0 . A derição--da Companliia-é indetermieada.. Capitulo 11

nções.•" Art: ,-5.°. O capital da CoinPanhia . continua "a ser de
•1.500:000$0 dividido . em 7:500 ações cormins .do valor nominal de
2000 coda uma, todas inlegralizadaS. Parágrafo único. As ações. todas
-atualmente --nominativas, .poderãci ser 'convertidas ern -ações ao porta-

dur, hem como reconvertidas umas em outras, se assim o. deliberar
Diretoria à _vista .-de pedido do acionista interessado. Art. 6. 0 . En-a
easo de airmente do Capital social, os acionistas terão direito de pre-
ferência para a subscrição' das ações correspondentes ao aumento na
proporção do número de ações que já possuirern. Capitulo III. Assem-
_blêia geral. • Art. 7.0 . A 'assembléia geral ordinária para os fins deter-
minados; na lei realizar-seá dentro dos quatro primeiros meses de cada
ano e será convocada ' pelos diretores, por meio de anúncios publicados
na forma da lei. Art. 8.0 . Alem . da assembléia geral ordinária, pede-
rão ser realizadas assembléias gerais extraordinárias afim, de resolver
sobre osassuntos para - que forem convocadas pelos diretores, membro.:
do Conselho Fiscal ou -acionistas, na forma da.legislação ' vigente. Arti-
go 9.0 . Os volos.serão contados à razão de um por ação. Art. 10. Po-
derão votar -nas assernbléias gerais os procuradores, qualificados na
forma da lei, e oá cepresentantes legais dos acionistas. Art. 11. As
assembléias gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalho,:
_dois acionistas, um para serVir como presidente 'e outro. como serre-
tár:o _Capitulo I V. --Administração da Companhia. Art, 12. A Compa-
nhia será administrada por unia Diretoria composta de cinco ou sete
membros, todos residentes . no país e em sua maioria brasileiros. Pa-
rágrafo ilnico. Os- diretores 'serão eleitos -em assembléia gèral, que'.
lhes fixará o número nos •termos deste artigo. Art. 13, A Diretoria: -
quando constituiria coto, cinco membros, -compor-se-á de um diretor
presidente, um diretor' vice-presidente,' Mn diretor tesoureiro, um di-

'setor secretário e um diretor _jurídico. Parágrafo único. Se a Diretoria
for -constituiria com .sete -membros haverá mais um diretor vice-pre-
sidente. e. uni «color comercial, cumprindo à assembléia geral, nestr•
ciso, fixar a ordem ein que os diretores vice-presidentes substituirão n
Oiretor presidente. Art.. 14. A remuneração dos diretores consistirá
:apenas em honorários mensais, a -serem fixados em assembléia geral .•
'orclinária.ou extraordinária. Parágrafo único. A assembléia, ao invés
' de fixar os-honorários de cada diretor', poderá votar uma verba global
e mensal-destinada à-remuneração dos diretores, deixando à Diretoria
a incumbência de distribuir essa verba pelos diretores na forma d,•
honorários mensais. -Art.. 15. - 0 mandato cies diretores será de UM ano,
considerando-se. entretanto. .prorrogado até que se verifique-nova elei-
ção' em assembléia geral ordinária. § 1.°..A eleição dos diretores for-
-se-a, normalmente, .por ocasião da assembléia geral ordinária.. § 2.0.
Poderão, todavia; 'os diretores ou- qualquer deles ser eleitos em assem-
Idéia geral. extraordinária -convocada para esse fim. exercendo, nestr•

' caso,o mandato até a_ primeira eleição geral .da Diretoria, que se fizer
• ,ern assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16.. Cada diretor
caucionar:1 , a responsabilidade da SIma gestão . com dez ações da Compa-

•nhia. Podendo essa caução ser prestada por qualquer acionista a bem do
-diretor. Ari . 17. . Compete à -Diretoria, deliberando coletivamente: a
autorizar a alienação,. a hipoteca e o penhor cle . bens sociais, inclusiv-
os imoveis, heril! corno a' constituirão de quaisquer' outros °nus sobre
esses bens; b) provi(ienciar, no que .lhe competir„ sobre a distribuição
de diVideinlos-e a aplicação de lucros sociais, observadas as disposições
legais e as dos presentes estatutos: c) providenciarpara a substituição
de diretores, nos termos destes estatutos: d) autorizar qualquer diretor

constitu:r Mandatários, irielusiVe. advogados e procuradores judiciais.
'coai poderes gerais ou especiais, adestituí-los: e) autorizar quaisquer
pessoas, dentre as quais duas- -agirão .conjuntamente, a emitir, aceitar
ou .endossar cheques, notas- promissórias, letras de câmbio ou 'outros
tíltdos de -responsabilidade da Companhia, quando tais atos não . houve- .
rem de ser praticados pelo diretor presidente em ~junto com o di-

-reter tesoureiro; f) estabelecer-regulamentos internos e. em geral. ri.-
..solver:- coro  mais amplos poderes, sobre -tudo o que for preeiso.ou
aconselhavel . para a organizacão..desenvolyimento . e direção dos negó-
cios' sociais. -Art. 18. .Compete ao diretor .presidente, alem das atri-
buições que the couberem como diretor; a) executar e fazer cumprir
as resoluções, da 'assembléiageral e da Diretoria, quando para isso não
for designado entro diretor; b) -- representar a Companhia ativa e pas-
sivareente em Juizo. ou fora dele: c) -nomear .e destituir agentes, pro-
postos e representantes da- Companhia, determinando a sua remunera-
ção; d) coordenar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com o
diretor tesoureiro, emitir, aceitar, endossar chegues, notas promissó-
rias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Com-
panhia:. f1_ conjuntamente com qualquer diretor, celebrar contratos,
transigir. renunciar direitos, celebrar compromissosArbitral e contrair
obrigações.. ressalvados os casos previstos . na alínea anterior. Artigo
19. Compete aos diretores vice-presidentes. 'alern" das' atribuições 'Min
lhes 'couberem como diretores': o) na ordem 'em que para isso forem
.designados .pela -aSsembléia geral. substituir • o -diretor' presidente •ern
seus impedimentos temporários e ocasionais, hem Como em caso A('
-vaga por motivo de renúncia, perda de mandato, morte ou incapa('ida-
de legal superveniente. ~remido -essas funções, no caso de substitnieão
-por motivo de vaga, até-cp-re se verifique nova eleição em .assembléia.
geral; b) auxiliar o diretor presidente no desempenho de •suas atri-
buições. Parágrafo único. O -diretor vice-presidente que for escolhi-
do pela assembléia geral para substituir em segundo lugar o diretor
presidente. alem das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela
Diretoria' incumbido de superintender a operação dos serviços da Com-
panhia . mis-localidades em que ' estes forem prestados. Art. 20. Com-
pete ao diretor' tesoureiro, alem das atribuições' mie lhe couberem co-
mo diretor': o) velar pela boa . ordem- da contabiPdade e pela regida,-
aplicação ' dos fundos-seriais: 6) assinar 'com o diretor presidente o,
títulos a que si' • refere •a letra e, do artigO 18.: c) substituir o direto»
presidente, na falta ou impedimento dos diretores vire:-presidentes.
exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se verifique novrl
eleição em assembléia . geral. Art. 21, Compete • ao diretor seerelárir,
alem das atribuições que lhe couberem como diretor: a) orientar a
-organização-dos servir:os de-secretaria: I?) velar pela boa ordem e guars.

.	 .
Vido a aceitação do cargo. •Rio de Janeiro, 6 . de agosto de • 1912. —

. Gemo' Ilabello, direter - presidente. — Jeffrey Gruber, diretor leSort-
xeiro. — Mario Gama, diretor secretário. — Jose _Carlos. Coelho da
-Rocha, diretor jurídico." Terminada a' leitura, o' Sr. • presidente 'sub-
-meteu à discussão a •proposta que acabava de ser lida, e não havendo
quem pedisse a. palavra, • foi, dito documento submetido à votação e
aprovado unanimemente, tendo sido adotado, na aprovação das altera-
ções 'dos- estatutos, o processo de votação de artigo por artigo e alínea
por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer uso
da palavra,- o Sr: presidente suspendeu a sessão afim de 'ser lavrada
a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos Presentes e
por eles unanimernente aprovada, indo a• mesma assinada' pelo senhor

• .presidente, por mim, Raul Chaves, secretário, que a lavrei de meu pró-.
prio . punho, e pelos de-mais acionistas presentes. 	 f. G. koene-r.
"lata Chaves — L. F. lianhoe. — Maxim° Coimbra da Luz. — P.p -
.Companhia Francana de . Eletricidade, pp. Companhia Brasileira tr
Eorça Elétrica, Maximo Coimbra da Luz.	 .

• DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDüSTRIA E CONDUICAO
cErváDÃO

Fio cumprimento ao- despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Melhoramentos de Batatais, em 1' de outubro de 1912, pelo se-
albor diretor deste Departamento, certifico que se acuam devidamente
arquivados nesta repartição sob o n. 18.253, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizaria em 30 de maio de
-1911. que aprovou a transferência da -sede social da cidade de Campi-
nas para esta Capital, bem como outras alterações estatutárias afim de
se enquadrar nos dispositivos legais • vigentes: b) Ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 20 de agosto de 1911. que sanou as
irregularidades 'apontadas. — Departamento Nacional da Indústria e
Comerei(); Primeira S.frçrro. Eu, - Carmen Cruz, auxiliar de escritório

passei a presente certidão.	 .	 .	 .	 . .
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1952. — Carmen- Cruz. Estavam

devidamente inntilizadas estampilhas no valor de 20200.
Pires • Ferreir«, diretor da Seeção.

'	 • -(N. 13.687 — 19-10-42.— 4G92),

EMPRESA DE ELETRICIDADE DE ARARAQUARA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA pERAT;EXTBAORDIN. i+RIA ItEALIZAWI EM 29 lls
MAIO DE 1911
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da dos livros, títulos e documentos . da Companhia; c) providenciar so-
bre o cumprimento das disposições legais que regulam o funcionamen-
to da Companhia; d) desempenhar as atribuições de diretor comercial,
se a Diretoria se compuser apenas de cinco diretores. Art. 22. Com-
pete ao diretor .jurídico, alem das atribuições que lhe couberem como
diretor, deliberar ou opinar sobre questões jurídicas que se /suscita-
rem em relação ao funcionamento da Companhia e.seus negocies, ve-
lando, outrossim, pela defesa de seus direitos e interesses em Juizo e
lora dele. Art. 23. Compete ao diretor comercial, • alem das atribuições
que lhe couberem como diretor, orientar a organização comercial da
Companhia e promover a intensificação da vendade seus produtos e
do uso de seus serviços. Art. 24. As reuniões da Diretoria serão con-
vocadas pelo subsecretário da Companhia; nomeado na forma do artigo
25, por ordem escrita ou verbal do diretor presidente.- Essas reuniões
poderão realizar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer ne-
cessário a bem do seus interesses. § 1.°. As reuniões da Diretoria se-
rão presididas pelo diretor presidente, pelos diretores vice-presidentes,
ou pelo diretor tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes,
presidirá o diretor que a própria Diretoria escolher. § 2. 0 . A Direto-
ria só poderá deliberar validamente com a presença de três de seus
membro, pelo menos, quando a reunião se realizar na sede da Com-
panhia, exigindo-se, fora desse caso, a presença da maioria absoluta
de seus membros. § 3P. As deliberações da Diretoria serão tomadas
por maioria de votos dos membros presentes, competindo lambem ao
presidente da reunião, alem do seu voto comodiretor, o de desempate.
§. 4.0 .- Das atas das reuniões da Diretoria poderão ser extraidas Cópias,
certidões ou extratos, que serão assinados e autenticados . pelo subse-
cretário da Companhia. § 5.0 . Qualquer diretor poderá, a todo tempo,
renunciar ao cargo independente de aceitação da renúncia pela Dire-
toria; ficando exonerado de responsabilidade por atos posteriores ao
recebimento da comunicação de sua renúncia ao subsecretário da Com-
panhia. § 6.°. No caso de vaga na Diretoria, por motivo de renúncia ou
qualquer outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá
a própria Diretoria designar substituto provisório, que exercerá o
cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assem-
bléia geral. § 7.°. No caso de substituição temporária ou ocasional do
diretor presidente pelo diretor tesoureiro, a Diretoria designará um
diretor que assine, em lugar do diretor tesoureiro, os títulos e do-
cumentos que este deve assinar com o diretor presidente. Art. 25. A

, Diretoria nomeará um subsecretário da Companhia a . quem incumbirá
redigir as atas das reuniões da Diretoria, assinando-as com o Diretor
Que as houver presidido. Parágrafo único. O subsecretário será pes-
soa extranha à Diretoria. Capítulo V. Conselho Fiscal. Art. 26.--terá
eleito anualmente pela assembléia geral ordinária um Conselho Fiscal
composto de três membros efetivos 6 três suplentes, residentes no país,
com as atribuições previstas em lei. Parágrafo único. Aos membros
do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela assembléia
geral que os eleger. Capítulo VI. Balanços e distribuição de lucros.
Art. 27. Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de
cada ano. Art. 28. Sobre a aplicação dos lucros líquidos acumulados
e dos verificados anualmente após feitas as deduções devidas resolverá
a assembléia geral na forma da lei. Capítulo VII. Disposições transi-
tórias. Art. 29. Continuam em Vigor, enquanto não revogadas, as pro-
curações devidamente outorgadas até esta data é as autorizações em
vigor, validamente concedidas, para - a emissão, o aceite ou o endosso

- de cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de
responsabilidade da Companhia. Terminada a leitura, o Sr. presiden-
te submeteu à discussão a proposta da Diretoria e o projeto de esta-
tutos que acabavam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a pala-
vra, foram ditos documentos submetidos à votação o aprovados - unani-
memente, sendo que, na aprovação dos estatutos, foi adotado o proces-
so de votação de artigo por artigo. Nada mais havendo a tratar e nin-
guem mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu
a sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão,
foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo
a. mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim. — Sebastião Pentea-
do Jr., secretário que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acio-
nistas presentes. — Antonio Benjamim Taques Horta. — Sebastião
Penteado Junior. — P.p. Companhia Brasileira de Força Elétrica, An-
tonio Benjamim Piques Horta. — Augusto A. Ramos. — D. E. Goo-
drich. — D. M. Teixeira.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRDINÁRLA DA EMPRESA DE ELETRICIDADE

DE ARARAQUARA S. A., REALIZADA EM 1 DE AGOSTO DE 1912	 -
"	 Aos dezenove dias do mês de agosto, de mil novecentos e-quarenta

dois„ às quatorze e trinta horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco ns. 135-137-13P andar,

• em virtude de convocação da diretoria, devidamente publicada no
"Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na
forma da lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acio-
nistas abaixo assinados, e verificada pelo Livro de Presença a exis-
tência de quorum. legal, isto é, mais de dois terços do capital social,
aclamaram para dirigir os respectivos trabalhos, como presidente o
acionista Sr. L. F. Ivanhoe e para servir de secretárie,..o acionista
Sr. Raul Chaves. Constituida assim a Mesa, o Sr. presidente declarou
que, na conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia tinha
por fim deliberar sobre urna proposta da diretoria no sentido de se-
rem introduzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajun-
tando que essas alterações se destinavam a satisfazer uma exigência
do . Departamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular o
modo de investidura dos diretores da Companhia. A • seguir, o senhor
secretário, passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a refe-
rida proposta, documento este do teor seguinte: "Proposta — Srs. Acio-
nistas: 1 — Como é do conhecimento de VV. SS., - em assembléia

geral extraordinária realizada em 29 de maio de 1941, foram alte-
rados os estatutos então vigentes desta Companhia para o fim de se-
rem postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, a cujo artigo 179 se deva assim èumprimento. II — Arqui-
vados na Junta Comercial do Estado de São Paulo, os estatutos apro-
vados naquela assembléia (por ter a Companhia, -na ocasião sua sede
em Campinas) e requerido a seguir, o arquivamento dos mesmos, no
,Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser dada exe-
cução legal ao disposto no art. 3.° dos estatOtos em apreço, em vir-
tude do qual a sede da Companhia passara a'ser nesta Capitai, foram
ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos dispositivos deles
constante, entendendo o Departamento imprescindivel que o número
de componentes da diretoria seja certo e fixado por disposição esta-
tutária. Ill — Parecendo à diretoria que é mais conveniente aos in-
teresses da Companhia satisfazer desde logo à referida exigência, o
ainda achando ser de toda conveniência que seja regulada por dis-
poSição estatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos
senhores acionistas, as seguintes alterações nos estatutos da Com-.
panhia: a) Redija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único.:
Art. ' 12. A Companhia será administrada por urna diretoria eleita
em assembléia -geral e composta de sete membros, todos residentes
no pais e em sua maioria, brasileiros. Parágrafo único. Os diretores
considerar-se-ão investidos em suas funções, na data em que comuni-
carem Por escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo. b) Redijam-
se desta forma o art. 13 é o respectivo parágrafo úniCo: Art. 13. A
diretoria compor-se-á de um diretor-presidente, dois direlores Nice--
presidentes, um diretor tesoureiro, um diretor 'secretário, um diretor
jurídico e um diretor comercial. Parágrafo único. A assembléia geral
fixará a ordem em que os diretores vice-presidentes Substituirão o
diretor presidente. c) Suprime-se a letra d, do art. 21. d) Redija-se
do seguinte modo o § 6.° do art. 24: Art. 24. § 6.° No caso de vaga
na diretoria, por motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de
afastamento temporário do diretor, poderá a •própria diretoria desig-
nar substituto provisório, que exercerá o cargo, em caso de vaga, até
que se verifique nova eleição em assembléia geral, considerando-se o
mesmo investido em suas funções na data em que comunicar por es-
crito ao sul)-secretário a aceitação do cargo. Rio de Janeiro, 6 de
agosto de 1942. — Cesar Rabello, diretor presidente. — U. G.
Keener, diretor vice-presidente. — Jeffrey Gruber, diretor tesoureiro.
— Mario Gania, diretor secretário. — Horacio Penido Monteiro, di-
retor jurídico". Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à
discussão a proposta que acabava de ser lida, e não havendo quem.
pedisse a palavra, foi dito documento submetido à votação e apro-
vado unanimemente, tendo sido adotado, na aprovação das altera-
ções dos estatutos, Q processo de votação de artigo por artigo e alí-
nea por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem ,desejando
fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão, afim de
ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida
aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assi-
nada pelo Sr. presidente, por mim Rau./ Chaves, secretário, que a
lavrei de meu próprio punho, e pelos demais acionistas presentes. —
L. F. lvanhoe. — Raul Chaves. — Li. G. Keener. Maximo Coim-bra da Luz, pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica. — Maximo
Coimbra da Luz. — Mario Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INWISTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO •

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Empre-
sa de Eletricidade de Araraquara, S. A., ern 1 de outubro de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 18.235, os seguin-tes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 29 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede social
da cidade de Campinas para esta -Capital, bem como outras alterações
estatutárias afim de se adaptar à legislação vigeSíte; b) ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 19 de agosto de 1942, que
sanou. as irregularidades apontadas. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão. - — Rio de Janeiro, 15de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutili-zadas estampilhas no valor de 202.- — Visto. Pires Ferreira, diretorda Secção.

'(N. 13.686 -- 18-10-42 -- 459$0)

COMPANHIA FORÇA E LUZ CARIOU,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE MAIO
DE 1941

Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
'e um, às doze horas, nesta :cidade de Cam pinas, na sede da Ctmpa-
nhia à rua Bernardino de Campos, número 1.057, em virtude do
convocação da Diretoria devidamente publicada no Correio Popularde Campinas, e no Diário Oficial ,de São Paulo na forma -da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados e, verificada pelo . Livro de Presença a- existência de
quorum legal, isto . é, InalS de dois terços do capital :social, aclama-
ram para dirigir oS respectivos trabalhos o -acionista senhor William
Vogt que, depois de assumir a presidência, - convidou para secretas-
rio ,o acionista senhor D. M. Teixeira. Constitüida assim a mesa,
declarou o senhor, presidente que, na- conformidade dos anúncios de -
convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre uma pro-
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posta da" Diretoria no sentido de serem . reformados os estatutos
sociais vigentes, de modo a .adaptá-los ao decreto-lei número 2.627,
de 26 de setembro de ,1940, .bem como sobre as medidas comple-
mentares que se fizerem necessárias em face dos novos : estatutos,
inclusive eleição de diretores. A seguir, o •senhor secretário passou
a ler, por determinação do senhor presidente, á mencionada pro-
posta, assim corno o projeto dos novos estatutos sociais que a
acompanhavam, sendo estes documentos do • teor seguinte: "Proposta
- Os abaixo assinados, diretores . da Companhia Força e Luz
Carioba atendendo ao que dispõe o decreto-lei número 2.627, de
26 de setembro de 1940, e procurando adotar novas disposições
que melhor consultam os interesses da Companhia, veem propor
a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade do 'pro-

jeto anexo, que ora submetem à esclarecida apreciação dos se-.
nhores acionistas. Campinas, 16 de maio de 1941. - R. W Tassie,
presidente; W. F. Routh, vice-presidente e tesoureiro; Cesar Ra-
'seno; J. M. Fernandes; Maximo Coimbra da Luz; G. A. Hodge;
Marcello de Miranda Ribeiro; Jeffrey. Gruber e Horacio Penido
Monteiro;" Estatutos da Companhia Força e Luz Carioba Ca-
pí(ulo I - Denominação, fins, sede e duração - Art. 1.0 A
sociedade- anônima Companhia Força e Luz Carioba continua a
funcionar sob a mesma denominação e se regerá pelos presentes
estatutos, que reformam os anteriores e pela legislação em vigor.
Art. 2.° A Companhia tem Por fim explorar, por si. ou, ,por ter-
ceiros, no Estado de São Paulo a produção, transmissão, distribuição
e venda de energia para quaisquer fins, a armazenagem, a refrige-
ração e tudo o mais que constitua serviço de utilidade pública,
ou 'de qualquer modo se relacione ou assemelhe a estes fins.
Parágrafo • único. A Companhia poderá manter em quaisquer cidades,
do Estado, de São Paulo a exposição e venda de .aparelhos e mate-
riais elétricos. Art. 3.° A sede e o foro jurídico da Companhia,
que continuarão na cidade de Campinas até o dia 30 de junho de
1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio de Janeiro a partir
daquela data, podendo ser estabelecidos em outros lugares as agên-
cias e . escritórios que se fizerem necessários. Art. 4. 0 A duração
da Companhia é indeterminaria. Capítulo II Capital e ações -
Art. 5.0 O capital da Companhia continua a ser de '4.000 :000$000
dividido em 20.000 ações comuns do valor nominal de 20(4000 cada
uma, todas integralizadas. Parágrafo único. As ações, todas atual- •
mente nominativas, •poderão ser convertidas em 'ações ao "portador,
bem como 'reconvertidas umas em outras, si assim o deliberar a
Diretoria à vista de pedido -do acionista interessado. Art. 6. 0 Em
caso de aumento do capital social, os acionistas terão direito de
preferancia para a subscrição das ações correspondentes ao aumento
na proporção do número de ações que já possuirem. Capítulo Hl
- Assembléia geral - Art. 7.0 A assembléia geral ordinária para
' os fins determinados na lei realizar-se-á dentro dos quatro pri-
meiros meses de cada ano e será convocada pelos diretores, per
meio de anúncios publicados na forma da lei. Art. 8.° Alem da
assembléia geral ordinária,' poderão ser realizadas assembléias
gerais extraordinárias afim de resolver sobre os assuntos para' que
forem convocados pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou
acionistas, na forma da legislação vigente. Art. 9.0 Os votos serão
contados à razão de um por ação. Art. 10. Poderão votar nas as-
sembléias gerais os procuradores, qualificados na forma da lei, e
os representantes legais dos acionistas. , Art. 11. As assembléias
gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois acio-.
'listas, um para servir como presidente e outro, como secretário.
Capítulo IV - Administração da Companhia -Art. 12. A Compa-
nhia será administrada por uma Diretoria composta de cinco ou
de sete membros, todos residentes no país e em sua maioria bra-
sileiros. Parágrafo único.. Os diretores serão eleitos em assembléia
geral, que lhes- fixará o número nos termos deste artigo. Art. 13-.
A Diretoria, quando constituida com cinco membros. compor-se-á
de. um diretor presidente, um : diretor .vice:-presidente, um diretor
tesoureiro, um diretor secretário e um diretor jurídico. Parágrafo
único. Si a Diretoria for constituiria com sete membros haverá
mais 'um diretor vice-presidente e um diretor comercial, cumprindo
à assembléia geral, . neste caso,- fixar a ordem em que os diretores
N ice-presidentes substituirão o diretor presidente. Art. 14. A re-
muneração aos diretores consistirá apenas em honorários mensais,
a serem fixados' em assembléia geral ordinária ou extraordinária.
Parágrafo único - A assembléia, ao invés de fixar os .honorários
de cada diretor, poderá votar uma verba global e mensal destinada

remuneração dos diretores, deixando à diretoria a imeumbêneia
de distribuir essa verba pelos diretores - na forma de honorários
mensais. Art. 15. O mandato dos diretores será de um ano,
conáiderando-se; entretanto, prorrogado até que se verifique nova
eleição em assembléia geral ordinária. § 1. 0 A eleição dos diretores
lar-se-á, normalmente, por ocasião da assembléia geral. ordinária.
§ 2.° Poderão, todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos
em assembléia geral extraordinária convocada para esse fim, exer-
cendo, neste caso, o mandato até .a primeira eleição geral da Dire-
toria, que se fizer em assembléia' ordinária ou . extraordinária.
Art. 16. .Cada diretor caucionará • a resPonsabildade da .sua gestão
com dez ações da Companhia, podendo eSsa caução ser prestada
por qualquer acionista a bem do diretor. Art. 17. Compete à . Di-
retoria, deliberando coletivamente: a): autorizar a alienação, a hi-
poteca e o penhor de bens sociais, irralusive. õs imoveis, bem' como
a constituição de quaisauer outros -onus 'sobre esses bens; b) pro-
videnciar, no que lhe cumprir, sobre a distribuição de dividendos e
a aplicação de lucros sociais, observadas as disposições legais e as

dos presentes estatutos; c) providenciar para a substituição de di-
retores,- nos termos destes estatutos; d) autorizar qualquer dirotor
a constituir .mandatários, inclusive advogados e procuradores ju-
diciais, com poderes gerais ou especiais, e destitui-los; e) autorizar
quaisquer pessoas, dentre as 'quais duas agirão conjuntamente, a
emitir, aceitar ou endossar cheques, notas promissórias, letras de
cambio ou outros títulos de responsabilidade da -Companhia, quando
tais atos não* houverem "de ser praticados pelo diretor presidente em
conjunto com o diretor tesoureiro; f) estabelecer regulamentos
internos e, em geral, resolver, com os mais amplos poderes, sobre
tudo o que for, preciso ou aconselhavel para a organização, desen-
volvimento e direção dos negócios sociais. Art. 18. Compete ao
diretor presidente, alem das atribuições que lhe couberem como
direttir: a) executar e fazer cumprir as resoluções da assembléia
geral e da Diretoria, quando para isso não for designado outro
diretor;' b) -representar a Companhia ativa e passivamente em
juizo, ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, prepostos e re-
presentantes da Companhia, determinando a sua remuneração;
d) coordenar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com o
diretor tesoureiro, emitir, -aceitar, ,endossar cheques, notas .promis-
sérias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da
Companhia; 1) conjuntamente com qualquer diretor, celebrar con-
tratos, transigir, renunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai
e contrair, obrigações, ,ressalvados os casos previstos na alínea
anterior. Art. 19. Compete aos-diretores vice-presidentes, alem
das atribuições, que lhes couberem corno diretores: a) na ordem
-em que para isso ferem designados pela assembléia geral, substi-
tuir o diretor presidente em seus impedimentos temporários e
ocasionais, bem como,, em caso de vaga por motivo de renúncia,
perda de mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, exer-
cendo essas funções, no cear) de substituição por motivo de vaga,
até que se verifique nova eleição em assembléia geral; b) auxiliar
o diaetor presidente no desempenho. de suas atribuições. Parágrafo
único. O diretor vice-presidente que for escolhido pela assembléia
geral para substituir em segundo lugar o diretor presidente, alem
das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria

•-.incumbido de superintender -a operação . dos serviços da Companhia
nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20. Compete
ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem como

•diretor : a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela regular
aplicação • dos fundos sociais; b)- assinar com o diretor presidente, -
os títulos a que se refere a letra e do artigo 18; c) substituir o
diretor presidente, na- falta ou impedimento dos diretores vice-
Presidente, exercendo essas funções, no caso .do vaga, até que se
verifique nova eleição em assembléia geral. Art. 21. Compete ao
diretor secretário, alem das atribuições que lho couberem como
diretor: a). orientar a organização dos serviços do secretarias;
b) velar, pela boa ordem e guarda dos livros, títulos e documentos
da Companhia; c) providenciar sobre o cumprimento das disposi-
ções legais que regulam o funcionamento da Companhia; d) desem-
penhar as atribuições de diretor comercial, se a Diretoria se coro-
puzer apenas de cinca diretores. Art. 22. Compete ao diretor ju-
rídico, alem das atribuições que lhe couberem como diretor, deli-
berar ou , opinar sobre as questões jurídicas que , se suscitarem em
relação ao funcionamento da Companhia e seus negócios, velando,
outrossim, pela defesa de, seus direitos e interesses em juizo e
fora dele. Art. 23. Compete ao diretor comercial, alem das atri-

•buições que lhe couberem como diretor, orientar a organização
comercial da Companhia e promover a intensificação da venda de
seus produtos e do uso de seus serviços. Art. 24. As reuniões da
Diretoria serão convocadas pelo sub-secretário da Companhia; no-
meado na forma do ,artigo 25, por ordem escrita ou verbal do
diretor presidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora da sede
da Companhia, quando se fizer necessário a bem de seus interes-
ses. § 1.° As reuniões da Diretoria serão presididas pelo diretor
presidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo diretor tesou-
reiro, na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o diretor
que a própria Diretoria escolher. § 2. 0 A Diretoria só poderá deli-
berar validamente com a presença de três de seus membros, pelo
menos, quando a reunião se realizar na sede da _Companhia, exi-
gindo-se, -fora desse caso, a presença da maioria absoluta de seus
membros. § 3.° As deliberações da Diretoria serão tomadas por
maioria de votos dos membros presentes, competindo tambem ao
presidente da reunião, alem de seu voto como diretor, o de desem-
pate.- § 4.0 Das atas das reuniões da Diretoria poderão ser extraidas
cópias, certidões ou extratos, que serão assinados e autenticados
pelo subsecretário da Companhia. § 5.0 Qualquer diretor poderá,
a todo tempo, renunciar ao cargo independente de aceitação da
renúncia pela Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade por
atos posteriores ao recebimento da comunicarão de sua renúncia
ao subsecretário da Companhia: § 6.0 No caso de vaga na Diretoria,
por motive de renúncia 'ou qualquer outro, ou no de afastamento
temporário do diretor, poderá a própria Diretoria designar substituto
provisório, que exercerá o cargo, em caso do vaga, até que se
verifique nova eleição em assembléia geral. § 7.0 No caso de substi-
tuição temporária ou ocasional do diretor presidente pelo diretor
tesoureiro, a Diretoria designará um diretor que assine, em lugar
do diretor tesoureiro, os tilados e documentos aue este deve assinar
com o diretor presidente. Art. 25. A Diretoria nomeará um sub-
secretário da Companhia a quem incumbirá redigir as atas das
reuniões 'da Diretoria,- assinando-as com o diretor que as houver
presidido. Parágrafo único. O subsecretário será pessoa estranha
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à Diretoria. Capitulo V — Conselho Fircal — Art. 26. Será eleito
anualmente pela assembléia geral ordinária um Conselho Fiscal
composto de três membros efetivos e três suplentes, residentes no
pais, com as atribuições previstas em lei.. Parágrafo único. •Aos
membros do Conselho Fiscal competirá a remuneração.-arbitrada
Pela assembléia geral que os eleger. Capitulo VI —.Balanços e dis-
tribuição de lucros — Art. 27. Os balanços da Companhia far-
se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28. Sobre a aplicação
dos lucros líquidos acumulados e dos 'verificados anualmente após
feitas ás deduções devidas resolverá a assembléia geral na forma
da lei. Capitulo VII. — Disposições transitórias — Art. 29. Con-
tinuam em vigor, enquanto não revogadas, as procurações devida-
mente outorgadas até essa data e as autorizações em vigor, valida-
mente concedidas, para a emissão, o aceite ou o endosso de chibques,
molas promissórias, letras de câmbio . ou outros títulos de respon-
sabilidade da Companhia. Art. 30. A assembléia -geral extraordi-
nária que aprovar os presentes ' estatutos deverá • eleger nova
diretoria, cujo mandato vigorará até a primeira assembléia geral
ordinária. Art. 31. A assembléia geral ordinária será realizada,
este ano, no correr do mês de junho. Terminada a 'leitura, o senhor
presidente submeteu à discussão a proposta da Diretoria e o Pro-
jeto de estatutos que acabavam de ser lidos, e não havendo quem
pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à 'votação e
aprovados unanimemente, sendo que, na aprovação dos estatutos, foi
adotado o processo de votação de artigo por arligo.-Em seguida o
Sr. presidente deu notícia à assembléia de que tendo a atual dire-
toria apresentado urna proposta de reforma - dos estatutos sociais CID
vigor, a qual prevê urna nova organização da Diretoria, todos os
atuais diretores haviam renunciado por escrito, 'aos cargos que . 'vi-
nham exercendo, de modo a que se procedesse 'a nova eleição' de
acordo com o referido projeto; e que, assim, submetia a citada re-
núncia coletiva à apreciação dos Srs. acionistas. Posto o assunto
em discussão, e a seguir em votação, foi a mesma renúncia qaceita
unanimemente, em vista das circunstâncias especiais em que foi
apresentada. Declarou, então o senhor presidente que, à vista das
resoluções tomadas pela assembléia, se tornava necessário eleger
nova diretoria, de conformidade com os estatutos que acabavam de
ser aprovados, cumprindo à assembléia deliberar preliininarmenle
sobre se seriam eleitos cinco ou sete diretores. O acionista Sebastião
Penteado Junior interpôs que se elegessem sete diretores, sendo esta

• proposta, depois de submetida a discussão, unanimemente aprovada.
Pediu, a seguir, o senhor presidente,. aos acionistas presentes que
preparassem as suas cédulas afim de se proceder à eleição. Feita a
chamada pelo Livro de Presença e recolhidas as cédulas, verificou-
se que haviam sido eleitos: para diretor presidente o senhor R.
W. Tassie, súdito inglês (canadense), residente na cidade do Rio
de Janeiro à av. Tijuca numero 419; para diretores vice-presiden-
tes, o senhor (lesar de Sá Rabello (que lambem se assina Cesar
Rabello) brasileiro, residente na cidade do - Rio de Janeiro, à rua
Cosmo Velho número 185; e Sr. D. E. Goodriela norte-americano,
residente nesta cidade de Campinas, à chácara Santa helena; para
diretor tesoureiro, o Sr. W.- F. Routh. norte-americano, residente
à rua Capurí n. 87; para diretor secretário o Sr. José Manoel
Fernandes (que lambem se assina J. M. Fernandes), brasileiro,
residente, à rua Domingos Ferreira n. 119; para diretor jurídico, o
Sr. Maxinm Coimbra da Luz, brasileiro, residente à av. Ruy Bar-
bosa n. 208, apt. 82; para diretor comercial o Sr. Mario Gama,
brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro n. 31, todos residentes
na cidade do Rio de Janeiro, ficando arquivadas na sede da Compa-
nhia, relativamente aos diretores senhores II. W. Tassie, D. E.
Goodrich' e W. F. Routh, cópias autenticas dos documentos previs-
tos pelo artigo 139 do decreto número 3.010, de 20 de -agosto de
1938. O senhor presidente proclamou o .resultado da eleição, consi-
derando desde- logo empossados nos seus cargos os diretores eleitos.
O presidente disse então, que em obediência aos estatutos sociais,
.devia a assembléia determinar a ordem de substituição do diretor
presidente pelos diretores vice-presidente que acabavam de ser dei-
los, pediu aos presentes para se manifestarem a respeito. O senhor
Augusto A. Ramos pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o
-senhor Cesar Rabello para substituir em primeiro lugar o diretor
presidente da Companhia, cabendo a substituição em segundo lugar
ao senhor D. E. Goodrich. 0.senhor presidente submeteu' à discus-
são e à aprovação esta proposta, que foi unanimemente aprovada,
sem que ninguem houvesse pedido a palavra para discuti-la. Nada
mais havendo a tratar e-ningirem mais desejando fazer uso da pa-
lavra, o senhor presidente suspendeu a sessão afim de 'ser lavrada
a ata dos trabalhos. Reaberta a 'sessão foi esta ata lida aos pre-
sentes e por eles unanimemente aprovada, 'indo a mesma . assinada
pelo senhor presidente: por mim, E. M. Teixeira. secretário, que a
fiz lavrar sob meu direito, e pelos _demais acionistas presentes. —
William Vogt. — D. M. Teixeira. — P. p. Companhia Brasileira
de Forca Elétrica. Antonio Benjamin Togues Horta. — Sebastião
Penteado Jr. — Augusto A. Ramos. — Antonio Benjamin Toques
Horta.

.ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA FORÇA E LIU
CARIOBA, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos vinte dias, do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
doia, as treze horas, mata cidade do Rio de Janeiro, na sede da •Com-
par. toa à Avenida Rio Branco n. 135-7, 12.0 andar, em virtude de con--

• vocaeáo da diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio"

desta cidade e no Didrto Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se
em assembléia gera: extraordinária os acionistas abaixo assinados, e
verificada pelo Livro de Presença a existência de "quorum" legal, isto
é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os res-
pectivas trabalhos, como presidente o .acionista Sr. F. C. Eastin . e
para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Constituida as-
sim a Mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade dos anún-
cios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre uma
proposta da diretoria no sentido de serem introduzidas algumas modi-
ficações nos estatuto vigentes, ajuntando que essas alterações se des-
tinavam a satisfazer uma exigência do Departamento Nacional da In-
dastria ê Comércio e a regular o modo de investidura dos diretores da
Companhia. A seguir o Sr. secretário passou •a ,ler, por determinação
do Sr. presidente, a referida proposta, documento esto do teôr se,
guinte: "Propesta — Srs. acionistas — I — Como é do conhecimento'
de \(V. SS. em assembléia geral extraordinária realizada em 30 de
maio de 1941, foram alterados os estatutos então vigentes desta Com-
panhia para o fim de serem postos de acordo com o decreto-lei n. 2,627,
de 26 de setembro de 1940, , a cujo artigo 179 se dava assim cumpri-
mento. II — Arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo
os Estatutos aprovados naquela assembléia (por ter a Companhia na
ocasião sua sede em Campinas e requerido a seguir, o arquivamento
dos mesrros no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para
ser dada execução legal ao disposto no art. 3.0 dos Estatutos em
apreço, ein virtude do qual a sede da . Companhia passara a ser nesta
capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos dis-
positivos deles constante, entendendo o Departamento imprescindivel
que o número de compenentes da Diretoria seja certo e fixado por dis-
posieão estatutária. III — Parecendo à diretoria que é mais conve-
meate aos interesses da Companhia satisfazer desde logo à referida
exigência, e ainda acnando ser de toda conveniência que seja regulada
por disposição estatutária a investidura dos diretores; vem ela propor
aos senhores acionistas as seguintes alterações nos estatutos da Com-
panhia: a) Renija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único:
Art. 12 — A Companhia será administrada por uma diretoria eleita
em assembléia geral e composta de sete membros, todos residentes no
nata e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores
considerar-se-ão investidos em suas funções na data em que comuni-
carem por escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo. 0) Redijam-
se desta forma o art. 13 e o resPectivo parágrafo iinico:-Art. 13 — A
diretoria compor-se-á de rim diretor presidente, dois diretores vice-
presidentes, urn diretor tesoureiro, dm diretor secretário, um diretor
jurídico e um diretor comercial. — Parágrafo único — A
Assembleia .geral fixará a ordem em que 03 diretores vice-
prewdentes substituirão o diretor presidente. e) Suprima-se a
letra d do art. 21. d) Redija-se do seguinte modo o § 6. 0 do ar-
tigo (k .° do art. 24. § 6.0 — No caso de vraaa na diretoria por motivo da
renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário do di-
retor, poderá a própria ,diretoria designar substituto provisório, que
exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição
em assembléia geral, considerando-se o mesmo investido em suas fun-
ções na data em que comunicar por escrito ao subsecretário a- aceita-
ção do cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. — Sizinio Rodri-
gues, diretor presidente. — Grant O. Ifylander, diretor tesoureiro. —
Léo Amaral Penna, diretor secretário. — Horacio Penido Monteiro, di-
retor jurídico". Terminada . a leitura, o Sr. presidente submeteu à dis-
cussil o a proposta que acabava de ser lida, e não havendo quem pedisse
a palavra, foi- dite docomento submetido à votação e aprovado ,unani-'
Tumente, tendo sido adotado, na aprovação das alterações dos esta-
tutos, o processo de votação de artigo por artigo e alínea por alínea.
Nada mais havendo a lamtar e uinguem desejando fazer uso da palavra,
o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de serlavrada a ata dos tra-
balhos. Reabe ta a sessão, foi esta lida aos presentes e por eles una-
nimemente aprovada indo a mesma assinada pelo Sr, presidente, por
mim, Raul Chaves, secetário, mie a lavrei de meu próprio punho, e
peles demais acionistas presentes. — F. C. Eastin. — Raul Chaves.
— L. F. Ivanhoe. — Maximo Coimbra da Luz. — Pp. Companhia Bra-
tirei) a de Força Elétrica. Maxinzo Coimbra da Luz.

Visto, confere, assinatura ilegível, diretor da Secção.

DEPARTAMENTO NACIONAL-DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Compa-
nhia Força e Luz Carioba, em 1 de outubro de 1942, pelo senhor diretor
deste Depaitamento, ceetifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o q. 18.22c, os se guintes documentos: a) Ata da
assembleia geral extraordinária realizada em 30 de maio de 1942, que
aprovou a transferência da sede social da cidade de Campinas para esta
Capital, hem como outras alterações estatutárias afim de se harmonizar
com os preceites legais em vigor; b) Ata da assembléia geral extraordi-
nária realizada em 20 de agosto de 1942, que sanou as irregularidades
apontadas por este Departamento. Departamento Nacional da Indústria
e Camér^.1o. Primeira . Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIU, passei a presente certidão* Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942.
— Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas - estampilhas no va-
lor de 20200 — Visto. Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.685 -- 19-10-42 -- 459$0)
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COMPANHIA CAMPINEIRA DE TRAÇA°, LUZ Z FORÇA

ATA DA .ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 'REALIZADA EM
30 DE MAIO DE 1911

Aos trinta dias do mêp de maio de mil novecentos e quarenta e
um, às treze horas, nesta cidade- de Campinas, na sede da, Gompanbia
à, rua Berriarclino de Campos, número L057., em virtude de convoca-
ção da Diretoria devidamente publicada no "Correio Popular" de Cam-
pinas, e no Didrio Oficial de São Paulo na forma da lei, reunirem-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinados e,
N-erificada pelo livro, de presença a existência de Quantia legal, isto é,
inala de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os .res-
pectivos trabalhos o acionista Sr. D. E. Goodrich que depois de assumir
a PresieWaicia, convidou para secretário o acionista Sr. A. R. Cox.Consti-
tolda assim a Mesa, declarou sa Sr. 'presidente que, na conformidade dos,
anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar Sobre
uma proposta da Diretoria no sentido de serem reformados os estatu-
tos sociais vigentes, -de modo a adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, bem como sobre as medidas complementares
que se fizeram necessárias em face dos novos estatutos, inclusive elei-
ção 'de diretores. A seguir, o Sr. secretário passou a ler, por deter-
minaçãodo Sr. presidente, a mencionada proposta, assim corno o pro-
jeto dos novos estatutos sociais que a acompanhavam, sendo estes do-
cumentos do teor seguinte: "Proposta — Os abaixas assinados, diretores
da Companhia Campineira de Tração, Luz e Força atendendo ao que
dispõe o decreto-lei n. 2.62" de 26 de setembro de 1910, e procurando
adotar novas disposições quê elhor consultam os interesses da Com-
panhia, veem propôr a reforma dos estatutos sociais vigentes na 'con-
formidade do projete anexo, que ora submetem à -esclarecida apre-
ciação dos senhores acionistas. Campinas, 16 de maio de 1941.

W. Tassie, presidente — W F. Routh, vice-presidente e tesou-
reiro. — Cesar Itabello — J. M. Fernandes. Maxim° Coimbra da
Luz. Est ululas da Companhia Campineira de Tração, Luz e. Força. Capí-
tulo I. Denominação; fins, sede e duração. Art. 1•0 — A sociedade . anôni-
ma 'Companhia Campineira de Tração, Luz e Força continua a funcionar
Sob a mesma denominação e se regerá pelos presentes estatutos, que
reformam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.° — A Com-
panhia tem por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de São
Paulo a produção, transmissão, distribuição e -venda .de energia para
quaisquer fins, o transporte por terra, a _armazenagem, a „refrigeração

• e tudo o mais que constitua serviço do utilidade pública, ou de qual:-
quer modo se relacione ou assemelhe a estes fins. 'Parágrafo único
— A Companhia poderá manter em quaisquer cidades do Estado de

• São Paulo a exposição e venda de aparelhos e materiais elétricos._ Ar-
tigo 3.° — A sede e o foro jurídico da Companhia, que continuarão 'na'

• cidade 'de Campinas até o dia 30 de junho de 1941 inclusive, passarão
a ser na -Cidade do Rio de Janeiro a partir daquela data, Podendo ser
estabelecidos em outros lugares as agências e escritórios que se fize-
rem necessários. Art. 4. 0 — A duração da -Companhia é indeterminaria.

. -Capítulo 1f. Capital e ações. Art. 5.0	capital da Companhia con-
• tiram a ser de 4.000s000$0 dividido em 20.000 ações comuns do valor

nominal de 200$0 cada uma, integralizadas. Parágrafo 'único — As
ações, todas atualmente nominativas poderão ser convertidas em ações

• ao portador, be mcomo reconvertidas umas em outras, se assim o de-
- liberar a Diretoria à vista de pedido do acionista interessado. Artigo

6.0 Em -caso de aumento do capital social, ps acionistas terão di-
reiln de preferência para a subscrição das ações correspondentes ao
aumento na pronarção do -número de ações que já possuirern. Capítulo
III. Assembléia Geral. Art. 7.° — A Assembléia Geral ordinária para
os fins determinados na lei realizar-se-á dentro dos quatro primeiros
meses de cada ano e será convocaria pelos diretores, por meio de anún-
cios publicados na forma da lei. Art. S.° Alem da Assembléia Ge-
ral ordinária , poderão ser realizadas Assembléias Gerais extraordiná-
rias afim cio resolver sobre os assuntos para que forem iconvocados
pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou acionistas, na forma

• da legislação Vigente. Art. 9.° — Os votos serão contados à razão
de urn pOr ação. Art. 10 — Poderão votar nas .Assembléias 'Gerais os
procuradores, qualificados na forma -da lei, e os repre.sentantes legais
dos acionistas. Art. 11 — As Assembléias Gerais escolherão para di-
rigir os respectivos trabalhos dois acionistas, um para servir como
presidente e outro, como secretário. Capítulo IV. Administração da
Companhia. Art: 12 — A Companhia será administrada -por uma Dire*-
toda composta de cinco ou de sete membros, todos residentes DO país
e cio sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores sessão
eleitos em Assembléia Geral, que lhes fixará o número nos termos
deste artigo. Art. 13 — A Diretoria, -quando constituiria com cinco
membros, compor-se-á de um diretor -presidente, um diretor vice-pre-
sidente. um diretor tesoureiro, um diretor secretário -e urn diretor
jurídico. Parágrafo único — Se a Diretoria for constituida com sete

• membros haverá mais um diretor vice-presidente -e uni diretor comer-
cial. cumprindo à Assembléia Geral, nesta caso, fixar a ordem em que
os diretores -vice-presidentes substituirão o diretor presidente. Art. 14
— A remuneração dos diretores consistiráapenas em honorários mensais,

• a serem fixados em Assembléia Geral 'ordinária ou extraordinária. Pa-
, rágraf o imiro — A Assembléia, ao invés de fixareis honorárlosele,cada di-

retor poderá-votar uma verba global e mensal destinada .à remuneração
dos diretores, deixando à Diretoria á incumbência-de distribuir essa ver-

- ba pelos -diretores na forma de honorários mensais. Art. 1,5 —.0 man-
dato dos -diretores será de uni ano, considerando-se, entretanto. pror-
rogado até ,cnte se verifique nova eleição em -Assembléia Geral ordi-
nária. § 1.° — A -eleição elos diretores far-se-aú, normalmente. por oca-
sião da Assembléia Geral ordinária. § 2.° — Poderão. todavia, os di-
retores ou qualquer deles ser eleitos em Assembléia. Geral extraordi-

nária convacada para esse fim, exercendo, neste caso, o mandado até á
primeira eleição geral da Diretoria, que se fizer em Assembléia ordi-
nária ou - extraordinária. Art. 16 -- Cada diretor caucionará a res-

ponsabilidade da sua gestão com dez ações da Companhia, podendo
essa caução ser prestada por qualquer acionista a bem do diretor. Ar-
tigo 17 — Compele à Diretoria,. deliberando coletivamente: a) autori-
zar a alienação, a 'hipoteca e o penhor 'de bens sociais, inclusive os
imoveis bem como a constituição de quaisquer outros onua sobre
esses bens ,1),) providenciar; no que lhe competir, sobre a distribui-
ção de dividendos e a aplicação de lucros sociais, observadas as dis-

posições legais é as -dos presentes estatutos; ç) providenciar para a
substituição de -diretores, nos termos destes estatutos; d) autorizar
qualquer diretor a _constituir mandatários, inclusive advogados e pro-:
curadores judiciais, com poderes gerais ou especiais, e destituí-los;
e) autorizar quaisquer :pessoas, dentre as quais duas agirão conjun-
tamente, a emitir, _aceitar' ou endossar cheques, notas promissórias.
letras de câmbio -ou outros títulos de responsabilidade da Companhia,
quando tais ates não houverem de ser praticados pelo diretor presi-
dente em conjunto com _o diretor tesoureiro: ,f) estabelecer regula-
mentos internos -e, em geral, com os mais amplos poderes, sobre tudo
-o que for preciso ou aconselhavel para a organização, desenvolvi-
mento e direção dos negócios sociais. Art. 18 — Compete co diretor
presidente, alem -das •atribuições que lhe couberem como diretor: a)
executar .e lazer cumprir as resoluções da Assembléia Geral e da Di-
retoria, quando para isso não for „designado outro diretor; /4 repre-
sentar a Companhia ativa e passivamente em juizo, ou fora dele; c)

nomear e destituir agentes, prepostos e representantes da Companhia.
determinando a sua remuneração; d) coordenar as atividades dos di-
retores; e) -conjuntamente com o diretor tesoureiro, emitir, açeitar,
endossar cheques, notas promissórias, letras de. câmbio ou outros tí-
tulos de responsabilidade ,da Companhia; I" conjuntamente com qual-
quer diretor. celebrar contratos., transigir, renunciar direitos, celebrar
compromisso arbitrai e contrair obrigações, ressalvados os casos pre-
vistos -na alínea anterior. Art. 19 — Compete aos diretores vice-pre-
sidentes, alem das atribuições que lhes couberem como diretores: o)

na ordem em que para isso foram designados pela Assembléia Geral,
substituir o diretor presidente em seus -impedimentos temporários e
ocasionais, bem como em caso de vaga por motivo -de renúncia, perda
de mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, -exercendo
essas funções, DO caso de substituição por motivo de vaga, até que se
verifique nova eleição em Assembléia Geral; 1)) auxiliar o -diretor
presidente no desempenho de suas atribuições.. — Parágrafo único
— O diretor vice-presidente que for escolhido pela Assembléia Geral
para substituir em segundo lugar o diretor presidente, alem das atri-
buições previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria incumbido de
superintender a operação dos serviços da Companhia nas -localidades
-em que estes forem prestados. Art. 20 — Compete ace diretor -tesou-
reiro, alem das atribuições que lhe couberem como diretor: é) velar
pela boa ordem da contabilidade e pela regular aplicação dos fundos
sociais; b,) assinar com o diretor presidente os títulos a que se refere
a letra e do art. 18; c) substituir o diretor presidente, na falta ou
impedimento dos diretores vice-presidentes, exercendo essas funções,
no caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia Ge-
ral. Art. 21 — Compete ao diretor secretário, alem -das atribuições
que lhe couberem como diretor: a) orientar a organização dos ser-
viços da Secretaria; á) velar pela boa ordem e guarda dos livros, tí-
tulos e documentos da Companhia; cl providenciar sobre o cumpri-
mento das disposições legais que regulam o funcionamento da Com-
panhia; ri) elesemPenhar as atribuições de diretor comercial, se a Di-
retoria se compuser apenas de cinco -diretores. Art. -22 — Compete ao
diretor jurídico, alem das atribuições que lhe couberem GOMO diretor,
deliberar ou opinar sabre as questões jurídicas que se suscitarem em
relação ao funcionamento da Companhia e seus negócios, velando, ou-
trossim, pela defesa de seus direitos e interesses em juizo e fora dele.
Art. 23 — Compete ao diretor comercial, alem das atr ribuicões que lhe
couberem como diretor, orientar a organização 'eornercial da Compa-
nhia e promover a intensificação cia venda de seus produtos e do uso
de .seus serviços. Art. 24 — As reuniões da Diretoria serão convoca-
das pelo sub-secretário da Companhia, nomeado na forma do art. 23,
por ordem escrita nu verbal do diretor presidente. Essas reuniões
poderão realizar-se fora :da sede da Companhia, quando se fizer neces-
sário a bem de seus interesses. § 1. 0 — As reuniões da Diretoria serão
presididas pelo diretor presidente pelos diretores vice-presidentes, ou
pelo diretor tesoureiro, na ordem ele enumeração. Na falta destes, pre-
sidirá o diretor que A própria Diretoria escolher. § 2.° — A Diretoria
só poderá" deliberar validamente com a presença de três de seus :mem-
bros, pelo menos, quando -a reunião se realizar na sede da Companhia,
exigindo-se, fora desse caso, a presença da maioria absoluta de seus
membros. § 2.° — As deliberações da Diretoria serão tomadas por
maioria de votos dos membros presentes. competindo lambem .ao pre-
sidente da reunião, alem do seu --voto como diretor, o de desempate.
§ 4.0 — DaS atas das reuniões da -Diretoria .poderão ser extraídas có-
pias, certidões ou extratos, que serão assinados e autenticados pelo
sub-secretário da Companhia. § 5.0 — Qualquer diretor poderá, a todo
tempo, renunciar ao ,cargo independente de aceitação da renúncia pela
Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade por atos -posteriores
ao recebimento da comunicação de sua renúncia ao sub-secretário da
Companhia. .§ 6.° No caso de .vaga aia Diretoria, por motivo de re-
núncia nu qualquer .outro, -ou na de -afastamento temporário do di-
retor, poderá a própria Diretoria designar substituto provisório, que
exercerá o cargo, em ,caso -de vaga, até que .se verifique nova eleição
em Assembléia § 7.° s-- No, raso de substituição temporária ou
-ocasional do diretor presidente peio diretor tesoureiro, a Diretoria
designará um diretor que assine. em lugar lio diretor tesoureiro, os
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títulos e documentos que este deve assinar com o diretor presidente.
Art. 25 — A Diretoria nomeará um sub-secretário da Companhia a
quem incumbirá redigir as atas das reuniões da Diretoria, assinando-
as com o diretor que as houver presidido. Parágrafo único — O sub-
secretário será pessoa extranha à Diretoria. Capítulo V. Conselho
Fiscal. Art. 26 — Será eleito anualmente pela Assembléia Geral or-
dinária um Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e três
suplentes, residentes no país, com as atribuições previstas em lei.
Parágrafo único — Aos membros do Conselho Fiscal competira a , re-
muneração arbitrada pela Assembléia Geral que os eleger. Capitulo
VI, Balanços e distribuição de lucros. Art. 27 — Os balanços da
Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28 — So-
bre a aplicação dos lucros líquidos acumulados e dos verificados anual-
mente após feitas as deduções devidas resolverá a Assembléia Geral na
forma da lei. Capítulo VII. Disposições Transitórias... Art. 39 — Con-
tinuam em vigor, enquanto não revogadas, as procurações devidamente
outorgadas até esta data e as autorizações em vigor, validamente con-
cedidas, para a emissão, o aceite ou o endosso de cheques, notas pro-
missórias, letras de câmbio ou outros títulos do responsabilidade da
Companhia. Art. 30 — A Assembléia Geral Extraordinária que apro-
var os presentes estatutos deverá eleger nova Diretoria. cujo man-
dato vigorará até a primeira Assembléia Geral Ordinária. Art. 31
— A Assembléia Geral Ordinária será realizada, este ano, no correr
do mês de junho. Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à
discussão a proposta da Diretoria e o projeto -de estatutos que acaba-
vam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a palavra, foram di-
tos documentos submetidos à votação e aprovados unanimemente, sendo
que, na aprovação dos estatutos, foi adotado o processo de votação de
artigo por artigo. Em seguida o Sr. presidente deu notícia à assem-
bléia de que tendo a atual Diretoria apresentado uma proposta de
reforma dos estatutos sociais em vigor, a qual prevê uma nova orga-
nização da Diretoria, todos os atuais diretores haviam renunciado, por
escrito, aos cargos que vinham exercendo, de modo a que se procedesse
a nova eleição de acordo com o referido projeto; e que, assim, sub-
metia a cilada renúncia coletiva à apreciação dos Srs. acionistas.
Posto o assunto em discussão, e a seguir em votação, foi a mesma
renúncia aceita unanimemente, em vista das circunstâncias especiais
em que foi apresentada. Declarou, então, o Sr. presidente que, à
vista das resoluções tornadas pela assembléia, se tornava necessário
eleger nova Diretoria, de conformidade com os estatutos que acaba-
bam de ser aprovados, cumprindo à assembléia deliberar preliminar-
mente sobre se seriam eleitos cinco ou sete diretores. O acionista Au-
gusto A. Ramos propôs que • se elegessem sete diretores,
sendo esta proposta, depois de submetida a discussão, una-
nimemente aprovada. Pediu, a seguir o Sr. presidente aos acionis-
tas presentes que preparassem as suas cédulas afim d e se proceder à
eleição. Feita a chamada pelo livro de presença e recolhidas as cé-
dulas, verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor presidente
o Sr. R. W. Tassie, suclito inglês (canadense) residente na cidade
do Rio de Janeiro à avenida Tijuca, n. 419, para diretores vice-pre-
sidentes, o Sr. Cesar de Sá Rabello (que tambem se assina Cesar Ra-
bello), brasileiro, residente na cidade , do Rio de Janeiro à rua Cosmo
Velho n. 185; e o Sr. D.E. Goodrich, norteamericano, residente nesta
cidade de Campinas à Chácara Santa Helena; para diretor-tesoureiro
o Sr. W. F. Routh, norteamericano, residente à rua Capurí n. 87;
para diretor-secretário,, o Sr. José Manoel Fernandes, (que lambem
se assina J.M. Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos Fer-
reira n. 119; para diretor jurídico Sr. Maximo Coimbra da Luz, bra-
sileiro, residente à avenida Ruy Barbosa n. 208, apt. 82; para dire-
tor comercial, Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pompeu
Loureiro n. 31, todos na cidade do Rio de Janeiro, ficando arquiva-
das na sede da Companhia, relativaménte aos diretores Srs. R. W. Tas-
sie, D.E. Goodrich e W. F. Routh cópias autênticas dos documentos
previstos pelo art.- 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938.
O Sr. presidente proclamou o resultado da eleição, considerando desde
logo empossados nos seus cargos os diretores eleitos. O presidente
disse então que, em obediência aos estatutos sociais, devia a assembléia
determinar a ordem de substituição do diretor presinete pelos diretores
vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, e pediu aos presentes
para se manifestarem a respeito. O Sr. Wm. Vogt pediu a palavra e
propôs que fosse escolhido o Sr. Cesar Rabello para substituir em pri-
meiro lugar o diretor presidente da Companhia, cabendo a substi-tuição em segundo lugar ao Sr. D. E. Goodrich. O Sr. presidente
submeteu à discussão e à aprovação esta proporta, que foi unanime-
mente aprovada, sem que ninguem hoifVesse pedido a palavra para
discuti-Ia. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais desejandofazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu ' a segsão afim de serlavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aospresentes e por eles unanimemente a provada, indo a mesma assinada
pelo Sr. presidente, por mim A. R. Cruz, secretário que fiz lavrarsob meu ditado e pelos demais acionistas presentes. D. E. Goo-drich. — A. R. -Cox. , — Antonio Benjamim Tagues Horta. — Au-
gusto A. Ramos. — "Wm. Vogt. — D. M. Teixeira, p.p. The Sou-thern Brasil Eletric Co. Ltd. — Sebastião Penteado Junior. — An-tonio Benjamim Tagues Horta. —Visto (Assinatura ilegivel), diretorda Secção.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA CAMPINEIRA
DE TRAÇÁO, LUZ E FORÇA, REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às treze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da Companhia, à avenida Rio Branco ns. 135-7, 12.° andar, em virtude
da convocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do CO-

mércio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados, e verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. U. G.
Keener e para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Cons-
tiluida assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade
dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre
uma proposta da Diretoria, no sentido de serem introduzidas algumas
modificações nos estatutos vigentes, 'ajuntando que essas alterações se
destinavam a satisfazer urna exigência do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio e a regular o modo de investidura dos diretores
da Companhia. A seguir o Sr. secretário passou a ler, por determina-
ção do Sr. presidente, a referida proposta, documento este do teor se-
guinte: ."Proposta — Srs. acionistas: I Á-- Como é do conhecimento
de VV. SS., em assembléia geral extraordinária realizada em 30 de
maio de 1041, foram alterados os estatutos, então vigentes, desta Com-
panhia, para o fim de serem postos de acordo com o decreto-lei nú-
mero 2.627, de 20 de setembro de 1940, a cujo artigo 170 se dava
assim cumprimento. II — Arquivados na Junta Comercial do Estado
de São Paulo os estatutos aprovados naquela assembléia (por ter a
Companhia, na ocasião, sua sede em Campinas) e requerido a seguir
o arquivamento dos mesmos, no Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, para ser dada execução legal ao disposto ne art. 3.° dos
estatutos em apreço, em virtude do qual a sede da Companhia passara
a ser nesta Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a ilegalidade
de, uni . dos dispositivos deles constante, entendendo o Departamento
imprescindivel que o numero de componentes da Diretoria seja certo
e fixado por disposição estatutária. 111 — Parecendo à Diretoria que
é mais conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde logo
à referida exigência, e ainda, achando ser de toda convent leia que
seja regulada por disposição estatutária a investidura dos diretores,
vem ela propor aos senhores acionistas as seguintes alterações nos
estatutos da Companhia: a) redija-se assim o art. 12 e respectivo
Parágrafo único: Art. 12. A Companhia será administrada por uma

-Diretoria, eleita em assembléia geral e composta de sete membros,
todos residentes no país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo
único. Os diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na
data em que comunicarem por escrito ao sub-secretário, a aceitação
do cargo; b) redijam-se desta forma o art. 13 e o respectivo pará-
grafo único:' Art. 13. A Diretoria compor-se-á de um diretor pre-
sidente, dois diretores vice-presidentes, um diretor tesoureiro, um di-
retor secretário, um diretor jurídico e um diretor comercial. Pa-
rágrafo único. A Assembléia Geral fixará a ordem em que os d:retores
vice-presidentes substituirão o diretor presidente, c) suprima-se a letra
d, do art. 21, d) redija-se do seguinte modo o § 6.° do art. 24, Art. 24
§ 6.0 . No caso de vaga na Diretoria, por motivo de renúncia ou qualquer
outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá a própria
Diretoria designar substituto provisório, que exercerá o cargo, em
caso de vaga, até que se verifique nova eleição em, assembléia geral,
considerando-se o mesmo investido em suas •funções na data em que
comunicar por escrito ao sub-secretário a aceitação do cargo. Rio
de Janeiro, 6 de agosto de 1942. (aa) Sizinio Rodrigues, diretor pre-
sidente. — Grant O. Hylander, diretor tesoureiro. — J. M. Fernan-
des, diretor secretário. — Maxim° Coimbra da Lúz, diretor jurídico".
Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a pro-
posta que acabava de ser lida, e não havendo quem pedisse a pa-
lavra, foi dito documento submetido à votação e aprovado unanime-
mente, tendo sido adotado, na aprovação das alterações dos estatutos,
o processo de votação de artigo por artigo e alínea por alínea. Nada
mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer uso da palavra, o
Sr. presidente suspendeu a sessão, afim de ser lavrada a ata dos tra-
balhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles,
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente,
por mim, Raul.Chaves, secretário, que a lavrei de meu próprio punho,
e pelos demais acionistas presentes.— U. G. Keener. — Raul Chaves. .___
Maxim° Coimbra da Luz. — F. C, Bastin. — José Carlos Coelho da
Rocha. Pp. The Southern Brazil Electric Company Vd. — José
Carlos Coelho da Rocha.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Campineira de Tração, Luz e Força, em 1 de outubro de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 18.215, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
30 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede social da
cidade de Campinas, para esta Capital, bem como outras alterações
estatutárias, afim de se harmonizar com os preceitos legais em vigor;
b) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de se-
tembro de 1942, que aprovou alterações estatutárias, afim de cumprir
exigências deste Departamento. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio' de Janeiro, 15 de outubro de
1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas
no valor- de 20$200. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.684 — 19-10-42 — 459$0);
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Ao; trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e um
às dezesses horas, nesta cidade de Campinas, na • sede da Companhia
à rua Bernardino de Campos, número 1 A57, em virtude de convoca-
ção da Diretoria devidamente publicada no . "Correio Popular" de
Campinas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei, reuniram-
se em assembléia, geral extraordinária os acionistas abaixo assinados
é; verificada pelo Livro de „Presença a existência- de quorum legal,
isto é, mais de dois terços do capital Social, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos. o acionista - senhor Antonio Benjamim - Taques

• Horta,. que, depois de assumir a presidência, convidou para secretário
o acionista senhor A. 11. Cox. Constituida_ assim a - Mesa., declarou o

. senher presidente - que, na conformidade dos anúncios de convocação,
a assembléia tinha; por fim deliberar -sobre unia proposta da Diretoria
-no sentido • de serem reformados- os estatutos sociais vigentes, de modo
a adaptá-los ao decreto-lei número-,2 -.627, de 26 de setembro de 1910,
bem como sobre as medidas' cpmplemntares que se fizeram necessá-
rias em face dos novos estatutos, inclusive eleição de diretores; A
seguir i o senhor secretário passou a ler, por determinação do senhor
presidente, a mencionada proposta, assim como -o projeto dos novos es-
tatutos sociais que a acompanhavam, sendo estes cjoseumentos do teor
seguinte: "Proposta - Os' abaixo assinados, 'diretores dá EmPresa
de Melhoramentos Urbanos atendendo ao que dispõe o decreto-lei nú-
mero 2.627, , de 26 kie setembro de 1910, e procurando adotar novas
disposições que melhor consultam os interesses da Companhia, voem
propor a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade do
projeto anexo, que . ora submetem à esclarecida apreciação dos- senho-
res acionistas. Campinas, 16 de maio de 1941. - It. 11'. Tassie, pre-
sidente; 1V. F. Rooth, vice-presidente e tesoureiro; Cesar nabello; J. 31.
Fernandes; Maximo Coimbra da Luz. "Estatutos da Empresa de Me-
lhoramentos Urbanos de Piracicaba, s. A. Capítulo .1- Denominação,
fins, sede e duração.' Ari. 1.9 - A- sociedade anónima, que funciona-
va sob a denominação de Empresa de Melhoramentos Urbanos, passa-
rá a fueciopar sob a denominação' de Empresa de .Melhoramentos Ur-
banos - de Piracicaba, S. A. e se • regerá pelos presentes estatutos, que
reformam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.° - A Com-
panhia tem _por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de
São Paulo a produção; transmissão, distribuição e 'venda de energia ,
para quaisquer fins, á armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que
constitua serviço de utilidade 'pública, ou *de qualquer - modo -se- rehr-
cione ou- , assem-elhe a. estes- fins. Parágrafo - único - A • Companhia
poderá manter -em quaisquer cidades do Estado de São. Paulo a -ex-
posição . e venda de aparelhos e materiais -elétricos. Art. - 	-

- A sede e o foro jurídico da Companhia; -que continuarão na cidade
de Campinas, até o dia- 30 de junho do 1911 • inclusive, passarão a
ser - na cidade do itio de 'Janeiro -a partir daquela data, podendo ser
estabelecidos em outros lugares as agências e escritórios que se fi-
zerem necessários. Art. 4.° A- duração •cla Companhia é indetermi-
naria. Capítulo II . - CaPita& e ações. Art., 5.0 - O Capital da - Compa-
nhia continua a ser de 540 :000$000 dividido em 2.700 • ações comuns
do valor nominal de 200$000 cada. uma,. todas integralizadas.'Parágrafo
único - As ações, todas atualmente nominativas, poderão ser con-
vertidas em ações ao portador, bem como reconvertidas umas em ou-
tras, se assim o deliberar a Diretoria' à vista .de pedido do -acionista
interessado. Art. - Em caso de aumento do capital social, os nojo-
instas lerão direito de preferência-para a subscrição das ações cor-
respondentes ao • aumento fia proporção do número de ações que já
'possuirem. Capítido 111---- Assembléia Geral. Art. 7.0,- A Assembléia
'Geral Ordinária para os fins determinados na lei realizar-se-á dentro
dos quatro primeiros meses de cada ano e será convocada- pelos di-
retores. -por meio de anúncios publicados na forma da lei:-Art. 8.°
Alem da Assembléia Geral ordinária, poderão ser realizadas -Assem-

..bléias Gerais extraordinárias afim de resolver sobre os _assuntos para
• que forem convocados pelos :diretores,- membros do Conselho Fiscal
-ou acionistas, na forma . da legislação vigente: Art. - 9.0 .--;• Os votos
serão contados à razão de um por ação. Art. 10. - poderão votar nas

• Assembléias Gerais os procuradores, qualificados' .na forma da lei,. e
- os representantes legais dos acionistas. Art. 11. - As Assembléias Ge-
rais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois acionistas,

- um para servir como presidente e outro, como secretário. Capítulckl17
- Administração da 'Companhia. Art. 12. , - A Companhia será admi-
nistrada por uma Diretoria composta , de cinco ou de. sete membros,

- todos residentes no país e em sim _maioria brasileiros. Parágrafo úni-
co - Os diretores serão eleitos 'em Assembléia Geral, que lhes fixará
o número _nos lermos deste artigo:- Art. 13. - A Diretoria, quando
constituida com cinco membros, compor-se-á de um .diretor presi-
dente, um diretor vice-presidente, um diretor tesoureiro, um- diretor
secretário e um diretor jurídico. .Parágrafo único Se a Diretoria
for constituida com sete membros.haverá mais um diretor vice-pre-.
sidente e um diretor comercial, cumprindo à , Assembléia Geral, neste

_caso; fixar a ordem em 'que os diretores vice-presidentes substituirão
o diretor presidente. Art. 14.-- A' remuneração dos diretores consis-
tirá -apenas em- honorários' mensais, -á serena , fixados 'em , Assembléia
Geral ordinária ou extraordinária. Parágrafo único - A Assembléia.,

. ao invés de fixar os honorários de cada diretor, poderá votar urna verba

. global e ; mensal - destinada- à remuneração dos diretores-, deixando à
• Diretoria a incumbência- -de distribuir, essa Verba pelos diretores na
, forMa de honorários .mensais; Art. O mandato • dos 'diretores-será
de Um ano, considerando-se, entretanto,'prorrogado até que se verifi-

,

que nova eleição em Assembléia Geral ordinária. § 1.0 - A eleição
dos diretores far-se-á, normalmente, por ocasião da Assembléia Ge-
Tal ordinária. § 2.0 - Poderão, todavia, os diretores ou qualquer deles
ser eleitos em Assembléia Geral extraordinária convocada para esse
fim,exercendo, neste caso, o mandato até a primeira eleição da Dire-
toria, que se fizer em Assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16.
- Cada diretor caucionará -a responsabilidade da sua gestão com dez
ações- - da Companhia, podendo essa caução ser prestada por qualquer
acionista a bem do diretor. Art. 17. - Compete à Diretwia, deliberan-
do coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o -penhor de
bens sociais, inclusive os irnoveis, bem corno a constituição de quais-
quer outros onus sobre esses-bens; b) providenciar, no que lhe com-
petir, sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de lucros so-
ciais, "observadas as disposições legais e as dos presentes estatutos;
c) providenciar para a substituição de diretores, nos termos destes
estatutos; á) autorizar qualquer diretor a censtituir mandatários, in-
clusive advogados e procuradores judiciais, com poderes gerais ou es-
peciais; e destituí-los; e) autorizar quaisquer pessoas, dentro as quais
duas agirão conjuntamente, a. emitir, aceitar ou endosSar cheques,
notas promissórias, letras de câmbio - ou outros títulos de-responsa-
bilidade da Companhia, quando tais atos não houverem de ser prati-
cados pelo diretor presidente em conjunto com o -diretor tesoureiro;
f) estabelecer regulamentos internos e, em geral, resolver, com os •
mais amplos poderes, sobre tudo o que for preciso ou aconselhavel
para a organização, desenvolvimento e clir'eção dos negócios sociais.
Art. 18. - Compete ao diretor presidente, alem das atribuições que lhe
couberem como diretor: á) executar e fazer cumprir as resoluções .
da Assembléia Geral e da Diretoria, quando para isso não for designa-
do outro diretor; b) representar a Companhia ativa e passivamente era
juizo, ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, propostos e-repre-
sentantes da Companhia, determinando a sua remuneração; d) coor-
denar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com o diretor te-
soureiro, emitir, aceitar, endossar cheques, notas promissórias, letras
de câmbio ou outros títulos de responsabilidade dp Companhia; f) oon-
juntamente corri qualquer diretor, celebrar contratos, transigir, re-
nunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai e contrair obrigações,
ressalvados os casos previstos na alínea anterior. Art..19. - Compete
aos diretores vice-presidentes, alem das atribuições que lhes coube-
rem como diretores: a). na ordem em que para isso foram designados
pela Assembléia Geral, substituir o diretor presidente em seus impe-
dimentos temporários e ocasionais, bem como em caso do Vaga por
motivo : de renúncia, perda de mandato, morte ou . incapacidade legal
superveniente, exercendo essas funções, no caso de substituição por
motivo . de vaga, até , que se verifique nova eleição-em Assembléia Ge-
ral; p) auxiliar o r.liretor presidente no desempenho de suas atribui-
ções. Parágrafo único - O -diretor vice-presidente que for escolhido
pela Assembléia Geral para substituir em segundo lugar o diretor pre-
sidente, alem das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela
Diretoria incumbido de superintender a operação dos serviços da Com-
panhia nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20..- Com-

pote- ao diretor tesotweiro, alem das atribuições que lhe couberem
como diretor: a) votar pela boa ordem da contabilidade e pela regular
aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor presidente os
títulos a que se refere a letra e do artigo 18.; c) substituir o kliretor
presidente, na falta ou impedimento . dos diretores vice-presidentes,
exercendo essas funções, no caso de vaga, -até que se verifique no•ea
eleição em Assembléia Geral. Art. 21. - Compete ao diretor secretá-
rio, alem das atribuições que lhe couberem corno diretor: a) orientar
a organização dos serviços de Secretaria; á) velar pela boa ordem e
guarda dos livros, títulos e documentos .da Companhia; c) providen-
ciar sobre o cumprimento das, disposições legais que regulam o fun-
cionamento da Companhia; d) desempenhar as atribuições de diretor
Comercial,' se a Diretoria se comptizer apenas de cinco diretores.
Art. 22. - Compete ao diretor jurídico, alem das atribuições que lhe
couberem como .diretor, 'deliberar ou- opinar sobre as questões jurí-
dicas que ,se suscitarem em relação ao funcionamento da Companhia
e seus negócios, velando, outrossim,- pela defesa de seus direitos e
interesses em juizo e fora dele. Art. 23. - Compete ao diretor comer-

.cial, • alem das atribuições que lhe couberem como diretor, 'orientar a
-organização comercial da Companhia e promover a intensificação da
venda de seus produtos e do uso de seus serviços. Art. 24. - As re-
uniões da Diretoria serão convocadas pelo sub-secretário da Com-.
panhia, nomeado na forma do artigo 25, por ordem escrita ou verbal
do diretor presidente. Essas reuniõeS poderão realizar-sefora da sede
da Companhia, quando se fizer necessário a bem de seus interesses.
§ 1.0 - .As reuniões da Diretoria serão presididas pelo diretor presi-
dente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo diretor tesoureiro,
na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o diretor que a
própria Diretoria escolher. § 2.° - A Diretoria só poderá deliberar
-validamente com a presença de três de seus membros, pelo menos,
quando a reunião se realizar na Sede da Companhia, exigindo-se, fora
desse caso,' a presença da maioria absoluta de seus membros. § 3. 0 -
As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos
membros presentes, competindo tambem,ao presidente da reunião, alem
do seu voto como diretor, o de desempate. § 4.0 Das atas das re-
uniões da Diretoria poderão ser extraidas cópias certidões ou extra-
tos, que serão assinados e autenticados pelo sub-secretário da Com-
panhia. § 5.0 - Qualquer diretor poderá, a todo tempo, renunciar ao
cargo independente de aCeitação da renúncia pela Diretoria, ficando
exonerado de responsabilidade por atos . posteeiores ao recebimento da
comunicação de sua renúncia ao 'sub-secretário da Companhia. § 6.0
No caso de vaga na Diretoria, por motivo de renúncia ou qualquer
outro, ou no de-afastamento temporário do diretor, poderá a própria
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Diretoria designar substituto provisório, que exercerá o cargo, em
caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia Geral.
§ 7.0 — o caso caso de substituição temporária ou ocasional do diretor
presidente pelo diretor tesoureiro, a Diretoria designará um diretor
que assine, em lugar do diretor tesoureiro, os títulos e documentos
que este deve assinar com o diretor presidente. Art. 25. — A Direto-
ria nomeará um sub-secretário da Companhia a quem incumbirá re-
digir as atas das reuniões da Diretoria, assinando-as com o diretor que
as houver presidido. Parágrafo único — O subsecretário será pessoa
extranha à Diretoria. Capítulo V — Conselho Fiscal. Art. 26. —
Será eleito anualmente pela Assembléia Gera/ ordinária um Conselho
Fiscal composto de três membros efetivos o três suplentes, residentes
no país, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo único — Aos
membros do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela
Assembléia Geral que os eleger. Capítulo VI — Balanços e distribuição
de lucros. — Art. 27. — Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de
dezembro de cada ano. Art. 28. — Sobre a aplicação dos lucros líquidos
acumulados e dos verificados anualmente após feitas as deduções de-
vidas resolverá a Assembléia Geral na forma da lei. Capítulo VII —
Disposiçõél Transitórias — Art. 29. = Continuam em vigor, enquanto
não revogadas, as procurações devidamente outorgadas até esta data
e as autorizações em vigor, válidamente concedidas, para a emissão,
o aceite.ou o endosso de cheques, notas promissórias, letras de câm-
bio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia. Art. 30. —
A Assembléia Geral Extraordinária que aprovar os presentes estatu-
tos deverá eleger nova Diretoria, cujo mandato vigorará até -a primei-
ra Assembléia Geral Ordinária. Art. 31. — A Assembléia Geral Ordi-
nária será realizada, este ano, no correr do mês de junho. 'Terminada
a leitura, o senhor presidente submeteu à discussão a proposta da Di-
retoria e o projeto de estatutos que acabavam de ser lidos, e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à
votação e aprovados unànimernente, sendo que, na aprovação dos es-
tatutos, foi adotado o processo de votação de artigo por artigo. Em
seguida o Sr. presidebte deu notícia à assembléia de que tendo a atual
Diretoria apresentado uma proposta de reforma dos estatutos sociais
em vigor, a qual prevê uma nova organização da Diretoria, todos os
atuais diretores haviam renunciado por escrito, aos cargos que vinham
exercendo, de modo a que se procedesse a nova eleição de acordo com o
referido projeto; e que, assim, submetia a citada renúncia coletiva
à apreciação dos Srs. acionistas. Posto o assunto em discussão, e a
seguir em votação, foi a mesma renúncia aceita unanimemente, em
vista das circunstâncias especiais em que foi apresentada. Declarou,
então, o senhor presidente que, à vista das resoluções tomadas pela
assembléia, se tornava necessário eleger nova Diretoria de confor-
midade com os estatutos que acabavam de ser aprovados, cumprin-
do à assembléia deliberar preliminarmente sobre se seriam eleitos
cinco ou sete diretores. O acionista D. E. Goodrich propôs que se
elegesse sete diretores, sendo esta proposta, depois de submetida a
discussão, unanimemente aprovada. Pediu, a seguir, o senhor presi-
dente aos acionistas presentes que preparassem as suas cédulas afim
de se proceder à eleição. Feita a chamada pelo Livro de Presença
e recolhidas as cédulas, verificôu-se que haviam sido eleitos: para
diretor presidente o senhor R. W. Tassie, subdito inglês (canaden-
se) residente na cidade do Rio de Janeiro, à Avenida Tijuca número
419, para diretores vice-presidentes o senhor Cesar de Sá Rabello
(que tambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, residente na ci-
dade do Rio de Janeiro à rua Cosme Velho número 185; e Sr. D. E.
Goodrich, norte-americano, residente em Campinas, à Chácara Santa
Helena; para diretor tesoureiro, o Sr. W. F. Routh, norte-americano,
residente à rua Capurf, 87; para diretor secretário, o Sr. José Ma-
noel Fernandes (que tambem se assina J. M. Fernandes), brasileiro,
residente à rua Domingos Ferreira, 119; para diretor jurídico, se-
nhor Maxim° Coimbra da Luz, brasileiro, residente à avenida Ruy
Barbosa, 208, apt. 82, para diretor cornercial, Sr. Mario Gama, brasi-
sileiro, residente à rua Pompeu Loureiro, 31, todos na cidade do Rio
de Janeiro, ficando arquivadas na sede da Companhia, relativamente
aos diretores senhores R. W. Tassie, D. E. Goodrich, W. F. Routh,
cópias autênticas dos documentos previstos pelo artigo 139 do de-
creto número 3.010, de 20 de agosto de 1938. O senhor presidente
proclamou o resultado da eleição, considerando desde logo empossa-
dos nos seus cargos os diretores eleitos. O presidente disse então
que, em obediência aos estatutos sociais, devia a assembléia deter-
minar a ordem de substituição do diretor presidente pelos diretores
vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, e pediu aos presentes
para se manifestarem a respeito. O senhor D. M. Teixeira pediu a
palavra e propôs que fosse escolhido o senhor Cesar Rabello para
substituir em primeirb- lugar o diretor presidente da Companhia, ca-
bendo a substituição em segundo lugar ao senhor D. E. Goodrich.
O senhor presidente submeteu à discussão e à aprovação esta pro-
posta, que foi unanimemente aprovada, sem que pinguem houvesse
pedido a palavra para discutí-la. Nada mais havendo a tratar e nin-
guem mais desejando fazer uso da palavra, o senhor presidente
suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta
a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente

•aprovada, indo a mesma assinada pelo senhor presidente, por mim,
A. R. Cox, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos de-
-mais acionistas presentes. D.. E. Goodrich, p. p. The Southern Brasil
Eletric Co. Ltda. — Antonio Benjamim Ténues Horta. — A. R. Coa.

Wm. Vogt. — D. M. Teixeira. -- Augusta A. Ramos.
eaxi vigor; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA DE MELHORA-

MENTOS URBANOS DE PIRACICABA, S. A., REALIZADA EM 20 DE AGOSTO
DE 1942.

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, ás quinze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da
Companhia, à avenida Rio Branco ns. 135/7, 13.° andar, em virtude
de convocação da Diretoria devidamente publicada no "Jornal do
Comércio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da
lei reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas
abaixo assinados, e . verificada pelo Livro de presença a existência do
quorurn legal, isto é, mais de dois terços do. capital social, aclama-
ram para dirigir os respectivos trabalhos, conto Presidente o acio-
nista Sr. U. G. Koener e para servir de Secretário o acionista se-
nhor F. C. Eastin. Constituida assim a Mesa o Sr. Presidente de-
clarou que, na conformidade dos anúncios de convocação, a assem-
bléia tinha por fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no
sentido de serem introduzidas algumas modificações nos estatutos
vigentes, ajuntando que essas alterações se' destinavam a satisfazer
uma exigência do Departamento Nacional da Indústria e Comércio
e a regular o modo de investidura dos Diretores da Companhia. A
seguir o Sr. Secretário passou a ler, por determinação do Sr. Pre-
sidente, a referida proposta, documento este do teor seguinte: "Pro-
posta -- Srs. acionistas: I — Como é do conhecimento de VV. SS.
em assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de maio de 1941,
foram alterados os estatutos então vigentes desta Companhia, para
o fim de serem postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, a cujo artigo 179, se dava assim cumprimen-
to. II — Arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo, os
estatutos aprovados naquela assembléia (por ter a Companhia na
ocasião sua sede em Campinas) e requerido á seguir o arquivamen-
to dos mesmos no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
para ser dada execução legal ao disposto no art. 3.° dos estatutos em
apreço, em virtude do qual a sede da Companhia passará a ser nesta
Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos
dispositivos deles constante, entendendo o Departamento impresein-
divel que o número de componentes da Diretoria seja certo e fixado
por disposição estatutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais
conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde logo à re-
ferida exigência, e ainda achando ser de toda con'Veniência que seja
regulada por disposição estatutária a investidura dos- Diretores, vem
ela propor aos senhores acionistas as seguintes alterações nos esta-
tutos da Companhia: a) Redija-se assim o art. 12 e respectivo pa-
rágrafo único: Art. 12 A Companhia será administrada por uma'
Diretoria eleita em assembléia geral e composta de sete membros,
todos residentes no país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo
único —Os Diretores considerar-se-Ao investidos em suas funções na
data em que comunicarem por escrito ao Subsecretário, a aceitação
do cargo. b) Redijam-se desta forma o art. 13 e o respectivo pará-
grafo único: Art. 13 — A Diretoria compor-se-á de um Diretor Pre-
sidente, dois Diretores Vice-Presidente, um Diretor Tesoureiro, um
Diretor Secretário, um Diretor Jurídico e uni Diretor Comercial.
Parágrafo único -- A Assembléia Geral fixará a ordem em que os
Diretores Vice-Presidente substituirão o 'Diretor Presidente. c) Su-
prima-se a letra d, do art. 21. d) Redija-se (to seguinte modo o
§ 6.° do art. 24: Art. 24 — § 6P — No caso de vaga na Diretoria por
motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento tem-
porário do Diretor, poderá a própria Diretoria designar. substituto
provisório que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se veri-
fique nova eleição em assembléia geral, considerando o mesmo in-
vestido em suas funções na data em que comunicar por escrito ao
Sub-Secretário a. aceitação do cargo. Rio de Janeiro., 6 de agosto de
1942.  — Sizinio Rodrigues, Diretor, Presidente. — Leo Amaral Pcnna,
Diretor Vice-Presidente. — Grake O. Hylaiuler, Diretor Tesoureiro.
1. M. Fernandes, Diretor Secretário. -- Maximo Coimbra da Luz,
Diretor Jurídico". Terminada a leitura, o Sr. Presidente submeteu
à discussão a proposta que acabava de ser lida, e não havendo quem
pedisse a palavra, foi dito documento submetido à votação e apro-
vado unanimemente, tendo sido adotado na aprovação das altera-
ções dos estatutos o processo de votação de artigo por artigo e alínea

• por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer
uso da palaVra o Sr. Presidente suspendeu a sessão, afim de ser la-
vrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão foi esta ata lida aos
presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assi-
nada pelo Sr. Presidente, por mim F. C. Eastin Secretário, -que a
fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes.
U. O. Kocner. — F. C. Eastin. — Maxim° Coimbra da Luz. —.
L. P. Ivanhoe. — José Carlos Coelha da Rocha. — P.p. The Sou.a
thern Brazil Electric Company, Ltd. — José Carlos Coelho da Rocha.

DEPARTAMENTO . NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

c Earría.0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em..
presa de Melhoramentos Urbanos de Piracicaba, S. A., em 1 do ou..
tubro de 1942, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se
acham devidamente arquivados nesta repartição sob o n. 18.234, os
seguintes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 30 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede
social da cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras al-
terações estatutárias, afim de se harmonizar com os preceitos legais
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de agosto de 1912, que sanou as irregularidades apontadas..- Depar-
tamento Nacional cia Indústria: e . Comércio, Primeira. Secção:
Çarmen Cruz, auxiliar de- escritório VIII, passei a . presente certidão.

Rio do Janeiro, 15 de outubro de 1912. - Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. - Visto,

Pires Ferreira, diretor da Secção:
(N 13.683 -- 19-10-42 --- 459$0)

caso, fixar a ordeno em que os diretores vice-presidentes substituirão
o diretor presidente. Art. 14. A remuneração dos diretores consis--
(irá apenas em honorários mensais, a serem fixados em Assembléia
Geral ordinária ou extraordinária. § 1.° A Assembléia, ao invés de
fixar os honorários .de cada diretor, poderá votar uma verba global
e Mensal destinada à remuneração dos diretores, deixando à Diretoria
a incumbência de distribuir 'essa verba pelos diretores na forma do
honorários mensais. § 2.0 Nenhuma remuneração será paga aos
reteres nos dois anos que se seguirem à aprovação dos presen-
tes estatutos. Art. 15. O mandato- dos diretores será de um ano,
considerando-se, entretanto, prorrogado até' que se verifique nova
eleição em Assembléia Geral ordinária. § 1.0 A eleição dos-di-
retorea far-se-á, • normalmente, por ocasião da Assembléia Geral
ordinária. § 2.0 ' Poderão, todavia, os diretores ou csialquer de-

'1 -es ser eleitos em Assembléia Geral extraordinária convocada - para
esse fim, exercendo, neste caso, o 'mandato até a primeira eleição ge-
ral da Diretoria, 4ne se fizer em Assembléia ordinária ou extraor-
dinária. Art. 16. Cada diretor caucionará a responsabilidade de sua
gestão com dez ações da Companhia, podendo essa caução ser pres-
tada - por qualquer acionista a bem do -diretor' Art. 17. Compete à
Diretoria, deliberando coletivamente: a) autorizar a alienação, a hi-
poteca e o penhor de bens sociais, inclusive os imoveis, bem como a
constituição de quaisquer outros onus sobre esses bens; b) providen-
ciar, no que lhe competir; sobre a distribuição de dividendos e a apli=
cação, de lucros sociais, observadas as disposições legais e as dos pre-
sentes estatutos; c) providenciar para a substituição- de diretores,
nos termas destes estatutos; d) autorizar qualquer diretor a consti-
tuir mandatários, inclusive advogados e procuradores judiciais, com
poderes' gerais ou especiais, e destituf-los;. e) auterizar quaisquer
pessoas, dentre as quais duas agirão conjuntamente,- a emitir,-aceitar
ou -endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros
títulos de responsabilidade da Companhia, quando tais atos não hou-
verem de ser, praticados pelo diretor presidente em conjunto com o
diretor tesoureiro; .1) estabelecer regulamentos -Internos e, em geral,
resolver, com os mais amplos poderes, sobre tudo o que for- preciso
ou aconselhavel para . a organização, •desenvolvimento e direção dos
negócios .sociais. Art. 18. Compete aa diretor presidente, alem das
atribuições que lhe couberem como diretor; a) executar e fazer cum-
prir as resoluções da Assembléia_ Geral e' da 'Diretoria, -quando para
Isso não for designado outro diretor; b) representar a Companhia
ativa e passivamente' em Juizo,--ou fora dele; c) nomear, e destituir
agentes, prepostos e representantes ..da Companhia, determinando a
sua remuneração; d) coordenar as- atividades dos diretores; e) con-
juntamente com - o diretor tesoureiro, emitir, aceitar, endossar che-
queá, notas. promíssórias, letras- de câmbio ou outros títulos de res-
ponsabilidade da Companhia; f) conjuntamente coai qualquer dire-
tor, celebrar contratos, transigir, renunciar direitos, celebrar com-
promisso arbitrai e contrair obrigações, ressalvados os casos previs-
tos na alínea anterior. Art. 19. Compete ao diretores vice-presidentes,
alem das atribuições que -lhes couberem como diretores: a). na or-
dem em que .para isso forem designados pela Assembléia Geral, subs-
tituir a diretor presidente em seus impedimentos temporários e oca-
sionais,-bern como em caso de vaga por motivo de renúncia, perda de
mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, exercendo essas
funções,. no caso de substituição por motivo de vaga, até que se veri-
fique nova -eleição em Assembléia 'Geral; b) auxiliar o diretor pre-
sidente no desempenho de suas atribuições. Parágrafo único. O di-
retor vice-.Presidente 'que for escolhido pela Assembléia Geral' para
substituir em segundo lugar o diretor presidente, alem das atribuições
previstas neste -artigo, poderá ser pela Diretoria incumbido de si.ipe-
1-Intender a operação dos serviços da Companhia nas localidades em
que estes forem prestados. Art. 20. Compete ao -diretor tesoureiro,
alem -das atribuições que lhe couberem como diretor •

' 
a) velar pela

boa ordem contabilidade e pela regular aplicação dos fundos so-
ciais; b) assinar com o diretor presidente 03 títulos a que se refere
a leira e do art. 18.0 ; c) substituir o diretor presidente, na falta ou
impedimento dos diretores vice-presidentes, exercendo essas funções,
no caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia Ge-
ral. Art. 21. Compete ao diretor secretário, alem das atribuições
que lhe couberem como diretor; a)-orientar a organização dos ser-
viços' de Secretaria: b) • velar pela boa ordem e guarda dos . livros,. tí-
tulos e documentos da Companhia; c) providenciar sobre o cumpri-
mento das disposições gerais que regulam o funcionamento da Com-
panhia; d) desempenhar as atribuições de diretor comercial, se a Di-
iretoria se compuser apenas de cinco diretores. Art. 22. Compete ao
. d:retor jurídico, alem das atribuições que lhe couberem como diretor,
deliberar ou - opinar sobre as questões jurídicas que se suscitarem em
relação ao funcionamento da Companhia e-seus negócios, -velando, ou-
trossim.' pela defesa de seus direitos e interesses em . Juizo e fora dele.
A.rt. 23. Compete ao diretor comercial, alem das atribuições que lhe
'couberem como diretor, orientar a organização comercial da Compa-
nhia e promover a intensificação da venda de seus produtos e do
uso de seus serviços. Art. 2 .1. As reuniões da Diretoria serão con-
vocadas pelo sub-secretário da Companhia, nomeado na forma do ar-
tigo 25, por ordem escrita ou verbal do diretor presidente. Essas
reuniões poderão realizar-Se fora da sede da Companhia, quando se
fizer'necessário a bem de seus interesses. § 1.° As reuniões da Di-
retoria serão presididas pelo diretor presidente, pelos diretores vice-
presidentes, ou pelo diretor tesoureiro, na ordem de enumeração. Na
falta destes, presidirá o diretor que a própria Diretoria escolher. § 2.0
A Diretoria só poderá deliberar válidamente com a presença de três
de seus membros pelo menos, quando a reunião se realizar na sede
da. Companhia, exigindo-se, fora desse caso, a - presença da maioria
absoluta de seus membros. § 3.° As deliberações da Diretoria serão

EMPRESA CÁRACOLENSE DE LUZ E FORÇA S. Á. •

"ATA DA .ASSENIBLÉIA . GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA ENI : 30 DE
MAIO DE 1911

Aos trinta dias' do mês de maio de mil - novecentos a quarenta e
•um, às dezessete horas, 'nesta cidade de Campinas, na sede da Compa-
nhia à rua Bernardino de Campoa,.n. '1.057, em virtude cie conVoca-
cão da Diretoria devidamente publicada no Correio 'Popular de Cam-
pinas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei, reuniram-se
em assembléia geral axtraordinária os acionistas abaixo assinados e,•
verificada pelo Livro de Presença 'aexistência de 'quorum legal, isto
'é, mais de • dois terços • do capital social, aclamaram para dirigir os

_ respectIvos, trabalhos o acionista senhor D. M. -Teixeira que,- depois
de, assumir a presidência, convidou para- secretário o acionista senhor
Augusto A. Ramos. Constituida assim a mesa, declarou . o senhor pre-
sidente que, na conformidade. dos anúncios de convocação, a . assem-
bléia tinha por Uri] deliberar sobre uma proposta da Diretoria no
sentido de serem reformados os estatutos sociais vigentes, de modo a
alaptá-los ao decreto-leia. 2.627, de 26 de setembro de 1940 , bem
reino sobre as medidas complernentares que se fizerem necessárias
em face dos novos estatutos, inclusive eleição de Diretores.. A seguir,
o senhor secretário passou a ler,. por determinação 'do -senhor presi-
dente, a mencionada proposta; assim como o projeto, dos novos esta-

• tufos sociais , que a acompanhavam; sendo estes" documentos' do _teor
seguinte :"Proposta - Os abaixo assinados, diretores da Empresa Ca-
racolense• de Luz, Força e Telephone atendendo ao que dispõe d decre-
to-lei .n. • 2.627, de 26 de setembro de 1910, e procurando adotar novas

• disposições que melhor consultam os interesses da Companhia,- veem
propor a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade 'do
wojeto anexo, que -ora submetem à esclarecida apreciação dos senho-
res acioni,stas. Campinas, 16 de maio de 1911. - It. W. Tassie, pre-
sidente. - -- V V.- F.. Routh, vice-presidente e tesoureiro.	 Cesto.
beflo.

	

	 31..Fernandes. ;--"Plaximo Coimbra-da Luz. - G. A.-
--José Carlos Coelho da Rocha.'- Jeffrey Gruber. - 11. I..

Vieirn.	 Estatutos da. .Empresa - Caracolense de Luz e ForCa S.
Capítulo Denominação, fins, sede e • duração. Art. I•° A sociedade
ánónima..que:funcionava sob á denominação de ,Empresa Caracolense
de Luz, Força e Telephone, passara a funcionar sob 'a denominação de
Empresa Caracolense- de Luz e Força S. A. e. se regerá pelos pre-,
sentes- estatutos,. que reformam os anteriores, e pela legislação .em
vigor.' Art. -2.° A Companhia tem por fim explorar, por si ou por ter-
ceiros, nos Estados, de_ Minas Gerais e São Paulo a produção, trans-
missão, distribuição e vendada energia para quaisquer fins, a arma-
zenagem. a refrigeração e . tudo o' mais que constitua serviço de uti-
lidade pública, ou 'de qualquer modo se relacione ou assemelhe a es-
tes fins. Parágrafo . único. A Companhia poderá manter em quaisquer'
cidades dos 'Estados de Minas Gerais e São Paulo a exposição e venda
de aparelhos e materiais elétricos. Art. 3.° A sede e o 'foro jurídico
da Companhia, que continuarão na' cidade de Campinas até o dia' 30'
de -junho de 1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio de Já--
iielro a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em outros lu-
gares as -agências e escritórios que se fizerem necessários. 'Art. .4•0
A duração da Companhia é indeterminada. Capitulo Il. Capital c ações.
Art. 5.° O capital da Companhia continua a ser de 150:000$0 dividido
em 750 ações comuns do valor nominal de 200E100 cada uma, todas,
integralizadas. Parágrafo único. As ações, todas atualmente.nomina-

• tivas. poderão ser convertidas .em ações. ao  portador, bem como
Convertidas umas em outras, se assim o deliberar a Diretoria à vista
de pedido do acionista- interessado. Art. 6. 0 Em caso de aumento do
capital social,' o sacionistas lerão direito lie preferência para a suba-
erição das ações correspondentes ao aumento na proporção do número
de . ações que .já possuirei)]. Capitulo III. Assembléia Geral. -Art. 7.°
A Assembléia Geral- ordinária para • os fins determinados na lei rea-
lizar-se-á dentro- dos cluatro primeiros meses de cada ano e será con-
vocada pelos diretores, por meio de anúncios publicados na. forma
da lei. Art. 8.° Alem da. Assembléia Geral ordinária, poderão -ser
realizadas Assembléias Gerais extraordinárias _afim do resolver sobre
os -assuntos .para que forem convocadas pelos diretores, membros do
Conselho Fiscal ou acionistas,- ria forma da legislação vigente. Art. 9•0
Os votos' serão contados à .razão „de . um por .ação. 'Art. 10. Poderão
votar nas Assembléias Gerais .os procuradores, qualificados na forma
da lei, e os representantes- legais dos acionistas. Art. 11.. AS Assem-
bléias Gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos -dois
acionistas, 'um para servir como presidente e outro, corno secretário.
Capítulo IV.' Administração 'da . Companhia.. _Art.' 12. - A Companhia
será administrada por uma Diretoria composta de cinco ou sete mem-
bros. todos residentes no país -e em sua maioria , brasileiros. Pará-
-grafo único. Os diretores serão eleitos em Assembléia Geral, que lhes
fixará' o número nos termos-deste artigo. -Art. 13. A Diretoria, : quan-
.do constituida • com . cinco membros, compor-se-á-- de um diretor .Pre-

idente,.um diretor vice-presidente. -um diretor tesoureiro, um diretor
,secretário e um diretor' jurídico. Parágrafo único, Se a Diretoria for
•constituida: com 'seteMembros , haverá mais um diretor vice-presi-
dente e um diretor comercial, cumprindo à Assembléia -Geral, neste
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•
tomadas por maioria de votos dos membros presentes, competindo
tambem ao presidente da reunião, alem do seu voto como diretor, o
de desempate. § 4.° Das atas das reuniões da Diretoria poderão ser
extraidas cópias certidões ou extratos, que serão assinados e auten-
tieados pelo, st;b-secretário da Companhia. § 5P Qualquer diretor
poderá, a todo tempo, renunciar ao cargo independente de aceitação
da renúncia pela Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade
por atos posteriores ao recebimento da comunicação de sua renúncia
ao sub-secretário da Companhia. § 6. 0 No caso de vaga na Diretoria,
por motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento tem-
porário do diretor, poderá a própria Dircioria designar substituto
provisório, que exercerá o cargo, em caso de vaga, até- que se verifique
nosa eleição em Assembléia Geral. § 7.°. No caso de substituição tem-
poeáeia me, osaeiunal do diretor presidente pelo .diretor tesoureiro a
Diretoria designará um diretor que assine, em lugar dó .diretor te-
soureiro, os títulos e documentos que este deve assinar com o diretor
presidente. Art.. 25. A Diretoria nomeará um sub-secretário da Com-
panhia a quem incumbirá redigir as atas das reuniões da Diretoria,
assinando-as com o diretor que as houver presidido. Parágrafo úni-
ca. C subesecrelárist será pessoa estranha à Diretoria. Capítulo
Conselho Fiscal. Art. 26. Será eleito anualmente pela Assembléia Ge-
ral ordinária um Conselho Fiscal composto de três _membros efetivos
e três suplentes, residentes no país, com as atribuições previstas em
lei. Parágrafo único. Aos membros do Conselho Fiscal competirá a
remuneração arbitrada pela Assembléia Geral que os eleger. Capi-
tulo V/. Balanços e distribuição de lucros. Art. 27. Os balanços da
Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28. Sobre
a aplicação dos lucros líquidos acumulados e dos verificados anual-
mente após feitas as deduções devidas resolverá -a Assembléia Geral
na forma da lei. Capítulo VII. Disposições Transitórias. _Art.. . 29.
Continuam em vigor, enquanto não revogadas as procurações devi-
damente outorgadas até esta data e as autorizações em vigor, valida-
mente concedidas, para a emissão, o aceite ou o endosso de cheques,
notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de responsa-
bilidade da Companhia. Art. 30. A Assembléia Geral Extraordiná-
ria que aprovar os presentes estatutos deverá eleger nova Diretoria,
cujo mandato vigorará até a primeira Assembléia Geral Ordinária.
Art. 31. A Assembléia Geral Ordinária será realizada, este ano, no
correr do mês de junho: Terminada a leitura, o senhor presidente
submeteu à discussão a - proposta da Diretoria e o projeto dos esta-
tutos que acabavam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a pa-
lavra. foram ditos documentos submetidos à votação e aprovados . una-
nimemente. sendo .que, na aprovação dos estatutos, foi adotado o pro-
cesso de votação de artigo por artigo. Em seguida o Sr. presidente
deu notícia à assembléia de que tendo -a atual Diretoria apresentado
uma propoeta de reforma dos estatutos sociais em vigor, a qual prevê
une) nova organização da Diretoria, todos os atuais diretores haviam
renunciado por escrito, aos cargos que vinham exercendo, de modo .a
que se procedes-se a nova eleição de acordo com o referido projeto;
e que, assim, submetia a citada renúncia coletiva à apreciação dos
Srs. acionistas. Posto o assunto em discussão, e a seguir em vota-
ção, foi a mesma renúncia aceita unânimemente, em vista das cir-
cunstâncias especiais em que foi apresentada. Declarou, então, o se-
nhor presidente que, à vista das resoluções tomadas pela assembléia,
se to-nava neceeeário eleger nova Diretoria, de conformidade com os
estatutos que acabavam de ser aproyados, cumprindo à assembléia

- deliberar preliminarmente -sobre se seriam eleitos cinco ou sete di-
retores. O acionista Sr. Sebastião Penteado Jr. propôs que se ele-
gessem sete diretores, sendo esta proposta, depois de submetida a dise
coesão, unanimemente aprovada. Pediu, -a seguir, o senhor presidente
aos acionistas presentes que preparassem as suas cédulas afim de se
proceder à eleição. ' Feita a chamada pelo Livro de Presença e reco-
lhidas as cédulas, verificou-se (Inc haviam sido eleitos: para diretor
presidente o senhoi R. W. Tassie, súdito inglês (cAadense), resi-
dente na cidade do Rio de Janeiro à AV. Tijnea n. 419; para direto-
res vice-presidentes, o senhor Cesar de Sá Rabello (que tambem .se
assina Cesar Rabello), brasileiro, residente na cidade do Rio de Ja-
neiro à rua Cosme Velho ri. 185; e Sr. D. E. Goodricb, noete-ameri-
cano. residente nesta cidade de Campinas na Ccháeara Santa Helena;
para diretor tesoureiro,_ o Sr. W. F. Rooth, norte-americano, resi-
dente à rua Cepurí n. 87; para diretor secretário o Sr. José Manoel

'reenandes (qm, tombem se assina. J. M. Fernandes). brasileiro, re-
dente à rua Domingos Ferreira n. 119; para diretor jurídico, o se-
nhor Maximo Coimbra da Luz, brasileiro, residente à Av. Rui Barbosa
11. 208, apt. 82; para diretor comercial o Sr. Mario Gama, brasileiro,
'residente à rua Pompeu Loureiro n. 31, todos residentes na cidade
do Rio de Janeiro, ficando arquivadas na sede da Companhia reta-

r tivemente aos diretores Srs. 11. W. Tassie, D. E. GoOdrich e W. F.
-Rooth cópias autênticas dos documentos previstos pelo art. 1:39 do de-
creto n. 3.010 4le 2.0 de agosto de 1938. O Sr. presidente proclamou o
resultado da 'eleição, considerando desde logo empossados nos seus
cargos os diretores eleitos. O presidente disse então que em obediên-

' eia aos -estatutos sociais, devia a assembléia determinar a ordem de
sobstituição do diretor presidente pelos diretores vice-presidentes que
acabavam de si r eleitos, e pediu ao presentes para se manifestarem a
respeito. O senhor . A. Ti.- Cox pediu a palavra e propôs_ que fosse
escolhido o senhor . Cesar Rabello para substituir em primeiro lugar
o diretor presidente da Companhia, cabendo a substituição em se-
gundo lugar ao senhor D. • E. Goodrich. O senhor presidente sub-
meteu à discussão .e à aprovação esta proposta, que foi unanime-
mente aprovada, sem que ninguem houvesse pedido a palavra pára
discuti-1a. Nada mais havendo a tratar e ninguem mais desejando
fazer uso da palavra, o senhor presidente suspendeu a sessão afim
de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata

a

lida aos- preSentee e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma
assinada pelo senhor presidente, por mim, Augusto . A. Ramos, secre-
tário, que a fiz lavrar • sob meu ditadO e pelos demais acionistas pre-
sentes. — D. J1. Teixeira. — Augusto A. Ramos. — Sebastião Pen-
teado Jr. — pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, Antonio
Benjamim Taques Horta. — A. R. Cor. — Antonio Benjamim Tri-
ques Horta.

ATA DA ASSE:SR/U.1A GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA CARACOLÉNSE
Da LUZ E FORWS. A., REALIZADA 61 20 DE AGOSTO DE 1942

Aos, vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
doi, às dezesseis heras, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da
Companhia à_avenida Rio Branco as. 135-7 — 13.° andar, em virtude
de eonvocaçãe da Diretoria, devidamente publicada no Jornal do Co-
mércio desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,
revniram-se em assembléia geral extraordinária os 'acionistas abaixo
assinados, e, verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
dir:gir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. José
Carlos Coelho da Rocha e para servir de secretario o acionista Sr. Raul
Chases. Cons:ituida assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na
conformidade dos anúncios de • convocação, a assembléia tinha por'
fira deliberar sobre 'uma proposta da Diretoria no sentido de serem.
introdueidas aigumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando
que essas alterações se destinavam a satisfazer uma exigência dó
1Ppartamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular o modo
de investidura dos diretores da Companhia. A 'seguir o Sr. secretário
passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida proposta,_
documento este do teor seguinte: "Proposta — Srs. acionistas: I —
Como é do conhecimento de VV. SS. em assembléia geral extrabrdi-
siaria realizada em 30 de maio de 1941, -foram alterados os estatutos
ente() vigentes desta Companhia para o fim de serem postos de acordo
com o deceetoelei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, a- cujo art. 179
se dava assim cumprimento. II — Arquivados na Junta Comercial do
Estado de São Paulo os estatutos aprovados naquela assembléia (per
ter a Companhia na ocasião sua sede . em Campinas) e. requerido a
seguir o arquivamento dos mesmos no Departamento Nacional da In-
dústria e Comércie, para ser dada execução legal ao .disposto no ar-
tigo 3° dos estatutos em apreço, em virtude do qual a. sededa Come,
panhial passara a ser. nesta Capital, foram. ali levantadas dúvidas fe-
bre a legaPdasse de uai dos-dispositivos deles constante, entendendo o
Departamento. imprescindivel que el número de componentes da Di-
reS'oeia_seja certo e fixado por disposição estatutária. III — Parecen-
do à Diretoria que é mais conveniente- aos interesses da -Companhia.
satisfazer desde logo a referida exigência, e ainda achando ser da
to-ia conveniência que seja regulada por disposição estatutária a in-
vestidura dos diretores, vem ela_ propor aos senhores acionistas as
seguintes • alterações nos estatutos da Companhia: o) - Redija-Se assim
o art. 12 e respectivo parágrafo único; Art. 12. A Companhia será
edministrada por -urna Diretoria eleita em assembléia geral e com-
posia -de sete membros, todos residentes no país e em sua maioria
brasileiros. Parágrafo único. Os diretores considerar-se-ão investi-
dos em suas funções na data em que comunicarem per . escritó ao sub-
secretário, a aeeitação do cargo. b) Redijam-se desta forma o art. 13
e o respectivo parágrafo único: Art. 13. A Diretoria compor-se-1
de um diretor presidente, dois diretores vice-presidentes, um diretor
tesoureiro, um diretor secretário, iam diretor jurídico e um diretor
co,nercial. Parágrafc único. A Assembléia Geral fixará a ordem em
que os diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente.
cj Suprima-se a :etre d 'do art. 21. d). Redija-se do seguinte modo
o § 6.° do art. 24; Art. 24.. § 6.° No caso de vaga na Diretoria por
motivo de renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento tempo-
rário do direto. poderá a própria Diretoria designar substituto -pro-
visório, que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique
nova eleição em assembléia geral, 'censiderando-se o mesmo. inves-
tizte em suas funções na data em que comunicar por escrito ao sub-
secretário a aceitação do cargo. Rio de Janeiro, -6 de agosto de .1912.
(Assinado). — Sizinio Rodrigues, diretor presidente. — Orent O.
ifylander, diretor tesoureiro. — Léo Amaral Penna, diretor secre-
tário. — Horacio Penido Monteiro, diretor jisrídieo". Terminada a
leitura, o Sr.. p eesiáente submeteu à discussão a proposta -que aca-
bava de ser lida, e não havendo quem pedisse á palavra, foi dito do-
-curnento submetido à votação e aprovado unanimemente, tendo -sido
ad dado, na aprovação das alterações das estatutos, o processo de vo-
tação de artigo por artigo e alínea por. alínea. Nada mais havendo a
tratar e ninguem desejando fazer .uso da . palavra, o Sr. presidente
suependeu a sessão afim .. de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta -
a sessão,- foi este ata lida aos presentes, e por eles unanimemente- apro-
vada, indo a. mesma assinada - pelo Sr. presidente,- por mim Raul Cha-
ves. secretário. que a fiz lavrar • sob meu ditado, e peles demais acio-
nistas .presentee. — losé Carlos Coelho' da Rocha. — Ilaul.Chaves.
— L. F. lvanhoe. — Maximo Coimbra do Luz. pp. Companhia
-Brasileira de Força Elétrica, Maxim° Coimbra da Luz.

DEPARTAMENTO -NACIONAL DA INDCSTRIA E .COMÉRCIC

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
Oresa Caracolenee de Luz e Força S. A. em 1 . de outubro de 1912,
pelo senhor diretos deste Departamento, certifico que se acham de..
vidaniente arquivados nesta _Repartição sob o n. 18.233, os seguintes
documentos: e) Ata da assembléia..geral extraordinária, realizada em
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30 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede social da
cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras alterações
estatutárias afim de-se enquadrar nos dispositivos legais vigentes; 6)
Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de agosto de
1942 que sanou as irregularidades apontadas por este Departamento.
Departamento Naeional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
En, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente- cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas, estampilhas no valor de 20$200. —

Pires Ferreira, diretor da Secção.	 —
(N. 13.682-19-10-912-159$0).

. COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ATA D.t AssEmsur:Lx GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA ,EM 28 DE mA:0
DE MI.'

•
• -Aos vinte e oito dias do mês de maio de mil novecentos esquarenta

e 'um. às dez horas, nesta cidade de Campinas, ria sede da Companhia
à *rua Bernardinó de Campos, números 1.057, em virtude - de -e-onvo-
caão.da Diretoria devidamente Publicada no '"Correio Populac"'
Campinas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei reuniram-se
erii `assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinades e,
verificada pelo Livro - de Presença a existência de quMuint legal; isto
é,. mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos o acionista . senhor Sebastião Penteado Jr., que,
depois de 'assumir a Presidência, convidou para secretário o acionista
Sr. A. It, Cox. Constituida assim a Mesa, declarou o senhor presi-
dente que, na conformidade dos anúncios de Convocação, a assenibléia
tinha por fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria DO sentido
de serem reformados os estatutos sociais vigentes, de modo a adaptá-los
ao decreto-lei número 2627, de 26- de 'setembro .de 1'040, bem como
sobre as medidas Complementares que se fizerem necessárias. em face
dos novos estatutos,--inclusive • eleição de diretores. • A seguir, o sumer
secretário passou . 4 ler, Por determinação do 'senhor presidente, a
mencionada proposta, assim cosno'o projeto dos novos estatutos sociais
que a 'acompanhavam, sendo estes documentos do teor seguinte: "Pro-
posta — Os abaixo assinados, diretores da Companhia Paulista de
Força e Luz atendendo ao que dispõe o decreto-lei número 2.027, de
26'cle •setembro de1910, e procurando adotar novas .disposições que
Melhor consultam os interesses -da Companhia, veem propor' a reforma
dias estatutos sociais vigentes na Conformidade do projeto anexo. que
ora' submetem à esclarecida apreciação dos- senhores acionistas: Carn,
pinas; 16 de maiô de 1941. It.	 Tassie, presidente; \V. F. Routh,
vice-presidente e tesoureiro; Cesar Rabello; J.	 Fernandes•' Maxim°
Coimbra da Luz; MarCello de Miranda Ribeiro: • Jeffrey Gruber e Léo
Penni]	 Estatutos da Companhia Paulista de Força e Luz. Capitulo 1.
Denominação, fins, sede, e duração Art. 1.° A sociedade anónima
Companhia Paulista de Força, e Luz continua a funcionar sob* a mesma
denominação e se regerá pelos presentes 'estatutos-, que reformam 03
anteriores, e pela legislação . em • viger — Art. 2.° A Companhia tem
por fim explorar, por si ou por terceiros,. no Estado de São Paula a
produção, transmissão. distribuição ' e venda de energia para qua:squer
fins, a armazenagem, a • refrigeração . e tudo o mais que constitua ser-.
viço de utilidade pública, - ou de qualquer modo se relacione eu as-.
semelhe a estes fins --Parágrafo único. A ' Companhia Poderá manter
em quaisquer cidades do Estado de São. Paulo a exposição e vendi de
aparelhos e materiais elétricos --Art . .3.° A sede e o foro juridicd
Companhia, que continuarão na cidade . de Carbpinas até o dia -30 de
junho de. 1941 inclusive. passarão a Ser na cidade do Rio de JanÃiro
a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em outros lugaras as
agências e escritórios -que se fizerem necessários Art.' 4. 0 A Junção
da Companb ia é indeterminada. Capítulo Il. Capital e ações — AA. :n ,0
O capital da Companhia continua a ser de RS., 8.000:000$000 dividido
em 40.000 ações 'comuns do valor nominal de.Rs. 200$0 cada uma,
todas integralizadas — Parágrafo único -. As ações, todas atualmente
nominativas, poderão' ser convertidas em-ações ao Portador. bem como
reconvertidas umas em outras, se assim "o deliberar a Diretoria à vista
do pedido do acionista interessado •— Art.. 6. 0 Em caso de aumento
cio capital spcial, os acionistas terão direito de preferência para a subs-
crição das ações correspondentes ao aumento na proporção do número
de ações que já possuirern — Capítulo Ill	 Assembléia
Art. 7.0 A Assembléia Geral ordinária ' para os fins determinados na lei
realizar-se-á dentro dos quatro primeirJs.meses de cada ano e será
convocada pelos diretores, por meio de anúncios 'publicados na forma
da lei, — Art. 80 Alem -da Assembléia Geral ordinária, poderão- ser
realizadas Assembléias Gerais extraordinárias afim de resolver-Sobre
os assuntos para que forem convocadas pelos diretores, membros do
Conselho Fiscal ou acionistas, na , forma da legislação vigense --
Art. - 9 9 Os votos serão contados à razãc-de uni por ação. —
Poderão votar nas Assembléias Gerais os orocnradores, qualificados na
forma-da lel. e os representantes legais dos acionistas-- Art. 11.. As
Assembléias Corais escolherão para -dirigir os respectivos trabathos
dois acionistas, um para servir como presidente e 'outro, como secre-
tário. Capítulo 1V — Administração. da Companhia — Art. 12. A Com-
panhia será administrada por uma Diretoria composta de cinco ou de
sete membros, todos residentes no pais "e em sua maioria brasiliros.
--Parágrafo único. Os diretores serão eleitos em Assembléia Geral,

que lhes fixará o número nos termos deste artigo — Art. 13. A Dire-
toria, quando constituida com cinco - membros. compor-se-á de Um
diretor- presidente, nin diretor vice-presidente, Um diretor-tesoureiro,
um diretor-secretário e um diretor-jurídico 	 Parágrafo único. Se a

Diretoria for constituida , com•sete membros haverá mais um diretor
vice-presidente e uni diretor-,comercial, cumprindo à Asseninkia
Geral, neste caso, fixar a ordem em que os diretores vice-presidentes
substituirão o diretor-presidente — Art. 14. A remuneração-dos-di-
retores consistirásapenas em honorários mensais, a serem fixados em
Assembléia Geral ordinária ou extraordinária s-- Parágrafo único. A
Assembléia, ao invés de fixas os honorários - de cada diretor, -podecá
votar urna verba global e Mensal destinada à_ remuneração dos dire-
tores, deixando ic Diretoria a incumbência de distribuir essa virba
pelos diretores na forma .-de honorários mensais— Art. 15. O rrianijatá
dos diretores será de-um ano, considerando-se, entretanto, prorrog,álo
até • que -sé vel'ifique nova eleição em ASsembléia Geral ordinária —
§ 1.° A eleição dos diretores far-se-á, normalmente, por ocasião da
Assembléia Geral ordinária — § 2.° Poderão, tôdaviii, os diretores ou
qualquer deles. ser eleitos em Assembléia Geral extraordinária convo-
cada para esse fim, exercendo, neste caso.. o mandato até a .primeira-
eleição geral da Diretoria, que se fizer em -Assembléia ordinária ou
extraordinária — Art. • "16.- Cada • diretor caucionara a responsabili-
dade da sua gestão com dez ações da Companhia, podendo essa caução
ser prestada por qualquer acionista a bem do diretor — Art. 17. Corn-
peie à Diretoria, deliberando coletivamente: a) autorizar a alienaeão,
a hipoteca e o penhor de bens sociais, inslusive os imoveis, bem como
a constituição de quaisquer outros onus sobre esses brins; b) provi-
denciar, no que lhe -competir, sobre a distribuição -(le dividendos e a
aplicação de lucres sociais, observadas as disposições legais e as dos
presentes estatutos; c) providenciar para a substituição de diraVires,
nos termos destes estatutos; SI) autorizar qualquer diretor a consti-
tUir mandatários, inclusive advogados e procuradores judiciais, cem-
poderes. gerais ou especiais, e. destitui-los; e) autorizar quaisquer
pessoas, dentre as quais duas agirão Conjuntamente. 'a emitir, aceitar
ou endossar cheques, notas promissória:, letras de câmbio ou mares
títulos de responsabilidade da Companhia, quando tais atos não- bons
verem de ser praticados pelo diretor-presidente em conjunto com o,
diretor-tesoureiro; f) estabelecer" regulamentos • internos e, - em geral,
resolver, com os mais amplos poderes ,sobre tudo o que for preciso
ou aconselhavel para. a organização, desenvolvimento e direção dos
negócios sociais. Art. 18.. Compele ao diretor-presidente, alem das.
atribuições que lhe couberem como -diretas; a) executar e fazer
cumprir -as resoluções, da Assembléia Geral e. da Diretoria, miando
para isso .não for . designado outro 'diretor; b) representar a Compl.-
nhia'ativa e passivamente uris juizo, ou fora dele; c) nomear e 'des-
tituir agentes, prepostos e representantes da Companhia, determinando
a sua remuneração; d) coordenar as atividades dos diretores; e) cens
juntamente com o diretor-tesoureiro .emitir, aceitar, endossar cheque.s,
notas promissórias: . letras de câmbio ou outros títulos de resPansabi l

-lidado da Companhia; f) conjuntamente com qualquer diretor, celebrar
contratos, transigir,srenunciar, 	 direitos, celebrar compromissos arbitrai
e contrair obrigações, ressalvados os casos • previstos na alínea' anterior
— Art. 19. -Compete _aos diretores vice-presidentes. alem das atri-
buições que lhes' couberem como diretores: a) na ordem em que p
isso forem designadoS, pela. Assembléia 'Geral, substituir o diretor-pre- .
Sidente em seus impedimentos temporários e ocasionais. bem coma em -
caso de vaga por motivo de renúncia, perda de mandato, moi te ou
incapacidade legal superveniente, exercendo essas funções, no caso de
substituição por • motivo de vaga, até que se verifique nova- eleição
em Assembléia Geral; b) auxiliar o diretor-L presidente no desempenho
de - suas atribuições	 Parágrafo único. - O diretor vice-presidente
que for escolhido pela Assembléia Geral para substituir em segundo
lugar o diretor-presidente, alem das atribuições previstas neste artigo,
poderá ser pela Diretoria incumbido ' de superintender 'a• operação dos
sei-viços da Companhia nas localidades em que estes forem prestados
— . Art. 20. Compete ao diretor-tesOureiro, alem das atribuiçUs que
lhe' couberem como diretor: a) ,yelar pela boa ordem da contabilidade
e pela regular aplicação dos fundos sedais; b) assinar com - o diretor-
presidente os títulos a:que se refere a letra e do art. 18; c)
tains o diretor-presidente, na falta 'ou impedimento dos diretw es•
vice-presidentes. exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se
verifique nova eleição- em Assembléia Geral — Art. 21. Compete ao
diretor-secretário. alem das atribuições que lhe couberem como di-
retor: a) orientar a organização dos serviços de Secretaria; b) velar
pela- boa ordem e guarda dos livros, títulos e , documentos da Campa-
nhia;.c) providenciar sobre o cumprimento das disposições legais que
regulam o . funcionamento da Companhia; d)- desempenhar as atri-
buições de diretor-comercial, se a Diretoria secompuzer apenas de
cinco diretores — Art.. 22. Compete ao diretor-juSidico, alem das
atribuições que lhe couberem como diretor, deliberar ou opinar sobre
as questões jurídicas, que-se suscitarem em relação ao funcionamento
da Companhia e seus negócios,: velando. outrossim, -pela defesa de
seus direitos e interesses em juizo e fora dele — Art. 23. Compete ao
diretor-comercial. alem das atribuições -que lhe couberem corno di-
retor. orientar 'a organização comercial . da- Companhia e promovar•
a intensificação da venda de seus produtos e do uso de seus serviços s-s

-Art. 24. As reuniões da Diretoria serão- convocadas pelo subsecretário •
da Companhia, nomeado na forma do artigo 25, por ordem escrita ou
verbal do diretor-presidente. Essas reuniões poderão realizar-se Jura
da sede da Companhia, quando se fizer . necessário a bem de seus
interesses' — § 1.0 ' As reuniões da Diretoria serão presididas pelo
diretor-presidente, pelos diretores vide-presidentes, ou pelo dire,lor-
tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes. presidirã-
o Tliretor que a própria Diretoria escolher § 2.° A • Diretoria só
poderá deliberar validamente com 'a presença de três de seus membros,
pelo menos, quando a reunião se realizar na sede da Companhia, exi-
gindo-se. fora desse caso, - a • presença da maioria- absoluta de seus.
'membros — § 3.° As deliberações da 'Diretoria serão tornadas por
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maioria de votos dos membros presentes, competindo tambem ao pre-
sidente da reunião, alem do seu voto como diretor, o de desempate —
§ 4.° Das atas das reuniões da Diretoria poderão ser extraidas copias,
certidões ou extratos que serão assinados e autenticados pelo sub-
secretário da Companhia — § 5.° Qualquer diretor poderá, a todo
tempo, renunciar ao cargo. independente de aceitação da renúncia pela
Diretoria, ficando exonerado de responsabilidade por atos posteruires
ao recebimento da comunicação da sua •renúncia ao subsecretário da
Companhia — § 6.0 No caso .de vaga na Diretoria, por motivo de re-
núncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário do diretor,
poderá a própria Diretoria designar substituto provisório, que exercerá
o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em As-
sembléia Geral — § 7.° No caso de substituição temporária ou oca-
sional do dirétor-presidente pelo diretor-tesoureiro, a DirMria
designará um diretor que assine, em lugar do diretor-tesoureiro, os
títulos e documentos que . este deve assinar com o diretor-presidente
— Art. 25. A Diretoria nomeará um subsecretário da Companhia a
quenrincumbirá redigir as atas das reuniões da Diretoria. assinando-as
com o diretor que as houver presidido — Parágrafo único.. O .sub-
secretário será pessoa estranha à Diretoria — Capítulo V — Con.sclho
Fiscal — Art. 26. Será eleito anualmente pela Assembléia Geral or-
dinária um Conselho Fiscal copmosto de três membros efetivos e três
suplentes, residentes no país, com as atribuições previstas em lei —
Parágrafo Único. Aos membros do Conselho Fiscal .competirá a remu-
neração arbitrada pela Assembléia Geral que os eleger — Capítulo V/
— Balanços e distribuição de lucros — Art. 27. Os balanços da Com-
panhia far-se-ão a 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano —
Art. 28. Encerrado o balanço de 30 de junho de cada ano, a Diretoria
poderá distribuir um dividendo provisório não excedente a 80% dos
lucros líquidos disponiveis apurados nesse balanço — Art. 29. Sobre
a aplicação do saldo dos lucros líquidos verificados anualmente, apôs
feitas as deduções devidas, e dos lucros líquidos acumulados resolserá
a Assembléia Geral na forma da lei — Capítulo VII — Disposições
Transitórias — Art. 30. Continuam em vigor, enquanto não revoga-las,
as procurações devidamente outorgadas até esta data e as autoriza-
ções em vigor, validamente concedidas, para a emissão, o aceite ou
o endosso de cheques, notas promissórias, letras de câmbioou outros
títulos de responsabilidade da Companhia. Terminada a. leitura, -o
senhor presidente submeteu à discussão a proposta da Diretosia e o
projeto de estatutos que acabavam de ser lidos, e não havendo (piem
pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à votasãa e
aprovados unanimemente, sendo que, na aprovação dos estatutos, foi
adotado o processo de votação de artigo por artigo._ Nada mais ha-
vendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso da palavra, o
senhor presidente -suspendeu a sessão, afim de ser lavrada a ata dos
trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por
eles - unanimemente aprovada, indo a- mesma assinada pelo senhor
presidente, por mim, A. R. Cox, secretário, que a fiz lavrar sob
meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — Sebastillo Pen-
teado Jr — A. B. Cox. — Antonio Benjamim Toques ,Horta.
P.p. Companhia Brasileira de Eletricidade. — Antonio Benjamim
Toques Horta. — Angusto A. Ramos. — , D. M. Teixeira.-

ATA DA ASSEMBLÉ,IA GERAL EXTRAORDINÁRIA, DA COMPANHIA PAULISTA
DE FORÇA E LUZ, REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1912

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois, às dez horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Compa-
nhia à avenida Rio Branco n. 135, 13.0 andar, em virtude de con-
vocação da Diretoria devidamente publicada no "Jornal do Comér-
cio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados, e verificada pelo livro de presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do gapital social; aclamaram para
dirigir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista senhor
José Carlos Coelho da Rocha-, e para servir de secretário o acionista
Sr, Raul Chaves. Constituida assim a mesa, o Sr. presidente decla-
rou que, na conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia
tinha por fim deliberar sobre uma "proposta da Diretoria no sentido
de serem introduzidas algumas- modificações nos estatutos vigentes,
ajuntando que essas alterações se destinavam a satisfazer uma exi-
gência do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular
o modo da investidura dos diretores da Companhia. A seguir o Sr. se-, eretário passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida
proposta, documento este do teor seguinte: "Proposta — Srs. acio-
nistas: I — Como é do conhecimento de VV. SS. em assembléia geral
extraordinária realizada em 28 de maio de 1941, foram alterados os
estatutos então vigentes desta Companhia para o fim de serem postos
de acordo com o decreto-lei n. 2.627; de 26 -de setembro de 1940, a
cujo artigo 179 se dava assim cumprimento. II — Arquivados na
Junta Comercial do Estado de São Paulo os estatutos aprovados na-
quela assembléia (por ter a Companhia na ocasião sua sede em Cam-
pinas) e requerido a seguir o arquivamento dos mesmos no Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser dada execução
legal ao disposto no artigo 3.° dos estatutos em apreço, em virtude do
qual a sede da Companhia passara a ser nesta Capital, foram ali le-
vantadas dúvidas sobre a legalidade de um dos dispositivos . deles
constante, entendendo o Departamento imprescindivel que o número
de eiamponentes da Diretoria seja certo e fixado por disposição esta-
tutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos
interesses da-Companhia satisfazer desde logo à referida exigência,- e
ainda achando ser de toda conveniência que seja regulada por dispo-
sição estatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos
senhores acionistas as seguintes alterações nos estatutos da Compa-
nhia:	 — Redija-se assim, o art. 12 e respectivo parágrafo único:

Art. 12. A Companhia será - administrada por uma Diretoria eleita em
assembléia geral e composta de . sete membros, todos residentes BO
país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único. Os diretores con-
siderar-se-ão investidos em suas funções .na data cm- que comuni-
carem por escrito ao subsecretário, a aceitação do cargo. b) —
Redija-se desta forma .o art. 13 e o respectivo parágrafo único: Ar-
tigo 13. A .Diretoria compor-se-á de um diretor presidente, dois di-
retores vicç-presidente, um diretor tesoureiro, uni diretor secretário,
Uni diretor jurídico e um diretor comercial. Parágrafo único. A as-
sembléia geral fixará. a ordem - em que os diretores vice-presidentes
substituirão o diretor presidente. - c) — -Suprima-se a letra d
arts 21. d) — Redija-se do seguinte modo o § 6.° do art. 24: Ar-
tigo 24, § 6.9 No caso de vaga na Diretoria por motivo de renúncia ou
qualquer outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá
a própria Diretoria designar substituto provisório que exerce'rá o
cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assem-
bléia geral, -considerando-se o mesmo investido em suas funções na
data em que comunicar - por escrito ao subsecretário a aceitação do
cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. — \V. F. Routh, diretor
presidente. — Eugenio Gudin, diretor vice-presidente. — Sizmio
drigues, diretor vice-presidente. — Grant O. Hylander, diretor te-
soureiro. — Maximo Coimbra da Luz, diretor jurídico. — J. M. Fer-
nande.s, diretor comercial." Terminada a leitura, o Sr. presidente
submeteu à discussão a proposta que acabava de ser lida,- e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, foi dito 'documento submetido Xo-
tação e aprovada unanimemente tendo sido adotado, na aprovação das
alterações dos estatutos, o processo de votação de artigo por artigo
e alínea por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando
fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de
ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi -esta ata lida
aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma as-
sinada pelo Sr. presidente, por mim Raul Chaves, secretário que a
lavrei de meu próprio punho e pelos demais acionistas presentes. —
José Carlos Coelho da Rocha. — Raul Chaves. — L. F. Ivanhoé. —
Maxim° Coimbra da Luz. — Mario Gama. — P.p. Companhia Brasi-
leira de Força Elétrica. --s Mario -Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

- Em cumprimentoao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Paulista de Força e Luz, em 1 de outubro de 1912, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta repartição sob o n. 18.255; os seguintes doctimentos.:
a) — Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de maio
de (911, que aprovou a transferência da sede social da cidade de Cam-
pinas para esta Capital, bem como outras deliberações digo alterações
estatutárias afim de se harmonizar com os preceitos legais em vigor:,
b) — Ata •da assembléia geral extraordinária, realizada em 19 de
agosto de 1942, que sanou as irregularidades apontadas'. Departamento
Nacional 'da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de
Janeiro, 15 de outubro' de 1912. — Carmen Cruz. Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. Visto. — Pires
Ferreira. diretor da Secção.

(N. 13.681 — 19-10-42 — 408$0).

EMPRESA FORÇA E LUZ DE RIBEIRÃO PRETO S A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DR
MAIO DE 1911

Aos vinte e oito dias do mês de maio de mil novecentoss-e qua-
renta e um, às oito horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Com-
panhia à rua Bernarclino de Campos n. 1.057,. em virtude de con-
vocação da Diretoria devidamente publicada no "Correio Popular",
de Campinas, e no Diário Oficial de São Paulo na forma da lei, re-
uniram-se em assembléia geral extraordinária- os acionistas abaixo
assinados e, verificada pelo livro de presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital , social, aclamaram para
ciirigir os respectivos trabalhos o acionista senhor Antonio Benjamin
Taques Horta que, depois de assumir a presidência, convidou para
secretário o acionista senhor Augusto A. Ramos. Constituida assim
a mesa, declarou -o senhor presidente que, na conformidade dos
anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre
urna proposta da ,Diretoria no sentido de serem reformados os esta-.
tutos sociais vigentes, de modo a adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910, bem tomo sobre as Medidas complemen.
tares que se fizerem necessárias em face dos novos estatutos, incln-
sive eleição de diretores. A seguir, o senhor secretário . passou a ler,
por determinação do senhor presidente, a mencionada proposta,
assim como o projeto dos novos estatutos sociais que a acompa-
nhavam, .sendo estes documentos do teor seguinte: "Proposta — Os
abaixo assinados, diretores da Empresa Força e Luz de Ribeirão
Preto, atendendo ao que dispõe o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, e Procurando adotar nevas disposições que melhor
consultam os interesses da Companhia, vem .propor a reforma dos es-
tatutos sociais vigentes na conformidade do projeto anexo, que ora
submetem à esclarecida apreciação do S senhores acionistas. Campinas,
16 de maio de 1911. — R. W. Tassie, presidente. — W. F. Renal),
vice-presidente e tesoureiro. — Cezar Rabello. — J. M. Fernandes. •
— Maximo Coimbra da Luz. — G-. A. llodge. — Jeffrey Gruber .—
IIoracio Penido Monteiro. — Marcello do Miranda Ribeiro." Estatutos
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•da Empresa Força e Luz de Ribeirão Perto, S.A. - Capítulo I -
Denominação, fins, sede e duração - Art. 1.° A sociedade anônima,
que funcionava sob a denominação de Empresa Força e Luz de Ribeirão
Preto, passará a funcionar sob a denominação de Empresa Força è Luz
de Ribeirão Preto, S.A. e se regerá pelos presentes estatutos que
reformam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.0 A Com-.
panhia tem por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de São
Paulo a produção, transmissão, distribuição e venda de energia para
quaisquer fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que
constitue serviço de utilidade pública, ou de qualquer modo se rela-
cione ou assemelhe a estes fins. Parágrafo único. A Companhia po-
derá manter em qualquer cidade do Estado de São Paulo .a exposição
e venda de aparelhos e materiais elétricos. Art. 3.° A sede e o foro
jurídico da Companhia, que continuarão na cidade de Campinas até odia 30 de junho de 1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio
de Janeiro a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em outros
lugares as evencias e escritórios que se fizerem necessários.- Art. 4.0
A duração da Companhia é indeterminada. Capítulo II - Capital e
ações - Art. 5.0 O capital da Companhia continua a ser de reis
10.000:000$000 , dividido em 50.000 ações comuns do valor nominal
de 200$000 cada uma, todas integralizacias. Parágrafo único. As
ações, todas atualmente nominativas, poderão ser convertidas em
ações ao portador, bem como reconvertidas umas em outras, se assim
o deliberar a Diretoria à vista de pedido do acionista interessado.
Art. 6.° Em caso de aumento do capital social, os acionistas terão di-
reito de preferência para a subscrição das ações correspondentes ao
aumento na proporção do número de ações que já possuirem. Capítulo

- Assembléia geral. Art. 7.° A assembléia geral ordinária para
os fins determinados na lei realizar-se-á dentro dos quatro primeiros
meses de cada ano e será convocada pelos diretores, por meio de
anúncios publicados na forma da lei. Art. 8. 0 Alem da assembléia
geral ordinária, poderão ser realizadas assembléias gerais extraordi-
nárias afim do resolver sobre os assuntos para que forem convocadas
-pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou acionistas na forma
da legislação vigente. Art. 9.° Os votos serão contados à razão de
um por ação. Art. 10. Poderão votar nas assembléias gerais os pro-
curadores, qualificados na forma da lei, e os representantes legais dos
acionistas. Art. 11. As assembléias gerais escolherão para dirigir
os respectivos trabalhos dois acionistas, um para servir como presi-
dente e outro, como secretário. Capítulo IV - Administração da
Compaehia - Art. 12. A Companhia será administrada por uma Di-
retoria composta de.cinco ou de sete membros, todos residentes no
país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único. Os diretores serão
eleitos em assembléia geral, que lhes fixará o número nos termos
deste artigo. Art. 13. A Diretoria, quando constituida com cinco
membros, compor-se-á de um diretor presidente, um diretor vice-pre-
sidente, um diretor tesoureiro, um diretor secretário e um diretor
jurídico. Parágrafo único. Se a Diretoria for constituida com sete
membros haverá mais um diretor vice-presidente e uru diretor comer-
cial, cumprindo à assembléia geral, neste caso, fixar a ordem em que
os diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente. Ar-
tigo 14. A remuneração dos diretores consistirá apenas em honorários

•mensais, .a serem fixados em assembléia geral ordinária ou extraor-
dinária. Parágrafo único. A assembléia ao invés de fixar os hono-
rários de cada diretor, poderá votar uma verba global e mensal des-
tinada à remuneração dos diretores, deixando à Diretoria a incum-
bência de distribuir essa verba pelos diretores na forma de honorários
mensais. Art. 15. O mandato dos diretores será de um ano, conside-
rando-se, entretanto, prorroga> até que se verifique nova eleição
em assembléia geral ordinária. § 1.° A eleição dos diretores far-se-á,
normalmente, por ocasião da assembléia geral ordinária. § 2. 0 Poderão,
todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos em assembléia geral
extraordinária convocada para esse fim, exercendo, neste caso, o
mandato até a primeira eleição geral da Diretoria. que se fizer em
assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16. Cada diretor cau-
cionará a responsabilidade da sua gestão com dez ações da Companhia,
podendo essa caução ser prestada por qualquer acionista a bem do
diretor. Art. 17. Compete à Diretoria, deliberando coletivamente:
a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor de bens sociais, inclu-
sive os imoveis, bem como a consittuição de quaisquer outros onus
sobre esses bens; b) providenciar, no que lhe competir, sobre a dis-
tribuição de dividendos e aplicação de lucros sociais, observadas as
disposições legais e as dos presentes estatutos; c) providenciar para
a substituição de diretores, nos termos destes estatutos; d) autorizar
qualquer diretor a constituir mandatários, inclusive advogados e pro-
curadores judiciais, com poderes gerais ou especiais, e destituí-los; e)
autorizar quaisquer pessoas, dentre as quais duas agirão conjunta-
mente, a emitir, aceitar ou endossar cheques, notas promissórias, le-
tras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade `da Companhia,
quando tais atos não houverem de ser praticados pelo diretor presi-
ciente em conjunto com o diretor tesoureiro; f) estabelecer regula-
mentos internos e,-em geral, resolver, com os mais amplos poderes,
sobre tudo o que for preciso ou aconselhavel para a organização, de-
senvolvimento e direção dos negócios sociais. Art. 18. Compete ao di-
retor presidente, alem das atribuições que lhe couberem como diretor:
a) executar e fazer cumprir as resoluções da assembléia geral e da
Diretoria, quando para isso não for designado outro diretor; b) re-
presentar a Companhia ativa e passivamente em Juizo, ou fora dele;
c) nomear e destituir agentes, prepostos e representantes da Compa-
nhia, determinando a sua remuneração; d) coordenar as atividades
dos diretores; e) conjuntamente- com o diretor tesoureiro, emitir,
aditar, endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou
outros títulos de responsabilidade da Companhia; f) conjuntamente
com qualquer diretor, celebrar contratos, transigir, renunciar direitos,
celebrar compromissos arbitrai e contrair obrigações, ressalvados os

casos pevistos na alínea anterior. Art. 19. Compete aos diretores vice-
presidentes, alem das atribuições que• lhes couberem como diretores:
a) na ordem em que para isso forem designados pela assembléia
geral, substituir o diretor presidente em -seus impedimentos temporá-
rios e ocasionais, bem como em.caso de vaga por motivo de renúncia.
perda de mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, exer-
cendo essas funções, no caso de substituição por motivo de vaga, até
quase verifique nova eleição em assembléia - geral; h) auxiliar o di-
retor presidente no desempenho de' suas atribuições. Parágrafo único.
O diretor vice-presidente que for escolhido pela assembléia geral para
substituir em segundo lugar o diretor presidente, alem das atribuições
previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria incumbido de supe-
rintender a operação dos serviços da Companhia nas localidades em
que estes forem prestados. Art. 20. Compete ao diretor tesoureiro,
alem das atribuições que lhe couberem como diretor: a) velar pele
boa ordem da contabilidade e pela regular aplicação dos fundos so-
ciais;-b) assinar com o diretor presidente os títulos a que se refere
a letra e do artigo 18; c) substituir o diretor presidente, na falta ou
impedimento dos diretores vice-presidentes, exercendo essas funções
no caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia geral.
Art. 21. Compete ao- diretor secretário, alem das atribuições que
lhe couberem como diretor: a) orientar a organização dos serviços de
Secretaria; b).velar pela boa ordem e guarda dos livros, títulos e do-
cumentos da Companhia; c) providenciar sobre o cumprimento das
disposições legais que regulam -o funcionamento da Companhia; d)
desempenhar as atribuições de diretor comercial, se a Diretoria se
compuser apenas de cinco- diretores. Art. 22. Compete ao diretor ju-
rídico, alem das atribuições que lhe couberem como diretor, deliberar
ou opinar sobre as questões jurídicas que se suscitarem em relação ao
funcionamento da Companhia-t seus negócios, velando, outrossim, pela
defesa de seus direitos e intereses em Juizo e fora dele. Art. 23. Com- -
pete -ao diretor comercial, alem das atribuições que lhe couberem
como diretor, orientar a organização comercial da Companhia e pro-
mover a intensificação da venda de seus produtos e do uso do seus
serviços. Art. 24. As -reuniões da Diretoria serão convocàdas pelo
subsecretário da Companhia, nomeado na forma do artigo- 25, por
ordem escrita ou verbal do diretor presidçnte. Essas reuniões poderão
realizar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer necessário a
bem de seus interesses. § 1•0 As reuniões da Diretoria serão presididas
pelo diretor' presidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo di-
retor tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o
diretor que a própria Diretoria escolher. § 2.° A Diretoria só poderá
deliberar validamente com a presença de três de seus membros, pelo
menos, quando a reunião se realizar na sede da Companhia, exigindo-
se, fora desse caso, a presença da maioria absoluta de seus membros.
e 3.0 As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos
dos membros presentes, competindo tambem, ao presidente da re-
união. alem de seu voto como diretor, o de desempate. § 4.0 Das atas
das reuniões da Diretoria poderão ser extraidas cópias, certidões ou
extratos, que serão assinados e autenticados pelo subsecretário da Com-.
panhia. § 5.0 Qualquer diretor poderá, a todo tempo, renunciar ao
cargo independente de aceitação da renúncia pela Diretoria, ficando
exonerado de responsabilidade por atos posteriores ao recebimento da
comunicação de sua renúncia ao subsecretário da Companhia. § 6. 0 No
caso de vaga na Diretoria, por motivo de renúncia ou qualquer outro,
ou no de afastamento temporário do diretor, poderá a própria Dire-
toria designar substituto provisório, que exercerá o cargo, em caso de
vaga, até que se verifique nova eleição eln assembléia geral. § 7.0 No
caso de substituição temporária ou ocasional do diretor presidente
pelo' diretor tesoureiro, a Diretoria designará um diretor que assine
em lugar do diretor tesoureiro, os títulos e documentos que este deve
assinar com o diretor presidente. Art. 25. A Diretoria nomeará um
subsecretário da Companhia a quem incumbirá redigir as atas das
reuniões da Diretoria, assinando-as com o diretor que as houver pre-
sidido. Parágrafo único. O subsecretário será pessoa extranha à Di-
retoria. Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 26. Será eleito anual-
mente, pela assembléia geral ordinária um Conselho Fiscal composto
de três membros efetivos e três suplentes, residentes no país, com as
atribuições previstas em lei. Parágrafo único.. Aos membros do Can-
-selim Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela assembléia geral
que os eleger. Capítulo VI - Balanços e distribuição de lucros -
Art. 27. Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de
cada ano. Art. 28. Sobre a aplicação dos lucros líquidos acumulados e
dos verificados anualmente após feitas as deduções devidas resolverá
a assembléia geral na forma da lei. Capítulo VII - Disposições Tran-
sitórias - Art. 29. Continuam em vigor, enquanto não revogadas, as
procurações devidamente outorgadas até esta data e as autorizações
em vigor, validamente concedidas, para a emissão, o aceite ou o en-
dosso de cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros tí-
tulos de responsabilidade da Companhia. Terminada a leitura, o se-
nhor presidente submeteu a discussão a proposta da Diretoria e o
projeto de estatutos que acabavam de ser lidos, e não havendo quem
pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos a votação e
aprovados unanimemente, sendo que, na aprovação dos estatutos, foi
adotado o processo de votação de artigo por artigo. Nada mais ha-
vendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso da palavra, o se-
nhor presidente suspendeu a sessão,afim de ser lavrada a ata dos
trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles
unanimemepte aprovada, indo a mesma assinada pelo senhor presi-
dente, por mim, Augusto A. Ramos, secretário, que a fiz lavrar sob
meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. - Antonio Benja-
mim Togues Horta. - Augusto A. Ramos. - A. R. Cox. P.p.
Companhia Brasileira de Força Elétrica, Antonio Benjamim Togues
Horta. - D. M. Teixeira. - Sebastião Penteado Junior.-
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA FORÇA r LUZ Dl
RIBEIRÃO PRETO, B. A., REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1942.

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta e
dois, às nove horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Compa-
nhia à Avenida Rio Branco n. 137-13. 0 andar, em virtude de convoca-
ção da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio" des-
ta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,- reuniram-se
em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinados, o
verificada pelo Livro de Presença a existência de Q11071.111t legal, isto é,
mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os res-
pectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Maxim° Coimbra
da Luz e para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Consti-
tuida assim a Mesa, o Sr. presidente declarou que, na conformidade
dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deliberar so-
bre uma proposta da Diretoria no sentido de serem introduzidas algu-
mas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas altera-
ções se destinavam a satisfazer uma exigência do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, e a regular o modo de investidura
dos diretores da Companhia. A seguir o Sr. secretário passou a ler,
por determinação do Sr. presidente, a referida proposta, documento
este do teor seguinte: "Proposta — Srs. acionistas: I — Como é do
conhecimento de VV. SS. em assembléia geral extraordinária realiza-
da em 28 dè maio de 1941 foram alterados os estatutos então vigentes
desta Companhia para o fim de serem postos de acordo com
o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, a cujo artigo 179 se
dava assim cumprimento. II — Arquivado na Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo os estatutos aprovados naquela assentibléia (por ter
a Companhia na ocasião sua sede em Campinas) e requerido a seguir
o arquivamento dos mesmos no Departamento Nacional da Indústria o
Comércio, para ser dada execução legal ao disposto no art. 3.° dos es-
tatutos em apreço, em virtude do qual a sede da Companhia passara a
ger nesta Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidade de
um dos dispositivos deles constante, entendendo o Departamento. irn-
prescindivel que o número de componentes da Diretoria seja certo e
fixado por disposição estatutária. III — Parecendo à Diretoria que é
mais conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde logo à
referida exigência, e ainda achando ser de toda conveniência que seja
regulada por disposição estatutária a investidura dos diretores, vem
ela propor aos senhores acionistas as seguintes alterações nos estatu-
tos da Companhia: a) Redija-se assim o art.'12 e respectivo parágra-
fo único: Art. 12 — A Companhia será administrada por uma direto-
ria eleita em assembléia geral e composta de sete membros, todos re-
sidentes no país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os
diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na data em que
comunicarem por escrito ao subsecretário, a aceitação do eargo. b) Re-
dijam-se desta forma o art. 13 e o respectiVó parágrafo único: Art. 13
— A Diretoria compor-se-á, de uni diretor presidente, dois diretores
vice-presidentes, um diretor tesoureiro, um diretor secretário, um di-
retor jurídico e um diretor comercial. Parágrafo único — A Assem-
bléia geral fixará a ordem em que os diretores vice-presidentes substi-
tuirão o diretor presidente. c) Suprima-se a letra d do art. 21. á) Re-
dija-se do seguinte modo o § 6.° do art. 24: Art. 24 — § 6.° —
caso de vaga na Diretoria por motivo de renúncia ou qualquer outro,
ou no afastamento temporário do diretor, poderá a própria Diretoria
designar substituto provisório, que sexercerá o cargo, em caso-de vaga,
até que se verifique nova eleição em Assembléia Geral, considerando-
se o mesmo investido em suas funções na data em que comunicar por
escrito ao subsecretário a witação do cargo. Rio de Janeiro, 6 de
agosto de 1942. (Assinado) . Cesar Rabello, diretor presidente; U. G.
Keener, diretor vice-presidente; Pedro Americo Werneck, diretor vice-
presidente; Grant O. Hylander, diretor tesoureiro; J. M. Fernandes,
diretor secretário." Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu
à discussão a proposta que acabava de ser, lida, e não havendo quem
pedisse a palavra, foi dito documento submetido à votação e aprovado
unanimemente, tendo sido adotado, na aprovação das alterações dos es-
tatutos, o processo de votação de artigo por artigo e alínea por alínea.
Nada mais havendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso da
palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a
ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e
por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. pre-
sidente, por mim Raul Chaves, secretário, que a lavrei de meu próprio
punho e pelos demais acionistas presentes. — Maximo Coimbra da
Luz. — Raul Chaves. L. F. Ivanhoe. — José Carlos Coelho da Ro-
cha. — Pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, José Carlos Coe-
lho da Rocha.	 Mario Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Empre-
sa Força e Luz de Ribeirão 'Preto S. A., em 1 de outubro de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta repartição sob o n. 18.228, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de maio
de 1941, que aprovou a transferência da sede socai da cidade de Cam-
pinas para esta Capital, bem como outras alter43es estatutárias afim
de se adaptar à legislação vigente; b) Ata da assembléia • geral extraor-
dinária realizada em 19 de agosto de 1942, que sanou as irregularida-
des apontadas por este Departamento. Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidainente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.680— 19-10-42 — 408$0).

EMPRESA ELÉTRICA ORION DE BARRETOS, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE MAIO
,DE 1941.

-Aos vinte e oite dias do mês de maio de mil novecentos e quaren-
ta e uni, às dezesseis horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Com-
panhia, à rua Bernardino Campos, n. 1.057, em virtude de convoca-
ção da Diretoria, devidamente publicada no "Correio Popular", de
Campinas, e no "Diário Oficial" de São Paulo na forma da lei, reuni-
ram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assi-
nados e, verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos o acionista Sr. Antonio Benjamin Di-
ques Horta que, depois de assumir a presidência, convidou para secre-
tário õ acionista Sr. A. R. Cox. Constituida assim a mesa, declarou
o Sr. presidente que, na conformidade dos anúncios de convocação, a
assembléia tinha por fim deliberar sobre urna proposta da Diretoria no
sentido de serem reformados os estatutos sociais vigentes, de modo a
adaptá-los ao decreto-lei n, 2.627, de 26 de setembro de 1940, bem como
sobre as medidas complementares. que Se fizerem necessárias em face
dos novos estatutos, inclusive eleição de diretores. A seguir, o Sr. se-
cretário passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a mencio-
nada proposta, assim como o projeto dos novos estatutos suciais que a
acompanhavam, sendo estes documentos do teor segliinte: "Proposta —
Os abaixo assinados, diretores da Empresa "Orion" de Barretos aten-
dendo ao que dispõe o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910,
e procurando adotar novas disposições que melhor consultam os inte-
resses da Companhia, veem propor a reforma dos estatutos sociais vi-
gentes na conformidade do projeto anexo, que ora submetem à escla-
recida apreciação dos senhores acionistas. Campinas, 16 de maio de
1941. R. W. Tassie, presidente; W. .F. Routh, vice-presidente e te-
soureiro; Cesar Rabello; J. M. Fernandes; Maxim° Coimbra da Luz;
G. A. lIodge; Jeffrey Gruber; lloracio Penido Monteiro e Léo Patina".
Estatutos da Empresa Elétrica Orion de Barretos, S. A. — Capítulo I
— Denominação, fins, sede e duração, Art. 1.0 — A sociedade anônima,
que funciona sob a denominação de Empresa "Orion" de Barretos, pas-
sará a funcionar sob a denominação de Empresa Elétrica Orion de
Barretos, S. A. e se regerá pelos presentes estatutos, que reformam
os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.0 — A Companhia tem
por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de São Paulo a
produção, transmissão, distribuição e venda de emergia para quaisquer
fins, armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que constitua serviço
de -utilidade pública, ou de qualquer modo se relacione ou assemelhe
a estes fins. Parágrafo único — A Companhia poderá manter em quais-
quer cidade do Estado de São Paulo a exposição e venda de aparelhos
e materiais elétricos. Art. 3•0 — A sede e o foro jurídico da Compa-
nhia, que continuarão na cidade de Campinas até o dia 30 de junho
de 1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio de Janeiro a partir
daquela data, podendo ser estabelecidos em outros lugares as agências
e escritórios que se fizerem necessários. Art. 4. 0 — A duração da
Companhia é indeterminada. Capítulo II — Capital e ações — Art. 5.°
— O capital da Companhia continua a ser de 2.000:000$000 dividido
em 20.000 ações comuns do valor nominal de 100$0 cada uma, todis
integralizadas. Parágrafo único — As ações, todas atualmente nomi-
nativas, poderão ser convertidas em ações ao portador, bem como re-
convertidas umas em outras, si assim o deliberar a Diretoria à vista
de pedido do acionista interessado. Art. 6P -- Em caso de aumento
do capital, social, os acionistas terão direito de preferência para a
subscrição das.ações correspondentes ao aumento na proporção do nú-
mero de ações que já possuirem. Capítulo III — Assembléia Geral —
Art. 7.° — A Assembléia Geral ordinária para os fins determinados
na lei realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses de cada ano e
será convocada pelos diretores, por meio de anuncios publicados na for-
ma da lei. Art. 8.° — Alem da Assembléia Geral ordinária, poderão ser
realizadas Assembléias Gerais extraordinárias afim de resolver sobre
os assuntos para que forem convocadas pelos diretores, membros do
Conselho Fiscal ou acionistas, na forma da legislação vigente. Art. 9.°
— Os votos serão contados à razão de uni por ação. Art. 10 — Poderão
votar nas Assembléias Gerais os procuradores, qualificados na forma
da lei, e os representantes legais dos acionistas. Art. 11 — As As-
sembléias Gerais escolherão para dirigir cs respectivos trabalhos dois
acionistas, um para servir como presidente e outro, como secretário.
Capítulo IV — Administração da Companhia Art. 12 — A Compa-
nhia será administrada por uma Diretoria composta de cinco ou de
sete membros, todos residentes no país e em sua maioria brasileiros.
Parágrafo único Os diretores serão eleitos em Assembléia Geral,
que lhes fixará o número nos termos deste artigo. Art. 13 — A Di-
retoria, quand6 constituida com cinco membros, compor-se-á de um
diretor presidente, um diretor vice-presidente, uni diretor tesoureiro, s
uni diretor secretário e uni diretor juvidico. Parágrafo único — Se a
Diretoria for constituida com sete membros haverá mais um diretor
vice-presidente e uni diretor comercial, cumprindo à Assembléia Ge-
ral, neste caso, fixar a ordem em que os diretores vice-presidentes
substituirão o diretor presidente. Art. 14 — A remuneração dos dire-
tores consistirá apenas em honorários mensais, a serem fixados em
Assembléia Geral ordinária ou extraordinária. Parágrafo único — A
Assembléia, ao invés de fixar os honorários de cada diretor, poderá -vo-
tar unia verba global e mensal destinada à remuneração dos direto-
res, deixando à Diretoria a- incumbência de distribuir essa verba pelos
diretores na forma de honorários mensais. Art. 15 — O mandato fios
diretores será de uni ano, considerando-se, entretanto, prorrogado até
que se verifique nova eleição em Assembléia Geral ordinária. § 1.° —
A eleição dos diretores far-se-á normalmente, por ocasião da Assem-
bléia Geral ordinária. Parágrafo 2.° — Poderão; todavia, os dire-
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/Ares ou qualquer deles ser eleitos em Assembléia Geral extraordiná-
ria convocada para esse fim, exercendo, neste caso, o mandato até a
primeira eleição geral da Diretoria, que se fizer em Assembléia ordi-
nária ou extraordinária. Art. 16 — Cada diretor caucionará a respon-
sabilidade da sua gestão em dez ações da Companhia, podendo essa
caução ser prestada por qualquer acionista a bem do diretor. Art. 17
— Compete à 1)iretoria, deliberando coletivamente: a) autorizar a alie--
nação, a hipoteca e o penhor de bens sociais, inclusive os imoveis, bem
como a continuação de quaisquer outros onus sobre esses bens; b) pro-
videnciar, no que lhe competir, sobre a distribuição de dividendos e a
aplicação de lucros sociais, observadas as disposições legais e as dos
presentes estatutos; c) providenciar para a substituição de diretores,
nos termos destes estatutos; d) autorizar qualquer diretor a constituir
mandatários, inclusive advogados e procuradores judiciais, com pode-
res gerais ou especiais, e destituí-los; e) autorizar quaisquer pessoas,
dentre as quais duas agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou endos-
sar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos do
responsabilidade da Companhia, quando tais atos não houverem de ser
praticados pelo diretor presidente em conjunto com o diretor tesou-
reiro; () estabelecer regulamentos internos e, em geral, resolver, com
os mais -amplos poderes, sobre tudo o que for preciso ou aconselhavel
para a organização, desenvolvendo a direção dos negócios sociais.
Art. 18 — Compete ao diretor presidente, alem das atribuições que lhe
couberem como diretor: a) executar e fazer cumprir as resoluções da
Assembléia Geral e da Diretoria, quando para isso não for designado
outro diretor; b) representar a Companhia ativa e passivamente em
juizo, ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, prepostos e repre-
sentantes da Companhia, deternxinando a sua remuneração; d) coorde-
nar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com o diretor tesou-
reiro, emitir, aceitar, endossar \ cheques, notas promissórias, letras de
câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia; f) con-
juntamente com qualquer diretor, celebrar contratos, transigir, renun-
ciar direitos, celebrar compromisso arbitrai e contrair obrigações, res-
salvados os casos previstos na alínea anterior. Art. 19 — Compete aos
diretores vice-presicrentes, alem das atribuições que lhes couberem
como diretores; a) na ordem em que para isso forem designados pela
Assembléia Geral, substituir o diretor presidente em seus impedimen-
tos temporários e ocasionais, bem corno em caso de vaga por motivo
de renúncia, perda de mandato, morte ou incapacidade legal super-
veniente, exercendo essas funções, no caso de substituição por motivo
de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia Geral; In
auxiliar o diretor presidente no desempenho de suas atribuições. Pará-
grafo único — O diretor vice-presidente que for escolhido pela As-
sembléia Geral para

\ m
substituir e segundo lugar o diretor presidente,

alem das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria
incumbido cie superintender a operação dos serviços da Companhia nas
localidades em que -eátes forem prestados. Art. 20 — Compete-ao di-
retor tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem como diretnr:
o) velar pela boa ordem da contabilidade e pe1a. regular aplicação dos
fundos sociais; b) assinar com o diretor presidente os títulos a cfue 3,3
refere a letra e do art. 18; c) substituir o diretor presidente, na falta
ou impedimento dos diretores vice-presidentes; exercendo essas fun-
ções, no caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assembléia
Geral. Art. 21 — Compete ao diretor secretário, alem das atribuições
que lhe couberem como diretor; a) orientar a organização dos servi-
ços de secretaria; b) velar pela boa ordem e guarda dos livros, títulos
e documentos da Companhia; c) providenciar sobre o cumprimento das
disposições legais que regulam o funcionamento da Companhia; (1) de-
sempenhar as atribuições de diretor comercial, se a Diretoria se com-
puzer apenas de cinco diretores. Art. 22 -1- Compete ao diretor jurí-
dico, alem das atriblições que lhe couberem como diretor, deliberar,
ou opinar sobre as Oestões jurídicas que se suscitarem em relação ao
funcionamento da Companhia c seus negócios, velando, outrossim, peta
defesa de seus direitos e interesses em juizo e fora ['ele. Art. 23 —
Compete ao diretor comercial, alem das atribuições que lhe couberem
como diretor, orientar a organização comercial da Companhia e pro-
mover a intensificação da venda de seus produtos e do uso de seus-ser-
viços. Art. 24 — As reuniões da Diretoria serão convocadas pelo sub-
secretário da Companhia, nomeado na forma do art. 25, por ordem
escrita ou verbal do diretor presidente. Essas reuniões poderão reali-
zar-se fora da sede da Companhia, quando se fizer necessário a bem
seus interesses. § 1. 0 — As reuniões da Diretoria serão presididas pelo
diretor presidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelnsliretor te-
soureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o diretor
que a própria Diretoria escolher. § 2.° — A Diretoria só poderá deli-
berar validamente com a presença de três de seus membros, pelo me-
nos, quando a reunião se realizar na sede da Companhia, exigindo-s.-3,
fora desse caso, a presença da maioria absoluta de seus membros:
§ 3.0 — As deliberações da Diretoria serão tomadas porTir`aioria de vo-
tos dos membros presentes, competindntambern ao presidente da reu z

-nião, alem do seu voto como diretor, o de desempate ,§ 4.° — Das atas
das reuniões da Diretoria poderão ser extraidas cópias, certidões ou
extratos, que serão* assinados e autenticados pelo subsecretário da
Companhia. § — Qualquer diretor poderá, a todo tempo, renun-
ciar ao cargo independente de aceitação da renúncia pela Diretoria. fi-
cando exonerado de responsabilidade por atos posteriores ao recebi-
mento da comunicação de sua renúncia ao subsecretário da Compa-
nhia. § G.° — No caso de vaga na Diretoria, por motivo de renúncia
ou qualquer outro, ou no do afastamento temporário do diretor, pode-
rá a própria Diretoria designar substituto provlsório. que exercerá o
cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assem-
bléia Geral. § 7.° — No caso de substituição temporária ou ocasionai
do diretor presidente pelo diretor tesoureiro, a Diretoria designará
um diretor que assine,'em lugar do diretor tesoureiro, JS títulos : e do-
cumentos que este deve assinar com o diretor presidente. Art. 25 —

A Diretoria nomeará um subsecretário da Companhia a quem incum-
birá redigir as atas das reuniões da Diretoria, assinando-as com o di-
retor que as houver presidido. Parágrafo único — O subsecretário
será pessoa extranha à Diretoria. Capítulo V — Conselho Fiscal —
Art. 26 — Será eleito anualmente pela Assembléia Geral ordinária
um Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e três suplen-
tes, residentes no país, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo
único — Aos membros do Conselho Fiscal competirá a remuneração
arbitrada pela Assembléia Geral que os eleger. Capitulo VI — Balan-
ços e distribuição de lucros — Art. 27 t)s balanços da Companhia
far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28 — Sobre a aplica

-ção dos lucros líquidos acumulados e dos verificados anualmente após
feitas as deduções devidas resolverá a Assembléia Geral na forma da
lei. Capítulo VII — Disposições Transitórias — Art. 29 — Continuam
em vigor, enquanto não revogadas, as procurações dev.damente outor-
gadas até esta data e as autorizações em vigor, validamente concedi-
das, para a emissão, o aceite ou o endosso de cheques, notas promissó-
rias letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Compa-
nhia. Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a
proposta da Diretoria e o projeto de estatutos que acabavam de ser li-
dos, e não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos
submetidos à votação e aprovados unanimemente, sendo que, na apro-
vação dos estatutos, foi adotado o processo de votação de artigo por
artigo. ,INíada mais'havendo a tratar e ninguem mais desejando fazer
uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser la-
vrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos
presentes e por eles unaniinemente a provada, indo a mesma assinada
pelo Sr.' presidente, por mim A. R. Cox, secretário, que a fiz lavrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — Antonio Ben-
jamin Toques Horta. —A. R. Cox. — Augusto A. Ramos. —pp. Com-
panhia Brasileira de Força Elétrica, Antonio Benjamin Taques Horta.
— D. dl. Teixeira:

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA ELÉTRICA oniox
DE BARRETOS, S. • A., REALIZADA EM 19 DE ACOSTO 0E 19'12

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois, às trçze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Com-
panhia à avenida Rio Branco ns. 135-7, 13. 0 andar, em virtude de con-
vocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio"
desta cidade e no Diário Oficial da União, .na forma da lei, reuniram-
se em assembléia geral extraordinária OS acionistas abaixo assinados, e
verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum legal, isto é,
mais de dois terços do capital social, aclamaram para dirigir os respec-
tivos trabalhos 59mo presidente o acionista Sr. Siz:nio Rodrigues, e
para servir de secretário o acionista Sr. Maxim° Coimbra da Luz. Cons-tituida assim a mesa, o Sr.- presidente declarou que, na conformidade
dos anúncios de convocação:a assembléia tinha por fim deliberar sobre
ema proposta da Diretoria no sentido de serem introduzidas algumas
modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas alterações se
destinavam a -satisfazer uma exigência do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio e a regular o modo de investidura dos diretores
da Companhia. A seguir, o Sr. secretário passou a ler, por determina-
ção do Sr. presidente, a referida proposta, documento este do teor se-
guinte: "Proposta --Srs. acionistas: I — Como é . do conhecimento deVV. SS., em assembléia geral extraordinária realizada em 28 de maio
de 1941, foram alterados os estatutos então vigentes desta Companhia
para o fim de serem postos de acordo com o decreto-lei n. 2.627. de 26
de setembro de 1940, a cujo art. 179 se dava assim cumprimento. II —
Arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo os estatutos
aprovados naquela assembléia (por ter a Companhia na ocasião sua
sede em Campinas) e requerido a seguir o arquivamento dos mesmos
no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, para ser dada exe-
cução legal ao disposto no art. 3.0 dos estatutos em apreço, em virtude
do qual a sede da Companhia passara a ser nesta Capital, foram ali
levantadas dúvidas sobre a legalidade . de um dos dispositivos deles
constantes, entendendo o Departamento imprescindivel que o número
de componentes da Diretoria .seja certo e fixado por disposição estatu-
tária. III — Parecendo à Diretoria que é mais codveniente aos inte-
resses da Companhia satisfazer desde logo à referida exigência, e ainda
achando ser de toda conveniência que seja regulada por disposição es-
tatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos Srs. acionis-
tas as seguintes alterações nos estatutos da Companhia: a) Redija-se
assim o art. 12 e respectivo parágrafo único: Art. 12 —"A Companhia
será administrada por uma Diretoria eleita em assembléia geral e com-
posta de sete membros, todos residentes no pais e em sua maioria bra-
sileiros. Parágrafo único Os diretores considerar-se-ão investidos"
em suas funções na data em que comunicarem 'por escrito ao sub-se-
cretário a aceitaçdo do cargo; b) Redijam-se desta forma o art. 13 e o
respectivo parágrafo único: Art. 13 — A Diretoria compor-se-á de um
diretor presidente, dois diretores vice-presidentes, um diretor tesou-
reiro, um diretor secretário, um diretor jurídico e um diretor comer-
cial. Parágrafo único — A assembléia geral fixará a ordem em que os
diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente; c) Supri-ma-se a letra d do art. 21; d) Redi j a-se' do seguinte modo o § 6.° do
art 24: Art. 24 — § 6.° — No caso de vaga na Diretoria por motivo do
renúncia ou qualquer outro, ou no afastamento temporário do diretor,
poderá a própria Diretoria designar substituto provisório, que exer-
cerá o cargo em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em
assembléia geral, considerando-se o mesmo, investido em suas funções
na data em que comunicar por escrito ao sub-secretário a aceitação
do cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. — Cesar Rabello, dire-tor presidente. — U. G. Keener, diretor; vice-presidente. — Jeffrey
Gruber, diretor tesoureiro. — Mario Gama, diretor secretário. —
Horacio Penido Monteiro, diretor jurídico." Terminada a leitura. o
Sr. presidente submeteu.à discussão a proposta que acabava de ser
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lida, e não havendo .quem pedisse a palavra, foi dito documento sub-
metido à votação e aprovado unanimemente, tendo sido adotado, na
aprovação das alterações dos estatutos, o, processo de votação de ar-
tigo por artigo e alínea por alínea. Nada mais havendo a tratar e nin-
guem mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspen-
deu a sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a ses-
são, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanim.emente aprovada,
e indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim, Maxim° Co-
imbra da Luz, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos de-
mais acionistas presentes. — Sizinio Rodriattes. —1a:rtzto Coimbra
da Lies: — L. F. Ivanhoe. — José Carlos Coelho da Rocha. Pp.
Companhia Brasileira de Força Elétrica, José Carlos Coelho da Rocha.
— Mario Gania.

. DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDC:STRIA E COMIUiCTO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no fequerhneido de Em-
presa Elétrica Orion de Barretos, S. A., em 1 de outubro de 1942, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta repartição sob o n.' 16.238, os seguintes documentos:
o) Ma da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de maio de
1911, que aprovou a transferência da sede social da cidade de Campi-
nas para esta Capital, bem como outras alterações estatutárias afim
de se adaptar à legislação vigente; á) Ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 19 de agosto de 1942, que aprovou alterações
estatutárias na conformidade do art. 53, § 1.° do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910. — Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro,15 de outubro de 1942. — Carmen Cruz.' Estavam
devidamente inutilizadas .estampilhas no valor de 20$200. — Visto —
Pires Ferreira, diretor da Senão.

(N. 13.679— 19-10-42 -- 408$0)

COMPANHIA DOURADENSE DE ELETRICIDADE

ATA DA ASEMDLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EI\I 29 Dr
MAIO DE 1911

Aos vinte e nove dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
renta e um, às oito horas, nesta cidade de Campinas, na sede da Com-
panhia, à rua Bernardino de Campos, n. 1.057, em virtude de convo-
cação da Diretoria devidamente publicada no "Correio Popular" de
Campinas, e DO Diário Oficial de São Paulo, na forma da lei, reuni-
ram-se em assembléia geral eXtraordmária os acionistas abaixo assi-
nados e, verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos o acionista Sr. Sebastião Penteado
Junior que, depois 'de assumir a presidência, convidou para'secretário
o acionista Sr. Antonio Benjamin Taques Horta. Constituida assim
a mesa, declarou o Sr. presidente quê, na conformidade dos anúncios
do convocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre uma pro-
posta da Diretoria no sentida de serem reformados os estatutos sociais
vigentes, de modo a adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627. de 26 de se-
tembro de 1910, bem como sobre as medidas complementares que se
fizerem necessárias em face dos- novos estatutos -inclusive eleição de
diretores. A seguir, o Sr. secretário passou a

 estatutos, 
por determinação

do Sr. presidente, a mencionada proposta, assim corno o projeto dos
novos estatutos sociais que a acompanhavam, sendo estes documentos
ilo teor seguinte: "Proposta — Os abaixo assinados, diretores da Com-
panhia Douradense de Eletricidade atendendo ao que dispõe o decreto-
lei n. 2.627, de 2-0 de setembro de 1940, e procurando adotar novas
disposições que melhor consultam os interesses da Companhia, vem
propor a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade do
projeto anexo, que ora submetem à esclarecida apreciação dos senho-
res acionistas. Campinas, 16 de maio de 1911. — 11. 1V. Tassie, pre-
sidente. — W. F. Routh, vice-presidente e tesoureiro --- Cesar Ra-
brito. — 1. M. Fernandes. — Maxim° Coimbra da Luz. — Jeffrey
Gruber. — Iloracio Pcnido Monteiro. — Marcello de Miranda Ribeiro.
Estatutos da Companhia Douradense de Eletricidade. Capítulo I. De-
nominação, fins, sede e duração. Art. 1.0 — A sociedade anônima Com-
panhia Douradense de Eletricidade continua a funcionar sob a mesma
denominação e se regerá pelos presentes estatutos, que reformam os
anteriores,' e pela legislação em vigor. Art. 2.0 — A Companhia tem
por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de São Paulo a
produção, transmissão, distribuição e venda de energia para quaisquer
fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo que constitua serviço de
utilidade pública, ou de qualquer modo se relacione ou assemelhe a
estes fins. Parágrafo único — A Companhia poderá manter em quais-
quer cidades do Estado de São Paulo a exposição e venda de apare-
lhos e materiais elétricos. Art. 3. 0 — A sede e o foro da Companhia,
que continuarão na cidade de Campinas até o dia 30 de junho de 1911,
inclusive, passarão a ser na cidade do Rio de Janeiro a partir daquela
data, podepdo ser estabelecida em outros lugares as agências e escri-
tórios qué se fizerem necessários. Art. 4. 0 — A duração da Compa-
nhia é indeterminada. Capítulo If. Capital e ações. Art. 5.° — O ca-
pital da Companhia continua a ser de 1.680:000$000 dividido em
8.400 ações comuns do valor nominal de 20080 cada unia, todas inte-
gralizadas. Parágrafo único — As ações, todas atualmente- nominati-
vas, poderão ser convertidas em ações ao portador, bem como recon-
vertidas .innas em outras, se assim o deliberar a Diretoria à vista de
~lido do acionista interessado. Art.6.0 — Em caso de aumento do capi-

tal social, os acionistas terão direito de preferência pare a subscrição das
ações correspondentes ao aumento na proporção do número de ações que
já possuirem. Capítulo III. Assembléia Geral. Art.: 7.° — A assem-
bléia geral ordinária para os fins determinados na lei realizar-se-á
dentro dos quatro primeiros meses de cada ano e será convocada pelos
diretores, por meio de anúncios publicados na forma da lei. Art. 8. 0 —
Alem da assembléia geral ordinária, poderão ser realizadas assembléias
gerais extraordinárias afim de resolver sabre os assuntos para que fo-
rem convocados pelos diretores, membros do Conselho Fiscal ou acio-
nistas, na forma da legislação vigente. Art. 9.0 — Os votos serão con-
tados à razão de um por ação. Art:10 — Poderão votar nas assembléias
gerais os procuradores, qualificados na forma da lei, e o„s represen-
tantes legais dos acionistas, Art.: 11 — As assemoléias gerais escolhe-
rão para dirigir os respectivos trabalhos dois acionistas, um para ser-
vir como presidente e outro, como secretário. Capítulo IV. Adminis-
tração da Companhia. Art. 12 — A Companhia será administrada por
uma Diretoria composta de cinco ou de sete membros, todos residentes
no país e erri sua maioria brasileiros. Parágrafo único — 'Os diretores
serão eleitos em assembléia geral, que lhes fixará o número nos termos
deste artigo. Art. 13 — A Diretoria, quando constituida com cinco
membros, compor-se-á de um diretor presidente, um diretor vice-pre-
dente, um diretor tesoureiro, um diretor secretário e um diretor ju-
rídico. Parágrafo único — Se a Diretoria- for constituida com sete
membros haverá mais um diretor vice-presidente e uni diretor -co.
mercial, cumprindo à assembléia geral, neste caso, fixar a ordem em
que os diretores vice-presidentes substituirão o diretor presidente.
Art. 14—A remuneração dos diretores consistirá apenas em honorários
mensais, a serem fixados em assembléia geral ordinária ou extraordiná-
ria. Parágrafo único — A assembléia ao invés de fixar os honorários de
cada diretor, poderá votar urna verba global e mensal destinada a remu-
neração dos diretores, deixando à Diretoria a incumbência de distri-
buir essa verba pelos diretores na forma de honorários mensais. Ar-
tigo 15 — O mandato dos diretores será de um ano, corwiderando-se,
entretanto, prorrogado até que se verifique nova eleição em assem-
Idéia geral ordinária. § 1.0 — A eleição dos diretores far-se-á, nor-
malmente, por ocasião da assembléia geral ordinária. § 2. 0 — Poderão,
todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos em assembléia' geral
extraordinária convocada para esse fim, exercendo, neste caso, o man-
dato até a primeira eleição geral da Diretoria, que se fizer em assem-
bléia ordinária ou exkaordinária. Art. 16 — Cada diretor caucionará
a responsabilidade de sua gestão com dez ações da Companhia, no.
denclo essa caução ser prestada por qualquer acionista a bem do di-
retor. Art, 17 — Compete à Diretoria, deliberando coletivamente:
a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor de bens sociais. inclu-
sive os imoveis, bem como a constituição de quaisquer outros orms so-
bre esses bens; b) providenciar, no que lhe competir, sobre a distri-
buição de dividendos e a aplicação de lucros soçiais, observadas as
disposições legais e as dos presentes estatutos; c) providenciar para
a Substituição ele diretores, nos termos destes estatutos: d) autorizar
qualquer diretor a constituir mandatários, inclusive advogados e pro-
curadores judiciais, com poderes gerais ou especiais, o destituí-los;
e) autorizar quaisquer pessoas, dentre as quais duas agirão conjunta-
mente, a emitir, aceitar ou endossar cheques, notas promissórias, letras
de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia, quando
tais atos não houverem de ser praticados pelo diretor presidente em
conjunto com o diretor tesoureiro; f) estabelecer' regulamentos inter-
nos e, em geral, resolver, com os mais amplos poderes, sobre tudo O
que for preciso, ou aconselhavel para a organização, desenvolvimento
e direção dos negócios sociais. Art. 18 — Compete ao diretor presi-
dente, alem das atribuições que lhe couberem como diretor: a) eui.d
cutar e fazer cumprir as resoluções da assembléia geral e da Direto-
ria, quando para isso não for designado outro diretor; lo) representar
a Companhia ativa e passivamente em juizo, ou fora dele; c) nomeai*
e destituir agentes, prepostos e representantes da Companhia, deter-
minando a sua remuneração; d) coordenar as atividades dos diretores;
e) conjuntamente com o diretor tesoureiro, emitir, aceitar, endossar
cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de res-
ponsabilidade da Companhia; f) conjuntarnente com qualquer diretor,
celebrar contratos, transigir, renunciar direitos, celebrar compromisso
arbitrai e contrair obrigações, ressalvados os casos previstos na alínea
anterior. Art. 19 — Compete aos diretores vice-presidentes. alem das
atribuições que lhe couberem como diretores:. a). na ordem em que
para isso foram designados pela assembléia geral, substituir o diretor
presidente em seus impedimentos temporários e ocasionais, bem como
em caso de vaga por motivo de renúncia, perda de mandato, morte ou
incapacidade legal superveniente, exercendo essas funções, no caso de
substituição por motivo de vaga, até que se verifique nova eleição em
-assembléia geral; á) auxiliar o diretor presidente no desempenho de
suas atribuições. Parágrafo único — O diretor vice-presidente quo
for escolhido pela assembléia geral para substituir em segundo lugar
o diretor presidente, alem das atribuições previstas neste artigo, poderá
ser pela Diretoria incumbido de superintendei' a Operação dos serviços
da Companhia nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20
— Compete ao diretor tesoureiro. alem das atribuições que lhe cou-
berem como diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela
regular aplicação dos fundos sociais; 1,1 assinar com o diretor presi-
dente os títulos a que se refere a letra e do a'rt. 18; e) . substituir- o di-
retor presidente, na falta ou impedimento dos diretores vice-presiden-
tes, exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se verifique nova
eleição em assembléia geral. Art. 21 — Compete ao diretor secretário,
alem das atribuições que lhe couberem como diretor: o) orientar a
organização dos serviços de secretaria; á) velar pela boa ordem e
guarda dos livros, títulos e documentos da Companhia: c) providenciar
sobre o cumprimento das disposições legais que regulam o funciona-.
mento ria Companhia; d) desempenhar as atribuições de diretor co-

.
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mercial, se a Diretoria se con-ipuzer apenas de cicie() diretores. ' Ar-
tigo-22 — Compete ao diretor jurídico, alem das atribuições que lhe
couberem como diretor, deliberar ou opinar sobre as questões jurfs
dicas que se suscitarem em relação ao funcionamento da -Companhia
e seus negócios, velando, outrossim, pela defesa de seus direitos e in-
teresses em juizo e fora dele. Art. 23 — Compete ao diretor comercial,
alem das atribuições que lhe couberem como diretor, .orientar a 'orga-
nização comercial da Companhia e promover a intensificação da Venda
de seus-produtos e do uso de seus serviços. Art. 24 As reuniões da
Diretoria . serão convocadas pelo sub-secretário cia Companhia, nornea-
do na forma do art. 25, por ordem escrita ou verbal do. diretor pre-
sidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora da sede da 'Compa-
nhia, quando se -fizer necessítrio.a bem de seus interesses. § 1.° As
reuniões da Diretoria serão presididas pelo diretor-presidente,pelos
diretores • vicepresident,es, ou pelo diretor tesoureiro, na ordem de
enumeração. Na -falta, destes, • presidirá ci diretor ,que a própria . Di-
retoria escolher. § '2.° A Diretoria só poderá deliberar validamente
com a presença de três de seus membros, pelo menos, -quando a reu-
nião se realizar na sede da Companhia, exigindo-se, fora desse caso, a
presença da maioria absoluta de seus membros. § 3.° — As delibera-
ções da Diretoria serão tornadas Por maioria de votos' dos membros
presentes, competindo tambem'. ao presidente, da reunião, alem do, seu
voto como diretor,.o de desempate. § 4.° — Das atas das reuniões da
Diretoria -poderão ser extraidas cópias, certidões ou extratos, que.se-
rão assinados e autenticados pelo sub-secretário da Companhia. § 5.0
— Qualquer diretor poderá, a todo tempo, renunciar ao cargo inde-
pendente de aceitação da renúncia pela Diretoria, ficando exonerado
de responsabilidade por -atos posteriores ao recebimento da comuni-
cação de sua renúncia ao sub-secretário da Companhia. .§ G.° .— No
caso de vaga na Diretoria, por motive de renúncia ou qualquer outro;
°tf no de afastamento temporário -do diretor,. poderá a própria Dire-
toria designar substitutos, digo, substituto provisório, que exercerá o
cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia
geral § 7.° — No caso de substituição -temporária ou ocasional do
diretor presidente pelo diretor tesoureiro, a Diretoria designará um
diretor que assine, em lugar do - diretor tesoureiro, os títulos. e do-
cumentos que-este deve assinar com' o diretor presidente. Art. 25 —
A Diretoria nomeará um sub-secretário da Companhia a quem incum-
birá redigir as atas Cias reuniões da Diretoria, assinando-as com o di-
retor que as houver presidido. Parágrafo único — O sub-secretário
será pessoa estranha à Diretoria. Capítulo V. Conselho Fiscal. Arti-
go 26 — Será eleito anualmente pela assembléia geral ordinária um
Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e três suplentes,
residentes no pais, .com as atribuições previstas em lei. - Parágrafo
único — Aos mebros do Conselho Fiscal competirá a- remuneração ar-
bitrada pela assembléia geral que os eleger. Capítulo VI. Balanços e
distribuição de lucros. Art. 27 — Os balanços da Companhia far-se-ão
a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28 — Sobre a aplicação dos lucros
líquidos acumulados e dos verificados anualmente após feitas as .de-

. cluções devidas resolverá a- assembléia geral na forma da. lei. Capí-
tulo VII. Disposições Transitória. Art 29 Continuam em vigor,
enquanto não revogadas, as procurações devidamente outorgadas até
esta data e as autorizações em vigor, validamente concedidas, para a
emissão, o 'aceite ou o endosso de cheques, notas promissórias, letras
de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia. Ter-
minada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a proposta
da Diretoria e o projeto de 'estatutos que acabavam de ser Ifdos, e- não
havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos
à votação é aprovados unanimemente, sendo que, na • aprovação dos
estatcitos, foi adotado o processo de votação de artigo por artigo. Nada
mais havendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso • da palavra,
o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos
trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e piar' eles
unanimemente aprovada, indo a , mesma assinada pelo Sr. presidente,
por mim Antonio Benjamin Taques Horta, secretário, que a fiz làvrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — Sebastião en-
teado Junior. — Antonio Benjamin Toques Horta. — Augusto A Ra-
mos. — Pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, Antonio en-
jamin Taques Horta. — D. M. Teixeira._— A. R. Cox.	 •

.ATA IM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI N:iniA, DA COMPANHIA DOURA EN SE
DE ELETRICIDADE, REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1912

Aos dezenove dias do- mês de agosto de mil novecentos e qua cata
e dois, às treze e meia horas, nesta cidade 'do Rio de Janeiro, na sede
da Companhia, à avenida Rio Branco as. 15'5-7, 13.° andar, em vir-
tude de convocação da Diretoria, devidamente publicada no ".1 rnal
do Comércio" desta cidade e no Dicirio Oficial da União, na for a da
lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acio istas
abaixo assinados, e verificada 'pelo Livro de Presença a existênc a de
quorum legal: isto é, mais de dois terços do capital social, acla.m ram
para dirigir os respectivos trabalhos, como presiden.te, o acio ista
Sr. Maximo Coimbra da Luz,, e para servir de secretário, o acio lista
Sr. Raul Chaves. Constituida assim a mesa, o Sr. presidente dee rou

-que, na conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia inha
por fim, deliberar sobre uma proposta da' Diretoria, no sentidi de
serem introduzidas algumas modificações nos estatutos vigentes„ jun=
tando que essas alterações se -destinavam a satisfazer uma exig cicia
do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e a regular o 1 odo
de investidura dos diretores- da Companhia. -A seguir, o Sr. s cise-
tário passou a ler, por determinação de Sr. presidente, a ref rida
proposta, documento este do teor seguinte: "Proposta Srs. cio-
nistas: I — Como é do conhecimento de VV, SS., em asSem léia
geral extraordinária, realizada em 29 de maio de 1911,, foram Ite-
rados os estatutos então vigentes, desta Companhia, -para o fi de

serem postos de acordo 'com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro da• 1910, a cujo artigo , 179 se." dava assim cumprimento.

Arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo os esta-
tutos aprovados naquela assembléia- (por ter a Companhia, na ocasião, .
sua sede em Campinas) • e requerido a seguir ci• arquivamento dos
mesmos, • 110 Departamento Nacional da Indústria e Comércio para
ser dada execução legal ao disposto no art. 3.° dos estatutos em .
apreço, cai virtude do qual a - sede da Cornpanhia passara a ser nesta
Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre a legalidde de, um cios dis-
positivos deles constante, entendendo o Departamento, impresciu-
divel que . o número de componentes da 'Diretoria seja certo e fixado
por disposição estatutária. III — Parecendo à Diretoria que é mais
conveniente . aos interesses da Companhia satisfazer desde- logo à
referida exigência, e ainda, achando ser de toda conveniência -que . seja
regulada por disposição estatutária a investidura dos diretores, vem
ela propor aos Srs. acionistas as seguintes alterações nos estatutos
da Companhia: a) Redija-se assim 'o art. 1.2 e respectivo parágrafo -
único: Art.' 12. A Companhia será administrada por •uma Diretoria,'
eleita em' assembléia geral e composta 'de sete membros, todos re-
sidentes no país e em sua maioria, brasileiros. Parágrafo único. Os
diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na data em que
comunicarem por 'escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo. -
6) Redijam-se desta - forma o. art. .13 e o respectivo parágrafo único:
Art.' 1.3. • A Diretoria compor-se-á de um diretor presidente, dois di-
retores vice-presidentes, um diretor tesoureiro, um diretor secre-
tário, um diretor-jurídico e um diretor cOmercial s Parágrafo único.
A Assembléia Geral .fixará a ordem em que os diretores vice-pre-
sidentes substituirão o diretor presidente. c) suprima-se a letra cl, do
árt. 21. d) Redija-se do seguinte modo o § G.° do art. 2-1: Art. 24 —
§ 6.0 . No caso.de vaga na Diretoria, - por motivo de renúncia ou qual-
quer outro, ou no afastamento .temporário do .diretor, poderá a pró-
pria Diretoria designar substituto provisório que exercerá o cargo,
em caso de vaga, até que se verifique nova eleição cai assembléia
geral, considerando-se o mesmo investido em suas funções na data
em que comunicar por escrito ao sub-secretário, a aceitação do cargo.
Rio de Janeiro, G de agosto . de 1912. (na) Eugenio Gudin, diretor
presidente. — U. Keener, diretor vice-presidente. — Grant O.
Hulander, diretor tesoureiro. -- Mario Gama, diretor secretário. —
J. M. Fernandes,- diretor comercial". Terminada à leitura, o senhor
presidente submeteu à discussão a proposta que acabara de ser' lida
e não havendo quem- pedisse- a palavra', foi dito documento submetido
à votação e aprovado, unanimemente, tendo sido adotado, na aprova-
ção das alterações dos estatutos o processo de votação de artigo por
artigo, e alínea por alínea. Nadá- mais havendo a tratar e ninguem
desejando fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão,
afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta
ata lida aos presentes e por eles: unanimemente apróvada, indo a
mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim, Raul Chaves, secre-'
tário, que a lavrei de meu próprio punho, e pelos demais acionistas
presentes. — Maxinio Coimbra da Luz. — Raul Chaves. L. F.
Iv«rhoe. — José Carlos Coelho da Rochh. Pp. Companhia Brasileira
de Força Elétrica. -,- José Carlos Coelho da Rocha, — Mario Gama.;

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMP.RCIO

(ERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Douradense de Eletricidade, em 1 de outubro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
.mente arquivados nesta .Repartição sob o n. 18,222, OS seguintes
documentos:. a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
29 de . maio de 1911, que aprovou a transferência da sede social, da
cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras alterações
estatutárias, afim de se adaptai' h legislação vigente; b) ata da as-
sembléia geral extraordinária; realizada em 19 . de agosto de .1912, que
aprovou 'alterações estatutárias, na conformidade do art. 53, § 1.0,
do decretolei n. 2.627, de 26 de setembro de 19W. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu. Cármen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, pasei a presente certidão. Rio de Janeiro,
15 de outubro de .1912. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inuti-
lizadas estampilhas no valor de -20$200. Visto. — Pires Fereira, di-
retor da Secção.

(N. 13.678 — 19-10-42 — 377$5)

EMPRESA DE ELETRICIDADE DE RIO PRETO, S. A,

. ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
EM 29 DE MAIO DE 1911

Aos vinte e nove dias do mês de maio de mil novecentos e
quarenta e um; às dez horas, nesta cidade de Campinas, na sede
da Companhia à rua Bernardino de Campos número 1.057, era vir-
tude de convocação da Diretoria devidamente publicada no "Cor-
reio Popular" de Campinas, e no "Diário Oficial"- de S.- Paulo, na
forma da lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os
acionistas abaixo assinados, e, verificada pelo Livro de Presença
a- existência de quorum legal, isto é, Mais de dois terços do capital
social, aclamaram para dirigir os respectivos trabalhos o acionista
Sr. D. M. Teixeira que, depois de- assumir a presidência, convidou
para secretário o acionista senhor Augusto A. Ramos. Constitnida
assim a Mesa, declarou. o Sr. presidente que, na conformidade dos
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anúncios de convocação, a assembléia tinha • por fim deliberar so-
bre unia proposta da Diretoria no sentido de serem reformados
os estatutos sociais vigentes, de modo a adaptá-lo ao decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, bem como sobre as medidas
complementares que se fizerem necessárias em face dos 'novos es-
tatutos, inclusive eleição de diretores. A seguir, o senhor secre-
tário passou a ler, por determinação do Sr. presidente, a mencio-
nada proposta, assim como o projeto dos novos estatutos sociais
que a acompanhavam, sendo estes documentos do teor seguinte: -
"Proposta. Os abaixo assinados, diretores da Empresa de Eletrici-
dade de Rio Preto atendendo ao que dispõe o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, e procurando adotar novas disposi-
ções que melhor consultam os interesses da Companhia, veem pro-
p or a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade do
projeto anexo, que ora submetem à esclarecida apreciação dos se-
nhores acionistas. Campinas, 16 de maio de 1941. - R. W. Tas -
sie, presidente; W. F. Reune vice-presidente e tesoureiro; Cesar
Rabello; J. M. Fernandes; Maxim° Coimbra da Luz; Jeffrey Gru-
ber; Marcello de Miranda Ribeiro; José Carlos Coelho da Rocha.
- Estatutos da Empresa de Eletricidade de Rio Preto, S. A. -
Capítulo I - Denominação, fins, sede e duração - Artigo 1.°. A
sociedade anônima, que funcionava sob a denominação de Empresa
de- Eletricidade de Rio Preto, passará a funcionar sob a 'denomina-
ção de Empresa -de Eletricidade de Rio Preto, S.A., e se regerá
pelos presentes estatutos, que reformam os anteriores, e pela le-
gislação em vigor. Art. 2.° A Companhia tem por fim explorar, por si
ou por terceiros, no Estado de São Paulo a produção, transmissão,
distribuição e venda de energia para quaisquer fins, a armazena-
gem, a refrigeração e tudo o mais que constitua serviço de utili-
dade pública, ou de qualquer modo se relacione ou assemelhe a
estes fins. Parágrafo único. A Companhia poderá manter em
quaisquer cidades do Estado de São Paulo a exposição e venda de
aparelhos e materiais elétricos. Art 3. 0 • A sede e o foro jurídico
da Companhia, que continuarão na cidade de Campinas até o dia
30 de junho de 1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio de
Janeiro, a partir daquela data, podendo, ser estabelecidos em ou-
tros lugares as agências e escritórios que se fizerem necessários.
Artigo 4.° A duração da Companhia é indeterminada. - Capitulo
11 - Capital e ações - Art. 5•0 O capital da Companhia continua a
ser de réis 1.500:000$0 dividido em 15.000 ações comuns do valor
nominal de 100$0 cada uma, todas integralizadas. Parágrafo úni-
co. As ações, todas atualmente nominativas, poderão ser converti-
das em ações ao portador, bem como reconvertidas umas em outras,
se assim o deliberar a Diretoria à vista de pedido do acionista
interessado. Art. 6.0 Em caso de aumento do capital social, os
acionistas terão direito de preferência para a subscrição das ações
correspondentes ao aumento na proporção do número de ações que
já possuirem. - Capítulo III. Assembléia Geral. Art. 7.° A as-
sembléia geral ordinária para os fins determinados na lei realizar-
se-á dentro dos quatro primeiros meses de 'cada ano e será convo-
cada pelos diretores, por meio de anúncios publicados na forma da
lei. Art. 8.0 Alem da assembléia geral ordinária, poderão ser reali-
zadas assembléias gerais extraordinárias afim de resolver sobre
os assuntos para que forem convocadas pelos diretores, membros
do Conselho Fiscal ou acionistas, na forma da legislação vigente.,
Art. 9.° Os votos serão contados à razão de um por ação. Art. 10.
Poderão votar nas assembléias gerais os procuradores, qualificados
na forma da lei, e os representantes legais dos acionistas. Artigo
11. As assembléias gerais escolherão para dirigir os respectivos
trabalhos dois acionistas, uni para servir como presidente e outro,
como secretário. - Capítulo IV. Administração da Companhia.
Art. 12. A Companhia será administrada por uma diretoria com-
posta de cinco ou de sete membros, todos residentes no país e
em sua maioria brasileiros. Parágrafo único. Os diretores serão
eleitos em assembléia geral, que lhes fixará o número nos termos
deste artigo. Art. 13. A Diretoria, quando constituida com cinco
membros, compor-se-á de um diretor presidente, um diretor vice-
presidente, um diretor tegoureiro, um diretor secretário e um dire-
tor jurídico. Parágrafo único. Se a Diretoria for constituida com
sete membros haverá mais um diretor vice-presidente e um dire-
tor comercial, cumprindo à assembléia geral, neste caso, fixar a
ordem em que os diretores vice-presidentes substituirão o diretor
presidente. Art.. 14 A remuneração dos diretores consistirá apenas
em honorários mensais, a serem fixados em assembléia geral or-
dinária ou extraordinária. Parágrafo único. A assembléia, ao 'invés
de fixar os honorários de cada ,diretor, poderá votar uma verba
global e mensal destinada à remuneração dos diretores, deixando
à Diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos diretores
na forma de honorários mensais. Art. 15. O mandato dos direto-
res será de um ano, considerando-se, entretanto, prorrogado até
que se verifique nova eleição, em assembléia geral ordinária. Pa-
rágrafo 1.°	 A eleição dos diretotes far-se-á, normalmente, por
ocasião da assembléia geral ordinária. Parágrafo 2.°. Poderão,
todavia, os diretores ou qualquer deles ser eleitos em assembléia
geral extraordinária convocada para esse fim, exercendo, neste caso,
o mandato até a primeira eleição geral da Diretoria, que se fizer
cai assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16. Cada dire-
tor caucionará a responsabilidade de sua gestão com dez ações da
Companhia, podendo essa caução ser prestada por qualquer acio-
nista a bem do diretor. Art. 17. Compete à Diretoria, deliberando
coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o penhor de
bens sociais, 'inclusive ,os imoveis, bem como a constituição de
quaisquer outros onus sobre esses bens; 'b) providenciar, no que
lhe competir, sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de
lucros sociais, observadas as disposições legais e as dos presentes

estatutos; e) providenciar para a substituição de diretores, nos ter-
mos destes estatutos; d) autorizar qualquer diretor a constituir
mandatários, inclusive advogados e procuradores judiciais, com po-
deres gerais ou especiais, e destitut-los; e) autorizar quaisquer
pessoas, dentre as quais duas agirão conjuntamente, a emitir, acei-
tar ou endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou
outros títulos de responsabilidade da Companhia, quando tais atos
não houverem de ser praticados pelo diretor presidente em con-
junto com o diretor tesoureiro; f) estabelecer regulamentos inter-
nos, e, em geral, resolver, com os mais amplos poderes, sobre tudo
o que for preciso ou aconselhavel para a organização, desenvolvi-
mento e direção dos negócios sociais. Art. 18. Compete ao dire-
tor presidente, alem das atribuições que 'lhe couberem como dire-
tor: a) executar e fazer cumprir as resoluções da Assembléia Geral
e da Diretoria, quando para isso não for designado outro dire-
tor; b) representar a Companhia ativa e passivamente em juizo,
ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, prepostos e repre-
sentantes da Companhia, determinando a sua remuneração; d) co-
ordenar as atividades dos diretores; c) conflintamente com o dire-
tor tesoureiro, emitir, aceitar, endossar cheques, notas promissó-
rias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da
Compaellia; f) conjuntamente com qualquer diretor, celebrar con-
tratos, transigir, renunciar direitos, celebrar compromisso arbi-
trai e contrair obrigações, ressalvados os casos previstos na alínea
anterior.	 Art. 19. Compete aos diretores vice-presidentes, alem
das atribuições que lhes couberem como diretores: a) na ordem
que para isso forem designados pela assembléia geral, substituir
o diretor presidente em seus impedimentos temporários e ocasio-
nais, bem como em caso de vaga por motivo de renúncia, perda de
mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, exercendo
essas funções, no caso de substituição por motivo de vaga, até qu'e
se verifique nova eleição em assembléia geral; b) auxiliar o dire-
tor presidente no desempenho de suas atribuições. Parágrafo úni-
co. O diretor vice-presidente que for escolhido pela assembléia
geral para substituir em segundo lugar o diretor presidente, alem
das atribuições previstas neste artigo, poderá ser pela Diretoria \
incumbido de superintender a operação dos serviços da Companhia
nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20. Compete
ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem como
diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela regular
aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor presidente
os títulos a que se refere a letra e do artigo 18; c) substituir o
diretor presidente, na falta ou impedimento dos diretores vice-
presidentes, exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se
verifique nova eleição em assembléia geral. Art. 21. Compete ao
diretor secretário, alem das atribuições que lhe couberem como
diretor: a) orientar a organização dos serviços de . Secretaria; b)
velar pela boa ordem e guarda dos livros, títulos e documentos
da Companhia; c) providenciar sobre o cumprimento das disposi-
ções legais que regulam o funcionamento da Companhia; d) de-
sempenhar as atribuições do diretor comercial, se a Diretoria se
compuser apenas de cinco diretores. Art. 22. Compete ao diretor
jurídico, alem das atribuições que lhe couberem corno ; diretor, de-
liberar ou opinar sobre as questões . jurídicas que se suscitarem
em relação ao funcionamento da Companhia e seus negócios, velan-
do, outrossim, pela defesa de seus direitos e interesses em juizo
e fora dele. Art. 23. Compete ao diretor comercial, alem das atri-
buições que lhe couberem como diretor, orientar a organização
comercial da Companhia e promover a intensificação da venda de
seus produtos e do uso de seus serviços. Art. 24. As reuniões da
Diretoria serão -convocadas pelo sub-secretário da Companhia,- no-
meado na forma do artigo 25, por ordem escrita ou verbal do dire-
tor presidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora da sede da
Companhia, quando se fizer necessário a bem de seus interesses.
Parágrafo 1.° As reuniões da Diretoria serão presididas pelo di-
retor presidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo diretor
tesoureiro, na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá
o diretor que a própria Diretoria escolher. Parágrafo 2.° A Dire-
toria só poderá deliberar validamente com a presença" de três de
seus membros, pelo menos, quando a reunião se realizar na sede
da Companhia, exigindo-se, fora desse caso, a presença da maioria
absoluta de seus membros. Parágrafo 3.°. As deliberações da Di-
retoria serão tomadas por maioria de Votos dos membros presen-
tes, competindo tambem ao presidente da reunião, alem do seu
voto como diretor, o de desempate. Parágrafo 4.° Das atas das re-
uniões da Diretoria poderão ser extraidas cópias, certidões ou ex-
tratos, que serão assinados e autenticados pelo sub-secretário da
Companhia. Parágrafo 5.° Qualquer diretor poderá, a todo tempo,
renunciar ao cargo independente de aceitação da renúncia pela Di-
retoria, ficando exonerado de responsabilidade por atos posteriores
ao recebimento da comunicação de sua renúncia ao sub-secretário
da Companhia. Parágrafo 6. 0 No caso de vaga na Diretoria, por motivo
de renúncia, ou qualquer outro, ou no caso de afastamento temporário
do diretor, poderá a própria Diretoria designar substituto provisório,
que exercerá o cargo, em caso de vaga, até que se verifique nova eleição
em assembléia geral. Parágrafo 7.° No caso de substituição temporária
ou ocasional do diretor presidente pelo diretor tesoureiro, a Dire-
toria designará um diretor que assine, em lugar do diretor te-
soureiro, os títulos e documentos que este deve assinar com o dire-
tor presidente. Art. 25. A Diretoria nomeará um sub-secretkio
da Companhia a quem incumbirá redigir as atas das reuniões da
Diretoria, assinando-as com o diretor que as houver presidido.
Parágrafo único. O sub-secretário será pessoa extranha à Direto-
ria. - Capítulo V - Conselho Fiscal - Art. 26. Será eleito
anualmente nela assembléia geral ordinária um Conselho Fiscal
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composto de três membros efetivos e três suplentes, residentes no
país, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo único. Aos
membros do Conselho Fiscal competirá a-remuneração arbitrada
pela. assembléa geral que os eleger. — Capítulo VI — Balanços e
distribuição de lucros — Art. 27. Os balanços da Companhia -far=
se-ão 2 31 de dezerrIbro de cada ano. • Art. 28: Sobre a aplicação
dos lucros líquidos acumulados e dos verificados., anualmente após
feitas as deduções devidas resolverá a assembléia geral na forma
da lei. — .Capitulo — Disposições transitórias -- Art. 29.
Continuam em vigor, enquanto não revogadas, as procurações devi-
damente outorgadas até esta data e as autorizações em vigor,- vali-
damente concedidas; para a emissão, o aceite ou o' endosso de che=
ques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos. de-- res-
ponsabilidade da Companhia. 'Terminada a leitura,. o Sr; presidente
submeteu à discussão a proposta da Diretoria e o projeto . de esta-
tutos que acabavam .cle ser lidos, e não havendo quem pedisse a
palaVra, foram ditos documentos submetidos , ã votação e aprova=
dos unanimemente. sendo que; na aprovação dos estatutos, foi ado-
todo o processo de votação de -artigo por artigo. Nada mais. ha-
Vendo a tratar, e ninguem mais desejando fazer uso da palavra -, o
Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos
trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por
eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo senhor
presidente, por mim, Augusto A. Ramos, secretário, que a fiz lavrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas ,presentes. — D. M.
Teixeira — Augusto A. Ramos — A. R. Cox — Pp. da Companhia
Brasileira de Força Elétrica: Antonio Benjamim Taques , Horta. —
Antonio Benjamin Toques Horta.

ATA DA ASSEM.BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA DE ELETRICIDADE
DE RIO •PRETe S. A., REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1942.

Aos dezenove dias 'do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas 'nesta cidade do Rio de Janeiro, na

. sede da Companhicvic avenida Rio Branco as. 135-137, 13.0 andar,
em virtude de convocação da Diretoria, devidamente publicada no.
"Jornal do Comércio"' desta cidade e no Diário Oficial da União, na
forma da lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os
acionistas abaixo assinados, e .verificada pelo Livro de PrIe llça a
existência de quorum legal, isto é, mais de dois terços do capital social,
aclamaram para dirisir os respectivos trabalhos, como presidente o

• acionista Sr. Sizinio Rodrigues, e para servir de secretário o acio-
nista Sr: Maxim° Coimbra da Luz. Constituida assim a Mesa, o
Sr. presidente declarou que, na conformidade dos anúncios de con-
vocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre tuna proposta
da Diretoria no sentido de serem introduzidas .algumas . mo-
dificações nos estatutos vigentes, ajuntando que essas alterações
.se destinavam a- satisfazer uma 'exigência do„ , Departamento •Nacio-
nal da Indústria e Comércio e a regular o modo .de investidura dos s'
diretores da Companhia. A -seguir o Sr. secretáriO • passou a ler.

- Per determinação do Sr.- presidente a referida proposta, documento
este do teor seguinte: "Proposta — Srs. acionistas: 1 -- Como é do
conhecimento de VV. SS. em assembléia geral extraordinária rea-
lizada em 29 de maio de 1941, foram alterados os estatutos- então
vigentes desta Companhia para o fim de terem postos de acordo com
o decreto-lei . n. • 2.627, de 26 de . setembro de 1910, a cujo artigo
179 se dava assim cumprimento. II Arquivados na Junta C:-
mercial do Estado de São Paulo os estatutos aprovaès naquela as-
sembléia (por ter a Companhia na ocasião sua sede em Canipmas) -
e requerido a Seguir o arquivamento 'dos mesmos DO Departamento
Nacional da Indústria e Comércio para ser dada execução legal ao
disposto no art. 3.0 dos Estatutos *em apreço; em virtude do qual a
sede da Companhia passara a ser nesta Capital, foram ali levanta-
das dúvidas sobre a legalidde de um 'dos dispositivos deles constantes,
entendendo, o Departamento imprescindivel que o número de comp(-
rentes da Diretoria seja certo e fixado por disposição estatutária.

— Parecendo à Diretoria que é mais conveniente aos interesses
da Companhia satisfazer desde logo a referida exigência,' e ainda
achando ser de toda a conveniência que seja regulada por disposição
estatutária a investidura dos diretores, vem ela propor aos senhores

• acionistas as seguintes alterações nos Estatutos da Companhia : a)
lledija-se assim o art. 12 e respectivo parágrafo único: art. 12 -r
A Companhia será administrada por uma Diretoria • eleita em as-
sembléia geral ---e composta de sete membros. 'traias residentes no
país, e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único — Os diretores
considerar-se-ão, investidos em suas funções na data em que cornu-
ficarem jro escrito ao sub-secretário a aceitação do . cargo; b) Re--
dija-se desta forma o art. 13 e o respectivo narágrafo único: ar-
tigo 13 — A Diretoria compor-se-á de um diretor-presidente, dois
diretores vice-presidentes, um diretor-tesoureiro, um diretor-secre-
tário, um diretor jurídico e um diretor comefcial.. Parágafo único
— A assembLéia geral fixará a ordena em que os diretores vice-pre--
sidentes substituirão o diretor-presidente; c) Suprima-se a letra d,
de art. 21.' d) Redija-se do seguinte modo o § G.° do art. 24:
Art. 21 § 6.0 No caso de vaga na Diretoria por motivo de xe-
ritIncia ou qualquer outro, ou ne de afastamento temporário do di-
retor, poderá a' própria Diretoria designar substituto provisório, que
exercerá 'o cargo,. em caso de vaga: até que. se verifique nova eleição
ern assembléia geral_ considerando-se o mesmo investido em suas
funções na data em que comunicar por escrito ao sub-secretário a'
aceitação do cargo. Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1912. (Assinado).
- Cesnr Rabello, diretor-presidente. 	 U. G. Keener, diretor Nice-
Pres idente. — Jeffrey Gruber. diretor-tesoureiro. — .Mario Gama,
diretor-secretário.	 Horacio Pcnido Monteiro, diretor jurídico",

Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discussão a pro-
posta que acabava de ser lida, e não havendo quem pedisse a palavra
foi dito documento submetido à votação e aprovado unanimemente,
tendo sido adotado na aprovaçã .o'das alterações dos estatutos, o pro-
cesso de votação de artigo por artigo e alínea por alínea. Nada mais
havendo a tratar e ninguem desejando fazer uso da palavra, o senhor
presidente suspendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos tra-
balhos. Reaberta a sessão, -foi esta ata lida aos presentes e por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Se. presidente,
por mim, Maxim() . Coimbra 'da Luz. Secretário, que a fiz lavrar sob
meu ditado; e. pelos demais acionistas presentes. 	 Sizinio Rodri-
aues.	 Maxim° Coimbra da Luz. — L. P. Ivanhoe.. L- José Carlos,
Coelho da Rocha.	 P. p. Companhia Brasileira de Força Elétrica,
José Carlos Coelho da Rocha. — Mario Gama

*- DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÉSTRIA E COMÉRCIO •

CERTIDÃO

• EM cumprimento ao_ despacho . exarado no requerimento de Em-
presa de Eletricidade de- Rio Preto, S. A., em 1 de outubro de 1942,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição sob o n..18.231, os seguintes
documentos'; a) Ata , da assembléia . geral extraordinária, realizada
em 29 de Maio de 1941, que aprovou a transferência da sede social
da cidade de S. Paulo para esta Capital, bem como outras alterações
estatutárias afim de se harmonizar com os preceitos , legais em vigor;

Ata da assembléia geral , extraordinária, realizada em 19 ,de
agosto de 1942,-que sanou as irregularidades apontadas.' — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Sectão
Cármen Cruz, auxiliar de escritório VIII. passei a preQente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de outubro .de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente intuilizadas estampilhas-no valor de 2(42. — Visru:
Pires Ferreiro, 'diretor da Secção.

(N. 13.677 — 19-10-42 — 377$1)

COMPANHIA CENTRAL ELÉTRICA DE ICEM

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE
MAIO DE 1911

•
Aos vinte e oito 'dias do mês de maio de mil novecentos- e qua-.

reata . e um, às doze horas, nesta cidade de Campinas, na sede da
Companhia, à rua Bernardino de Campos número 1.057, em virtude
de. convocação 'da diretoria devidamente publicada no "Correio Po-
pular", de .Campinas, e no "Diário Oficial" de São Paulo na forma
da lei, reuniram-se em. assembléia geral • exlraordinária os acionistas
abaixo assinados e, verificada pelo livro de presença a existência de
quorum legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclama-
ram para dirigir, os respectivos trabalhos o acionista senhor D. 'E.
Goodrich que, depois de assumir a presidência, convidou para secre-
tário o acionista senhor D.- M. Teixeira: Constituida assim a mesa,
declarou o senhor presidente que, na conformidade das anúncios de
clmvocação, a assembléia tinha por fim deliberar sobre urna proposta
da diretoria no sentido de serem reformados os estatutos sociais
vigentes, de modo a adaptá-los ao decreto-lei numero 2.627, de 26
de setembro de 1940, bem como sobre as medidas complementares
que . se fizerem necessárias em face dos novos estatutos, inclusive
eleição de diretores. A seguir, o senhor secretário passou a ler, por
determinação do senhor presidente, a mencionada proposta, assim
como o projeto dos novos estatutos sociais que a acompanhavam,
sendo estes documentos do teor seguinte: "Proposta — Os abaixo
assinados, diretores da Companhia Central Elétrica de Icem aten-
dendo ao que dispõe o , decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro
de 1910, e procurando adotar novas disposições que melhor consul-
tam os interesses da Companhia, veem propor a reforma dos esta-
tutos sociais vigentes na conformidade do projeto anexo, -que ora
submetem à esclarecida apreciação doa senhores acionistas. Cam-
pina:, 16 de maio de 1941. --II. W. Tassie. presidente. — W. F.
Routh, vice-presidente e tesoureiro. — Cesar Rabello. — J. M. Fer-
nandes. — Maximo Coimbra da Luz. — G. A. liodgc. — Jeffrey
Gruber. — Boracio Penido Monteiro. — Léo Penna". — "Estatutos
da Companhia Centrai Elétrica de Icem. — Capitulo 1. — Denomi-
nação, fins, sede e. duração. — Art. 1.0 — A Sociedade Anônima
Companhia Central Elétrica de Icem continua a funcionar sob a mes-
ma denominação e se regerá pelos presentes estatutos, que reformam
os anteriores, e pela- legislação em vigor. Art. 2.° A Companhia
tem por fim explorar, por si ou por terceiros, no Estado de São Paulo
a produção, transmissão, distribuição e venda de energia para quais-
quer fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que constitua
serviço de utilidade pública, ou de qualquer modo se relacione ou
assemelhe a estes fins. Parágrafo único — A Companhia poderá
manter em quaisquer 'cidades do Estado de São Paulo a' exposição e
venda de aparelhos e materiais alétricos. Art. 3. 0 — A sede e foro
jurídico da Companhia, que continaarão na cidade de Campinas até
o dia 30 de junho de 1941 inclusive, passarão a ser na cidade do Rio
de Janeiro a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em outros
lugares as agências e escritórios que se fizerem necessários. Art. 4.0
— A duração da Companhia é indeterminada, Capítulo II — Capital
e ações . Art. 5.0 — O capital da Companhia continua a ser de
5.000:000$0, divididos -em 25.000 ações comuns do valor nominal de
200$0 cada uma, todas integralizadas. Parágrafo "único -- As ações,
todas atualmente nominativas, poderão ser convertidas em ações ao
portador, bem como reconvertidas , umas em outras, se assim o deli-
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berar a diretoria à vista de pedido do acionista interessado. Art. 6.°
— Em caso de aumento do capital social, os ..acionistas terão direito
de preferência para a subscrição das ações correspondentes - ao au-
mento na proporção do número de ações que já possuirein. Capítulo
III — Assembléia Geral: — Art. 7•0 — A Assembléia Geralordinária
para os fins determinados na lei realizar-se-á dentro dos quatro
primeiros meses de cada ano e . será convocada pelos diretores, por
meio de anúncios publicados na forma da lei. Art... 8.° Alem da
Assembléia Geral ordinária, poderão ser 'realizadas assembléias ge-
rais extraordinárias afim - de resolver sobre os assuntos para que
forem convocados pelo. diretores; membros do Conselho Fiscal ou
acionistas, na forma da legislação vigsnte. Art. 9 •0 --- • Os votos Serão
contados à razão - de um Por ação. Art. 10 .— Poderão votar nas
assembléias gerais os procuradores, qualificados na forma da lei, e
os representantes legais dos. acionistas. Art. 11 •—. As assembléias
gerais escolherão para dirigir os respectivos trabalhos dois acio-
nistas, um para servir como presidente e outro, corno secretário. —
Capitulo IV. — Administração da Companhia. — Art. 12 — A Com-
panhia será administrada por uma diretoria composta de cinco ou
de sete membros, todos residentes no país e em sua - maioria- brasi-
leiros. Parágrafo único — Os diretores serão eleitos em Assembléia
Geral, que lhes fixerá o número nos termos deste artigo. Art.. 13 —
A diretoria, quando constituida com cinco membros, compor-se-á de
um diretor'-presidente, uni diretor vice-presidente, um diretor-tesou-
reiro, um diretor-secretário e uni diretor jurídico. Parágrafo único
— Se a diretoria for constituida com sete membros haverá mais um
diretor vice-presidente e um diretor comercial,. cumprindo à As-
sembléia- Geral, neste caso, fixar a ordem em que os diretores vice-
presidentes substituirão o diretor-presidente. Art. 14 — À remune-
ração dos diretores consistirá apenas crn honorários mensais, a se-
rem fixados em Assembléia Geral ordinária ou extraordinária. pa-
rágrafo único — A assembléia, ao invés de fixar os. honorários . de
cada diretor, poderá votar unia verba global e Mensal destinada à
remuneração dos direteres, deixando à . diretoria a incumbência de
distribuir essa verba pelos diretores na forma de honorários men-
sais. Art. 15 O mandato dos diretores será de um ano, conside-
rando-se, entretanto, prorrogado até que se verifique - nova 'eleição
em Assembléia Geral ordinária. • § .1. 0 — A eleição dos diretores
far-se-á, normalmente, por ocasião da Assembléia Geral ordinária.
§ 2.0 — Poderão,. todavia, os• diretores ou qualquer deles - ser eleitos
em Assembléia geral extraordinária convocada para esse fim, exer-
cendo, neste caso, o mandato até a primeira eleição geral da dire-
toria, que se fizer em assembUia ordinária ou extraordinária. Artigo
16 — Cache'diretor caucionará a responsabilidade_ da sua gestão com
dez ações da Companhia, podendo essa caução ser prestada por qual-
quer acionista a bem do diretor. Art. 17 — Compete à diretoria.
deliberando coletivamente: a) autorizar a alienação, a hipoteca e o
penhor de bens sociais, inclusive os imoveis, bem como a constituição
de quaisquer outros onus sobre esses bens; b) providenciar, no que
lhe competir, sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de
lucros sociais, observadas as disposições legais e as dos presentes
estatutos; c) providenciar para a substituição de diretores, nos ter-
mos (lestes estatutos; d) autorizar qualquer diretor a constituir man-
datários, inclusive advogados e procuradores judiciais, com poderes
gerais ou especiais, e destitui-los; c) autorizar quaisquer pessoas,
dentre as quais duas agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou
endossar cheques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros
títulos de responsabilidade da Companhia, quando tais atos não hou-
verem de ser praticados pelo diretor-presidente em conjunto com o
diretor-tesoureiro; f) estabelecer regulamentos internos e. em geral,
resolver, com os mais amplos poderes, sobre tudo o que for preciso
ou aconselhavel para a organização, desenvolvimento e direção dos
negócios sociais. Art. 18 -- Compete ao diretor-presidente, alem
das atribuições que lhe couberem como diretor: a) executar e fazer
cumprir as resoluções -da Assembléia geral e dá diretoria, quando
para isso não for designado outro diretor; b) representar a Compa-
nhia ativa e passivamente em juizo ou fora dele; c) nomear e des-
tituir agentes, prepostos e representantes da Companhia, determi-
nando a Sua remuneração; (1) coordenar as atividades dos diretores;
e) conjuntamente com . o diretor-tesoureiro, emitir, aceitar, endossar
cheques, notas promissórias, letras de cambio ou outros títulos da
responsabilidade da Companhia; .o) conjuntamente corri qualquer di-
retor, celebrar contratos, transigir, _renunciar direitos, celebrar com-
promisso arbitrai e Contrair obrigações, ressalvados os casos previstes
na alínea anterior. Art. 19 — Compete aos diretores vice-presi-
dentes, alem das atribuições que lhes couberem corno diretores: a)
na ordem em que para isso forem • designados pela Assembléia Geral,
substituir o diretor-presidente em seus impedimentos- temporários e
neasionais . bem como em caso de vaga por motivo de renúncia, perda
de- mandato, morte ou incapacidade legal superveniente, exercendo
essas -funções, no Caso - de substituição por' motivo de vaga, • até que
se verifique nova eleição •erri, Assernbléia Geral; b) auxiliar o dire-
tor-presidente no desempenho de suas atribuições. Parágrafo único
— O diretor vice-presidente que for escolhido pela Assembléia Geral
para substituir em segundo • lugar o diretor-presidente, alem das atri-
buições previstas- neste artigo, poderá ser pela diretoria incumbido
de superintender a operação dos serviços da Companhia nas locali-
dades em que estes forem prestados-. Art.- 20 Compete ao diretor-
tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem • como diretor:
a) velar pela: boa .ordem da contabilidade e pela regular aplicação
dos fundos- sociais; ba assinar - com o . diretor-presidente os títulos a
que se refere . a letra a -do . artigo 1 .8; e) substituir. o diretor-presidente
na falta ou- impedimento _dos diretores -vice-presidentes, exercendo

•essas funeõesno caso de vaga, até que se verifique nova eleição era
Assembléia• • Compete ,ao -diretor-secretário, alem
das atribuições que' lhe coubererd como diretor: a) orientar e origa,

nização dos serviços de Secretaria; b) velar pela boa ordem e guarda
dos -livros, títulos e documentos da Companhia; c) providenciar sobre
o cumprimento das disposições legais que regulam o funcionamento
da Companhia; d) desempenhar ás atribuições de diretor comercial,
se a diretoria se compuser apenas de cinco diretores. Art. 22 —
Compete ao diretor jurídico; alem das atribuições que lhe couberem
como diretor, deliberar ou opinar sobre as questões jurídicas que
se suscitarem em relação ao funcionamento da Companhia e .sens
negócios, velando, outrossim, pela defesa de seus direitos e interesses
em . juizo -e fora . dele. Art. 23 — Compete ao diretor comercial, alem
das atribuições que lhe couberem como -diretor, orientar a organi-
zação.comercial da Companhia e promover a intensificação da venda
;de seus produtos . e do uso de seus serviços. Art. 21 — As -reuniões
da diretoria serão convocadas pelo subsecretário da CoMparihia,
nomeado na forma do art. 25, por ordem escrita ou verbal do dire-
tor-presidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora da sede da
Companhia, quando se fizer necessário a bem de . seus interesses.
§ 1.0 — As reuniões da diretoria serão prasididas pelo diretor-pre-
sidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo diretor-tesoureiro,
na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá • o diretor que
a própria diretoria .escolher.. § 2.° — A diretoria só poderá deliberar
validamente cone a presença de três de seus membros, pelo menos,
quando a reunião se - realizar na sede da Companhia, exigindo-se;
fera desse case, a . presença da maioria absohita de seus membros.
§ 3.0 — As 'deliberações da diretoria, serão tomadas por maioria -de
votes dos membros . presentes, competindo tambem ao presidente da
reunião, alem de' seu voto como diretor, o de desempate. § 4.° — Das
atas das reuniões da diretoria poderão ser extraidas cópias, certi-
dões ou extratos, que serão assinados e autenticados pelo subsecre-

• tário da Companhia. § 5.0 Qualquer diretor poderá, a todo tempo,
renunciar ao , cargo independente de aceitação . da renúncia pela dire-
toria, ficanda exonerecko de responsabilidade por atos posteriores ao
recebimento da comunicação de sua renúncia ao subseeretário da
Companhia. § 6.° — No caso de vaga na diretoria, .por motivo de
renúncia ou qualquer outro, ou no de afastamento temporário do
diretor, poderá a própria diretoria designar substituta provisório,
que exercerá o ERMO, em -caso de vaga, até que se verifique nova
eleição em Assembléia Geral. .-§ 7.0 — No caso de substituição tem-
porária ou ocasional do diretor-presidente pelo diretor-tesoureiro,
a diretoria designará um diretor que assine, em lugar do alirsetor-
tesoureiro, os títulos e documentos que este deve assinar -com o di-
retor-preSidente. Art. 25 — A diretoria nomeará um subsecretário
da Companhia a quem ' incumbirá redigir as atas das reuniões da
diretoria, assinando-as com o diretor que as houver presidido. Pa-.
rágrafo único — O Snbseeretário será pessoa estranha à diretoria. •
Capítulo V. Conselho Fiscal. — Art. 26 Será- eleito anual-
mente , pela Assembléia Geral ordinária uni Conselho Fiscal composto
de três membros efetivos . e três suplentes, residentes no país, com
as atribuições previstas em . lei. Parágrafo único — Aos membro,
do Conselho Fiscal competirá a remuneração arbitrada pela Assem-
bléia Geral que os eleger. Capítulo VI. — Balanços e distribuição
de lucros. — •Art. 27 -- Os balanços da - Companhia far-se-ão a 31
de dezembro de cada . ano. Art.' 28 — Mire a aplicação . dos lucros
líquidos acumulados e dos verificados anualmente após feitas as
deduções devidas resolverá a Assembléia Geral na forma da lei.
Capítulo VII. — Disposições Transitórias. — Art. 29 -- Corai-
nUam em vigor, enquanto não revogadas, as procurações devida-
mente -outorgadas até esta data 'e as autorizações em vigor, valida-
mente concedias, para a. emissão, o aceite ou o endosso - de cheques,
notas promissorias, letras- de câmbio ou outros títulos de responsa-
bilidade da Companhia." Terminada a leitura, o senhor presidente
submeteu à discussão a proposta da diretoria e o projeta de estatutos.
que acabavam. do-ser lidos, -e não havendo quem pedisse a palavra,
foram ditos documentos submetidos à votação e aprovados unanime-
mente, sendo que, na aprovação-dos estatutos, foi adotado o processo
de votação de artigo por artigo. Nada mais havendo a tratar e nin-
guem mais desejando fazer uso da palavra, o senhor presidente sus-
pendeu a sessão afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta
a sessão, foi- esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente
aprovada, indo a mesma assinada pelo senhor presidente, por mim,
D. M. Teixeira, secretário, que a, fiz lavrar sob meu ditado, e pelos
demais acionistas presentes. — D. E. Goodrich. — D. M. Teixeira.
—Antonio Benjamim noites Horta. — A. R. Cox. — Angusto A.

— P.p. Companhia Eletricidade Taquaritinga. — P.p. Em-
presa de Eletricidade de Rio Preto. — P.p. Empresa "Orion" de Bar-
retos. — P.p. Companhia Força e Luz de Jaboticabal — António
Benjamim noites Horta. 	 •	 •

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA CINTRAL ELE-.
- TRICA DE ICEM, REALIZADA EM 19' DE AGOSTO or 1942 .

Aos dezenove dias do mês de agosto de -mil -nevecentos e qua-
renta e dois, às dez e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Companhia, à avenida Rio Branco n. 135/7-13.0 andar, em
virtude de convocação da Diretoria, devidamente publicada no Jornal
do Comércio desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados, e verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, 'mais de dois terços do capital social, 'aclamaram para
dirigir os respectivos trabalhos, corno presidente o acionista Sr. Ma-
xim° Coimbra da Luz e. para servir de secretário o acionista Sr. U. G.
Keener. Constituida assim a mesa, o Sr. presidente declarou que, na
conformidade dos anúncios de convocação, a- assembléia tinha por fim
deliberar sobre uma proposta. da Diretoria 'no sentido de serem intro-
duzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que
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essas alterações se destinavam a satisfazer unia exigência do Doparias
•mento Nacional. da Indústria e Comércio e a regular o modo de inves-
tidura dos •liretores da Companhia. A seguir O Sr. secretário ..passou
a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida proposta, do-
cumento este do teor seguinte: "Proposta — Senhores acionistas: I --
-Como á do conhecimento de VV. SS., em assembléia geral extraordi-
nária realizada em 28- de maio de 1911, foram alteradós os estatutos
então . vigentes desta Companhia para o fim de serem postos de-acordo
com o decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1910, a cujo artigo 179

'se dava assim cumprimento. 11 — Arquivados, na Junta Comercial do
Estado de Sito .Paulo os estatutos aprovados naquela assembléia (por
ter a ,Companhia na oeasião sua sede em Campinas) e requerido a se-

. guir o arquivamento dos mesmos no Departamento Nacional da ludús-
tria e Comércio, para ser'dada, execução legal ao .d i sposto no art. 3.°
dos estatutos em apreço, em virtude do 'qual a sede da Companhia

,passara a ser nesta Capital, foram ali levantadas-dúvidas-sobre a lega-
lidade de um dos dispositivos deles constante, entendencio o Departa-
mento imprecindivel que o numero cie componentes da Diretoria seja
certo e fixado por disposição estatutária. III— Parecendo à Diretoria
que é mais conveniente aos interesses da Companhia satisfazer desde
?ogo à referida exigência, e ainda achando ser de toda a conveniência
que seja regulada por disposição estatutária a -investidura dos direto-
res, vem ela propor aos senhores acionistas as seguintes alteraçõaa
-nos estatutos da-.Companhia: a)• Redija-se, assim o 'art. 12- e res-
pectivo parágrafo único: Ar t. 12. A Companhia será administrada
-por uma Diretoria eleita em as.sembléia geral e composta- de 'sete
membros, todos residente no pais e em sua maioria brasileiros.- Pa-
rágrafo único. Os diretores considerar-se-ão investidos em suas fun-
ções na data em que corhuniearem por escrito ao subsecretário, a aceis.
fação do cargo. b) Redijam-se desta -forma o art. 13 , e o respectivo
parágrafo único: Art. 13. A Diretoria compor-se-á de uni diretor-
presidente, dois diretores vice-presidentes, um diretor-tesoureiro, mo
diretor-secretário. um diretor-jurídico e um • diretor-comercial. Pará-
grafo único. • A assemb'éia geral fixará a ordem em que os, direto-
res vice-presidentes substituirão o diretor-presidente: c) Suprima-se
-a letra 'd do art. 21. d) Redija-se do seguinte Modo o .§ 6.0 do art. 21:
Art. 24. § 6.° No raso' de ;vaga na . Diretoria por motivo' de renúncia
-ou . qualquer outro . 4111 TM de afastamerto.temporáiio de diretor, no-

a própria Diretoria designar substituto prbvisório, orle exercera
o cargo, em caso de vaga até que se 'verifique nova eleição eia assem-
bléia geral, cons:derando=se o mesmo' investido em . suas funções na
data em que comunicar por escrito ao subsecretário . a aceitação do
cargo: Rio de Janeiro. 6 de agosto de 1912. (Aas i nado) .. • Cesar Rabello,
-diretor-presidente:- Ti. O. Keener, diretor-vice-presidente; 'Jeffrey
'Gruber. diretor-tesoureiro; Mario - Gania.- diretc,r-secretário: Iloracio
Penido• Monteiro, diretor, j urídico." TerMinada'ta • leitura. o Sr. presi-
-dente submeteu à discussão a. proposta que acabava de ser lida, e não
havendo quem pedisse a palavra, foi dito documento submetido à .-vo-
loção e aprovado unanimemente, tendo sido adotado, na aprovação das
alterações doa _estatutos, o proresso de votação de art i go _por artigo
e. alínea por . alínea. Nada mais , havendo: a tratar 'e ninguem desejando
fazer uso da -palavra, o Sr. pre,.sidente suspendeu	 sessão afim
ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão:- foi esta ata lida aos

:presentes e por eles unanimemente aorcivada, indo a - mesma assinada
pelo Sr. presidente, por mim, Lr . O. Keener, Seeretário, -que fiz lavrar
sob meu ditado, e pelos demais acionistas -presentes. 	 Maádrno Coim-
bra da Lua. — U. G: , grener L. F. lvanhoi!. Jcsé Carlos-Coe-
lho 'da Rocha. • — Pp. Companhia. Força e Luz de Jabo!icabal. pp. Com-
panhia Eletricidade Taquarilin oa. Pp . • Emoresa Elétrica -Orion de Bar-
retos. 5.•A., pp. Empresa de Eletricidade de Rio Preto, S. A.-José- Carla's
Coelho da Rocha. — Mario Gama.

• DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDúSTRLk E COMÉRCIO •

• -.'Em cumprimento .ao despacho exarado no, requerimento' de'Com-
parihia Central Elétrica de Iceni, em Ide outubro ele 1912,, pelo Senhor
diretor deste Departamento, certifico que se aeliam i l evidamente argui-'
:ados nesta Repartiçãe sob o n. 18.216, os' seguintes documentos:
o) ata da. assembléia geral extraordUária, realizada em 28 de inaio de

911,' - que aprovou a transferência da sede social da - cif:1;0c de Campinas
para esta Capital, bem como outra , alterações estatutárias afim de
Se harmonizar com os preceitos legais em vigoa .;1)) ,ala da assembléia
geral extramalináriii..reilizitda em 19 de 'setembro de' 101° que aprovou
alterações . estalutária-:. af i m de .--enpaprir exigências* deste ()faiaria-
p :entn. Departamento. ' NaeilinALÁlit Indústria C , COM5t.eio. priMeira
'Seeção. Eu Carmen eram: auxiliar de escritório VIII. oaasei a presente.
(Wel idão. Rio ..de Janeira:1;11S (IP outubro de-1912. — (anona ?? coas_ Ea-
ta vam- dev idbuientesinn f lii id i estrmpillias no - Valor - de:20200. Visto.

Pircs,Ferreir& diretor da Secção.	 •	 -
(N. 13.675‘-19-10-12-316$8)

.	 COMP,ANRIA. ELETRICIDADE .TAQUARITINGA
..	 ..

ATA O

	

	 (:ElIAL. ErritA011DIN.knIA, REALIZADA EM 29 DE 'MAIO
:M 1911 • •

.	 ,
. Aos vinte. e aie (lin g do idas de -maio de mil'nevecentos e qua-

.

relva e un . lia dezeseia -horas,. nesta cidade de Campinas, na sede da'
Companhia .ir rua Dernardino de Campos, número 1.057. em virtude
de convocação da Diretoria devidamente p ublicada . ne,..*Correio Po-
pular,' de Campinas, e no Diário Oficial de São Paulo, na forma da lei,

reuniram-se em assembléia geral extraordinária, os acionistas abaixe
assinados e. verincada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital, aclamaram para diri-
gir os respectivos trabalhos o acionista senhor A. R_ Cox que. depois
_de assumir a presidência, convidou- para Secretário o_ acionista se
nhor . Augusto A. Ramos: Constituida--assim a Mesa, declarou o se-
nhor Presidente que,- na conformidade 'dos anúncios de convocarão.
a assembléia tinha por firo deliberar sobre uma proposta da Dire
torta no sentido de serem reformados os estatutos sociais viceomtea
de modo a adaptá-los- ao decreto-lei 'número 2.627, de 9 0 de setenT:
bro -de 1910, bem como - sobre as medidas' complementares q- ue a'e
fizerem necessárias em face dos novos estatutos, inclusive eleiéão c'te
diretores. A seguir; o senhor-Secretário passou a ler, por determi-
nação do senhor Presidente, -a mencionada proposta, assim como -o
projeto dos novos' estatutos sociais que Acompanhavam, sendo estes
-documentos .do teor seguinte: "Proposta — Os abaixo assinados, di-
retores , da Companhia Eletricidade Taquardinga, atendendo ao que
dispõe o decreto-lei numero 2.627, de 20 de setembro de 1910. e pro-
curando-adotar novas disposições que melhor consultam os interes-
ses da . Companhia, veem propor a -reforma. dos estatutos sociais aa-
gentes na -conformidade do projeto- anexo. que 'ora submetem à es_
.claredida apreciação dos senhores acionistas.- Campinas ... 16 de nu-iio
de 1911. it.. 117. .Tassie; Presidente. ' 117. P. Routh. Vice-Pre-
sidente e Tesoureiro. — . .Cesar Itabelto. — J. M. Fernandes. —

- Maxim° Coimbra da Luz. .— Jeffrey. Gruber. — brado papila()
.Monteiro. — Marcai° de Miranda Ribeiro. "Estatutos da Companhia
Eletricidade Tarynariting«. Capítulo I.. Denomirtação,‘fins, sede e du-
ração. -Art. 1.0 — A -sociedade anônima Companhia Eletricidade .Ta-
quaritinga continua 'a funcionar sob- a :mesma denominacão e se re-
gerá .- pelos presentes estatutos, que reformam os anteriores. e peia
legislação em vigor. Art. .2. 0. — A Companhia tern por fim expio-,
rar. po1 . st ou por terceiros. 'no Estado de .São Paulo a produção.
transmissão. distribuição . e venda de -energia para quaisnuer fins, a
armazenagem,. a refrigeração e tudo o mais que constitua serviço .te
utilidade, 'pública. ou de qualquer modo' se relacione ou assemelhe a
estes fins. Parágrafo" Único --A Companhia poderá ' manter em quais-
quer cidades do Estado-de São Paulo •a exposição e venda de apare-.
Rios- e . materiais elétricos. Art..3.° — A sede e o foro jurídico da
Companhia, que continuarão na cidade de Campinas até o dia 30 de
j imbo ile 1941 inclusiVe,. passarão a ser na cidade do Rio de Ja-
neiro a . partir daquela -datri Podendo ser estabelecidos em outros lu-
gares as • agências e escritórios que se fizerem . necessários. Art. 4.0
— A duração da Companhia é indetérminada.' Capitulo 11. Capital e
ações. Art..5.° O: capital da Companhia .continua a ser de réis
1.000:000000 dividido em 5.000 ações comuns do valor noininal . de
200000 cada uma,. todas integralizadas. Parágrafo único — As ações,
todas ' atualmente nominativas. poderão ser convertidas ,em ações co
portador, bem . como reconvertidas umas em outras, se assim o de-
liberar a . Diretoria à. vista de pedido do acionista • interessado..
Art.' 6.°	 Em .caso de aumento do capital social, os acionistas -terão
direito dá preferência para subscrição das ações correspondentes
ao ainuento • na proporção do número de ações - que lã possuirem..
Capítulo. Hl. Assembléia Geral-. Art. 7. 09— A assembléia Geral_Or- -
(hilária 'para -, os "-fins determinados na. lei ,realizar-ae-á dentro _dos
quatro primeiros meses de cadaano e será convocada ,pefase-Dire-
lotes. por_meio de anúncios publicados na forma da jei.A-it. - 8.° —
Alem da- Assembléia Geral Ordinária,- poderão ser,realizadas Assem-
bléias Gerais ;Extraordinárias, afim de resolvej'j-s.obre os _assuntos
para que- forem convocadas pelos Direteties,,_membeos- do Conselho
Fiscal ou acionistas, na forma da legishiçãfx"vigente. Art. 9. 0 — Os
votos' serão • cántados à razão de , um ,por ação. -Art.- 10 Poderão
votar -nas Assembléias Gerais . .o.s ." procuradores. qualificados na forma
da -lei, e os' representantes • legai-S-dos acionistas. Art. 11 — As As-

sembléias Gerais escolherão para 'dirigir os respectivos trabalhos.
dois acionistas. -rum partf'Servir corno Presidente e outro. como Se-
cretário. .. Capitulo-1V. Administração da Companhia. Art. 1?
A . Coi	 r urnaa:será administrada po ua Diretoria composta de cimpanh nca
ou -sete-membroa.- todos residentes no pais .e em sua maioria brasi-
leiros --; Parágrafo único — Os Diretores serão eleitos -em Assembléia

que lhes fixará o número nos termos deste artigo. Art..13,
A Diretoria, Miando constituída com cinco membros. compor-se-a
de um Diretor. Presidente. uni Diretor. Vice-Presidente. um  Diretor
Tesoureiro.- ruo Diretor Secretário e um. Diretor Jurídica.- Parágrafn.
único ---- Se a Diretoria .for constituida com sete -membros haverf.
mai s ' urir Diretor -Vice-Presidente e um Diretor Comercial. cum prin-
do Assembléia Geral.." neste vaso, fixar a ordem em que os Dire-
tores Vice-Presidentes 'aubstituirão o Diretor Presidente. Art. 11 —
A remuneração-dos 'Diretores consistirá apenas era honorários, men-
sais, a sereM fixados em -Assembléia Geral -Ordinária ou Extraordi-
nária. _Parágrafo único --s A :Assembléia. ao invéa de fixar' os ho-
norários de cada • Diretor, poderá votar urna vertei global e mensal
destinada -.à. remuneração dos Diretores. doixando à Diretoria a in-
cumbência de distribuir essa verba- pelos Diretores na forma de Ito-.
noráribs mensais AIO; 15 — O mandato, dos Diretores sem de um
ane, considerando-se.• entretanto, prorrogado até' que se verifico.i .
nova eleição em Assembléia-Geral Ordinária. § 1.0 — A eleiçan dos
Diretores . 'for-se-á. normalmente, por ocasião da . Assembléia Geral
Ordinária: 2.0 Poderão.- todavia, os Diretores ou qualquer . 'deles
ser eleitos em Assembléia Geral Extraordinária convocada para ess.e.
fim. .exercendo. neste raso, o mandato até a primeira eleicao geral
da . Diretoria, que •se -fizer em Assembléia •Ordinária ou Extraordi- •
liaria.. Art. 16 Cada Diretor caucionará , responsabilidade da -sua
gestão com dez' ações da Companhia, podendo essa caneão ser pres-
tada por • qualquer acionista a bem do Diretor. 'Art. •17 — Compete
à .Diretoria, deliberando 'coletivamente: a) autorizar a alienação, a
hipoteca e o penhor dos bens sociais, inclusive os moveis, bem coma
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a constituição de quaisquer outros onus sobre esses bens; b) 'pro-
videnciar, no que lhe competir, sobre a distribuição de dividerid.is
e a aplicação de lucros sociais, observadas as disposições legais e as
eles presentes estatutos; c) providenciar para a substituição de Di-
retores, nos termos destes estatutos; d) autorizar qualquer Diretor
a constituir mandatários, inclusive advogados e procuradores ju-
diciais, com poderes gerais ou especiais, e destitui-los; e) autori-
zar quaisquer pessoas, dentre as quais. duas agirão conjuotamente.
a emitir, aceitar ou endossar cheques, notas promissórias, letras de
câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia, ,quando
tais atos não houverem de ser praticados pelo Diretor Presidente
em conjunto com o Diretor • Tesoureiro; 1) estabelecer regulamen-
tos internos e, em geral, resolver, com os - mais amplos poderes, so-
bre tudo o que for preciso ou aconselhavel para a organização, de-
senvolvimento e direção dos negócios sociais. Art. 18 — Compete 'ia
Diretor Presidente, alem das atribuições que lhe couberem como
Diretor: a) executar e fazer cumprir as resoluções da Assembléia
Geral e da Diretoria, quando para isso não for designado outro Di-retor; b) representar a Companhia ativa e passivamente em juizo, ou
fora dele; c) nomear e destituir agentes, propostos e representan-
tes da Companhia, determinando a sua remuneração; ti) coordenar
as atividades dos Diretores; e) • conjuntainente com ri Diretor Te-
soureiro, emitir, aceitar, endossar cheques, notas promissórias, le-
tras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia;
f) conjuntamente com qualquer Diretor, celebrar - contratos, tran-
sigir, renunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai. e contrair
obrigações, ressalvados os casos previstos na alínea anterior. Ar-
tigo 19 — Compete aos Diretores Vice-Presidente, alem das atri-
buições que lhes couberem como Diretores: a) na ordem em que
para isso forem designados pela A -ssembléia Geral, substituir o Di-
retor • Presidente em seus impedimentos temporários e ocasionais,
bem como .em caso de vaga por motivo de renúncia, perda de man-
dato, morte ou incapacidade legal .superveniente, exercendo essas
/unções, no caso de substituição - por motivo de vaga, até que se ve-
rifique nova eleição em Assembléia Geral; b) auxiliar o Diretor
Presidente .no desempenho de suas atribuições: Parágrafo único —
O Diretor Vice-Presidente que for escolhido pela Assembléia Geral
para substituir em segundo lugar- o Diretor Presidente, alem das
atribuições previstas neste artigo, poderá -ser pela Diretoria incum-
bido de superintender a operação dos serviços da Companhia nas
localidades em que estes forem prestados. , Art. 20 — Compete ao
Diretor Tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem clama
Diretor: a) velar pela boa ordem da 'contabilidade e pela -regular
aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o Diretor Presidente
os títulos a que se refere a letra e do art. 18; e) substituir o Di-
retor Presidente, na falta ou impedimento dos Diretores Vice-Pre-
sidentes, exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se verifi-
que nova- eleição em Assembléia Geral. Art. 21 — Compete ao Di-
retor Secretário, alem das atribuições que lhe couberem como Di-
retor: a) orientar a organização dos serviços de Secretaria: b) velar
pela boa ordem e guarda dos livros, títulos e documentos da Compa-
nhia; c) providenciar sobre o cum primento das disposições legais
que regulam o funcionamento da Companhia; d) desempenhar as
atribuições de Diretor • Comercial, se a Diretoria se -comprizer de
cinco. Diretores. Art. 22 — Compete ao .Diretor Jurídico, alem das
atribuições que lhe couberem como Diretor, deliberar ou opinar
sobre as questões jurídicas que.se suscitarem em relação ao funcio-
namento da Companhia e - seus negócios.. velando, outrossim, pela
defesa de seus direitos e interesses em juizo ou fora dele. Art. 23
— Compete ao Diretor Comercial, alem das atribuições que lhe cou-
berem como Diretor. orientar a organização comercial da Compa-
nhia e promover à intensificação-da venda de seus produtos e do uso
de seus serviços. Art. 24-- As reuniões da Diretoria, serão convo-
cadas pelo Sub-Secretário da Companhia, nomeado na forma do ar-
tigo 25, por ordem escrita ou verbal do Diretor Presidente. Essas
reuniões poderão realizar-se fora da sede da Companhia. quando se
fizer necessário a bem de seus interesses. § :As reuniões da
Diretoria, serão presidirias pelo Diretor Presidente, pelas Diretores
Vice-Presidente, ou, pelo Diretor Tesoureiro, na ordem de enumera-
ção. Na falta destes, presidirá o Diretor que a própria Diretoria es-
colher. § 2.0 — -A Diretoria só poderá deliberar validamente com a
presença de três de seus membros, pelo menos, (mando a reunião
se • realizar na sede da Companhia, exigindo-se fora desse caso, a pre-
sença da maioria absoluta de seus_ membros. § 3.° — As deliberaeões
da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos membros pre-
sentes, com petindo lambem ao Presidente da reunião. alem do seu
Veto como Diretor, o. de desempate. g A.° — Das atas das reuniõa
da Diretoria poderão ser extraidas cópias, certidões ou- extratos, que
serão assinados e autenticados nelo Sub-Secretário da Companhia.
§ 5.0 — Qualquer Diretor poderá, a todo tem po: renunciar ao cargo
independente de aceitação da renúncia pela Diretoria, ficando exo-
nerado de responsabilidade por -atos posteriores ao recebimento da
Comunicação de sua renúncia ao Sub-Secretário da Companhia. § 6.0
— No caso de vaga na Diretoria, - por motivo de renúncia ou quar
quer outro, ou no de afastamento temporário do Diretor, poderá .a
própria Diretoria,, designar substituto provisório, que exercerá o
cargo; em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em Assem-
bléia Geral. § 7,0 — No caso de substituição temporária ou ocasional

•do Diretor Presidente pelo Diretor Tesoureiro. a, Diretoria designa-
rá um Diretor que assine, em lugar do Diretor Tesoureiro. os titulas
e documentos que este deve assinar com o .Diretor Presidente. Ar-
tigo 25 — A Diretoria nomeará um Sub-Secretário da Companhia
a quem incumbirá redigir as atas .das reuniões da. Diretoria. assi-
nando-as com o Diretor .que as houver presidido. Parágrafo único --
O 'Uh-Secretário será pessoa estranha: à Diretoria.. Capítula. V.

Conselho Fiscal. Art.. 26 — Será eleito anualmente pela Assembléia
Geral . Ordinária um Conselho Fiscal Composto de três membros efe-
tivos e três suplentes; residentes no país, com as ateibuições previs-
tas ,em lei. Parágrafo único — Aos membros do Conselho Fiscal
competirá . a remuneração arbitrada pela Assembléia Geral que os
eleger. Capítulo VI. Balanços e distribuição de lucros. Art. 27 —
Os balanços da Companhia far-se-ão a 31 de dezembro de cada ano.
Art. 28 — Sobre a aplicação dos lucros líquidos acumulados e dos
verificados anualmente após feitas as deduções devidas resolverá a
Assembléia Geral na forma da lei. , Capítulo VII. Disposições tran-
sitórias. Art. 29 — Continuam 'em- vigor,' enquanto não revogadas,
as procurações devidamente outorgadas até esta data e as autoriza-
ções em •vigor, validamente concedidas, -para 'a emissão, o aceite ou
o endosso de cheques. notas promissórias, letras de câmbio ou outros
títulos de responsabilidade da Companhia. "Terminada a leitura, o
senhor :Presidente submeteu à discussão a proposta da Diretoria e
o projeto de estatutos 'que acabavam de ser lidos, e não havendo
quem pedisse a palavra, foram ditos documentos submetidos à vo-
tação e aprovados unanimemente, sendo que; na . aprovação dos es-
tatutos, foi adotado o processo -de votaç ão de artigo por artigo. Nada
!riais havendo a tratar e ninguem mais desejando fazer uso da pa-
lavra, o senhor Presidente suspendeu a sessão, afim de ser lavrada a
ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida nos presentes a
pár eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo se-
nhor Presidente, por mim Augusto A. Ramos. Secretário que a fiZ
lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. —
A. R.'-eox. — Augusto A. Ramos. — D. 111. Teixeira. —P.p. Com-
panhia Brasileira de Força Elétrica. — Antonio Benjamim Taques
Horta. — Antonio Benjamim Taques Horta. 	 '
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• TAQUARITINGA, REALIZADA E -M 19 DE AGOSTO DE 1942

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois; às dezesseis heras, nega cidade do Rio •de Janeiro, na sede da
Companhia, à avenida Rio Branco ns. 135-7 13.° andar, em virtude
de convocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Co-
mércio" desta cidade e no Didrio Oficial da União, na forma tia mi,
reuniram-se em 'assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
assinados; e verificada pelo Livro de Presença a existência de quoruni
legal, isto é, mais de dois terços- do capital social, aclamaram paia di-
rigir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. Sizinio
Rodrigues' e para servir de secretário o acionista Sr. Maxim° Coimbra
da .Luz. Constituida assim a Mesa. o Sr. presidente declarou que, na
conformidade dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim
deliberar sobre urna Proposta da Diretoria no sentido de serem intro-
duzidas algumas -modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que
essas alterações-se destinavam a satisfazer uma exigência do Depar-
tamento Nacional de Indústria, e. Comércio e a regular o modo de inves-
tidura dos direteres-cla Companhia . . A • seguir o Sr. secretário passou
a ler, por determinação -do Sr. nresidente, • a referida proposta,
documento este do teor seguinte: "Proposta Srs. acionistas: I —
Coimo é da conhecimento de VV. SS. em-assembléia geral extraorii-
ndria realizada em29 .de maio de 1941 foram alterados os estatutos
então Vigentes dessa Companhia- para o fim de serem postos de acordo
com o decreto-lei n.-2.627, de 26 de setembro-de 1940, a cujo artigo 179
se dava assim cumprimento.* TI — Arquivados na Junta' Comercial
do Estado de São Paulo os estatutos aprovados naquela assembléia
(por ter, a Companhia na ocasião sua sede em Campinas) e requerido
a seguir o arquivamento 'dos mesmos no. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, para ser dada execução legal ao disposto na ar-
tigo 3.0, dos estatutos em apreço, em virtude do qual a sede da Compa-
nhia passara a, ser nesta Capital. foram ali levantadas dúvidas sobre a
legalidade de um dos dispositivos deles constante, entendendo o Depar-
tamento imprescindive/ que o número de com ponentes da 'Diretoria
seja certo e fixado por disposição estatutária.. III — Parecendo à Di-
retoria que é mais conveniente aos interesses da Companhia satisfazer
desde logo a referida exigência, e ainda achando ser de itoda conveni-
ência--que seja regulada por disposição estatutária á investidura dos di-
retores. vem ela propor aos senhores acionistas as se guintes alterações
nos estatutos da Companhia: a) Redija-se assim o art. 12 e respectivo
parágrafo-único; Art. 12. A Companhia será administrada por uma Di-
retoria eleita em assembléia geral e composta -de sete membros. fortes
residentes 'no pais e em sua maioria brasileiros. Parágrafo único.
diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na data em
que comunicarem Per escrito ao subsecretário, a aceitação do cargo;
b) Redijam-se desta forma`to art. 13 o o respectivo parágrafo único:
Art..13. A Diretoria compor-se-á- de um diretor-presidente, dois di-
retores vice-presidentes, um diretor-tesoureiro. um diretor-secretário,
um diretor-jurídico e um diretor-comercial Parágrafo único. A As-
sembléia (leral . fixará a ordem em que • Os diretores vice-presirlentes
substituirão o diretor-nresidente; c) Suprima-se a letra d do art. 21;
d) Redija-se 'do seguinte modo o § 6.° do art. 24: — Ari. 24 — 6.0
No caso . de vaga na Diretoria por motivo de renúncia oti• qualquer
outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá .a nr6oria
Diretoria designar substituto provisório, (me exercerá, o cargo. em
caso de vaga, até que se verifinue nova eleição em assembléia geral,
.considerando-se o mesmo investido em suas funções na data em que
comunicar por escrito ao subsecretário a aceitação do car go. de
Janeiro, 6 de agosto 'de 4942. (Assinado) CeSar Rabello, diretor ssnre-
sidente: U. G. Keener. diretor vicmiresidente; .Teffrey'Gruber. ¡tire-
tor-tesoureiro:.-Mario Gama, diretor-secretáxio: Horacio.Penido Mon-
teiro..diretor-jurfilico". Terminada a leitura, o•Sr. presidente subme,
teu à discussão a proposta que acabava de ser lida. e não havincle
quem 'pedisse 'a • palavra, foi dito documento submetido à.votacãovotação,
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aprovado unanimemente, tendo sido adotado, na aprovarão das alte-
rações dos estatutos, o processo de votação de artigo .por artigo e
alínea por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando
fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de sei
lvracla a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata
lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a
mesma assinada pelo Sr. preisdente, por mim Maxim° Coimbra
da Luz; secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais
acionistas presentes. -- Sizinio Rodrigues.. Maximo Coimbra da
Luz. — L. F. lvanhoe. — José Carlos Coelho da Rocha — P.p. Com-
panhia Brasileira de Força Elétrica, José Carlos Coelho da Rocha. —
Mario Gania.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho 'exarado no requerimento de Com-
panhia Eletricidade Taquaritinga, em 1 de outubro de 1912, pelo
senhor diretor deste Departamento, Certifico que se acham devida-
Mente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.237, os seguintes
stocumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
29 de maio de 1941, que aprovou a transferência da sede Social da
cidade de Campinas para esta Capital, bem como outras alterações es-
tatutárias afim de se harmonizar com o texto legal em vigor; b) Ata
da assembléia geral extraordinária, realizada em 19 de agosto de-1942,
que 'sanou as irregularidades apontadas — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro; 15 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. —
Pires Ferreira,. diretor da Secção.

(N. 13.676-19-10-42-37M) •

EMPRESA FORÇA E LUZ DO JAÚ, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA 'GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
	28. DE MAIO DE 1941	 .

Aos vinte e oito dias do mês de maio. de mil novecentos e qua-
renta e um, às quatorze horas, nesta cidade de Campinas, na sede da
Companhia, à rua Bernardino de Campos, número 1.057, em 'virtude
de convocação da diretoria, devidamente publicada no "Correio Po-
pular" de Campinas, .e no . Diário Oficial de São Paulo, na forma. da
lei, reuniram-se em assembléia geral extraordinária, os acionistas
abaixo assinados' .e, verificada pelo Livro de Presença a existência
de quorum legal, isto é, mais de dois terços do capital scicial. acla-
maram para dirigir os respectivos trabalhos o acionista senhor Sebas-
tião Penteado Jr.. que, depois de assumir a presidência,. convidou
para secretário o acionista senhor A. R. Cox. Censtituida assim, a
Mesa, declarou o senhor, presidente que, na conformidade dos. anún-,
cios de convocação, a assembléia' tinha por fim . deliberar sobre uma
proposta da -diretoria' no sentido de serem reformados os estatutos
sociais vigentes, de modo a adptá-los ao decreto-lei número 2.027,
tle 26 de setembro de 1940; bem como sobre as medidas complementa-
res que se fizerem necessárias em face dos novos estatutos, inclusive
eleição de diretores.. A seguir. o• senhor secretário passou a ler, por
determinação do senhor presidente, a menciOnada proposta, assim como
o projeto dos novos estatutos sociais que a acompanhavam, sendo es-
tes documentos do teor seguinte: "Proposta — Os abaixe assinados,
diretores da Empresa Força e Luz do Jaú. -atendendo ao que -dispõe
o decreto-lei número 2.627, de 26 de setembro de 1940, e' procurando
adotar novas disposições que melhor consultem os interesses da-Com-
panhia, voem propor a reforma dos estatutos sociais vigentes, na con-
formidade do projeto anexo, que ora submetem à esclarecida aprecia-
ção dos senhores - acionistas. Campinas, 16 de maio de 1941. R. W.
Tassie, presidente. --,-- W. F. Routh, vice-presidente e tesoureiro.

Cesar Ilabello. —	 M. Fernandes. — Maxim° Coimbra da Luz.
G. A. Hodge.	 Marcello de Miranda Ribeiro. — Jeffrey Gruber

e Iterado Penido Monteiro". "Estatutos da Empresa Força e Luz do
Pu), .S. A. Capitulo 1. Denominação, fins, sede e duração. Art. 1.0
A sociedade anônima,- que funcionava sob a denominação de Empresa
Força e Luz do Jaú. -passará a :funcionar sob a denominação de Em-
presa Força e Luz do Jaú, S. A. e se regerá pelos presentes estatu-
tos. que reformam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.0
A Companhia' tem por fim explorar,. por si ou por terceiros, no Estado
de São Paulo, a produção.. transmissão, distribuição e venda de energia
para quaisquer fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que
corstitua serviço de utilidade pública, ou de qualquer modo se relacio-
ne ou eissernelhe a estes fins. Parágrafo' único. A Companhia poderá
manter em 'quaisquer cidades do Estado de São Paulo; -a exposição
e venda, de aparelhos e materiais elétricos., Art. 3.0• A sede e ó foro
jurídico da Companhia, que continuarão na cidade de Campinas até
o dia 30 de junho de 1911 inclusive, passarão- a ser na cidade do
Rio de Janeiro, a partir daquela data, podendo ser estabelecidos em
outros lugares as agências e escritórios que se fizerem necessários.
Art. 4.° A duração da Comparihia e indeterminada.. Capítulo 11. Ca-
pital e Ações. Art. 5.0 0 Capital da 'Companhia continua ser de reis
5.000:000$0 dividido em 25..000,ações comuns do valor nominal de
200$0 cada .uma, todas . integralizadas.. Parágrafo único. As ações,
todas atualmente nominativas, poderão ser convertidas em ações ao
portador, bein como recenvertidas umas em outras, se assim o delibe-
rar a diretoria à vista de pedido do acionista interessado. Art. 6.°

Em casd de aumento 'do capital social, os acionistas terão direito de
preferencia para a subscrição das ações correspondentes ao , aumento
na proporção do número de ações que já possuirem. Capitulo II!.
Assembléia Geral. Art. 7.0 A assembléia geral ordinária para os fins
determinados na lei, realizar-se-á dentro dos quatro primeiros meses
de cada ano, e será _:onvocada pelos diretores, por meio de anún-
cios publicados na forma da lei. Art. 8.0 Alem da assembléia geral
ordinária, poderão ser realizadas assembléias gerais extraordinárias,
afim de resolver sobre os assuntos para que forem convocadas pelos
diretores, 'membros do Conselho Fiscal ou acionistas, na forma da
legislação vigente. Art. 9.0 Os votos serão contados à razão de um
por ação. Art. 10. Poderão 'votar nas assembléias gerais os- procura-
dores, qualificados 'na forma da lei, e os representantes legais dos
acionistas. Art. 11. As 'assembléias gerais escolherão para dirigir
os respectivos trabalhos dois acionistas, um para servir como presi-
dente e outro, como secretário. Capítulo IV. Administração da Com-
panhia. Art. 12. A Companhia será administrada por uma diretoria
composta de cinco ou de sete membros, todos residentes no país e em
sua maioria, brasileiros. Parágrafo único. Os diretores serão eleitos
em assembléia geral.- que lhes fixará o número nos termos deste
artigo. Art. 13. A diretoria, quando constituida com cinco membros,
compor-se-á de um diretor presidente, um diretor vice-presidente, um
diretor tesoureiro, um diretor secretário e um diretor jurídico. Pa-
rágrafo único. Se a diretoria for constituida com sete membros, ha-
verá mais um diretor vice-presidente e um diretor comercial, cum-
prindo à assembléia geral, neste caso, fixar a ordem em que os dire-
tores vice-presidentes substituirão o diretor presidente. Art. 14.
A remuneração dos diretores consistirá apenas em honorários men-
sais, a serem fixados em assembléia geral ordinária ou extraordiná-
ria. Parágrafo único. A assembléia, ao invés de fixar os hono-
rários de cada diretos, poderá votar uma verba global e mensal, desti-
nada à remuneração dos diretores, deixando à diretoria, a incumbên-
cia - de distribuir essa verba pelos diretores, na forma de_honorários
mensais. Art. 15. O mandato dos diretores será de -um ano, consi-
derando-se, entretanto, prorrogado até que se verifique nova eleição
em assembléia geral ordinária. § 1.° -- A eleição dos dire-
tores, far-se-á, normalmente, por ocasião da assembléia geral ordi-
nária. § 2.° Poderão, todavia, os diretores ou qualquer deles, ser elei-
tos em assembléia geral extraordinária convocada para esse fim, exer-
cendo, neste caso, o mandato até a primeira eleição geral da direto-
ria. que se fizer em assembléia ordinária ou extraordinária. Art. 16.
Cada diretor caucionará a responsabilidade da sua gestão com dez
ações da Companhia', podendo essa caução ser prestada por qual-
quer acionista a bem do diretor. Art. 17. Compete à diretoria, deli-.

, berandocoletivamente: a) autorizar a, alienação, a hi poteca e o pe-
nhor de bens sociais, inclusive os 'imoveis, bem como a constituição
de quaisquer outros orais sobre esses bens; b) providenciar, no que
lhe competir, sobre a distribuição de dividendos e a aplicação de lucros
sociais, observadas as disposições legais e as dos presentes estatutos;
c) providenciar Para •-a substituição de diretores, nos termos
destes estatutos; d) autorizar qualquer diretor a constituir mandatá-
rios, inclusive advogados e procuradores judiciais, com poderes gerais
ou especiais, e destituí-los; e) autorizar-quaisquer pessoas, dentre as
quais duas agirão conjuntamente, a emitir, aceitar ou endossar che-
ques, notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de" res-
ponsabilidade da Companhia, quando tais atos não houverem de ser
praticados pelo diretor presidente em conjunto com o diretor tesou-
reiro; f) estabelecer regulamentos internos, e, em geral, resolver,
com os mais amplos poderes, sobre tudo o que for preciso' ou aconse-
lhavel .para a organização, desenvolvimento 'e direção dos negócios
sociais. Art. 18. Compete ao diretor presidente, alem das atribuições
que lhe couberem cortu diretor; a) executar e fazer cumprir as reso-
luções da assembléia geral e da diretoria, quando para isso não for
designado outro diretor; b) representar a Companhia ativa e passiva-
mente em juizo, ou fora dele; c) nomear e destituir agentes, prepos-
tos e representantes da Companhia, determinando a sua remunera-
vão; d) coordenar as atividades dos diretores; e) conjuntamente com
o diretor tesoureiro, emitir, aceitar, endossar cheques, notas promis-
sórias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Com-panhia; f) conjuntamente com qualquer diretor, celebrar contratos,
transigir, renunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai e contrair
obrigações, ressalvados os casos previstos na alínea anterior. Art. 19.
Compete aos diretores vice-presidentes; alem das atribuições que lhes
couberem como diretores: a) na ordem em que para isso forem desig-
nados pela assembléia geral, 'substituir o diretor presidente em seus
impedimentos temporários e ocasionais, bem como em caso de vaga por
motivo de renúncia, perda de mandato, morte ou incapacidade legal
superveniente, exercendo essas funções, no caso de substituição por
motivo de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia
geral; b) auxiliar o diretor presidente no desempenho de suas atri-
buições. Parágrafo único. O diretor vice-presidente que fo... escolhi-
do gela assembléia geral para substituir em segundo lugar o diretor
presidente, alem das atribuições previstas neste artigo, poderá ser,
pela diretoria, incumbido de_ su perintender a operação dos serviços
da Companhia nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20.
Compete ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe coube-
rem como diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela
regular aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor pre-sidente os títulos a que se refere a letra e do art. 18; c) substituiro diretor presidente, na- falta ou im pedimento dos diretores vice-
presidentes, exercendo essas funções, no caso de vaga, até que se ve.rifique nova eleição em assembléia geral. Art. 21. Compete ao dire-
tor secretário, alem das atribuições que lhe couberem como diretor:
a) orientar a organização dos serviços de secretaria; b) velar pela boaordem .e guarda dos livros, títulos e documentos da Companhia; c) pro-
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videnciar sobre o cumprimento das disposições legais que regulam
o funcionamento da Companhia; d) desempenhar as atribuições de
diretor comercial, se a diretoria se compuser . apenas de cinco dire-
tores. Art. 22. Compete ao diretor jurídico, alem das atribuições que
lhe couberem como diretor, deliberar ou opinar sobre as questões
jurídicas que se suscitarem em relação ao funcionamento da Com-
panhia e seus negócios, velando, outrossinr, pela defesa- de seus di-
reitos e interesses em juizo e fora dele. Art. 23. Compete ao diretor
comercial, alem das atribuições que lhe couberem como diretor, ori-
entar a organização comercial da Companhia e promover a .intensifi-
cação da venda de seus produtos e do uso de seus serviços. Art. 24.
As reuniões da diretoria- serão convocadas pelo sub-secretário da
Companhia, nomeado na forma do art. 25, por ordem escrita ou
verbal do diretor presidente. Essas reuniões poderão realizar-se fora
da sede da Companhia, quando se fizer neeessário a liem de seus in-
teresses. § 1.° As reuniões da diretoria serão presididas pelo diretor
presidente, pelos diretores vice-presidentes, ou pelo diretor tesoureiro,
na ordem de enumeração. Na falta destes, presidirá o diretor que a
própria diretoria escolher. § 2.° A diretoria só poderá deliberar va-
lidamente com a presença de três de seus membros, pelo menos, quan-
do a reunião se realizar na sede da Companhia, exigindo-se, fora des-
se caso, a presença da maioria absoluta de seus membros. § 3.° As
deliberações da diretoria serão tomadas por maioria de votos dos
membros presentes, competindo tambem ao presidente da reunião,
alem cio seu voto como diretor, o de desempate. § 4.° Das atas das
reuniões da diretoria, poderão ser extraidas cópias, certidões ou extra-
tos, que serão assinados e autenticados pelo sub-secretário da Com-
panhia. § 5.° Qualquer diretor poderá, a todo tempo, renunciar ao
cargo independente de aceitação da renúncia pela diretoria, ficando
exonerado de responsabilidade por atos posteriores ao recebimento da
comunicação de sua renúncia ao sub-secretário da Companhia. § 6.0
No caso .de vaga na diretoria, por motivo de renúncia ou qualquer
outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá a pró-
pria diretoria, designar substituto provisório, que exercerá o cargo,'
em caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia
geral. § 7.° No caso de substituição temporária ou ocasional do di-
retor presidente, pelo diretor tesoureiro, a diretoria designará um
diretor que- assine, em lugar do diretor tesoureiro, os títulos e do-
cumentos que este deve assinar com o diretor presidente. Art. 25.
A diretoria nomeará um sub-secretário da Companhia a quem in-
cumbirá redigir as atas das reuniões da diretoria, assinando-as com
o diretor que as houver presidido. Parágrafo único. O sub-secretário
será pessoa estranha à diretoria. Capitulo V. Conselho Fiscal. Arti-
go 26. Será eleito anualmente pela assembléia geral ordinária. um
Conselho Fiscal composto de três membros efetivos e três suplentes,
residentes no país, com as atribuições previstas 'em lei. Parágrafo
único. Aos membros do Conselho Fiscal, competirá a remuneração
arbitrada pela assembléia geral que os eleger. Capítulo VI. Balanços
e distribuição de.lucros. Art. 27. Os balanços da Companhia far-se-ão
a 31 de dezembro de cada ano. Art. 28. Sobre a aplicação dos lucros
líquidos acumulados e dos verificados anualmente após feitas as de-
duções devidas resolverá a assembléia geral na forma da lei. Capítulo
VII. Disposições Transitórias. • Art. 29. Continuam em vigor, en-
quanto ão revogadas, as procurações • devidamente outorgadas até
esta data e as autorizações em vigor, validamente concedidas, para a
emissão, o aceite ou o endosso de cheques, notas promissórias, letra.s
de cámbio ou .outros títulos de responsabilidade da Companhia". —
Terminada a leitura, o senhor presidente submeteu à discussão a pro-
posta da diretoria e o projeto dos estatutos que acabavam de ser lidos,
e não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos sub-
metidos à votação e aprovados unanimemente, sendo que na aprova-
ção dos estatutos, foi adotado o processo de votação de artigo por ar-
tigo'. Nada mais havendo a tratar, e ninguem mais desejando fazer
uso da palavra, o senhor presidente suspendeu a sessão afim de ser
lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos
presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada
pelo senhor presidente, por mim A. R. Cox, secretário, que a fiz
lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas presentes. — Sebas-
tião Penteado Jr. — A. R. Cox. — Antonio Benjamim Toques Horta.
— Augusto A. Ramos, pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica.
— Antonio Benjamim Toques Rortct. — D. M. Teixeira.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA FORÇA E LUZ DO
JAÚ, S. A., REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1942

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois, às onze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Em-.
presa. à Avenida Rio Branco n. 135-7, 13. 0 andar, em virtude de con-
vocação da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio"
desta cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-
se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assinados,
e verificada pelo livro de Presença a existência de "quorum" legal, isto
é, mais de dois terços do capital social, aclamaram 'para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. Maximo Coim-
bra da Luz e para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves.
Constituida assim 'a Mesa, -o Sr. presidente declarou que, na confor-
midade dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim de-
liberar sobre uma proposta da Diretoria no sentido de serem intro-
duzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando que
essas alterações se destinavam a satisfazer uma exigência do Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, e a regular o modo de
investidura dos Diretores da Empresa. A seguir o Sr. secretário pas-
sou a ler, por determinação do Sr. presidente, a referida proposta,
documento este da teor seguinte: "Proposta — Sr. acionistas: I —
Como . é do conhecimento de VV.SS. em, assembléia geral extraordi-

pária realizada em 28 de maio de 1941. foram alterados os estatutos
então vigentes desta Companhia para o fim de serem postos.de  acordo
com o decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940, a cujo artigo 179
se dava assim cumprimento. 11 — Arquivados na Junta Comercial
do Estado de São Paulo os estatutos aprovados naquela Assembléja
(por ter a . Companhia na .Ocasião sua sede em Campinas) e requerido
a seguir o arquivamento dos mesmos no Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, para ser dada execução legal ao disposto no
art. 3.0 dos estatutos-em apreço, em virtude do qual a sede da Com-
panhia passara a ser nesta Capital, foram ali levantadas dúvidas sobre
a legalidade de -um dos dispositivos deles constantes, entendendo o
Departamento imprescindivel que o número de componentes da Di-
retoria seja certo e fixado por disposição estatutária. Parecendo
à Diretoria que é Mais conveniente aos interesses da Companhia sa-
tisfazer desde logo à referida exigência, e ainda achando ser de toda
conveniência que seja regulada por disposição estatutária a inves-
tidura dos DiretõreS, vem ela propor, aos Srs. acionistas as seguintes
silterações nos estatutos da Companhia: a) — Redija-se assim o ar-
tigo 12 e respectivo parágrafo único: Art. 12 — A Companhia será
administrada por uma Diretoria eleita em . assembléia geral e com-
posta de sete membros, todos residentes no pais e em sua maioria
brasileiros. Parágrafo único — Os Diretores considerar-se-ão inves-
tidos em suas funções na data em que comunicarem por escrito ao
sub-secretário, a aceitação do cargo. b)	 Redijam-se desta forma
o art. 13 e o respectivo parágrafo único: Art. 13 — A Diretoria com-
por-se-á de um Diretor Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes,
um -Diretor Tesoureiro, um Diretor Secretário, uni Diretor Jurídico
e um Diretor Comercial. Parágrafo único — A assembléia geral fixará
a ordem em que os Diretores Vice-Presidentes substituirão o Diretor
Presidente. c) Suprime-se a letra d de art. 21. d) — Redija-se do
'seguinte modo o § 6.° do art. 24: Art. 21 — § 6.° — No caso de vaga
na 'Diretoria por motivo de renúncia ou -qualquer outro, ou no de
afastamento temporário do diretor poderá a própria Diretoria de-
signar substituto provisório, -que exercerá o cargo. em caso de vaga,
até que se- verifique nova eleição em assembléia geral, considerando-
se o mesmo investido em suas funções na data em que comunicar por
escrito ao sub-secretário a aceitação do cargo. Rio de Janeiro, 6 de
agosto de 1912. (assinado); Eugenio Gudin. diretor presidente; U.
G. Keener. diretor vice-presidente; Grant O. Hylander, diretor te-
soureiro; Mario Gama, diretor secretário; J. M. Fernandes, diretor
comercial." Terminada a leitura, o ,Sr. presidente submeteu à dis-
cussão a proposta que acabava de ser lida,,e não havendo quem pe-
disse a palavra, foi dito documento submetido à votação e aprovado
unanirnemente, ter_do sido adotado, na- aprovação das alterações dos
estatutos, o processo de votação de artigo por artigo e alínea por
alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejado fazer uso
da palavra, o . Sr. presidente 'suspendeu a sessão afim de ser lavrada
a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi .esta ata lida aos presentes
e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Se-
nhor presidente. por mim Raul Chaves, secretário, que a lavrei de
meu própria punho. é pelos demais acionista§ presentes. — Maxim°.
Coimbra da Luz. — Raul Chaves — L. F. Ivanhoe — José Carlos Coe-
lho da Rocha — pp. Companhia Brasileira de Força Elétrica, José
Carlos Coelho da Rocha — Mario Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

(CERTIDÃO)
-

.Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa Força e Luz do Jaú, S. A., em 1 de outubro de 1912, pelo Se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição. sob o ri. 18.229. os seguintes Ilocumen-
tos: a) — Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em • 28
de maio de 1941, que aprovou a tranferência da sede social da cidade
de Campinas .para esta Capital, bem como outras alterações estatutá-
rias afim de se harmonizar com o texto legal em vigor; b) — Ata da
assembl éia geral extraordinásia, realizada em 19 de agosto de 1942,
que' sanou as irregularidades apontadas por este Departamento. —
Departamento Nacional' da Indústria - e Comércio. 'Primeira Secção.
Eu, Carrben Cruz. atiiiliar de escritório .VIII. Passei a presente cer-
tidão. — Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1942. — Carmen Cruz.
Estavam devidamc-nte inutilizadas estampilhas. no valor de 204200.
— Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.671 — 19-10-12 — 316$8).

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE JABOTICABAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM. 29 DE MAIO
DE 1.941.

Aos vinte e nevo dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta
e um, às cpiatorze linras, nesta cidade de Campinas, na sede da Compa-
nhia, à rua Bernardino de Campos, número 1.057, em virtude de-con-
vocação da direteria devidamente publicada no "Correio Popular" de
Campinas, e no "Diário Oficial" . de São Paulo, na forma fia lei, reu-
niram-se em assembiéia geral extraordinária os acionistas abaixo as-
sinados e, ver;ficada pelo Livro de Presença a existência de- "quorum"
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamarám para
dirigir os respectivos trabalhos o acionista senhor Antonio Benjamim
'Vaques • Horta qee, depois de assumir a Presidência, convidou para
secretário o acionista senhor A. R. Cox. Constituida assim a Mesa, de-
clarou o senhor presidente que, na conformidade dos anúncios de con-
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vocação, a assernbiéia tinha por fim deliberar sobre uma' proposta da
direloria nu sentido de serem reformados os estatutos sociais vigentes,
de modo: a adaptá-los ao decreto-lei número 2.627, de 26 , de setembro
de 1940, beira gomo sobre as Medidas complementares que se-fizerern
neces.sárias em face, dos novos estatutos, inelusive eleição de dire res.
A aeguir, o senhor secretário passou aAer, por determinação do senhor
presmente, a mencionada proposta, assim corno o projeta dos novas

, estatsitos sociais que -a acompanhavam, sendo estes documentos do
teor seguinte, "Proposta.— Os abaixo assinadás, diretores da Com-
punida Forca e Luz de Iaboticabal atendendo ao que dispõe a , decreto-
lei numero 2.627, de 20 de setembro de 19SO, e procurando adotar noa
i-as disposições que mento-ir' consultam os interesses da Companhia,
vên- propor a reforma dos estatutos sociais vigentes na conformidade
cio projeto anexo, que, ora submetem à esclarecida apreciação dos se-
nhores acionistas. Campinas,. 16 de maio de 1941, --R- W. Tassie,
presidente. — 1V. F. Routh, vice-presidente e tesoureiro. — Cesar
Rabeira —1. '31. Fernandes. — MaxiMo Coimbra da Luz. — Jeffrey
Gruber. — Horacio Penido Monteiro. —"Marcelo de Miranda Ribeiro.
-"Eetattilos da Companhia Força e LUZ . de Jaboticabal. Capítulo 1. De-
nomiriaçãos fins, sede • e duração.- Art.- 1.° — A Sociedade Anônima
Companhia Força e Luz cie Jaboticabal continua a funcionar sob a
mesma denominação, e se regerá pelos presentes- estatutos, que refor-
mam os anteriores, e pela legislação em vigor. Art. 2.0 — A Compa-
nhia tem por fim explorar; por si ou por 'terceiros, no-Estado de São
Paul s a produção; transmissão. distribuição e venda. de energia para
quaisquer fins, a armazenagem, a refrigeração e tudo o mais que
constitua serviço de. tttilidade pública, ou de qualquer modo- se rela-
cione ou assemelhe a estes fins. Parágrafo único — A Companhia po-
derá manter em quaisquer cidades do Estado de São Paulo a exposi-
ção e venda do aparelhos e materiais elétricos. Art. 3 •0 -- A sede e o
fôr° jurídico da, Companhia, que continuarão na cidade de Campinas
até o dia 30 le junho de 1941 inclusive, passarão . a ser ria cidade cio
fio de Janeiro, a. partir daquela data, podendo ser estabelecidos em
outras lugares as agências e escritórios que se fizerem necessários.
Art. 4.° — A duracão da Companhia é indeterminaria. Capítulo 11.
Canilal e ações. Art. 5.0 — O capital da Companhia continua a ser de
1.400:000$6 dividido em t4.000 .,aç6ee comuns do valor nominal de
100S0 cada uma, todas integralizadas. Parágrafo único. — As ações,
todas atualmente nominativas, poderão ser convertidas em ações ao
portador, bem como reconvertidas umas em outras, se assim o deli-
berar a Diretoria ívista de pedido do acionista interessado. Art. G.°

SSrn caso de aumento do capital social, os acionistas terão direito dc
preferência para a subscriçãe das ações correspondentes a6 aumento
na p..oporção do número de ações que já possuirem. Capítulo III. —
Assembléia geral. Art. 7.° — A assembléia geral ordinária para os-
fins c elaeaninados na leS realizar-se-á dentro dos quatro primeiros me-
ses de cada ano e será convocada pelos diretores, por meia de anúncios
publicadas na forma da lei. Art. 8.° — Alem da assernbléias geral or-
dinária, poderão ser realizadas assembléias gerais extraordinárias afim
de ri sorker sobre os assuntos para que forem convocadas pelos direto-
toras, membros do Conselho Fiscal ou acionistas,. na forma da legisla-
ção igente. a.rt. 9. 0 — Os. votos serão contados à razão de um por
aiçãn. Art. 10 Poderão votar nas Assembléia Gerais Os procura-.
dores. qualificados na forma da lei, e os representantes legais dos :feio=
nistas. Art. li — As Assembléias Gerais escolherão- para- dirigir os
respectivos . trabalhos deis acionistas, um para servir como presidente e
outro corno secretário. Capítulo IV. Administração da Compánhia.
Art. 12 — A Companhia será. administrada por urna diretoria com-
posta de cinco ou sete membros, todos residentes no país e em sua
maioria brasileires. Parágrafo único — Os diretores serão eleitos em.
assemblaia geral, que lhes fixará o número nos termos deste artigos
Art. 13 — A diretoria, quando constituida com cinco membros, com-
por-se-á de • um diretor presidente; um diretor vice-presidente, , uni
diretor tesoureiro, um, diretor secretário e um diretor jurídico.. Pará-
grafo único. — Se a diretoria fôr constituida com sete membros ha-
verá mais um,diretor vice-presidente e um diretor comercial. cum-
vindo à Assemb!Cia Geral, neste caso, fixar a ordem em arme os dire-
tores vice-presidentes substituirão d diretor presidente: Art. 14: — A
remuneração dos direSores consistirá apenas em- honorários mensais.
a serem- fixados em assebléia geral ordinária, ou extraordinária. Pa-
rágrafo única — A assemblaia, ao invés de fixar os. honorários de cdda
diretor, poderá votar uma verba global e mensal destinadná remune-
ração das diretores, deixando 't diretoria a incumbência de distribuir
essa verba pelos diretores na forma de honorários mensais. Art. (5.0
— O mandato- dos diretores será de um ano, considerando-s& entre-#
tanto, prorrogado até que se verifique' nova eleição em assembléia
geral ordinária. SS 2. 0 — Poderão, todavia, os diretores ou . qualquer
deles ser eleitos em assembléia geral extraordinária convocada. para
esse sim, exercendo, neste- caso. o mandato ata a primeira eleição geral
da diretório, que se fizer em asserebléia ordinária ou extraordinária.
Art. 10 — Cada diretor caucionará a responsabilidade da sua gestão
com dez ações da Companhia. pedensio essa caução ser prestada por
quelonier acionista a- bem do diretor. Art.17 .— Compete ti diretoria,
deliberando coletivamente: a) autorizar a -alienação, a hipoteca e o
pénnor de- bens sociais, inclusive os imóveis, bem como a constituição
de quaisquer outros onus sobre esses . bens: b) providenciara no que
lhe competir, sobre a clastribuição de dividendos e a aplicação de lucros
sociais. observadas as disposições legais e as dos presentes estatutos;
e) providenciar para à substituição de diretores. nos termos destes esta-
tutos: d) autorizar qualquer diretor a constituir mandatários, inclu-
sive advogados . e procuradores judiciais, com poderes gerais ou espe-
Caie, e destituf-ios; e). autorizar quaisquer pessoas, dentre as quais-	 ;asa;	 .

duas agirão conjuntamente, a emitir, azeitar ou endossar cheques, 1).-
tas.psornissdrias, letras- de- eárnbio ou outros títulos de responsabili-,
(tade da Companhia, quando tais atos não houverem de ser praticados
pelo diretor, presidente érriaconjunto com diretor .tesoureiro; 1) estae
beierer regulamentos-internos e, em geral, resolver, com os mais. ame
pios poderes-, sobre- tudo o que .fôr precise ou aconselhavel para a or-
garização, desenvolvimento e direção dos negóclos.sociais. Art. 18 —
Compete ao diretor. presidente, alem das atribuições que lhe couberem
corno diretor: a) executar é fazer cumprir as resoluções da assembléia
geral e da diretoria, quando para isso não for designado outro . diretor;
o) representar a Companhia ativa e passivamente -em juizo, ou . fora
dele; c) nomear e. destituir agentes, -prepostos e _representan-
tes - da Companhia, determinando -a sua. remuneração, d) .co-
ordenar as atividades dós diretores; e) conjuntamente com o diretor
tesoureiro, emitir, aceitar, endossar -cheques, notas promissórias, le-
tras • de câmbio ou outros títulos de responsabilidade da Companhia; f)
conjuntamente com qualquer- diretor, celebrar_ contratos, transigir, re-
nunciar direitos, celebrar compromisso arbitrai e. contrair obrigações,
resaalvados . os casos previstos na alínea anterior. .Art. 19 — Compete
aos diretores vice-presidentes, alem das atribuições que lhes couberem
corno diretores: a) na ordem em que para isso forem designados pela
-assembléia geral, substituir o 'diretor presidente em seus impedimen-
tos temporários e ocasionais, bem corno em caso dnvaga por motivo
de ranúncia, perda de mandato, morte ou incapacidade legal superve-
niente, exercendo essas funções, no caso de -substituição por motivo
de vaga. até que se verifique nova eleição em Assembléia Geral; b)
auxiliar o-diretor presidente no desempenho de suas atribuições. Pa- -
rágrafo único O diretor vice-presidente que for escolhido pela
assembléia geral para substituir em segundo lugar o diretor presi-
dente, atem das atribuições previstas - neste 'artigo, poderá ser pela
direteria incumbido de superintender a operação dos serviços da Com-
panaia nas localidades em que estes forem prestados. Art. 20. —
Compete .ao diretor tesoureiro, alem das atribuições que lhe couberem
Corno . diretor: a) velar pela boa ordem da contabilidade e pela regular
aplicação dos fundos sociais; b) assinar com o diretor presidente os
títulos a que se refere a letra e do art. 18; c) substituir o diretor pre-
sidente, na falta ou impedimento dos diretores vice--presidentes, exer-
cendo essas funções, no peso de vaga, até que se verifique nova eleição
em assembléia geral. Art. 21 — Compete ao diretor secretário, alem
das atribuições que -lhe couberem como diretor: o) 'orientar a organi-
zação dos serviços de Secretarie; b). velar pela boa ordem e guarda dos
Siares, títulos e documentos da Companhia; e) prdvidenciar sobre o
cumprimento das dispesições legais que regulam o funcionamento da
Companhia, d) desempenhais as atribuições do diretor comercial. -se
a diretoria seccmpuser apenas de cinco diretores. Art. 22 — Com-
pete ao diretor jurídico, alem das atribuições que lhe couberem como
alireter ;deliberar °e opinar sobre as questões jurídicas que se sue
-citarem em re!ação ao funcionamento da Companhia e seus negócios,
velando, outrossim,-pela defesa'de seus direitos e interesses em juizo
-e fora dele-. -Art. 23 — Compete ao diretor comercial, alem das atri-
buiçõers que lhe couberem corno diretor, orientar a organização comer-
cial dá Companhia e promoves a intensificação da venda de seus pro-
dutos &do ussacle seus serviços. Art. 21 — As reuniões da Diretoria
serão con'vncadas pelo' sub-secretário da Companhia, nomeado- na forina
do aat.- 25, por - ordem escrita ou verbal, de diretor presidente. Esaas
reuniões poderão realizar-se fora da- sede da Companhia, qrrandcdse
fiZer -necessário a bem de seus • interesses. § -a- As reuniões da di-
retoria serão presididas pelo diretor presidente, pelos diretores vice-
presidentes, ou peie diretor tesoureiro, 'na 'ordem de ennmerricãO.
falta destes. presidirá a diretor que a própria diretorir escolher. § 2.°
— A diretoria só- poderá deliberai; válidarnente cern a presença da
trêe de seus membros, pelo-menos, quando a reunião se realizar na
sede sia Companhia, exigiricla-se. fora desse 'caso, a presença da maioria
absol ;ta de seusmembros. §- 3.° — As deliberações da diretoria serão
tomadas por maioria de votos dos membres presentes, competindo
lambera ara presiaente da reunião, alem da seu voto como diretor, o de
.desempate,. § 4.0 Das atas das reuniões da diretoria poderão ser ex-
trairias cópias certidões ou extratos„ que erirá assinados . e ,aufenti-

..cados pelo sub secretário da Companhias §50 — Qualquer direter po-
derá, a Sedo tempo. renunciar ao cargo independente- de aceitação da
renúncia pela diretoria., ficando exoneradc de responsabilidade por
aios posteriores- ao recebimento , da comunicação de sua renúncia ao
sub-secretário da Companhia. § G.0 — No caso da va ga na diretoria,
por motivo de renúncia ou nualauer outro, ou no de afastamento tem-
porário do diretor, poderá a própria diretoria designar substituto pro-
visório, que exercera o carga, em easd de vaga, até. que se verifique
nova cleklo em assembléia gerai. S„ 7.° — No caso de substitnicão
temporária ou : ocasional do diretor presidente pelo diretor tesoureiro,
a diretoria designará um diretor que assine, em lugar do diretor te-
soureiro os titules e documentos que este deve assinar com o diretor
presidente. Art. 25 —..1-A diretoria nomeará um subsecretário 'da
Compankia a quem incumbirá redigir as atas das reuniões da direto-
ria,. assinando-as com - -á diretor que as houver presidido. Parágrafo
único — O sub-secretario será pessoa estranha à diretoria. Capitulo
V. Conselho Fiscal. Art. 20-- Será eleito anualmente pela assembléia
geral ordinária um Cons.ellio Fiscal composto de trés membros efeti-
vos- e três suplentes_ residentes no pais, com as atribuições previstas
em ser. Parágrafo único --Aos membros do Conselho Fiscal O prime-
tirá 'a remuneeação arbitrada pela ass,ernbléia geral que os eleger.. Ca-
pitule VI- Balanços- e distaibuição . de lucros. Art, 27 — Os balanços
da Companaia far-sesãe a a1 de dezembro de cada ano. Art. -28 — So-
bre a aplicação dosluctos líquidos acumuladose doe verificados anual-
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Mente após feitas as deduções devidas resolverá a assembléia geral
na forma da lei. Capítulo VII. Disposições transitórias. Art. 29 —
Continuam em vigor, enquanto não revogadas, as procurações devida-
mente outorgadas até esta data e as autorizações em vigor, válida-
mente concedidas, para a emissão, o aceite ou o endosso de cheques,
notas promissórias, letras de câmbio ou outros títulos de responsabili-
dade da Companhia". Terminada a leitura, o senhor presidente sub-
meteu à discussão a proposta da diretoria e o projeto de estatutos que
acatavam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a palavra, foram
ditos documentos submetidos à votação e aprovados unanimemente,
sendo que, na aprovação dos estatutos, foi adotado o processo de vota-
çã, d: artigo por artigo.. Naad mais havenddo a tratar e ninguem mais
desejando fazer uso da palavar, o senhor presidente ssupendeu a ses-
são afim de ser lavrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão, foi

t.ta lid aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a
mesma assinada pelo senhor presidente, por mim A. R. Cox, secretá-
rio. que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas pre-
rentes. — Antonio Benjamim T qoues•Horta. — A. R. Cox. — Augusto
A. ~os. —PP. Companhia Brasileira de Força Elétrica. Antonio
Bel1J0121iM Toques Horta. — D. M. Teixeira.

Visto, assinatura ilegivel, diretor da Secção.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA FORÇA E LUZ
DE SABOTICABAL REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 1942

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos e quarenta
e dois, às quinze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Com-
panhia à avenida Rio Branco ns. 135-137, 13.° andar, em virtude de
convocação da Diretoria devidamente publicada no "Jornal do Comér-
cio" desta cidade e no Diário Oficial da União, na -forma da lei, reuni-
ram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo assi-
nados, e verificada pelo Livro de Presença a existência de quorum
legal, isto é, mais de dois terços do capital social, aclamaram para di-
rigir os respectivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. Sizinio,
RoUrigues, e para servir de secretário o acionista Sr. Maximo Coim-
bra da Luz. Constituida assim a Mesa, o Sr. presidente declarou que,
na conformidade dos anúncios de convocação, a, assembléia tinha por
fim deliberar sobre uma proposta da Diretoria no sentido de serem
introduzidas algumas modificações nos estatutos vigentes, ajuntando
que essas alterações se destinavam.a satisfaíer uma exigência do De-
partamento Nacionar da Indústria e Comércio e a regular o modo de
investidura dos diretores da Companhia. A seguir o Sr. secretário
passou a ler, por determinação do Sr. presidente a referida proposta,
documento este do teor seguinte: "Proposta — Srs. acionista: I —
Como é do conhecimento de VV.SS: em assembléia geral extraordi-
nária realizada em 29 de maio de 1941, foram alterados os estatutos
então vigentes desta Companhia para o fim de serem postos de acor-
do com o decreto-lei n. 2.627, de -26 de setembro de 1910, a .cujo ar-
tigo 179 se dava assim cumprimento. II — Arquivados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo os estatutos aprovados naquela assem-
bléia, (por ter a Companhia na ocasião a Sua sede em ,Campinas) e
requerido a seguir o arquivamento dos mesmos no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio para ser dada execução legal ao dis-
posto no art. 3.° dos estatutos em apreço, em virtude do qual a sede
da Companhia passara a ser nesta Capital, foram ali levantadas dúvi-
das sobre a legalidade de uni dos dispositivos deles constante, enten-
dendo o Departamento imprecindivel que o número de componentes da
Diretoria seja certo. e fixado por dispesição estatutária. III. Parecen-
do à Diretoria que é mais conveniente aos interesses da Companhia
satisfazer desde logo'a referida exigência, e ainda, achando ser de toda
conveniência que seja regulada por disposição estatutária a investidu-
ra dos diretores, vem ela propor aos Srs. acionistas as seguintes alte-
rações nos estatutos da Companhia: a) Redija-se assim o art. 12 e
respectivo parágrafo único: art. 12. A Companhia será administrada
por uma Diretoria eleita em assembléia geral e composta de sete Mem-
bros, todos residentes no país e em sua maioria brasileiros. Parágrafo
único. Os diretores considerar-se-ão investidos em suas funções na
data em que comunicarem por escrito ao subsecretário, a aceitação
do cargo. b). Redijam-se desta forma o art. 13 e o respectivo parágra-
fo único: art. 13. A Diretoria compor-se-á-de um diretor presidente,
dois diretores vice-presidentes, um diretor tesoureiro, uni diretor se-
cretário, um diretor jurídico e um diretor comercial. Parágrafo único.
A assembléia geral fixará a ordem em que os diretores vice-presiden-
tes substituirão o diretor presidente. c). Suprima-se a letra d, do ar-
tigo 21. d) Redija-se do seguinte modo o § 6.° do art. 24: art. 24.
§ 6.0 . No caso de vaga na Diretoria por motivo de renúncia ou qual-
quer outro, ou no de afastamento temporário do diretor, poderá a pró-
pria Diretoria designar substituto provisório, que exercerá o cargo, em
caso de vaga, até que se verifique nova eleição em assembléia geral,
considerando-se o mesmo investido em suas funções 'na data em que
comunicar por escrito ao subsecretário a aceitação do cargo. Rio de
Janeiro, 6 de agosto de 1942..— Cesar Rabello, diretor presidente. —

- U. G. keener, diretor vice-presidente. — Jeffrey Gruber, diretor te-
soureiro. — Mario Gania, diretor secretário. — [tomei° Penido Mon-
teiro, diretor jurídico". Terminada a leitura, o Sr. presidente subme-
teu à discussão a proposta que acabava de ser lida e não havendo
quem pedisse a palavra, foi dito .documento submetido à votação e
aprovado unanimemente, tendo sido adotado, •na aprovação das altera-
ções dos estatutos o processo de votação de artigo por artigo e alínea
por alínea. Nada mais havendo a tratar e ninguem desejando fazer

uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu a sessão afim de ser la-
vrada a ata dos trabalhos. Reaberta a sessão foi esta ata lida aos pre-
sentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo
Sr. presidente, por mim, Maximo Coimbra da Luz, secretário que a fiz
lavrar sob meu ditado e pelos demais acionistas presentes. — Sizinio
Rodrigues. — Maximo Coimbra da Luz. — L. F. Ivanhoe. — José
Carlos Coelho da Rocha. — P.p. Companhia Brasileira do Força Elé-
trica, José Carlos Coelho da Rocha. — Mario Gama.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Força e Luz de Jaboticabal, em 1 de outubro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta repartição sob o n. 18.244, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 29 de maio de
1941, que aprovou a transferência da sede social da cidade de Campi-
nas para esta Capital, bem como outras alterações estatutárias afim
de se harmonizar com os preceitos legais em vigor; b) Ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 19 de agosto de 1942, que sa-
nou as irregularidades apontadas. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1942. — Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas
no valor de 2082. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.673 — 19-10-42 — 33686).

COMPANHIA SUL MINEIRA DE ELETRICID,LDE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
15 DE SETEMBRO DE 1942

Aos goinze dias de setembro de mil novecentos e quarenta e dois,
às dezesseis horas, ieunidos na sede social, acionistas em número legal,
representando 47.458 ações ordinárias, mais de dois terços do capital
social, com direito a voto, conforme assinaturas no livro de "Presen-
ça dos Acionistas", foi a sessão aberta e presidida pelo presidente da
Companhia, Dr. Ricardo Xavier da Silveira, que convidou para secretá-
rio, o Dr. Mudo Continentino. Constituida assim, a mesa, deu o
Sr. presidente, início aos trabalhos pedindo ao Sr. secretário que
procedesse à leitura do seguinte edital de convocação, publicado no
Diário Oficial e "Jornal do Comércio", de 5, 9 e 14 do corrente mês;
"Assembléia Geral Extraordinária: — São convocados os senhores
acionistas para a assembléia geral extraordinária que se realizará
na sede social, à Praça Getulio Vargas, 2. 9.° andar, sala 924, no dia 15
de setembro, às dezesseis horas e que terá por objeto, a verificação
dos atos integrantes do aumento do capital social em ações ordinárias
e preferenciais, legalmente autorizado pela Assembléia Geral do dia
1 do corrente. Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1942. — Ricardo
Xavier da Silveira, presidente. — Em seguida, o Sr. presidente de-
clarou que, dando cumprimento ao deliberado na assembléia geral de
1 do corrente, a diretoria tomou todas as providências para a subs-
crição particular do aumento de capital autorizado, organizando os
boletins de subscrição. O novo capital, tanto em ações ordinárias
como preferenciais, fora integralmente subscrito. Cumpria ressalvar
o direito da preferência dos acionistas anteriores, o que foi atendido
por meio de publicações do seguinte edital no Diário Oficial, "Correio
da Manhã" e -Jornal lo Comércio": — "Aumento do Capital Social —
Tendo sido deliberado pela assembléia geral o aumento do capital
social, de 24 para 45 mil contos de reis, sendo 3.000 contos em ações
ordinárias- e 18.000 mitos em ações preferenciais, são convidados
os acionistas anteriores titulares de ações ordinárias e preferenciais
a subscreverem o aumento do capital, exercendo a preferência legal
a -partir do dia 4 de setembro até 4 de outubro próximo futuro, tudo

. de conformidade com a resolução da assembléia geral, na sede social,
à Praça Getulio Vargas, n. 2, 9.° andar, Edifício Odeon, salas 920-24,

-Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1942. — Companhia Sul Mineira
de Eletricidade. — Ricardo Xavier da Silveira, presidente." — Não
obstoante essa convocação, ainda se obteve dos subscritores o com-
promisso de cederem, das novas ações, tantas quantas necessárias
forem para atender a quaisquer pedidos de preferência, porventura
supervenientes. Ficou dado dessa forma perfeito implemento a todas
as; condições legais necessárias à perfeição do aumento do capital
social, para quarenta cinco mil contos de réis. Foram em seguida,
lidos pelo Sr. secretario, o recibo do depósito de dez por cento e re-
lação dos subscritores do aumento, documentos esses que vão trans-
critos abaixo: — "Banco do Comércio — 2.100:00080 — Recebi da
Companhia Sul Mineira de Eletricidade, a quantia de dois mil e cem
contos de réis, correspondente a 10% (dez por cento) sobre réis
21.000:00080, valor que diz a mesma representar o aumento de ca-
pital a ser efetivado de acordo com as exigências legais. E para cla-
reza, firmo o presente em duas vias para um efeito. Rio de Janeiro,
14 de setembro de 1942. O tesoureiro, (ilegivel) — 'sobre 2082 de es-
tampilhas federais". — "Relação dos Subscritores do aumento de
capital em Ações Ordinárias: — Subscritores — Nacionalidade — Es-
tado civil — profissão — residência — Ações subscritas — impor-
tância. — Dr. Ricardo Xavier da Silveira — brasileiro — casado —
industrial — Avenida Epitácio Pessoa, n. 1.912 — 5.844 — 1.168:80080
Themistocles Marcondes Ferreira — brasileiro — solteiro — advogado
— Rua Conselheiro Lafa i ete n. 64 — 25 — 5:00080; — Dr. Adalberto
de Almeida Nogueira — brasileiro — solteiro — engenheiro — Rua.
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Djalma_ Uirich n. 370	 242 - 48:40080; Martin Adolpho Kock -
brasileiro .-- casado corretor - Rua Marquês- de São Vicente nú-
mero 335 . =. 150 •- 30:00080; Dr. Caetano 'Diniz -Junqueira. Gui-
marães -- brasileiro .= casado = médico .= Rua Candido Gaffrée

12 -105 =• 21 :00080; • Dr.-. Nelson de Carvalho.. Junqueira .- bra-
sileiro - casado . - engenheiro -= Rua Bulhões de Carvalhon..91 --.
37 - 7:.10080; Antonio Carlos Kiefer	 brasileiro-- casado
dustrial.	 Rua Melo- e 'Souza il.-. 101 --, 250 •	 50:00080¡ Edith
de Carvalho Junqueira - brasileira - solteira - comércio.- Rua
Candido -Gaffrée n. 12 -	 - 3:00080; Dr. Carlos Viriato.Saboya•
- brasileiro - casado	 médico = Rua 5 de Julho n.- 72 - 413 -,
82 :60080; Fauste Bebiano . Martins - brasileiro - casado - engenhei-

- Rua- Toneleros n. 330	 154	 30:80080; Dr. -Vidal-
brasileiro - solteiro - mngenheiro	 Rua Saint Roman, n. 386 -
1.500 -,- 300:00080; -Raul. Resende	 brasileiro -.caSado =.conta:-
dor	 Avenida Beira Mar n. 210 -= 1	 20080; Gabriel Pereira -

• brasileiro - casado	 industrial -.Rua Paissandú.n. 210 	 1.927
•- 385:40080; Osvaldo le Carvalho Costa - brasileiro - casado =•
comércio - Rua Otto -Simon n. 132 - 3.331 - 666:80080; Diaulas
de Souza - brasileiro - casado - comércio Livramento - Rio
Grande do Sul' - 25 - 5:00080; Christian° Maciel do Prado --.---

• brasileiro -- casado - comércio- - Muzambinho • Minas , Gerais •= 2
- 40080; João' Soares Leite - brasileiro	 casado - fazendeiro --
Alfenas, Minas Gerais 	 50 •	 10:00080; Maria Sextilia .Pelicano -
brasileira - 'casada - doméstica 	 São Carlos, .São Paulo - 50
- 10:00080; Olga lield•Felir"- brasileira casada - doméstica

-- São Carlos, São Paulo - 62 - 12:10080; Purcina .Canaverde -
brasileira - Casada - doméstica 	 Paraguassú, Minas . (.1e'rais - 197
- 39:40080; Paulo Teixeira - brasileiro - casado = fazendeiro' -
Machado, Minas Gerais - 6 - 1:20080; Dulce Dutra de Almeida
brasileira - casada .-.,.doméstica - Rua Prudente de Morais n. 656
- 40	 8:00080; Alberto Custodio de- Almeida Magalhães - brasi-
leiro = casado - banqueiro 	 Rua General Câmara n. 47 - 65
- 13:00080; Maria de Carvalho Silva - brasileira - casada -• do-

.méstica - EM. Mendes, Minas Gerais = 25 - 5:00080; Joaquim Al-
ves Pereira - brasileiro - casado 	 fazendeiro - Fama; Minas Gerais
- 25	 5:00080; Aristarcho de Almeida Nogueira -=.brasileiro '-
solteiro - engenheiro	 Rua Djalmainrich- n t- 370 -3	 60080;
Romeu da Silveira Marquês = brasileiro - casado 	 engenheiro'-
Rua Alvaro Alvim n: 33 - 12;1 - 25:00080; Eloak Leite -. brasi-
leira - solteira - doméstica • 	 Campanha, Minas Gerais -- 15 -
3:00080; Afranio Leite - brasileiro - solteiro - estudante	 Cam-
panha, Minas • Gerais - 15 • 3:00080; Alfredo de Oliveira Leite -
brasileiro	 casado - capitalista 	 Campanha, Minas Gerais - 250
- 50:00080; Dr. Silvio Pelico Junqueira	 brasileiro - casado -
médico - Lorena" , São Paulo - 48 - 9:60080:- Total 15.000. (quinze
mil) ações - 3.000:00080 (três mil contos- de reis): ."Relação dos

•subscritores do Aumento de Capital em Ações Preferenciais:
critores - Nacionalidade - Estado civil - Profissão 	 Residência-
Ações Subscritas - Importância: -.- • Oswaldo de Carvalho Costa
brasileiro - casado	 comércio - Rua Otto Simon, n. 132	 pomo
- 6.000:00080; Ciervasio Seabra •-. brasileiro - - casado - comércio-
= Praia do Flamengo 11.- 88 - 10.000 --. 2:000:00080; Mario de
Almeida brasileiro - casado - comerciante - Rua Barão de Ipa-
nema n. 105 - - 13.017 -2.609:400$0; Severino, Pereira da Silva
.= brasileiro - casado •=' industrial -.- São Paulo. - 2.500 -
500:00080; Sebastião Mendes de Brito - --brasileiro ,--- viuvo co-
merciante - Praia do Russel n. , 158 = 500 - 100:00080; Ciro Ri-
-beiro de Abreu	 brasileiro	 solteiro- comerciante	 Rua 'Ro-
sário, n. 101- 1.000	 .200:00080; Manoel-Visconti - brasileiro
- viuvo - comerciante - Avenida J. Luiz Alves n. 376 -, 750 -
A50:0000; Iria de Andrade Botelho - brasileira -viuva = do-
méstica - Rua D. Mariana n. 213.- 500 = 100:00080; Milton 'de
-Souza Carvalho - brasileiro casado _- comerciante . Praia do
-Russel .n.' 164 - 500' - 100:00080: Fernando - Machado Portela -
brasileiro - casado - banqueiro - Rua- Almirante Tamandaré n. 20
- 500 - 100:00080; Otavio Gomes -. brasileiro	 .:casado	 co-
merciante -= Praia 'do- Flamengo n. 374 - 100:00080; Anto-
nio . de Andrade Botelho - brasileiro,- casado --- • industrial . - Ave-
nida Afranio de Melo Franco n. 185 --500.- -100:0080; Joaquim
Mita - brasileiro - casado - industrial •- Rua Otto Simon n. 180
- 500 - 100:00080; Gabriel de Andrade : .Botelho Sobrinho - bra-
sileiro - solteiro - industrial 	 Rua D. Mariana n. 213 - 500 -
100:00080; Thornaz de Aguiar - brasileiro - -- casado - capitalista
Rua Mena Barreto n. 1 - . 125	 25:00080;-1Iorácio de Aguiar
brasileiro - solteiro - corretor - Rua General Câmara n. 38 - 90
- 18:00080; Ana de Andrade' Botelho - brasileira 	 solteira -
doméstica.	 Rua D. Mariana n.:213 -H '250 = 50:00080; Cincinato
Cezar da Silva Braga:, 'brasileiro	 .viuvo	 proprietáric•- Rua
das Laranjeiras n. 83 - 200 .= .40:00080: Lucia de Lacerda Franco
- brasileira-- casada	 doméstica - São Paulo - 2.000 - reis
400:00080: Vic.ente -Noronha 	 brasileiro, - casado - bancário -
Rua São Francisco Xavier n. 25 . - 500 - 100:00080; Alfredo de
Oliveira Leite	 brasileiro - casado' - capitalista 	 __Campanha,
Minas- 1.000	 200:00080; Martin Adolpho Koch-- brasileiro -
casado, corretor, rua Marquês de São Vicente n. 335 .- 2;50 50:00080;
Silverio Ceglia - brasileiro - casado = • banqueiro - - Avenida Viei-
ra Solito p. 564 - 2.500 - 500:00080; Manoel Batista da Silva -
brasileiro - casado - industrial	 Rua Itonorio Barros , n. 41 -
250 - 50:00080; Osmar Radler . de Aquino	 brasileiro - casado -
banqueiro	 Praia "do Flanieng,o ri. 31 - 250 - 50:00080; Bartho-
tomou Anacleto do Nascimento - brasileiro. - casado - advogado
- Ruia Figueiredo Braga .. n. 3 - 250	 50:00080; José Gonçalves
de Sá - brasileiro - casado =. engenheiro - Avenida Atlântica

1.026	 250 - 50:00080; Dr. Carlos . Novis - brasileiro . - ca-

sado - médico -= Rua Xavier da. Silveira ri. 12 - 2.500 -.500:00080;
Sul - América •	 Companhia Nacional de Seguros de Vida.;-- Rio de
Janeiro = 2.500	 500:00080; Sul-América Capitalização - Rio de
'Janeiro -2.500-  500:00080; Ricardo Xavier da Silveira =brasileira

Casado - industrial . - Avenida Epitácio Pessoa n. - 1.912 - 12.038
-- 2.407:60080; Antonio Lacerda do Menezes - brasileiro -casado
•- industrial-_-- -Rua Raul' Pompeu n. 94 250 - 50:00080: João
'Augusto da -Fonseca e Silva .- brasileiro - Casado - construtor -
Rua . Rainha Elizabeth n.• 62 - 500 - 100:00080; Jurandir Monteiro
Arroxeias	 brasileiro	 casado - funcionário público
Djalma Ulrich n. 346 - . 250 - 50:00080; Manoel Visconti - bra-
sileiro	 viuvo = comerciante - Avenida João Luiz Alves n. 376
- 250-- 50:000080; _Total 90.000 (noventa -mil) ações - réis
18- .000:00080 (dezoito mil contos de reis). O Sr. presidente declarou
que. o selo por verba fora pago conforme guia e talão n. 30:879 -
série E - verba n. • 49 E, na importância de 81:00080: A "seguir,' o
Sr: presidente submeteu ditos documentos à apreciação dos senhores
acionistas, não havendo quem -sobre os mesmos se manifestasse. To-
dos- os atos formadores do aumento de capital foram após, submetidos
à votação e aprovados- sem restrição, ficando assim ratificada a nova.
redação do artigo 4.0, dos estatutos sociais, que -é a . segninte: - "Ar-
tigo . 4P O capital social anterior, de • 21:000:00080 (vinte e _quatro
mil contos de réis)' dividido em 60.000 (sessenta mil) ações ordiná-
rias, de números 1 a 60.000, integralizadas e 60.000 (sessenta mil)
ações preferenciais, de números 1 . a 60.000, -lambem integralizadas,
todas do valor nominal de 20080 (duzentos mil reis), é' elevado para
45.000:00080 (quarenta e cinco mil contes de reis) 	 aumento do
21.000:00080 (vinte e um mil contos de- reis), é dividido em 	
3.000:00080 (três mil contos de reis), compostos por 15.000 (quinze
mil) ações ordinárias, de números 60001 a' 75.000, e 18.000:00080
(dezoito mil contos de réis)' representados -por 90.000 (noventa mil)
ações preferenciais de números 60.001 a 150.000 e será integralizado
eindinheiro 10% (dez por cento) e 20%• (vinte por cento) respectiva-
mente para as ações • ordinárias- e-preferenciais,, no ato da subscrição.
Aintegralização do restante será feita mediante chamadas, no montan-
te e prazos estabelecidos' pela • diretoria, -obedecidas as prescrições le-
gais. As ações ordinárias e preferenciais serão todas do valor nominal
de 20080 •(duzentos mil réis) cada uma". Pediu a palavra o acio-
nista Dr: Adalberto de Almeida Nogueira para congratular-se com
os senhores acionistas e com a diretoria da Companhia, péla confor-
tadora demonstração do conceito que goza a Companhia; vendo o seu
aumento de capital integralmente, tomado em curtíssimo período de
tempo,- ficando assim a Companhia aparelhada para a consecução
dos seus objetivos que ditaram -o aumento que vem de ser feito. As
palavras do Dr. Adalberto de Almeida Nogueira foram recebidas com
aplausos pelos demais acionistas •presentes. A seguir, o Sr. presi-
dente. suspendeu a sessão pelo tempo suficiente para ser lavrada 'esta
ata que eu, secretário, redigi e mandei -transcrever. Reaberta a sessão
foi esta ata lida, submetida à discussão e votação tendo sido apro-
vada por. unanimidade e vai assinada pelos presentes. - Rio de Ja-
neiro, 15 de setembro, de.1942.- - Ricardo Xavier da Silveira, pre-
sidente. Macio Continentino. secretário. - Oswaldo Costa. - Vi-
dal' Dias. - Adalberto de - Almeida Nogueira. - Carlos Vidal() Sa-
boya. - Gabriel Pereira. - Aladin Adolpho Koch. - Fausto Bebiano
Martins. - Edith cio Carvalho Junqueira. - Raul Resende. -
Caetano Diniz Junqueira Guimarães e -Nelson de Carvalho Junqueira.

• &presente-é cópia fiel extraida do livro próprio, à fls. 12 a 11v.
. Rio de Janeiro. 15 de setembro de 1942. - Ricardo Xavier da Sil-

veira, presidente. - Macio Conlinenlino, secretário.•.	 .

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Eia cumprimento ao despacho exarado no l'equerimento de Com-
panhia Sul Mineira de Eletricidade, 'em . 9 de outubro • de- 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que . se • acham devida-
Mente arquivados nesta Repartição, sob o n. 18.305, os seguintes do-
cumentos: a) atas das assembléias gerais extraordinárias, realizadas
em 1 e 15 de setembro de 1942. que aprovaram o aumento-do capital
social de 21.000:00080 para 45.000:00080 e consequente alteração
estatutária; I)) recibo de deposite de 10% sobre o aumento do capital;
c) guia com o pagamento do selo proporcional ao aumento do capital;
d) • lista dos subscritores do aumento do capital. - Pagou de selo
de arquivamento, a importância de 10082. - Departamento Nacional
da Indústria e Comércio. Primeira Secção. - Eu, Carmen Cruz, au-
xiliar de- escritório, VIII, passei a presente certidão. - Rio de Ja-
neiro, 19 de outubro de 1912. - Carmen Cruz. Estavam devidamente
inutilizadas •estampilhas no valor de 582. - Visto. Pires .gerreira,
diretor da Secção.

(N. 13.260 - 20-10-42 - 31187)

EMPRESA BRASILEIRA INDUSTRIAL E LOCATIVA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-.
presa Brasileira Industrial e Locativa S.-A., .em 26 ,de setembro de
1942, pelo Sr. -diretor deste Departamento, certifico que se acha de-
vidamente arquivada nesta Repartição- sob o n. 18.199, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 30 de maio de 1912. que aprovou



15722 Quarta-Teira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Outubro de 1942

contas relativas ao exercício de 1941, elegeu os membros da dire-
toria e do conselho fiscal e deliberou sobre a gratuidade de suas fun-
ções. Pagou de selo de arquivamento a-importância de 2012 — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, , auxiliar de escritório VIII; passei a presente certidão.

Rio de 'Janeiro. 7 de outubro de 1942. — Carmen Cruz, estavam
inutilizados 4$2 em selos. — Visto. -- Pires Ferreira, diretor da Sec-
ção.

E. C. WITT & CO. LTD

Croydori — Surrey — Inglaterra

Filial: /lio de Janeiro

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Ativo imobilizado:
Irnoveis. 	   106:6391200
Maquinismos	 	 61:2491100
Moveis e utensílios 	 20:6481500
Selos e estampilhas 	 ... 3:1161940
Depósitos em garantia 	 '	 3451000 191:9981740

Ativo disponivel:
Em caixa 	 3:6661100

Ativo realizavel a curto prazo: •
Contas a receber	 	 	 1 '88 :8511200
Estoques 	 	 385 :8141982 574:6691182

Ativo de resultado pendente:
Pagamentos adiantados 	 5:0311547

Conta de compensação:
Efeitos a receber nos Bancos 	 188:2571900

9.63:6231469

Passivo
exigivel a curto prazo:.Passivo

Casa matriz 	 	 265 :7931499
Credores	 diversos	 	 	 231 :1471404 496 :9101903

Passivo não exigis el:
Capital £2.500.0.0 	 	 114:2868000.
Reservas	 	 	 30:2181963
Lucros acumulados s 	 	 133:9191706 278:4241666

Conta de compensação:
Títulos em cobrança 	 188 :25719 00

963:6231469

CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Despesas de vendas e transporte 	 319:3631370
Despesas gerais, administração, impostos e aluguéis 192 :2351242
Despesas de propaganda 	 406:7141181

918:3121796

Crédito
Lucro bruto de vendas 	 " 911:3431096
Juros	 	 	 2:0381800

. Diversos	 	 	 4 :930-900 .	 6:9691700

918 :3121796

Pp. de E.C. In Witt & Co. Ltd.. 1V. A. Hinstead, gerente. —
1. T. Wishart, contador registo n. 35.021.

(N. 13.267 — 20-10-942 — 12815)

* COMPANHIA -CONSTRUTORA CAPUA & CAPUA S. A.

• DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
. c ERTMÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Construtora Capua & Calma S.A., em 1 de outubro de 1942,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta Repartição sob o n. 18.214 a ala da assembléia geral
ordinária, realizada em 5 de maio de 1942, que aprovou as contas
do exercício de 1941, elegeu os membros do conselho fiscal e fixou
os seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a importância
de 2012 — Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei A presente
certidão.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942. — Carmen Cruz, estavam
devidamente inutilizadas 'estampilhas no valor de 4$2. — Visto. Pi-
res Ferreira, diretor da Secção.

• (N. 13.205-20-10742-2415)

NOVIDADES-PARA HOMENS SIR 5. A.

M . T.I.C. — DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

isERT1DÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no. requerimento de No-
vidades para Homens Sir S/A., em 1 de outubro de 1942, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 18.254, os seguintes documentos:
a) Escritura pública de constituição da sociedade, lavrada em notas
do 17.° -Oficio desta Capital, em 8 de julho de 1942, contendo a trans-
crição dos estatutos e demais atos constitutivos, bem como a compo-
sição da primeira diretoria e do conselho fiscal; b) Escritura pública
de retificação e de ratificação a de constituição, lavrada em notas do
-mesmo Ofício, em 4 de setembro de 1942. — Pagou do selo de arqui-
vamento a importância de 6012. — Departamento Nacional da In-
dústria =e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
Escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 512. — Visto, Pires
Ferre ira, diretor da Secção.

(N. 13.269 — 20-10-42 — 3016).

DR. LUIZ CAVALCANTI PILHO

Tabelião

CERTIDÃO	 •

Livro 374 — Folha 62

Luiz Cavaicanti Filho, bacharel em direito, serventuário do dé-
cimo sétimo ofício de notas desta cidade do Rio de Janeiro, Capital
Federal . da República dos •Estado.s Unidos do Brasil etc.

Certifico que revendo em meu-cartório o livro de notas sob nil-•
meio trezentos e seicnta e quatro, nele, à folha sessenta e dois, en-
contrei lavrada unia escritura do teor seguinte:

Escritura de aditamento e retificação de outra de constituição
de Sociedade Anônima.

.Saibam quantos esta virem que aos 4 de setembro de 1942,
nesta cidade do -Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim,
tabelião, compareceram como outorgantes e reciprocamente .outor-
gsdos, Alvaro Moreira, brasileiro, casado, do comércio, residente
e domiciliado nesta cidade, na rua Pompilio de Albuquerque 324,
Dr. Alyx Ribeiro ISloss, brasileiro, casado, advogado, residente e
domiciliado nesta cidade, na rua Dr. Ferrari 25, José de Araujo
Carmo, brasileiro, casado, solicitador, residente e domiciliado nesta
cidade, na rua do Carmo 49-3.° andar, Dr. Nelson Feitosa, brasileiro,
casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, na rua do
Carmo 49-3.° andar, Dr. Milton José Raulino .Muller, brasileiro,
casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, na avenida
Nil Peçanha 151-1.° andar. Alberto Luiz Caparica Guimarães,
brasileiro, desquitado, solicitador, residente e domiciliado nesta ci-
dade, na avenida Nilo Psçanha 151-1.° andar e D. Aspasia Mario
Gerseliman, casada, comerciante, assistida e autorizada por seu ma-
rido Mario Gerschman,- do comércio, ambos gregos, residentes e do-
micil:ados nesta cidade, na avenida Copacabana 945; sonhecidos das
testemunhas abaixo nomeacas e assinadas, estas de mim, tabelião,
do que dou fé. E, perante as testemunhas, dissera-me que em adita-
mento à escritnra sie constituição da sociedade anônima "Novidades
para Homens Sir S/A", assinada nestas notas, no livro 361 a fo-
lhas 94-v., em data de oito de julho último, resolveram, por una-
nimidade e satisfazendo a exigência do Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, formulada no registo dos estatutos da mesma
sociedade, de cujo capital são os únicos subscritores, alterar e modi-
ficar como alteram e modificam, os aludidos estatutos, transcritos
na escritura aditada, pela forma seguinte: O artigo 10 (dez) -fica
substituido e passa a ser o seguinte: "As atribuições dos adminis-
tradores são as seguintes: a) compete privativamente ao adminis-
trador-presidente: 1) Organizar o relatório das operações o estado
da sociedade, que, seguido do inventario e balanço correspondente ao
ano social, será apresentado anualmente à assembléia geral ordi-
nária dos acionistas: 2) convocar as assembléias gerais e presidi-
Ias até eleita a Mesa, que deve dirigir a continuação dos seus tra-
balhos; 3) representar a sociedade em juizo; 4) fixar conjunta-
mente com o administrador intendente geral os salários dos empre-
gados; 5) assinar, conjuntamente com o administrador intendente
geral ou substituto, no caso de impedimento temporário, os títulos
de dívida da sociedade, cheques, ordens de pagamentos, duplicatas
ou promissórias; b) Compete privativamente ao administrador in-
tendente geral: I) admitir e dispensar Os empregados e auxiliares da
sociedade, fixando,, conjuntamente com o administrador-presidente,
os respectivos salários; II) • administrar os negócios sociais, superin-
tendendo as cempras, e vendas; III) assinar conjuntamente com o
administrador-presidente ,ou seu substituto, no caso de impedimento
temporário, os títulos de divida da sociedade, chesues, ordens de
pagamento, duplicatas ou promissórias; IV) emitir as duplicatas
de vendas de mercadorias, feitas pela sociedade, e . assiná-las. § 1.0
Os administradores não poderão realizar quaisquer operações estra-
nhas ao objeto social, nem emitir ou assinar títulos de favor. § 2.0
Os administradores poderão nomear - uni gerente, que pode não ser
acionista, o qual os auxiliará na gestão dos negócios sociais, outor-

(N. 13.268-20-10-42-1914)
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gada a competente procuração pelos dois. administradores. § .3. 0 03
administradores, em seus itopedimentos temporários, serão substk
tu idos- por acionistas': cada 'administrador designará, oportunamente,:

•o seu _próprio 'substituto-, não podendo, porem, designai. nenhum dos
membros,. efetivos ou ' suplentes, do Conselho Fiscal." O artigo 17
(dezessete) fica substituido e passa a ser o seguinte:' • "Os anúncios
de convocação das assembléias ordinárias ou extraordinárias serão
feitos pela imprensa, com antecedência de quinze dias, observadas
as prescrições legais. - O artigo 11 (onze) fica substituido. e passará
a ser o seguinte: Cada administrador perceberá 'a remuneração de

(cinco .por cento) dos lucros líquidos depois de, deduzidos em
1.0 lugar- 5% (cinco' por • cento) para -fundo de reserva. § .1.0 No
caso de falecimento ou incapacidade . , julgada por. sentença , judicial,
de qualquer dos Aois, administradores, o remanescente.- convocará
a assembléia geral dentro de cinco dias a contar do 'evento, para
eleição- do substituto • do falecido ou julgada incapaz.. Enquanto a
assembléia não eleger o substituto, ocupará- o cargo , vago o acionista
-que para 'tal, fim for . - convocado pelo - administrador remanescente,
não-podendo ser convocado nenhum dos membros do -Conselho . Fis-
cal". Assim disseram- e me pediram esta, que fiz lavrar .peio meu
.ajudante juramentada_ Pedro Ribeira -de Lima, _outorgaram,
taram e assinam,. depois de lhes ser lida _e astestemunhas Beijos
Souza e Alipio Reis. — E eu. Luiz . Cavalcanti Filho, 'tabelião, 'que á
subscrevo. — • Alvaro Moreira. --'.A1Vx Ribeiro Moss. 	 José, de,
Araujo Carmo -. — Nelson Feilosa.	 Milton José Raulino
— Alberto Luiz , Caparica Guimarães. — Aspasia Mario Gersehman._
— Mario Gersehman.: — Souza. Alipio • Reis. Por
certiofc., hoje 14 de outubro de -1912. — E cif,- Luiz. Coralc«nli filho,.
tabelião, subscuevo.

13.27120-10-12-- 13186).

	

.	 .

DR. LUIZ CAVALCANTI FILHO

Tabalião

17.° Ofício de Notas

CERTIDÃO

Livro 361 — Folha 91v. . 	 .

,	 Luiz Cavalcanti Filho, bacharel em 'direito,- serventuário do dé-
cimo sétimo oficio de notas desta cidade do Rio de Janeiro, Capital
Federal da República dos 'Estados Unidos do Brasil, etc.- 	 .
• " Certifico que , revendo" em meu cartório . o• livro de - notas .sob o
número trezentos e . sessenta e um, nele - a folha' noventa- e quatro
'verso. - encontrei lavrada -uma escritura do leor. seguinte:

Escritura, de constituição de sociedade anônima;
• Saibam quantos esta virem- que aos 8 de julho de 1912; nesta
Cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, perante 'mim: tabelião,
compareceram corno outorgantes, reciprocamente outorgados, Alvaro
Moreira, brasileiro, casado, do comércio, domiciliado e' residente nesta
cidade,. na rua Pompilio de Albuquerque n. 321, 1)r. Alyx Ribeiro
Moss, brasileiro. casado, -advogado, domiciliado e residente -nesta ci-
dade, na rua Dr. Ferrari -n. 25, , José ,de Araujo Carmo, brasileiro;
casado, solicitador. domiciliado -e residente nesta cidade, na rua ,do
Carmo n. 49. 3.° andar. Dr.- Nelson Feitosa, brasileiro, casado,- ad-
vogado. domiciliado e residente nesta cidade, na rua do Cáririo nú-
mero 49, 3.° andar, Dr. Milton José 	 Mü1ler.brasileiro. ca-

sado. advogado. domiciliado e residente nesta cidade, na avenida
Nijo Peçanha n. 151, 1.çl andar. Alberto Luiz C.aparrica Guimarães,
brasileiro. desquitado; solicitador, domiciliado e residente nesta ci-
dade, na. avenida -Nilo Peçanha n. 151;1.0 andar. e D. Aspasia Mario
Gerschmann, grega, casada, comerciante, domiciliada e residente
nesta cidade. .na avenida 'Copacabana n. 915. conhecidos.- das teste-
munhas abaixo nomeadas e assinadas, estas de mim, tabelião; do que
non fe;.. E. perante as testemunhas, disseram-me os outorgantes reci-
procamente outorgados que haviam resolvido constituir uma ,socie=
dado anónima. com . a denominação de "Novidades 'para Homens Sir
S.- A.". com sede e foro_ jurídico nesta,capitaL para o fim de fabri-
cação e comércio . de artigos de VeStuário. de, viagem e de novidades
e objetos para homens. em geral, tendo.. com este objetivo, subscrito
totalmente, e realizado em parte, o . capital de 50:0008000 (cinquenta
contos de réis). repreáentado . por quinhentas ações de' CCM mil reis
cada uma, nominativas até completa . integralização, quando passarão
a ser ao portador. distribuidas entre os- outorgantes-outorgados da
seguinte forma: 1) Alvar& _Moreira 481 (quatrocentos e oitenta e
tinia) ações; 2) Dr.' Alyx Ribeiro Moss. 1. ação: 3) José de Araujo
Carmo unia -ação; 4) Dr. Nelsrin't Feitosa. cinco ações; 5) Dr. Milton

'José Raulino Midler uma ação; 6) Alberto Luiz CaParriCa Guima-
rães. uma ação e 7) -O. Aspasia Mario -Gerschmari.. 10 ações; 'puja in-

. tegralização Se . fará pelo modo constante dos estatutos: que os esta-
faltes sociais são -os seguintes: "Capítulo	 Dei-Mn-dilação,- sede,
objeta. duração. Ari: 1.° -- 	 sociedade anônima "Novidades para
HoineOS Sir S. A.", -com . esta denominação,, terá sua-sede principal
na Capital Federal Rio de Janeiro; à aVenida Rio Branco n. 120,
loja ri'. 32, da Galeria do Edifício Associação Aos EmPregados no Co-
mércio do Rio de Janeiro, e teeápor :objeto , a fabricação, bem cetim

comércio em geral-de artigos de vestuário' , de viagem:e de novi-
dades e objetos. para Imniens; -em geral. Art. • A Sociedade terá;
se 'lhe aprouver. filiais. sucursais. representantes,. comissário, -con-
signatários 'ou depositários. em qualquer lugar do país ou no estran-
geiro.' Art. 3•0 — A duração da Sociedade será por prazo indetwani-

,

nado. Capitula 2.° — Do Capital e das ações. Art. 4.0 '— O Capital
social é de 50:0008000 (cinquenta contos de réis), devidido em qui-
nhentas -ações do vidor.de réis- (1008000) cada uma, inte-
gralmente subscrito...Art. 5. 0. — Todas as ações. depois de integra-
lizadas, serão ao portador. Art. , 6.° — A realização do Capital se
procederá da seguinte 'forma: _ vinte -por cento (20%) no' momento
da' subscrição e os restantes 80 % (oitenta por cento) em quatro -pres.
-tações de 20 % cada unia, em datas a serem -fixadas pela Diretoria,
após' . o arquivamento -dos atos Constitutivos: Art.-7.0 — Não - haverá
ações preferenciais, sendo comuns-M(1as as -ações. e cada ação dará
direito a uni "voto, -Capítulo' 3.° — Da administração e das suas atri-
buições. Art. 8.0 A Sociedade será - administrada_ por dois admi-
ni

,
stradores.- Sendo Um 'o presidente, outro o intendente- (secretário)

geral, eleitos, .ein assembléia geral para tais cargos e servindo por
.um , ano, mas podendo Ser - reeleitos. Art. 9. 0 —. A caução de 'cada
administrador será da dez (10) ações e subsistirá até. serem defl--:
nitiyamente liquidadas as contas da sua gestão. Art. 10 	 Os dois
administradores designarão entre si, na conformidade dos presentes
estatutos, as respectivas' funções ou- atribuições, observando o artigo
11, "§ 1.° Não Poderão realizar -quaisquer operações . estranbas ao
objeto social, nem - emitir títulos de favor, nem tampouco dispender
os - dinheiros .sociais para fins estranhos aos objetos da sociedade.
§ : 2.°	 Os títulos de divida serão assinados pelo dois administrado-
res, ou, na • falta de um destes. por uni administrador e o gerente,
que -for noineado, consoante o disposto no § 3.° a seguir. § 3. 0 — Os

.administradores poderão nomear um gerente, • que poderá- não ser
acionista, o qual os auxiliará na gestão_ dos negócios da sociedade,
outorgada a . competente procuração pelos dois administradores. Ar-
tigo- . 11	 'Compete privativamentc. ao administrador-presidente:
1 o	 Organizar o relatório das operações e estado da sociedade, que,
seguido do inventário	 balanço correspondente ao aná social será
apresentado anualmente à assembléia geral ordinária dos acionistas;
2.0 convocar as assembléias gerais e presidi-las até eleita a mesa,
que deve dirigir a continuação dos seus. trabalhos: 3.0 — representar
_a sociedade em juizo..§ 1.° — Os administradores perceberão, como
remuneração. cada um," importância correspondente a :cinco por cento

,%). dos -  _líquidos apurados anualmente -pela sociedade,- de--
pois de deuzidos •em primeiro lugar cinco pol . cento (5%) para
fundo de l'eServa § 2.0 — No caso de falecimento de qualquer dos
dois administradores o - remanescente convocará imediatamente a
assembléia geral dentro de cinco (lias a contar do evento, para elei-
çãO do substituto do falecido. -Enquanto a assembléia não eleger
o substituto do falecido ocupará o, cargo o membro mais velho do Com-
selho Fiscal. Capítulo 4.° Do Conselho Fiscal. Art. 12 — Haverá
três fiscais e três - suplentes, eleitos anualmente em assembléia geral
ordinária e que poderão não ser acionistas. Art. 13 — Aos fiscais
competem as atribuições determinadas em lei, e das suas reuniões
lavrar-se-á	 --respectiva ata. ..Art.	 — Os suplentes dos
fiSeais servirão na ordem da votação: igual a votação. pela
ordem de idade, 'a começar pelo de mais idade. Art. — 15 	 Os mem-
bros do Conselho Fiscal perceberão a importilnela de cinquenta mil
reis por .sessão a que comparecerem. Capítulo 5 Das assmbléias
gerais. Art. 16 — As assembléias gerais °vital:irias realizar-se-ão
anualmente no- correr do- mês de março e as assembléias gerais extra-
ord:narias reunir-se-ão 'todas as vezes em que forem legal e rego-
larinente convocadas. Art. 17 — Os anúncios de convocação das as-
sembléias ordinárias 'serão feitos pela imprensa, com antecedência de
Quinze dias e os das assembléias extraordinárias com a antecedência
'de, pelo inenos..cinco dias. observadas as dispo:,ções legais. Art. 18
— As assembléias g erais serão presididas pelo aclonista que na,
for Votado, cabendo-lhe nomear dois secretários. Capítulo 0. 0, — Dos
lucros sociais e da sua aplicação. _ Art. 19 — O ano social eprrespon-
.derá ao ano civil, procedendo-se o balanço em 31 de debembro. 'Dos
Impus 'líquidos serão deduzidos cinco.por cento 15 %) para constitui-
ção de um fundo de reserva destinado a assegt,rat , a integridade do
capitai. nos , termos legais. Parágrafo único — A assembléia geral or-
dinária, se lhe parecer, resolverá 'sobre deduções para os fundos de
previsão. Capitulo 7.° — Disposições gerais. Art. 20 — Os venci-
mentos dos administradores e fiscais poderão ser modificados pela
assembléia geral ordinária. Parágrafo único — Os administradores
resolverão sobre os vencimentos do gerente, Art. 21 — Os presentes
estatutos só poderão ser alterados , ou modificados em assembléia ge-
ral extraordinária. com aprovação de acionistas $411e representem. pelo
trenos. três quartas .partes do capital 'social. Art.' 22 — A primeira
administração será constituida por AlVaro.Moreira presidente e Dona
Aspasia Mario Gerschman, intendente .geral. Art. 23 — Os primeiros
fiscais serão Dr. Nelson Feitosa, Dr, Alyx ititle,ro Moss e Dr. Milton
José. Raulino !Stetter. e suplentes Dr. José de Araujo Carmo..Alberta
Luiz Caparrica Guimarães e Abilio Augusto Lopes. Art. 24 Os ca-
sas omissos nos presentes estatutos 'serão regulao : os em conformidade
com as leis vigentes. — Disseram mais os . outorguites-outorgados (Me
os . membros da administração e do Conselho Fiscal são, neste ato, con-
siderados. emgpossados e que. finalmente, ,estando satisfeitos todos 'Cs
requisitos do decreto-lei n. 2.027, de 20 de .,seteunbro. de 19-10. inclu-
sive o depósito de 16% do capital subscrito 'em dinheiro, conforme
recibo .transcrito a seguir. eles fundadores davam por definitivamente
Constituida a sociedade "Novidades para HOMens Sir" S/A:. tal
se ajusta e contrata neste instrulnento. afim de que, cumpridas as for-
malidades complementares; possa a referida sócWade iniciar as suas
operações. .Réis 5:000%006: Recebemos do Sr. Alvaro Moreira incor-,
porador da Sociedade "Novidas Para Homens Sir S/A.'. e cm Cum-
primento ;:is• exigências legais,' a-, importância- de 5:000%000 (cinco'



contos de réis), importância essa, que segundo declara, corresponde
a 10•a parte do capital subscrito em dinheiro na aludida sociedade,
nos lermos do Art. o. 38, n. 3, do decreto-lei n. 2.627. de 26 de se-
tembro de 1910. Rio de Janeiro, 8 de julho, de 1942. Banco de .Cré.
dito Pessoal, 13. Blum. J. T. Lima (sobre 20$000 de selo do papel
e $900 da 'educação). Reconhecidas as firmas hoje pelo escrevente
João d'_Avila Almeida, do 16.° Ofício, inutilizacioe 3$200 de selo".
Presente ainda Mario Gersebman, grego, do comércio, domiciliado
nesta cidade, conhecido das testemunhas, perante 'estas disse que,
sendo casado com d. Aspasia Mario Gerschman, e apesar •de já ter
sua mulher, comerciante, autorização dele intesveniente, aqui ainda
a autoriza expressamente a fazer parte da sociedade ora constituida.
Assim disseram e me pediram esta que fiz lavrar pelo meu ajudante
jusamentado Pedro Ribeiro de Lima, outorgaram, aceitaram e assi-
Dam. depois de lhes ser lida e as testemunhas íeltiuis otrza e Ali-
pio Reis, perante mim, (tabelião, Luiz Cavalcanti Filho) digo mim
Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, que a subscreve. — Alvaro Moreira
— Alyx Ribeiro 3loss. — José de Araujo Carmo — Nelson Peitam.
— Milton José Raulino Mt11er. — Alberto Luiz Caporica Cuimarães.
- Aspnsia Mario 1;ersc1tman. — Mario Gerschman. — Hellius Souza
— Alípio Reis. — Selo 200$200. — -Por certidão hoje 14 de outubro
de 1912.	 E eu. Luiz, Cavalcanti Filho, taheliie • a euhscrevo.

(N. 13.270	 — 241$8)

LAMART, 8. A.

Em liquidação

RELATÓRIO DP LIQUIDANTE REFERENTE AO 1 - EIHODO DE 31 DE DF,ZEMIIRO
DE 1941 A 30 DE 3 E:ti HO DE 1912, A SER APRESENTADO

À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

senhores acionistas.:
"Venho prestar-vos Contas e submete.r à vossa aprovação a de-

monstração da conta de Liquidação e o Balanço encerrado em 30
de junho último, referente ao semestre, acompanhados do parecer
do Conselho Fiscal.

. Deixo • de fazer qualquer apreciação por nada ter havido de
anormal encontrando-se a liquidação da Sociedade na- mesma situa-
ção do meu último relatório.

Para qualquer esclarecimento encontro-me itSvossa disposição.
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1912. — Francisco José Lopes,

liquidante.
"LAMART, S.A.", EM LIQUIDAÇÃO

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE J UNHO DE 1912

Ativo
I) Disponivel:

- Caixa, dinheiro em espécie 	 	 661$300
II) llealizavel. em emito prazo:

José Martins do Amaral 	 	 105:00(4000

165:661$300

• P 41 5 .5

Exigivel:
Impostos a pagar 	

II) De resultado pendente:
,Acionistas 	
Liquidação 	

738$600

146:000$000
18:922$700

165 : 66 1$300

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO

Crédito

saldo do último balanço

	

	

13-é bilo
a Caixa . 	 	 755$000
Salde a•transportar 	 	 18:922$700

19:677$700

19:677$700	 19:677$700

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1942. — Francisco José Lopes,
liquidante. — Roberto Camanho Macedo, contador registo número
31).846.

"LAMART, S..", 	 LIQUIDAÇÃO

PARECER DO CONSELHO FISCAL

OS membros do ConselhO Fiscal da "Lamart, S.A."; em liqui-
dação, tendo constatado a exatidão da escrituração e do Balanço
efetuado em 30 de junho : deste ano,' são de parecer que os mesmos
eejam aprovados péla .Assembléia Geral Ordinária.-

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1912. — Maria do Reparo Mar-
tins do Amaral — Dr. José Pedro Teixeira Junior — Joaquim . 31a-
chada,

(N. 13.274 — 20-10-42. — 153$0)
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SOCIEDADE ^ANÓNIMA IRMÃOS MAGALHÃES
EM liquidação

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA S. A. IRMÃOS MAGALHÃES
EM LIQUIDAÇÃO, REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 1942

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de 1912, às dezesseis
horas, • na sede social à rua Primeiro de Março n. 51, 1. 0 andar,
presentes dez s acionistas .representando seiscentas e sessenta e duas
ações do capital social de oitocentas (800) ações, pelo liquidante,
Eiysio Pereira de Magalhães, foi declarado que havendo número
legal .como se vê dolivro de presença com os nomes, nacionalidades,
domicílios, natureza das ações coni o respectivo número, pedia aos
acionistas ser aclamado ou eleito o que deve presidir a assembleia.
Foi então aclamado o próprio senhor Elysio Pereira de Magalhães
que agradecendo a aclamação toma lugar à mesa e convida para
secretário a acionista D. Nair Augusta de Magalhães, que tombem
agradecendo o convite. que -aceita, toma lugar à mesa que fica assim
constituida. O presidente Sr. Elysio Pereira de Magalhães declara
dar início aos trabalhos da assembléia e pede a secretária D. Nair
Augusta de Magalhães • proceder à leitura, em voz alta, da convoca-
ção para a -assembléia e que está publicada no Diário Oficial e "Jor-
nal do Comércio", ambos desta cidade, nos dias quinze, dezenove e
sinte e quatro de Setembro de mil novecentos e quarenta e dois,
cujos exemplares estão sobre a' mesa, leitura que é feita do teor
seguinte: "S. A. Irmãos Magalhães . — Em liquidação — Assem-
bléia Geral Extraordinária — Primeira Convocação — Para atender
requerimeeto de acionistas representando mais de um quinto do
capital social, são convidados os senhores acionistas para uma As-
sembléia geral extraordinária a realizar-se no dia 25 de setembro
corrente, às 16 horas, na sede social à rua Primeiro de Março . n. 51,
1 0 andar, com o fim de deliberarem sobre propesta de . cessação -do
estado de liquidação nos termos do art .105, letra g, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 do Setembro de 1940; e aprovada a proposta pro-
ceder-se à reforma do sestatutos, de acordo' com o mesmo decréto-
lei,•eleição. de diretores e Conselho Fiscal efetivos e suplentes
xação dos honorários devidos ao mesmo conselho.	 Rio de Ja-
neiro, 14• de setembro de .1942. 	 Elysio Magalhães, liquidante.
"Terminada a leitura o presidente declara .que de acordo com a
convocação que acaba de ser lida a secretária vai proceder à leitura
em Noz alta, da proposta de cessação do estado de liquidação da 50-
ciedade'afina de retomar sua vida normal, reforma dos estatutos ci
eleição dos diretores e membros do Conselho Fiscal, fixando . remu-
neração destes, e que está sobre a mesa. O secretário da •assembléia
faz a leitura da proposta, Corno é pedida pelo presidente da asem-
Idéia, que é do teor: seguinte: "timo. Sr. hquidante da S. A. Ir-
mãos Magalhães, eni liquidação — Nesta Capital. Os abaixo assina-
dos, acionistas da Sociedade Anónima Irmãos Magalhães. renresen-
[ando 525 ações das. oitocentas ações que forniam o capital -social,
ronsiderando: a) que a Companhia Agrícola e Industrial Magalhães,
por assembléia de 23 de julho de - 1912 cuja ata está publicada no
Diário Oficial de 18 de agosto de 1942 deliberou o aumento do ca-
pital social de quatro mil contos • de reis para oito mil contos de
reis, com narte das reservas Verificadas e constantes de balanço eu-
cerrado em 31 de dezembro de 1911, e sem prejnizo de quaisquer
outras contas necessárias e acauteladoras da vida da Sociedade; b)
que cessou assim a situação que Obrigou a liquidação da .Sociedade
Anônima li-mãos Magalhães . (Inc é poSsuidosa de mil seiscentas e cin-
quenta e quatro ações daquela Sociedade e assim 'não Se •justifica
que a liquidação seja levada a seu termo, uma vez- que os próprios
valores, sem gaeri fido dos acionistas, permitem a continuação da
Sociedade e .assim satisfeitos os desejes sempre manifestados pelo
talado Raymundo Pereira de Magalhães, inclusive no testamento; pe-
dem a convocação de assembléia geral extraordinária: para: I — Go-
nhecer da proposta que fazem de cessação do estado cle liqüidação da
S. A. Irmãos Magalhães ser a mesma reposta em - sua vida normal;
e em consequência	 Conhecer da reforma dos estatutos so-
Éiais, de acordo.com as exigências do decreto-lei si. 2.627,. de 26 do•
setembro de 1940; como — :-.- Eleger diretores e membros do
Conselho Fiscal fixando os Vencimentos destes na forma da lei. •Rio
de• Janeiro, 9 de setembro de 1912. --Nair Augusta de Magalhães
(de acordo com a assinatura acima, de minha mulher — Rodrigo
Ventura de Magalhães). P.p. Oscar Pereira de Magalhães, p.p. Hugo
Soares de Magalhães, p.p. José Carlos Soares de Magalhães. p.p. Maria
Elisa Soares ide Magalhães. Nair Augusta de Magalhães. --Elzá
Augusta de Magalhães. — . Nesta). Pereira de Magalhães". — Os abaixo
assinados, membros do Conselho Fiscal que funciona na liquidação,
nada icem a opor; ao . contrário se manifestam de acordo com a pre-
sente propostas Itio.de Janeiro; 11 de setembro de 1912. —	 Ar-
Mui'. C. Rios.	 José Seabra Santos.	 Helvecio de Castro". — "Es-
tatutos — Capitulo I Do nome, constituição, sede, duraçtío e fins
da sociedade — Artigo 1.0 — Sol) a denominação de Seriedade Ar&
Mina Irmãos Magalhães, é constitulda nesta cidade do Rio de Janeiro,
_sua sede e foro, uma sociedade anônima, Pelo tempo .de trinta anos,
para o fim de explorar todo Co gênero de comércio e -indústria e
quaisquer serviços de natureza cemercial ou civil, inclusive asso-
ciando-se, : com responsabilidade limitada èottio coinandiatária eu quo-
tista em qualquer outra sociedade, preenchendo as exigências. legais
que• se tornarem necessárias para qualquer dos mesmos fios.. Ca-
pitulo Do Capital, sua formação, divisão .e distribuição de lu-
cros — Artigo 2.° -.- O' capital .social e . de oitocentos contos de reis
dividido em oitocentas ações nominativas, do valor de um .ronto. de
reis cada uma, integradas' no ;do da subscrição. § .*L0 — No easo
qualquer . dosacionistas dispor AAe _ações, ipor qualquer titulo, os de-
mais acionistas ficam com o direito de adquiri-las nas mesmas con-
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(lições. § 2.°	 No case de mais -de um acionista pretender a aqui-
sição a que . se. refere o parágrafo 1.0 as • ações serão divididas entre.
os pretendentes na proporção cio número das que então ,possuirem.
ArUgo 3.° — Os lucros serão apurados em balanço .em data de VO
setembro de cada ano; :o dos lucros líquido verificados serão de-
(luzidos dez por cento (10%) • para o fundo de reserva . destinado a
assegurar a •integridade do capital, até o mesmo atingir vinte por
cento do capital social. O saldo apurado será distribuido em divi-
dendo. entre os -acionistas.' 'Capitulo III — Da administração —
Art. 4.0 — A sociedade será administrada • por dois diretores resi-
dentes no país, eleitos Pela assembléia geral, pelo tempo • de, uni ano
contado da data da eleição, Com honorários de um conto de reis
anuais, e que serão investidos das funções mediante termo: no livro'
de atas das reuniões da diretoria depois de prestar caução com duas
ações -da mesma sociedade em garantia da responsabilidade . de sua
gestão. No caso da substituição do diretor nos casos do ari. 6.0, os
honorários serão atribuidos ao substituide e ao substituto lia Pro-
poreão do tempo que cada um deles exercer as finiçi)e.s. Art. 5.°
Compete a qualquer dos diretores a representação ativa e -passiva
da sociedade, constituindo mandatários .. em nome, da sociedade nos
termos da lei e limites de suas atribuições; como a praica dos •atos
vecessários ao seu funcionamento regular, ,inclusive assumir obri-
gações e centrair dívidas, emitir, aceitar, sacar, e endossar títulos

• cambiais e outros a eles equiparados, movimentar contas correntes
.por meio de cheques, recebei', dar quitação e transigir-. Dependem de
autorização da assembléia geral os atos de disposição ou hipoteca de

' imoveis do patrimônio social. Art. 6. 0 — Nos casos de falecimento,
renúncia ou impedimento de qualquer dos diretores a sociedade será
administrada pelo outro diretor até a data -da primeira assembléia
geral em que devei-ri ser eleitos os membros -da diretoria, cie acordo
com o art. 4.° destes estatutos. Se a ocorrência tiver lugar com os
'dois diretores serão substituídos pelos acionistas escolhido por maio-
ria de votos dos membros do -Conselho Fiscal, efetivos e suplentes;
diretor substituto será ' investido das funções pela mesma forma e
condições do art. 40 destes estatutos,' e as exercerá pelo resto do
prazo da gestão. — . Capítulo' IV — Do Conselho Fis'Cal 	 Art. 7.0

O Conselho Fiscal será de três membros efetivos e igual número
de suplentes, residentes no país, eleitos anualmente .pela assembléia
geral ordinária e cuja remuneração será fixada, lambem anualmente,

- pela assembléia geral (Me os eleger. Capítulo V — Das assem-
laéias — Art. 8.° — A assembléia geral se reunirá em ' sessões or-
-cliuárias, nos quatro primei tos Meses após a terminação do exercício

tia sede da sociedade, para tomar contas da diretora, exame e
discussão ' do balanço e parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deli-
berando. eleição de diretores e membros do Conselho 'Fiscal, fixando
a reuneração destes últimos; e em sessões extraordinárias quando
convocadas nos termos e para os fins da lei.' Art. 9P . — As 'assem-
bléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, .far-se-ão per -convites
ou . anúncios publicados: por três vezes no mínimo, no orgão
da União e em outro jornal ,de grande circulação, com a menção da
ordem do dia da asseinbléia e o local, o dia _e a hora da reunião, me-
diando entre O dia da 1:1 publicação e o da' assembléia; para:a:Pile
meira convocação o prazo mínimo de oito dias, e para -as convocações
posteriores prazo não menor de cinco dias. Art. 10 	 A mesa das

„ assembléias, ordinárias ou extraordinárias, será composta do pre-
. sidente aclamado ou eleito pelos ac'onistas presentes é do secretário

escolhido pelo presidente. O _presidente 'da assmbléia dirigirá os
trabalhos de acordo com a convocação e ordem do dia, pondo a ma-
téria .objeto da assembléia em discussão e , depois em votação pelo
modo para isso escolhido pela própria assembléia, ,proclamandri o
resultado. As eleições 'serão por escrutínio secreto. Art. 11 .:— Cada
ação dá direito a uni voto. — Capítulo VI — Disposições Gerais
Art.. 12 — A transferência das ações será pedida por . proposta es-
crita, tendo a diretoria o prazo de trinta dias' depois ' do recebimento
da proposta para resolver sobre seu resgate ou dar, conhecimento aos
acionistas por carta registada, para que resolvam sobre a - preferên-
cia mie lhe cabe, de acordo com o artigo segundo destes estatutos.

Terminada á leitura o presidente da assembléia põe em discussão_
a parte I da proposta que diz, respeito a cessação do estado de liqui-
dação que põe em . discussão, 'oferecendo a palavra aos acionistas mie
queiram falar a respeito. Pede a palavra o _acionista • Arnaldo Pe-'
;leira de Oliveira, que diz o seguinte: — Srs. acionistas. Não. en- •
centro justificativa nos. fundamentos apresentados pela proposta em.
discussão, para continuação de funcionamento desta sociedade, pelos
motivos que passo a expor. Esta sociedade • vinha mantendo a . sua
existência em condições pouco promissoras,. não só. economica-
mente, como lambem sem preencher as - finalidades para . as
quais foi criada. Pela . Primeira das razões foi qUe, a sua
direteria, em publicação feita pela imprensa em 18 de fevereiro de
1911, pediu a convocação de uma assembléia geral para a sua liquida-
ção a qual se realizou em 4 cie março de 1911. Nesta assembléia foi
aprovada unanimemente a,sua liquidação e .nomeado liquidatário
para a venda, de seu•patrimônio. O prazo . dado ao liquidatário, para o•
cumprimento do mandato foi de seis meses a contar daquela data, isto
é, de 4 de março de 1911. Como os senhores são sabedores este prazo
já está . de há muito esgotado, assim' como as suas prorrogações, sem
que nenhuma das partes do , Seu ativo houvesse até,aqui sido vendida,
ae bem que dele façam parte alguns bens de rápida efacil liquidação.
Agora sob o fundamento de que as 1.651 ações da Comp. •Agrícola e
Industrial Magalhães,- em que,, consiste o seu quase exclusivo _patri-
mônio de valor reconhecido, se desdobraram em um número igual, se
pede a continuação do funcionamento da sociedade. Meus senhores, não
•acho que esta seja- razão suficiente para se manter em funcionamento
unia sociedade anônima, com todo o seu cortejo de despesas e resnon-

sabilidades, - somente _para .a guarda de um elevado número de ações
da Comp. ,Agrícola e lndustrial - Magalhães. Quero chamar a atenção
da assembléia para a soma de responsabilidade que está sendo atirada
as ombros da' diretoria, ciam a -aprovação da proposta em discussão,
alem de que, como é sabido, existein;: fazendoi parte de seu quadro . de
acionistas diversos Menores. O prolongamento : cio funcionamento da
sociedade implica, implicitamente ' num compromisso em dar-lhe unia
função .diferente daquela que tem sido seguida até aqui, sem o que
não se justificará a sua continuação. Assim sendo é de _esperar que a
sua diretoria possa vir a -dar aos acionistas um provento, no- mínimo,
igual aos- dividendos que: ela •tem recebido e ainda a receber
das 3.308 ações da Comp. Agrícola e Industrial Magalhães de que ela
é possuidora, pois que o restante de sétvpatrimônio somente despesas
tem acarretado. Porque, se por ventura ha acionistas que pela sua
situação financeira não olham pára o seu capital aqui empregado, co-
mo uni valor cio benefício•mais imediato, outros existem que dele teem
um interesse mais premente. Em' todo caso 'estou certo- de que a di-
retoria irá -desta data em diante dar a esta sociedade uma vida dife-
rente daquela .que lhe tem sido atribuida até aqui, e para isso não
falta à, atual diretoria nem . competência nem. capacidade. São lembra-
dos na proposta apresentada, os desejos sempre manifestados pelo nos-
so saudoso e inesquecivel fundador e meu o e benfeitor Sr. Itay-
mundo Pereira de Magalhães. Devo acrescentr • que o nosso fundador
de sempre lembrada memória, acalentou as-mais bem fundadas espe-
ranças no papel que esta sociedade deveria representar no futuro, para
a defesa dos seus herdeiros,„conforme.tão eloquentemente deixou exa-
rado em seu testamento. Porem, motivos alheios à vontade de todos,
levaram a assembléia de li de margo de 1011 a fixar a liquidação desta
sociedade. Ademais, porque duas sociedades, funcionando paralela-
mente, com as mesmas•finalidades, quando os interesses representados
em uma são os mesmos atendidos em outra? Quero referir-me à Com-
panhia Agrícola e Industrial Magalhães e à Sociedade Anônima Irmãos
Magalhães Peço aos senhores acionistas que subscreveram a presente
proposta e à digna diretoria que não vejam neste meu voto de eventual
divergência, uni propósito de intransigência obstinada. São estas as
razões -que nig levam a vetar contra a proposta em. discussão. 'Quan-
to ao mais:, continuo disposto 'a colaborar corno até aqui, na mais .só-
lida e estreita solidariedade, onde me tem sido dada a oportunidade do
empregar o meu -trabalho e -dedicação, nas organisações fundada e
orientadas pela visão ciará do Sr. itayinundo Pereira de Magalhães.
"Terminadas as ponderações 'do acionista que .acabou de falar o'pre-
sidente pergunta se mais alguem deseja discutir o assunto; -e como
nenhum outro peça a palavra o presidente declara encerrada . a dis-
cussão, põe a proposta-em votação e pede se levantarem os que apro-
vam a proposta' e se . conservarem sentados os • que não aprovam. Le-
vantaram-se todos os acionistas com excepção do acionista Sr. Arnal-
do Pereira de Oliveira, declarando alem disso, cada uni daqueles vota-
rem' pela aprovação da proposta pelo que o presidente- proclama ter
sido aprovada por 600 votos contra 62 votos -do acionista Sr. Arnaldo
Pereira de Oliveira. Pelo presidente, foi então declarado em discussão
a -reforma dos estatutos. já lidos à assembléia oferecendo a palavra
aos acionistas' que queiram falar a respeito. Como nenhum acionista
peça' á palavra o presidente declara encerrada a discussão. Pede a
palavra o acionista Nestor 'Pereira de Magalhães e propõe mie a vo-
tação seja feita englobadamente de todos os artigos dos estatutos. O
presidente põe a proposta em discussão e como nenhum acionista peca
a palavra o presidente declara encerrada, a discussão pondo a proposta
em.votaÇão, pele que pede aos acionistas que aprovam se levantarem e
se 'conservarem sentados os que não aprovam. Tendo todos os acionis-
tas se levantando o presidente proclama aprovada a proposta da vota-
ção. englobada de todos os artigos dos estatutos,_por unanimidade dos
acionistas; e assiin põe em votação os estatutos da proposta cuja lei-
tura foi procedida em voz alta pedindo aos acionistas que os aprovam
se levantarem e se conservarem sentados os. que não aprovam. Todos
os acionistas se levantaram pelo que o presidente da assembléia pro-
clama terem sido os mesmos estatutos • aprovados por unanimidade
dos acionistas. Declara então o presidente dever ser agora feita a elei-
ção dos diretores e membros do conselho fiscal efetivos e suplentes
aqueles e estes que devem exercer Os respectivos cargos a contar
data desta eleição até nova eleição que deve ser feita nas épocas deter-
minadas nos estatutos -que são aprovados nesta mesma assembléia; pelo
que pede aos acionistas fazefem suas cédulas e colocá-las dentro da ur-
na 'que está sobre a mesa da assembléia, o que passa e ser feito. Coloca-
das as cédulas - dentro da urna, o presidente e a secretaria procedem
verificação. do numero delas à que encontram certo; e então o presidente
pede à secretária proceder à 'verificação retirando uma por uma das cé-
dulas, ler em. voz alta"anotar os votos a que elas se referem, o que é fei-
to e a medida que assim procede pav.a cada uma das cédulas ao presiden-
te que tambein lê em voz alta; e apuradas todas o presidente proclama o
resultado da eleição que é o 'seguinte: Para diretores: Elysió Pereira
de Magalhães; brasileiro, casado, residente nesta Cidade à avenida Rai-
nha Elizabeth n. 157, com 598 votos e Rodrigo Ventnra de Magalhães,
português, casado, residente nesta Cidade à rua- Marquês do São Vi-
cente n. 461, com 662 votos: Para membros do conselho fiscal: Efeti-
vos, lir. Arthur Cesar Rios, brasileiro, casado, residente nesta Cidade
à rua rompeu. Loureiro •n. 21, lIelvecio de., Castro,: brasileiro, casado,
residente nesta Cidade à rua Cinco de Julho ri. 126 e .José . de Seabra
Santos, brasileiro, viuvo, residente nesta; Cidade,à rua pereira da Silva
!I. - .96, casa 5, com 662 votos, cada um; e para Suplentes: Fausto da
Silva Costa, português, casado, residente nesta Cidade à rua Smith
Vasconcelos n. 51; Eloy Christoffersen Arcos, brasileiro, casado, resi-
dente nesta Cidade à rua Evaristo da Veiga n. 47-A, ap. 701 e
Job Dias de Magalhães, brasileiro, casado, residente nesta Cidade à rua
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.Costa Bastos n. 162, com 662 votos cada um dos eleitos. O presidente
da assembléia pede então aos acionistas 4 fixação dos honorários dos
membros do conselho fiscal que exercereri sa,as funções. Pede a palavra
o acionista Nestor Pereira de Magalhães que propõe a remuneração de
quinhentos mil réis (5000) por ano para cada um dos membros do
conselho fiscal que exercerem as respectivas funções, sendo que no
caso de substituição de efetivos por suplentes a remuneração caberá
aquele que exercer as funções, e atividida entre o efetivo e o suplente
na proporção do tempo do,exercicio. O presidente põe a proposta do acio-
nista Nestor Pereira de Magalhães cru discussão oferecendo a palavra a.
quem sobre ela queira falar; e como nenhum acionista peça a palavra o
presidente declara encerrada a discussão e põe a proposta em votação
pedindo aos acionistas que á aprovam se levantarem e se conservarem
sentados os que não aprovam. Como todos os acionistas tenham se le-
vantado o presidente proclama a aprovação da proposta de remunera-
ção dos membros do conselho fiscal em quinhentos mil reis. Nada
mais havendo a tratar . o presidente pergunta aos acionistas t se alguns
deles desejam manifestar sobre qualquer assunto que diga respeito
a assembléia; e como nenhum peça a palavra o presidente declara sus-
pensos os trabalhos para ser lavrada a ata pedindo se conservarem
todos os acionistas no recinto. Reiniciados os trabalhos às 18 horas e
15 minutos, a secretária procede a leitura da ata então lavrada e que
achada conforme é assinada pela mesa e por todos os acionistas pre-
sentes.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1942. — Elysio Magalhães. —
Nair Augusta de Magalhães. — Rodrigo Ventura de Magalhães. • —
P.p. Oscar Pereira de Magalhães, P.p. Hugo. Soares de Magalhães,
P.p. Maria Elisa Soares de Magalhães, Nair Augusta de Magalhães. —
Elza Augusta de Magalhães, por minha filha, Maria Thereza, Elza Au-
gusta de Magalhães. — Nestor Pereira de Megalhães. — Arnaldo Pe-
reira de Oliveira.

(N. 13.275 -- 20-10-42 -= 510$0).

_ SOCIEDADE ANÔNIMA RESTAURANTES DE TURISMOS
INTERNACIONAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE
OUTUBRO DE 1912

Aos dezessete dias do mès de outubro do ano de mil novecentos
e quarenta e ciois, às dez horas da manhã, nesta cidade, à avenida
Rio Branco número dez, décimo quarto andar, sala número mil qua-
trocentas e um,- escritório central desta Sociedade, reuniram-se em
Assembléia Geral Extraordinária, de acordo com as convocações fei-
tas _no Diário Oficial dos dias sete, oito e doze do corrente, no "Diá-
rio de Notícias" nos dias oito, dez e treze do corrente e no "Jornal '10
Comércio" nos aias dez, onze e •quatorze, Lambem do corrente mês,
a totalidade dos seus acionistas, conforme se verifica pelas assina-
turas lançadas no livro de presença, afim de deliberarem sobre o
cumprimento do despacho no processo n. 17.200 do Departamento

- Nacional da Indústria e Comércio, para o arquivamento no. mesmo
Departamento da ata da assembléia geral extraordinária realizada na
dia primeiro 'de agosto próximo passado.

O diretor Presidente .em exercício, D. Dóra Burlamaqui Brady,
brasileira, casaria, residente à . rua Ronald de Carvalha número censo
e dezenove, sétimo andar, declara , instalada a Assembléia e, a se-

convida os presentes a elegerem o presidente da mesa, recaindo
a escolha no acionista Dr. Jayme de Albuquerque Alves Maia. brasi-
leira. casado, residente à 'rua Fonte dà Saudede número cento e •
trinta e uru, o qual, agradecendo a sua eleição, aceitou a incumbência
e convidou para primeiro e segundo secretários os acionistas Oyamn
de Almeida Rios, brasileiro, casado, morador à rua Manoel Niobei
número sessenta, Orca, e Renato Guimarães Palmeira, brasileiro,
solteiro residente à rua Senador Vergueiro número vinte e três,
apartamento vinte e quatro.

A seguir, declarou o presidente da Assembléia que o fim da
reunião tinha por objetivo satisfazer ao despacho acima referido que
mandou cumprir o artigo cento e dezesseis, parágrafo sexto, do de-
Ireto número dois mil seiscentos e vinte e sete de vinte e seis de
setembro de mil novecentos e quarenta, o que tinha sido omitido, na
parte referente ao diretor gerente, na ata da Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em primeiro de agosto p. passado e cujo re-
gisto foi solicitado ao Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio.

Satisfazendo essa exigência ‘e'assini retificando a ata de primei-
ro de agosto p. passado, exibiu o presidente da Assembléia a prova
de que o diretor gerente, senhor Basilio Schaefer, eleito nessa as-
sembléia, é casado,. residente à avenida . Princesa Isabel número no-
ven f.a e quatro, casa três, Copacabana, e que é brasileiro nato, con-
forme a carteira de identificação número 171.924 .de que é portador,
fornecida pela Polícia do Distrito Federal, carteira essa, aliás, já
exibida ao aludido Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Subine.lida a votação a retificação acima exposta da ata de pri-
meiro de agosto de 1942, foi ela sem discussão unanimemente apre-
vada.
' E, nada mais havendo a tratar, o pre„sidente suspendeu os tra-
balhos para que fosse lavrada a presente ata, a qual, reiniaiados os
trabalhos, foi aprovada por unanimidade por todos os presentes, que
a assinaram comigo, primeiro secretário, que a lavrei e subscrevo e

da qual serão_ extraídas três cópias autênticas, sendo uma para ser
arquivada com a he primeiro de agosto próximo passado no Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, outra para ser publicada
no Diário Oficial e a terceira num jornal de larga circulação.

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1912. — °gania de Almeida Rios.
— Jayme de Albuquerque Alves Maia.— Dóra Burlamaqui Brody.
— Violeta Cesar Burlamaqui. — Gastão de Carvalho. — Frederico
Cezar Burlamaqui. Zuleida Cezor Rurlamaqui. — Renato Guima-
rães Palmeira. — Basilio Schaefer. — Manoel Tapajós Gomes. —
amoldo Guimarães Palmeira. — Antonio da Costa Pimenta. — J. D.
Belfort Viçira. — Oscar dc BarrosCavaleanti.

(N. 13.277-20-.10-12-8517).

• COMPANHIA GERAL IMOBILIÁRIA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM .
10 DE MAIO DE 1911

Aos dez - dias .do mês de maio de 1911, presentes, na sede social,
à rua Araujo Porto Alegre n. 56, às doze horas, acionistas cai nú-
mero legal, representaddo mais de dois terços do capital social,- como
tudo se verificou de suas assinaturas no livro de presença, foi in-
dicado para presidir à Assembdéia o acionista Carlos Hue junior, que
para secretário convidou o acionista José Pereira de Souza. Junior,
Constituida a Mesa, o presidente declarou instalada a Assembléia Ge-
ral Extraordinária e determinou, o que fiz, como secretário, a leitura
do anúncio de convocação desta Assembléia, publicado no Diário Ofi-
cial de 26, 28 e 30 de abril e no "Jornal do Comércio" de 27, 20 de
abril e 2 de maio, anúncio que é deste teor: Companhia Geral Imobi-
liária. — A Diretoria convida 03 Srs. acionistas a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária. no dia 10 de maio, às doze horas,
na sede social, à rua Araujo Porto Alegre n. 56, afim de deliberarem
sobre a adaptação dos estatutos aos preceitos do decreto-lei n. 2.627,
de 1910. Rio de Janeiro, 25 de abril de 1942. — Renau.4 Lage, diretor
presidente. Em seguida d presidente submeteu à discussão e à votação
o projeto de reforma estatutária apresentado pela Diretoria verifi-
cando-se, por fim, que, por .unanimidade, fora aprovada, com as emen-
das oferecidas pelos acionistas Renaud Lage e Henrique Alvares-
Cunha, a seguinte reforma estatutária: Estatutos da Companhia e-
ral Imobiliária — Capítulo Primeiro..— Denominação, objeto, sede,
duração:— Artigo 1.0 — A Companhia Geral Imobiliária, cujos atos
constitutivos foram arquivados na extinta Junta Comercial, sob o nú-
mero 8121, inclusive, sob o á. 10.053. a reforma estatutária de 1931,
e no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, as reformas
estatutárias posteriores, sob as. 12.748 e 12.917, tem por objeto es-
sencial a exploração de prédios rústicos e urbanos, situados nesta
capital ou fora dela. podendo, assim, praticar as operações que se re-
lacionam -com a propriedade imobiliária, -salvo as que dependem de
autorização especial. Art. 2.° — A sede -da Companhia é na cidade do
Rio de Janeiro. Art.'3.9 — O prazo d.e duração da Companhia é de cin-
quenta anos, a contar de 7 de março de 1929. podendo ser prorrogado
por deliberação da Assembléia Geral. Capítulo segundo — Capital e
ações. Art. 4. 0 — G capital social é de seis mil contos de réis
(6.000:000$0), todo ele realizado e dividido em seis mil ações ordi-
nárias, do valor nominal de uni conto de réis cada unia. Art. 59 —
As ações revestirão a fel. = nominativa. § 1° — A Companhia po-
derá emitir títulos múltiplos de cinco ações até o máximo de cem por
título. § 2.° — Os certificados ou títulos de ações serão assinados pelos
dois diretores. Capítulo terceiro — Diretoria. Art. 6.° — A Compa-
nhia será administrada por dois diretores, uni presidente e um secre-
tário, residentes no país, eleitos trienahnente pela Assembléia Geral
Ordinária. Art. 7.0 — Antes de se investir no ur sa). cada diretor cau-
cionará vinte açções da Companhia em garantia de sua gestão. Artigo
8.0 Ao diretor presidente compete a representação lega/ da Com-
panhia, -ativa e passivamente, palendo transigir, renunciar direitos,
adquirir, alienar ou onerar os bens sociais, moveis ou irnoveis. Artigo
9.0 — Ao diretor secretário compete a gestão ordinária dos negócios
sociais, e, asism, poderá representar a Companhia naqueles atos e ope-
rações destinados á assegurar a realização dos seus fins. Art. 10 —
Os diretores terão a remuneração que for anualmente estabelecida pela
Assembléia Geral Ordinária. Capítulo quarto — Conselho Fiscal =-
Art. 11 — O Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efetives
e três suplentes, residentes no país eleitos- anualmente pela assem-
bléia geral ordinária, que tambern país, a sua remuneração. Artigo
12 — O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes, que a lei lhe
outorga. Capítulo quinto — Assembléia Geral. Art.. 13 — A Assem-
bléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatros meses após a
Lei minação do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os
interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas. Pará-
grafo único — Os anúncios de convocação serão publicados como manda
a lei e deles constarão.o dia, a hora, o local da reunião e, ainda que
sumariamente, a matéria que será submetida à apreciação da- Assem-
bléia Geral..Art. 14 — A Assembléia Geral será presidida pelo acio-
rilsta, que, na ocasião, for indicado, o qual escolherá outro acionista
para secretário. Art. 15 Cada ação dá direito a uni voto. Artigo
16 — Compete a Assembléia Geral Ordinária, por proposta da Direto-
ria, e ouvido o Conselho Fiscal, fixar o dividendo a ser distribuisto
pelos acionistas. Capitulo sexto — Exercido social. Art. 17 — O exer-
cício social coincidirá com o ano civil. Art. 18 — No fim de cada
exercício, proceder-se-á .balanço geral, com observância das pres-
vrições legais. O lucro líquido, deduzida a percentagem de 5% (cinco
Por cento) para o fundo de reserva legal, ficará à disposição da As-
sembléia Geral, que fixará o dividendo, por proposta da Diretoria e
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ouvido o Conselho Fiscal. O saldo, se houver, será no todo ou em parte,
a critério da Assembléia Feral, transportado , para o exercício seguinte:
CapítUlo sétimo — Liquidação. Art. 19 — A Companhia entrará em
liquidação nos casos legais. Parágrafo único Compete' à Assem-
bléia Geral, nomear o 1 iquiciante, estabelecer o modo de liquidação e
eleger o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período da liqui-
dação. Nada mais havendo a tratar, a sessão 'foi suspensa para se
.lavrar no livro próprio esta . ata, por mim. secretário, e, reaberta a
sessão, foi a mesmaata lida, aprovada e vai assinada por todos os'
acionistas presente. Dela tiro uma . certidão ou Cópia autêntica, para
os fins legais. --- Itenaud Lage. José Pereira de Souza Junior. —
AriSt ides Araujo. — Henrique Alvares da Cunha. — Carlos flue Ju-
nior. — Trajano de Miranda Valverde. — Zelia Pereira 'deSouza. —
Henry Potter Lage. — P.B. Barros Barreto Filho. — Pio Pinheiro.
— Paulo Ceiar Bastos de Oliveira. — Alvaro Alvares da Cunha. Cer-
tifico ser a presente cópia autêntica da ata lavrada no-livro próprio.
Rio de Janeiro, 10 de maio de 1911. 	 Carlos flue Junior, presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Geral Imobiliária, em 1 de outubro de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o n. 18.239, os seguinte documentos: a) -- Ata
da assembléia geral ordinária, realizada em 10 de maio de 1941, que
aprovou as contas do exercício de 1940, e elegeu os membros efetivos
e suplentes do conselhofiscal, fixando-lhes os;vencimentos; 1)) . —
Ata da assembléia geral extraordinária;rea lilada em 10 de maio de
1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los
à legislação vigente. — Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, '16 de outubro de 1912. — Carmen Cruz, estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no , valor de 40$2. — Visto.
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 13.276-20-10-12-173$4)

AEROCLUBE DE BURITI ALEGRE
-h

EXTRATOS DOS ESTATUTOS DO AERO CLUBE DE BUIUTI ALEGRA
DO ESTADO DE GOLAZ

1.0 Fica constituido o Aero Clube de Buriti Alegre, com sede
nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiaz, com o fim de incen-
tivar e desenvolver a aviação, com duração do vinte anos.

_Para realização 'de seu fim manterá campos de aviação e aero-
portos no município, escolas de pilotos, mecânicos e observadores
civis, material de . aviação, .sede social e revista de propaganda.

2.° O Aero Clube será administrado por uma Diretoria composta
do um presidente de Honra, de ' um presidente, um vice-presidente,
dois secretários, dois tesoureiros e um orador oficial, que o repre-
sentará ativa e passivamente em Juizo ou fora dele, com mandato
pelo prazo de um ano e de um Conselho Consultivo composto de sete
membros com mandato igual ; ao da Diretoria. lima Comissão de
Sindicância composta de três membros escolhidos pela Diretoria, dos
componentes do Conselho Consultivo.

3.° Haverá uni regimento interno que completará os Estatutos,
de acordo com as disposições do Ministério da Aeronáutica e do Aero
Clube do Brasil.

4.° Os sócios não responderão em qualquer caso, nem mesmo
subsidiariamente, por dívidas eu organizações sociais.

5.° No caso de dissolução do .Aero Clube cuja decretação só po-
derá ser feita por 2/3 dos sócios efetivos e fundadores, em Assem-
bléia, os seus bens serão .distribuidos por instituições de caridade,
local, ou o seu produto 'distribuido pela pobreza da cidade.

Buriti Alegre. 21 de julho de 1912. — José .Vadiado Siqueira,
- presidente. •— lldeu Diniz, secretário. — Manoel Correia Martins,
tesoureiro.

(As firmas estavam reconhecidas) .

(N. 13.272 — 20-10-12 — 41$9).

PROG AMAS MINIMOS
„divididos em periodos letivos

da 1.4 à 5.a série

, DIVULGAÇÃO N. 46
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Sociedade Anónima Lovel
Pagamento de Dividendos

Comunicamos aos senhores acionistas
que a partir do dia 22 do corrente mês,
das 9 ás 11 horas, na Tesouraria da
Sociedade, à rua Aristides Lobo os. 90-
98, nesta Capital, mediante a apresen-
tação das respectivas cautelas, será efe-
tuado o pagamento do terceiro dividendo
referente ao balanço de 1941, publicado
no Diário Oficial de 17 de março p.
findo, menos o imposto de renda de 4 %
sobre dividendos.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Joaquim José de Paula Rosa Junior,
diretor-tesoureiro.

(N. 13.700-20-10-42-4589)

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anónima Brasileira)

Acham-se à disposição dos Srs. acio-
nistas, na sede social, à Rua Marquês
de Sapocaí n. 200, os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setnibro d 1940.

Rio 1e Janeiro, 18 de setembro de 1942.
— Heinrich Künnino, presidente. — Ro-
bert Knatsehat. — Carlos Maia. — Hen-
rique Bruno te Filho, diretores.
(N. 12.594— 19-9-42 —36$7 —3 vezes)
Companhia Industrial Delfos S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas para
uma Assembléia Geral Extraordinária a
realizar-se em 27 do corrente às 15 ho-
ras na sede à rua Rodrigues dos San-
tos n. 324, destinada a deliberar sobre
a reforma dos Estatutos e o aumento
do capital social.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— Dr. Joaquim Gomes de Campo, di-
retor-presidente. — Victor Bazin D rum-
mond, diretor-gerente.
(N. 13.364 —17-10-42— 3697 —3 vezes)

Declaração
Declaro encontrar-se no C. P. O. R.

meu certificado de 5.. serie, tirado no
Colégio Pedro II (Externato). — Afranio
Angusto Pinto.
(N. 11.650— 12-10-42 — 1894 —3 vezes)

Companhia E. de F. e Minas
de São Jeronymo

Dividendo de ações preferenciais
Nos dias 14 e 15 do corrente mês, pa-

gar-se-á no escritório desta Companhia,
à Prata Getúlio Vargas a. 2, 11.0 findar,
sala n. 1.101 (Edifício Odeon), das 10
às 11 1/2 e das 14 as 15 1/2 noras,
o 5.• dividendo das ações preferenciais,
• razão de 495 (quatro mil e quinhentos
réis) por ação, relativo ao 1.. semestre
do ano de 1942.

Dividendo de ações ordinárias
Nos dias 21, - 22 e 23 do corrente más,

pagar-se-á no escritório desta Compa-
nhia e no mesmo horário acima, o 53.0
dividendo das ações ordinarlas, relativo
ao 1.• semestre do ano de 1942, à razão
de 590 (cinco mil réis) por ação. No
dia 21 os dividendos serão pagos aos
Bancos e nos dias subsequentes aos de-
mais portadores de ações.

Depois das datas acima, o pagamento
será feito no dia 20 de cada mês, a
partir do mês de novembro de 1942.
Ficam suspensas as transferancias e des-
dobramentos de ações do dia 12 ao dia
26 de outubro de 1942.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942.
— Luiz Beijei Paes Leme. — Oetapio
Reis, diretores.
(N. 73.304-8-1O-42-285$6-8 vezes)

Companhia Ferro e Aço de
Vitória S. A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO os
ASSEMBLÉIA GERAL

Os fundadores da Companhia Ferro
e Aço de Vitória S. A., abaixo assina-
dos, convidam os senhores subscritores
do capital social para comparecerem á
rua General Câmara it. 5ffl, 4.0 andar, no
dia 31 do corente, sábado, as 14 horas,
afim de resolverem sobre a constituição
da sociedade, nos termos dos artigos 43
e 44 do decreto-lei número 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— Luiz de Souza Lima. — Antonio de
Oliveira Santos.
(N. 13.664-19-10-42-58$1-3 vezes)

Companhia Brasil Comercial
e Imobiliária

ASSEMBLÉIA  GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, a se realizar na sede da
Companhia, no Edifício Moda, à rua Se-
nador Dantas n. 15, 2.. andar, as 17,30
horas, no próximo dia 26 do corrente
mês, afim de deliberar sobre assuntos
referentes a construção do edifício
"Francisco Serrador".

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— David Raphael Serrador, presidente.
— Francisco Manoel Serrador, diretor.
(N. 13.256-16-7-42-4990 —3 vezes)

Armazens Gerais Guanabara S, A.
Dividendo de ações ao portador

No escritório da sociedade â. rua Teó-
filo Otoni ti. 72, 2.* andar, das 13 as
14 horas, pagar-se-á o dividendo de
ações ao portador, correspondente a 20 %
do capital e relativo ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942.
— Armat:ens Gerais Guanabara S. A.

A. C. T. Oliveira, diretor.
(N. 13.536 —19-10-42 —3397 — 3 vezes)

Companhia Carbonifera Metro-
politana

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs. acionistas a

so reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se na seda so-
cial à rua do Rosário n. 116, 1.. andar,
nesta cidade, às 14 horas do dia 3 de
novNinbro p. ft., afim de tomarem co-
nhecimento do pedido de renúncia de
um Diretor e elegerem o seu substituto.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— José Eugenio Multei . Filho, diretor-
secretário.
(N. L.273-20-10-42-39$8-3 vezes)

S. A. Boa Esperança
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN Á RIA
Ficam convidados os acionistas para

reunirem-se, no dia 28 do corrente,
rua General Câmara n. 23, sobrado,
sala das fundos, as 16 horas, afilo de
votarem a reforma dos Estatutos, elei-
ção da Diretoria, autorização para ope-
ração de crédito, eleição do Conselho
Fiscal e outros assuntos de interesse
da Sociedade.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1942.
— Francisco Alves Duarte.
(N. 13.363 — 17-10-42 — 4298 — 3 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anónima Brasileira)

Convidamos os Srs. acionistas a se
reunirem na quinta-feira, 22 de outubro
corrente, às 2 horas da tarde, à rua
Marquês de Sapucal n. 200, era Assem-
blSia Geral Ordinária.

Ordem do dia:
1.. Aprovação de contas.
2.* Eleição de um diretor.
3.• Eleição do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.

— Heinrich Kiinning, presidente. — Ro-
bert Kutschat. — Thomaz Zoéga. —
Carlos Maia. — Henrique Brunow Filho,
diretores.
(N. 12.987 —12-10-42-5491 — 3 vezes)

Património Imobiliário S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas

para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se em 30 do corrente inès,
10 hor-s da manhã, na sede social, à.
rua Luiz de Camões n. 38, 2.. andar,
nesta Capital com a seguinte ordem do
dia: a) Alteração dos Estatutos So-
ciais; b) Aumento do capital social;
c) Eleição do secretário e d) Interes-
ses Gerais.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1942.
— Philippe Gebara, presidente.
(N. 13.540-19-10-42-5290 —3 vezes)

Clube de São Cristovão
CONSELHO DELIBERATIVO

Extraordinária
De ordem do Sr. Presidente, convido

os Srs. membros do Conselho Deliberati-
vo a se reunirem em 2.. convocaçâo no
dia 23 do corrente, às 21 horas, ia sede
social, afim de tratarem da seguinte or-
dem do dia :

a) Preenchimento dos cargos vagos
no C. D.;

1)) Projeto nara reforma dos Estatu-
tos apresentado pela Diretoria, afim de
adaptá-los ao decreto-lei n. 3.199.
—Outrossim na forma dos estatutos,
será a reunião realizada com qualquer
número. — Serafini Ferreira da Silva,
secretário.

(N. 13.278-20-10-42-2194)

Sociedade , Cooperativa de Respon-
sabilidade Limitada

(BANCO DE CRÉDITO SUBURBANO)

Primeira convocaçao
Convido a todas os Srs. associados a

tomarem parte na Assembléia Geral Ex-
traordinária desta Sociedade, á realizar-
se na sede social à rua Assis Carneiro
ri. 6, ás 15 horas do dia 6 de no% ern-
bro próximo futuro, com a seguinte or-
dem do dia:

Deliberar sobre a proposta de disso-
lução da Sociedade e sua transformação
em uma Sociedade Anónima.

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1942.
— Francisco Antonio Pinto, presidente.
(N. 13.697 —1R-10-42 —49$0 —3 vezes)

Companhia Barbonifera Minas
de Butiá

Di rtden do
Nos dias 20, 21, 22 e 23 do.corrente,

será pago no escritório desta Compa-
nhia, à P.-aça Getúlio Vargas n. 2, 11.•
andar, sala 1.115, das 10,30 às 12 ho-
ras e das 14,30 às 16 horas, o segundo
dividendo das ações ordinárias, á razão
de 5$0 (cinco mil réis) por ação, rela-
tivo ao primeiro semestre do corrente
ano.

No dia 20 do corrente, os dividendos
serão pagos sórnente aos Bancos e nos
dias subsequentes aos demais portadores
de ações. Depois das datas acima, o
pagamento será feito no dia 15 de cada
mês, das 10,30 Ps 12 horas. Ficam sus-
pensas as transferências e desdobramen-
tos de ações do dia 17 ao dia 27 do cor-
rente.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1942.
— Companhia Carbonífera Minas de Bu-
tiá — Roberto Cardoso. — Adhemar de
h'aria, diretores.
(N. 13.526 —16-10-42 —4499 —2 vezes)

Isa Imoveis S. A.
Aumento de capital de Rs. 1.000 para

Rs. 3. 000 contos de réis
Senhores acionistas:

Confirmando comunicação por carta
aos Srs, acionistas que quiserem subs-
crever ações ,do aumento do capital au-
torizado pela, Assembléia Geral de 25
de -setembro de 1942, em proporção às
que já possuam, na conformidade to
art. 311, da lei das sociedades por ações,
vem a Diretoria reiterar o aviso de que '
o prazo para aquela preferência termi-
nará, fatalmente, em data de 29 do ma
em curso, achando-se desde Q dia da re-
ferida Assembléia, até aquela data,
disposição dos mesmos as listas de subs-
crição na sede da Sociedade, à avenida
Rio Branco ri. 91, 3 •0 andar, ficando a
Sociedade eximida de qualquer respon-
sabilidade para com os acionistas que
não se prevalecerem desse direito até a
data fixada. — Os diretores: Adolpho
Zuccolo. — Caetano Farejam).

(N. 13.542-21-10-42 --.2555)
Companhia Cervejaria Brahmá

(Sociedade Anônima Brasileira)
Terceira convocação

-.Yonvidamos os Srs. acionistas à co
reunirem na quinta-U:1'a. 32 de outubro
corrente, às 3 horas da tarde, à rua
Marquês de Scpueal n. 200, em Assem-
bléia Geral Extraordinária, afim de de-
li.) n'arem sobre a aprovação do aumen-
to do capital social, instalando-se, to-
davia, como qualquer número, na forma
do art. 44 da lei vigente.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.
Heinrich Künning, presidente. — Ro-

berto Kutschat. — Thontaz Zeéga. —
Carlos Main. — Henrique Ltrunow Filho,
diretores.
(N. 12.986 — 12-10-42 — 5591	 3 vezes)
Companhia Brasileira de Armazens

Gerais S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOUDINi RIA

-Ficam convidados os Srs. acionistas
Para a Assembléia Geral Extraoadiná-
ria a realisar-se no dia 22 de outubro
vindouro, às 14 horas, na sede social
• rua da Quitanda n. 185, 7.. andar,
sala 702, nesta Capital, para delibera-
rem sobre proposta da Diretoria modi-
ficando o art. 8. 0 dos Estatutos, aten-
dendo exigências do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1942.
— Hernani Coelho Duarte. — A. V. Ber-
reiros. diretores.
(N. 13.228 — 12-10-42 —4559-3 vezes)
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EDI -tisk-IS E AVISOS
Lote n. 5

SEM MARCA — Uma caixa, • sem número. 11.

seco de quebracho, para curtume, pesando bru.
to 12.960 quilos (a marca tem a contra marca

contendo: etiquetas de tecido de -seda, lavavel,
em peças, peso 2 quilos.	 Lote n. 15

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Tesouro

Alfândega do fio de Janeiro

EDITAL DE PRAÇA N. 142

De ordem do Sr. inspetor, se faz público que
nos dias 26, 28 e 30 do corrente mês, à 13
horas, nos armazens 3, 6 e 17 e Guardamoria,
serão vendidos em hasta pública, em 1.a, 2.a e
3.a praça, respectivamente, de acordo com as
disposições do Título IV., da Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas, livres de direito, a
quem mais vantagem oferecer, no estado em
que se acham, as mercadorias constantes dos
lotes abaixo mencionados.

De acordo com a portaria n. 506, de 12-12-28,
só poderão ser retiradas de praça as mercado-
rias cujos donos ou consignatários o requeiram
até a véspera do dia do leilão, .logo após.a prova
de haverem pago os respectivos direitos.

Mesa de Leilões, 16 de outubro de 1912. —
Rodolpho Pinhen-o, escrivão.

ARMAZEM 3

Lote n. 1

D.M.D. — Uma caixa, sem número, conten-
do peças avulsas não classificadas de chassis de
automovel, pesando legal 15 ks.

Lote n. 2

T.M.A.J. —Um encapado; sem número, con-
tendo obras não classificadas e não especifica-
das de ferro fundido esmaltado (caçarolas), pe-
so legal 0,600 gramas.

Lote n. 3

S. COHEN — Cinco caixas, sem números,
'contendo peças avulsas não classificadas de
chassis do automovel, peso legal 735 quilos.

Lote n. 4

SEM MARCA — Um rolo, sem número. con-
tendo fio de arame de ferro, galVanizado
mais de 3 até 6 in/m de diânietro, peso legal
27 quilos.

Lote n. 6

R: S. — Urna caixa sem número, contendo
livros impressos para leitura, revestidos de ca-
pa de tecido, peso legal 72 quilos.

Lote n. 7

G. L. — Um engradado, sem número, con-
tendo 66 azuleijos de louça branca (15x15), pe-
so 11 quilos.

Lote n. 8

P.A.S. Um volume, sem número, conten-
do utensílios não classificados para máquinas,
pesando legal 21 quilos.

Lote n.

H. &S. — Uma caixa, sem número, contendo
um moinho de vento com as respectivas torres.
pesando legal 100 quilos. 	 -

Lote n. 10
-

II. & S. — Unia caixa, sem número, contendo
uma mesa de ferro pintada, para jardim, um
aparador de madeira e uma poltrona de madei-
ra forrada de couro, bastante usada.

Lote n. 11

R. & S. — Uma caixa, sem número, conten-
do: instrumentos agrícolas (arado) pesando
880 quilos.

Lote n. 12

_ O. B. 13: — Cinco caixas, sem números, con-
tendo: bagagem de um passageiro: roupa 'usa-
da, artigos, de cama e mesa, livros, louças, ta-
petes usados; travesseiros, colchão, copos. trem
de cozinha e outros objetos de uso doméstico,
tudo já usado.

Lote n. 13

G-M.B.H. — Duas caias, som números.
contendo manganês em bruto, pesando 146 qui-
los.

Lote n. 14

NTECO	 Dentro de um desenho, duzentos e
setenta sacos, sem números, contendo extrato

_ E. & R. — Oitenta e cinco fardos, sem nú-
meros, contendo cascas de canela 'em bruto, pe..
sando bruto . 3.282 quilos.

Lote a. 16

BOROR — Oito mil cento e noventa sacos,
contendo cocos descascados, pesando bruto ...
402.908 quilos.

.	 Lote a. 17-

209-SA-CA. H. L. II. — Oitocentos e ses-
senta e cinco fardos, sem numero.% contendo
cascas de qualquer qualidade, com aplicação
em coturine ou tinturaria (cascas de acarta),
peso bruto 76.300 quilos.
r	

Lote n. 18

— — Mil cento e trinta e
um fardos. sem ns.. contendo cascas de qual-
quer qualidade, com -aplicação em eortume ou
tinturaria, pesando bruto 101..320 °oitos (cas-
cas de acácia) .

Lote a: 19
,

215-S.A. — CMIlL11 — Mil e noventa e-cin-
do fardos, sem ns., contendo cascas de qual-
quer qualidade com aplicação em cortume ou
tinturaria,. pesando bruto 99.615 quilos ---teug

-cas de acácia).

, Lote a. 20

68 — S.A. Civ IILII — Quinhentos e trinta e
nove fardos sem ns., contendo cascas de qual-
quer qualidade, com aplicação em cortume.ou
tinturaria (cascas de aefIcia), peso bruto 19.019
quilos.

Lot- a. 21

Sem marca — Uma barrica, sem n., con-
tendo tripas de carneiro em salmoura, peso le-
gal, 11 quilos.

Lote n. 22

- 214 — S.A. — CMIILII — Mil duzentos e
quarenta e sete fardos sem ns., contendo mis.
cas de qUalquer qualidade, com a plicação em
cortume ou tinturaria (cascas de acácia), peso
bruto 113.477 quilos.
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Lote n. 23

213 — S.A. — CMHLII — Mil trezentos e
'vinte e nove fardos, sem ns., contendo ascos
cie qualcmer qualidade com aplicação em cor-
lume Od tinturaria (cascas de acácia) peto
bruto 119.900 quilos.

L o te o. 24

'216 — S.A. — C3111;:11 — Quinhentos e
quatro fardos sem lis.. contendo cascas de
qualquer qualidade, com aplicação pin corto-
soe ou tinturaria, peso bruto 45.160 quilos
(cascas de acácia).

Lote a.

212 s. A.	 cdjull — Quinhentos o cin-
quenta e sele fardos, sem ns., contendo cascas

qualquer qualidade, com aplieaçfm em COr-
tome ou tinturaria (casoas de acácia) peso
broto 50.020 quilos.

Lote a. 26

09 — S.A. — CMHLIJ — Trezentos e de:-
cesseis fardos sem ns., contendo cascas de
qualquer qualidade com aplicação em curtume
ou tinturaria (cascas de acácia), peso bruto
29.500 (mitos.

Lote a.

208 — S.A. CAILL11 — Mil _eido e onze
fardos', sem as.. contendo cascas de qualquer
qualid{,de, com aplicaça- em cortume ou tintu-
raria (cascas de • acácia) peso bruto 101.200

Lote n. 28

211 -- S.A..— CM111,11 — Mil cento e dois
fardos, sem as., contendo cascas de qualquer
qualidade, com aplicação em cortume ou tin-
turaria (cascas de acácia) peso broto 190.280
quilos

Lote a. 29

S.D.S. \V	 — Três engradados seln
contendo: cascas de qualquer qualidade, com
aplicação em curtume ou tinturaria (cascas de
ficaria). peso bruto 211 quilos.

Lote o. 30

Sem marca — Cinco amarrados, contendo
couros secos MI salgados em bruto, • poso bruto

.069
Lote a. 31

— deotro de um losangulo, contrancarca
— Dois fardos, sem as. Dois fardos

contendo couros secos em bruto, pesando 3t30

Lote n. 32

M. H A M B. — Dois tunarrados sem ns.
contendo couros secos ou salgados, em broto,
peso'brido 360 quilos.

Lote n. 33

Sem marca — Vinte amarrados sem as.,
. contendo couros secos ou salgados em bruto,

peso bruto 4.624 quilos.

.1,01e -N. 34

- 111 dentro de aspas, contramarca
Dezenove amarrados contendo couros secos ou
salgados. em bruto, peso bruto 3.856 quilos.

Lote a 35

contramarea R. — Noventa e nove fardos
contendo couros secos ou salgados, em bruto,
com peso bruto de 9.485 quilos.

Lote st. 37

B.H. — Cento e dezenove fardos sem ns.,
contendo asbesto ou amianto em bruto, peso
bruto 15.160 quilos.

Lote a. :38

C.O.!C 	 — Um saco, sem n., contendo asbesto
ou anrianlo em bruto, peso 60 quilos.

Lote o. 39

K.D.Y. — J.Mzentos e setenta e cinco sa-
cos, sem ris., contendo asbesto em bruto pe-
sando broto 12.595 quilos.-

Late n. 40

A conti.amarea G .B.F — Cento e no-
ve fardos sem as., contendo asbesto u amian-
to em broto, pesando bruto 5.550

Lote n. 11

N.M .C.1. — Quatrocentos e trinta e três
sacos, contendo asbesto em bruto pesando
bruto 50.500

Lote a. 42

-- Vinte e quatro sacos, sem ns„
contendo asbesto em bruto, pesando broto
1.285 quilos.

Lote o. 43

M.I. Coutramar,:a E. W .11. — Cinquen-
ta e cinco sacos contendo asbesto ou amianto
em broto, pesando bruto 5.000 quilos.

Lote a. 41

— contrainarca — Cento e qua-
renta e nove sacos contendo asbesto ou amian-
to em broto, pesando bruto 7.673 quilos.

Lote n. 45

nr. X., conl yaniarea O. B. F. 11. — No N cilia e
oito sacos contendo asbesto em bruto, pesando
bruto 4.900 (Ruins.

Lote n. 46

B., contramarca G. E. F. 1I. — Setenta e um
sacos contendo asbesto em broto com o peso
bruto de 3.621 quilos.

Lote a. 47

D., contramarca G. E. F. H. — Dois sacos
contendo asbesto ou amianto, pesando bruto
100 . quilos.

1Lote n. 48

K 3, contramarca E. W. 11. — Novecentos e
setenta e sete sacos sem número, contendo
asbesto em bruto, pesando broto 87.930 quilos.

Lote a. 19

\V. B. W. B. — Sete sacos contendo asbesto
ou amianto em bruto, pesando bruto 644 quilos.

Lote a. 50

B. W., contramarca H. — Sessenta e cinco
sacos contendo asbesto ou amianto em bruto,
peso bruto 5.850 quilos .

Lote a.. 51

P. E. L. —'Quatorze fardos sem numero, con-
tendo cascas de qualquer qualidade com
cação em cortume ou tinturaria, peso bruto
1.233 quilos, carga do ex-alemão "Windhuck'',
mandada classificar para leilão, de acordo eom
P dPAPPA110 cl fwetoria, exarado nn processo
p. 32.585 deste 0)[1.

MIMAZEM DE BAGAGEM

Lote n. 52

Ageu Martins dos Santos — lima caixa, pe-
sando bruto 7 quilos, contendo um saxofone,
imperfeito, de metal ordinário, vindo pelo va-
por "Cabedelo", entrado em 1:3-3-37, Il. 558,
M. 398.

Lote o. 5:3

Sem marca — Um pacote sem numero, pe-
sando bruto 4 quilos. contendo 3 cortes de ca-
~ira de lã, até 250 g por metro quadrado,
pesando real 3 quilos. Aviamentos, obras não
classifiAacias de tecido de algodão, peso real 1
quilo, vindo pelo vapor "Serpa Pinto", entrndo
em 14-2-11, R. 572, M. 200.

Lote n. 54

Fran -Noite — Uma caixa,11.18.197, pesando
bruto 21 quilos, contendo: máquina operatriz
de uso clouLéslico, máquina para costuro com
gabinete, pesoa real 12 quilos. Uma caixa nú-
mero 18.198, pesando bruto 47 quilos, conten-
do caixa de madeira fina, envernizado, para
máquina, peso legal 33 quilos, vindas pelo va-
por "Cap Arrona", entrado em 6-3-39. R. 381.

Lote a. 5,5

...Jacub Israel Koplonz — Um saco, pesando
bruto 22 quilos, contendo um colchão de pe-
nas, forrado, de tecido de algodão, peso legal
16 quilos, vindo pelo yapor "Cap Arcono". en-
trado em 6-3-39, R. 381. •

Lote n. 56

M. — Uma inala, ti. 110/5, pesando bruto
42 quilos, contendo: diversas peças de tecido
de algodão branco e tinto, usadas, de dificil
classificação, peso real ittl quilos; mala de
madeira forrada de papelão, completamente
inutilizada, vinda pelo vapor "Montevidéu
Marú", entrado em 13-1-41, R. 517.

Lote n.

Sem unarea — Uma mala, sei» 11,41111e1 • 0, Curi-
tem,10: roupa feita não especificado, de tecido
de lã, de 250 até 450 epor metro quadrado, uni
capote, unia calça e um pijama, pesando real 2
quilos; três cuecas e uma camisa de tecida de
15, ponto de meia, usadas.

Lote a. 58

Antonio Ainorán — Cinco pacotes sem mi.,
mero, pesando bruto 30 quilos, contendo livros
impressos para leitura, com capa de papelão
revestida de papel, pesando legal -23 quilos.

Ribeiro Canto — Uni pacote sem número, pe-
sando bruto 18 quilos, contendo livros impres-
sos para leitura, com capa de papelão reves-
tida de papel, peso legal 15 quilos, vindo pelo
vapor "Angola", entrado em 18-3-41. R. 576.

Lote n. 59

R. P. ___. Uma caixa n. 7.863, pesando bruto
16 quilos, contendo livros impressos paira lei-
tura, brochados, peso legal 15 quilos, vinda
pelo vapor "Cap Aecona", entrado em 28-10-30.
R. 593.

.Lote n. 60

Pedro Fidelis dos Santos Uni pacote sem
número, pesando bruto 2.150 g„ contendo orna
capa e um avental de borracha, peso legal
1.790 g, e um estojo de papelão, vasio, reves-
tido de papel, pesando legal 280 g, vindo pelo
vapor "Parnabyba". entrado em 8-1-39, R. 595

Lote a. t3i

Schlenkerman — Uni pacote sem número.
pesando bruto 1.900 g, contendo quaisquer
outrOs objetos no classificados e não especi-
ficados. de madeira fina, peso legal 1.400 g,
vindo pelo vapor "Brasil Marli", entrado fim
8-11-40. R. 599.

Lote n. 30

— Vinte e cinco fardos sena ps.•
13optendo couros secos on salgados em bruto,
tom o peso bruto de 2.649 quilos



A g NtAzEM N
D.P. - Chiei) tambofes. lis. .226-27, 430,

Lote - n. 77	 481 e 822, pesando bruto 1.622	 Con-
tendo: hidróxido de sódio, impuro, pesando

SAIRT - Três tambores, ns. 1/5, pesando real 1.490 quilos, vindos pelo vapor "Charles
brutO 395 quilos, contendo: clorureto de bano, R.. Mac . Cormiek". entrado em .28-9-11, R. 205,
puro, pesando real 100 quilos (um tambor) 	 1. 1.297.

Sulfato de sódio, puro, pesando real . 100	 Lote 51. 87
quilos (dm tambor).

Saponáceo especial para indústrias, pesando	 W. P. - IJ tu taloa". 	 963 - lainbur dr)
legal 136 quilos (um tambor e duas barricas); ferro pintado, para condução de mercadoria,

Tambores de ferro batido, simples, teciplen- pesando 'legal 21 quilos, vindo pelo v:4por
te das Mercadorias,. pesando legal 37 quilos, "Charlbury", entrado em 15-8-11, fl. •217,
vindos pelo vapor "Trata", entrado ern 22-6-40. M. 1.069.
R. 1.322', M. 94 t .

LOie n. 78 Lote ri. 88
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Lote 72
	

Lote n. 82

Lote 62

S.S. Maliukona - Três peças dê ferro, nú-
meros 1-3, pesando bruto 668 quilos, - obras
não especificadas de ferro batido simples. Pe-
sando legal 668 quilos, Vindas Delir vapor "Mer,r-
niacdove", entrado em 24-3-11, R. 1.399:

Lote 63

Lote 64

Mis. Carinenta ou Camensita Noder - Uma
caixa s/n.,.pesando bruto 25 quilos, contendo:
14 discos, sendo 3 quebrados, discos duplos, de
mais de . 0,40, .para . gramofones, com gravação
dá som nas duas faces, pesando legal 47.200
ks, vindas pelo vapor "Argentina", entrado em
10-9-41. II. 1.418, 14 .. 1.213.

Lote 65

C.B.C. - Duas caixas ris. 1 e 2, pesando
bruto 62 quilos, contendo: tinta de cor, pró-
pria para impressão, pesando legal com lato
5 quilos, 'com o peso lotai de 45 quilos, vindas
pelo vapor "Sarthe". entrado em 2e-G-41, R.
1.409, M. 789.

Lote 6g

E.F. - Quarenta sacos, u.s.. 1-40, pesando
bruto 1.967 quilos, contendo: argila plástica
em pó (análise n. 1.014), pesando bruto 1.967
quilos, vindos pelo vapor "Brasil", entrada em
9-1-11, R. 1.403, M. 456.

AHALAZÈ:M N. 2

Lote 6(.1

A.n.C. (Paranaguá) - Uni cartão, número
1.293, .pesando bruto 24 quilos, contendo 22
latas com ólei combustivel, para r olores, pe-
sando legal 20 quilos, vindo pelo valor "Cuia-
bá", entrado em 27-5-41, Il. 772, M. 673.

Lote 73

buas caixas, ris. 1 c 2, pesando
Unto 98 quilos, contendo: 27 filmes cirieira-
tográficos; impressos, de mais de 16 mm.
largura, pesando legal 44 quilos; Vinte e f,.ès
filmes cinerriatográficos, Virgens, pesando legai
35 qttilos, vindas pelo vapor "Normacileve",
entrado em 12-10-40, R. 1.332. M. 1.50.

S.N.. - Cinquenta e cinco caixas, ns. 320
a 371, pesando bruto 4.500 quilos, contendo!
Papel em peças para forrar solas, peso legal
4.022 quilos; vindas pelo vapor "Atristeloral
entrado em 14-2-38, TI. 1.323.

Lote 75

S.B,B.I. - Urna caixa, n. 1, pesando beu:a
7 quilos, contendo: Farinha de trigo, peso legal
5 quilos, vinda pelo vapor "Brasil", entrado
em - 22- 9-41, II. 1.343.

2.287 - Dentro de um triângulo, tendo por
fora as letra B. O. - Uma caixa n. 4.108, pe-
sando bruto 13 quilos, rontendo obras não Clas-
sificadas de Vidro n. 1, de cor, para Outro
usos, pesando legal 13 quilOs.

Lote

A.O.C. - Quatro caixas, sins., pesando
bruto 512 quilos, contendo livros Impresso3
para leitura: História breve da Colonização
Poatugüesa, brochados, pesando legal 410 qui-
los, vindas pelo Vapor "Siqueira Campos, en-
trado em .13-10-11, Il. „21, M. 1.371.

PER EIRA - Oito peças, s/ ris., peças dá
vime, sendo; 3 cadeiras com braços, '3 cadei-
ras para criança; 2 caárinhos para boneca,
obras não classificadas de vime, pesando legal
1.700 gramas, vindas pelo va rae:' "Siquena4 •
Campos", entrado em 13-10-11, Il. 21, M. L373,

Lote n. 85

Sem marca - Três barris ' (décimos) s/ns.,
pesando bruto 140 quilos. contendo: -vinho co-
mum de mesa. até 14.° de força alcoólica, pe-
s-ando real 110 quilos, vindoS pelo vapor "Si-
queira Campos", entrado em 13-10-11, It. 21,
M. 1;373.

Lole o. 85 .-1

J.F.T. - Duas caixas, ns. 8.-710 e 8.710,
pcsafidO,bruto 284 quilos, contendo obras não
classificadas de qualquer madeira, revestidas
de massa, para cima de mesa ou parede, de
adorno ou de fantasia (duas imagens); pesou-
'o legal 110 quilos, vindas pelo vapor "San-

tarem", entrado em 21 do 'fevereiro do 1951.
R. 246. M. 2.28.

Lote n.

Lor - Dezoito cartões. ns. 12. 16, 26-7, 29,
45, 48, 51, 51, 57, 71-4, 77-9 e 82, contendo:
solutos injetáveis a base de substancias heir-
moterápicas, sendo: 72 vidros e 1.000 cc e 12
a 500 eci pesando real 78 quilos, vindos pelo
vapor "Rio de Janeiro Mtirú", entrado em 4-8-
d 	 1910, Il. 1.371.	 1	 Lote.' 74

T. L. - Um cartão n. 73.243, pesando brd-
to 8 quilos, contendo: parte dó alto faJanté.	 Lote 75
Pesando legal 6 quilos, viridd Pólo vapnr "Ar- 	 ^	 ,
gentina", entrado Mil 19-7-41, R. 4.40'8, M.	 11 - Três caixas, pesando bruto 214 .qutirxi.
785.

	

	 Contenda: Obras não Classificadas de vidro nú-
mero 2, de cor, para servipo de mesa; pesando

Lole 66	 legal 29 quilos:
Obras não classificadas de , louça . n. 2, para.

Cofermat .-. Um amarrado s/o., pesando serviço de mesa, pesando real 10 quilos;
bruto. 5 quilos, contendo: ferramentas grossas	 (Vols. ris. 3, 6 e 7).(pás), pesando legal 5 quilos. 	 ,

Obras hão classificadas dá cobre :4inples tiara
Lõle 07 adorno de teto-lustre, peto legal 3 quilos, vin-

das pelo vapor "Perú", entrado em 13-6-11,'
R. 1.316.

I.C.T. - Uni saco s/n., pesando bruto 50
quilos, contendo: potassa em pó, (potassa
cánstica, itnpura), peso real 50 quilos.

\ Lote n. 79

1101):11: - Uma caixa, n. 427, pesando bruto
30 quilos

'
 contendo: peças de louça n. 2, de

cor. para banheiro, peso legal 20 quilos.

Lote n. 80

W. P. - Um lantim ., n.. 1.685, pesa ndo
bruto 20 quilos, tambor de ferro batido simples
para condução de mercadoria, pesando legal
20 quilos, vindo pelo vapor "Browning", entra-
do em 20-11-10, R. 4.340.

C.M	 - Cnt amarrado sin., contei:1,10
acessórios e pertences de trilhos-telha.. de
ção, pesando rea[39 1/2 quilos, vindo péla va-
por "Tamandaré", entrado em 1-9-41, It. 250,
IV.- 1,116.

Lote ri. 89

A. O. (1: C. - Um Cartão 0. 850, jrcs;r0410
bruto 6 quilos, contendo 9 latas com graxa lu-
brificante. consistente, complexa, pesando legal
4 1/2 (Mitos, vindo pelo vapor "Alegrete", en-
trado em 9-7-41, R. 777, M. 1.259.

L oln o. to

Clovis de Araujo Lirutt - lir t0 car15,3 s/u.,
p- sondo bruto 1.600 graus. contendo um corta
de tecido não especificado de seda, liso, pe-
sando mais de 200 gr,arnas. por metro 2, pe-
sando real 1.100 gramas: vindo pelo vapor "Ale-
grete", entrado Representação n. 50.885-41.

Lote n. 91

- Uni tambor, s/n.„ pesando bruto
23 quilos - tambor de ferro batido simples
para condução de mercadorias, pesando legal
25 quilos, vindo pelo vapor "Pardo", entrado
oro 31-1-41, II. 242. ^

Eaboe - Uma caixa, in.1, pesando brido 160
quilos, contendo obras não clasaifiCadas de co-
bre Cromado. caixilhos pára molduras. pesando
legal 122 quilos; Kola preparada mineral, não
classificada, pesando legal 32

Eduardo Seelig . & Cia. Ltd. - Unia caixa,
n. 20.851, pesando bruto 59 quilosrecontendo:
(Arras impressas: de mais de urna clar pesando
legal 35 quilos, vinda pelo vapor `alormaes-
warr" entrado em 3-2-41, Ft. 1:342, M. 141.

Lote -; ti	 s.

A .It .M.C.O. - LM cartão, n. 389, pesando
bruto 13 quilos, contendo: Celotex . em ladri-
lhos, pesando legal 11 quilos.

Armando- Santos - Um Rido .de papei. pe-
sando bruto 40 quilos. contendo: Cimento'
branco; pesa000 real 44 quilos, vindo pelo vis--- 	 Lote n. 81
por "Delsud", entraria em 27-611, R. 1.318.
M. 823.	 Sem marca - Uni saco s/n.. pesando bruto

42 quilos, contendo: cimento branco, magoe-
Lote 7 .1	 siatio, pesando real 42 quilos;

Cinco sae0s, sin., pesando bruto 270 quilos,
A. L. , Fink - Um cartão, s/a., contendo: contendo ossos não classificados, pesando

Garrafas pequenas com amostras de vinho co- gal-270 quilos;
muni, de sobremesa; de mais de 140 tattii 210 WASSAN.- Uni saco, pesando bruto 55 qui-:
de força alcoólica,. pesando legal . Õ quilos, via- los, contendo hidrato de potássio, impuro. pe-

pelá vapor "Mormaásáa si entrado em 28-4 sando real 54 quilos, vindos por vapor igno-
de 1911, It. 1.345, M. 537.	 cada. R. 255 M.
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Lote 92

M. — Vinte e cinco barris vasios,
ns. 1/25, sendo 2 desarmados, sem os aros, de
madeira ordinária, pesando cada um 17 qui-
los brutos, no total de .125 quilos.

Lote 93

John Lewis Brown — Um orgão, s/n., de
mais de 4 oitavos até 5 registos.

Um orgão de mais de 4 oitavos e de . 6 até
10 registos, vindos pelo vapor "UrnguaY",
entrado em 15-7-41, R. 10. M. 911.

Lote 94

Baggage Master — Um pacote, s/n., pesan-
do bruto 9 quilos, contendo: Catálogos im-
pressos de uma só cor, para propaganda co-
mercial de produtos estrangeiros, pesando le-
gal 8,500 gramas.

Lote 95

Sem marca — Dois pacotes, sins., pesando
bruto 55 quilos, contendo: Revistas, pesando
legal 53 quilos, vindos pelo vapor "Uruguay",
entrado em 27-8-41; It. 17, M. 1.148.

Lote 96

Guilherme Melechi Sprinter — Urna caixa,
em . , pesando bruto 43 quilos,- contendo: Gar-
rafas de água mineral artificial "Sidra Salus",
para uso de mesa, peso legal 36 quilos, vinda
pelo vapor "Santos", entrado em 31-5-41.
R. 563.

Lote 97

Moreira Abrantes a; Cia. — Dois cartões,
ns. 1 e 2, pesando bruto 64 quilos, contendo:
119 bolsas de couro, de mão, com petences
presos, pesando legal 40 quilos; vinte e seis
• (26) carteiras de couro sem aros, peso legal
10 quilos (o artigo é de oleado), vindos pelo
vapor "Urug-uay", entrado em 12-12-40, R.
1 .339 .

Lote 98

Afr. Walter Breiver C/0 Indústrias Quími-
cas do Brasil — Uma caixa, n. 1, (Bilhete de
' amostras n. 34.456-41 — Rep. 22.072 e
48.135), pesando bruto 72 quilos, contendo:
roupa feita não especificado, bordada, de te-
cido não especificado de algodão tinto, liso, de
mais de 100 gramas, por m2, de 36 a 42 fios
em 5 mm, roupinhas para crianças, pesando
real 2,900 gramas (43 peças);

Roupa feita não especificado, bordada, de
tecido não especificado de algodão, tinto, liso,
de 80 a 100 gramas, por m2, de 27 a 35 fios em
5 mm, — camisolas para crianças — peso
real 3.200 gramas (89 peças);

Roupa feita não especificado, bordada, de
tecido não especificado de algodão, branco,
liso, de 80 a 100 gramas, por m2, de 27 a 35
fios em 5 Mui, — camisolas para crianças —
pesando real 27 gramas (83 peças);

Fronhas de tecido de algodão bordado, tinto,
de mais de 80 até 100 gramas por m2, Pesando
real 0.750 gramas (35 peças);

Nove jogos de lençóis e fronhas de tecido
de rádio, tinto, bordado a algodão. de mais de
80 até 150 gramas, por m2, pesando real 0,700
gramas;

Cinco jogos de lençóis .e fronhas de- tecido
de linho, branco, borpado a algodão, de mais
de 80 até 150 gramas, por m2, pesando real
1,200 granias;

Oito carcaças de feltro de lã simplee, para
confecção de chapéos;

Catálogos impressos, de mais de uma cor,
para propaganda comercial de produtos es-
trangeiros, pesando legal 12 quilos;

Várias amostras sem valor mercantil, de di-
versas mercadorias, pesando legal 21 quilos.

Lote 99	 ••
R. C. Joubert — Um engradado, pe-

ando bruto 24 quilos, contendo: Uma caixa
ele madeira ordinária, para criança, com me-

nos de 1;10 por 0,45 de comprimento (usada),
vinda pelo vapor "Brasil". entrado em 8 de
outubro de 1941, R. 23, M. 1.312..

ARMAZEM N. 11

Lote 100

Sarsa — Duas caixas, sins., pesando bruto
39,500 quilos, contendo: 156 caixinhas com
25 ampolas a 0,02 gramas e. 60 de 1 ampola
cada, sendo 40 de 0,18 gramas. e 20 de 0.45
gramas de injeções medicinais a base de pro-
dutos químicos definidos — Myovarsyl,
Uchasyl, — devidamente seladas com a de-
claração "amostras gratis", pesando real
11.420 gramas vindas pelo vapor "Itaimbé",
entrando em 22-1-10. R. 15. 	 .

Lote 101

V. E. — Urna prancheta, sín., pesando
bruto 50 quilos, — prancheta de madeira or-
dinária — com 3,50 m3, - vinda pelo vapor
"Aragano", entrado em 20-9-10, R. 19.

ARMAZEM N. 15

Lote 102

M. G. K. Oito amarrados, sins., pesan-
do bruto 320 quilos, contendo: caixas de ma-
deira, simples, desarmadas, próprias para en-
caixotamento, pesando legal 320 quilos, vin-
dos pelo vapor "Tibagr, entrado em 5 de
agosto de 1911, R. 101.

Lote 103

S. M. — Um saco, em., pesando bruto 50
quilos, contendo: farinha de mandioca, pe-
sando legal 49 quilos, vindo pelo vapor "São
Paulo", entrado eb 25-8-41, R. 102, M. 1.568.

Lote 104

P. F. & C. — Uma caixa, n." 615, pesando
bruto 34 quilos, contendo: preparações ali-
mentfcias à base- de coco, 90 latas com leite
de coco, pesando real 33 quilos, vinda pelo
vapor "Nerval", entrado em 18-3-11. R. 86.

ARMAZEM N. 5

Lote n. 105

San Manila — Dois sacos, sem números, pe-
sando bruto 100 quilos, contendo: cimento
romano, pesando real 99 quilos, vindos peio
vapor D. Pedro II, entrado em 20-8-41, R.
201, M. 1.099.
• Lote n. 106

Sem, marca — Dois amarrados, sem núme-
ros, pesando bruto 79 quilos, contendo: tubos
de ferro batido, simples, pesando real 78 qui-
los, vindos por vaporr ignorado, R. 199.

Lote n. 107

Sem marca — Dois fardos, sem números,
pesando bruto 380 quilos, contendo: celulose
em lâminas perfuradas, pesando brito 380
quilos, vindos pelo vapor Lima, entrado &na
17-11-3e, R. 249, M. Z.082.

Lote a. 108

Azteca — Três tamboras de ferro, sem nú-
meros, , pesando bruto 358 quilos, (sendo um
vasio), contendo: asfalto purificado, pesando
real 300 quidos.

Sopa — Uma caixa, n. 1, pesando bruto 120
quilos, contendo: mear refinado, qualquer
outro, pesando legal 103 quilos, vinda pelo
vapor Santos, entrado em 11-12-39, R. 153,
M. 2.230.

Lote n. 109

Sem marca — Dois cartões, sem números,
pesando bruto 6.330 grams., contendo: en-
grenagens para quaisquer outros relógios. pe-

sondo legal 5 quilos, vindos pelo vapor Mor-
macrio, entrado em 26-6-41, R. 190, Manifes-
to 816.

Lote a. 110

L. F. B. F. — Uma caixa de papelão,
pesando bruto 36 quilos, contendo: brinquedos
movidos a eletricidade, pelo legal 20 quilos,
vinda pelo vapor Midosi, entrado em 14-5-41,
R. 193.

ARM AZEM N. 6

Lote a. 111

Otto Monteiro — Um pacote, sem número,
pesando bruto 0,700 grams., contendo: tecido
não especificado de seda, liso, de mais de 40
até 100 gramas, por metro quadrado, pesando
real 0,650 grms., vindo pela vapor Comandante
Lyra, entrado em 6-8-41, Il. 13, M. 1.021.

Lote n. 112

Sem marca — Um trilho, sem número, de
ferro até 10 quilos, por metro corrente, pesan-
do real 37 quilos, vindo por vapor ignorado,
R. 572.

Lote n. 113

Carlos Ferreira da Cunha — Duas maletas,
sem números, pesando bruto 9 quilos, e une.
encapado, pesando bruto 2 quilos, contendo:
diversas roupas de uso-tecido de algodão, bas-
tante usadas, de dificil classificação, pela sua
complexidade e sem valor mercantil;
. Uma mala com armação de madeira, forrada

de papelão medindo de mais de 50 até 80
eentimetros, servindo de envoltório da merca-
doria, vindas pelo vapor Jaboatdo, eo f redo em
9-9-41, R. 18, M. 1.204.

.ARMAZEM N. 7

Lote n. 114

— Uma caixa, n. 11, pesando brutt
1 quilo e 100 gramas, contendo: preparaçõet
semelhantes não classificadas "Ursol", empre-
gadas em paleterias, pesando legal 300 gram.
mas. R. 210.

Lote n. 115

MAC LBRC — Uma barrica n. 498, pesando
bruto 27 quilos, contendo zarcão impuro, pe-
sando real 25 quilos, vindo pelo vapor Pardo,
entrado em 31-5-41. R. 240, M. 694.

Lote n. 116

Sem marca — Sete volumes sem números,
pesando bruto 169 quilos, contendo 1 trilho,
3 vergalhões de ferro batido simples, com o
peso real de 169 quilos, vindos por vapor
ignorado. R. 253.

Lote n. 11'

WINSON, SONS & CIA. — Um pacote sem
número, pesando bruto 11 quilos, contendo:
livros impressos para leitura, com capa reves-
tidas de papelão, pesando legal 3 quilos; re-
vistas. pesando legal 7 quilos.

Lote n. 118

. K. IOE1KAY — Uni pacote sem número,
pesando bruto 1 quilo e 000 gramas, contendo:
livros impressos para leitura cor capa reves-
tidas do tecido, pesando legal 1 quilo e 400
gramas, vindos pelo vapor Toa Alará, entrado
em 29-10-41. R. 27. M. 1.455.

Lote n. 119

W.M.L.WILSON — Uru volume sem nú-
mero, pesando bruto 7 quilos, contendo: 1 apa-
relho de rádio receptor, pesando até 10 quilos.
Com o peso legal de 6 quilos e 500 gramas,
vindo pelo vapor Uruguai, entrado em 7-5-41.
R. 3. M. 581.
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Lote n. 120

JOIIN GALLOILICHER - Um pacote sem nú-
mero, pesando bruto 13 quilos, contendo: roupa
feita não classificada, simples, de tecido de
lã pura (casemira), de mais de 250 até 450
gramas por metro quadiado (um casaco for-
rado de seda), pesando real 900 gramas; 2 la-
tas contendo: vermouth de mais de 24° de força
alcoólica, pesando real 10 quilos; estampas de
Papelão não especificadas (fotografias em pe-
quenas dimensões), pesando legal 500 gramas,
vindas pelo vapor Brasil, entrado em 2-7-41.
Il. 9. M. 850.

• Lote n. 121

ALFREDO DA cos.rA PEREIRA. - uma
caixa, sem número, pesando bruto 6 quilos.
contendo: 1 relógio de parede, medindo até
0,65 cm na maior dimensão, com caixa de me-
tal ordinário, acionado por meio de eletrici-
dade, vindo pelo vapor Brasil, entrado em
25-5-41. R. 6. M. 649.

Lote 7/. 122

Dr. A. IIALBAN - Uma maleta, sem - nú-
mero, maleta de papelão usada, pesando bruto
11 quilos, contendo: roupa feita, não especi-
ficado, simples, usada, de tecido de lã, de mais
de 450 gramas por metro quzidrado (casemira),
Pesando real 5 quilos.

EUGENE JEAN VEMES - Uma maleta,
sem número, maleta de couro, bastante usada,
de mais de 50 até 0,80- cm de comprimento.
vinda pelo vapor Serpa Pinto, entrado em
5-8-41. R. 42. M. 1.018.

Lote n. 123
5

Y dentro do um losangulo - Uma caixa,
n. 100, pesando bruto 20 quilos, contendo brin-
quedos não classificados, pesando legal 3 quilos
vinda pelo vapor Brisbone Marli, entrado em
9-3-40. R. 698. M. 370.

Lote n. 124

C.F. - Um fardo n. 159, pesando broto
210 quilos, contendo: papel liso, branco, com
linha dágua, para impressão. de 35 até 180
gramas por metro quadrado, pesando legal 190
quilos, vindo pelo vapor Aurora, entrado em
16-4-11. R. 559. M. 485..

Lote n. 125

Á.Á.J. s=--. Cinco sacos sem números, pesando
bruto 250 quilos, contendo cevada em grão com
rasca, vindos pelo vapor' Santos, entrado em
21-5-41. R. 561. M,.605.

Lote n. 126

- Cinco caixas ns. 1, 746, 5.014,
5947 e sem números, pesando bruto 125
quilos, contendo 120 Minhas com hidróxido de
sódio Impuro, soda cáustica, pesando real 80
quilos, .vindas pelo vapor Pardo, entrado em•
31-1-11. R. 760. M. 129.

Lote n. 127

C.N.N.C. - Seis engradados sem números.
pesando bruto 105 quilos, contendo argilas em
obra (300 azulejos, brancos. de 15x15 cada 'um,
medindo 6 m 2,075, pesando legal 81 quilos,
vindos pelo vapor Itapura, entrado em' 4-5-31
11. - 106.

Lute n. 128

TELES-S - Urna caixa sem número, pesando
bruto contendo 18 garrafas com água mine-
ral para uso de mesa, pesando legal 18 quilos,
vinda pelo vapor Araronqud, entrado em 2-5-41.
11. * 58.

Lote 77. 129

EPOCA - Dois pacotes, sem números, pe-
sando bruto 20 quilos, contendo obras impres-
sas (cartazes de papelão para propaganda

do produto Urodonal), de mais de uma cór, pe-
sando legal 20 quilos, vindos pelo vapor Chuy,
entrado em 28-2-41. 11.'89..

Lote n. 130

PLATINA - Um saco, sem número, con-
tendo raizes não especificadas para indús-
tria e outros 'usos, pesando legal 40 quilos,
vindo pelo vapor Itaité, entrado em 27-3-41.
11.181.	 s

•Lote n. 131

C.G. BRAIIMA J- Uni engradado, sem mi-
merb, pesando bsuto 23 quilos, contendo 24
garrafas de vidro ordinário, escuro e azulado
sem rolha e sem- boca esmerilhado, pesapdo le-
gal 11 quilos.

C.T.P. - Três sacos, sem números, con-
tendo cal não especificado, pesando bruto
40 quilos, vindo pelo vapor Piratini, entrado
em 17-3-41. R. 91.	 ,

Lote n. 132

A.C.I. - Uma caixa, sem número.
M.E. Uma caixa, sem número; pesando

bruto . contendo 60 garrafas de vidro ordi-
nário, escuro, sem rolha e sem boca esmeri-
lhado, pesando legal 36 quilos, , vinda pelo va-
por Rapé, entrado em 4-4-41. R. 183.

Lote n. 133

Sem marca - Dois .engradados, sem nú-
meros, pesando bruto contendo 32 garrafas
de vidro ordinário, escuro e azulado, sem ro-
lha e sem boca esmerilhadas pesando legal
14 quilos. R. 211. Uma caixa; sem número
pesando bruto 44 quilos, contendo 44 gar-
rafas -de vidro ordinário. escuro. sem rolhe
e sem boca ' esmerilhado, pesando legal 26
quilos e 400 gramas, vinda poi vapor igno-
rado. R,. 223.

Lote n. 134

• Urano -- Três atados, sem números, com ta-
boinbas de madeiras ordinária até 0,3 m de es-
pessura, medindo 0,015 n-13. vindo.pelo vapor
"Tibagi", entrado em 6-5-39.	 11.15.

-	 Lote n. 135

M .A.C. - FF. - Nove atados, sem números,
contendo: taboinhas de madeira orçlinária até
0,03 m' de espessura, medindo 6,688 m3. vin-
do pelo vapor "Taquari". entrado em 9-11-39,
- 11.24.

Lote n. 136
--

Sem 'marca - Um amarrado de taboinhas de
madeira ordinária, até 0,03 m de esnessura.
medindo 0,055 m3, vindo pelo vapor, "Itatin-
ga", entrado em 16-12-39. - 11.130.

Lote n. 137

M.S.L. - Um amarrado, sem número de ta-
boinhas de madeira ordinária, até 0,03 ni de
espessura, medindo 0,068 m3, vindo pelo va-
por "Itaquatiá", entrado em 6-1-40. - 11.134.

Lote 7/. 138

C.L.F. - Dois amarrados, sem números,
contendo taboinhas de madeira Gerim até
0,03 m de espessura. medindo 0.083 m3. vindo
pelo vapor "Itagiba", entrado em 15-1-40. -
11.135.

Lote n. 139

A.T.J. - Dezesseis atados, sem números.
B.O. - Setenta e três (73) atados...sem nú-

meros.
M.F. - Vinte atados, sem números.
M.S.H. - Quarenta e dois (42) • atados,

sem números.
0.N.I.C. - Trinta e sete atados, sem nú-

meros, de taboinhas de madeira ordinária,
serradas, até 0,03 in de espessura, medindo
12.845 m3:

A.L.P. - Trinta e cinco atados, sem nú-
meros, de taboas de madeira ordinária, serra-
das ,até 0,3 m de espessura, medindo 3,045 ni3,
vindo pelo vapor "Dova". entrado em 23-4-41.

11.139.

Lote n. 140

Sem marca - Um pranchão, sem número,
medindo 0.031 m3, de madeira fina, vindo pelo
vapor (ignorado) - 11.228.

Lote n. 141

Anglo - Um atado, sem número, de ta-
boinhas de madeira ordinária, até 0,03 ni de
espessura, medindo 0,053 m3, vindo pelo va-
por "Itaberá", entrado em 25-6-41. - 11.237.

Lote n. 112

Sem marca - Quatorze sacos, sem números,
com areia não especificados, para incides de
fundição, pesando 285 quilos. - R.212; um
fardo, sem número-, com crina vegetal, pesando
bruto 80 quilos. - 11.230; três tambores (um
vazando), sem números. contendo pise de al-
catrão vegetal, pesando bruto 520 quilos, vin-
do pelo vapor (ignorado). - 11.231.

Lote n. 143

S.F.C. - Dois fardos, sem números, con-
tendo 366 couros em bruto com pelo, secos,
pesando bruto 385 quilos:

Sem marca Um tambor, sem número, con-
tendo:, pixé de alcatrão vegetal, pesando bruto
84 quilos, vindo pelo vapor "Butiá", entrado
em 25-6-41. - 11.97.

Lote n. 144

A. A. C. - Um 'cilindro . 1.163, de ferre,
Desando legal 67 quilos..	 _	 .

Antártica - Dois cilindros, sem números,
le ferro, pesando léga/ 90 quilos,

G.I. - Uma caixa, sem número, pesando
bruto 32 quilos, contendo 116 pacotes de mi-
lheiro, com espoletas não classificadas :sesando
legal 15,080 k.

-Lote n. 145 -
•

Sem marca - Oito sacos, sem números, etsn-
tendo sementes para, agricultura (carocos de
algodão) pesando legal 240 quilos.

Sem marca - Um engradado, sem número,
pesando bruto 8 quilos, contendo: 6 melas
garrafas de vidro ordinário, escuro, " sem rolha
e sem boca esmerilhado, pesando- legal 3 qui-
los; 2 meias garrafas com água mineral na-
tural "Santa Clara", para uso de mesa, pesan-
do legal 1 quilo e 700 gramas, vindo pelo -va-
por (ignorado). - 11.98.

Lote n. 116

D. R. S. - Duas chapas de ferro, sem
número, obras não classificadas para constru-
ções de armazens, casas e semelhantes, pesando
legal 357 quilos.

Sem marca - Dois amarrados, sem números,
de chapas de -ferro - obras não classificadas
para construção de armazens, pesando legal
116 quilos, vindo pelo vapor "Tiradentes", en-
trado em 1-10-10. - TI. il. M. 1.412.

Lote n. 14;

I. C. I. - Três caixas, números 120-122,
pesando bruto 307 quilos, contendo obras im-
pressas de uma só cor, pesando legal 235 qui-
los, vindo pelo vapor "Waterland", entrado em
19-3-41. R. 766. M. 344.

Lote	 .148

J. O. C.- Dois tambores, ris. 222 e 221, pe-
sando bruto. 460 quilos,- contendo breu em
resina; vindo pelo vapor "Midosi",- entrado cm
25-9-42. - 11. 781.  M. 1.285.
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Lote n. 149

Elisa Gonçalves — Urna cesta, sem número,
pesando bruto 56 quilos, contendo: 1 barril
com vinho comum de mesa, branco, de mais de
14 até 24° de força alcoólica, pesando real 40
quilos.

Francisco Vicente da Mota — Uma caixa, seio
numero, pesando bruto 11 quilos, contenda
garrafas com vinho comum de sobremesa, do
mais de 14 até 21° de força alcoólica, pesanua
real 6 quilos.

Sem marca — Uma caixa, sem número, pe-
sando bruto 34 quilos, contendo um barril com
vinho comum do mesa, até 14 0 de força alcoóli-
ca, pesando legal 15 quilos, vindo pelo vapor
"Serpa Pinto", entrado em- 7-5-51. — R. 4.
M. 586:

Lote n. 150

Milton — Dois volumes, sem números, coo-
tendo: 1 mesa de vime, para chá e 1 cadeira de
vime, vindo pelo vapor "Siqueira Campos",
entrado em 26-7-11. — 11. 21. M. 968.

Lote n. 151

Antonio dos Santos Melo — Uma maleta, sem
número, maleta de madeira ordinária, conten-
do ferramentas manuais não classificadas, para
oficio, pesando legal 8 quilos, vindo pelo vapor
"Bandeirante", entrado em 29-8-11. — R. 22.
M. 1.608.

artmazsivi 8

Lote n. 152,

Sample — Duas caixas os. 1 e 2, pesando
bruto, contendo 20 marmitas termas de me-
tal ordinário envernizada, pesando legal 86
quilos; 65 garrafas termas de metal ordiná-
do pelo vapor "Yantozaku Martr, entrado em
rio envernizado, pesando legal 39 quilos, vin-
28-5-12. — R. 445.

Lote n. 153

Sem marca — Dois amarrados, os. 1.229 e
1.178, pesando bruto 46 quilos; 2 amarrados de
tubos de ferro fundido galvanizado para água,
"Comia Alcidio". entrado em 25-6-41. —
pesando real 46 quilos, vindo pelo vapor
R. 416.

	

Lote n; 154	 •

C. O. I. — Cento e oitenta e sete amarra-
dos, sem números, contendo: caixas de madei-
ra ordinária, desarmadas, para•encaixotamento,
pesando legal 9.663 quilos, vindo pelo vapor
'São Bento", entrado em 7-9-41. — R. 5.

Lote n. 155

D. Il. Ltda. — Uma caixa n. 11, pesando
bruto 2 quilos e 700 gramas, contendo,: 2 latas
de. tinta preparada a óleo, líquida para pintura
de automovel, pesando legal 2 quilos, vindo
pelo vapor "Mormaerio", entrado em 28-8-41.
—11. 1.360.

Lote n. 156

1. Chiauca — Urna caixa sem número, pe.-
do bruto 35 quilos, contendo: 28 garrafas

de vinho de mesa até 240 de força alcoólica,
pesando legal 15 quilos, vindo pelo vapor "Po,-
duo II", entrado em 20-8-41. — R. 632.

Lote n. 157
Alfredo Selingsolin — Unia caixa, sem nii-

inero, contendo 12 garrafas com aperitivo na-
rional "Tafiá", até 24° de força alcoólica, pe-
sando bruto 18 1/2 e legal 14 quilos e 500 gra-
noas, Vindo pelo vapor "NormaePlar", entrach
era 25-7-41. — fl. 1,5i. NI. 955.

Lote a 15s

• M. t. — Um fardo n. 2, pesando brido 49
modos, contendo amostras de goma clamar em
pequenos sacos, sendo em pó 22 quilos e 800

gramas e em pedra 22 quilos e 200 gramas, pe-
sando legal 45 quilos.

Berkhout & Cia. Ltda. — Um pacote, sem
número, pesando bruto 3 quilos, contendo pi-
menta preta em grão (amostras), vindo pelo
vapor "Japara", entrado em 18-6-11. 	 R. 453.
M. 780.

Lote e. 159

Walter Winkelniann — Unia caixa n. 1, pe-
sando bruto 20 quilos, contendo: filmes cine-
matográficos impressos, de mais de--0,16mm dr
largura, pesando' legal 19 quilos, vindo pelo va-
por "Mornmeport", entrado .em 15-5-41. —
R. 411. M. 621.

ARM AZEM ri. 9

Lote 160

C.11 . C . L . Três ca ixas, as. 114, 11,1 e 117,
pesando bruto 62 quilos, contendo: Exteatri ve-
getal colorante de outras madeiras tintoriais.
pesando legal 40 quilos, vindas pelo vapor
"Thod Fagelund", entrado em 2-1-40, R, (194.

artmAziniu 4. 11

Lote 161

Sem marca — Um cilindro, s-n, de ferro,
vasio, com parte de outro Metal Ordinário, pe-
sando 45 quilos, vindo pelo vapor "Tipity", eu
trado em 16-6-11, Ii. 300, M. 1.113.

Lote 162-

Sebar — Um molho, s-n, de piassava, pesando
bruto 28 quilos, vindo pelo vapor "Itapage.
entrado em 0-11-41, R. 251; M: 2.080.

Lote 103

Q. Brasileiro — Uma caixa, s-n, pesando
bruto, contendo: Injeções medicinais à base
de substâncias hormoterápicas ou opoterápicas,
sendo: 720 empolas de Ice. e 1.512 de 2cc.
— (Mornetil e togol), pesando real 3,745 gra-
mas,: Comprimidos não classificados — Hyr-
col pesando real 2,345, gramas, vinda pelo
vapor "Almirante Jaceguay", entrado em 5 de
novembro de 1935. R. 3.

Lote 104

Seio marca — Uma peça para máquina ope-
ratriZ oão classificada, pesando legal. 19 qui-
los.

DR. R.L.C. — Urna caixa, s-n, pegando
bruto 3 quilos, contendo: Injeções medicinais
à base de substâncias homoterápicas ou apoie-
esmerilhadas, (620 garrafas), pesando legal 302
rápicas, pesando real 0,080 gramas, vindas pelo
vapor "Tfaquatiá", entrado em 8-1-37, R. 10.

Late 165

Sem marca — Vinte e unia caixas, s-n., pe-
sando bruto 560 quilos, contendo: Garrafas de
vinho ordinário escuro, sem rolha e sem boca'
esmerilhadas, (RO grarrafas), pesando legal 302
quilos;

Coranil — Um fardo, s-n.
'
 pesando bruto 5

quilos, contendo: Aparas de fio de algodão, pe-
sando bruto 5 quilos:

J.A.A, — Uma caixa, pesando bruto 2 qui-
los contendo: Um vidro de óleo mineral lubri-
ficante, simples, pesando legal 1,200 gramas.

Transporte Cruzeiro — Uma caixa, s-n, caixa
de madeira envernizada, pesando bruto 18 qui-
los, contendo: Um mimeógrafo, pesando legal
12 quilos, (usado);

Caixa de madeira ordinária, envernizada, con-
tinente do aparelho acima referido, pesando
legal 5 quilos; vindos por vapor ignorado, R.
307,

Lote 106

E— 188S -- ITO — PAX —RAV — AC —
Dez atados, s-ris., contendo: Tábilas de madeira
ordenária, medindo 0,700 in3, vindos por vapor
ignorado. Relação de consumo. n.' 307.	 • •

BRAÇO FORTZ

Lote 167

Sem marca — Uma caixa, s-n., cantando:
Agua-raz, peso legal 15 quilos, (impura),
vinda pelo vapor "Ronney Star", entrado em
20-10-38, R. 118, M. 1.758.

Lote 168

Siemens — Dentro de um desenho, Lendo ima
ângulos ás letras FFC. C — Uma caixa, nú-
mero 5.102, contenda: 4 latas pequenas com
amostras de tinta e 2 peças de ferro fundido,
pesando bruto 9 quilos, vinda pelo vapor "Ge-
neral Artigas", entrado em 4-6-36, R. 96, M.
791.

Lote 109

N.N. — Uma caixa, o. 51, pesando bruto
15 quilos, .contendo: 18 latas de água-raz im-
pura, pesando legal

Lote 170

1.T.L. — Seis laias, mis. 10-15, pesanoo to-
gai 192 quilos, contendo: Tinta em massa à
base de piroxilina, pesando legal 192 quilos;

Dois tambores, na. 24 e 25, pesando Unto
428 quilos, contendo: Tinta liquida à base de
piroxilina, pesando bruto 428 quilos, vindos pelo
vapor "Mormaemoon", entrado em 4-8-41, R.
157, M.

Lote 171

C.S. Urna caixa, n. 1, pesando brido 25
quilos, contendo: Tinta preta à base de pite,
pesando liquido 22 quilos, vinda pelo vapor
(Argentina", entrado em 18-6-11. R. 156, M.
785.

Lote 172

Sem marca — Dois tambores, s-us, pesando
bruto 100 quilos, contendo: Dissolventes de
tinta, Peso igual

"Fort de Troyn, entrado em 5-6-35, R. 81,
M, 727.

Late. 173

Atlantic — Dezenove caixas, s-ns., contendo
30 latas avariadas e efiferetijaclas, "Vitsandti, pe-
sando legaj 130 quilos, contendo: Gaicilina, vin-
das pelo vapor "Camanye, entrado Mn 3 de
outubro de 1938, R. 119 M.

Lote 171

Atlantie — Uma caixa, s-n., contendo: 2 la-
tas, pesando bruto 37 'quilos, contendo: Agua-
raz, impura, pesando legal 31 quilos, vinda pelo
vapor "Bandeirante", entrado em 19-7-41, R.
158, M.

Lote 175

0.11C.C. — Uni tambor, o. 10.105, goesalitio
bruto 56 quilos, contendo: Nieeltilose insoltivel,
Pesando, vindo pela vapor "Rio de Janeiro",
entrado em 21-2-39, R. 123, M. 336,

Lote 176

SOL — Seis caixas, s-ns., contendo: 12 la-
tas com querazene, avariadas e Vagando, -pe-
gando legal 11 quilos, vindas pelo vapor "Ayn-
rnoca", entrar em 17-7-35, R. 84, M. 926.

ARNIMEM N. 12

Lote 177

D. & C. --- Cinco sacos, s-ns., contendo: Mica
em pá, pesando bruto 250 quilos, e o Mesmo
real, vindos peio vapor "Carl Hoepeeke'', en-
trado em 21-9-40, R. 51 .

ARNIAZEM ri. 13
Late 175

— Uma caixa, a-is.; °sande bridto
28 quilos, contendo: Velaa de caba, Pesando
legal 20 quilos.
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M.I. — Uma Igihing, s-n., pesando bruto
4400 gramas, contendo: Papel áspero para em-
brulho, colorido,.de 35 até 180 gramas, por me-
tro 2, pesando legal 4,200 gramas, vindas pelo
va por "Itaberã, entrado em 29-10-41 R. 245.

Lote 17g'

II .L. — Unia mala, s-n., (caixote), con-
tendo: 84 livros brochados e encadernados, de
várias cores, (compêndios de direito) usados,
vinda pelo vapor "Itagiba", entrado em 44-41,
II. 239, Al. s t .423. Cab.

Lote 180

c /il marca Ijrn amarrado, s-n., constando
de uni jogo de 4 rodos de ferro batido, pesando
bruto 129 quilos, vindo pelo vapor "Itagiba",
entrado em 12-8-41, R. 2;1, M. 1.483. Cab.

Lote 181

J.T.M.C. — Um feixe, s-n., contendo: Mo-
las para automoveis, usadas, vindo pelo vapor
"Itaimbé" entrado em 164-11,8. 243, M.
1.720. Cá).

Lote 182

Lab. Central Etiologio. — Uma Caixa, s-n., pe-
sando bruto 10 quilos, contendo: O litros de
vinho fino e quinado nacional, peso legal 6 qui-
los, vinda pelo vapor "Itopuhy", entrado em
0-8-41. R. 240. M. 1.462. Cob.

Lote 183

.Portuespa —Uma caixa, s-n ...pesando bruto
50 quilos, contendo; 70 meias garrafas de. cer-
veja comum, da marca "Cat Band" pesando legal
32 quilos;

Um saco, s-n.. pesando bruto 50 quilos, con-
tendo: Mostarda negra em grão, peso legal 49
quilos, vindos pelo vapor "Itatinga", entrado em
15-5-39, n. 108.	 •	 s•

bote 181

Franz Schubert — Urna mala, s- o., ir a dt
couro, vasia, de mais 50 até 0,80 de compri-
mento, vinda pelo vapor "Arorangtiá" entrado
em 26-5-39, R. 110.

Lote 183•

• Anglo — Um tambor, s-n., pesando bruto 35
quilos, tambor de ferro batido simples, paro
condução de mercadoria, pesando bruto 35 qui-
los, vindo pelo vapor "Itagnatiá", entrado em
29-5-40, R. 143.

Lote 186

Sem marca — Um amarrada, s-n., pesandG
bruto 45 quilos, contendo: Caixa de madeira
ordinária, desarmada, para encaixotamento, pe-
sando legal 43 quilos;

Uni saco, s-n., pesando bruto 31 quilos, con-
tendo; Café em grão, peso bruto 34 quilos, vin-
dos pelo vapor "Itaquatiá". entrado em 47 de
junho de 1940, R. 147.

Lote 187

Carolina — Duas caixas,J-n., pesando brutt,
136 quilos, contendo: 88 garrafas com aguar,
dente 'até 45,0 de força alcoólica, peso legal
100 quilos, vindas pelo vapor "Itaimhé", en-
trado em 26-7-38, R. 251..

!Lote n. 188

1,C .I. — Uma caixa n. 2.013, pesando brti
.to 23 quilos, contendo; soda cáustica purifica-
da, pesando legal 20 quilos e 700 gramas, vin-
da pelo vapor "Debret", -entrado em 4-4-41.

R. 452. M. 421.

Lote n. 189

Afonso Pujol Ping — Uma mala de couro,
sem número, contendo; 4 ternos de casemira e

calças, - peSando líquido 7, quilos; 3 ternos de
brim ou linho e 1 calça, pesando líquido 3 qui-

los; 2 pares de sapatos, pesando líquido 2 qui-
los; roupa branca e miudezas, documentos e li-
vros, tudo no estado, pesando líquido 10 qui-
los; uma mala do papelão, pesando bruto 32
quilos, contendo múltiplos objetos de uso pes-
soal usados de dificil classificação; tudo no es-
tado.

Manoel Cardoso de Faria — Uma maleta,
sem número, contendo miudezas de uso pessoal
no estado.

Lote n. 490 .

ijipie -- Um tubo do aço batido gu1xanisa-
d0, pesando legal 78 quilos, vindo pelo vapor
"13arbacena", entrado era 30-4-41.

R. 1160.

Lote or. 191

Seio marca — 20 lâminas de ferro, lisas, de
mais de 0,25m de espessura; pesando legal 140
quilo, sem número, vindas peio vapor "Ban-
deirante", entrado em 13-3-41. R. 449. M.
514

Lote n. 192

Contra marca K.T.N. — Dois far-
dos, pesando bruto 295 quilos, contendo papel
em aparas para fins industriais, vindos pelo
vapor "Argentina", entrado em 2.0-3-41. It.
450. M. 381.

ARM4EAI O

Lote n. 193

David - Moreira Vaz — Dois sofás, sem nos-
de junco; quatro cadeiras com braços, de jun-
co: orna mesa para chá de junco.

Lote 27. 191-
i

David 11. Batista — Urna mesa para chá, de
junco; duas cadeiras sem braços, de junco; uma
cadeira não especificado, de junco.

•
Lote 1A. 195

Euripedes Alves — Umaicadeira de junco,
não especificado; uma cadeira de junco com
braços.

Lote a. 106

Ernesto Rocha — Uma cadeira de braços, de
pano.'

Lote n. 197

1milio Francisco Santos — Duas cadeiras
de junco, com braços; uma cadeira de junco
para criança; uma mesa de junco para chá.

Lote n. 198

Milton Soares thn sofá de junco; uma
mesa para chá, de junco; duas cadeiras de
junco com braços; uma cadeira de junco, não
especificado.

Lote n. 199

Odilon F. Caldeira — Um sofá de junco;
duas cadeiras de junco, com braço; uma cadei-
ra de pano, não especificado; uma mesa para
chá de junco.

Lote mi. 200

Renato Santos — Urna cadeira de junco; não
especificado.

Lote n. 201

Raimundo Serafim-- Duas cadeiras de jun-
co com braças; urna mesa de junco para chá;
uma cadeira de pano não especificada.

Lote n.202.	 -

Sebastião — Duas Cadeiras de junco; paa,
criança.

$em marca — Urna cadeira de pano, n4o. es .-
pecificada, vindas pelo vapor "Siqueira Cam-
pos". entrado em 26-7-1941. R. 11. M. 968.

Lote n. 203

Juan Stuniaga — Uma caixa, sem n., pesan-
do bruto 20 quilos, contendo; bandeijas e bu-
les de cobre niquelado, pesando legal' 1.800
grs.; copos e saladeiras do vidro O. 1, de cor,
pesando legal 6 quilos. Vindos pelo vapor "Bit-
arque", entrado em 22-10-1941. R. 25-M.
1 .418 .

ARMAZEM N. ,4

Lote n. 204

S. B. E. ou S. B. E. R. 4,475 — Dezssseis
fardos os. 43, 46, 84, 73, 78, 62, 66, 69, 3, 13, 89
101 e 112, com o peso legal de 2.840 quilos,
contendo: Papel áspero para impressão de 26
a ,180 g por m2;- branco, vindos pelo vapor
"Amestland", entrado em 15-5-1937. — fl. 127
— M. 395. (Lote n. 33 de ed. 5).

Lote n. 205 .

Fernando Calocil — Um pacote, pecando bru-
to 0,900 g, contendo: Elixir medicinal, pesan-
do real 0,400 g, vindo pelo avião "Maipó", en-
trado em 22-11-1940. — R. 533 — Foi lote
n. 16 do Ed. 104:

, Lote n. 206

José Hipolito — Um pacote 677.736, pe-
sando bruto 0,7a0 g. contendo: Roupa feita
não especificado, simples, de tecido não espe-
cificado de seda para uso pessoal interno; Urna
camisa e •-unia combinação, de mais de 40 até
100 g por ni2, peso real 0,450 g. Vindo pelo
avião N. C. 25.653, de 4-1-1941 — R. 538 —•
Foi lote 70 do Ed. 104.

Lote n. 207

João Ferreira — Um pacote, sem número,
pesando bruta 1.050 g, contendo: Círio em ligas
Piroférieas 7.300 pedras para isqueiro, peso
legal 1 quilo. Vindo pelo vapor "Almirante
Alexandrino", entrado em 20-4-40 — R. •S02
— Foi lote 7:2 do Ed. 101.

Lote n. 208

B. I. C. ou Bitraço C. — Um saco sem nú-
mero, pesando bruto 70 quilos, contendo; Go-
ma-arábica sólida, peso legal 68 quilos, vindo
pelo vapor "Arabia Marú", entrado em 16 de
dezembro de 1940 — R. 1.342 — Arm. 3.

Lote n. 209

E V P — Dentro de uni losângulo — Uma
caixa n. 1.412, pesando bruto 48 quilos; Um
aparelho físico não classificado, de vidro, pe-
sando legal 12 quilos. Vindo pelo vapor "Ita-
nage", entrado em 23-12-40, — R. 227 —
3.360 — Arm. 7

Lote n. 210

Roberto 1-tossis — Uma caixa sem número,
pesando bruto 49 quilos, contendo 2 .caixas de
madeira ordinária, pintada, pesando lega/ 23
quilos. Vinda pelo vapor "Alsina", entrado em
25 de maio de 1910 — R. 490 — Arm. Baga-
gem.

Lote 11. 211

Michael P. Me Kerment — Um pacote nú-
mero 381.280, pesando bruto 0,020 g, contendo
filme cinematográfico, impresso, até 16 milí-
metros de largura, pesando legal 15 g. Vinda
pelo avião NC. 16.928, 3ntrado em 17-3-1940.,
— R. 461 — (Bagagem).

Lote n. 212

C. S. — Três caixas ns. 1-3, pesan,do bruto
480 quilos, contendo: Doze pl-,jetores de metal
ordinário, prateado, pesando legal 300 -quilos.
Vindas pelo vapor "Será Marú", entrado em
29 de dezembro de 1940— R. 43 — M. 1.842
- (Arm. 8).
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Lote n. 213

Mr. Paul M. Makler - Uma caixa n, 8.568,
pesando bruto 46 quilos, contendo: Chapas de
cobre esteriotipadas sobre madeira, peso legal
25 quilos. Vinda pelo vapor "Yamabiko Marú",
entrado em 27-9-39 - R. 333- M. 1.773 -
Arm. 8.

Lote n. 214

E-Dentro de 2 aspas - Uma caixa número
620, pesando bruto 173 quilos, contendo perfu-
marias não especificadas para cabelo, 20 potes
e 1.110 tubos com pomada pesando.

Lote n. 215

Sem marca e sem número - Um tambor de
ferro galvanizado - Obra nãa classificada, pe-
sando legal 50 quilos. Vindo pelo vapor "Pe-
dro II", entrado em 15-1-39 - R. 35 - Arma-
zem 17.

Lóte n. 216

W. B. C. - Uma caixa sem número, peso
bruto 85 quilos, contendo dois acumuladores
elétricos. em baterias Heli, pesandr. legal 68
quilos. Vinda pelo vapor "Itatinga", entrado
em 17-10-38 - R. 68 - Armazem n. 17.

Lote n. 217

111esbla - Uma caixa n. 1, pesando bruta
266 quilos, contendo: Obras impressas - pros-
pectos de uma só cor, peso legal 180 quilos.
Vinda pelo vapor "Morrnacmar", entrado em 8
de abril dde 1911 -R. 439 - M. 419 - Ar-
rnazem n. 6.

Lote n. 218

Letreiro - Duas caixas, sem números, pe-
sando bruto 191 quilos, contendo: Pedras de
granito, em bruto, pesando. real 188 quilos.
Vindas pelo vapor "Aragans", entrado çm 25
de julho de 1910 - R. 18 - Arrn. 17 -
Catait.

Lote n. 210

F. L. - Uma barrica, sem número, conten-
do areia não especificada. peso bruto -65 qui-
los, e legal 60 quilos. - R. '79 - Vinda pelo
vapor "Itaquera", entrado em 25-3-41 - Ar-
rnazem n. 17.

Lote n. 220.

Telefone - Uma bordateza, sem número,
pesando bruto 214 quilos, contendo: Vinho
tinto, pesando real 180 quilos. Vinda pelo va-
por "Olinda". entrado em 27-12-40 - R. 79 -
M. 2.337 (Foi lote 80 do edital 11 - Arma-
zem 15) .

Lote n. 221

G. M. & C. L. - Uma 3aixa sem número,
pesando bruto 78 quilos, com 210 caixinhas,
contendo cada uma 12 bicos de borracha para
mamadeira, simples, co todo 2.520 bicos, pe-
sando legal 20 quilos.

Caixinhas com 19 grosas de chupetas, com
ar:301as de matérias plásticas, ao todo 2.736
chupetas, pesando legal 15 quilos. Vindas pelo
vapor "Maceió", entrado em 17-10-40. - R.
78. (Foi lote n. 81, ed. 11), - Armazem 15.

Lote n. 222

C. H. C. L. - Um tambor n. 10.105, peso
bruto 56,800 g, contendo: Nitro-celulose inso-
luvel (algodão pólvora), peso legal 30.800 g.
Vindo wlo vapor "Rio de Janeiro", entrado em
21-2-391. - R. 12 - M. 336. (Foi lote n. 119
ed. 11) . - Arrnazem Braço Forte.

Lote n. 223
1

D. B. - Vinte engradados, pesando bruto
e legal, cada um 6 quilos. Vinte caixas de ma-
deira ordinária, para encaixotamento em ge-
ral, peso legal 120 quilos. Vindos pelo vapor
"Westland"

'
 entrado em 14-8-39. - R. 1.292

- M. 1.502. (Foi lote 30 do ed. 11). Arma-
zem 3.

GUARDA-MORTA

Lote n. 224

Quatro volumes, pesando 33 quilos, contendo:
100 pacotes com 10 maços de 20 cigarros cada
um, num total de 1.000 maços de cigarros dá'
marca Lucky..Strike, pesando legal 30 quilos
e 800 gramas. Imposto de consumo: 1.000 seias
de 1$5. Ap. 30.236-42 - Cot. 311-1/4.

Lote n. 225

Quatro volumes, pesando bruto 33 quilos e
150 gramas, contendo: 100 pacotes com 10
maços de 20 cigarros cada um, num total de
1.000 maços de cigarros da marca Lucky Strik,
pesando legal 30 quilos e 950 granias. Im-
posto de consumo: 1.000 selos de 1$5. Ap.
30.236-42 - Cot. 311-5/8.

Lote n. 226

Quatro volumes, pesando bruto 33 quilos,
contendo: 100 pacotes com 10 maços de 20 ci-
garros cada um, num total de 1.000 maços de
cigarros da marca Lucky Strike, pesando legal
30 quilos e 800 gramas. Imposto de consumo:
1.000 selos de 1$5. Ap. 30.236-42 - Cot.
311-9/12.

Lote n. 227

Quatro volumes, pesando bruto 33 quilos,
contendo 100 pacotes com 10 m n ços de 20 ci-
garros cada um, num total de 1.000 maços
de cigarros da marca Lucky Strik, pesando
legal 30 quilos e 800 gramas. Imposto de con-
sumo: 1.000 selos de 1$5. Ap. 30.236-42.
Cat. 311-13/16.

Lote n. 228

Quatro volumes, pesando bruto 33 quilos,
contendo 100 pacotes de 10 maços com 20 ci-
garros cada um, num total de 1.000 maços de
cigarros da marca Lucky Strike, pesando le-
gal 30 quilos e 800 gramas. - Imposto de
consumo: 1.000 selos de 1$5. Ap. 30.236-42.
Cat. 311-17/20.

Lote n. 229
•

Quatro volumes, pesando bruto 32 quilos, e
800 gramas, contendo 100 pacotes de 10 maços
com 20 cigarros cada um, num total de 1.000
maços, sendo 750 da marca Lucky Strik e 250
da marca Chesterfield, pesando legal 30 quilos
e 650 gramas. Imposto de consumo 1.000 selos.
de 1$5. Ap. n. 30.236-42. Cat 311-21/25.

Lote n. 230

Quatro volumes, pesando bruto 30 quilos e
700 gramas, contendo 110 pacotes de 10 ma-
os com 20 cigarros cada um, num total de

1.000 maços de cigarros da marca Chesterfield.
pesando legal 28 quilos e 700 gramas. Impos-
to de consumo: 1.000 selos de 1$5. Ap. 30.236.
- Cat. 311-25/28.

Lote n. 231

Quatro volumes, pesando bruto 30 quilos e
100 gramas, contendo 100 pacotes de 10 ma-
ços com 20 cigarros cada um, num total de
1.000 maços de cigarros. da marca Chesterfield,
pesando legal 28 quilos e 550 gramas. Impos-
to de consumo: 1.000 selos de 1$5. Ap. nú-
mero 30.236. Cat. 311-29/32.

Lote n. 232

Quatro volumes, pesando bruto 30 quilos e
400 gramas, contendo 100 ,pacotes de 10 maços
de 20 cigarros cada um, num total de 1.000
maços de cigarros Chesterfield, pesando legal
28 quilos e 400 gramas. Imposto de consumo:
1.000 selos de 1$5. Ap. 30.236-42. Cat.
311-33/36

Lote n. 233

Quatro volumes, pesando bruto..., contendo
96 pacotes de 10 maços de 20 cigaros cada
um, num total de 960 maços, sendo 710 da
marca Chesterfield e 250 da marca Camel, pe-
sando legal 27 quilos e 210 gramas. Imposto de
consumo': 960 selos de 1$5. Ap. 30.32G-42 -
Cat. 311-37-40.

Lote n. 234

Quatro volumes, pesando bruto 32 quilos,
contendo 100 pacotes de 10 maços de 20 cigar-
ros cada um, num total de 1.000 maços de ci-
garros da marca Camel, pesando legal 28 qui-
los e 560 gram[ks. Imposto de consumo. 1.000
selos de 1$5. Ap. 30.236-42 - Cat: 3(1-41-
44'.

Lote n. 235

Três volumes, pesando bruto 25 quilos e 700
gramas, contendo 75 pacotes de 10 maços de 20
cigarros cada, um, num total de 750 maços,
sendo: 250 da marca Camel e 500 da marca
Philips Morris. Imposto de consumo: 750 selos
do 1$5. Ap. 30.236-42 - Cat. 311-45-47.

Lote n. 236

Quatro volumes, pesando bruto 20 quilos e.
560 gramas, contendo: 8 pacotes de 3 latas ou
sejam 24 latas e mais 21, ao todo 48 latas de
8 onças (cada uma) de fumo desfiado, sendo:
24 da marca Halfand Half e 24 da marca Prince
Albert. Imposto de, consumo: 48 selos de 1$0
Ap. 30.236-42 - Cat. 311-48-51.

AVISO

Só poderão licitar os lotes constai-Hes de
drogas, tóxicos, etc., os senhores farmacCiutico's
e droguistas, devidamente licenciados, na forma
do vigente regulamento,sanilário e, bem assim,
os lotes de inflamaveis,-os que estiverem habi-
litados coma autorização da Polícia Civil e
Ministério da Guerra.

Na véspera e no dia do leilão as mercadorias
que tiverem de ser arrematadas, estarão à dis-
posição dos senhores pretendentes que as
queiram examinar, bastando, para isso, se di-
rigirem aos fiéis dos armazens 3, 6 e 17, bem
como ao almoxarife da Guardamoria. O ar-
rematante entrará com o sinal de 20%, em di-
nheiro, no ato de assinar o termo, recebendo
um conhecimento extraido do talão.

Entregue ao arrematante o despacho, entrará
• tio prazo de 48 horas, com o preço da ar-
rematação para o cofre da Alfândega, sob pena
de, se não o fizer, incorrer na multa de 20% do
preço da arrematação, perdendo o sinal, que
será recolhido em pagamento da multa, sendo
a mercadoria posta em nova praça. O ar-
rematante será obrigado a retirar a mercado-
ria dentro do prazo de 8 dias, a contar da data
do pagamento do despacho. O decreto número
24.055, de 28-3-34, altera o art. 5.0 do decreto
n. 20.350, de 2-9-31. De acordo com o de-
creto n. 643, de 13-2-38, art. 4 0, ficam os
arrematantes sujeitos ao pagamento de 2%
para os comerciários, na forma do regulamento
expedido pelo decreto n. 591, -de 15-1-36.

Mesa de Leilões, 16 de outubro de 1942. -
ltodolpho Pinheiro, escrivão.

PREÇO DESTE SUPLEMENTO $400


